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CAMARÁ DOS DEPUTADOS 



Terceira sessão fia sepÉ legislaUra ilo Goonsso Nacial 



161" SESSÃO EM 1 DE DSZEMBRO DE 1896 

Presidência dos Srs. Arthvtr Rios (presidente) 
e Chagas Lob2to (V vice-presidente) 

Ao meio-dia e 40 minutos, procede-se á 
chamada, á qual i-espondem os Srá. Arthur 
Rios, Lins de Vasconcellos, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Gabriel Sal^raio, Matta 
Bacellar, Augusto Mouteiie?ro, Bricio Filho, 
Viveiros, Anísio de Abreu, Frederico Boríçes, 
Thoraaz Cavalcanti, Ildefonso Lima, Hel- 
vécio Monte, Cunha Lima, Trindade, José 
Mariano, Tolentino de Carvalho, Luiz de 
Andrade, Barbosa Lima, Clementino do 
Monte, Rocha Cavalcanti, Menezes Prado, 
Gerainiano Brazil, Gouvííia Lima, bantos 
Pereira, Augusto de Freitas, Neiva, Fran- 
cisco Sodré, Tosta. Manoel Caetano, Veríyne 
rte Abreu, José Iíçnacio,Flavio de Araújo, 
Kodrigueá Lima, Tolentino dos Santos, Mar- 
colino Moura, Paranhos Montenegro, Galdino 
Lorelo, António de Siqueira, França Car- 
valho, Oscar Godoy,Timotheo da Costa, Amé- 
rico de Mattos, Fonseca Portella, Nilo Pe- 
çanha, Agostinho Vidal,Barros Franco Jú- 
nior, Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Júnior, Mayrink, Landulpho de Magalhães, 
Campolina, João Luiz, Carvalho Mourão, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Chagas 
Lobato, João Penido, Gonçalves Ramos, Luiz 
Detsi, Ferraz Júnior, Fortes Junqueira, 
Camurik V* VIU 



Francisco Veiga, Al varo Botelho,Leonel Filho» 
Octaviano de Brito, Lamounier Godofredo, 
Cupertino de Siqueira, Rodolpho Abreu, 
Arthur Torres, Paraíso Cavalcanti, Carlos 
dns Chagas, Costa Machado, Alfredo ÉUis, 
Luiz Flaquer, Casemiro da Rocha, Costa 
Júnior, (iustavo Godoy, Oliveira Braga, 
Adolpho Gordo, Buenode Andrade, Moreira 
da Silva,Padua Salles, Edmundo da Fonsecca, 
Paulino Carlos, Francisco Glicerio, Furtado,. 
Urbano de Gouveia, Xavier do Valle, Luiz' 
Adolpho, Caracciolo, Lamenha Lins, Al- 
meida Torres, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Emilio Blum, Fonseca Guimarães, 
Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, Pereira da 
Costa, Rivadavia Corrêa, Victorino Monteiro, 
Vespasiano de Albuquerque e Cassiano do 
Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e som debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa se ao expediente. 

O Sr. lo Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oílicio do Sr. 1° secretario do Senado, de 
28 do corrente, transmittindo a esta Gamara 
as emendas do Senado á proposição desta 
Camará, fixando as despezas do Ministério 



ANNAES DA CAMARÁ 



da Industria, Viação e Obras Publicas, para 
o exercicio de 1897.— A' Coramisião de Orça- 
mento. 

O Si*. Timotlieo da Costa, 

estranhando não ter sido, segundo crê, en- 
viado à Mesa Hos cidadãos deputndos da Re- 
publica o Orçamento da Viação, cuja reda- 
cção foi approvada na sexta-feira pas^^ada. 
vem perguntar ao cidí^dão presidente si por 
acaso já teria sido recebida pela Camará dos 
cidar^ãos deputados essa matéria qne é da 
maior urgência e cuja demora não tem ex- 
plicação. 
E' o que tinha a dizer. 

O Si*. I^resideoto — Respondendo 
ao nobre deputado, devo dizer que a Mesa 
acaba neste instante r'e receber o offlcio do 
Sr. 1° secretario do Senado, acompanhando o 
orç^í mento a que S. Ex. se refere ; mas não 
pôde deixar de estranhar que hoje, 1 de (de- 
zembro, a estas horas, tenha dado entraí^a na 
secretaria este offlcio trazendo a data de 28 
de novembro. 

Faço esta declaração para salvar a respon- 
sabilidade da Gamara dos Deputados. 

O Sr. «1080 ]%f£^i:*iaiio, acostumado 
a respeitar o juizo da imprensa, porque é da- 
quelles que sabem dar-lhe o verdadeiro va- 
lor, pede permissão ao Sr. presidente e á 
Gamara para vir, da tribuna da Gamara que é 
a que considera mais própria pela sua posi- 
ção offlcial como representante da Nc»ção,con- 
testar a noticia que hoje leu em ura dos mais 
autorisados órgãos da imprensa fluminense, 
a Gazeta de Noticias, 

Este jornal, referii do-se ás consequências 
fataes e pi^evistas, aliás, da negação do adia- 
mento das eleições, diz que a opposição está 
disposta a fazer parede para não se votar os 
oçamentos. 

Seria uma attiturle impatriotica que a op- 
posição não poderia assumir (apoiados) ; re- 
cuaria deante da responsabilidade decorrente 
de semelhante attitude. 

O que o orador disse e está na consciência 
de todos, e o repetiu mais uma vez quando 
procurava provar a necessidade do adiamento 
das eleições, foi que os deputados, principal- 
mente os da opposição, nos últimos dias que 
se interpõem entre os trabalhos legislativos e 
o pleito eleitoral, sentiriam necessidade de 
transportar-se para seus Estados, afim de 
pleitearem as suas candidaturas perante o 
respectivo eleitorado. 

Nós, diz o orador, seremos obrigados a par- 
tir ; mesmo já se demorou mais do que devia, 
com grave sacrifício, não tanto da sua causa, 
como da causa de seus amigos,que deve zelar 
e defender. 



Temos de partir, repete o orador, não por 
fazer parede, mas porque os amigos do go- 
verno, aquelles que teem as suas eleições ga- 
rantidas, que teem os governadores e che- 
fes de partido trabalhando por si, já teem 
sahido da Gamara para pleitear as suas can- 
didaturas. 

A' opposição falta essa garantia, que vae 
ter apenas esse simulacro con^ignado na lei 
que passou a pouco pela benevolência da 
Gamara e auxilio do Sr. general Glicerio, 
por isso teem ella necessid de de partir par a 
seus Estados, quanto antes, afim (^e que da 
derrota se não p-ssa inferir, como conse- 
quência, quo deixou de ter a confiança do 
eleitorado . 

Portanto, si não houver numero para 
votar os orçamentos, a responsabilidade è 
dos amigos do governo, que teem abandonado 
os seus legares nesta Gamara para defenderem 
as suas candidaturas. 

A responsab lidade é toda delles, que são 
em numero sufflciente para dispensarem o 
concurso da opposição e só por si poderem 
dar ao governo as leis de que elle carece. 

Será delles ainda a responsabilidade, si 
negando o adiamento, deixarem o governo 
na alternativa de, ou adiar as eleições, ou 
investir-se da dictadura financeira, que será 
uma desgraça e uma vergonha para a Repu- 
blica. 

O Sr . Costa Júnior— Nesse caso, nãa parta 
para Pernambuco. 

O Sr. José Mariano não pôde ficar 
aqui porque não tem o direito de sacrificar o 
sen partido, deixando correr à revelia a 
causa dos seus amigos. 

O Sr. Gosta Júnior — Mas V. Ex. tem 
o devor de e virar uma de- graça e uma ver- 
gonha á Republica, da qnal é representante . 

O Sr. José Mariano — effecti vãmente, 
si tivesse a responsabilida le da situação, si 
o governo tivesse nesta Gamara amigos em 
tão grande numero que pudesse dar-lhe todas 
as leis de que precita, si isto dependesse do 
numero da opposição, ficaria. 

Mas, nós somos um grupo, diz o orador, 
muito pequeno, o governo tem uma maioria 
tão forte, tão pujante que ainda hontem 
negou o adiamento, que certamente nos dá 
a convicção de que si suppõe com numero 
sufflciente de amigos para votarem os orça- 
mentos. 

Portantoo o govero não pôde contar com 
este minguado grupo de opposicionistas . 

O que queria dizer é que a opposição 
parte porque tem necessidade de o fazer ; 
parte não para fazer parede, não para im- 
pedir a passagem dos orçamentos, mas por- 
que não pôde deixar correr á revelia a sua 
causa, a causa do nosso partido. 



.^^\ 
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começa dizendo que quantlo em uma das ul- 
timas sessões o seu 11 lustrado amigo e col- 
lega, deputado por Goyaz, respondeu desta 
tribuna a um discurso do Sr. Senador pelo 
Amazonas, Barão do Ladario, o orador deu 
um aparte declarando que aguardava a pu- 
blicação tio discurso de S. Ex. para dar-lhe 
a resposta de vida. 

Ficou na espectativa, suppondo que S. Ex. 
publicasse no seu discurso as bases indispen- 
sáveis sobre as quaes tem formulado accusa- 
ções tão graves contra o ex-governador (\o 
Amazoims ; mas S. Ex., como sempre, tem a 
maior facilidade possível em dizer o que lhe 
vem á mente, ainda mesmo que nas próprias 
palavras pronunciadas em um mesmo dis- 
curso commetta as maiores contradicções, e 
não veiu trazer a prova do que aíRrmára ; e 
no discurso publicado na integra não trouxe 
uro único documento em que pudesse crite- 
riosamente fundar as accusações injustas que 
fez áquelle benemérito cidadão. 

Para provar o que diz, lembrará qiie S.Ex 
nesse mesmo discurso faz uma accusaçáo ao 
governo por ter reformado o pharmaceutico, 
tenente Raymundo Vasconcellos, esquecen- 
do-se de que commettia um acto de completa 
ignorância das leis militares, ciasse á que 
S. Ex. pertence por muito tempo. 

Era bastante que S. Ex. abrisse o Alma 
nack Militar, kpag. 62, e verificaria que o 
alludido pharmaceutico tinha completado a l 
de novembro deste anno, o tempo da lei com- 
pulsória, isto é, que. em virtude da mesma 
lei que regula a reforma pela idade, este 
pharmaceutico devia ser reformado em 1 de 
novembro, como foi effecti vãmente. Por con- 
sequência, com esta accusação revellou S . Ex. 
leviandade e fxlta de critério, como em todas 
as accusações que costuma fazer. 

Eram ess-is as palavras que o orador jul- 
gava necessário dizer, porque, supponrio 
que tinha elle fundido a accusaçáo era 
documentos comprobatórios, vè que nenlium 
documento apresenta e fez esta accusação 
como costuma fazer todas. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^resi dente— Não havendo 
numero para se proceder ás votações das ma 
terias indicadas na ordem do dia, passa-se á 
matéria em discussão. 

E' annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 100 B (redacção para a 3* discussão da 
emenda da Camará ao projecto do Senado 
n. 100 ^^e^te anno), autorisando o governo a 
assumir a responsabilidade excusiva dos bi- 
lhetes bancários actualmente em circulação e 
dá outras providencias. 



O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Barbosa. I.<inia— Sr. presi- 
dente, não pretendo occupar a attenção da 
Gamara com longas considerações sobre o mo- 
mentoso assumpto que ó a essência mesma do 
projecto em discussão. 

Desautorisado para o íazer devidamente, 
nenhum outro sentimento me traz á tribuna 
sinão a conv.cção que cada vez se enraíza 
mais em meu espirito de que, ao terminar a 
presente legislatura nenhum desserviço 
se poderia prestar, de consequências mais 
damnosas á Nação, do que votar o Congresso 
Legislativo as medidas consignadas neste 
projecto. 

Passei hontem pela surpresa, Sr. presi- 
dente, de ver restaurado nesta Gamara o 
velho parlamentarismo, posta em pratica, de 
modo preciso e mais definido do que nunca o 
foi n;is sessões legislativas da Republica, 
norma essencialmente característica daquelle 
regimen politico. 

Um Sr Deputado— Essa norma não era 
característica do regimen. 

O Sr. Barbosa Lima— Appellar, em delibe- 
ração det«nta monta,, para o pronunciamento 
do leader da maioria; aizer se dentro do Regi- 
mento, que não cogita de semelhante entidade 
que para votação definitiva sobre o assumpto 
fazia-se mister ouvir a opinião desse leader 
como devendo ser a opinião do gpverno, é, 
Sr. presidente, um symptoma absolutamente 
incontestável da resurreição daquelle regi- 
men politico conhecido sob a denominação de 
parlamentarismo . (Apartes) . 

Porque, dizer-se que o governo faz questão 
de coi'ifiança da approvação de semelhantes 
medidas, junto aos seus amigos, junto a todos 
quantos apoiam a sua politica geral, é fazer 
crer, Sr. presidente, que a existência desse 
governo perigaria si tal approvação lhe fosse 
negada. 

E, semelhante negativa, com tal desvirtua- 
mento do systeraa politico, viria a ter signifi- 
cação e consequências muito mais graves do 
que se aflSguravam aos que costumam votar 
sob a preoccupação dominante da conveniên- 
cia ou inconveniência de medidas taes em re- 
lação aos interesses nacionaes e aos destinos 
da Republicai (Apoiados,) 

Votando, apezar desse pronunciamento do 
meu honrado amigo, deputado por S. Paulo, 
contra este projecto, o fiz porque ainda 
assim continuei persuadido, cot no estava ao 
pronunciar, ha dias, um discurso sobre o 
assumpto, de que prestava relevante serviço 
ao governo republicano. E' que após esse 
meu discurso eu nada ouvi em contrario aos 
argumentos que adduzi combatendo esse 
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projecto, e que demonstrasse não estar com- 
migo a razão, quando affirmei que elle con- 
tinha medidas absolutamente improfícuas e 
vãs umas, e gran<1emeQte peri^iosas, por 
contraproducentes outras, damnosas á pró- 
pria situação a que se pretende remediar. 
(Apartes.) 

Entre as varias medidas com que se pre- 
sume ir ao encontro do governo para o fim 
nobilíssimo deauxilial-o na situação embara- 
çosa em que se vê, avulta o arrendamento 
das vias-ferreas da União, tão brilhantemente 
defendido na outra Casa do Congresso pelo 
honrado senador por Matto Grosso, actual 
Ministro da Industria, em extenso parecer, 
que formulou sobre o requerimento do enge- 
nheiro Bon jean . 

Essa questão, Sr. presidente, ninguém se 
illuda, nem penso que ninguém se esteja 
illudindo, entende muito dei perto com a 
sympathla áe que a Republica precisa no co- 
ração das classes proletárias. 

Por outro lado a solução de tal problema 
não se me afigura suíficientemente meditada^ 
sendo mais natural que a deixássemos ao 
critério da nova Camará, eleita sob tal pre- 
occupação, por certo mais competente para 
adoptar deliberação de tal magnitude e de- 
cidir sobre o presente e, ainda mais, sobre o 
futuro, do que uma assembléa, como esta é 
hoje, cujos poderes só não estão terminados, 
porque successivas prorogações trouxeram as 
sessões até agora. 

O Sr. Paulino de Souza. Júnior— Os nossos 
poderes são os mesmos até o ultimo dia. 

O Sr. Barbosa Lima — Os nossos poderes 
são constitucionalmente os mesmos ate o ul- 
timo dia ; e nem eu levantei a questão de 
sua constitucionalidade ou inconstituciona- 
lidade. 

Invoquei o argumento sob o ponto de vista 
da conveniência politica, de attender-se aos 
reclamos da opinião nacional ; e neste ponto 
lembrarei que máo grado a ficção e os des- 
vios que deturpavam taes intenções, costu- 
mava o extincto regimen dissolver a Camará 
para consultar o paiz, sempre que questões 
momentosas havia a resolver-se por via 
legislativa. 

Não posso também deixar de lamentar que 
a gravidade da situação financeira e económica 
somente agora tivesse surgido com tamanho 
vulto, quando já. votados quasi todos os or- 
çamentos da despeza publica e não restando 
para os finaes trabalhos complementares, 
sinão muito pouco tempo, ainda assim sujeito 
á falta de guorum. 

Houvessem, Sr. presidente, taes medidas 
eido solicitadas mais opportunamente,quando 
iniciávamos a discussão do Orçamento da 
Despeza Geral e V. Ex. convirá commigo que 



nos seria dado realizar economias de muito 
maior vulto, de consequências muito mais 
fecundas, para o levantamento do credito pu- 
blico do que aquellas que tão atabalhoada- 
mente vamos querendo realisar nesta e na 
outra Casa do Congresso. 

O Sr. Bueno de Andrada —Neste ponto, 
tem razão, veio tarde ;podia vir mais cedo. 

O Sr. Barbosa Lima — Um honrado bra- 
zileiro, aliás afastado presentemente da po- 
litica militante, escrevendo ha dias judicioso 
artigo sobre a nossa situação financeira e 
económica, cujos symptomas alarmantes 
muito preoccupam o seu espirito de amigo de 
sua e nossa terra, disse que a melhor de 
todas as reformas com que se deveria armar 
o ^'overno, a condição sine qua won,para reor- 
ganisação dos nossos elementos financeiros e 
fortificação dos nossos recursos externos, es- 
tava na reducção das despezas publicas, a co- 
meçar pelas despezas militares. 

O Orçamento de Guerra, que nos foi legado 
em 1889 no total de 16.000:000$, foi em conse- 
quência de medidas que se impunham como 
uma necessidade de acudir á extrema exigui- 
dade dos vencimentos militares, nos pri- 
meiros rí ias da Republica elevado, subindo a 
29. 000: 000$, logo após a revolta suffocada em 
13 de março de 1894. 

Posteriormente,restabelecida em nosso paiz 
a paz tão criminosamente perturbada em 6 
de setembro, deparou-se occasião propicia 
para refundir esse orçamento. 

E, apezar de não poder haver duvidas 
sobre o patriotismo das classes armadas e a 
alta comprehensào queteem dos seus deveres 
de cidadãos e republicanos, ao emvez das re- 
ducções que a nossa situação financeira 
impunha, votou-se para o Ministério da 
Guerra, como despeza annua, com os serviços 
normaes.o total de54.000;000$000. 

Si a situação do paiz é perigosa e alar- 
mante pelo descalabro que reina nas nossas 
finanças, ninguém nos poderia censurar, 
nenhum risco immediato ou remoto correriam 
as instituições, si, remodelando esse orça- 
mento, introduzissem-os no seu calculo as 
economias devidas, em paz como estamos com 
todas as potencias estrangeiras, livres dos 
abalos e commoções intestinas, que ne- 
nhuma perturba presentemente os 20 Estados 
brazileiros. 

Estávamos na obrigação, Sr. presidente, 
de verificar si não haveria meio de co- 
nieçar os cortes e reducções por esse de- 
partamento ; e assevero a V. Ex. que, si 
tivesse então a honra de fazer parte desta 
illustre Assembléa, eu, militar, não teria a 
mínima duvida em propor taes reducções. 

O Sr. Francisco Glicerio — Entretanto 
propoz as ultimas graduações de alferes. 
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O Sr. Barbosa Lima— NSo nessa occasiâo, 
que não era deputado; e sim mais tarde, sob 
a forma de uma autorisaçâo de justiça. 

O Sr. Francisco Glicerio — Ah ! . . . isto 
foi que concorreu para augmentar a despeza; 
V. Ex. foi um dos que a appro varam. A 
despeza militar é mdispen^avel para defesa 
interoa e externa da Republica, e é despeza 
de natureza inteiramente federal. 

O Sr. Barbosa Lima — Mas não estamos 
discutindo si ó ou não despeza federal; trato 
da necessidade de reduzi!- as. 

Si V. Ex. diz que isso ó despeza federal, 
nada impede que roconhecessemos o direito 
de 15 ou 20 moços a fazerem parte dos 1 .600 
promovidos por occasiâo da revolta; e si 
V. Ex. applaudiu e approvou a de.^peza com 
esses 1.600, como vem allegar os 15 ou 20 
para que concorri, e que ainda não pesam no 
orçamento, pois não é lei o meu projecto ? 

V.Ex.ha de concordar commigo que mesmo 
reconhecendo esses direitos imprescriptiveis, 
muito se poderia ter feito por outro lado 
nesse orçamento, de modo a diminuir as des- 
pezas totaes; e vou mostrar como. (Apartes.) 

V. Ex. vem ao meu encontro. Sem fazer 
reducções nos vencimentos dos officiaes e 
praças, os quaes estão luuito longe de ser 
exaggerado,maxiroe na quadra dilíicil em que 
tanto encareceu a vida, lastaria que reduzis- 
semos o effectivo total dô homens. Porque, a 
ver«iadeéque o numero de claros abertos 
Çela falta de voluntários para preenchel-os, 
é enorme ; a lei que fixa o effectivo total, é 
annua; ó grande o nurnero de praças que 
tem terminado o tempo de serviço, e portanto 
com direito á baixa ; nessas condições , auto- 
risado o governo, e eiie o é sempre por lei, a 
duplicar a força publica em casos extraordi- 
nários, nada mais de accordo com a penúria 
e as aperturas do nossos recursos orçamen- 
tários, do qne votar verba FÓmente para 16 ou 
18.000 praças em vez de 28.000. 

A economia resultante teria tanto mais 
razão de ser quanto meíhor armaria o go- 
verno para atravessar os dias de excepcional 
despeza, motivada já pelos 1.600 alferes a 
mais, como pelas enoommendas de material 
bellico, pago já, e a ser pago ainda. 

Estas medidas me parecem mais efflcazes 
de que aquellas reducções feitas «á ultima 
hora e exclusivamente na parte do orça- 
mento que entende com a fecundação e de- 
senvolvimento, das nossas fontes de produc- 
ção. 

O Sr. Francisco Glicerio— No orçamento 
fia Viação cortou-se exclusivamente des- 
pezas de caracter estadual. 

O Sr. Barbosa Lima— E* o que eu contesto; 
e espero que V. Ex. me fará justiça de crer 



que eu não tenho appiausos para taes me- 
didas, comquanto louve- lhes as intenções. 

O Sr. Francisco Glicerio dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima —V. Ex. me permit- 
tirá que leia aqui considerações adduzidas 
no Senado por uma commissão que é a que 
mais de perto entende na composição do seu 
pessoal, com a confiança politica depositada 
pelo governo nos seus amigos,nas duas Casas 
do CJongresso ; referem-se essas considerações 
feitas pela Commissão de Finanças do Senado 
ao modo como são despendidos os dinheiros 
públicos . 

Tendo a Camará approvado,sob a forma de 
emenda additiva ao Orçamentoda Fazenda,um 
artigo pelo qual ficavam appro vados, sem mais 
discussão e sem mais detalhes, créditos sup- 
plementares na importância d^ cerca de 
13.000:000$, a Commissão de Finanças, do 
Senado, absolutamente insuspeita, diz o se- 
guinte no seu parecer de 10 de setembro. 

« O art. 5* approva os créditos contantes 
da tabeliã annexa ao orçamento, no total de 
1.3.278:953^749; esses créditos foram abertos 
desde 28 de janeiro a 23 de dezembro de 
1895 e estão relacionados, e juntamente as 
exposições com que os solicitaram do Sr. Pre- 
sidente da Republica os ministros respe- 
ctivos. 

Parece á Commissão (^e Finanças irregular 
a pratica de solicitar a approvaçãjo dos cré- 
ditos abertos pelo Poder Executivo, por um 
artigo de lei do orçamento, com referencia 
a uma tabeliã annexa ; esses créditos deve- 
riam formar um projecto de lei especial, 
onde estiveírsem especificados por Mensa- 
gem do Poder Executivo em que desse conta 
ao Legislativo dos motivos causadores da ur- 
gência das medidas, a applicação que os cré- 
ditos tiveram, quanto se gastou, e o estado 
em que elles se acham, sendo suflJcientes ou 
uão para precisarem de ser annuUados ou 
reforçados. 

O Congresso examinaria tudo isto e delibe- 
raria sobre os actos, em verdadeira prestação 
de contas, a que o Congresso está obrigado 
annualmente pelo art. 34, n. 1, da Constitui- 
ção da Republica; os créditos deveriam mes- 
mo fazer parte da Mensagem com a qual o 
Poder Executivo desse contas ao Legislativo 
do modo por que despendeu os dinheiros pú- 
blicos no exercício anterior, demonstrando o 
estado de todas as verbas, e, si ellas são ou 
não sufiílcientes, devem ou não ser corrigi- 
das para o orçamento a ser elaborado.» 

Eadeante : 

«A Commissão de Finanças não con- 
correrá mais para tal irregularidade, para 
a annullação^ assim manifesta, do Poder 
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Legislativo, era assumpto grave como é o dis- 
pêndio doá dinheiros públicos, em época tâo 
calamitosa de impostos para a Nação.» (Diá- 
rio do Congresso^áe 11 de setembro de 1896.)» 

O Sr. Augusto iMontenegro — Mas ahi o 
Senado não tem razão. 

O Sr. Barbosa Lima— Perdoe-me; o Senado 
vaemais longe do que V. Ex. siippõe ; elle 
não se limitou a criticar o artigo, somente 
sob o ponto de vista da legalid:>de ; V. Ex. 
vae ver até onde elle foi : 

« Todo o trabalho legislativo é feito sobre 
a proposta do governo, sem outra base, sem 
outra demonstração, além das tabeliãs envia- 
das; estas se resumem na fixação da despeza, 
comparada com a do orçamento no anno 
corrente, e, quando ha excesso ou diminuição 
no pedido, justifica-o com uma ncicessidade 
reconhecida e nunca demonstrada. 

O Congresso Nacional não tem, ao organisar 
a lei do orçamento, nem balanço definitivo 
nem provisório, nem uma simples demonstra- 
ção de quanto se gastou no exercício anterior, 
para sobre essa base saber si deve reforçar 
ou restringir as diversas verbas do orça- 
mento. 

O Governo pede e elle concede tudo quanto 
lhe ó pedido, ou augmenta segundo estudo 
particular dos relatores das suas commií-sões, 
ou restringe, muitas vezes á vontade, e com 
o presupposto sempre de acertar.» 

E accrescenta: 

«Resulta disto que o trabalho orçamentário 
no Congresso é apenas rever as tabeliãs 
esforçar-se, cada commissão, para reduzir 
quanto pôde, muitas vezes inutilisado este 
trabalho pela votação da Camará ou do Se- 
nado. 

E' esta a funcção ^lue a Constituição in- 
cumbiu ao Congresso Nacional,para ser exer- 
cida annualmente e como fimcção de compe- 
tência privativa ? Não parece;principalmente 
estando determinaílo que a com{)etencia de 
fixar a despeza e orçar a receita está acom- 
panhada da de tomar as contus que devem 
ser prestadas pelo Poder Executivo.» 

Diz mais ainda : 

«Tomar as contas,é, incontestavelmente, de 
muito mais importância e de muito mais fe- 
cundos resultados, do que fixar a despeza, 
principalmente desde que os governos toma- 
rem a deliberação, como vae acontecendo em 
norma constante, de gastar como e quanto 
lhes apraz e pedir créditos ao Congresso ou 
a approvação, sem exame, das despezas 
feitas.» 

Pois bem; o Senado vae mais longe; e accre- 
scenta de modo verdadeiramente amargo, as 



considerações que, pedindo permissão á Ga- 
mara, vou continuar a ler : 

«O mal vem de longe e cumpre pôrpeias ao 
seu desenvolvimento ; o governo deve limi- 
tar-se a gastar somente quanto for autori- 
sado, abolindo o regimen dos créditos que 
desequilibram o orçamento e desacreditam a 
orientação financeira do paiz, como succede 
actualmente. O governo deve fazer acompa- 
nhar a sua proposta de orçamento de uma 
demonstração de quar^to se gastou no exer- 
cício anterior com as diversas verbas, o es- 
tado em quo, ficaram, os recursos que cada 
uma tem, a deficiência que nellas se nota. 
E' ííerviço ainda não feito, mas que cumpre 
adoptar, assim como é feito em todos os paizes 
do systema repra^entativo. 

« Não bastam relatórios acompanhados de 
annexos contendo outros relatórios, em que 
se dá conta ao Presidente da Republica do 
estado do serviço, nas diversas repartições, 
mas não se demonstra quaes as necessidades 
das verb:\s orçfimentarias, como se desempe- 
nharam ellas no custeio e em que estado se 
acham, para que o Poder Legislativo veri- 
fique si sào sufficientes ou excessivas. 

« As reflexões feitas, não se applicam so- 
mente ao Ministério da Fazenda, nem visam 
o actual governo ; é praxe de.-de muito es- 
tabelecida em todos os ministérios, como é 
facto sabido que, no»Brazil, nunca o governo 
prest(3U contas do dinheiro de>pen'lido. 

« Particularisando quanto ao Ministério da 
Fazenda, nota-se que o serviço das Alfan- 
degas tem suscitado os maiores clamores, por 
desvio das rendas publicas, devido á falta de 
pessoal e de meios de fiscalisação ; os des- 
troços deixados pelos aniios poli tican^ ente 
tormentosos que temos atravessado, são a 
prova eloquente do quanto se tvabalhou 
contra o interesse publico, recolhendo os 
homens do governo hoje as difllcu idades, os 
obstáculos á boa marcha do herviço, resul- 
tado da dispensa de pessoal habilitado, das 
garantias contra demissão que lhes foi dada 
por leis do Congresso Nacional, das difllcul- 
dades da vida pela des valor isação do meio 
civculante e do deslumbramento pelo luxo, 
pela riqueza que a moeda de curso forçado 
incutiu, ao tempo em que era jogada na cir- 
culação, aos maços de milhares de contos de 
réis, sem garantia outra sinão da assigna- 
tura dos emissores e da chancella da Caixa da 
Amortisação, esta mesma, dispensada em 
muitas. » 

A commissão refere-se a créditos abertos 
de 31 de janeiro a dezembro de 1895 ; e por- 
tanto attinge nesta sua critica a este mesmo 
governo, ao qual vem a Camará trazer com 
o presente projecto, o seu apoio extremado e 
excepcional auxilio. 
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O Sr. Augusto Montenegro— Parte «íosse.^ 
créditos eram destinados a subsidio de 'tpu- 
tados e senadores. 

O Sr. Barbosa. Lima— O aparto. (]o hon- 
rado deputado leva-rae a nutro ponlo ('o meu 
discurso, ao qual haveria de natuiT-lmente 
chegar segundo o plano que tracei ; sóinent'' 
os apartes vão me obrigando a ser muir,o 
mais prolixo e alongar-iiiO em demasia. 

Proclamada a Republica em 1889, uma d;)S 
reformas capitães que p<ra Io .o so impu- 
nham, consistia na demonstraçã) prutica da 
superioridade económica desse regimen poli- 
tico sobre o monarchico, reduzindo-se as des- 
pezas publicas ao necessário. 

O Sr. João Penido— Foi o que não se fez. 

O Sa. Barbosa Lima— Não só a Republica 
adoptou como império a chudidada de Tâma- 
ras Legislativas, ffizendo unicamente a modi- 
ficação, que consistiu em substituir (^\\\ uma 
destas a vitaliciedade pela ternporai iedade do 
mandato , mas ainla elevou o numero de 
deputados ai)gmentando-llies o ^5ul)Sidio, 
igualado ao dos sena<iorrs. 

O Congresso contribue, portanto, por força 
da Constituição, eo que peior ô, por força de 
prorogações )njustià''aveis e suocessivas , 
para o considerável augmento de despezas 
que vão pesando sobre os orçamentos an- 
nuaes, já agora c ">ra feições de um recurso 
normal. 

O Sr. Bueno de Andrada— Esse facto deu- 
se em todos os Estados. 

O Sr. Barbosa Lima— Não em Pernam- 
buco. 

O Sr. Francisco Glicerio— Em Pernam- 
buco y.principa Imente . 

O Sr. Barbosa Lima— V. Ex. mostra que 
não conhece a Constituição de Pernambuco, 
em que aliás não collaborei. Alli o Congresso 
Legislativo funcciona normalmente durante 
ires 7nezes^ findos os quaes^ somente por um 
mes pôde prorooar, sem auh^idio^ as suas 
sessões; expirado este mez sem que S'> tenha 
coucluido a votação das leis de meios e de 
força publica, é o Poder Executivo, pela Con- 
stií"-uição, autorisado a prorogar as le'S do 
exercício anterior. 

E todavia, não pretem'0 com isso dizer que 
os meus conterrâneos sejam dotados de mais 
patriotismo do que os meus compatriotas dos 
demais Estados. 

O Sr. Bueno de Andrada — A verdade é 
que todas as despezas augmentaram, não só 
para a União como para o^, Estados, estando 
esse augmento de accordo com o progresso. 
Eu p'^rgunto a V. Ex. si as despezas de Per- 
nambuco cresceram ou não ? 



O Sr. Barbosa Lima — Seguramente que 
sim; mas eu estou tratando de despezas fede- 
raes que podiam deixar de ter crescido. 

Estava ou não em nosso poder, nos quatro 
mezes oonstitucionaes, votar nossas leis de 
orçi» mento e de força publica, bem como as 
demais medidas legislativas, sem sermos tão 
pesados quanto o temos sido no orçamento,ao 
qual, no apagar das luzes, querem fazer 
cortes ? 

O Sk . Cassiano do Nascimento— Estou con- 
vencido de que os quatro mezes são insuííi- 
cientes. 

O Sr . ]''rancisco Glicerio — E o caso está 
prev^isto na Constituição, que autorisa as pro- 
rogações . 

(.) Sr. Barbosa Lima — Mas está se fazendo 
i'e iim Cciso de excepção, que não deve ser o 
normal, a regra de todos os annos, o que ó 
an- rmal. 

O Sr. Prancisco Glicerio— E* a fatalidade 
das cousas. 

O Sr. Bueno de Andrada — Mas V. Ex. 
pôde aíllrmar que, apezar dos seus bons dese- 
jos e de sua rectidão, não houve esbanjamen- 
tos na sua administração ? 

O Sr. Barb sa Lima — Que provaria isto 
contra a argumentação que estou produ- 
zindo ? 

O Sr. Francisco Glicerio dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima — V. Ex. sabe que 
esta accupação está muito longe da verdade. 
Eu nunca dispuz de mais de 1 .500 homens na 
f T<;a pu^^^lica, em um periodo em que outros 
Estados tinham maior numero, e entre elles 
S. Paulo, com mais de 3.000 praças. 

Aliás, que o quizesse não poderia elevar 
esse eífectivo além dos limites postos pelos 
recursos do Thesouro E^tadual. 

Alli, conforme demonstrei de modo irrefutá- 
vel e até hoje irrefutado, em as Mensagens e 
exp(ísicõt-s de motivos que dirigi ao Congresso, 
tiveram sem[)re os meus antecessores, presi- 
dentes e uiOY erimáores, maior effectivo de força 
puhlica ú sua disposição do que o que eu alcan- 
cei formarem circumst meias excepcionais. 

Os meus mais rancorosos inimigos não con- 
seL!Uirão ''emonstrar o contrario, sendo que 
V. Ex. mesmo teve muita occasiâo de appel- 
lar para a attitnde do governador de Pernam- 
buco, applaudindo-a como sendo, em dado 
momento, uma garantia de Republica e da Fe- 
deração. 

Logo, não é um esbanjamento o facto para 
que V.Ex.appella; é antes um acto normal de 
uma administração que soube estar á altura 
da su i missão e da situação ; taes despezas 
foram tão necessárias para Pernambuco, como 
para outros Estados. 
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O Sr. Costa Júnior— Pois agora cortemos 
as despezas federaes, começando pelo porto de 
Pernambuco. . . 

O Sr. Barbosa Lima— Responderei a V. Ex . , 
neste ponto, na discussão do Orçamento da 
Viação. 

Nâo se pôde comparar a despeza com um 
porto que dá á receita federal mais de 
20.000:000$, por anno com aquellas cuja cri- 
tica tenho feito até aqui, como dispensáveis 
ou rudictiveis. 

Feitas estas considerações preliminares re- 
lativas ao exame da situação, em í?lobo, passa- 
rei a apreciar mais detalhadamente a parte 
do projecto em disuissão, para a qual teem 
convergido todas as attenções — a questòo do 
arrendamento das estradas de ferro da União. 

Essa questão nasceu na outra Casa do Con- 
gresso Nacional, sob a forma dp brilhante 
parecer, que sobre requerimento do eníre- 
nheiro Bonjean propondo-se a arrendar essas 
ferro- vias, formulou, como relator da Com- 
missão de Obras Publicas, o honrado senador 
por Matto Grosso, actual Ministro da In- 
dustria. 

Concluía esse luminoso parecer crm um 
projecto de lei, logicamente deduzido dos 
principies alli consagrados, e que por forma 
nenhuma se parece com o art. 4" do projecto 
n. 100 A, ora discussão. 

Com effeito, este projecto ó um substitu- 
tivo ao projecto do Senado, que trata não do 
arrendamento das estradas de ferro, mas da 
encampação da emissão do Banco da Repu- 
blica , 

Enxertou-se neste, a titulo de providencia 
financeira, a autorisação para tal arrenda- 
mento, não tendo vindo a esta Camará o pro- 
jecto do senador Murtinho, e nem sobre tal 
questão foi ouvida a Commissãode Obras Pu- 
blicas. 

Devolvido ao Senado o projecto de encam- 
pação de emissões, assim accrescido do ma- 
téria extranha, — o arrendamento das ferro- 
vias — ver-se-ha o Senado na impossibilidade 
de emendal-o neste pont<), que lhe é inneira- 
menie novo, havendo de api»íovar o seu pro- 
jecto dij encampação e c<im elle, de envolta, 
o arrendamento — o\\ rejeitar o arrenda- 
mento e com este o seu projecto de encam- 
pação. 

Ora, isso não me parrce rpííimental, como 
muito bom o aífirmnu já o honrado deputado 
pelo Pará, Dr. Hricio Kilho. 

Por outro lado,é muito superior o projpcto 
do senador Murtinho, ao oeficiento o Vago 
art. 4' que combato ; e nesse sent.ido, já em 
discurso qne proferi na 2' discussão, fiz jus- 
tiça áquelle honrado isp.nador, impugna n'n 
o projecto da commis^ão da Camar.i, que ê 
o que estava o está em discussão. 



O projecto Martinho não só estabelece a 
concurrencia publica, mas ainda detalha as 
condições dessa concurrencia ; o projecto 
n. 100 A, que combato, silenciou sobre esse 
processo, preliminar para boa escolha de ar- 
rendatário. 

Pergunto eu, Sr. presidente : o assumpto 
dos dous projectos nessa parte é o mesmo; foi 
levantado na outra Casa do Congresso ; por 
um protissional competentíssimo, que, for- 
mulando longo projecto de lei, fez questão da 
concurrencia publica ; apresenta-se nesra 
Camará um substitutivo envolvendo o mes- 
mo assumpto— arrendamento do estradas de 
ferro— excluindo toda e qualquer referencia 
â formalidade essencial da concurrencia; que 
se ha de concluir dessa comparação, sinão 
que se armava ao governo republicano com 
uma autorisação que não honra nem a quem 
a dá nem a quem a recebe ? 

Não tem,portanto razão de ser a observação 
que li em alguns jopnaes desta Capital, se- 
gundo a qual desviouse a critica que sob esse 
ponto de vista fiz ao projecto da Gamara, 
para consideral-a como uma increpação in- 
justa que não é verdade houvesse eu produ- 
zido contra o honrado senador, cujo projecto, 
ao contrario, declarei muito superior ao 
substitutivo da Camará, precisamente porque 
especirtcava a exigência da concurrencia. 

Não collie a argumentação,que consiste em 
allegar-se que não era precisa tal especifi- 
cação ; porque nem só o illustrado senador 
certamente não iria incluir disposições no 
seu projecto que fossem visivelmente super- 
íjuas, como também as normas e praxes ad- 
ministrativas não bastariam em um caso em 
que ao mesmo tempo que se omittiam as clau- 
sulas de concurrencia existentes no primitivo 
projecto^ declarava-se que o arrendamento, 
era eé um recurso financeiro para o momento 
o que exclue as dilações da concurrencia pu- 
blica, tanto mais quanto é sabido que. além 
da proposta Bonjean, não faltarão syndicatoa 
que se arehitectem da noite para o dia, para 
accpítaremo contracto em perspectiva. 

Por outro Ih d o. Si*, presidente, o projecto 
Murtintio articula ponto por ponto enume- 
rando-as, não deixando o menor claro, todas 
as e>tradas de ferro f'a União, as quaes tia- 
veriam de ir em globo á concurrencia pu- 
blica,a(im de ^erem por quem mais desse ar- 
rendadas. 

Não assim o projecto 100 A, hoje 100 B, 
cujcs honrados autores foram até o ponto de 
supprimir o artigo dellnido— as — que deveria 
preceder as expressões — Estradas de ferro da 
í/'ntVro—e cujo restabelecimento nem a titulo 
de emenda de redacção foi hontem na vo- 
tação nermittido. 

E elTec ti vãmente, o projecto 100 B autorisa 
o governo a arrendar estradas de ferro da 
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União ^ em vez de arrendar as estradas de 
ferro da União,e omitte a enumeração do pro- 
jecto Murtinho. 

O indefinido, o vago, dessa redacção per- 
mittirá arrendar uma, duas, ou mais das es- 
tradas de íerro, consentirá o arrendamento 
das de Pernambuco e Bahia, respeitanuo so 
as do Rio Grande e a Central do Brazil. 

E raai8,note-se: que proclamando o honrado 
senador de Matto Grosso não poder nem de- 
ver o estagio eer industrial, custear, admi- 
nistrar estradas, haveria o ííoverno do lí- 
ber tar-se de todas as que presentemente 
arlministra, pois não deveria str industrial 
em relação a U7nas, e alheio ou indiíTercnto a 
outras. 

E também como medida financeira mais 
deveria dar como recurso pecuniário que 
acudisse ás exigências da situarão o arren- 
damento de toda a nos^sa re'e de viação 
férrea do que o úq parte áessa. rede. 

Aí?ora, adoptada em 2' discussão a emenda 
tornando (^xpressi a condição de. concur- 
rencia publica, como dizer-ee mais qufí seme- 
lhante rae<iida constituo a baso imprescm- 
divel das medidas financeiras para armar o 
governo com recursos promptos ? 

Pois todo mundo não sabe que a exigência 
de concurrencia publica impõe prazos que as 
norma'i administrativas fix:'im e^wi seis mezes, 
e que por sua vez o exame cuidadoso das 
propostas paraconvenienie e.scolha pede mais 
dous mezes pelo menos; e assim sen .o, e a ser 
verdade que não po lem ser mais precárias ; s 
nossas condições financeiras, não teremos 
chegado á extrema penúria, quiçá á bincar- 
rota,' no fim desses dilatados oito mezes, 
quando começarão a afluir os recurpos que 
do arrendamento se e-speram ? 

Felizmente, antes desses oito mezes estará 
funccionando a nova Camará dos D3putados 
a serem eleitos em 30 de dezembro, e eu e^s- 
pero que ella conseguirá auxiliar o governo 
com meios mais eíílcazes e meiio> perigosos 
do que esses que estou a impugnar. 

Si no seio da própria Commissão do Orça- 
mento, composta de co-religionarios que mais 
privam com o governo e representam o pen- 
samento do partição, huuve três dos seus mem- 
bros que se assignassem cfm restricções, nfio 
é muito, Sr. piesidento, que eu que não favo 
parte de commissão alguma, venha oppôr as 
minhas restricções a este projecto do lei, sem 
que p r isso deva passar por discolo ou como 
ideólogo iricorrigivel. 

E todavia, Sr. presidente, insistindo na 3'» 
d scussão a combater o projecto n. 100 B, sin- 
to-mt3 mais a minha vontade, melhor com- 
migo mesmo do que por ventura estava 
quando o cOmtati na 2" discussão, em vista 
dos termos em que foi posta hontein nesta 
Camará a votação do mesmo projecto. 

Caraara V. VIU 



E' que não posso mais ser suspeito depreoc- 
cupaçôes eleitoraes, quando me pronuncio 
contra o arrendamento, porque votando, 
como votei, apartei-me dos correligionários 
que puseram a questão no terreno da con- 
fiança governamental, e portanto não se 
dirá que me esteja exforçando por conservar 
em mmhas mãos a alavanca que move mo- 
nolithos nas batalhas eleitoraes. Não diverge 
do uoverno quem tem olhos fitos na eleição 
ou reeleição e só por tal norte se dirige. . . 

O Sr. Serzedello Corrêa. — Asseguro a 
V. Ex. que voto a favor do projecto, não 
por estar col locado no terreno da confiança 
politica, mas por julgal-o indispensável no 
momento. 

O Sr. Barbosa Lima — Faço justiça a V. 
Ex., aliás já tive occasião de declarar, na 
2» discussão deste projecto, que jamais colloco 
taes discussões no terreno ingrato das sus- 
peições menos dignas, que irritam o debate, 
pois acredito que somente motivos muitos 
nobres determinam as deliberações dos meus 
honrados collegas. 

Nem me referiria às ccnveniencias eleito- 
raes como o fiz, sinão tivesse ouvido aparte 
menos delicado que me obrigou a esta di- 
gn^ssão. 

A proposta de arrendamento de todas as 
ferro- vias brazileiras envolve, Sr. presidente, 
uma accusação implícita de incapacidade 
administrativa e technica lançada ou ao go- 
verno, que não sabe escolher entre os nossos 
profissio na es directores idóneos para essas re- 
partições publicas, ou aos nossos engenheiros, 
entre os quaes não pôde o governo encon- 
trar chefes capazes de evitarem o deficit fan- 
tástico com que de tão pouca bôa fé se argu- 
menta. De modo que não sendo de esperar 
que o arrendamento se faça a nacionaes, 
mas sim a estrangeiros, alimenta-se a espe- 
rança de (]ue estes saberão escolher melhor 
o sáu pessoal a que por essa forma se attri- 
buem predicados superiores aos dos nossos 
proftssionaes. 

E ao mesmo tempo, Sr. presidente, com 
uma irreflexão que denuncia a inconsequên- 
cia ''a observação, allega-se que taes estradas 
de ferro obedeceram a traçados caprichosos 
a mercê ^^as exigências politicas, immobili- 
sarara tão avuKatlos capitães que não é do 
surprehender o deficit a que estão condemna- 
das. 

Nossas condições on a^ emprezas arrenda- 
tárias não poderão ofl*erecer grandes sommas 
por em prezas tão fatalmente condemnadas á 
priori, e em tal caso lá se vne o velho re- 
curso financeiro salvador, ou não ha meio 
de obviar a persistência damnosa, negativa 
daquelles factores da construcção e é injusta 
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a accusação aoT funcoionarios brazileirosque 
as teem dirigido ou que as poderiam dirií^çir. 

Penso que é, portanto, pelo menos peci- 
pitada a condeninícãoda capicidade teohnioa 
e administra» ti va dosnosssosprofissionaes, tanto 
ma[s quanto, além de possuirmos em con- 
dições da mais perfeita i loneidade muitos 
illustres engenheiros que V. Ex. e a Gamara 
conhecem,tendo gerido estradas por forma que 
pede^ meças aos mais illustres profissiona'ís 
de não importa que paizes estrangeiros, nào 
se faz neste departamento do serviço publico 
justiça como a que se tem feito todas as ve- 
zes que se vem desculpar o governo e as as- 
sociações da situação difflcil em que se en- 
contram, invocando-se o estado precário do 
nosso merca<lo cambial e a excepcionalidade 
da situação económica que itravessamos em 
seguida ás duas reformas sociaes quaes foram 
as de 13 de maio e 15 ''e novembro. 

De modo que isto pôde ler- dificultado so- 
bremaneira a acção do governo, a vida de 
todas as companhias industriaes, as trans- 
acções oramerciaes e a actividade pratica em 
geral, mas não teria influído para as irrf ga- 
laridades e deficits que vão s'mdo apontados, 
hoje avolumando-S3 mais ('o que hontem, 
na administração das estradas de ferro! 
(Apoiados.) 

O Sr. Rodolpho Abreu — A situação das 
estradas de ferro é a situação das emprezas 
industriaes do paiz. 

O Sr. B\rbos\ Lima — Com a differença 
que em relação a estas se tem providenciado 
de modo que o Banco da Republica lhes fosse 
ao encontro, prestando-lhes auxílios genero- 
sos; ao passo que para as estradas de ferro 
redu em-se e cortam-se verbos. 

O Sr. Vergne de Abreu— Era o caso tam- 
bém de se arrendarnm as Alfcindegas. Não ha 
nada mais desmoralisador. 

O Sr. Cupertino de Siqueira — Nunca vi 
peior serviço do que da linha da Carioca em 
relação ao pjblico. Ninguém ousa queixar- 
se, ninguém falia. Entretanto vão lá visital-a 
para ver si nquillo é serviço que recommende 
emprezas particulares. 

O Sr, Barbosa Lima— Nada me poderia 
se" mais grato de que vêr-me por esta forma 
apoiado e animado p^los meus honrados col- 
legas. 

Fazendo taes reflexões sobre a supposta 
incapacidade dos nossos engenheiros a ser 
remediada pelo^ppello aos profissionaes es- 
trangeiros, como estrangeiras serão as em- 
prezas arrendai irias, fui levado, Sr. presi- 
dente, a estabf lecer um parallelo entre esse 
problema administrativo com a solução que 
se Ihft quer dar ea questão geral de governo 
do paiz como um problema politico, cuja so- 



lução,seííundo alvitram os restauradores,está 
sem Ihantemente na importação de gover- 
nantes, mais capazes do que os republicanos, 
na volta de profissionaes oriundos fios Bra- 
iíanças e Orleans, igualmente estrangeiro e 
arrendatários políticos que salvem a si- 
tuação . . 

O Sr. Arthur Torres— E' a conclusão a 
que se chega. 

O Sr. Barbosa Lima— Reminiscência aná- 
loga ac orduu no espirito do eminente publi- 
cista o Sr. James Bryce o estU'^o do regimen 
f^as estradas de ferro nos Estados Unid^;s, mo- 
tivando no final do brilhante capitulo que 
destinou a esse assumpto a seguinte pon- 
deração: 

... as estradas de ferro assignalam duas 
tendências especialmente notáveis na Aynerica, 
o poder do principio de associação que t"rna as 
corporações commerciaes^habilmentQ dirigidas, 
for/fiidaveis em relação aos indivíduos; — e a 
maneira como •> principio rta monar chia ^banido 
do ca7npo do governo ^'jcolta a alastrar-se affir- 
mando a sua força nas contendas pouco menos 
momentosas da industria e das finanças, 

Vin'^0 a encarar a questão do arrendamento 
sob outros aspectos, notarei, Sr. presidente, 
que ao i-asso que se concele «s emprezas pri- 
vilegiadas elevar as suas tarifas, dando ás ta- 
xas destas variações proporciona^ s ao cambio, 
conservam as fen'o-vias do Estido tarifas 
baixas que mais beneficiam o publico do que 
a accioiíi-tas estrangeiros. 

Ora. si aos arrendatários vae-se conceder a 
elevação da^*? tarifas, o a .gmento de renda 
^ahi result nte po leria igualmente ser obti- 
do pelas administrações officiaes. 

E to^'avia, Sr. presidente, pelo que vae no 
meu E-itado, aííirmo que o serviço das duas 
ferro-vias alli entregues a emprezas particu- 
lares, a Companhias limitadas inglezas, com 
tndíS essas vantagens de tarifas elevadas, 
não podem oíferecer ao publico peior serviço, 
ou se trate da reííularidade do trafego, ou do 
estado do material r- dante e fixo, da insufil- 
f!iencia deste e s.'<bretuiio da falta de segu- 
rança em viagens feitas em condições taes 
que so arrisca a própria vida, a ti do mo- 
mento ameaçada, maximé nos invernos- co- 
piosos que exigem reparos e conservação a 
que a administração respectiva bem pouca 
importância dá. 

Nesse sentido tive muita vez necessidade de 
reclamar sérias providencias do Governo Fe- 
deral para o que se passava no Recife a São 
Francisco e na Limoeiro ou Great Weatern, 

Assiiínalados assim esses notáveis exemplos 
'o que são emprezas de estra^^as de ferro em 
relação á superioridade que se lhes í>ttribue 
sobre as ferro-vias da União, perguntarei: 
o Estado que não deve ser industrial, que 
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não pode proficuamente intervir na admi- 
nistração de vias-f Treas, que raramente sabe 
bem escolher o pessoal director, não continua 
a intervir para ôscalisar os contractos do ar- 
rendamento e nomear o pessoal para essa 
inspecção ? 

E que tem sido, de melh r que as admi- 
nistrações das ferro-vias da União, essa fis- 
calisação das emprezas particulares ou pri- 
vilegiadas ? 

Si o Estado já não deve ser industrial nos 
dias de hoje, como é que, daqui a 50 annos, 
quando, com os progressos que realisaremos á 
mercê desse famoso arrendamento, nos ti- 
vermos muito mais approximado desse typo 
theorico do Estado, voltarão as ferro-vias ao 
regimen ora condemnado, e irá o governo 
ser então cora muito menos razão que hoje 
in^^ustrial ? (ipartes,) 

E si, na opinião do parecer e projecto 
Murtinho devemos nos desembaraçar de taes 
fontes de deficit, irremediável nasnos.^as mãos 
oíficiaes, C"nio cogitar (^a encampação, isto é, 
de volta ao regimen condemnado, como faz o 
projecto em discussão ? (Apartes.) 

Já dis^e, por occasião da 2' discussão, 
Sr. presidente, que não estão os melhores re- 
sultados das estradas de ferro na sua renda 
liquida pecuniariamente realisada. Assignalei 
então a influencia benéfica, a missão civili>a- 
dora desse admirável instrumento de pro- 
gresso pela approximação dos núcleos de 
população, pela multiplicação frequente dos 
sfius contactos, pelas reacções moraese po- 
liticas que a^sim determinn, pelo impulso ao 
trabalho e pela fecundação das íontes de pro- 
ducção. Garantido o transporte bai ato, as- 
segurada a facilidade das trocas pela approxi- 
mação dos mercados, desenvolve-í-e a lavoura 
além dos limites do consumo local, cresce a 
importação dos productoa exóticos, multi- 
plicam-se a^ necessidades de uma civil isaçao 
mais adeantada e cresce pela attração de taes 
elementos a população das zonas a^sim be- 
neficiadas. São intuitivos* os resultados van- 
tajosos que dahi derivam para o Estado, que 
mais do que alguns contes de réis de renda 
liquida, ou a compensar lar^anunt;^ t.s láo 
fallados deficits, colhe («s fructos de um pro- 
gresso que a sua acjao determinou, obtendes 
maiores bens do augmento da fortuna pu- 
blica e da riqueza particular oriundos dessa 
intervenção. 

Pergunto eu, Sr. presidente: irão compa- 
nhias particulares arriscar os seus capitães, 
resignando-se a 50 ou mais annos sem remu- 
neração nessa missão civilisadora, levando 
as vias-ferreas aos nossos dilatados sertões, 
tão raramente povoados? Penso que não. 
(Apoiados,) 

Penso que se limitarão a explorar as zonas 
jà beneficiadas pela viação offlcial e isso du- 



rante tanto mais tempo quanto maior fôr o 
capital pago pelo arrendamento e a s^er remu- 
nerado, sem mais emprego de novas sommas 
em novas linhas. 

E aqui cabe contestar a validade da alle- 
gaçáo feita em favor do arrendamento com o 
exemplo da Inglaterra. Porque uma cousa é 
o regimen das estradas de ferro na Gran- 
Bretanha, pequena superficie coalhada de 
centros industriaes e densamente povoada, 
contando por milhares os centros de acção a 
serem explorados no seu formidável commer- 
cio, de uns com os outros e com o estrangeiro, 
e outra cousa muito diversa são as colónias 
desta poderosa nacionalidade, vastas regiões 
mais facilm nte comparáveis ao Brazil, e nas 
quaes o desenvolvimento da viação férrea 
tem-se feifo e continua a fazer-se directa e 
indirectamente sob a acção dos Poderes Pú- 
blicos . 

E a' ;ui transcreverei um trecho do impor- 
tante trabalho sobre o assumpto, publicado 
pelo distincto engenheiro Dr. Teive Argollo. 

« A Inglaterra não conseguiu nas suas co- 
loniais construir as estradas de ferro pelo sys- 
tema do livre concurrencia. sem interferên- 
cia do íroverno, e para que essas colónias go- 
zasse m te todos os beneficies da viação férrea, 
nella^ foram construídas e estão sendo cus» 
teiorlas estradas de ferro pelo governo: 
assim è que na índia duas terças partes das 
ferro- vii s pertencem ao Estado ; no Cabo da 
Boa R^p Tança todas as vías-ferreas, á exce- 
pção dr uma que reT>resenta menos da duo- 
deciír a parte da. extensão total, pertencem ao 
Estado ; na Austrália cinco sextas partes das 
ferro-^icís pertencem, aos governos da colónia^ 
e no Canadá um decimo da extensão das es- 
tradas t\^. fQTToperierce ao Estado.» 

E te da via pondere V. Ex., Sr. presidente, 
que f^ síi livre monarchia, na expre-são do 
honrai 'o senador por Matto-Grosso, não tem, 
com' ri CS temos, o dever de contar com os 
risccs e ameaças ás instituições, perigos 
oriundos da intervenção de estrangeiros em 
geral pouco sympathicas á nos^sa Republica, 
não podendo deixar ('e causar apprehensões 
aidéa des^^a poderosa arma— as estradas de 
ferro— em mãos de- arrendatários estrangei- 
ros, DÓS que já tivemos o eloquente e sug- 
gestivo exemplo da attitude das esquadras e 
súbditos de outras potencias durante a revolta 
de 6 de setembro... 

Tem-se querido considerar como estratégicas 
somente as nossas estradas de ferro do Rio 
Grande do Sul, como si a guerra só nos 
pudesse vir do Rio da Prata e como si 
não devêssemos alfastar essa constante preoc- 
cupa(.ão do Império, sempre antipathico 
àquellas Republicas. 

Ora, em qualquer guerra defensiva, e esta 
nos pôde vir de qualquer paiz europeu ou 
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americano, a invasão do nosso território 
póde-se dar por Pernambuco, Bahia ou Ceará, 
e assim vindo a ser o theatro da guerra cada 
um desses Estados, são ou não estratégicas as 
estradas de ferro que os atravessara, que 
poderão levar tropas inimigas ao coração do 
Brazil ? Pois o exemplo de Cuba não nos está 
mostrando que conforme a marcha í^a guerra 
assim também tem f^e ser destruida ou guar- 
dada ora esta, ora aquelia estrada de íerro, 
servindo a zonas mais diversas da formosa 
ilha? 

E a propósito seja-me permittido dizer que 
tanta razão ha para chamar-se a Estrada '^e 
Ferro Central do Brazil a antiga Pedro II, 
como a que da Bahia vae ao S. Francisco em 
Joazeiro, ou a que do Recife proiura as ri- 
beiras do Moxotó e Jajehú,em qualquer desses 
casos vão todas ao centro doJ9razi7.SiaqueJla 
é estratégica^ também o são estas. 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima — O aparte com que 
me honra V. Ex. leva-mea exuminaro valor 
do exemplo allegado pelos partidários do 
arrendamento quando citam os Estados- 
Unidos.^ 

Bastar-me-ha ler um trecho do excellente 
trabalho do Dr.Teive ArgoUo, ao qual .já me 
referi. A' pagina 47 dessa excellente mono- 
graphia encontra-se um quadro das estradas 
de ferro nos vários paizes do mundo civili- 
sado, tendo em face ao nome de cada paiz 
algarismos indicativos dos juros pagos sobre 
o capital empregado. 

Pois bem, veriftca-se desses dados, que 
foram o resultado do mais cuidadoso trabalho da 
commissão do Senado Americano^no inquérito 
a que mandou proceder em \S94, que os paizes 
em que as estradas de ferro deram maior re- 
ceita liquida relativa ao capital empregado 
foram: Rússia^ na qual quasi em m.etade da 
extensão as ferro -vias são custeadas pelo Es- 
tado ; a índia ^ em que dvaa terças partes de 
extensão das estradas de ferro são custeadas 
pelo Estado ; a Alleraanha, em que noventa 
por cento de extensão de fcuas vias-ferreas 
sãiO custeadas pelo Estado, e a Bélgica, em 
que três quartas partes das estradas de ferro 
são custeadas pelo Estado . 

Os Estados Unidos ficam muito abaixo destes 
e de outros paizes, que para não alongar-me 
deixo de citar; e em igiial pé de inferioridade 
ficam em relação a esses paizes acima citadcs, 
de estradas de ferro officiaes, paizes cujas 
ferro-vias estão entregues aparticvlares. 

Nesse vasto paiz, do qual mais temos co- 
piado normas e instituições, são as compa- 
panhias de estradas de ferro, nas mãos de po- 
derosos millionarios, armas que muito in- 
fluem sobre as deliberações, por isso que 
muito Influem sobre a composição de Assem- 



bléas de Estados, Camarás Municipaes, go- 
vernadores e mais entidades politicas. 

Não basta, pois, dizer-se que as ferro-vias 
em mãos do governo são ninhos de eleitores 
e funestos recursos de intervenção nos co- 
mícios ; o que conviria indngar é si na si- 
tuação politica que atravessamos deva tal 
arma continuar em mãos de governos repu- 
b/ieanos ou si deverão antes passar a syn- 
dicatos pouco aíTeiçoados á Republica, por- 
ventura inclinados ao restabelecimento de 
instituiçõfs politicas que mais confiança in- 
spirem a Lombard- Street. 

Do ponto de vista do interesse publico, pro- 
veitosas lições nos dão taes emprezas na 
Un'ão Americana, já correndo linhas rivaes 
para os mesmos pontos, para mais tarde raan- 
communarem-se explorando o productor e 
determinando a reacção dos lavradores e tal 
é a farmerss alliance, já explorando o pro- 
letariado e provocando as reacções operarias 
de que, feliz mente.está o nosso paiz muito 
longe. 

E aqui, Sr. presidente, chego ao ponto cul- 
minante do discurso que meditei e ora pro- 
nuncio em contrario ao arrendamento. 

Refiro-me á conducta do governo republi- 
cano para com o operariado urazileiro. 

Não tem a luta industrial em nosso paiz 
a aspereza selvagem que tem assumido nos 
paizes europeus e na própria America do 
Norte. Já a brandura dos nossos costumes, o 
génio caritativo dos nossos patrícios, já a 
affiuencia de trabalho o a facilidade relativa 
da vida, fazem com que a situação material 
das classes pobres brazileiras não tenha com- 
paração com a penúria injusta em que se de- 
bate o proletariado daquelles paizes. 

Não pensará o governo que a Republica 
haja de conquistar o assentimento expresso, 
as sympathias e a dedicação do povo por meio 
da intelligencia, por via do demonstração que 
gere convicções enraizadas. Essa conquis- 
ta ha de ser íeita pelo coração, fallando o 
novo regimen aos chefes de familia proletá- 
rias pela eh quencia da sua superioridade 
real em relação á monarchia. 

Ora, essa superioridade ha de consistir de 
par com a maior lilerdade, em maior con- 
forto, maior segurança nas condições da vida. 

Para tal fim o governo, que, durante a 
phase conhecida como a de transição politica 
no Occidente, manterá e administrará obras 
publicas, deverá dar o exemplo de alta mora- 
Iida''e republicana, que possa reagir sobre 
os industriaes, melhorando as relações entre 
patrões e operários. 

Ninguém ignora a gravidade do problema 
social,que tem chegado ao seuperiodo agudo, 
determinando a formação de uma variedade 
infinita de seitas politicas, desde o commu- 
nismo até o anarchismo. 
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Em consequência da desraoralisação dos 
ricos, a insurreição da pobresa oppriínida 
que trabalha, cresce, ameaçando o mundo 
moderno com um cataclisma sesfuramente 
mais temeroso que as crises de 1793 e 1871, 
em França. 

Ao passo que um numero relativamente 
pequeno, a burguesia, tem o surperfluo, o 
operário sente falta donecehsario, estando por 
assim dizer, acampado no seio da sociedade 
moderna. 

Vindo ao caso brazileiro, observarei que ha 
milhares de operários empregados nas nossas 
estradas de ferro, que, uma vez arrendadas 
a era prezas, seguramente estrangeirais, pas- 
sarão ao re^rimen, que,pela gananciada sovdi 
de lucros seja lá como lôr, produz na Europa 
os males a que alludi determinando as greves^ 
cada vez mais frequentes. 

Ninguém terá duvidas que quatro quintos 
desse pessoal será da noute para o dia des- 
pedido, e que, o quinto restante será natu- 
ralmente substituido na sua maioria pelo 
elemento alienigena que,na opinião dos arren- 
datários, é mais explorável sujeitando se á 
mais penosa exigência do que o trabalhador 
indigena. 

Pergunto ao governo si já pensou na atti- 
tude com que esse conviva comparecerá, ines- 
perado e si terá bastantes sympathias e con- 
fiança na Republica para sopitar os resenti- 
mentos e as amarguras que, em seu coração, 
instillará o espectáculo domestico de uma 
íamilia, da noute para o dia, sem lar e sem 
pão ? 

Cuido que o governo tçrá suíTicientemente 
reflectido no que será esso elemento formi- 
dável, argamassai o nas privações e nos soffri- 
mentos que a crise actual aggrava, o que será 
essa mole ingente e malleavel nas mãos dos 
reaccionários e inimigos da Republica. . . 

O Sr. Enêas Martins dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima— Isso compete áquelles 
que defendem o arrendamento. Nós asisigna- 
lamos o perigo que o pretenso remédio acar- 
retará, maior que o próprio mal a ser debel- 
IjLdo. 

E mais observo que, em relação a muitos 
titulados, ha ainda algumas garantias ; mas 
quanto aos jornaleiros a situação é ainda a 
mesma, legada pelo império ; em nada lhes 
melhorou a sorte a Republica. Tão legitimo, 
tão digno o seu trabalho quanto o de penna 
e banca, deixou-os entretanto o Governo da 
Republica até hoje sujeitos aos azares de de- 
missões ou despedidas não motivadas, á 
mercê dos caprichos dos feitores e chefes de 
turma, sem direito,quandodoentes,ao simples 
ordenado, por isso que sujeitos a diárias em 
virtude de uma distincção injustificável, tra- 
balhando 30 e mais annos sem a perspectira 



do descanso navelhice,por isso que,excluidos 
do beneficio da aposentadoria, sem garantias 
de accesso ou promoção, certo não serão os 
arrendatários que lhes irão dar o que a Repu- 
blica devera já ter dado. 

O Sr. Bueno de Andrada— Hoje teem ga- 
rantias ? 

O Sr. Barbosa Lima— Não é razão, por não 
ter providenciado até hoje, para que não 
deva providenciar a Republica, corrigindo 
essa omissão. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Estou de 
accordo com V. Ex., mas levemos a doutrina 
ás ultimas consequências— direito ao tra- 
balho. 

O Sr. Barbosa LimA— V. Ex. está dando 
taes apartes ao deputado que, nesse sentido, 
«egundo as idéas por que está pugnando, 
apresentou emendas ao projecto de Consti- 
tuição, e reiterou-as, insistindo no assumpto 
no Congresso ordinário de 1891. 

Sentir-me-ei feliz si pudesse contar com o 
apoio de V. Ex. e dos que o acompanham, 
para transformar em lei áquelles projectos, 
dando melhores garantias e vantagens aos 
jornaleiros. 

Bem sei, devo dizel-o em attenção ao meu 
honrado amigo deputado por S. Paulo, cujas 
observações sobre o assumpto estou ouvindo, 
que não é ainda a situação em que se acham 
as classes proletárias a da fome, na sua he- 
diondez desvairada ; mas ó a penúria o ca- 
minho para Já ir ter e pelo qual não devemos 
enveredar. Digo que taes medidas são con- 
traproducentes, e algumas inefllcases. 

O Sr. Rodolpho Abreu— E o governo está 
convencido disso. (Ha outros apartes,) 

O Sr. Barbosa Lima— Não sou nem um 
opposicionista systematico nem um amigo 
incondicional de governo algum. 

O Sr. Costa Júnior— Mas V. Ex. não íaz 
a injustiça de pensar que o governo não es- 
teja convencido de efflcacia de taes me- 
didas? 

O Sr. Barbosa Lima— Faço justiça aos in- 
tuitos patrióticos do governo, ora confiado a 
cavalhieiros cuja respeitabilidade inspira-me 
a maior confiança. 

O Sr. Bueno de Andrada— V. Ex.. como 
democrata, para ser coherente, devia votar 
commigo. (Apartes,) 

O Sr. Barbosa Lima— E' V, Ex. no seu 
ponto de vista, propondo a venda em vez do 
arrendamento, mais coherente do que os seus 
collegas mas nem por um nem por outro eu 
votaria . 

Já por demais tenho-me alongado, Sr. pre- 
sidente, esforçando-me por synthetisar as 
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minhas observações, sem o consep:tiir, des- 
viado, como tenho sido, pelos apartes. 

Restam-me poucas observações a fazer: 
uma é rolativa aos deficits e exaggerado preço 
kilometrico das nos>as ferro-vias, assiiir»pto 
magistralmente debatido pelo honrado depu- 
tado por Minas Geraes, Sr. Dr. Cupertino de 
Siqueira ; e por isso limito-me a rebater in 
crepações que reflectem sobre a probidosa e 
intrtlli^ente administração da Estrada de 
Ferro Central de Pernambuco,que vae sendo, 
cora vlsivel má fé e não menor igHorancia 
dos críticos apontada como uma verdadeira 
mazella, que motiva a providencia do arren- 
damento. 

Eín primeiro logar não podemos acceitara 
responsabilidade de esbanjamentos praticados 
durante a monarchia ; e por isso mais mere- 
cimento tem os esforços dos distincto^ pro- 
ílssionaes Drs. Tlieophilo de Vasconcellos e 
José Almeida Pernambuco, que de lS93até 
a presente data coní«truiram alii muitos ki- 
lornetros de via férrea e inauguraram as Es- 
tacões de Gravata, Bezerros, Gonçalves Fer- 
reira, Camarú, S, Caetano e Sanharó. 

Não é justo que para tão acerba critica se 
houvesse ficado em 31 de dezembro de 1891, 
quando de 1893 para cá é que começamos a 
conseguiras verbas precisas para esse desen- 
volvimento. 

Não é justo que se occulte ou que se falte 
conscientemente á verdade, negando que a 
rendi, annua tem alli constantemente cres- 
cido, a ponto de já no anno passado ter dado 
saldo, e isto sem os augmentos de tarifa con- 
cedidos á Great Western. Por out-o lado 
prova nada saber f^o assumpto o malévolo 
articulista da Gazeta de JSoticias, que vem 
negar as grandes obras de arte, — tunneis, 
viaductos, e grande numero de cortes e atter- 
ros que elevaram o preço kilometrico pela 
despeza excepcional da Serra das Russas. 

Injusto seria o critico que quizesse avaliar 
o preço kilometrico da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, quando esta se achava 
ainda na Serra do Mar, em Mendes ou Ro- 
deio: certo que obteria um algarismo formi- 
dável que não é pc r certo o mesmo que o 
calculo dá quando a eírtrada uiais adeantada 
veiu a atravessar zpna menos atormentada. 
Também não é razoável esquecer-se o muito 
que a despeza annua tem sido onerada com a 
verba— Differenças de Cami-io— na compra de 
material fixo e rodante, combustível e lubri- 
ficantes. 

Outra ponderação que a questão do arren- 
damento suggere, maxime como recurso que 
levante o cambio, está em que, duiante 50 
annos, pagos de uma vez, no começo, os 
14 milhões sterlinos, a renda que deveria en- 
trar todos 08 annos, melhorado o serviço da 
administração offlcial, será substituído por 



dividendos, que serão remettidos para a Eu- 
ropa e que actuarão portanto como factor 
pnra a baixa a que se procura remediar. 
(Apoiados . ) 

Segundo vejo de um dos artigos do projecto, 
o Governo da União se entenderá com os ar- 
rendatários a respeito de tarifas, prolonga- 
mento e ramaes das estradas arrendadas, 
tendo o arrendatário preferencia^ que desde 
já se lhes promette na concessão de taes pro- 
longamentos e ramaes. 

Per^íunto, nesse caso, a que fica reduzida 
a soberania dos Estados no tocante ao direito 
que teem de legislar sem embaraços sobre es- 
tradas de ferro, dentro dos limites do seu ter- 
ritório, si íle ante mão a União dá aos arren- 
datários das suas actuae.-^ estradas preferencia 
por 50 annos a qualquer outra entidade para 
prolongamento e ramaes^que enten^'em com o 
plano de viação de cada Estado, podendo per- 
turbai -o profundamente ? 

Imagine-se que fonte de conflictos e colu- 
sões não será essa preferencia inconstitu- 
cional, em relação a Estados como Pernam- 
buco, por exemplo, ao qual a Estrada de 
Ferro Central corta ^'e Leste a Oest-^, se- 
gundo um eixo de symetria, partindo-lhe o 
território em duas zonas, norte e sul, proxi- 
mamente equivalentes, imagine-se a que fica 
reduzido o governo do Estado, dados aos ar- 
rendatários da União preferencias para todas 
as ferro-viay que forem entroncar nessa estrada 
de ferro, corno outros tantos ramaes, e p.»ra 
to'^ os os prolongamentos desse tronco e dos 
ramaes, e que se me diga depois que valor 
teem as garantias da Constituição Federal, 
que assí^gura a autonomia dos Estados Fe- 
derados em tudo que for de economia e vida 
local ? 

O Sr. Paula Ramos— E note ainda V. Ex. 
que passando a estrada a um [«articular, não 
pôde deixar de ter este privilegio de zona. 

O Sr. Barbosa Lima— Perfeitamente; e 
isso será outra motivo para conflictos. 

Por outro lado, Sr. presidente, o honrado 
relator da Commistão de Orçamento me per- 
mittirà que me refira, ainda que perfuncto- 
ria mente, a outros pontos do projecto que en. 
tendem mais de perto com o aspecto finan- 
ceiro da questão, eu que nunca ousei nesta 
Gamara tomar a palavra sobre assumpto de 
tanta relevância, talvez inaccessivel aos meus 
conhecimentos. (Não apoiados,) 

As relações entre o Banco da Republica e o 
Governo da União resultam de um verda- 
deiro contracto bi-lateral, o qual não pôde 
ser alterado por vontade somente de uma das 
partes. Para que o accordo,que é aqui a base 
das providencias financeiras, possa produzir 
effeito será preciso que os acccionistas da- 
quella associação, por maioria de dous terços 
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de votos, dêem a sua acqniescencia ao plano 
proposto, concordando na extincção dos di- 
reitos e vantagens da emissão. 

Essas duas íaces da qne>tão, entendendo 
com matéria constitucional, levarani-me a 
formular o requerimento que dirijo ã V. Ex., 
para que seja, sobre o projecto n. 100 B, ou- 
vida a Cominlssáo de Constituição e Legis- 
lação. 

O Sr. Skrzedello Corrêa —V. Ex. podia 
antes apresentar emendas ao projecto. 

O Sr. Barbosa Lima— Não sou, Sr. presi- 
dente dos que se limitam a criticar para des- 
truir, pois a meu v^n*, toda a critioa sensata 
e de boa fé deve concluir por medidas sub- 
stitutivas. 

O Sr. Francisco Glicerio—AIií estamos de 
accordo. 

O Sp . Barbosa Lima— Provií^enciasradicaes 
era politica não podem ser immediatas. A pre- 
tenção de conciliar a instantaneidade ''o ef- 
feito com o radicalismo profundo nas reformas 
é mesmo o característico da escola revolucio- 
naria, á qual não pertenço e antes combato. 
Subordinadas a es.<a convicção, não vi>im as 
minhas emendas, nem o conseí?uiria projecto 
nenhum armar o governo com uma clava de 
Hercubs que lhe perra ittisse esmagar a hydra 
finarceira. Penso mesmo que a situação ha 
de mel h' rap, mas lentamente, devendo nós 
nos avi^orarmoá para atravessar dias fatal- 
mente ^^ifficeis. 

Uma das minhas emendas visa systemati- 
sar as relações entre o governo e o Congresso, 
para o fim de regularisar uma das duas func- 
ções capitães dessa assembléa, qual é o ex- 
ame dos exorcicios financeir-ts, a apreciação 
das despezas feitas em cada anno. 

Admitto que até hoje não tenha a Repu- 
blica dado cumprimento a essa clausula pri- 
mordial do regimen politico actual ; nem o 
dispensa a dictadura sociocratica tão calura- 
niada, senão desconheci la, porquanto nesse 
regimen em que a liberdade anda a par com 
a responsabilidade^ a assembléa orçamentaria 
examina annualmente, verba por verba, es- 
meril hando-o, o balanço das despezas cífe- 
ctuadas no exercício anterior, e baseada nesse 
exame, vota os meios para o novo exercício, 
íiscalisando assim o poder do dictador que por 
essa maneira é mais realmente responsável e 
tem mais seria coUaboração dos representan- 
tes da riqueza social do que actualmente acon 
tece com os governos oriundos de divisão dos 
poderes politicos, harmónicos e indepen- 
dentes, , . 

O Sr . Francisco Glicerio— Mas isso está 
na Constituição. A culpa é do Congresso que 
não votou uma lei de tomada de contas. 



O Sr. Barbosa Lima— O meu fim não ó 
estigmatisar nem denegrir, mas apontando o 
que se me affij^ura um erro grave, lembrar 
meios que me parecem efflcazes para o corri- 
g rem, determinando a confiança de que ca- 
rece o regimen para se impor, sem mais em- 
baraços. Basta lembrar a V. Ex. que não ha 
mais a Com missão de Contas. . . 

OSr. Francisco Glicerio— Existe. 

O Sr. Barbosa Lima... já apresentou aqui 
algum parecer para ser discutido e votado ? 

O Sr. Francisco Glicerio— O que não ex- 
iste é a lei de tomada de contas que não se 
votou ainda. 

O Sr. Nilo Peçanha— Ha a Commissão Pen- 
sões e Contas. 

O Sr. Barbosa Lima— Isso é outra cousa. 
O que é certo é que até hoje nenhuma cont'^ 
missão da Camará deu parecer sobre balanços^ 
nem provisórios nem definitivos^ de exercidos 
financeiros para que o Congresso os houvesse 
de approvar. 

Por isso uma de minhas emendas ao proje- 
cto financeiro é a seguinte: Ao art, 5' let- 
tra c, a^cre^cente se: devendo o governo pro- 
vi'ienciar para qxe^ na próxima .'^essão, sejam 
pr sentes ao Corpo Legislativo os balanços de- 
talhados do exercido de 1895 y e anteriores, 

O Sr. Luiz Adolpho — Isso não existe. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas deve existir; o 
que ha de razoável como explicação para essa 
anomalia está na balbúrdia consequente ás 
graves perturbações oriundas da revolta de 6 
de setembro. 

Outra emenda minha, Sr. presidente, é 
condicional: si passar o arrendamento das es- 
tradas de ferro, proponho, já como um meio 
de evitar conflictos de competência, já com o 
fim de libertar a União, do deficit incurável 
dessas repartições, lue se passem aos Estados 
as ferro vias, de p; opriedade da União. 

O Sr. Belisario de Souza— Não apoiado. 
Isto representa capital. Si a União está pobre, 
como vae abrir mão para o Estado rico ? 

O Sr. Barbosa Lima— Si é uma fonte de 
deficits, prestamos um serviço á União. . . 

O Sr. Serzedello Corrêa— Ainda mesmo 
assim, é um património nacional. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas é tão pesado á 
União, que já se propoz nesta Camara,pela voz 
autorisada de um profissional, até a venda 
de taes próprios. Demais é sabido que o go- 
verno não pretende arrendar todas as es- 
tradas, mas principalmente a Central do 
Brazil; nessas condições elle faria, seguindo 
o alvitre dos que acceitam o arrendamento 
dous bons negooios, libertar-se do deficit de 
umas, e arrendar a melhor. . . 
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Por isso apresento a seguinte emenda 
additiva: 

Ao projecto n. 100 B, de 1896: 

Ao art. 4/~ accrescente-se § — E' o Go- 
verno Federal igualmente autorisado a en- 
tender-se cora o governo dos Estados para o 
flm de passar a estes, sem indemnisação, as 
estradas de ferro nacionaes situadas nos ter- 
ritórios dos mesmos Estados, á conta dos 
quaes correrão, a datar dessa transferencia, 
as despezas do custeio e construcção dessas 
ferro-vias, cessando, desde então, não só 
as responsabilidades como toda e qual- 
quer ingerência da União em taes obras 
publicas. 

Sala das sessões, l de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima, 

Como o projecto financeiro 100 B invoca, 
si bem para os íins dos seus arts. 2*' e se- 
guintes, a lei de 11 de setembro de 1846, en- 
tendi ser occasião para, de accordo com a 
elevação do preço do ouro e segundo idéas já 
brilhantemente defendidas pelo conselheiro 
Belisario, fixar o padrão monetário brasi- 
leiro á razão de 24 dinheiros esterlinos por 
1$, ficando a oitava de ouro a 4$500, re- 
forma que já uma vez fizemos quando em 
1846 o art. 1° daquella lei alterou o padrão 
monetário dó 43 1/5 dinheiros por IS e 2$500 
por oitava de ouro para a equivalência de 
27 pence por 1$ e 4$ por oitava de ouro, 
sempre de 22 quilates. 

A emenda sobre este ponto eu a redigi do 
seguinte modo : 

Ao art. 4.<» — accres3ente-se :— §— Ficare- 
voga'lo o art. 1° da lei de 11 de setembro de 
1846, para o fim de passar o padrão mone- 
tário a ser regulado pela equivalência de 
24 dinheiros sterlinos por 1$, segundo o 
preço de 4$400 por oitava de ouro de 22 
quilates . 

Sala das ssesões, 1 de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima, 

Finalmente, Sr. presidente, desde que se 
trata de um projecto que legisla sobra Bancos 
julguei conveniente restabelecer, em emendas, 
idéas que tenho propugnado e das quaes sou 
partidário, conhecidas como características 
da liberdade bancaria. 

O projecto consigna medidas mercê das 
quaes o governo terá de resgatar todo o 
papel-moeda inconvertível : mas antes de 
diminuir essa massa de papel-moeda, au- 
gmenta-a com 80.000:000$ da conversão dos 
bónus, 

O Sr. Belisario de Sousa — Não apoiado, 
apenas converte os bónus existentes em 
moeda-papel. 



O Sr. Serzedello Corrêa — E ó preciso 
queV. Ex. saiba que o governo resgatarão 
papel moeda gradativamente . 

O Sr. Barbosa Lima — Nem eu disse que 
elle vá resgatal-o de uma vez, nem creio que 
possa fazer, quando porventura o quizesse. 

Extincta a circulação de notas ofliciaes in- 
convertiveis, a moeda do Estado será natu- 
ralmente metallica, de typo, modulo e mais 
requisitos que a distingam do soberano é do 
dollar, 

Nada^ impede, e nisso vojo sò vantagens, 
que, não só o Estado como os particulares, 
associações ou banqueiros emittam, sejam 
autorisados a emittir, bilhetes ao portador, 
comtanto que satisfaçam as condições preli- 
minares que especifico, o que será análogo 
as exigências impostas e as penas com que se 
ameaça ao commerciante de qualquer gé- 
nero. 

Resumem-se essas condições : 

1«, em dever a nota ser sempre trocada á 
vontade do portador por moeda legal ou por 
qualquer outro titulo que elle queira acceitar 
pois que na circulação fiduciária, como a 
própria linguagem o ensina, a base é a con- 
fiança ; 

2°, que o banqueiro, e no caso de sociedade 
anonyma. os directores tenham todos os seus 
bens, a sua fortuna particular, envolvidos 
na responsabilidade dos bilhetes em circulação 
e sujeitos a pagamento destes. 

Assim plenamente se podor-á desenvolver a 
industria bancaria, não havendo motivo para 
temer-se a falta (ie numerário ou de instru- 
mento que facilite as ]iermutas mercantis, 
facilitando-as por mais que avultem. 

O Sr. Francisco Glicerio— V. Ex. devia 
estabelecer plena liberdade nas transacções. 
Os titulos de um Banco devem merecer con- 
fiança ou não ? 

O Sr. Barbosa Lima— Mas não estou 
tratando de todos os titulos de Bmcos nem 
de todas as espécies de taes estabelecimentos; 
cinjo-me, segundo pede o projecto em dis- 
cu^são, á emissão de bilhetes ao portador. 

Aberta sobre esse assumpto a discussão, 
virei cumprir o meu dever defendendo a 
minha emenda, que éa seguinte: 

Ao art. S"» — accrescente-se — § — Reali- 
sando o resgate do papel moeda inconver- 
tível, ou antes, si assim entender o governo, 
será permittido a todo o estabelecimento ban- 
cário emittir notas ao portador, uma vez que 
se obrigue o Banco Emissor a trocal-as im- 
mediatamente, sempre que assim o exigir o 
portador, por moeda nacional ou por titulos 
de qualquer estabelecimento de credito na- 
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cional ou estrangeiro, que o mesmo portador 
acceitar, e devendo cada banqueiro e, no caso 
de sociedades anonymas, todos os directores 
ter como fazendo parte do fundo responsável 
do Banco toda a sua fortuna e haveres par- 
ticulares. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima, 

Dou assim por ílnda a minha intervenção 
no debate, agradecendo á Gamara a attençâo 
que me dispensou e a benevolência com que me 
distinguiu. (Muito bem. O orador é felicitado 
por muito Srs. deputados.) 

£' lido, apoiado e posto conjunctamente 
em discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Sendocertoque O art. 4» § 2° do projecto 
n. 100 A, de 1896, entende cora o direito que 
teem os Estados no exercido das suas prero- 
gatívas eonstitucionaes de legislarem sobre a 
viação férrea nos limites do seu território, 
por isso que dá aos futuros arrendatários 
•preferencia para o prolov*gamento e ramaes 
das ferro-vias arrendndas; sendo não menos 
certo que ha clausulas contractuaes a serem 
respeitadas nas relações da União com o 
Banco da Repuiilica e bem assim direitos 
adquiridos por empregados públicos das vias 
feri eas nacionaes; 

Requeiro que sobre aquelle projecto n. 100 
A, seja ouvida a Commissáo de Constituição, 
Legislação e Justiça. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima, 

Comparecem mais os Srs. Enéas Martins. 
Theotonio de Brito, Carlos de Novaes, Luiz 
Domingues, Pires Ferreira, Joio Lopes, José 
Beviláqua, Pereira de Lyra, Coelho Cintra, 
Medeiros e Albuquerque, Carlos Jorge,Zama, 
Milton, Paula Guimarães, Torquato Mo- 
reira, Serzedello Corrêa, Belisario de Souza, 
Érico Coelho, Julío Santos, Porciuncula, 
Valladares, Matta Machado, Cincinato Bra- 
ga, Ovidio Abrantes e Lauro Muller. 

Deixam de comparecer com cauha parti- 
cipada os Srs. Alencar Guimarães, Sá Pei- 
xoto, Costa Rodrigues, Gustavo Veras. Edu- 
ardo de Berrêdo,Chrístiiio Cruz, Torres 
Portugal, Pedro Borges, Francisco Benévolo, 
Auffusito Severo, Francisco Gurgel, Pedro 
Velho, SilVii Mariz, Chateaubrianti, Arthur 
Orlando, Martins Júnior, Gaspar Drummond, 
Arminio Tavares, Marcionilo Lins, Cornei io 
da Fonseca , Herculano Bandeira, Fernandes 
Lima, Octaviano Loureiro, Olympio de Cam- 
pos, Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, 

Gamara V. YUl 



Leovigildo Filgueiras, Sebastião Landulpho, 
Athayde Júnior, Alcindo Guanabara, Silva 
Castro, Ernesto Brazilio, Ponce de Leon, Al 
meida Gomes, Lima Duarte, Ribeiro de Al 
meiíla, Ferreira Pires, Theotonio de Maga 
Ihães, Pinto da Fonseca, Manoel Fulgencio 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Lamartine, Francisco de Barros, 
Almeida Nogueira, Domingues de Castro, 
Alberto Salles, Cesário Motta, Hermenegildo 
de Moraes, Alves de Castro, Apparicio Ma- 
riense, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha 
e Francisco Alencastro. E sem cau^-a os Srs. 
Lima Bacury, Hollanda de Lima, Nogueira 
Paranaguá, Lourenço de Sá, Miguel Per- 
nambuco, Gonçalves Maia, Araújo Góes, 
Cleto Nunes, Euzebio de Queiroz, Domingos 
de Moraes, Vieira de Moraes, Biazilio da Luz, 
Martins Costa e Pedro Moacyr. 



O Sr. I^uiz Adolpbo— Sr. presi- 
dente, não venho propriamente responder aos 
argumentos do nobre deputado por Pernam- 
buco, o Sr. Barbosa Lima, que acaba de oc- 
cupar de modo tão brilhante quanto profi- 
ciente a attençâo da Camará, sobre o projecto 
formulado pelaCoramissão de Orçamento con- 
cedendo as medidas de ordem financeira pe- . 
d idas pelo governo. 

O fim prin3ipal que me traz à tribuna é 
justificar o meu voto sobre o arrendamento 
das estra^las de ferro da União, ponto capital 
do projecto ora em discussão, para o qual 
convergem as vistas geraes, não só da Ca- 
mará como também de todo opaiz ; mas antes 
de entrar neste assumpto, peço permissão 
para expender alguma? considerações relati- 
vamente ás medidas financeiras consignadas 
neste projecto. 

A autori>ação concedida no art. 2<» para o 
goví-rno entrar em acordo com o Banco da 
Ri-publica para a reducção ou liquidação do 
seu debito, está redigida de modo ambíguo, 
de maneira que não ^e sabe si a autorisação 
é para conce ^er-se ao Banco um abatimento 
na sua divida, ou si é para o governo entrar 
em ajustes com aquelle estabelecimento,afim 
de ser pago das quantias de que ó credor. 

Si as condições do Banco da Republica lhe 
permittem, como creio, solver os seus com- 
promissos, não VGjo necessidade de conceder- 
se uma reducção do seu debito r^ara com o 
Thesouro; si, pelo contrario, as suas condi- 
ções não são lisonjeiras, inútil e descabida é a 
disposição que manda utilisar para o resgate 
do papel rtioeda os prestações que aquelle in- 
stituto de credito tenha de pagar ao The- 
souro. 

Quanto ás medidas indicadas para a valori- 
sacão do meio circulante, parecem -me, Sr. 
presidente, que ellas não poderão produzir o 
resultado que se espera. 

3 
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De âicto, os meios indicados sob as lettras 
h Qc referem- se á divida do Banco da Repu- 
blica e aos saldos que se verificarem nos or- 
çamentos, e basta a simples enunciação, para 
se reconhecer a impossibilidade de, com esses 
recursos illusorios, proceder-se ao resgate de 
uma parte, ainda que insignificante, do papel- 
moeda. 

E' preciso observar que a respeito da divida 
do Banco da Republica ao Thesouro, não ha, 
nos relatórios officiae8,uma indicação precisa, 
uma informação positiva que venha servir de 
base para um calculo siquer approximado 
dos recursos provenientes dessa origem que 
possam ser utilisados para o fim que se tem 
em vista. 

Resta agora considerar o outro meio lem- 
brado no projecto, meio que me parece o mais 
próprio e edlcaz, mas não posto em pratica 
tal como se acha prescripto na disposição do 
projecto : refiro-me â mobilisação do lastro 
depositado no Thesouro para garantia das 
emissões bancarias,que o projecto manda uti- 
lisar para o resgate do papel-moeda, na razão 
de um terço do deposito actualmente exis- 
tente. 

Dos relatórios do Ministério da Fazenda, 
que consultei, nãó cheguei ao conhecimento 
da somma em apólices, ora existente como 
lastro, e portanto não posso determinar o 
valor desta medida ; mas pelos dados que 
pude colher e por outras informações posso 
garantir que a limitação a uma terça parte 
dos depósitos, afim de ser effectuado o resgate, 
é uma medida improfícua e insuíficiente. dada 
a grande massa de papel-moeda que cumpre 
recolher. 

No relatório de 1895, apresentado pelo Sr. 
Rodrigues Alves, encontramos os seguintes 
dados sobre as emissões e sobre os lastros 
que serviram de base ás mesmas : 

Lastro de apólices 114.318:500$000 

Dito de ouro, ao cambio 
de 10 1/4 140.960;357$715 



255.278:857$715 

Segundo a lei de 1893. estes lastros deverão 
ser convertidos em titules da divida publica, 
do juro de 4 Vo« 

Esta conversão, porém, não foi ainda effe- 
ctuada e quererá a Commisião de Orçamento 
referir- se a e^tes titules ? 

O lastro em apoIices,actualmente existente, 
consiste no deposito effectuado pelos Bancos e 
na compra realisada pelo Thesouro com 
39.000:000$ do ouro recebido como garantia 
das emissões. A somma total é,porém, insuífi- 
ciente para se proceder ao resgate do papel 
moeda, principalmente si for mantida a dis- 
posição que manda mobilisar a terça parte. 



Si a quantia de 255.000:000t, que serviu 
de garantia às emissões e pela qual é o go- 
verno responsável desde que assuma a respon- 
sabilidade destas, for elevada a 300.000:000$ 
e si forem emittidos estes titulos anuul- 
lando-se comi)letamente os depósitos de uma 
outra origem, comprehendo que se possa 
effectuar o resgate gradual do papel, pro- 
curando-se collocar no mercado taes titulos e 
empregando a sua importância para o fim 
indicado. 

A retirada gradual de 300.000:000$000 
da circulação, não deixará de influir po- 
derosamente para a alta do cambio, e este 
meio parece-me muito mais efficaz do que 
outro qualquer que tenha sido lembrado, 
uma vez que seja acompanhado de outras 
medidas correlativas, como a da diminuição 
dos encargos no exterior, corte nas despezas, 
de maneira a equilibrar os nossos orçamentos 
e promover o desenvolvimento da nossa pro- 
ducção. 

Sou contrario á applicação do producto do 
arrendamento dos estradas de íerro para o 
resgate do papel-moeda, pelo receio, muito 
natural,que nutro, de que o ouro que for ap- 
plicado para esse fim se escoe de novo para o 
estrangeiro, facto que se tem dado em todas 
as nações da Ameiica do Sul e em geral na- 
quellas em que existe papel-moed ar depre- 
ciado. 

Na Republica Argentina, no Chile, e 
mesmo entre nós, tem havido épocas em que 
o metal afflue com abundância ua circulção, 
mas a esses períodos, geralmente curtos e 
passageir03,8uccedem logo outros de depressão 
cambial permanente e a moeda metailicades- 
apparece, como por encanto, da circulação, 
escôa-se com uma promptidão e celeridade 
incríveis e o papel-moeda volta de novo ás 
continuas oscillações de valor que constituem 
o seu característico principal. 

Corremos o risco de ficar sem um próprio 
nacional importante e de ver o producto dessa 
operação desapparecer, fican^ío ainda o paiz 
sobrecarregado com o papel depreciado. 

E' por esta razão que me parece preferível 
o resgate por meio das apólices, que não 
apresenta o mesmo perigo. (Apoiados). 

A nossa divida consolidada ficaria, ó ver- 
dade, um pouco augmentada, exigindo verba 
maior para pagamento do juro das apólices, 
mas a circulação ficaria alllviada com a re- 
tirada dessa massa de papel ea alta do cambio 
compensaria largamente o sacrifício feito. 
(Apartes), 

tí o receio que acabo de manifestar quanto 
ao modo de seeffectuar o resgate do papel, vejo 
plenamente justificado e demonstrado em um 
excellente livro que acaba de ser publicado e 
que é o estudo mais completo que conheço 
sobre o nosso cambio. 
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A obra intitxila-se Brazilian Exchange e ó 
escripta pelo engenheiro civil Wileman, que 
a fez imprimir em Buenos- Ayres este anno. 

O autor deste livro,depois de demonstrar a 
necessidade que tem o paiz de resgatar o 
excesso de papel-moeda existente,flgura o caso 
de se emittir para esse fim um empréstimo 
externo no valor de 10.000.000 de libras es- 
terlinas,ao typo de 80, e analysa a influencia 
que iria exercer sobre a circulação a opera- 
ção do resgate que se fizesse com esse re- 
curso. 

Peço permissão para ler o que expõe o au- 
tor sobre o resgate assim effectuado: 

«A vencia do ouro não seria, comtudo, a 
10 dinheiros nem a I6d,77, mas a uma taxa 
média das duas, I3d,38. 

A esta taxa 8.000.000 de libras esterlinas 
produzirão 143.498:000$ em papel. 

Si, pois, esta somma fosse applicada ao res- 
gate do papel-moeda, e que seu equivalente 
fosse retira<1o da circulação, esta ficaria redu- 
zida a 646.502:000$ e a equação do seu va- 
lor seria de 20d,25. 

« A elevação de 6d,77 na taxa do cambio 
produzida pela importação e venda de ouro, 
seria unicamente permanente quando acom- 
panhada de um grande augmento da expor- 
tação, diminuição da importação ou ambas 
as causas, conjunctamente. 

Como já vimos, comtudo, a tendência, 
tanto da exportação como da. importação, 
é para diminuírem quando o cambio sobe, 
porém a primeira mais do que a ultima. 

Consegui ntemente, a menos que não sejam 
tomadas previamente algumas medidasespe- 
ciaes para impedi l-o, logo que os productos 
do empréstimo se esgotem, o cambio perderá 
a vantagem que tinha antes adquirido e ca- 
hirá novamente da mesma maneira por que 
subira, de 6d,77 a 13d,48 e mesmo mais 
baixo. 

A única vantagem positiva e. duradoura, 
entretanto, produzida pelo resgate do papel- 
moeda com o producto do empréstimo, seria 
um augmento no valor do meio circulante 
equivalente a 3d,48. 

Quando todavia, todos os recursos do em- 
préstimo tiverem sido reexportados, o au- 
gmento dos encargos no exterior se terá ag- 
gravado de 600.000 libras por anno ; e, por 
conseguinte, a menos que o equilíbrio do 
cambio real não se realize pelo aug- 
mento indispensável da exportação, dimi- 
nuição da importação ou ambas as cau- 
sas, o cambio contiDuará a baixar ; de forma 
que, mesmo depois do resgate,com grande sa- 
crifício, de não mais que 18 «/o da somma to- 
tal em circulação, ó inteiramente possível que 
o valor do papel volte novamente ao seu va- 
lor original (lOd) ou ainda mais baixo I» 



Ora, Sr. presidente, é justamente este facto 
que eu receio nos venha acontecer, e na pre- 
visão de um desastre possível, inclino-me mais 
para a conversão por meio das apólices, que, 
apresentando outros inconvenientes não apre- 
senta entretanto este perigo. 

Seja, porém, desta ou daquella forma, por 
este ou aquelle meio, o quo é urgente, o que 
é indispensável, o que é imprescindível neste 
momento, é cuidarmos seriamente de retirar 
da circulação esse grande excesso de papel- 
moeda. {Apartes.) 

Que o papel existente actualmente em 
circulação é excessivo, não ha a menor du- 
vida. Bastará considerarmos que até 1889 o 
meio circulante se limitava á somma de 
204.000:000$, entre notas do Thesouro e as 
do Banco do Brazil. A circulação actual é de 
00,000:000$, incluindo os bónus, e como 

r^quena dlfTerença é quatro vezes superior 
de 1889. 

Sei que se tem procurado justificar essas 
emissões com o argumento da necessidade 
creada pela abolição da escravidão, em vir- 
tude da qual se operou uma transformação 
radical do trabalho agrícola, dando em resul- 
tado a necessidade de maior quantidade de 
numerário para as transacções. 

Mas, attendendo a esta circumstancla, ao 
augmento da população e ao Incremento do 
movimento Industrial e económico do paiz, 
ainda assim não se explica de modo satisfa- 
tório a necessidade de se manter a exagge- 
rada somma ora existente na circulação. 

E a demonstração mais cabal, a prova mais 
positiva desse excesso de papel-moeda, está 
justamente nessa depreciação da moeda, cujo 
valor vae decrescendo na razão da sua abun- 
dância. 

Nenhum outro factor poderia aliás deter- 
minar a íorte depressão cambial que ora ob- 
servamos. Os encargos da nossa divida ex- 
terna não são tão cx)nsideravei8 que por si 
pudessem exercer Influencia tão accentuada 
sobre o cambio. Paizes ha cuja divida é rela- 
tivamente grande e que entretanto teem o 
seu credito bem armado e a sua circulação 
em condições superiores ás nossas. 

Os seguintes algarismos mostram perfeita- 
mente que a nossa divida por habitante é 
relativamente pequena: 

• Divida por 

habitante 

Ck)lonlas da Austrália 41 1$560 

Republica Argentina 400|000 

Republica do Uruguay 266$670 

Republicado Chile 75$550 

Brazil 89$075 

Apezar, porém, da situação l^voravel em 
que nos mantemos, com uma divida relativa-* 
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mente pequena, é força reconhecer que o 
nosso credito é inferior ao da Austrália, cujos 
compromissos são, entretanto, bastante eleva- 
dos, como se vê dos algarismos acima, onde o 
habitante do nosso paiz figura com uma di- 
vida de 8d$075, ao passo que o da Austrália 
deve411$560. 

«Mas esse í^cto é perfeitamente explicável, 
diz o autor do livro cujos dados acabo de 
citar, pela circumstancia seguinte: os grandes 
empréstimos contrahidos pelas colónias aus- 
ti^tianas f >ram empregados em sua quasi to- 
talidade em estradas do ferroe obras publicas, 
cujo rendimento dá recurso^ para o paga- 
mento dos juros e amortisação.» 

Assim , os empréstimos nào foram feitos 
para preeiícher deficits orçamentários, como 
entre nós,mas uma grande parte dos mesmos, 
64 Vo» ôra applicada em melhoramentos ma- 
teriaes que iamaugmentar e desenvolver a 
producção nas zonas que atravessavam . 

«O que ó que o Brazil apresenta para uma 
divida de 1.582.856:000$, pergunta ainda o 
autor. Esta é a questão que deve ser respon- 
dida antes de considerar o seu credito nos 
mercídos do mundo. As estradas de ferro de 
propriedade da União consistem em 2.658 
kilometros, no valor de 241.643:143$, ou 
unicamente 15 °/o da divida fundada, com- 
parada com os 64 7*> da Au-tralia; quanto ao 
mais, o que existe ahi para apresentar 
além de algumas poucas obras publicas, sem 
importância, uma guerra externa bem suc- 
cedida, uma moeda depreciada e um thesouro 
em bancarrota?» 

E* este, Sr. presidente, o quadro pouco li- 
sonjeiro que este escriptar apresenta em re- 
lação á nossa situação financeira, que elle es- 
tu 'a em todas as suas particularidades, ap- 
plicando o processo de rigorosa analyse que 
os engenheiros costumam empregar no es- 
tudo de todas as questões . 

Outro lado do importante problema do res- 
gate do papel-moeda é o que se refere á 
somma que deve ser retirada da circulação, 
e este ponto «leve ser elucidado antes, afim de 
que conheçamos de antemão a extensão dos 
sacrificios que tenhamos de fazer para conse- 
guir a valorisação da moeda. 

A primeira diíílcul^ade é saber-se qual a 
quantidade média de moeda 4e que necessita 
o habitante do nosso paiz, afim de reconhe- 
cer-se qual o excesso em circul çao. 

A comparação com a circulação dos paizes 
estrangeiros nenhuma elucidação traz ao 
assumptD, não sá porque as condiçiíes da 
nossa população são muito diversas, como 
também porque do estudo comparativo re- 
salta a circumstancia de que a quantidade de 
moeda necessária a cada paiz varia conside- 
ravelmente de um pára outro, e até no pró- 



prio paiz, segundo o seu maior ou menor grão 
de prosperidade e desenvolvimento commer- 
cial. 

Os seguintes algarismos, apresentados pelo 
director da Casa da Moeda dos Estados Unidos, 
indicam a quantidade de moeda circulando 
em diversos paizes. 

França 71$306 por habitante 

Cuba 54$715 » » 

Hollanda 46$949 » » 

Bélgica 45|831 » » 

Estados-Unidos 43$066 » » 

Inglaterra 23$r)51 » » 

Rússia 12$355 » » 

Estes algarismos revelam a impossibilidade 
de fixar, para determinado paiz, uma qu <nti- 
dade determinada de numerário, porquanto 
este varia consideravelmente para cada paiz 
segundo as suas condições es peei «es. 

Um facto que logo chama a attenção de 
quem attenta nos algarismos acima citados, 
é a insignificância da quantidade de moeda 
attribuida á Inglaterra, cujo movimento in- 
dustrial e commercial é, entretanto, dos mais 
importantes. 

4 explicação desta apparente singularidade 
está entretanto no facto de ser alli a circula- 
ção a mais aperfeiçoada de todas, realisnndo- 
e as transacções por meio de cheques, de 
notas de Banco e de outros meios, sem o em- 
prego da moeda metallica. E' sabido, por ex- 
emplo, que, devido à creação do Clearing- 
House liquidam -se contas por differença na 
importância annual de £ 6.478.013.000 sem 
a intervenção de uma unic i moeda metallica ! 

O Sr. Rodolpho Abreu— Então qual é o 
critério para se dizer que a circulação é ex- 
cessiva? 

O Sr. Luiz Adolpho— Ha diversos meios 
para se reconhecer que ha papel em excesso 
n i circulaçãa: os grandes depósitos nos Ban- 
cos e outros phenomenos, dos quaes o mais 
importante é a elevação do preço do oui*o e a 
consequente depressão n;i taxa cambial, que 
dá no momento a proporção exacta do depre- 
ciamento do papel-moeda. (Apartes.) 

Assim, a medida urgente, capital, para a 
qual devemos envidar todos os nossos esfor- 
ços e convergir toda a nossa attenção, é a re- 
tirada desse excesso de papel ora em cir- 
culação. 

O resgate não deve, porém, ser súbito, mas 
lento, gradual e realisado com todo o cuidado 
não por emssão ou venda de ouro na praça, 
mas lançando-se mão dos lastros de apcdices 
que o governo é obrigado a restabelecer na 
sua totalidade, uma vez que se utilisou delles 
para fins diversos daquelles para que foram 
depositados. 
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E é por esta razão, Sr. presidente, que eu 
entendo que o producto do arrendamento das 
estradas de ferro deverá ser applicado, não 
ao resgate do papel, mas ao pagamento dos 
juros e amortisação da nossa divida externa 
eaosdem.às compromissos no estrangeiro e 
a constituir um fundo de reserva para qual- 
quer eventualidade. 

Uijia vez retirado o governo do mercado de 
cambio por alguns anãos, uma vez armado 
de meios para satisfazer os compromissos m» 
exterior, o cambio tenderia certamente para 
taxas mais favoráveis e uma parte do pro- 
blema estaria resolvida sem grande difflcul- 
dade. 

Passando agora á parte do projecto que se 
occupa do airendamento das estradas de ferro 
pertencentes á União, direi que as minhas 
idéas a respeito são inteiramente antagoíiicas 
ás do illustre deputado por Pernambuco, o 
Sr. Barbosa Lima, que acabou de fallar sobre 
o assumpto. 

S. Ex. quer boas finanças, quer a Repu- 
blica prospera, vida commoda para a popu- 
lação, os interesses do proletariado respei- 
tados, mas esquece-se o nobre deputado de 
que para tal fim é necessário e indispensável 
o concurso de toda a colle:3ti vidade e de que 
a Nação inteira acha-se hoje em grandes em- 
baraços, com toda a adininistraçáo d^smon- 
ta'^a, com os serviços públicos desorgani- 
sados, devido a essa politica nefasta que po- 
demos chamar de socialismo do Estado, cuja 
tendência é collocar o individuo sob a pro- 
tecção da entidade Estado, attribuin lo a este 
todos os ónus, todos os encargos da vi ^a so- 
cial e cercando aquelle de todas as garantias, 
de todos os direitos e privilégios imaginá- 
veis, como si o Estado devesse unicamente 
ser mãe carinhosa, sempre a cuidar na ali- 
mentação e futuro de seus filhos, sem entre- 
tanto poder exigir destes deveres correla- 
tivos. 

Sei muito benj, Sr. presidente, que as nos- 
sas estradas de ferro não foram construídas 
para o fim de produzirem renda que de al- 
guma forma remunerasse o capital empatado 
na sua consirucção. Estradas ha, como muitas 
do norte e algumas do sul, que foram con- 
struídas para attender tão somente ás neces- 
sidades locaes, sem se preoccapar o governo 
com a maior ou menor productividade Has 
zonas que atravessavam. 

A preoccupação do lucro não foi a que 
f^ictou a sua construcção e absolutament-^ 
não censuro a nossa administração por haver 
assim procedido. 

Em matéria de viação férrea, sigo a opi- 
n âo de Freycinet que, avaliando as vanta- 
gens das estradas de ferro, pensava ser secun- 
daria a questão de renda liquida, tass eram 
os beneficies que a sua acção proporcionava 



ás regiões que percorria, desenvolvendo a 
producção, augmentando o progr jiso, a civi- 
lisação e o bem-estar das populações a que 
iam servir. 

Mas, Sr. presidente, si é este o meu modo 
de pensar em relação ás estradas de íferro, 
não se segue que eu possa admittir que 
uma estrada de ferro como a Estrada Central 
do Brazil, que atravessa uma zona povoada e 
productiva, que já produziu, em 1881, uma 
renda liqui ia de 7.430:000$, apresente, como 
resultado de sua explor »^o pelo Estado, o 
deficit que estamos vendo. 

Não, Sr. presidente, o que ba neste caso ó 
má administração, e a situação actual da- 
quelle próprio nacional é a demonstração 
mais completa da ioc ipacidade do Estado para 
a Iministrar estradas de ferro,e, para dar uma 
prova do que avançamos, não temos mais do 
que recorrer aos últimos relatórios do Minis- 
tério da Viação e de apontar os dados em que 
nos baseamos. 

Basta dizer que todos os proflssionaes, al- 
guns dos quaes engenheiros notáveis, que 
teem ultimamente dirigido aquellaimportante 
ferro- via, não conseguiram melhorar as suas 
condiçí^^s. Eugénio de Mello, Chrockatt de 
Sá, Souza Aguiar, Vespasiano e Jardim, sosso- 
braram deante de tantas difiãculdades. {Não 
apoiados; muitos apartes.) 

As administrações foram brilhantes, ouço 
dizer; mas o facto innegavel, que ninguém 
poderá contestar, ó que a renda liquida tem 
ido decrescendo de anno para anno,até chegar 
ao deficit^dkO passo que o movimento de cargas 
e passageiros sobe ao ponto de não poder a 
estrada fazer o transport,e com a precisa re- 
gularidade. 

Que estradas que atravessam zonas despo- 
voadas e estéreis apresentem deficits, com- 
prehende-se; mas o caso da Central é muito 
diverso, por ser a zona que ella serve das 
mais povoadas e productivas. 

O Sr. Paula. Ramos— A Leopoldina atra- 
vessa zona rica como a da Central, e no em- 
tanto está fallida. 

O Sr. Luiz Adolpho— Sr. presid^nte, vou 
citar os dados que se encontram nos relató- 
rios do Ministério da Viação, para demonstrar 
á evidencia a incapacidade do Estado para 
a Imin strar aquelja estrada. 

No ultimo relatório, o de 1895, apresentado 
pelo Sr. António Olyntho, se encontra a 
pags. 205 um qua^^ro abrangendo osperiodos 
de 1858 a 1894, oontendo a renda bruta, li- 
quida, o custeio e a relação do custeio para 
a renda bruta. 

O exame desse quadro mostra que a renda 
bruta tem tido um augmento crescente, tanto 
que a de 1894 é mais dò dobro da de 1885 ; a 
renda liquida,que em 1881 attingia o máximo 
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de 7.430:000$, vae decrescendo até 1889, em 
que é de 4. 168:000$, para dahi em deante de- 
clinar rapidamente ã 913:000$ em 1893, e 
em 1894 produzir o deficit de 1.1 13:000$000 ! 

Mas, objectarão que a estrada, no seu 
prolongamento pelo valle do rio das Velhas, 
percorre zona que nâo é tão pro^uctiva como 
a do tronco o que essa circumstancia infiue 
desfevoravelmente sobre o resultado geral da 
linha em trafego. 

Este argumento, Sr, presidente, teria na 
verdade algum valor si o prolongamento da 
estrada não viesse concorrer para o augmento 
geral do trafego, como o demonstra perfeita- 
mente a estatística da estrada. E* assim que 
em 1881, quando a estrada apresentava a 
renda liquida de 7.430:000$ e que tinha um 
desenvolvimento de 648 kilometros, a sua re- 
ceita kilometrica era de 20:156$203, ao passo 
que a receita kilometrica em 1894 foi de 
22:449$238, quando a estrada contava em tra- 
fego 1.115 kilometros, o que prova que o 
prolongamento nâo teve influencia prejudi- 
cial sobre a linha principal; antes veiu pro- 
porcionar-lhe augmento no tráfego. 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. Luiz Adolpho— Vou analysar agora 
os elementos que concorrem para a receita 
da estrada e procurar descobrir a razão pela 
qual uma ferro- via que se vê em dificuldades 
para transportar toda a carga que lhe apre- 
sentam, que não dá vasão á affluencia de pas- 
sageiros e de mercadorias que a procuram, 
apresenta, entretanto, o deficit como resul- 
tado financeiro da sua exploração. 

Os 1.217 kilometros da Central custaram 
aos cofres públicos nada menos de 161.000:000$ 
e si essa quantia rendesse apenas 4 '/o, te- 
ríamos 6.440:000$ por anno, e entretanto nos 
últimos tempos se tem tirado dinheiro dos 
cofres públicos para occorrer ás despezas com 
a estrada. 

Nada justifica um tal estado de cousas 
porque o movimento de passageiros e merca- 
dorias tem augmentado em grande escala, 
como se vê dos seguintes algarismos que ex- 
trahi do ultimo relatório da Viação : 

1885 1894 

Passageiros trans- 
portados 3.430.263 12.074.277 

Passageiros (su- 
búrbios) 2.475.269 10.006.788 

Mercadorias trans- 
portadas, kUos. 429.886.680 745.969.596 

Vê-se claramente que o numero de passa- 
geiros transportados em 1894 foi quasi quatro 
vezes mais ao que em 1885 e que o movi- 
mento de cargas foi quasi o dobro do daqaelle 
anno* 



Pois bem; apezar de condições tão favorá- 
veis, apezar de um augmento tão lisonjeiro 
nos differentes elementos do trafego, a es- 
trada, cuja renda bruta tem constantemente 
augmentado, vê a renda liquida diminuir até 
chegarão deficit^ que é o regimen actual. 

Não ha prova, não ha demonstração mais 
cabal nem mais completa da incapacidade do 
Estado para administrar uma estrada de ferro, 
do que essa anomalia que se está dando com 
a Central, que não pôde dar vasão a um tra- 
fego considerável e que, entretanto, apre- 
senta deficit^ verdadeiro paradoxo que não 
se vê em nenhuma estrada de ferro do mundo. 

Ora, Sr. presidente, esse phenomeno que 
se está dando entre nós, não é mais do que a 
reproducção do que tem acontecido em todos 
os paizes em que o Estado tem tomado a seu 
cargo a administração das estradas de ferro. 

Peço licença á Camará para ler um trecho 
que se encontra no Diccionario de Economia 
Politica^ de Léon Say e Chailley, a respeito 
deste assumpto, trecho este que, por ser in- 
teiramente applicavel ao nosso caso, merece 
ser conhecido: 

« E' com eflfeito impossível esperar-se uma 
administração económica por parte do Es- 
tado. Os agentes que o representassem, não 
tendo esta vigilância eeste zelo que inspira a 
preoccupação do interesse privado, adstrictos 
aliás á observação de regulamentos adminis- 
trativos immutaveis, não cogitariam, como 
o fazem as companhias de estradas de ferro, 
em diminuir as despezas, em simplificar 
os serviços, em compensar as reducções de 
receitas por diminuições de despezas. 

Além disso, o Estado não obedece às mes- 
mas tendências que as sociedades de accionis- 
tas ; estas nunca perdem de vista a remune- 
ração do capital e submettem sua exploração 
a considerações oommerciaes. 

O Estado, pelo contrario, não se preoccupa 
com os capitães empatados ; dirige a sua ex- 
ploração, segundo vistas que julga conformes 
com o interesse geral,mas que estão longe de 
ter por fim o augmento da receita,e, uma vez 
que adoptou uma certa organisação compor- 
tando determinado pessoal, não a modifica 
facilmente, mesmo quando a actividade dos 
transportes diminuo. 

Nunca uma administração do Estado teria 
realisado os 60.000.000 de economias an- 
nuaes que conseguiram fazer as companhias 
durante a crise que seguiuse a 1883. 

Emfim, os Poderes Públicos todos, mais ou 
menos adstrictos ás influencias eleitoraes e 
desejosos de adquirir popularidade, exerce- 
riam sobre uma administração governamen- 
tal de estradas de ferro uma influencia que 
não teriam no mesmo grào sobre companhias 
particulares. Elles imporiam, pois, a esta 
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administração, abatimentos de tarifas que não 
tardariam em prejudicar á exploração, e ao 
mesmo tempo forçariam -n'a a augmentar o 
pessoal . Não vimos realisar-se sobre a rede 
franceza do Estado, desde o dia seguinte da 
sua formação e a despeito da insufflciencia 
da sua renda, uma reduc5ção média sobre as 
antigas taxas de 20 Vo, na parte concernente 
aos viajantes, e de 26 Yo na relativa ás mer- 
cadorias, reiucção que priva as estradas de 
uma receita de muitos milhões por anno ? 
Além de outras razões que o quadro de nosso 
estudo não nos permitte indicar, as que pre- 
cedem, nos parecem bastante graves para que 
se rejeite a encampação »ías companhias de 
estradas de ferro pelo Estado.» 

O Sr. Paula. Ramos — V. Ex. encontrou 
isto na introducção do Dicdonario de Finan- 
ças, de Léon Say. 

O Sr. Luiz Adolpho — V. Kx. labora em 
um engano: o que acabo de ler vem no Bic- 
cionario de Economia Politica , de Léon Say, 
no artigo Chemins de fer, cap. 22, intitulado 
—«Danger da regime de Texploitation par 
TEtat» á pag. 402. 

Não devemos, portanto, estranhar, Sr. pre- 
sidente, o facto que estamos presenciando, 
isto é, a impossibilidade em que se acha o 
governo de administrar as nossas estradas 
de ferro, porque paizes mais adeantados, do- 
tados de uma administração mais enérgica e 
mais centralisadora, teem revelado a mesma 
incapacidade e não teem conseguido a explo- 
ração do serviço de transportias, da mesma 
maneira por que o fazem as companhias par- 
ticulares . ( Trocam-se muitos apartes . ) 

E como não posso concatenar os meus ar- 
gumentos, á vista dos muitos e repetidos 
apartes com que me honram os distinctos 
collegas, vou ler, antes de terminar, a con- 
clusão á que chegou sobre este assumpto a 
commissão de inquérito nomeada pelo Parla- 
mento italiano em 1880, conclusão que é do 
teor seguinte: 

«Voto da commissão— Os motivos allegados 
pelos dous partidos foram maduramente es- 
tudados pela commissão que, em uma reunião 
especial, onde estavam presentes seus quinze 
membros, emittiu o parecer, por unanimi- 
dade, que é preferi vel confiar-se a explora- 
ção das estradas de ferro na Itália á in- 
dustria particular. 

Chegada ao termo do seu trabalho, a com- 
missão de inquérito faz votos muito ardentes 
para que o Estado e o Parlamento, sem mais 
demora, dêem ás estradas de ferro italianas o 
regimen definitivo que o paiz espera ha 
muito tempo.» 

Como se sabe, Sr. presidente, o governo 
italiano tendo chamado a si a administração 



das estradas de ferro naquelle paiz, teve de 
desistir da continuação de um tal regimen e 
antes de fazel-o nomeou' uma commissão para 
estudar a questão. 

O resultado do inquérito, que acabei de 
ler, vem transciipto na obra de Leroy Beau- 
lieu intitulada VEtat modeme et sesfonctions, 
no final de um luminoso artigo em que essa 
questão é estudada sob todas as suas phaces, 
concluindo o celebre escriptor e economista 
por condemnar, do modo mais formal, a ex- 
ploração das estradas de ferro pelo Es- 
tado. 

Ora, Sr. presidente, á vista da impossibi- 
lidade em que se teem visto os quatro últimos 
directores da Estrada de Ferro Central para 
reorganisar o serviço naquella ferro-via, 
porque já vem de longe a irregularidade e 
desorganisaçâo daquella estrada, impossibili- 
dade demonstrada à saciedade, porque a esses 
directores não faltavam competência profis- 
sional, força de vontade e desejo de bem ser- 
vir á causa publica, pergunto: á vista dessa 
incapacidade provada do nosso governo para 
administrar estradas de ferro, {não apoiados), 
pergunto o que resta a fazer sinão abandonar 
o Estado a exploração da industria de trans- 
porte, passando -a para a iniciativa parti- 
cular? 

O Sr. Valladares — Ninguém acreditará 
que uma estrada de ferro que tem excesso 
de cargas, não dê resultados. 

O Sr. Rodolpho Abreu — Já o marechal 
Jardim dizia que si elle não conseguisse or- 
ganizar a Central, só havia um meio— era 
arrendal-a. 

O Sr. Luiz Adolpho— Disse o nobre depu- 
tado por Pernambuco que a empreza que se 
organisar para tomar o arrendamento da 
Central terá de despedir quatro quintos do 
pessoal existente. 

Mas, Sr. presidente, esta declaração é a 
confissão solemne da incapacidade da admi- 
nistração pelo Estado, é reconhecer S. Ex. 
que nas estradas do Estado ha cinco vezes 
mais pessoal do que o necessário psra o ser- 
viço e é admissível um tal regimeu ^ando 
lutamos com séria*? diíBculdades finan- 
ceiras ? 

E todo o nosso mal provém justamente 
desse facto, pois de outro modo não se pôde 
explicar como uma estrada de ferro cujo 
coeflaciente de trafego já chegou a ser de 
40 Vo gaste presentemente mais de 22:00^$ 
por kilometro com o seu custeio. 

Um Sr. Deputado — E era administrada 
pelo Estado. 

O Sr. Luiz Adolpho — Mas não se tinha 
ainda commettido o erro de transformar em 
funocionarios públicos os empregados das es- 
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tradas de ferro, dos arsena es e outros esta- 
belecimentos da Nação, cercaDdo-os de todas 
a»garantias e desarmando a a iministração, 
que via assim nuiliâcada a sua acção e tinha 
de assistir impassível á desorganisação do 
serviço publico. 

A conservação do funocionario, desde o 
mais humilde operário dos estabelecimentos 
do Estado até o mais graduado na hierarchia 
administrativa, deve estar sujeita à condição 
preliminar— emquanto bem servir— e é o es- 
quecimento deste principio que tem produ- 
zido os funestos resultados que estamos pre- 
senciando. 

Precisamos encarar com animo arme e 
resoluto a solução de cei-tas questões, come- 
çando por cortar as exaggeradas despezas com 
a força armada, como já patrioticamente in- 
dicou o Sr. Barbosa Lima; suspender a 
execução, até que seja reformada, da lei do 
montepio; supprimir alei da compulsória e 
cortar sem dó nem piedade grande numero 
de despezas inúteis e improiuctivas que 
existem nos orçamentos, sem o que de nada 
nos servirão os empréstimos externos e in 
ternos, e quaesquer outras medidas tomadas 
isoladamente. 

Tenho, porém, bastante confiança nos ho- 
mens que estão no poder e estou certo de 
que saberão cumprir o seu dever, respei- 
tando tanto quanto possivel os direitos dos 
funccionarios daquella estrada; confio que 
saberão vencer as difficuldades deste mo- 
mento sem necessidade de armar á falsa 
popularidade, que consiste em fomentar as 
ambições pessoaes, embora sacrificando os in- 
teresses geraes da communhão nacional. 

Quanto ao arrendamento das estradas de 
ferro, entendo que deverá ser parcial, co- 
meçando pela Central, seguindo-se depois a 
da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana, cuja renda liquida já apresenta 
sensivel declínio, como se vê dos seguintes 
algarismos: 

Annos Rendas liquidas 

1893 629:587$Ò41 

1894 709.9571612 

1895 477:416$133 

Essa diminuição pôde, entretanto,ser devida 
ás commoções intestinas que tiveram logar 
naquelle Estado e que devem ter influído 
desfavoravelmente sobre a producção das 
zonas atravessadas pela linha- férrea. 

Em relação ás demais estradas de ferro, 
principalmente as do Norte, produzindo todas 
deficits mais ou menos consideráveis, por- 
que servem a regiões si não estéreis, ao 
menos pouco productivas, assoladas pela secca 
quasi todos os unnos, penso que deverão con- 
l^inuar ainda sob a administração do Estado, 



mesmo porque será difl9cil arrendal-as em 
condições vantajosas. (Muitos apartes,) 

Os deficits que apresentam as linhas do 
Norte são perfeitamente explicáveis, atten- 
dendo-se ás condições em que foram con- 
struídas e não será o arrendamento que virá 
modifical-as. O caso da Estrada de Ferro 
Cential é muito diverso e não ha a menor 
contradicção no meu modo de pensar. 

Para que as companhias particulares to- 
mem a si o arrendamento de estradas, é ne- 
cessário e indispensável que estas possam 
proiuzir renda; ninguém arrenda aquillo 
que não é susceptível de produzir renda. 
(Apartes.) 

O nobre deputado por Minas, o Sr. Re- 
dol pho Abreu, que me honra com os seus 
apartes, deve concordar que não é possivel 
continuar o Estado a exploração da Central, 
desde que nesta Gamara, apezar dos deficits re- 
conhecidos provenientes daquelle serviço, se 
votara reducções de tarifa que chegam a 50 "/o 
para muitos géneros. 

Vou concluir, Sr. presidente, a série de 
considerações que julguei dever expender, 
afim de justificar o meu voto favorável ao 
arrendamento das estradas de ferro da União. 
Penso que, si essa medida não fosse dictada 
por conveniências de ordem financeira, ella 
seria fatalmente determmada mais tarde ou 
mais cedo como absoluta necessidade de 
ordem administrativa, attendendo-se á des- 
ortfanisação do serviço publico e ao descrédito 
que emana para a administração republi- 
cana de um tal estado de cousas. (Muito 
bem; muito bem.) 

São lidas, apoiadas e postas em discussão 

EMENDAS 

Ao projecto n. 100 B, de 189Q 

Ao art. 4"— accrescente-se: § — E' o go- 
verno Federal igualmente autorisado a en- 
tender-se com o governo dos Estados para o 
fim de passar a estes, sem indemnlsação, as 
estradas de ferro nacionaes situadas nos ter- 
ritórios dos mesmos Estados, à conta dos 
quaes correrão,a datar dessa transferencia, as 
despezas de custeio e construcção dessas 
ferro-vias, cessando desde então não só as 
responsabilidades como toda e qualquer inge- 
rência da União em taes obras publicas. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima . 

Ao art. 3°, lettra c ) accrescente-se: —de- 
vendo o Governo provírlenciar para que na 
próxima sessão sejam pr^ sentes ao Corpo Le- 
gislativo os balanços detalhados do exercício 
de 1895 e anteriores. 
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Ao art. 3"— accrescente-se: — § — Reair 
sado o resgate do papel moeda inconver- 
tível, ou antes, si as»sini entender o governo, 
será permittido a todo o estabelecimento ban- 
cário emittir notas ao portador, uma vez que 
se obrigue o Banco Emissor a trocal-as im- 
mediatamente, sempre que assim o exigir o 
portador, por moeda nacional ou por titulos 
de qualquer estabelecimento de credito nacio- 
nal ou estrangeiro,que o mesmo portador ac- 
ceitar e devendo caida banqueiro e,no caso de 
sociedat^es anonymas, todos os directores ter 
como fazendo parte do fundo responsável do 
baoco toda a sua fortuna e haveres par- 
ticulares. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima. 

Ao art. 4° — accrescente-se:— §— Fica re- 
vogado o art- 1<» da lei de 1 1 de setembro ^le 
1846, para o fím de passar o padrão mone- 
tário a ser regulado pela equivalência de 
24 dinheiros sterlinos por 1$, segundo o preço 
de4$500 por oitava de ouro de 22 quilates. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima. 

Ao art. 4°n. 2:— depois da palavra tarifes 
-accrescente-se:- que serão deduzidas de 
50 7o para o material destinado a abasteci- 
mento de agua potável e saneamento das lo- 
calMades servidas pelas estradas, quando 
transportado por conta das Municipalidades; 
depois da palavra preferencia— accrescente-se: 
—em igualdade de condições e o mais como 
está. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Francisco Veiga. 

Accrescente-se :— O prazo do arrendamento 
das estradas de ferro nâo excederá de 
30 annos. 

Os empregados públicos federaes ou esta- 
duaes, viajando em serviço, suas bagagens e 
quaesquer cargas despachadas pela União ou 
pelos Estados servidos pelas ditas estradas 
terão o abatimento de 25 7o das tarifas em 
vigor. 

a) As tropas regulares ou civis, suas ba- 
gagens e quaesquer cargas de guerra terão 
a reducção de 50 Vo das ditas tarifas. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
José Beviláqua . 

Onde convier :— O Governo antes de pôr 
em execução o accordo com o Banco do 
Brazil,a que se refere o art. 2°, o sujeitara 
ao referendum do Congresso, na sua primeira 
reuuião. 

Sala das sessões, l de dezembro de 1896.— 
Paulino de Souza Júnior, 
Camará V. VIII 



''Substitutivo ao art. 2":— Onde se diz: Fica 
o Governo autorisado a entrar em accordo 
com o banco para a re lucçáo ou liquidação 
do seu debito, dando-Ihe prazo, etc., diga-se: 
Fica o Governo autorisado a entrar em ac- 
cordo com o Ban^o para a reducção ou liqui- 
dação de seu debito, dando-ihe prazo razoá- 
vel e por jog-o de contas adquirir a Estrada 
de Ferro Melhoramentos do Brazil, para 
constituil-a linha auxiliar da Central a ser 
prtdongada á cidade de Mar de Hespanha e 
dahi á Estrada Leopoldina e bem assim o 
porto de Imbetiba, que passará para a admi- 
nistração federal e para revisão de seus es- 
tatutos. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896. — 
Gonçalves Ramos. — Nilo Peçanha, 

Para o caso de passar o art. 4°— Em vez de 
—para o fim de resgate do papel-moeda, de 
conformidade com a lei de 1 1 de setembro de 
1846— diga-se:— para o fim do resgate da di- 
vida interna fundada, tanto em ouro como 
em papel, tanto quanto seja possivel — e o 
mais como se segue. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Chagas Lobato . — Vaz de Mello . — Landulpho 
r/e Magalhães. — João Luiz. — Monteiro de 
Barros . --João Penido . — Leonel Filho. — AU 
varo Botelho. — Carlos das Chagas. — Costa 
Machado. — Fortes Junqueira, — Paraizo Ca* 
valcanti . — Campolina, 

O Sr. I*re«icleiite — A discussão 
fica adiada pelii hora. Amanhã haverá ses- 
são nocturna, se não for encerrada na diurna 
a discussão do projecto n. 100 B, de 1896 

Vem á Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro que si estivesse presente á. sessão 
de hontem, teria votado a favor do art. 4° do 
projectou. 100, de 1896. 

Sala das Sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Rodrigues Lima. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 130 A — 1896 

Redacção final do projecto n. 130^ deste anno^ 
que autor isa o Governo a conceder a Manoel 
Augusto Galvão, secretario do Tribunal de 
Contas, um anno de licença com ordenado, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.0 Fica o Governo autorisado a con- 
ceder ao cidadão Manoel Augusto Galvão 
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secretario do Tribunal de Contas, um anno de 
licença com ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

Art. 2." Revogam- se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 1 de dezembro de 
1896. — Paranhos Montenegro , — F. Lima 
Duarte, 

N. 151 A — 1896 

Redacção final do projecto n, i5/, deste anno^ 
que autorisa o Governo a abrir o credito 
de Í32:809$998, supplementar á rubrica 
w. 33, do art. 7^ da lei n. 360, de 30 de 
dezembro de Í895, destinado ao pagamento 
do nickel e cobre importado no corrente 
anno, para cunhagem das respectivas moedas, 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.» E' o Governo autorisado a abrir 
ao Mini«^terio da Fazenda o credito de 
132 :809|998, supplementar á rubrica n. 33, 
do art. 7" da lei n. 360, de 30 de dezembro 
de 1895 — Créditos Especiaes — destinado ao 
pagamento do nickel e cobre importado no 
corrente anno para cunhagem das respectivas 
moedas. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 30 de novembro de 
1896. — Paranhos Montenegro . — F, Lima 
Duarte, 

N. 154 F — 1896 

Redacção final do projecto do Senado, n, 154, 
deste anno, emendado pela Camará dos 
Deputados, que manda observar o art. 6° 
da lei n, 248, de i5 de dezembro de 
Í894', nas eleições federaes, sempre que se 
de o caso previsto no § 2^ do art. 43, da lei 
n. 35, de 26 de janeiro de 1892, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Proceder-se-ha á eleição sempre 
que comparecer, ao menos, um dos membros 
da mesa, até ás 10 horas do dia marcado para 
ella. 

Neste caso, o mesario presen^-e convidará 
dous dos eleitores da secção e com elles ele- 
gerá os outros, que funccionarão, até o fim 
dos trabalhos, sob sua presidência. 

§ 1.° Si comparecerem dous mesarios, cada 
um convidará um dos eleitores presentes e 
os quatro elegerão o quinto,que será escolhido 
á sorte, si houver empate. 

§ %." Si comparecerem três mesarios, pro- 
ceder-se-ha na forma do § 1" do art. 43, da 
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892. 



§ 3.*^ Quando comparecer mais de um dos 
mesarios e nenhum for o presidente, este 
será substituido pelo mais velho daquelles. 

§ 4.° Cada eleitor votará na secção em que 
estiver alistado. Si até as 10 horas do dia da 
eleição não comparecer nenhum dos mesarios 
da secção, os eleitores desta poderão votar 
em outra qualquer secção, onde seus votos 
serão tomados em separado e detidos os di- 
plomas até terminai' a apuração. 

Art. 2.° Nos Estados em que, durante a 
presente legislatura, f<jrem renovados os 
conselhos ou intendências municipaes, em 
cumprimento de lei, promulgada na vigência 
dos respectivos mandatos, reduzindo o tempo 
de duração destes, são unicamente compe- 
tentes para o desempenho de funcções elei- 
toraes, inclusive os trabalhos de apuração e 
expedição de diplomas, na eleição designada 
para 30 de dezembro deste anno, os membros 
dos conselhos ou intendências substituidos e 
seus immediatos em votos. 

Para a dita eleição nos Estados alludidos, 
não será considerado valido alistamento 
eleitoral organisado sob a intervenção dos 
novos conselhos ou intendências. 

Art. 3.0 O offlcio de nomeação do fiscal 
poderá ser entregue e este funccionar em 
qualquer estado em que se ache o processo 
eleitoral . 

Art. 4.° Poderá ser fiscal ou membro das 
mesas eleitoraes o cidadão brazileiro que 
tenha as condições de elegibilidade, embora 
não esteja alistado eleitor. 

Art. 5.0 O candidato poderá apresentar 
como fiscal, em qualquer secção do município, 
a ura eleitor de qualquer outra secção ou pa- 
rochia,sendo na secção que fiscalisar, apurado 
o seu voto. 

Art. 6.0 Soh pretexto algum poderão ser 
recusados os flsgaes apresentados pelos can- 
didatos ou por um grupo de eleitores, nos 
termos dos §§ 16 e 17 da lei de 26 de janeiro 
de 1892. 

Art. 7.« A recusa dos fiscaes, bem como 
dos mesarios effectivos ou seus supplentes, 
na falta destes, constituirá nullidade insaná- 
vel, ficando salvo, neste caso, aos eleitores o 
direito de fazer suas declarações perante os 
tabelliães e autoridades judiciarias ou votar 
a descoberto perante a mesa da secção mais 
próxima. 

Art. 8.° Será licito a qualquer eleitor vo- 
tar por voto descoberto, não podendo a mesa 
recusar-se a acceital-o. 

Paragrapho único. O voto descoberto será 
dado, apresentando o eleitor duas cédulas, 
que assignará perante à mesa, umadasquaes 
será depositada na urna e a outra lhe será 
i-estituida depois de datada e rubricada pela 
mesa e pelos fiscaes. 
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Art. 9.<» Concluída a votação e depois de 
lavrado o termo de encerramento do livro de 
assignaturas, a mesa dará aos candidatos ou 
aos fiscaes, boletim assignado por ella, decla- 
rando o numero de eleitores que tiverem 
comparecido e votado; e depois da apuração, 
lhes entregará outro, também assignado por 
ella, contendo a votação obtida por cada um 
dos candidatos. 

Paragrapho único. Os flscaes passarão re- 
cibo de ambos os boletins no acto da entrega 
de cada um delles, o disto se deverá 
fazer menção na acta, como também si os 
fiscaes se recusarem a passar os ditos 
recibos. 

Art. 10- A' proporção que o presidente da 
mesa fizer a leitura de cada chapa, passala- 
ha aos mesarios e fiscaes para fazerem a veri- 
ficação dos nomes lidos. 

Art. 11. Não ha incompatibilidade de natu- 
reza alguma entre os membros da mesa elei- 
toral ou das juntas apuradoras entre si. 

Art. 12. Não é motivo de nullidade ter 
funccionado na mesa eleitoral um dos últimos 
supplentes, tendo comparecido á eleição e 
votado o mesario eflectivo ou algum dos pri- 
meiros supplentes, desde que nenhum destes 
se tenha apresentado a assumir o seu logar, 
nem tenha reclamado a substituição. 

Art. 13. Não é também motivo de nulli- 
dade a falta de assignatura ou rubrica de 
algum dos mesarios ou dos flscaes, desde que 
a mesa declare o motivo por que deixaram de 
fazel-o e não fique provado que ella o hou- 
vesse obstado. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Gommissões, 30 de novembro de 
1896. — Paranhos Montenegro. — F, Lima 
Duarte, 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 171 A— 1896 

Autorisa o Poder Executivo a pagar a Estevão 
Cunha a importância das terras de sua 
propriedade, em que foram localisados na 
ex-colonia Brusque, por ordem do Governo 
do Império, diversos immigrantes, deaccordo 
com o arbitramento feito pela Secretaria da 
Industria e Viação e constante dos do- 
cumentos alli existentes 

A Gommissão de Orçamento, estudando o 
projecto n. 171, de 1896, e tendo exaruinado 
os documentos an nexos do requerimento em 
que o cidadão Estevão Cunha reclama o pa- 1 
gamento do valor das terras de sua proprie- 1 



dade, situadas no Estado de Santa Catharina, 
em que foram localisados por ordem do go- 
verno geral durante o regimen ex ti neto, 
diversos immigrantes, ó de parecer que o 
mesmo projecto entre em discussão e &eja 
approva^lo. 

Dos documentos remettidos á Gommissão 
pelo Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas conotam que nas terras em questão 
fjram coUocados, em 1876, pelo director da 
colónia Brus4ue, diversos immigrantes ita- 
lianos, 08 quaes já pa^í^aram ao Thesouro a 
importância de seus lotes e receberam os 
competentes títulos definitivos de proprie- 
dade, de accordo com o decreto n. 3784, de 
19 de janeiro de 1867. 

Tendo-se dado a occupação da alludida pro- 
priedade em data anterior á da promulgação 
da Gonstituição, quando o serviço de coloni- 
sação era íeito pelo goVerno geral e por fuac- 
cionarios de sua nomeação e confiança, per- 
tencendo á Nação as terras devolutas e sendo 
arrecadadas, como renda geral, as quantias 
provenientes da venda das mesmas terras e 
da cobrança da divida colonial, nenhuma 
duvida pôde haver sobre a responsabilidade 
da União quanto ao pagamento do valor da 
área eflfócti vãmente occupada pelos alludidos 
immigrantes. 

Entende a Gommissão, porém, que o tal 
pagamento deve ser feito de accordo com a 
avaliação procedida pela Inspectoria Geral 
das Terras e Cólon i sacão, que arbitrou em 
46:800$ a quantia devida pela occupação dos 
4.680.000 metros quadrados. Quanto a área 
invadida por outros individues, que ahi se 
installaram sem prévio consentimento do 
director da colónia e sem que lhes fosse dado 
o competente titulo provisório de proprie- 
dade, nenhuma responsabilidade cabe ao go- 
verno geral por tal facto, devendo o recla- 
mante pleitear os seus direitos perante a 
justiça local, segundo determina a lei n. 601, 
de 1850. 

Sala das Gommissões, 25 de novembro de 
1896.— JoíZo Lopes, presidente. — Alcindo Gua- 
nabara, relator. — F, P, Mayrink, — Augusto 
Severo. — Belisario de Souza. — Serzedello Cor- 



N. 171—1896 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autori- 
sado a pagar a Estevão Cunha a importância 
das terras de sua propriedade, em que foram 
localisados, na ex-colonia Brusque, por or- 
dem do governo do império, diversos im- 
migrantes, de accordo com o arbitramento 
feito pela Secretaria da Industria e Viação e 
constante dos documentos alli existentes* 
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Art. 2.0 Revogadas as disposições era con- 
trario. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 1896.— 
Paaula Rmos.^E, Blum^F. Tolentino. 

O Sr. Px-esidente — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação das seguintes matérias: 

Do projecto n. 139, de 1896, autorisando o 
governo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito extraordinário de 120:000$ para re- 
stituir o imposto de 2 Vo descontado dos ven- 
cimentos de officiaes da Armada, classes an- 
nexas e outros que perceberam vant «gens de 
campanha no perio^o de 6 de setembro de 
1893 a 31 de outubro de 1895 (3" dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 180, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reformar no posto de al- 
feres, com o soldo'por inteiro o tenente-hono- 
rario do exercito e sargento-ajudante aggre- 
gado do batalhão académico, Arcilio de Freitas 
(2* discussão) ; 

Do projecto n. 288 A, de 1895, determi- 
nando que fiquem addidos ao magistério do 
CoUe^io Militar, com os vencimentos que 
percebiam, os professores cathedraticos no- 
meados ou elevados a essa categoria por de- 
crt^tos de 30 àe setembro de 1894, com voto 
em separado (2« discussão) ; 

Do projecto n. 12 A, de 1896, concedendo 
aos alumnts do curso superior das faculdades 
de Direito, matriculados antes da lei n. 314, 
de 30 de outubro de 1895, o goso das regalias 
da legislação anterior, tanto em relação ás 
épocas para as inscripções e exames como em 
relaçâ{)aos exames e a frequência, com pare- 
cer contrario da Commissão de Instrucção e 
Saúde Publica; 

Do projecto n. 13, de 1896, isentando do 
pagamento de impostos ou quaesquer emo- 
lumentos as patentes dos oíRciaes honorários 
do exercito e armada, concedidas em remu- 
neração a serviços militares e as concedidas 
pelo governo do marechal Floriano Peixoto 
aos defensores da legalidade ; 

Do projecto n. 162 A, de 1896, autorisando 
o governo a nomear uma commissão de pro- 
fissionaes para estudar e verificar a efiScacia 
e valor da descoberta do «serum» antivario- 
loso ff^ita pelo Dr. Felippe Pereira Caldas e 
dá outras providencias ; 

Do projecto n. 188, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reverter para o quadro da 
reserva da armada ao capiíão de fragata re- 
formado Aristides Monteiro de Pinho ; 

Do projecto n. 24, de 1896, autorisando o 
governo a mandar pagar pela verba — Ex- 
ercícios findos— ao 3*» escripturario da Repar- 
tição Geral dos Correios, José Francisco Ro- 



drigues, 03 vencimentos que deixou de per- 
ceber de 29 de agosto de 1894, a 28 de junho 
de 1895; 

Do projecto n. 119, de 1896, concedendo 
isenção dos direitos de importação, e expe- 
diente para todos os machinismos, appare- 
Ihos, canos de ferro e mais materiaes desti- 
nados ás obras da Companhia das Aguas de 
S. Luiz do Maranhão; 

Do projecto n. 74, de 1896, autorisando o 
governo a conceder ao cidadão Alberto Cys- 
neiro, pelo prazo de 25 annos, permissão para 
estabelecer no porto do Rio de Janeiro depó- 
sitos fluctuantes de carvão de pedra, sob as 
condições que estabelece ; 

Continuação da 3« discussão do projecto 
n. 100 B, (redacção para a 3'* discussão da 
emenda da Camará ao projecto do Senado 
n. 100 deste anno;, autorisando o governo a 
assumir a responsabilidade exclusiva dos bi- 
lhetes bancários actualmente em circulação 
e dá outras providencias ; 

2' discussão do projecto n. 284 A, de 1896, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
pagar ao carteiro de 1* classe da Repartição 
Geral dos Correios, Philomeno Jocelyn Ribeiro 
os vencimentos que deixou de perceber. 

Levanta- se a sessão ás 4 horas tarde. 



PUBLICAÇÃO FEITA Á REQUISIÇÃO DA COMMISSÃO 
DE INSTRUCÇÃO E SAÚDE PUBLICA 

Projecto de lei de Saúde Publica 

Art. 1.0 E' prohibido fabricar ou vender, 
sob a denominação de vinho, qualquer outra 
bebida alcoólica que não seja o producto da 
fermentação do sueco da uva madura e fresca. 

Penas: Asdosarts. 163 e 164 do Código 
Penal; mais: a perda do producto, que será 
p iblicamente inutilisado, e a publicação da 
i^entença, á custa do infractor, nos jornaes 
diários e a fixação do nome do contra ventor 
ou contraventores nos logares públicos. 

Paragrapho único. Com a denominação de 
vinho seguida da do nome do fructo sacca- 
rino que o produziu, poder-se-ha fabricar e 
vender bebidas alcoólicas fermentadas. 

Art. 2.*» E' prohibido ajuntar aos pro- 
ductos do artigo antecedente e o seu para- 
graphOp qualquer substancia extranha a sua 
composição natural, salvo o álcool chimica- 
mente puro, para a conservação, na porcen- 
tagem máxima de 4 "/„, e o assucar puro, na 
confecção dos vinhos liquorosos e espuman-* 
tes,e o assucar ajuntado ao vinho para elevar 
o titulo alcoólico do vinho. 

Penas : As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal e as do art. 161, quando a substancia 
ajuntada for dtclarada nociva á saúde pu- 
blic X . 
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Papagraplio único. Considerar-se-ha tam- 
bém vinJw, qualiftcando-o a&a/arfo, o mosto da 
uva ao qual se tiver ajuntado até o máximo 
de 17 % do álcool, chlmicamente puro, para 
impedir a fermentação • 

Art. 3.° E' próhibido expor á venda as be- 
bidas alcoólicas de que tratam o art. 1" e seu 
paragrapho, com designação de procedência 
diversa da procedência real . 

Penas: As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Paragrapho único. Com a denominação de 
champagne seguida da palavra artificial poder- 
se-ha expor á venda vinhos espumantes, 
sendo vinho de uva ; e seguido apenas do 
nome do fruoto, quando se tratar das bebidas 
alcoólicas do paragrapho único do art. 1». 

Aos contra ventores: penas: As dos arts. 163 
e 164 do Codiigo Penal. 

Art. 4.° E' expressamente próhibido fa- 
bricar ou expor á venda vinhos artificiaes ou 
factícios . 

Entender-se-ha por vinhos artificiaes ou 
fecticios os que nã) estiverem incluidos nos 
artigos o x>^ragraphos antecedentes, e os vi- 
nhos de canna e cevada, b<íterraba e groseille, 
e em geral quaesquer vinhos que de qualquer 
modo se possam confundir com os vinhos na- 
turaes. 

Penas: As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal; mais: as penas comminadas no art. 1 
desta lei . 

Art. õ.** A's fabricas i^e vinhos artificiaes 
actualmente existentes na Republica, marcar 
se-he o prazo improrugavel de 90 dias para 
se fecharem e darem consumo ao vasilha- 
mento raspectivo. 

Penas: As do» arts. 163 e 164 do Código 
Penal, elevada a multa de I0:0(i0$ e perda do 
vasilhame, em beneficio do Estado. 

Art. 6.*> E' próhibido addicionar ás aguar- 
dentes destinadas no consumo, qualquer que 
seja sua procedência, substancia estranha á 
composição que ellas possam ter, attendendo 
á naturesa do sueco fermentado de onde fo- 
ram dist ilíadas. 

Penas: As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal . 

Art. 7.® E' próhibido expor á venda para 
consumo, como bebida, aguardentes contendo 
as impurezas que lhes são communs e forem 
susceptiveis de serem retiradas pela rectifica- 
ção. 

§ 1." Exceptuam-se as aguardentes do vi- 
Blio e da canna de assucar ; 

§2.<> Não se consideram como taes as 
aguardentes de bagaço da uva e as de melaço. 

Penas: Multa de 200$ a 500$ e perda do 
producto. 

Na reincidência, a multa será dobrada, e 
de 1 a 3 mezes de prisão cellular. 



Art. 8.*» E' próhibido fabricar ou expor á 
venda, com a denominação de cognac e aguar- 
(hnte do Reino, mesmo com a designação 
artificial, productos que não provenham da 
distillação do vinho. 

Penas: As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Art. 9.0 E* próhibido ajuntar á genebra 
substancia extriUha á sua composição. 

Penas: As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

§ 1 .0 Si a substancia ajuntada for alguma 
essência artificial, acido sulphurico ou qual- 
quer outra substancia julgada nociva à saúde. 

Penas: As do art. 1*61. 

Art. 10. E' próhibido vender ou expor á 
venda absyntho com qualquer substancia co- 
rante ou outra extranha á sua composição. 

Penas: As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

§ 1 .<* Si a substancia ajuntada for decla- 
rada nociva á saúde. 

Penas: As do art. 161 do Código Penal. 

Art. 11 . Ficam elevados ao decuplo quaes- 
quer direitos ou impostos a que estiver su- 
jeito o ab?yntho. 

Art. 12. Ficam elevados ao quintuplu 
quaesquer direitos ou impostos a que este- 
jam sujeitas as bebidas alcoólicas distilladas. 

§ 1." Ficam desde já reduzidos de 50 «/« os 
direitos e impostos a que estejam sujeitos os 
vinhos naturaes que contiverem menos de 
10 'Vo de álcool natur«nl. 

§ 2." São conservados os direitos e impos- 
tos actuaes, (segundo a classificação da ta- 
rifa) aos vinhos alcoolisados nas condições do 
paragrapho único do art. 1.^ e aos que conti- 
verem de 10 a 17 Vo de álcool, ainda que na- 
tural. 

§ 3.<* Serão dobrados os direitos e impostos 
de quaesquer vinhos dos que esta lei per- 
mitte fabricar e vender, que encerrem mais 
de 17 *>/o de álcool. 

Art. 13. E' próhibido ajuntar á cerveja 
subst^mcia extranha á sua composição natu- 
ral, ainda que a pretexto de conservação. 

Penas: as dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Art. 14. E' próhibido ajuntar aos licores 
substancia extranha á sua composição na- 
turaUem relação ao sueco que o produziu. 

Penas: as dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Art. 15. Os licores não fabricados de fru- 
ctos ou plantas, serão expostos á venda com a 
denominação de licores de phantasia, prece- 
dendo licença da autoridade competente e 
approvada a respectiva fórmula pela autori- 
dade sanitária. 

Paragrapho único. Com igual denomina- 
ção serão vendidos licores de fructos ou plan- 
tas, aos quaes, com licença da autoridade 
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competente e approvação da fórmula, pela 
autoridade sanitária se tiver ajuntado sub- 
stancia extra nlia julgada nociva. 

Aos contra ventores: penas: as dos artigos 
163 e 164 do Código Penal. . 

Art. 16. E' prohibido expor á venda, com 
a denominação do vinagre^ sem a expressão 
artificial OU a designação da procedência do 
sueco fermentado, vinagres que uâo resul- 
taram da fermentação acética do vinho. 

Penas: as dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Art. 17. E' prohibido ajuntar aos vina- 
gres substancia extranha á sua composição 
natural em relação ao sueco que o produziu. 

Penas: as dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Art. 18. E' prohibido ao vendedor ajun- 
tar ao leite, sob qualquer pretexto, agua ou 
qualquer substancia extranha á sua compo- 
sição natural. 

Penas: as dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Paragrapho único. E' prohibido também 
vender leite de animal considerado doente 
pela autoridade competente, sob pena de 200$ 
a 500$ de multa e o dobro da multa e de 1 a 
3 mezes de prisão cellular, na reincidência. 

Art. 19. E' prohibido expor á venda para 
consumo, como Q^limento, sob a denominação 
de manteiga, outro producto que não seja o 
extrahido do leite. 

Penas— As dos arts. 163 o 164 do Código 
Penal. 

Art. 20. E' prohibido ajuntar á manteiga 
substancia extranha à sua composição natu- 
ral, á excepção do sal commum. 

Penas— As dos art. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Paragrapho único. Si a substancia for jul- 
gada nociva á saúde publica. 

Penas— As do art. 161 do Código Penal. 

Art. 21. Os productos similares em cuja 
composição entrar a margarina, poderão ser 
vendidos, mas, com denominação pura e sim- 
ples de margarina. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Art. 22. E' prohibido ajuntar a esses pro- 
ductos substancias nocivas, sob as penas do 
art. 161 do Código Penal. 

Art. 23. E' prohibido expor á venda para 
consumo, como alimento, óleos ou gorduras 
Cviutendo substancias extranhas â sua com- 
posição. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do Código 
Pena 1. 

Paragrapho único. Si as substancias ajun- 
tadas forem julgadas nocivas â saúde. 

Penas— As do art. 161 do Código Penal. 

Art. 24. E' prohibido expor â venda 
aguas mineraes com a designação ou com 



desenho ou signal, que lembre fonte conhe- 
cida. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

§ 1.0 O reconhecimento legal de fonte mi- 
Tiercil é caracterisaio pelo registro da marca 
na Junta €ommercial ou licença da autori- 
dade sanitária. 

§ 2.<> Não servirá de justificação a circum- 
stancia de indicarem os rótulos a natureza 
artificial da agua mineral. 

Art. 25. E' prohibido fabricar, vender ou 
expor á venda conservas de qualquer natu- 
reza, com addição de substancia extranha á 
natureza do producto conservado, salvo as 
empregadas com o fim de conservar, segundo 
processo licenciado. 

Penas— As dos arts, 163 e 164 do Código 
Penal. 

Paragrapho único. Si a substancia extra- 
nha for declarada nociva á saúde publica. 

Penas— As do art. 161 do Código Penal. 

Art. 26. E' prohibido vender ou expor á 
venda carne, peixe, moUuscos, hortaliças 
frescas, em conserva ou sujeitos a qualquer 
processo de conservação, em estado de de- 
composição. 

Penas— Perda do género e multa de 200$ a 
500$; na reincidência, o dobro da multa e 
prisão cellular de 1 a 3 mezes. 

§1.0 Si nos géneros alimentícios de que 
trata este artigo forem encontradas substan- 
cias extranhas, empregadas com o íim de in- 
terromper a decomposição começada ou mas- 
carai -a. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

§ 2.0 Si as substancias de que trata o para- 
grapho antecedente forem declaradas nocivas 
á saúde publica. 

Penas— As do art. 161 do Código Penal. 

Art. 27. E' prohibido vender ou expor à 
venda carne de animaes doentes. 

Penas— Multa de 200$ a 500$ e na reinci- 
dência o dobro da multa e de 1 a 3 mezes de 
prisão cellular. 

Art. 28. E' prohibido vender ou expor á 
venda queijos alterados ou que tenham sido 
postos em agua para parecerem frescos ou 
misturados com fécula ou qualquer outra 
substancia extranha. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal . 

Paragrapho único. Si a substancia extra- 
nha, que a analyse descobrir nos queijos, for 
declarada nociva à saúde publica. 

Penas— As do art. 161 do Código Penal . 

Art. 29. E' prohibido vender ou expor â 
venda para consumo, como alimento, batatas 
greladas. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal . 
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Art. 30. E* prohibido vender ou expor â 
venda farinhas ou féculas destinadas ao con- 
sumo, com misturas de farinhas diversas ou 
substancia extranha. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

Para grapho único. Si a substancia mistu- 
rada for declarada nociva â saúde publica. 

Penas— As do art. J61 do Código Penal. 

Art. 31. E' prohibido empregar na con- 
fecção dos doces- confeitos e massas, substan- 
cias destinadas a colori 1-os, sem prévia li- 
cença da autoridade sanitária, com a designa- 
ção d^ substancia licenciada. 

Penas— Multa de 200$ a 500$; na reinci- 
dência, dobrada a multa e 1 a 3 mezes de 
prisão cellular, 

§ 1.® Incorrerão nas mesmas penas os que 
venderem ou expuzerem à venda doces ou 
confeitos com papeis, invólucros de qualquer 
natureza, flores ou bonecos, ou quaesquer 
objectos de enfeites, coloridos com substancias 
não licenciadas. 

Art. 32. E' prohibido ajuntar aos cosmé- 
ticos, pós e massas de toilette, substancias 
julgadas nocivas pela autoridade sanitária. 

Penas — De 200$ a 500$ de multa; na rein- 
cidência, o dobro da multa e de 1 a 3 mezes 
de prisão cellular. . 

Art. 33. E' prohibido ajuntar ao^ mel de 
abelhas, à pimenta do reino, á canella, ao sal 
commum e ao assucar, qualquer substancia 
extranha á sua composição. 

Penas — As do artigo antecedente. 

Art. 34. E' prohibido fabricar, vender ou 
expor à venda imitação de productos phar- 
maceuticos, cuja venda tenha sido autori- 
sada pela autoridade sanitária, com o nome 
do autor ou quaesquer dizeres ou desenhos 
que o façam lembrar, ainda mesmo que os ró- 
tulos indiquem o nome do fabricante ou da 
fabrica. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do Código 
Penal. 

§ 1.0 Excepituam-se as imitações de pro- 
ductos pharmaceuticos, ainda que com a de- 
terminação de seus autores, cujas fórmulas 
estiverem publicadas em alírum dos Codex 
adoptados pelas nações civil isadas, que po- 
derão ser fabricados, vendidos ou expostos 
á venda peias pessoas competentes, na forma 
das leis, trazendo os rótulos o nome do fabri- 
cante ou da fabrica. 

Art. 35. E' prohibido vender ou expor á 
venda droga ou producto pharmaceutico 
cujo gráo de pureza não esteja de accordo 
com o indicado pelo Codex adoptado offlcial- 
Diente. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do código 
penal. 

Art. 36. E' prohibido cobrir artificialmente 
pillulas, pastilÉ^s, drogas ou xaropes medi- 



cinaes, salvo permissão especial da autori- 
dade. 

Penas— De 200$ a 500$ de multa ; na rein- 
cidência o dobro e de 1 a 3 mezes de prisão 
cellular. 

Art. 37. E' prohibido vender ou expor á 
venda óleos, perfumarias, sabões.cosmeticos, 
pós e massas de toilette, com os nomes de 
autores ou quaesquer dizeres ou desenhos 
que os façam lembrar, quando as marcas es- 
tiverem registradas, sem licença do autor. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do código 
penal. 

Art. 38. E' prohibido fabricar, vender ou 
expor á venda perfumarias, óleos, sabões, 
cosméticos, massas de toilette aromatisadas 
com essências artificiaes ou com substancias 
corantes não licenciadas pela autoridade sa- 
nitária. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do código 
penal. 

Art. 39, E' prohibido ajuntar ao café, ao 
chocolate, ou em geral, a qualquer outro 
género destinado ao consumo publico, qual- 
quer substancia • estranha à sua compo- 
sição. 

Penas— As dos arts. 163 e 164 do código 
penal. 

Paragrapho único. Quando a substancia 
ajuntada for declarada nociva â saúde pu- 
blica. 

Penas— As do art. 161 do código penal. 

Art. 40. Quando os productos apprehen- 
didos nas alfandegas estiverem incursos, se- 
gundo julgamento de autoridade competente, 
em alguma das disposições desta lei, serão 
inutilisados, depois de scientificado o impor- 
tador, que poderá protestar por nova ana- 
lyse, com a audiência de um chi mico oflfere- 
cido por si e oulrc pela autoridade sanitária, 
para desempatar, em caso de divergência. 

§ 1.° Haverá nas alfandegas um ou mais 
peritos paia o exame organoleptico dos géne- 
ros importados e ensaios rápidos para reco- 
nhecerem as alterações e falsificações gros- 
seiras, e poderão condemnar o género que, 
scientificado o importador, será inutilisado 
24 horas depois, salvo protesto dentro desse 
prazo, que terá effeito suspensivo, até o re- 
sultado da analyse a que será então o género 
sujeito. 

§ 2.° Não ficam de modo algum dispensados 
da analyse chimica os géneros que não fo- 
rem condemnados pelos peritos. 

Art. 41. Fica o Poder Executivo autori- 
sado a abrir o credito preciso para a execução 
desta lei, no que depender de despeza. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamen- 
tará esta lei, tendo, sobretudo, em vista a 
determinação da oomposição natural legal 
dos diversos géneros alimentícios e a indica- 
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ção dos que, para a sua applicação, são jul- 
gados, em lei, nocivos â saúde publica. 

Art. 43. São revogadas as disposições em 
contrario. 



162<^ sessão em 2 de dezembro de 1896 
(diurna) 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (presidente)^ 
Chagas Lobato {P vice-presidente), Arthur 
Rios (presidente), e Lins de Vasconcellos 
(P secretario). 

Ao meio dia procede-se à chamada à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Lins de Vas- 
concellos, Ck)elho Lisboa, Tavares de Lyra, 
Gabriel Salgado. Matta Bacellar, Enéas Mar- 
tins, Theotonio de Brito, Bricio Filho, Vivei- 
ros, Luiz Domingues, Anisiode Abreu, Fre- 
derico Borges, Ildefonso Lima, Helvécio 
Monte, Trindade, Tolentino de Carvalho, Pe- 
raira de Lyra, Luiz de Andrade, Barbosa 
Lima, Clementino do Monte, Rocha Caval- 
canti, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Gouveia Lima, Milton, Francisco Sodré, Ma- 
noel Caetano, Vergue de Abreu. Rodrigues 
Lima,Tolentino dos Santos, Marcolino Moura, 
Paranhos Montenegro, Torquato Moreira, 
Galdino Loreto, António de Siqueira, Oscar 
Godoy, Timotheo da Costa, Américo de Mat- 
tos, Érico Coelho, Eusébio de Queiroz, Nilo 
Peçanha, Agostinho Vidal, Ernesto Brazi lo, 
Paulino de Souza Júnior, Landulpho de Ma- 
galhães, João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Monteiro de Barros, Chagas Lobato, 
João Penido, Gonçalves Ramos, Ferraz Jú- 
nior, Fortes Junqueira. Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, Octav iano de Brito, Lamounier 
Godofredo, Rodolpho Abreu, Arthur Torres, 
Carlos das Chagas, Costa Machado, Alfredo 
Ellis, Luiz Flaquer, Casemiro da Rocha, 
Domingues de Castro, Costa Júnior, Gus- 
tavo Godoy, Oliveira Bra^a, Adolpho Gor- 
do, Bua no de Andrada, Moreira da Silva, 
Pádua Salles, Edmundo da Fonseca, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Xavier do Valle, 
Luiz Adolpho, Caracciolo, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Emilio Bl.im, Fonseca 
Guimarães, Marçal Escobar, Pereira da C< sta, 
Victorino Monteiro, Vespasiano de Albuquer- 
que e Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Passa-se ao expediente. 



O Sr. 1® Secrefario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. lo secretario do Senado, de 1 do cor- 
rente, transmittindo a esta Camará a emenda 
do Senalo á proposição desta Camará, auto- 
risando o Governo a abrir ao Ministério da 
Guerra um credito de 88:2I5$806, supple- 
mentar ao concedido pelo decreto n. 262, de 
20 de dezembro de 1894, para saldar as despezas 
feitns com a construcçáo de quatro paióes de 
pólvora na Ilha do Boqueirão, e mais obras 
accessorias.— A' Commissão de Orçamento. 

Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
30 do mez findo, enviando a Mensagem do 
Sr. Vice-Presidente da Republica, devol- 
vendo a esta camará sanccionados dous 
dos autographos da resolução do Congresso 
Nacional, autorisando o governo a abrir os 
necessários créditos, para dar execução á lei 
que organisou o Tribunal de (.on tas.— Intei- 
rada— Archive-se um e envie-se o outro ao 
Senado. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
30 do mez findo, satisfazendo á requisição 
desta Camará no ofl9cio n. 331, de i do mesmo 
mez.— A quem fez a requi>ição. ( O Sr. de- 
putado Thomaz Cavalcanti ). 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
30 do mez findo, enviando a Mensagem do 
Sr* Vice-Presidente da Republica, devolvendo 
a esta Camará, sanccionados, dous dos auto- 
graphcs da resolução do Congresso Nacional, 
approvando o tratado de amizade, commercio 
e navegação, celebrado com o Império do lapão 
em 5 de de novembro do anno próximo findo. 
— Inteirada — Archive-se um e envie-se o 
outro ao Senado. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Pi-esidente — Não havendo 
numero legal para se proceder ás votações 
nas matérias indicadas na ordem do dia, pas- 
sa-se â matéria em discussão. 

E' annunciada a continuação da 3^ discussão 
do projecto n. 100 B, (redacção p^ra a 3» dis- 
cussão da emenda da Camará ao projecto do 
Senado n. 100 deste anno), autorisando o Go- 
verno a assumira responsabilidade exclusiva 
dos bilhetes bancários actualmente em cir- 
culação e dá outras providencias. 

O Sr. I*resl<iente— Tem a palavra 
o Sr. Paula Ramos. 
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o Sr. Paula Ramos — Sr. pre- 
sidente, acredite V. Ex. e acredite a Garoara 
que é a primeira vez que subo a esta tribuna 
com o espirito tão agitado. 

A questão do arrendamento das estradas de 
ferro, collocada como foi pelo illustre leader 
desta Gamara, no terreno da confiança poli- 
tica ao governo, a agitação que já se começou 
a fazer no espirito publico em torno desta 
questão, são motivos bastantes ponderosos, 
sâo motivos bastantes fortes para que eu suba 
a esta tribuna com sérias apprehensõcs e pro- 
cure pesar bem a responsabilidade dos meus 
conceitos, tomando em séria conta todos os 
argumentos que tenho de apresentar, contra 
a medida do arrendamento das estradas de 
íerro de meu paiz. 

E* por isso que eu venho explicar â Gamara 
as razões que me levaram a votar contra 
esta medida governamental. 

Um outro motivo ainda me obriga a vir a 
esta tribuna para defender aquillo que eu 
chamo os meus principios e que me colio- 
caram na contingência de divergir de meus 
illustres companheiros de bancfiída. 

Em questões sérias que se prendem a altos 
interesses de meu paiz, sempre que ou di- 
virjo de meus companheiros de bancada, 
tenho vindo á tribuna explicar o meu voto e 
motivar as razões dessa divergência. 

AcreJite, Sr. presidente, que posta a 
questão no terreno de conttança ao governo, 
pfesto-lhe maior serviço dizendo os motivos 
sérios que tenho paca não lhe dar aautorisaçâo 
para arrendar as nos as estradas de ferro, do 
que dando-lhe cegamente o meu apoio em 
uma operação que, nas condições em que vae 
ser feita, hade lhe causar ^ierios dissabores, se 
não lhe trouxer em tempo a convicção da 
inexequibilidade da medida. 

O Sr. Bueno de ^ndrada — Peior que o 
debito não é possivel . 

O Sr. Paula Ramos— Sr. presidente, a 
questão do arrendamento das estradas de 
lerro do Brazil para uns é uma questão de 
escola, como para o meu nobre collega e 
amigo, deputado por S. Paulo, que tão bri 
Ihan temente occupou a tribuna no sabbado da 
semana passada, e uma questão de principio 

S. Ex . sustentou a incapacidade do Ebtado 
para gerir as industrias, porque entende que 
o Estado não deve ser industrialista e chegou 
â conclusão de que não quer uma Republica 
industrial ou na phrase do autor do parecer 
do Senado sobre o arrendamento das estradas 
de ferro do Brazil, não quer uma Republica 
socialista. 

Para outros, Sr. presidente, a questão do 
arrendamento das estradas de ferro do Bra- 
zil é somente uma quesrao de momento, é 
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imposta por motivo de ordem económica e 
financeira. 

Acreditam elles que o arrendamento das 
estradas de ferro dará o producto necessário 
para que nós possamos melhorar as nossas 
condições financeiras e económicas. (Apar- 
tes), 

Sr. presidente,. não desejo absolutamente 
roubar tempo á Camará, apresontan'lo a serie 
de argumentos valiosos para provar que a 
escola a que pertencem aquelles que susten- 
tam que oEstado não deveconstruir e custear 
e-itradas de ferro, principalmente aquel- 
les... 

O Sr. Bueno de Andrada— Eu disse— diri»- 
gir— ; é diflfórente. 

O Sr. Paula Ramos— E' o principio de 
escola de V. Ex. 

Aquelles que sustentam esta incapacidade 
podiam convencer-se de que argumentos va- 
liosissimos militam em favor daquelles que 
sustentam o contrario. 

O Sr. Bueno de Andrada— Na Europa 
sim. 

O Sr. Paula Ramos— Isto ficará para mais 
tarde ; provarei, depois de mostrar a V. Ex. 
e á Camará as razões que me levam a votar 
contra o arrendamento e sustentar a conve- 
niência do Estado construir e costear suas 
estradas de feiTo, que o facto deve ser o 
mesmo na America. . 

O Sr. Bueno de Andrada— A dirigir. 

O Sr. Paula Ramos— Construir e custear é 
dirigir. 

Não esteja V. Ex. com essas subtilesas de 
linguagem. Quem constroe e custeia uma es- 
tradado ferro, dirige-a. 

Já que não tenho prestigio bastante para 
fazer valer as minhas opiniões, citarei as opi- 
niões de homens notáveis que teem se occu- 
pado desta matéria. 

Lerei a opinião, por exemplo, do Sr. Pe- 
reira Passos para mostrar que a construcção 
de estradas íle ferro, entre nós, não deve ser 
encarada somente como uma operação pura- 
mente mercantil, um negocio commercial do 
Estado. 

Diz elle : 

«Somos de opinião que ao Estado compete 
a posse, o goso, em summa a administração 
superior das grandes artérias, podendo ser 
dadas a companhias particulares as linhas de 
pequeno desenvolvimento ou de importância 
secundaria.» 

O Sr. Dr. Passos.depois de mostraras van- 
tagens que resultam da administração por 
parte do Estado, quer em relação ao traçado 
e quer em relação a perfeição das obras das 
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estradas, pa^sa a encarar a questão pelo 
lado económico. 

Eis o que elle diz : «Deve-se attender acs 
interesses económicos, e estes por mais com- 
plexos e variados que sejam, são outros tan- 
tos argumentas em favor da adminiatração 
peio Estado. Com effeito, de todas as indus- 
trias permittidas^por lei a dos transportes 
é aquella que mais pôde prejudicarão con- 
tribuinte, e uma estra la de ferro é sempre 
um monopólio de facto, pelo menos nos lega- 
res que atravessa. 

Sendo assim, torna-se absolutamente im- 
possível ao productor escapar ao jugo da 
companhia que o sierve e só olha para os in- 
teresses dos accionistas: a producçâo, sobretudo 
a dos géneros que não podem supportar ele- 
vado frete, não se desenvolve ao menos tanto 
quanto se devera esperar das facilidades que 
offerecem as estradas de ferro, varias indus- 
trias deixam de ser exploradas, em fim o paiz 
nem sempre prospera. Si as grandes artérias 
são estratégicas e administrativas, mais do 
que lucrativas, unicamente o Estado as fará; 
si são lucrativas devem igualmente pertencer 
ao Estado, que nos lucros das boas emprezas 
poderá ter compensação dos sacrifícios feitos 
com as mais». 

O grande conselheiro Christiano Ottoni, 
espirito eminentemente democrático e cujas 
idéas republicanas não podem ser acoima tas 
de atrasadas, assim se exprimiu sobre as 
nossas estradas de ferro . 

«Que o Estado deve ser o proprietário de 
suas principaes linhas de communicação in- 
terna, é principio que não pôde soífrer con- 
testação béria. Tão grandes interesses se 
ligam â circulaçãu pelas vias publicas, a in- 
dustria de transportes tem relação tão imme- 
diata com quasi todos os phenomenos da vida 
social, que a dominação perpetua de uma das 
grandes artérias por qualquer interesse pri- 
vado pôde em muitos casos até prejudicar o 
exercício da soberania» . 

Eu lerei á Camará um trecho do parecer 
dado por uma commissão do «Club de Enge- 
nharia», da qual fizeram parte engenheiros 
distinctissiraoti, como Fernandes Pinheiro, 
Chagas Dória, Paulo de Fi-ontin, actual dire- 
ctor da Estrad i de Ferro Central do Brazil, 
Chpockatt de Sá, Herculano Penna e Carlos 
de Niemeyer, quan ^o ouvidos acerca da pro- 
posta Bonjean para arrendamento das nossas 
estradas de ferro. 

« Trata-sede declarar por uma lei do Con- 
gresso a incapacidade da União para a explo- 
ração de suas estradas de ferro, como se 
deprehende da fundamentação do projecto da 
Commissão do Senado. 



Collocada a questão neste terreno, como o 
f ^z aquella commissão, o Club de Engenharia 
discorda do acerto do referido projecto, por- 
quanto o Estado já por diversas vezes tem 
dado prova irrecusável de saber administrar 
com acerto, economia e vatagem, essas es- 
tradas. 

Si dentre estas, toraar-se por exemplo a 
Central do Brazil, que por sua grande im- 
portância prende principalmente a altenção, 
observa-se que a sua administração pelo Ks- 
tado já tem sido um modelo digno de imita- 
ção, o publico era alli bem strvido, o ma- 
terial e o leito eram tratados com carinho, e 
o Thesouro Nacional delia auferia directa- 
mente importante lucro. 

Nenhuma em preza congénere, no paiz, lhe 
levava vantagens, quanto á boa gestão e á 
segurança e promptidão do serviço. 

O seu coefficiente de despeza em relação á 
renda bruta fazia honra ás melhores admi- 
nistrações de estradas de ferro de enjprezas 
particulares. Esses resultados são do dominio 
publico, e comprovavam a competência e a 
aptidão do Estado para a administração de 
suas estradas de ferro». 

Eu estudarei depois as causas que teem . 
feito decrescer a renda dessa estr ada de ferro; 
mostrando ao mesmo tempo a situação das 
estradas de ferro exploradas por emprezas 
particulares, aiites, porém, lerei as opiniões 
do grande engenheiro Legrand, director ge- 
ral das Pontes e Calçadas, na França: 

« As grandes linhas de estradas de ferro 
são instrumentos do Poder Publico. A auto- 
ridade suprema deve tel-as em suas mãos, e 
se consentimos em entregar a construcçâo á 
mdustria particular, é com a condição ex- 
pressa, escripta em lei, que em certa época 
entrará o Estado no dominio deste grande 
meio de communicação». " 

Debauve assim se exprimia: 

« A construcçâo de uma estrada de ferro 
não deve ser encarada como uma operação 
puramente comm<^rcial. Fma linha pôde dar 
um lucro nullo ou um deficit, e entretanto, 
ser vantajosa ao paiz, porque ao lado do pro- 
ducto palpável é preciso ver todas as vanta- 
gens matéria es e moraes que não se repre- 
sentam em algarismos e que não são menos 
vivamente sentidas pelas populações, porque 
ó preciso ver sobretudo a enorme economia 
realisada sobre os transportes. » 

O Sr. Paulino de Souza JuNiOR--São ins- 
trumentos do Poder Publico. 

O Sr. Paula Ramos— Elle cita as palavras 
do Sr. Freycinet, que é um homem que oc- 
cupou por varias vezes a pasta do Ministério 
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das Obras Pabiicas, na França, e que em um 
Mhante diçcurso proferido no Parlamento 
firiDcez em 14 de março de 1878, assim se 
pronunciava «O que é que representa© ver- 
dadeiro lucro de 2*enda das estradas de ferro, 
o lucro nacional? E* a economia que ella 
perraitte realisar sobre os transportes. Eis 
o que representa o verdadeiro lucro de uma 
estrada de ferro. 

Para o proprietário, para o explorador, 
sim, ella representa o beneficio obtido, consi- 
derando o juro do capital empregado; mas 
para o paiz, para a communidade, o verda- 
deiro lacro de uma estrada de ferro é a eco- 
nomia que lhe permitte realisar sobre os 
transportes. 

Um Sr. Deputado — E a defeza do ter- 
ritório? O Sr, Freycinet: Diz-se-me com ra- 
zão: «e a defeza do território»? Notae Se- 
nhores, que eu desprezo essas grandes consi- 
derações, assim como todas as facilidades que 
dão as estradas de ferro para as communica- 
Qôes entre os homens, todos esses meios de civi- 
lisacão que e lias tT*azem comsigo; eu desprezo 
todas essas grandes consi'ierações,fico soore o 
terreno commercial e digo: E* a economia 
qneellas permittem realisar sobre os trans- 
portes que faz, debaixo do ponto de vista 
commercial, o verdadeiro lucro das estradas 
de ferro. Sabeis o que custavam os transpor- 
tes antes da creaçâo das estradas de ferro e 
o que ainda hoje custam onde não ha estra- 
das de ferro?» 

O Sr. Bueno de Andrada — O que é que 
tem a poesia com a lavoura. 

O Sr. Paula Ramos — E V. Ex. chama a 

isso poesia ! (Trocam-se apartes). 

Um Sr. Deputado— V. Ex. não responda 
a esses apartes. 

O Sr. Paula Ramos— Prova a conveniência 
de o Estado fazer as suas estradas de (erro e 
custeal-as, embora não tire resultados dire- 
ctos; e V. Ex. vae ver as conclusões do 
Sr. Freycinet « A despeza é de 30 cêntimos 
por kilometro, ao passo que, graças ás estra- 
das de ferro, ella é em média de 6 cêntimos. 

A communidade realisa um beneficio de 
^ cêntimos sobre 30, isto é, a communidade 
i^alisa um lucro igual a quatro vezes a passa- 
gem do trafego, a quatro vezes a receita 
oruta. 

Assim, quando ha a receita bruta de um, 
<^pa^iz lucra quatro, eu digo o paiz e não o 
63^íorador directo.» 

Podia ler ainda ao nobre deputado muitas 
outras opiniões para provar a missão do Es- 
tado nas estradas de ferro. 



O Sr. Bueno de Andrada— Ahi não prova 
nada, prova que a estrada de ferro é cousa 
útil. 

O Sr. Paula Ramos— Prova mais do que 
isso ; destróe o argumento de que as estradas 
de ferro desde que derem deficits devem ser 
arrendadas. 

São opiniões em que estou me baseando 
para tirar depois conclusões. São opiniões 
mais autorisadas do que a minha e do que a 
de V. Ex. 

O Sr. Bubno de Andrada— O Sr. Debauve 
ó um fóssil. 

O Sr. Paula Ramos— Eu hei de provar to- 
das as proposições que aventar, e depois hei 
de provar a V. Ex. que tudo que aventou 
nesta casa só o fez com o seu inexgotavel es« 
pirito e com a verve que em V. Ex. sempre 
conheci desde o tempo de estudante, de unir 
a poesia á engenharia, de não tomar a serio 
nenhuma discussão. 

Depois de citar Debauve e Freycinet, eu 
vou citar outro fóssil, como V. Ex. lhe cha- 
ma, o engenheiro Picard. 

Diz esse engenheiro, no seu excellente tra- 
balho sobre estradas de ferro: «As cri- 
ticas dirigidas ao Estado sobre a sua preten- 
dida incapacidade para explorar as estradas 
de ferro não são fundadas. E' preciso, infe- 
lizmente, resignar-se a vel-as se perpetuar 
debaixo da penna de pessoas que acham mais 
commodo acceitar opiniões feitas, do que dar- 
se ao trabalho de estudar os verdadeiros da- 
dos da questão. 

Si compararmos os resultados da explo- 
ração de linhas, tendo pouco mais ou menos 
o mesmo trafego, em logar de tomar redes in* 
teiras que de nenhum modo são comparáveis; 
o coefficiente de exploração pelo Estado não é 
mais elevado que pelas companhias. Assim, 
parao conjuncto das linhas cuja receita ki- 
lometrica é inferior a 26.000 francos, o coeí- 
ficiente de exploração das companhias tem 
variado de 1879 a 1883, entre 68 e 111 Vo, ao 
passo que o do Estado tem se mantido entre 
79 e 91 Vo.» 

Diz Humbert: « Como era fácil de pre- 
ver é a rede do Estado que, por causa de suas 
fracas receitas, tem o coefflciente de explo- 
ração o mais elevado. Este resultado nada 
tem que ver com uma gestão defeituosa^ como 
querem fazer crer certos espíritos systemati- 
mente hostis á exploração pelo Estado : assim 
como já tivemos de dizer, a rede do Estado, 
em França, é explorada com uma economia 
tão grande, sinão maior, que as redes das 
companhias.» 

E' o Sr. Picard, e o Sr. Humbert, que, de- 
pois do estudo sobre todas as redes de estra- 
das de ferro de França, chegam a esta coa« 
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clusão: a exploração das estradas de ferro 
na França, pelo Estado, é feita com uma eco- 
nomia tão granize, sinão maior que as redes 
de todas as companhias. 

Tinha, Sr. presidente, outros argumentos 
que podia empregar para mostrar a conve- 
niência de ser o Estado o constructor e o ex- 
plorador de suas estradas de ferro. 

Citarei ainda uma outra opinião, a do Sr. 
Yves Guyot, que foi ministro das obras pu- 
blicas em França. 

Tratando das estradas de ferro estratégi- 
cas, elle dizia que só tinha uma opinião, a 
do ministro da guerra. 

Quando tinha de construir essas estradas 
de ferro, elle perguntava simplesmente- ao 
ministro da guerra, qual era a sua opinião 
e, si o miniatro da guerra lhe respondia que 
tal estrada era necesíaria, elle a mandava 
construir, quaesquer que fossem os sacriô- 
cios para o Thesouro. 

< Julguei sempre, dizia o Sr. Yyes Guyot, 
de ordem secundaria, a consideração de saber 
si uma linha daria ou não para o custeio si 
construi'^ a em terrenos difflceis, ficaria por 
preço elevado, quando havia uma conside- 
ração de primeira ordem: a opinião do mi- 
nistro da guerra julganr^o-a indispensável. » 
São estes os motivos que me íazem acre- 
ditar que estou com a boa razão admittindo 
a interferência directa do Estado, em maté- 
rias de estradas de ferro. 

Agora proponho-me a provar primeiro, 
que as estradas, de ferro custeadas pelo Es- 
tado não apresentam resultados peiores que 
as estradas de ferro custeadas por emprezas 
particulares, quer na Europa, quer nos Es- 
tados Unidos. 

Eu encontro no magnifico trabalho do en- 
genheiro Teive e Argollo, director da estrada 
de ferra da Bahia, a seguinte noticia histó- 
rica que vou ler aos nobres deputados para 
mostrar qual é a situação das estradas de 
ferro nos diversos paizes do mundo. 

Nós verificamos que só ha dous paizes no 
mundo em que as estradas de ferro são todas 
de propriedade do Estado— o Egypto e Nica- 
rágua ; em 19 são, parte delias possuídas e 
custeadas pelo Estado. 

Estes dezenove são a Republica Argentina, 
o Canadá, In'^ ia, Austrália, Hungria, Áustria, 
Bélgica, Brazil, Cabo da Boa Esperança,Chile, 
Dinamarca, França, Allemanha, Guatemala, 
Japão, Portugal, Rússia, Suécia e Noruega ; 
em dez todas são custeadas e possuirás por 
particulares (Irlanda, Grã-Bretanha, Colum- 
bia, México, Paraguay, Peru, Hespanha, 
Suissa, Turquia e Estados-Unidos); e somente 
na Itália, Grécia e Hollanda são possuídas 
pêlo Estado e custeadas por particulares . Co- 
Híeçarei pelo estudo da situação da Ingla- 
terra, paiz que o iilustre deputado por 



S. Paulo,meu distincto 6í5-collega,veio tomar 
para base de sua argumentação. 

O Sr. Bueno de Andrada— rrís-collega. 

O Sr. Paula Ramos— Não é exacto que na 
Inglaterra haja absoluta liberdade da indus- 
tria de transportes. O nobre deputado con- 
clue, e eu já tive occasião de contar á Camará, 
a historia das estradas de ferro alli ; o nobre 
deputado sabe que depois de haver sido dada 
plena liberdade na confecção de tarifas, o 
Parlamento chamou a si a confecção destas, e 
o regimen alli não é de tão ampla liberdade 
como parece. Na metrópole, são ellas con- 
struídas e custeadas por emprezas particula- 
res, mas o mesmo não se dá nas colónias ; já 
em 1878, tratou-se de resgatar as estradas de 
ferro da Índia. 

O Sr. Burno de Andrada dá um aparte* 

O S?t. Paula Ramos — Eu não sei o que 
V. Ex. quer ; quer um paiz verdadeiramen- 
te ideial, mas, por ora, não temos disto. 
Os paiz^^s citados, como aquelles em que ha 
plena liberdade de transportes, são a Ingla- 
terra e 08 Estados Unidos. 

Eu estudarei os dous ; fallarei depois em 
diversos paizes da Europa e emfim 4;ratarei 
do Brazil. 

Eu chamarei a attenção do nobre deputado 
para o que a respeito da Inglaterra escreveu 
em sua esplendida «These de Concurso» ao 
loírar de lente da Escola Polytecbnica, em 
1880, o Dr. Carlos de Carvalho, ex-ministro 
las Relações Exteriores : 

« O systema de resgate das estradas de ferro 
e consequente exploração delias pelo Estado, 
já directamente, já por meio de contractos 
feitos com emprezas particulares, não só tem. 
preoccupado a Allemanha como diversos ou- 
tros paizes, e nomeadamente a Inglaterra^ 
onde parecia não ser permittido discutir este 
assumpto, inconciliável com o génio do povo 
inglez e com as tradicções de sua historia. . . 

Reflectindo sobre as causas que determi- 
nam na Inglaterra a propaganda do resgate 
das grandes linhas férreas, não será arriscado 
ligal-as á transformação dos sentimentos po- 
liticos e administrativos desse paiz, transfor- 
mação provocada pela situação da Europa, 
pelo estado da paz armada e pelas guerras 
que sustenta a Inglaterra na Ásia e na 
Africa.» 

Já vê o nobre deputado que ella possua 
uma grande rede de estradas de ferro, que 
construiu e que custeia. Já vê o nobre depu- 
tado que não é exacto o que se afllrma, por- 
que a historia prova o contrario, como acabo 
de mostrar. 
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O Sr. Bubno dk Andrada— Isto é porque 
o bindú é incapaz de administrar estradas de 
ferro. 

O Sr. Paula Ramos— Não é o hindu; 
y. Ex. fallou na Tui*quia e eu mostrarei que 
este paiz é o typp a que V. Ex. desejaria 
attingir em matéria de liberdade de trans- 
portes. 

Passarei, Sr. presidente, destruida esta 
asserção que corre de que a Inglaterra não 
possua estradas de ferro, aos Estados Unidos . 
Como temos a mania de nos guiar, cegamente, 
em matéria de civilisaçáo, pela Norte Ame 
rica, é possível que me demore um pouco 
mais neste assumpto. 

E' fiicto, Sr. presidente, que alli existe 
plena liberdade em matéria de transportes, 
é facto que nos Estados Unidos até hoje o go- 
verno não construiu nenhuma estrada de 
ferro e não as custeia ; mas o que é neces- 
sário é que se conheça as grandes difflcul- 
dades com que luctou o governo por occasião 
da guerra da successão, que obríg.iram-n'o a 
dar a mão a diversas emprezas, abrindo o 
Thesouro Federal e dando-lhes auxilios enor- 
mes. Ha duas dessas estradas de ferro, a 
Union Pacific e a Central Pacific que rece- 
beram favor es do Thesouro, sendo a primeira 
no valor de 27.236.512dollars, ou 136. 182:560$, 



e a segunda 27.755.680 dollars, ou, em nossa 
moeda e ao cambio do dia, 139. 278: 400$000. 

Cada uma recebeu, pois, tanto de auxilio, 
que custa hoje, mais ou menos, a Estrada de 
Ferro Central. Os Estados Unidos fizeram 
este grande sacrifício e as estradas de ferro 
pertencem aos particulares, que ainda não 
conseguiram indemnisar o Thesouro com 
um só dollar. 

Dizem, Sr. presidente, que, devido ao facto 
de serem as estradas de ferro nos Estados 
Unidos construídas e administradas por par- 
ticulares, que essas estradas dão resultados 
enormes, que ellas são o regimen dos saldos. 

Sr. presidente, esta não ó a verdade ; ain- 
da nin^^uem aventou nesta Camará uma pro- 
posição deste género que se desse ao trabalho 
de proval-a. 

Bu sustento, e sustento com documentos 
que daqui a pouco lerei á Camará, que o 
regimen de estradas de ferro na America do 
Norte é o regimen dos deficits; que das 40 
redes importantes de estradas de ferro que 
existem nos Estados Unidos, 24 não dão divi- 
dendo aos seus accionistas. 

Aventei a proposição, Sr. presidente, e 
vou proval-a, vou lêr ã Camará o quadro dos 
dividendos destribuidos nelas principaes 
companhias de estradas de ferro ha 10 annos 
a esta parte. Eis o quadro: 
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Quadro dos dividendos distrilsuidos pelas principaes companUias 



NOMES DAS COMPANHIAS 



New-York Central and HudsonRiver.. 

Boston and Albany 

Lake Shore and Michigan Southern... 
Michlgan Central and Canada Southern 

Cleveland Cincinnati Chicago, etc 

Pensyl vania Railnad 

New* York Lak Erie and Western 

Baltimore and Ohio 

New-York New-Haven and Hastfôrd. . 

Boston and Maine. . . : , , 

Fitchburg 

New-York and New-England 

Phil-tdelphia and Reading 

Central Railwad of New-Jersey 

Delaware and Hudson 

Delaware Lackawanna and Western . . . . 

Lehigh Valley 

Chesapeake and Ohio 

Norfolk and Western 

Illinois Central 

Louisville and Nashville 

Mobile and Ohio 

Chicago and Alton 

Wabash 

Cincinati Hamilton and Daylon 

Chicago and Eastern Illinois 

Chicago and North Western 

Chicago Buslington and Quiney 

Chicago Milwank and s. Paul 

Chicago Rock Island and Pacific , 

Union Pacific 

Southern Pacific 

Nontern Pacific , 

Atchison Topeka and Santa Fé 

Denver and Rio Grande 

Great Nortern 

Missouri Pacific 1 

Rio Grande Western 
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* Dividendos em acções. 
** Acções privilegiadas. 
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O que quer dizer, Sr. presidente, que das 
40 redes ae estradas de ferro, que possuem os 
Estados Unidos da America do Norte, 24, 
desde 1895 até 1894, não deram dividendo 
aos seus accionistas. Creio que isto não se 
pôde chamar o regimen de saldos e eu clia- 
marei o regimen do deficit. 

O Sr. Arthur Torres — E que se passa 
no Brazil com as estradas particulares ? 

O Sr. Paula Ramos — Eu chegarei ás nos- 
sas estradas e provarei que aqui mesmo, as 
estradas dirigidas por particulares deram e 
^lo deficit, pois, Sr. presidente, o resumo dos 
trabalhos do Sr. Dubois, trabalhos recente- 
mente publicados e que abrandem o estado 
de todas as estradas de ferro até 1894. 

Estudarei, Sr. presidente, também a histo- 
ria da Estrada de Ferro Central do Bnízil, 
para mostrar que á asserção que esta estrada 
da sempre deficit è falsa; que só aventam se- 
melhante proposição aquelles que não se que- 
rem darão trat alho de' compulsar ao menos o 
relatório dos Ministros da Industria e Viação. 

O Sr. presidente, o regimen da Estrada de 
Ferro Central do Brazil é o regimen dos 
saldos. 

Ma^, Sr. presidente, si esta é a verdadeira 
8ituaçã.o das estradas de ferro na America do 
Norte, a situação que absolutamente não 
devemos invejar, si é facto que ainda hoje 
todas as estradas são construidas por par- 
ticulares não é menos verdadeira a propo- 
sição, que vou aventar. 

A tendência dos Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte é para o resirate e encam- 
pação das estradas pelo Estado. 

Ha poucos dias,quando ílatllavao meu nobre 
collega e amigo, representante do Estarão de 
Miuas Geraes, o Sr. Dr. Cupertino de Siqueira, 
eu disse isso, em aparte, que foi logo con- 
testado pelo meu nobre amigo, representante 
de S. Paulo e leader da maioria, 

A tendência é realmente esta, a campanha 
formada por todos os agricultores do sudoeste 
dos Estados Unidos, tendo á sua frente um 
homem dA estatura do professor Ely, é diri- 
gida no sentido do resgate das estradas de 
ferro pela União americana . 

São tão máos os serviços dessas estradas, 
são tanaanhos os prejuízos, que eilas estão 
causando á parte laboriosa da União ameri- 
cana, são tão elevadas as tarifas e taes os 
prejuízos, que ellas teem dado aos accionistas 
dessas companhias, muitas das quaes estão 
tallidas e entregues aos representantes do 
Po^ler Judiciário, a situação dessas compa- 
nhias é tal, Sr. presidente, que um partido 
numeroso, um partido politico dos Estados 
Unidos, o partido populista, acaba de apre- 
sentar-se ás urnas, tendo como ponto do seu 



programma a encampação do telegrapho e 
das estradas de ferro i)ela União. 

Encontrei este programma em um dos 
jornaes desta Capital. O Paiz^ isto é, o pro- 
gramma do partido, a que acabo de me referir. 

Eis o programma do partido populista: 

«Prata livre. Que não se emittam mais 
bónus ^ a menos que não haja autorisação es- 
pecial do Congresso; 

Que o governo paQ:ue as dividas em ouro 
ou prata, como melhor parecer. 

Imposto gradual sobre as rendas: 

Que o presidente, vice-presidente sejam 
eleitos por meio do suífragio popular directo; 

Que o governo administre as estradas de 
ferro e ielegraphos,» 

Ora, Sr. presidente, como é sabido ostele- 
gi*aphos e as estradas de ferro na America do 
Norte são ai ministrados por emprezas parti- 
culares. 

Mas, Sr, presidente, si a tendência é esta, 
si a preoccupação dos políticos dos Estados 
Unidos é esta, si na Inglaterra, como acabei 
de provar, a liberdade não é tão ampla, com 
que direito invocaram esses escrúpulos os 
nobres deputados, que advogam o arrenda- 
mento ? 

A Inglaterra não conseguiu entregar a 
emprezas particulares a oons>trucção das es- 
tradas de ferro nas s-uas colónias e nellas a 
construcção e o custeio estão sendo feitos sob 
a direcção do Estado. Na índia, duas terças 
partes das estradas de ferro pertencem ao 
Estado, na Austrália, cinco sextas partes das 
estradas de ferro são officiaes, no Canadá 
um decimo e no Cabo da Boa E-perança, to- 
das, á excepção de uma, pertencem ao Es- 
tado. 

Só na Birmânia possua a Inglaterra 1 .065 
kilometros de estradas de ferro, sendo as 
mais importantes as de Rangotm Prome com 
261 kilometros e a de Rangoon Toungoo 
com 269. 

A linha de Toungoo a Pyrimina com 220 
milhas custou 160.000 francos por milha 
(1.609'".) 

Na Republica Argentina o systema é mixto: 
o estado constróe e custeia as estradas, assim 
como emprezas particulares constróem e cus- 
teiam estradas de ferro. 

Quanto ás commodidades nos transportes 
nas estradas da America do Norte, ellas não 
são muito para invejar. 

Na Inglaterra as tarifas não são baixas e 
quanto á commodidade dos passageiros eu me 
cingirei a repetir o que disse um jornal in- 
suspeito, O Times^ em um magnifico artigo a 
respeito das commodidades da via férrea na 
Inglaterra: 

« Seria longo narrar o desenvolvimento de 
nossas estradas de ferro, traçar suas luctas. 
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suas despezas,suas fasões e os diversos meios, 
que empregaram para guerreia rem-se mu- 
tuamente e para fazerem o pubLico expiar 
todos os peccados, que commetteram neste 
ponto. 

Todo homem criterioso lembra-se, com 
pezar, que durante muitos annos só obteve 
insignificantes juros do seu capital empregado 
em acções de estradas de ferro ou que íbi 
obrigado a vender seus titulos com prejuizo.' 
Sabe que neste paiz, que foi o berço das es- 
tradas de ferro, paga uma tarifa mais elevada 
do que em qualquer outro. Si viaja em 2* 
classe sabe que é mais maltratado do que em 
qualquer outra parte, si toma a 3* classe, 
torna-se victima da perseguição engenhosa e 
quasi maliciosa, de mil formas. Si deseja pas- 
sar de uma linha para outra encontra tantos 
embaraços e sofTre tanta demora, como si 
atravessasse uma fronteira, separando dous 
povos. 

Os trens são organisadas com uma habili- 
dade tão especial que um viajante, tendo de 
fazer um trajecto transversal, é obriga^^o a 
servir-se successivamente de diversas linhas, 
íica reduzido a passar em cada mudança, por 
tantos dissabores e diíficuldades, como si fosse 
um contrabandista conhecido. 

O mappa das estradas de ferro nos mostra, 
pela simples inspecção, que não se procurou 
attendei- convenientemente nem ao interesse 
geral, nem ao interesse provincial, nem aos 
interesses puramente locaes. O motivo de 
tudo isso foi o modo por que as estradas de 
ferro originaram-se, isto é, por concurren- 
cia publica, regulada pelo interesse parla- 
mentar. 

£* impossível, depois disso, que não exista 
uma aspiração confusa para o estabelecimento 
de uma única direcção offlcial.» 

E vem muitoapello ler esta opinião porque 
ella tem uma certa applicaçâo á Central do 
Brazil, quando íe tratado questões de mu 
dança de bitola ou de alargamento de bi- 
tola. 

Já vimos a situação das estradas de ferro no^ 
Estados-Unidos, acabo de ver a situação das 
estradas na Inglaterra, quer em relação ao 
publico e quer em relação ás emprezas, que 
as exploram . 

Vimos também o que diz o Times a respeito 
dos traçados das estradas de ferro, o que vem 
provar a nenhuma razão dos que procuram a 
questão dos traçados das estradas de ferro 
para elemento de combate á intervenção do 
Estado na coostrucção de linhas férreas. 

E' um dos motivos, que figuram no bri-" 
Ihante parecer elaborado pelo honra^^o ex- 
senador por Matto Grosso e actual Ministro 
da Viação, justamente os traçados attendendo 
ás conveniências politicas e não ás conve- 



niências geraesdo trafego.existem nas estradas 
ingiezas, como muito bem descreve o celebre 
j jrnal londrino. 

Da leitura deste magnifico artigo, da dis- 
cussão travada ultimamente nas sociedades 
scientificas e na imprensa ingleza se eviden- 
cia que uma forte corrente de opinião tem-se 
formado em favor da administração ofllcial 
das estradas de ferro. Eu chamo a attenção 
da Gamara para o trabalbo de Marshall Kir- 
kman, denominado Railway Rates and Go^ 
vemement Central, em que elle estuda a 
situação das estradas de ferro na America do 
Norte e concluo pela necessidade de haver 
uma rede nacional. 

Citarei apenas essas palavras do escriptor 
referido: 

«Além disso, nas condições em que se acham 
as estradas de ferro os proprietários teem a 
necessidade de procurarem ter influencia po- 
litica para os seus fins particulares, para de- 
fraudar milhões de pessoas de sua propriedade 
e accrescenta: sob a Inâuencia benigna do 
Estado a moral da administração da estrada 
de ferro se purificaria,á vista da publicidade, 
que a propriedade pelo Estado acarreta ; a 
polidez substituiria a descortezia da parte dos 
empregados ; maior cuidado pela vida hu- 
mana seria observado e se conseguiria dimi- 
nuição de despeza de custeio.» 

E este reírimem de livre concurrencia da 
industria de transportes da Inglaterra e dos 
Estados Unidos: «Na Itália conhecem todos o 
regimen. Depois da industria de transportes 
ter sido entregue á iniciativa particular, o 
Estado, em 1878 resgatou as estradas de 
ferro.» 

Mais tarde, quando a Itália atravessava 
uma crise que devia ser estudada por todos 
aquelles, que se preoccupam com a crise 
actual do nosso paiz, porque as medidas de 
que a Itália lançou mão, parecemse muito 
com as que agora se propõem aqui,encampação 
de papel-moeida, arrendamento de estradas 
deferrn, etc, a Itália entreírou á iniciativa 
particular as estradas de ferro, tendo antes 
nomeado uma commissão composta de finan- 
ceiros importantes e engenheiros distinctos, 
a qual chegou á conclusão de que o Estado 
não podia manter como ofiSciaes as estradas 
de ferro. 

Por lei de 25 de abril de 1885 o Estado ar- 
rendou as suas estradas de ferro á sociedades 
agricolas. 

São passados 10 annos e os orçamentos da 
Itália nos dizem quantos sacrificios teem 
custado a seu Thesouro esta norma aconse- 
selhada pela commissão nomeada para a 
syndicancia do estado dos estradas de ferro. 

O que é facto é que a ten'^encia hoje da 
Itália ó para o resgate das estradas de ferro 
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pelo Estado, taes são oa prejnizos, que ellas 
teem causado ao Thesouro e ao publico. 

Na França conhecem tolos o reirimen e 
como acabei de ler as opiniões de autoridades 
ioauspeitas, não simples ideólogos, mas 
homens eminentes, ministros de obras pu- 
blicas e directores de estradas de ferro, como 
osSrs. Freycinet, Picard e Debauve, todoí 
elles atfcestam que o coeffl i mte do custeio de 
estradas de ferro do Estalo ó muito inferior 
ás estradas particulares. 

Não trarei á Gamara, para corroborar as 
minhas opiniões, argumentos poderí sos, que 
podia inyocar,re8UÍtantes da situação especiaf 
em que se achou o França, por occasião da 
gaerra franco-prussiana. 

Conhecem todos as d iftlcu Idades enormes 
oom que luctou a França para transportar 
fielmente o seu exercito até ás fronteiras e 
organisar a defesa do seu território. 

Lembram-se todos da accumulaçã^ de va- 
gões cheios de material bellico, perto do 
Metz e que cahiram em poderdes allemães. 
Devido em grande parte a este facto a pr- 
eoocupaçâo constante, hoje, da França ê de 
dirigir as estradas de ferro principaes por 
ooota do Estado. 
A Áustria, a Hangria,a Prússia e a Bélgica 
encamparam muitas estradas de ferro e as 
eetâo administrando. 

A Bélgica possue 3.200 kilometros de es- 
tradas de ferro e as emprezas particulares 
1.500 kilometros. 

Em Portugal o regimen ó mixto, o seu 
estagio financeiro não permitte a encampação, 
mas ha uma forte corrente de opiniões, que 
se manifesta neste sentido e acredito que, a 
imitação dos outros paizes, elle a realisará. 
E' esta a situação da industria de transportes 
em todo o mundo 

Na America do Norte, na Inglaterra, paizes 
typos de liberdade, acabei de mostrar a si- 
tuação das estradas de ferro. 

Na AUemanha o Estado possue muitas es- 
tradas de ferro. As suas estradas são dirigi- 
das por uma commissão — Imperial Officio 
das Estradas de Ferro — nomeada especial- 
mente para dirigilas ; é uma espécie de 
ministério, que foi creado por uma lei de 
de 1873. 

A lei de 1876 autorisou a transferencia 
das estradas de ferro dos Estados para o im- 
pério e as leis de 1879 e 1882 determinaram 
o ra«>gate das linhas concedidas. 

Mas si a situação é esta, si a tendência não 
è para a Republica ideal, de que o Estado 
não dev^e absolutamente ser industrial, que 
nào deve manter as estradas de ferro, cus- 
teal-as, não deve absolutamente proteger as 
industrias ; si, repito, ainda não chegámos a 
esta Republica ideal que vae ao ponto de não 
consentir que os municipios se encarreguem 
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do abastecimento de agua e do fornecimento 
de carne verde ás populações, só encontro 
uma Itase segura para fundar a minha opi- 
nião, é o estudo da historia. 

Em verdade ella me ensina que não ha tal 
incapacidade do Estado para administrar es- 
tradas de ferro ; ella me ensina que o custeio 
das estradas de ferro feito pelo Estado ó 
muito menor,em igualdade de condições do 
*que feito por emprezas particulares, ella me 
ensina que o Estado não deve absolutamente 
se despre«iccupar do grande problema da des- 
peza do seu território. 

O Estado não tem somente a missão de dar 
inteira liberdade às emprezas particulares 
para explorar as industrias : tem o dever de 
attender o desenvolvimento da agricultura, 
ao desenvolvimento da população, ás condi- 
ções de bem estar desta mesma população e 
ser obrigado a construir estradas de ferro 
até mesmo nos desertos, o que absolutamente 
tião se fiará por meio de emprezas particula- 
res, a construir estradas de ferro estratégi- 
cas para a defeza do seu território, as quaes 
absolutamente não visam o lucro sobre o ca- 
pital empregado. 

Ainda outro argumento contra a adminis- 
tração das estradas de ferro pelo Estado ; ô 
que em geral estas estradas de ferro se con- 
stituem ninhos de eleitores. 

Mas, Sr. presidente, qual é a grande em- 
preza particular, na Europa ou nos Estados- 
Unidos, que não é um ninho de eleitores ? 

Ainda agora nesta ultima campanha que 
deu em resultado a eleição do Sr. Mac Kyn- 
ley, estudando as votações nos diversos 
districtos vejo que naquelles em que existiam 
grandes fabricas e emprezas poderosas o re- 
sultado de votação pendia para um ou outro 
candidato, conforme as sympathias dos dire- 
ctores dos mesmos empregos. 

Pois na França não são os grandes fabri- 
cantes os eleitos pelos departamentos com o 
voto dos seus operários e subordinados ? 

ESrs. quem nos diz que as estradas de 
ferro do Brazil, passando das mãos do go- 
verno e deixando de ser um ninho de eleitores 
republicanos não se constituirão amanhã um 
ninho de eleitores monarchistas ? 

Vão essas estradas parar nas garras desyn- 
dicatos inglezes e digam-me depois o que 
âerão esses ninhos de eleitores! 

Leiam o que diz George Lewis, no seu livro 
National' Consolidation of Railways : 

4:E' em resposta á asserção feita contra a 
propriedade do governo que a rede das estra- 
das de ferro exerceria uma muito grande in- 
fluencia em nossa politica, eu digo, que as 
estradas de ferro agora exercem uma mais 
perigosa e muitas vezes completa influencia 
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em nossa politica tanto estadual como nacio- 
nal.» 

Jà Morgan no Seu livro The People and 
the Railxoays dizia: 

«As estradas de ferro são tyrannas, domi- 
nam o publico, compram os legisladores, cor- 
rompem os juizes, nos governam com um 
vergalliáo de ferro. 

Qual é o remédio ? 

Fazel-as mais fortes, fazel-as o próprio 
governo.» 

São estas as experiências que encontro na 
historia dos diversos paizes do mundo;não sei 
por que eu deveria vir advogar o principio da 
incapacidade do Estado para administrar as 
suas estradas de ferro. 

Feitas estas ligeiras considerações passarei 
a estudar o regimem das estradas de ferro no 
Brazil, tanto do Estado, como de particulares 
e procurarei com argumentos fundamentados 
em dados offlciaes, que me são fornecidos pelo 
governo, chegar à seguinte conclusão, que o 
i-egimem das estradas de ferro no Brazil não 
é o do deficit e que a Estrada de Ferro Cen- 
tral não tem da'io deficit e sim saldo. 

Antes disto porém, ha um ponto em que 
desejo tocar. 

E* a tendência que se nota em todos os 
paizes do mundo para o monopólio de cer- 
tas industrias. 



V. Ex. conhece o monopólio do tabaco na 
Allemanha e na França e o monopólio do 
álcool na Suissa, o paiz typo de organisação 
democrática republicana. 

A França por lei de 16 de julho de 1889 
encampou o serviço de telephone e maudou 
annexal-o ao serviço de correios e telegra- 
phos, constituindo por decreto de 23 de maio 
deste anno um departamento especial, diri- 
gido por um sub-secretario do Estado. E' o 
ministério do commercio, telegraphos e cor- 
reios. 

Mas passarei ás estradas de ferro do Brazil; 
começarei e porque não? pela estrada de ferro 
Central do Brazil. 

A estrada de ferro D. Pedro II, concedida 
pelo decreto n. 641 de 26 de junho de 1852 
foi encampada pelo Estado em 1858 e desde 
então começou a ser estrada exclusiva do Es- 
tado e teve sempre o regimen dos saldos. Não 
é uma proposição aventada, como tem sido as 
demais attinentes a provar que o regimen 
tem sido o do deficit. 

Sustento que a Estrada de Ferro Central 
do Brazil tem dado, até 1894, somente saldos 
com os dado5, que me são fornecidos pelo go- 
verno do meu paiz. Em 1858 a renda bruta 
foi de 302:278.|*J00 e o custeio de 205:589$638 
dando uma renda liquida de 36:689$262. A 
relação da despeza do custeio com a renda 
bruta foi a seguinte, de 1858 para cá. 
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o seguinte quadro demonstra a renda bruta, o custeio, a renda liquida e a porcen- 
tagem do custeio, desde o anno de 1858, em que foi inaugurada a Ejstrada 



ANNOS 



1858 
1859 
1860 
1861 
1862 
1863, 
1864, 
1865. 
1860. 
1867. 
1868, 
1869. 
J870. 
1871. 
1872. 
1873. 
1874, 
1875. 
1876. 
1877. 
1878. 
1879. 
1880. 
1881. 
1882. 
1883, 
1884. 
1885. 
1886. 
1887. 
1888. 
1889. 
1890. 
1891. 
1892. 
1893. 
1894. 



RBNDA BRUTA 



1. 



302 

729 

931 

.109 

1.0,% 

1.033 

1.223 

1.775 

1.044 

2.. 529 

2.819 

4.348 

4.466 

5.456 

5.766 

6.411 

7.636 

8.116 

1.025 

9.314 

10 022 

11.163 

11. ,300 

13.115 

12.478 

11.597 

11.561 

12.260 

11.568 

10.316 

12.573 

11.876 

12.041 

16.236 

19.870 

24.926 

25.946; 



I 



: 278*900 

196$.540 

2y7.1;768 

:555í|;820 

654$898 

:966$034 

:003.!;164 

:3521;418 

:714$18-2 

5.34$5r2 

831.$178 

184$222 

567.111)02 

060J;031 

499í$782 

066.$907 

418í$230 

:60a4;214 

448$250 

547$652 

525<í^424 

:525$867 

: 9731^402 

: 157*428 

:630$9.35 

:087í|569 

:917Í714 

:685Í756 

:776$995 

:810$185 

: 6251891 

: 537*974 

: 192*249 

: 347*007 

:923.*058 

: 354*245 

: 726*249 



CUSTEIO 



205; 
618 
620; 
707: 
827; 
865: 
980; 

1.110; 
423; 

1.112: 

1.255; 

1.956; 

1 919; 

2-462; 

3.272; 

3.542; 

3.456; 

3.989: 

4.392; 

5.408; 

5.560; 

4.766; 

5.378; 

5.684; 

6.567; 

6.560; 

6.591; 

6.342; 

6.479: 

6.599: 

6.880: 

7.608: 

9.184: 
12.237: 
17.123: 
24.012: 
25.383: 



589íí,6.38 
271.W0 
84^)<;360 
712*076 
287*907 
96.3*950 
127.*772 
732*897 
475$919 
795$680 
514.í;101 
192íí;341 
477*369 
543$299 
991$719 
024*477 
807*151 
762*332 
0,32*440 
783*276 
20íi,*085 
201*802 
412*081 
710*166 
290*519 
360*809 
350*140 
990*810 
838.1:584 
328$573 
810*243 
201*068 
033$476 
880*452 
525$251 
414ít996 
911*166 



R D LIQUIDA 



96 

110 

310 

401 

209 

168 

242 

664 

621 

1.416 

1.564 

2.391 

2.547 

2.993 

2.403 

2.869 

4.179 

4.126 

3.633 

3.905 

4.462 

6.397 

5.937 

7.430 

5.911 

5.036 

4.960 

5.917 

5.088 

3.717 

5.692 

4.168 

2.857: 

3.998; 

2.747; 

913 

562; 



.689í>262 

925^640 

448*408 

: 843^144 

257*901 

: 004*084 

: 875*392 

:619*521 

12381=063 

:73a*872 

:316*987 

:991*081 

: 000*533 

: 526*632 

: 508*063 

: 042*430 

: 521*079 

; 840*882 

415*819 

764$,376 

319*339 

334*065 

561*327 

447*256 

250*416 

726*760 

567.*574 

694^946 

938*411 

486*612 

81,5.15648 

336*006 

158*773 

64:í$483 

398.1Í407 

939.*249 

814*083 



Q 5 -u 









H 

tí 



68.01 
66.66 
63.78 
78.81 
73.75 
80.14 
62.55 
40.53 
43.99 
44.52 
44.98 
42.97 
45.13 
56.75 
55.24 
46.26 
49.15 
54.72 
58.06 
55.47 
42.87 
47.50 
43.34 
56.62 
56.62 
56.56 
57.05 
51.73 
56.00 
63.96 
54.72 
64.90 
76.02 
75.37 
86.17 
96.33 
97.82 



Mas, Sr. presidente, estudando este íla.cto 
não basta dizer que a Estrada de Ferro Cen- 
tral ójo Brazil, ao passo que augmenta a sua 
renda bruta, tem diminuído a sua renda li- 
quida. 



O facto eloquente resultante da leitura dos 
algarismos é este, mas os algarismos repre- 
sentam alguma cousa mais do que esta ex- 
pressão fria da comparação que pôde resul- 
tar de uma receita bruta com a despeza. 
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E' necessário saber os motivos, por que esse 
coeíflciente de custeio au^menton; e basta 
conhecer um pouco da historia da Estradi de 
Ferro Central para se encontrar a explicação 
clara e procedente deste facto. 

O coefflciente do custeio foi como a pouco 
acabei de dizer no primeiro anno do trafego 
de 68,01, depois desceu até 63,78 em 1860, em 
que era somente trafegada a primeira secção, 
desde a Central até Belém. Em 1863, quando 
foi inaugurada a secção até Rodeio, elevou-se 
até attingir a80,14 "/o- Depois foi baixando 
até chegar a 40,53 % em 1865, conincidindo 
esta baixa na porcentagem com a inaugu- 
ração da secção até o Desengano, que atra- 
vessa uma zona productora e de grande fer- 
tilidade. 

Em 1878 o coefflciente foi de 42,87; em 
1879, foi de 43,34; em 1884 foi de 57,05; em 
1885 baixou a 51,73; em 1884 foi de 54,72; de 
188H em diante foi subindo até chegar a 97,21, 
em 1894, e a 100,24 %, em 1895; isto é, a 
lia ver um deficit. 

Ainda um outro facto resultante do estudo 
desse quadro. O augmento da renda kilome- 
trica noctes últimos annos, de 1889 a 1895,ex- 
plica-se pelo augmento da importação e pela 
tarifa cambial a que estão sigeitos o café e o 
ftimo, productos de exportação, e o álcool e o 
assucar, que são productos de importação 
pela Estrada. 

Resulta ainda um outro facto, a receita em 
todas as secções e ramaes,e isto vae em resposta 
ao nobre deputado por Matto Grosso,que hon- 
tem não soube encontrar no aparte que eu 
lhe dei a explicação do facto que elle extra- 
nhava e que chamou de paradoxo, a receita 
em todas as secções e ramaes da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, com excepção da 
primeira secção, que é da Central a Belém e 
o ramal de Porto Novo, tem sido inferior à 
despeza kilometrica, salientando-se ainda este 
íacto— na terceira, quinta e sexta secções, e 
no ramal de Ouro Preto, esta receita, se tem 
augmentado, não tem augmentado, na mesma 
progressão. 

Na primeira secção, a receita kilometrica 
de 1888 a 1895 augmentou de sete vezes; 
sendo em 1888, 171:754$560, passou a ser de 
390:905$080, em 1895, no ramal de Ouro 
Preto, de quatro vezes, pois foi de 1 : 41 1$760, 
em 1888, e de 5:998$140, em 1895; em todos 
os outros o augmento é muito pequeno, mas 
tem sido progressivo. 

A despeza kilometrica cresceu de 1889 em 
deante até 1895 em uma proporção realmente 
assustadora. De 8:500$ passou a 21:700$, 
mas é preciso considerarmos o seguinte 
facto: o cambio não influe somente na vida 
da população e nas emprezas particulares; 
elle deve influir também nas emprezas custea- 
das pelo Estado, visto que estas também pa- 



gam em ouro todo o material que adquirem. 
Demais, a encampação do ramal de Cachoeira 
a Norte, feita em 1891, exigiu grandes despe- 
zas de reparação. 

Si todos os materiaes empregados nas es- 
tradas de ferro custeadas pelo Estado são 
pagos em ouro, si a mão de obra cresceu em 
todas as emprezas particulares, porque é que 
não devem ter crescido nas emprezas do Es- 
tado? 

Si todas as despezas, quer de mão de obra, 
quer de custeio,cresceram, a despeza kilome- 
trica foi forçada a augmentar também. 

A receita não tem augmentado na mesma 
proporção, porque ? Não é pelo facto de ter 
diminuído a producção, devemos antes attri- 
buir às tarifas relativamente b lixas que tem 
a Central, aggravada ainda a situação pela 
dispensa de pagamento de frete que teem cer- 
tos géneros durante a situação anormal em 
que se achou e se acha ainda a população 
desta capital. 

Nós sabemos, por exemplo, que os cereaes 
gosam de um grande abatimento na tarifò., 
que o gado foi e esta ainda sendo transpor- 
tado gratuitamente, e todos aquelles que en- 
tendem um pouco de estradas de ferro sabem 
quanto são dispendiosos os trens para trans- 
porte de animaes. 

A Estrada tem feito este serviço sem rece- 
ber dos particulares a minima retribuição. 

Mas, Sr. presidente, insisto ainda na renda 
da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Chamo a attenção da Camará e dopaiz para 
este facto: A Estrada de Ferro Central do 
Brazil, que nos tem custado até dezembro de 
de 1895 a somma de 16I.751:643$320, ou 
£ 16.175.000, ao cambio de 24, é uma es- 
trada que já chegou a dar de renda liquida 
annual 7.430:447$256, tendo dado em diver- 
sas épocas 3, 4, 5 e 6 mil contos de réis,tendo 
ainda em 1891 dado 3.998:643$483, dando 
em 1893, época da revolta, 913:939$249 de 
saldo, em um anno justamente em que as 
officinas da estrada estiveram occupadas com 
o preparo de material bellico para vencera 
revolta de 6 de setembro, eem que foi neces- 
sário augmentar extraordinariamente os sa- 
lários de todos os operários. 

E' necessário que se saiba, Sr. presidente, 
que a Estrada de Ferro Central do Brazil du- 
rante 18 annos não recebeu reparações impor- 
tantes em suas obras ; que se saiba mais que 
nesta Estrada gastou-se em 1890 com desvios, 
caixas d'agua etc., 268:689$838, em 1891 
perto de trezentos contos; em 1892 400 contos; 
em 1893, quando o saldo foi de novecentos e 
tantos contos, despendeu-se com taes obras 
965:878$665 ; em 1894, quando o saldo foi de 
723 contos, gastou-se 684:939$683. 

Pois uma estrada de ferro que durante 
muitos annos f uncciona sem receber reparos 
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importantes, uma estrada cujas condições de 
trafego exigem maior numero de Estações e 
maioi*es melhoramentos em to(^a ella ; essas 
obras custam rios de dinheiro, sommas fjibu- 
losas, que devem naturalmente pesar sobre o 
custeio da Estrada. 

Passado este periodo critico, aggravado, é 
necessário que eu tenha a franqueza de 
dizelo, por uma administração que não 
primou pelo tino, pelo critério, pelo conheci- 
mento do serviço, pela economia, pela severa 
âscalisação dos dinheiros públicos, esta si- 
tuação melhorará de certo e a Estrada de 
Ferro Central do Brazil continuará a ser 
para o paiz este padrão de gloria da enge- 
nharia brazileira, este typo da administração 
do Estado nas grandes emprezas industriaes. 

Porque, Sr. presidente, nós devemos levar 
á conta de incapacidade do Estado uma admi- 
nistração má de uma estrada de ferro ? 

Um Sr. Deputado— E o capital empregado ? 

O Sr. Paula Ramos— Em 1885, o capital 
empregado era 96.888:797$! 19 e a ren«la li- 
quida foi de5.917:694$946. Em 1881, o ca- 
pital era inferior a 90 mil contos e a renda 
liquida foi de7.430:447$256. Demais, a Es- 
iTada de Ferro Centrai não é uma erapreza 
commercial. (Apartes,) 

Porque é que pedem o an^endamento das 
nossas estradas de ferro, fandando-se uns, em 
dados falsos, asseverando ao mesmo tempo que 
o regimen das nossas estradas de ferro é o re- 
gimen do deficU; outros, allegandoa incapaci- 
dade da adíninistravão publica de fazei as 
entrar no seu regimen antigo, na sua nor- 
malidade. (Apartes.) 

Mas, Sr . presidente, aquelles que assim 
pensam não reflectem nas consequências a que 
a coherencia pôde levai os. Si a má adminis- 
tração da Estrada de Ferro Central do Brazil 
força o Congresso e o governo do meu paiz a 
pedirem o arrendamento desta estrada de 
ferro, o que é que se deve pedir para as 
nossas Alfandegas, para os nossos telegraphos, 
para os nossos correios ? 

E' facto que o nosso orçamento dá autori- 
sação ao governo para arrendar o serviço das 
capatazias das Alfandegas, e assim não tar- 
dará o dia em que os nossos impostos adua- 
neiros sejam cobrados por syndicato inglez. 

Não quererão os nobres defensores do arren- 
damento que se contracto algum financeiro 
inglez ou norte-americano para gerir a pasta 
da fazenda ? (Apartes,) 

Porque não ? Sejam coherentes até ás ul- 
timas coij sequencias, si o pricipio da incapa- 
cidade é o argumento poderoso para o arren- 
damento. 

Não, Sr. presidente, a historia do meu 
paiz, a historia de todos os paizes que 
conheço, me obrigam a não aconselharão 



governo do meu paiz o arrendamento das 
estra<^as de ferro e a negar o meu voto a 
semelhante projecto. 

Um Sr. Deputado — Presta um serviço 
de aíta relevância. (Ha outros apartes» 
Apoiados,) 

O Sr. Paula Ramos —O illustre deputado 
por Minas, Sr. presidente, lembra-me uma 
circumstancia especial em relação a Estrada 
de Ferro Central, circumstancia que se dá 
em muitas outras do paiz. A Central tem 
seu ponto terminal, que é o rio S. Fran- 
cisco; foi feita visando este ponto, mas ainda 
lá não chegou e a zcma que atravessa agora é 
estéril, despovoada, e só serve para au- 
gmentar as despezas de custeio, não lhe 
dando renda alguma. 

Lembro-me de muitas outras nessas con- 
dições. Ainda ha pouco, ha mezes apenas, 
eu era encarregado da fiscalisaçào de uma 
pequena estrada de ferro, no Estado de Per- 
nambuco, a de Ribeirão a bonito, que ó 
destinada a unir a Estação de Ribeirão da 
Estrada de Ferro do Recife a S. Francisco, a 
cidade de Bonito, que é uma das mais pros- 
peras e de maior futuro do Estado. Basta 
citar os productos desta zona para mostrar 
o futuro que ella tem. 

Alli cultiva-se o cacáo, o café, a canna de 
assucar e todos os cereaes que o norte do 
Brazil produz. Pois bem, a estrada de ferro, 
cujo trecho aberto ao trafego é apenas de 22 
kilometros, não dá hoje, absolutamente para 
as despezas de custeio, o regimen do fíeficit 
está alli implantado desde a inauguração ; 
mas desde que ella attinja ao ponto terminal, 
posso garantir, apezar das mas condições de 
traçado, apezar das péssimas administrações 
que tem tido até hoje, esta estrada, dará os 
resultados esperados. 

Não entrarei em considerações de ordem 
politica e social a que me daria ensejo a 
questão do arrendamento da Estradado Ferro 
Central do Brazil. Do estudo desta estrada, 
que acabo de fazer, cheguei a conclusão de 
que o seu regimem não é o do deficit, mas o 
do saldo, e si deu deficit o anno passado foi 
por circumstancias especiaes, como grande 
compras de material, o idesfalque enorme, 
que acaba de verificar-se, de 8.000:000$, a 
má administração que tem tido, o enorme 
pessoal que conta, os accrescimos de venci- 
mentos, feitos sem methodo, nem justiça e 
pode-se dizer, sem autorisaçáo do Con- 
gresso. 

O Sr. Timotheo ba Costa — Até o director 
augmentou o ordenado a si mesmo. 

O Sr. Paula Ramos —Eu já mostrei que 
até hoje ella tem dado um saldo superior a 
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100.000:000$, desde 1858 até dezembro de 
1895. 

Esta estrada custou ao paiz 161.000:000^1; 
e já deijcou ao The 50- iro do Estado saldo su- 
perior a 100 . 000 : 000$000 . 

Ponho mesmo de pa.rte os outros relevan- 
tíssimos serviços que a Estrada de Ferro 
Central tem proporcionado aos três Estados 
(ap rtes) e as condições especiaes do nosso 
paiz resultantes do desenvolvimento daquelia 
Estrada. 

Si é esta a situação daquelia Estrada, estu- 
demos a situação das outras, quer construídas 
e custeadas pela União, quer construídas e 
custeadas par companhias particulares. 

As estradas de ferro pertencentes a União 
são as seguintes (lê): 

Estrada de Ferro Central 

do Brazil 161 .751 :643$320 

Estrada de Ferro de So- 
bral' 4.971 :340$255 

Estrada de Ferro de Ba- 

turité 11.454:416$140 

Prolongainento da Bahia. 21 .469:050|01õ 
Estrada de Ferro Central 

de Pernambuco 26,248:070$885 

Estrada de Ferro Sul de 

Pernambuco 29.426:312$764 

Estrada de Ferro Paulo 

Aífonso 6.819:851$834 

Porto Alegre á Uru- 

guayana 24.380:660íS61 1 

Rio do Ouro 1 .597:457$200 

288.118:793$324 

Este é o custo das nossas estradas de ferro 
até 31 de dezembro de 1895. 

Eu entrei, Sr. presidente, como é meu 
costume, como ô do meu caracter, hábitos e 
educação, nesta discussão com toda a leal- 
dade e sinceridade, apresentando todos os ar- 
gumentos que po.i.em robustecer a minha opi- 
nião e mostrando os que podem servir aos 
adversários. 

O facto é que ha somente três estradas 
de ferro que têm dado, até hoje, saldo: é 
a Estrada de Ferro Central, cujo saldo 
acabei de mostrar ; é a Estrada de Ferro de 
Baturité, que desde a sua inauguração até 
hoje deu um saldo de 1 16:628$485 ; e é a 
Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana, que tem dado de 1888 a 1895 um 
saldo de 923:827.1:561. Consta-me que a Cen- 
tral de Pernambuco já deu saldo durante o 
anno passado. 

Começarei pelo limite sul do paiz, tomarei 
o Estado, do Rio Grande do Sul e estudarei a 
situação das estradas construidase custeadas 
pelo Estado, e as con/struidas e custeadas por 
particulares. 



Já disse que está hoje provado pelo mais 
tngoroso inquérito de uma commissão no- 
neada pelo Senado americano que não só 
) custo kilometrico das estradas de ferro 
construídas pelos Estados ó inferior ao custo 
ias construídas por particulares, como ainda 
que o co-efflciente de custeio das estradas de 
ferro construídas pelo Estado é tambsm in- 
ferior ao díis estradas de ferro construídas 
por particulares. 

Este quadro a Camará conhece: 



PAIZES 



Reino Unido...,. 

França , 

^llemanha 

Rússia 

Suécia 

Noruega 

Dinamarca 

Hollanda 

Bélgica 

Suissa 

Roumania 

Europa , 

Estados-Unidos... 

Áustria 

Itália 

Hespanha 

Portugal 

Canadá 

Japão 

índia 

Austrália 

Africa Meridional 

Algéria 

Egypto 
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52 
52 
54 
56 
62 
70 
86 
54 
52 
53 
60 
54 
70 
56 
65 
44 
43 
70 
43 
50 
63 
52 
70 
46 






4,1 
3,8 
5,1 
5,3 
2,9 
1,8 
1,2 
2,9 
4,6 
4,1 
2,7 
3,7 
3,1 
3,1 
2,5 
4,4 
3,3 
1,7 
3,1 
5,2 
3,3 
4,3 
1,6 
1,4 



A simples leitura deste quadro diz mais 
do que todos os argumentos que eu possa 
empregar. 

Começarei pelo Estrada do Rio Grande do 
Sul. 

Sr. presidente, ainda mais uma vez é ver- 
dadeira a minha asserção. O regimen das 
Estrá('as de Ferro do Rio Grande do Sul, per- 
tencentes a União, é o regimen do saldo ; o 
regimen das estradas de ferro particulares 
do Rio Grande é o regimen do deficits. 

Vou provar. 

A Estrada de Ferro de Porto Alegre â Uru- 
guayna, construída e trafegada pelo Estada, 



SfeSSXO KM â DE DEBZMBBO DE 1896 



47 



estrada inteira e exclusivamente estraté- 
gica, que, quando desse deficits continues. 
repetidos, sem esperança, de jamais dar 
saldo, devia ser mantida pelo Estado. 

Sr. presidente, mais valiosa, mai8 frizante 
do que a minba opinião é a opinião de um 
engenheiro distincto, de um engenlieiro bra- 
zileiro, daquelle que depois de ter exercido 
05 cargos mais importantes da engenharia 
official, está hoje exercendo o cargo de en- 
genheiro de uma das mais importantes es- 
trada de ferro particulares de S. i^'aulo; 
mais frisante de que minha opinião é a 
opinião daquelle que nós engenheiros consi- 
deramos como um mestre em estiadas de 
ferro, e que â popularidade de que elle go^a na 
classe allia uma independência de caracter 
invejável, èa opinião do Sr. Ayrosa Galvão, 
que se pronuncia deste modo a respeito da 
Porto Alegre á Uruguayna. 

Klle estudou o traçado e as condições das 
estradas das Republicas Argentina e do Uru- 
guay, a habilidade com que elles teem des- 
envolvido o seu systema de viação para as 
nossas ft^onteiras, a facilidade com que elles 
transportam os seus exércitos até as fron- 
teiras brazileiras, e depois de fazer este 
estado, chegou a esta conclusão. 

O Sr. Valladarbs dá ura aparte que não 
é ouvido. 

O Sr. Paula Ramos — O nobre deputado 
por Minas Geraes me pergunta, embora em 
voz baixa, si essas a^tradas da Republica do 
Urnguay e Argentina fazem parte desta 
rede que acabei de citar e si são ou não 
construidas pelo EstaHo. 

São construidas e custeladas pelo Estado. 

Um Sr. Deputado— E o governo de lá ó 
republicano ? 

O Sr. Arthur Torres— Nunca foi outra 
cousa ! 

O Sr . Paula Ramos — Sobre os melhora- 
mentos de que necessita a Estrada de Ferro 
Porto Alegre á Uruguayana, diz o Sr. Ayrosa 
Galvão, que não é um empregado da enge- 
nharia official, que éum engenheiro de uma 
empreza particular, modesto e distincto 
quanto pôde ser, diz : 

«Nestas condições, a importância destas 
linhas é principalmente de ordem estratégica; 
(ipvem ser consideradas como arma de guerra; 
que quem tem de fazer a guerra deve sempre 
empenhar e nunca confiar a sua guarda a 
outrem. O governo, já que está de posse 
fetas linha, nunc^a deve mais largal-as; ao 
contrario, deve tel-as sempre em suas mãos, 
em estado de funccionar immediitamente, 
quando chegar o momento opportuno. E' 
verdade que podem se estipular certas con- 
dições no contracto de arrendamento, no sen- 



tido de entregar as estradas com fcodo o seu 
material em caso de guerra; ma-j onde está o 
pessoal para o servido do trafego durante a 
concentração das força? ? O governo não o 
tem mais, terá de se contentar com o que lhe 
fornecer o arrendatário destas estradas de 
ferro, que não terá como na administração 
directa do Estado a boa vontade que teria um 
pessoal próprio, idóneo e disciplinado. . . 

O Sr. Valladares — E o pesso-il de con- 
fiança que o governo deve ter ? 

O Sr. Paula Ramos — ... e de sua con- 
fian(.a. Ainda ha argumentos de maior força. 

O Sr. Serzbdello CJorrea — Este não é o 
de maior força, a guerra de França prova o 
contrario. 

O Sr. Paula Ramos — Prova bastante, a 
menos que V. Ex. tenha feito um estudo es- 
pecicJ para seu uso. 

Sr. presidente, ha um Hicto, parece-me, 
que niijguem contesta. A França foi derro- 
tada na guerra de 1870. O desastre de Metz 
falia bem alto. {Apoiados, trocam-se alguns 
apartes), (Continua a ler), 

«E' esta uma questão de grande monta,que 
não deve estar unicamente na dependência 
de disposições regulamentares, que poderão 
ser cumpridí;.s ou não, ou mal cumpridas. 

Com as estradas arrendadas, como se poderá, 
por exemplo, executar um movimento se- 
ci*eto p.u^a uma surpreza? Só o facto do go- 
verno tomar a si a direcção da estrada (o que 
leva tempo), já é um signal de alarma ; ao 
PÍ.SSO que a administração sendo sua, pôde 
executal-o, em uma noite sem que o pessoal 
subalterno o saiba sinào no acto de executal-o; 
e movimentos desta natureza são muito fre- 
quentes, principalmente antes de romperem- 
se as hostilidades, emquanto as relações entre 
os dous paizes não estão inteiramente corta- 
das e que se necessita de segredo absoluto 
sobre as manobras prelimíparespara occupar 
posições interiores que vx em manobras ul- 
teriores sobre afrr.nteiT.V,> . 

O Sr. Serzedello Corrêa dá um aparte. 

O Sr. Paula Ramos — O nobre deputado, 
que é engenheiro militar e muito distincto, 
que entende de operações de guerra, attenda 
bem para essa observação: 

«Depois de engajada a lucta, a espionagem 
torna-se mais diíílcil e arriscada, mas como 
se opera com grandes massas com que o ini- 
migo já conta na fronteira, não se pôde mais 
guardar segredo sobre os movimentos, porém 
si o governo tiver a seu serviço um pessoal 
de sua inteira confiança, com cuja discripção 
possa contar, elles só serão conhecidos depois 
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de executados, ou quasi executados, o que 
já será de immensa vantagem.» 

Estes argumentos, Sr. presidente, são suf- 
ficientes para mostrar que o governo deve 



conservar em seu poder essas duas linhas 
estratégicas. 

Mas, Sr. presidente, vejamos qual é a situa- 
ção financeira da Estrada de Ferro de Porto 
Alegre á Uruguayana : 



Estrada de Perro de Porto Alegre á Uruguayana 



ANNOS 


RENDA BRUTA 


DESPEZA 


SALDO 


DEFICIT 


1888 


530:404$867 

502:179$098 

603:82l$341 

960:769$0I1 

1.364:6I7$242 

2.308:797$527 

2.351 :564$682 

2.109:437$985 


754:750$128 
821:462$592 
894:516$715 
1.056:393$525 
1.327: 828^824 
1.679:210$486 
1.641 :607$070 
1.632:021$852 


36:788*418 
629:587$041 
709:957$612 
477:416$133 


224:345*261 


1889 


319:283$494 

290:695$:374 

95:597$514 


1890 


1891 


1892 


1893 





1894 





1895 









Saldo total 


10.731 :618$753 


9.807:791$192 


1.853:749$204 


929:921$643 
923:827$561 











Tem, portanto, um saldo de 923:827$561, 
isto é,representa um estado de saldos (apoia- 
dos) desde a sua inauguração até hoje. 

Passemos agora as estradas de ferro, admi- 
nistradas por particulares, no Rio Grande do 
Sul. {Apartes). 

Parece-me que esta discussão tem um 
cunho inteiramente pratrico; eu não trago as 
estradas de ferro da Europa e dos Estados- 
Unidos para fazer estudo comparativo com 
Brazil, faço um estudo comparativo com as 
estradas brazi leiras, isto é. com as que são 
admini^itradas e custeadas pelo Estado e os 
particulares, e chego a seguinte conclusão a 
Estrada de Ferro de Porto Alegre ã Uru- 
guyana em 8 annos tem dado um saldo de 
923:827$56l. 

Pas>emos ás. outras estradas do Rio Grande 
do Sul. 

Vejamos a estrada de Santa Maria ao Uru- 
guay : 

Renda bruta, em 1895 300 : 976$640 

Custeio •. 303:333$043 

Deficit*. 2:356$403 

Quarahim a Itaqui : 

Renda bruta, em 1895 152:462$045 

Custeio ' 305:068$359 

Deficit 152:606$314 

Rio Grande a Bagé : 

Renda bruta, em 1895 977: 427Í 180 

Custeio 1 .106:759$640 

DefUit, 129:332$460 



A estrada de Porto Alegre a Nova Ham- 
burgo, de 1872 a junho de 1896, tem recebida 
do Thesouro do Rio Grande do Sul, a titulo 
de garantia de juros, a enorme somma de 
4.424:753$5I9. E' uma estrada que não 
chega a ler 50 kilométros de extensão. 

Portanto, si estes dados são verdadeiros e 
acredito que o sejam, porque os das estradas 
de ferro do governo são fornecidos pelo Sr. 
Dr. Azevedo Sodré e os das estradas parti- 
culares pelas respectivas companhias, posso 
asseverar que o regimen das estradas de ferro 
f^o Rio Gran'^e do Sul, custea'^as pelo Estado, 
é o regimen dos saldos e que o regimen das 
estradas de ferro particulares ó o regimen 
dos deficits. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Todos dão 
saldos ! 

O Sr. Paula. Ramos— O nobre deputado 
para me contestar precisa provar que eu 
falsiâquei es^es dados. Não é com exclama- 
ções que se destroem argumentos como esses. 

Antes de entrar no estudo do regimen fi- 
naceiro das outras estradas de ferro ,eu chamo 
a attenção do Congresso e do meu paiz para 
o estado dos titulos destas companhias na 
Bolsa. Não é um documento official que vou 
ler, é o retrospecto commercial do Jornal do 
Commercio, relativo ao anno de 1895 : 

Acções da Central Ala- 
goana a 1$000 

Geral das E. de Ferro de. $650 a $100 

E . F. Leopoldina 25$000 a 28$000 

Minas de S. Jeronymo.. 4$000 a 7$00O 

Norte de S. Paulo $100 a $500 
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Oeste de Minas ,. 51$000 a 105$000 

Peçanha a Araxà 2$500 a 7$í)00 

TherezopiJis $500 a $800 

UDiàoSorocabana Ituana. 70Í00O a 118$000 

Prolongamento 15fe00 a 23$000 

Sapucahy 7$000 a 11$500 

O Sr. Buenopv Andràda— Quantos trilho» 
tem assentado a Estrada de Ferro de Araxà ? 

O Sr. Serzedllo Corrêa— O nobre depu- 
tado sabe perfeitamente que são emprezas 
que não chegaram a fUnccionar. 

O Sr. Pavlx Ramos— Recorra V. Ex. ao 
relatório do Ministro da Viação. A Sapucahy 
Dão tem trilhos? A Mogyana não tem tri- 
lhos ? Mas eu vou já pas^ar ás estradas feitas. 
Tomei a serio esta questão. O meu discurso 
pôde não agradar, não tem forma (não 
apoiados), mas tem fundo. 

O Sr. Bubno de Andrada— Tem forma, tem 
fondo, tem brilhantismo, mas não tem razão. 



O Sr. Paula Ramos— Razão só tem V. Ex. 
quando diz que a Inglaterra não custeia es- 
tradas de ferro, razão só tem V. Ex. quando 
diz que, se nós continuarmos nesto regimen, 
chegaremos á situação da Tuniuia, sem se 
lembrar que na Turquia não ha um kilometro 
de ei»tradas de ferro, pertencendo ao Estado. 

O Sr. Bubno db Andrada — Confesso que 
não conheço a historia da Turquia. 

O Sr. Paula Ramos— Antes de estu'lar o 
regimen das estradas de ferro concedidas a 
particulares eu direi á Camará que só por 
garantia de juros ás estradas de ferro parti- 
culares pagou o Thesouro a somma de 
13.207:254$780. 

O Sr. Serzkdello Corrêa— Papel ou ouro? 

O Sr. Paula Ramos— Dez mil contos em 
ouro e três mil contos em papel. 

Estudemos agora o regimen das estradas 
de ferro do Brazil. Começarei pelo Maranhão 
Eis o quadro que organiseí: 



1895 -— Quadro das estradas de farro mantidas por emprozas particulares 



NOMES DAS ESTRADAS REKDA BRUTA CUSTEIO 



Caiiasa S. José de Ca- 

jazeiros 

Natal a Nova Cruz 

Conde d'Eu 

Bahia a Alagoinhas.... 

Ramal do Timbó 

Victoria a Peçanha 

Garangola 

Barão de Araruama. • . , 

Macahé 

Corcovado 

Muzambinho 

Bananal 

Rezende a Arêas 

Mogyana 

Sorocabana 

D. Thereza Christina... 

Cantagallo 

Estrada do Norte 

OrãoPam 

Nova Hamburgo 



Santa Maria ao Uruguay 
Qaarahim a Itaqui. .... 

Rio Grande a Bagé 

Barra Mansa a Catalão. . 



44:963$Ô54 

126:754f|674 

431:676$434 

829:402$410 

115:294$670 

62:432$769 

1.229:049$783 

65:590í?:473 

53:c54$878 

42:344$60:) 

64:42]$560 

54:299.>^280 

81:923$080 

363:469$0(J6 

71:859$26U 



106:102$720 
? 
? 
? 
? 



300:976Í640 

152:462$045 

977:427$180 

9:432$710 



73:156$964 

•106:567$938 

562:825S254 

1.389:577$830 

2I4:314$660 

151:716$404 

1.360: 182$805 

188:262$731 

138:747$231 

53:034i;479 

98:596$379 

58:680*000 

91:098$337 

511:945$713 

l:954$õ30 



353:544$652 
? 
? 
? 
? 



303:333$043 

305:068$359 

1.106:759$640 

16:137$650 



DEFICIT 



28:193$310 

? 

131:I48$820 

560:175$420 

99:0191990 

89:243$095 

131:133*022 

122:672$528 

85:192$3õ3 

10:689$879 

34:174$819 

4:380*720 

9: 175*257 

148:476*707 

10:095*270 



247:441*932 
? 
? 
? 
? 



2:356*403 
152:606*314 
129:332*460 

6:704*940 



OBSERVAÇÕES 



* 1® semestre. 



Jaguara a Catalão. 
Botucatu a Morri- 

nhos e ramal de 

itararé. 

!E. de F. Leopol- 
dina. 

De 1872 a junho de 
1896 o Thesouro 
do RioGran('e pa- 
gou 4.424:753*519 
de subvenção. 



Ribeirão Vermelho 
a Lavras. 



Gamara . V. VIII 



èô 



Al^NÀElil BA CAMAItA 



O Sr. Sbrzedbllo Corrêa —Nas desi)ezas 
dessas estradas V. Ex. não incluiu o juro 
do captial. 

O Sr. Paula Ramos— Tomei em todas,queT 
as do Estado, quer as dos particulares, a 
renda bruta,o custeio e a renda liquida das es- 
tradas. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Em relação ás 
estradas do governo V. Ex. não fez isso. 
Tomou de um lado a receita e de outro a. 
despeza e deslocou o capital. 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. então não me 
ouviu. A garantia de juros ó o governo 
quem paga, por isto não contemplo também 
o capital das estradas particulares. Essa 
objecção de V. Ex. não tem cabimento. 

Si prestou attenção desde o principio verá 
que tenho me baseado nos seguintes ele- 
mentos. 

Renda bruta e custeio das estradas do go- 
verno comparadas com as estradas particu- 
lares: 

A Estrada de D. Thereza Christina, no 
meu estado, peza sobre os cofres públicos 
com a garantia de juros superior a um conto 
de réis por dia. 

.Já vê a Camará que o regimem das estra- 
das de ferro particulares, entre nós,é o regi- 
men dos deficit s. \ Apoiados \ muito bem,) 

Quanto ao serviço basta ler os relatórios 
dos diversos governadores dos Estados. Abro, 
casualmente o d© Pernambuco e vejo como o 
ex-governador, nosso collega, o Sr. Barbosa 
Lima,se pronuncia esforçando-se perante o 
governo federal para que a estrada de ferro 
do Recife a S. Francisco tenha boa adminis- 
tração. 

Os desastres são constantes ; os roubos re- 
petem-se ; não ha policia naquella estrada. 
As condições da via permanente e o material 
rodantesãoos peiores possíveis. 

Si olharmos para a Leopoldina, quanto ao 
serviço não ha nada a invejar : quanto ao es- 
tado financeiro da companhia, ha um facto 
que faila mais alto do quaesquer argumentos 
que possa empregar. 

Nos relatórios dos ^ii versos ministros da 
viação nesses últimos aunos,não se encontram 
informações á respeito da Estra-la de Ferro 
Leopoldina para se fazer um estudo desta 
rede férrea e comparai -a nom a Estrada de 
Ferro Central, que inquestionavelmente são 
as duas redes mais importantes do paiz. Pro- 
curei os engenheiros flscaes desta estrada e 
pedi-lhes que me fornecessem os relatórios 
desses últimos annos para fazer um estudo 
comparativo. 

Disseram-me que só depois do dia 17 de de- 
zembro poderiam obter os dados, depois de re- 
unida a A^mbléa Geral da companhia para 
a escolha danovadirectótia. 



Não se conhece nada da Leopoldina, ou an- 
tes convém que não se conheça o estado da 
Leopoldina. 

Mas, Sr. presidente, ó facto que ha estra- 
das de ferro que dão resultados esplendidos ; 
em S. Paulo algumas delias já dispensavam 
até a garantia de juros. Mas, Sr. presidente, 
infelizmente, o Brazil não é composto de Es- 
tados nas condições do de S. Paulo. 

Não queiramos comparar o Estado da Bahia 
emcujos sertões é necessário que penetre a 
civilisação e se interne a população, com o 
Estado de S. Paulo, cujo desenvolvimento 
nós todos o invejamos. 

Mesmo no Estado de S. Paulo ha estradas 
que dão sempre deficits, como acabei de de- 
mostrar. 

Já vê V. Ex., Sr. presidente, que a his- 
toria das estradas de ferro de nosso paiz não 
fornesse um único argumento contra a direc- 
ção das estradas de ferro por parte do Es- 
tado. 

São estas as considerações que julguei do 
meu dever fazer sobre o projecto de arren- 
damento das estradas de ferro do meu paiz. 

Eu podia ler ainda á Camará o interes- 
sante quadro que se encontra nesta obra de 
um brazileiro que guarda o anonymo intitu- 
lada La Republique Bresilienne — Siítiation 
financiere e economique, 1889 a 1893, para 
mostrar qual é o estado das estradas de ferro 
do Brazil. 

Elle menciona aqui quasi todas as estra- 
das, o numero de passageiros, a tonelagem de 
bagagem, a receita e as despezas, e o resul- 
tado é ma s ou menos aquelle que eu acabei 
de most-» ar á Camará, tirados dos dados ex- 
traidos do relatório do Ministro da Industria 
e Viação. 

Feitas estas considerações, que servem 
ifl!'a fundamentar o meu voto, passarei a 
responder ás objecções feitas aos argumentos 
apresentadas por aquelles que combateram o 
arrendamento das estradas de ferro do paiz, 
pelos dous únicos oradores que, parece-me, 
procuravam defender o arrendamento — o 
nobre deputado por S. Paulo que occupou a 
a tribuna no sabbado da semana passada, e 
o meu illustre amigo, deputado por Matto 
Grosso, que hontem deixou a tribuna. 

O nobre deputado por S. Paulo quiz mais 
uma vez amenisar a discussão nesta casa, 
com o seu fino espirito de orador, com a sua 
inexgotavel verve. S. Ex. aventou proposi- 
ções que eu tomo em consideração somente 
pelo muito que me merece o meu illustre 
collega. 

o. Ex., por exemplo, atirou aos seus illus- 
tres coliegas a seguinte phrase : o regimen 
das e9tradas de ferro da Prússia é o regimen 
do deficit. 
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Nâo é exacto: o regimen das estradas de 
ferro da Prússia é o regimen dos saldos, 
como deixei demonstrado com a leitura que 
âz a Camará. 

S. Ex. disse mais que na Prússia todas as 
estradas de ferro partiam de um quartel e 
jam ter a fronteira. 

Devo dizer a S. Ex. que parcorri o mappa 
das estradas de ferro da Prússia e não encon- 
trei uma só em que a Estação Central fosse 
um quartel . (Apartes do Sr, Bueno de An- 
drada). 

Não encontrei nenhuma estrada, que par- 
tindo de um quartel fosse ter á fronteira. 
(Apartes), 

Quanto a outra proposição de S. Ex. (tro- 
cam-se apartes) V. Ex. disse ainda, quando 
eu objectava que o regimen das estradas de 
ferro nos Estados Unidos não era o regimen 
dos caldos, que as condições das estradas de 
ferro nos Estados Unidos não eram tão pros- 
peras que pudessem servir de modelo a or- 
ganisação de outros paizes, em matéria de 
transpõrte,que a continuarmos assim iriamos 
ter á situação da Turquia. 

Naoocasião não pude responder a V. Ex., 
porque confesso, não conhecia o regimen das 
estradas de ferro da Turquia... 

O Sr. Bukno de Andrada— Eu com fran- 
peza, também não conhecia. 

O Sr. Paula Ramos— Eu fui para casa, 
estudei a questão e verifiquei o seguinte: que 
na Turquia ha plena liberdade para construc- 
ção de estradas de ferro; dá-se mesmo o facto 
de o Estado não possuir um só kilometro de 
estradas de ferro. (Apartes, Muito bem). 

Já declarei que no estudo a que procedi 
cheguei á seguinte conclusão: não só que o 
custeio das estradas de ferro na Prússia era 
inferior aos das estradas da França custeadas 
pelos particulares, como ainda as despezas 
comas construcções de estradas deiènoeram 
muito menores na Prússia do que em muitos 
outros paizes do mundo. 

Devo porém dizer que, para mim, estes 
dados não são bastante sólidos, e neste ponto 
dou resposta, ainda que ligeira, ao parecer 
assignado pelo illustre ex-senador por Matto 
Grosso, que comparou o preço das estradas 
de ferro da França com o das estradas dos 
Bstados Unidos, querendo tirar um argu- 
mento contra as estradas de ferro construídas 
na França pelo Estado. Não é o mesmo; si 
fossemos tirar o preço kilometrico da con- 
stTucção da estrada de ferro no Paraná, por 
exemplo, e o fossemos comparar com os da 
Europa, este preço seria exhorbitante, como 
exorbitante seria si o comparássemos com os 
dos Estados Unidos,onde não ha grandes obras 
de arte, a não ser nas estradas que atraves- 
sam a região das montanhas rochosas. 



Nós não podemos também comparar o preço 
kilometrico das estradas de ferro particula- 
res, no interior da Bahia, com as de certas 
regiões completamente planas, com o custo 
kilometrico da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, que atravessa a serra geral, com 
aquelle magnifico traçado da Serra da Man- 
tiqueira. 

S. Ex. aventou ainda a proposição de que 
as estradas de ferro de S. Paulo davam 
saldo; e eu acabei de demonstrar que ha al- 
gumas que dão deficit, 

O Sr. Bueno de Andrada— Desejava saber 
qual é. 

O Sr. Paula Ramos — V. Ex. si tivesse 
prestado attenção ter-me-hia ouvido referir- 
me á Mogyana e á Sorocabana . 

O Sr.Bueno de Andrade— E' que empregou 
a renda em prolongamento da entrada, que 
é obra nova. 

O Sr. Paula Ramos— Não ha tal; eu estou 
fallando... 

O Sr. Bueno de Andrada e outros dão 
apartes. 

O Sr. Paula Ramos— A renda bruta que 
deu a Mogyana, no trecho que gosa de ga- 
rantia de juros do Estado. . . 

(Trocam-sc muitos apartes) , 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. veja, está 
aqui a cópia âel. E' uma somma arithmetica, 
está aqui o facto. 

O Sr. Bueno de Andrada b outros dão 
apartes. 

O Sr. Paula Ramos — V. Ex. bem sabe 
como as companhias entre nós dão dividen- 
dos, companhias que nunca funccionaram, 
estão dando dividendos. 

O Sr. Bueno de andrada e outros dão 
apartes. 

O Sr. Paula Ramos— Mas eu dou as cift^as 
a V. Ex., verifique. 

O Sr. Bueno de Andrada — Eu não não 
posso crer em algarismos assim. 

O Sr. Paula Ramos— Eu é que hei de crer 
nas aíflrmações não provadas de V. Ex. 
Estes dados não são meus, são do governo do 
paiz. (Apartes). V. Ex. só tem um meio, é 
mostrar que são falsos os dados do relatório 
do Ministro da Viação. E' destruil-os com 
outros dados que mereçam fé. 

O Sr. Serzedello Corrêa e outros dão 
apartes. 

O Sr. Presidente chama attenção. 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. me responda, 
qual é o juro que dá a Mogyana sobre suas 
acções. 
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O Sr. Serzbdello CJorrêa — Eu não sei, 
que Dão sou accionista. 

Um Sr. Deputado — V. Ex. está argu- 
mentando no ar. (Ha outros apartes. Não 
apoiados) . 

O Sr. Paula Ramos— As palavras do hon- 
rado deputado de S. Paulo me merecem 
muito, mas muito mais me merecem esses 
dados do governo. (Apartes), 

Si V. Ex. tivesse prestado attenção ao meu 
argumento desde o principio, veria que, 
tratando dessas estradas de ferro de S. Paulo, 
me refiro a certos e determinados treclios. 
(Apartes). 

V. Ex. abra o relatório, e veja se me 
poderá contestar que no trecho em questão a 
renda fosse estaque indiquei. Si me não 
provar o contrario, tirarei a conclusão de que 
existe o deficit. 

O Sr. Bueno de Andrada— A Mogyana dá 
saldo. 

O Sr. Paula Ramos— No trecho que tem 
garantias de juros não dá. 

Já vê V. Ex. e a Camará, Sr. presidente, 
a que ficam deduzidos os argumentos do 
nobre deputado por S. Paulo. Ou S. Ex. 
atirou proposições á Camará sem encontrar 
fundamentos para ellas, como acaba c^e con- 
fessar, sobre a Turquia e a Prússia, ou en- 
gana-se quanto ás estradas de ferro de 
S. Paulo, não querendo ver que em muitis 
domina o regimen do de/?ci7,apezar das tarifas 
excepcionaes que tem tido. (Apoiados e apar 
tes). 

Por isso, Sr. presidente, quando ha pouco 
tempo defendi aqui a legalidade do acto do 
Ministro da industria augmentando a tarifa 
da Estra''a de Ferro Central eu dizia que por 
mais que elle fizesse, ellas estariam dentro do 
máximo da lei de 1852. 

Não discuti a conveniência e opportunidade 
da média e me convenço hoje que ella fui 
tanto inopportuna e inconveniente, quando a 
Camará acaba de votar a reducçáo de 50 *^/o 
das tarifas da Central para certos géneros. 

Quanto aos argumentos do lllustre deputado 
por Matto Grosso, em relação á primeira 
parte do plano financeiro, não me occu parei. 
Votarei em segunda discussão por esta re- 
forma, mostrando-me o^herente, coherencia 
que não notei na Commissáo de Orçamento. 
Quanto á outra parte, o illustre deputado por 
Matto Grosso íez a maior defeza da opinião 
dos que sustentam qne não é conveniente o 
arrendamento, S. tx. não concorda com o 
arren 'amento em globo ; eatende que não é 
conveniente arrendar as estraias de fer ro do 
norte. porque teem dado deficit, mas aconselha 
o arrendamento da Central do Brazil, depois 
de dizer que o regimen desta ^ o do deficit. 



Não salientei esta incoherencia : a hora vae 
adeantada, sinto-me fatiga>io e não desejo por 
mais tempo roubar a attenção da Camará. 

Quiz justificar o meu voto ne>ta qu«8tão: 
primeiro, em sustentação dos principios que 
advogo desde 1891, quando extemporanea- 
mente se aventou a idéa do arrendamento da 
Central, no governo do marechal Deodoro, 
sendo ministro o Sr. Barão de Lucena, 

Um Sr. Deputado— Elle hoje está victo- 
rioso. 

O Sr. Paula Ramos— Não está ; não con- 
funda as situações. Bati-me, Sr. presidente, 
em artigos enérgicos contra o arrendamento, 
nesta occasião, e vi a meu lado todos os mem- 
bros do Congresso Nacional, todos os bons repu- 
blicanos do paiz;vi a meu lado sustentandoeste 
principio o nobreideputado por São Paulo e to- 
dos os bons republicanos. Ninguém ignora que, 
devido á idéa do arrendamento,o movimento 
de 23 de novembro contou com o apoio dessa 
grande massa de trabalhadores da E. F. 
Central do Brazil, contra o golpe de Estado. 

A coherencia do principio, o estudo deta- 
lhado, minucioso e profundo que eu fiz das 
estradas de ferro nos diversos paizes do 
mundo, notadamente na Inglaterra e nos 
Estados Unidos, que são procurados como 
typos nessas questões, que fizeram se arrai- 
gar no meu espirito da convicçáoi de que 
ainda não está provada a incapac dade do 
Estado para gerir suas estradas; que ao con- 
trario^esta capacidade dia a dia mais se aocen- 
túa. e que nos não devemos absolutamente 
dizer que o Estado é incapaz de administrar 
estradas, citando como exemplo a E. F, 
Central do Brazil, depois de uma adminis- 
tração desastrada, para uns, uma adminis- 
tração difficil em condições excepcionaes, 
para outros, quando o material rodante 
se achava muito estragado, quando as 
condições do trafego deegixiam aiigmento 
ou creação de novas estações, exigiam 
acquisição de novo material rodante; quando 
as condições politicas mesmo exigiam au- 
gmento de salário ao pessoal das estrar^as 
quando, Sr. presidente.tudo isso era imposto 
pelas circumstancias, não era possivel,depois 
de uma época calamitosa como a quti tinha- 
mos atravessado, depois de uma revolução 
em que o governo se viu obrigado a lançar 
mão de elementos civis para suffocar essa 
revolução e esta é a pratica do mundo in- 
teiro alargar as espheras dos trabaliios pú- 
blicos— cepois que o governo vinha do vencer 
esta revolta, não era curial, não era justo 
que atirasse na rua esse numeroso pessoal; 
viu-se obrigado a empregal-o. 

Mas, Sr. presidente, depois do estudo que 
eu fiz da Estrada de Ferro Central do Brazil, 
eu chego a seguinte conclusão: si é exacto 
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que a Central do Brazil de 1858 a 1895 deu 
um saldo superior a 100 mil contos. . . 

O Sr. Francisco Glicbrío— Váo para a 

agricultura. 

O Sr. Paula. Ramos— Isto não se justifica. 
V. Ex. sabe que os preços quasi todos se 
organisaranoi aqui, na Capital, e que difficil- 
mente esse pessoal deixaráaqui suas familias 
para ir para os Est.a'Ios, (Trocam-se apartes.) 

Respondo a V.Ex. Eu lembrarei á V. Ex. 
que estamos em uma época em que o gover- 
no nega até as pass^igens aos immigrantes, e 
que se assim procede com estes com mais 
razão negará aos nacionais. V. Ex. sabe que 
os nacioiíaes nâo teem direito a passagens parai 
fora do Estado em que residem. O decreto de 
IS90, feito por V. Ex , infelizmente não pre- 
viu isto. Demais, onde os capitães para acqui- 
sição de terras, alimentação da ftimilia nos 
primeiros tempos ? 

Sr. prés dente, terminando, eu citarei à 
Camará unia phrase que li era um artigo pu- 
blicado ha dias em um dos órgãos diários 
dessa Capital. 

Tenho lido, Sr. presif^ente, muitas accusa- 
ções graves â Republica, tenho lido toda 
a sorte de invectivas, mas nenhuma accusa- 
çâo me doeu tanto nem de maneira tào pro- 
funda me feriu como a phrase final de um 
artigo publicado no Jornal do Commercio pelo 
Sr. Dr. Angelo do Amaral. O illust^e escri- 
ptor, na defesa do seu ideal, na sustentação 
das suas idpas politicas, no seu amor entra- 
nhado à monarchia terminou o seu artigo 
dizendo: «Nunca a monarchia arrendou as 
suas estradas de íbrro ! A Republica é o re- 
gimen do deficit, e p ira viver precisa arren- 
dar as suas estradas- ! » 

Eu espero que o meu paiz não chegara a 
este estado; que não arrendará as suas es- 
tradas, porque elle tem meios poderosos para 
debellar a crise que atravessa. (Apoiados.) 
Não venho, Sr. presidente, apresentar estas 
medidas, não venho pedir preferencia para 
outra panacéa, lembrarei apenas as medidas 
que poderão debellar á crise. Elias são apon- 
tadas diariamente pelo nobre senador pelo 
Rio Grande do Sul, o Sr. Ramiro Barcellos, 
por toda a imprensa, por todos que se in- 
teressam pela sorte da Republica. 

Elias são: l^» a severa flscalisação das rendas 
ias nossus Alfandegas (apoiados), 2' economias 
lias despezas publicas— e note bem a Ca- 
Diai»a, eu digo economias, e não digo cortes 
1^08 orça nen tos. 

E' prerjso não estarmos nos impressionando 
com o jquilibrio fictício nos nossos, orça- 
ínentos. Receita maior do que a despezi, logo 
saldo, quando nas disposições geraes dos res- 
pectivos orçamentos encontramos as autori sa- 
cões amplas ao governo para a abertura de 



créditos suppleroentares, encontramos a força 
occulta que tudo desequilibra. 

Ainda no anno passado, na discussão do Or- 
çamento da Viação, mostrei á Gamara que 
havia serviços contractados, como o de intro- 
ducção de immigrantes, que, entretanto, o 
orçamento não consignara verba para essa 
despeza. Calculei mais ou menos a despeza e 
apresentei uma emenia pedindo 7.500:000$ 
para occorrer á ella. 

A Gamara entendeu, entretanto, na sua sa- 
bedoria que, em vez de dar uma verba ao go- 
verno, devia dar uma autorisação ampla para 
abrir crelitos. Pois bem ; não se deu os 
7.500:000$, mais o governo abriu creiito e 
foi gasta somma superior a 8.500:00^ $000. 

O Sr. Lauro Mullbr— Isto quer dizer 
que a emenda não servia. 

O Sr. Paula Ramos— Si se tivesse fixado 
verba, o governo não gastaria tanto. Ainda 
este anno o Orçamento da Viação não consigna 
verba e dá ampla autorisação ao governo 
para abrir créditos. 

Não me proponho a discutir essas medidas 
quando ellas vierem para a Gamara, si tiver 
ensejo, discutil— as-hei então, 

Sr. presidente, demorei-me mais do que 
esperava na tribuna, mas julgo ter chegado 
ao fim a que desejava; convencer os meus col- 
legas, à Gamara e ao paiz, de que o meu voto 
contrario ao arrendamento das estradas de 
ferro do meu paiz é o resultado de um es- 
tudo minucioso, detalhado e profundo da ques- 
tão, que me trouxe como consequência a con- 
vicção de que esta medida é um desastre, 
luer como medida politica ; confio muito no 
governo e estou certo que o arrendamento 
não se fará. 

(Muito bem\ muito bem. O orador é muito 
cumprimentado por muitos collegas.) 

Vêem a Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
em discussão as seguintes 

Emendas 

Ao projecto n. 100 B, de 1896 

Ao art. 2° — depois da palavra debito — 
accrescente-se — pelo recebimento de bens 
e propriedades que possam ser úteis ao ser- 
viço publico. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.^ 
João Lopes, 

Substitua-se o art. 4'» pelo seguinte : 
Art. 4.^ Pica o Governo autorisado a eflé- 
ctuar no exterior, operações de credito como 
julgar ace:*tado e peU forma que entender 
mais conveniente aos interesses nacionaes. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.^ 
Coelho Cintra^ 
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No caso do arrendamento da Central do 
Brazil, em virtude do art. 4°, constitairâ 
uma clausula do contracto, o seguinte : 

Os arrendatários (ou arrendatário) se obri- 
garão a executar, no rainirao prazo possível, 
as obras projectadas na estação de Lafayette 
e a levar um ramal desta estação á cidade do 
Piranga. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
Campolina, — Almeida Gomes, — Landulpho de 
Magalhães, — Gonçalves Ramos, — Carvalho 
Mourão . -r Paraizo Cavalcanti , — Monteiro de 
Bart*os, '^Fortes Junqueira, — Medeiros e Al'- 
buquerque, — Vaz de Mello, ^-^ Álvaro Botelho, 
— Flávio de Araújo, — Chagas Lobato, 

No caso de ser approvado o art. 4° e de 
ser arrendada a Estrada de Ferro Central do 
Brazil — accrescente-se : o arrendatário se 
obrigará a concluir as obras iniciadas nos 
prolongamentos da linha do centro e do ra- 
mal de Ouro Preto a Marianna e dar em tra- 
fego essas linhas no menor prazo possível, a 
contar da data do arrendamento. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
Landulpho de Magalhães. — Almeida Gomes, 
-^Campolina, — Rodolpho Abreu. — Vaz de 
Mello , '"Álvaro Botelho . — Carvalho Mourão . 
— Monteiro de Barros, — Lamounier Godofredo 
— Valladares,'^ Paraizo Cavalcanti. — Gon- 
çalves Ramos, — Arthur Torres, — Chagas 
Lobato, — Carlos das Chagas, — Fortes Jun- 
queira, — Flávio de Araújo. — Medeiros e Albu- 
querque, — Bricio Filho, — Galdino Loreto, 

Accrescente-se onde convier: 

Art. Em tempo algum poderá deixar de 
haver nas estradas arrendadas menos de nove 
décimos de pessoal nasional. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
Medeiros e Albuquerque. — Oscar Godoy, 

A%rçscentese onde convier— O pessoal jor- 
naleiro da Estrada de Ferro Central do Bra- 
zil não poderá ser despedido sinão depois de 
um anno, contados da assignatura do respe- 
ctivo contracto de arrendamento. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
França Carvalho, 

Accrescente-se onde convier— São respei- 
• tados os direitos dos empregados da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, a reforma, a apo- 
sentadoria, etc garantidos pelo decreto 
n. 221. de 26 de fevereiro de 1890.— França 
Carvalho, 

Onde convier— Três quartas partes do pes- 
soal dos empregados da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil serão nacionaes. \ 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
França Carvalho. 



ÍSubstitua-se o art. 4<^ pelo seguinte: 
< Art. 4.*' Para o âm do msgate do papeN 
moeda, de conformidade com a lei de 1 1 de 
setembro de 1846, e bem assim para attender 
ao resgate da divida externa e melhorar a 
situação financeira, é o Governo autorisado a 
suspender todas as obras adiáveis, sup- 
primir as repartições que forem possíveis 
laes como : Arsenaes de Guerra e de Ma- 
rinha, alfandegas julgadas dispensáveis, 
adiar a installação das Alfandegas, Mesas de 
Rendas, ultimamente exaradas, sustar em- 
fim a execução de todas as leis e refor- 
mas civis ou militares que resultem au- 
gmento de despeza publica, reduzir oexcesivo 
pessoal de todas as repartições publicas, sus- 
pender o pagamento de gratificações em du- 
plicata, reduzir os quadros da força armada, 
de accordo com o contingente actualmente 
existente e finalmente, depois de esgotados os 
recursos constantes das precedentes autorisa- 
ções, a arrendar, mediante concurrencia pu- 
blica, as estradas de ferro da União, devendo 
attender: (o mais como está no projecto). 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
Cuperiino de Siqueira. )> 

Comparecem mais os Srs. Carlos de Novaes, 
Pires Ferreira, Thomaz Cavalcanti, João 
Lopes, José Beviláqua, José Mariaoo, Coelho 
Cintra, Medeiros e Albuquerque, Carlos Jorge, 
Tosta, Paula Guimarães, Flávio de Araújo, 
Serzedello Corrêa, França Carvalho, Alcindo 
Guanabara, Belisario de Souza, Fonseca Por- 
tella, Porciuncula, Urbano Marcondes, May- 
rink, Almeida Gomes, Campolina, Luiz Detsi, 
Francisco Veiga, Valladares, Cupertino de 
Siqueira, Matta Machado, Paraizo Cavalcanti , 
Ahneida Nogueira, Cesário Motta, Furtado, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, La- 
menha Lins, Almeida Torres, Lauro Mtiller e 
Angelo Pinheiro. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada, os Srs. Júlio Santos, Alencar Guima- 
rães, Sá Peixoto, Costa Rodrigues, Gustavo 
Veras, Eduardo pe Berrado, Christino Cruz, 
Torres Portugal, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, Augusto Severo, Francisco Gur- 
gel, Pedro Velho, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Martins Jú- 
nior, Gaspar Drummond, Arminio Tavares, 
Marcionilo Lins, Cornelio da Fonseca, Her- 
culano Bandeira, Fernandes Lima, Octaviano 
de Brito, Olympio de Campos, Santos Pe- 
reira, Augusto de Freitas, Aristides de Quei- 
roz, Eduardo Ramos, Leovigildo Filgueiras, 
Sebastião Landulpho, Athayde Júnior, Silva 
Castro, 'Ponce de Leon, Lima Duarte. Ri- 
beiro de Almeida, Ferreira Pires, Theotonio 
de Magalhães, Pinto da Fonseca, Manoel 
Fulgencio, Simião da Cunha, Olegário Ma- 
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ciei, Lindolpho Caetano, Lamartine, Fran- 
cisco de Barros. Alberto Salles, Cincinato 
Bra^, Hermenegildo de Moraes, AlTea d« 
Castro, Apparicio Mariense, Aureliano Bar- 
bosa, Pinto da Rocha e Francisco Alencastro. 
Eiom ella, os Srs. Lima Bacury, Aufçusto 
Montenegro, Hollanda de Lima, Nogueira 
Paranaguá, Lourenço de Sá, Miguel Per- 
nambuco, Gonçalves Maia, Araújo Góes, 
Zama, José Ignacio, Cleto Nunes, Barros 
Franco Júnior, Domingos de Moraes, Vieira 
de Moraes, Brazilio da Luz, Martins Costa, 
Rivadavia Corrêa e Pedro Moacyr. 

O Sr. Serzedello Oorréa diz 

que a importância da medida consignada no 
projecto em discussão, o alcance financeiro 
que delia espera colher o governo, a situa- 
ção delicada do paiz, a depreciação dos nossos 
titulos no estrangeiro, a somma avultada, 
talvez superior a terça parte da despeza 
total esgotada em differenças de cambio, o 
lado politico da questão envolvendo e affe- 
ctando interesses e á vida de muitos compa- 
triotas nossos: tudo isso exige no actual mo- 
mento a maior calma e o maior critério na 
presente discussão. 

Neste sentido respondeu o orador as objec- 
ções dos representantes de S. Paulo, Per- 
nambuco e Minas, que hontem se occuparam 
largamente da matéria. 

A idéa do arrendamento de estradas de 
ferro está consignada no projecto como uma 
medida ânauceira deante das circumstancias 
do momento actual. 

Quizera' que os nobres deputados, que com 
tanto ardor combateram-na, indicassem as 
medidas que devam ser postas em pratica 
para salvar os créditos da Republica no ex- 
terior 6 no interior, attenuar a crise da vida 
do iwvo. 

O orador, depois de fazer largas conside- 
frações sobre os diversos regimens de viação 
férrea, estudando-os sob os seus múltiplos 
aspectos, económico, industrial, estratégico, 
etc. , diz que deixa o lado financeiro do pro- 
jecto para discutir na próxima sessão, visto 
estar finda a hora. (Muito bem ; muito bem, 
O orador é felicitado,) * 

O íâr. I^lns <le Vaseoncellos 

(para uma explicação pessoal) nega a affir- 
magão do orador que o precedeu, de que, 
como um dos membros da deputação do Dis- 
tricto Federal, tivesse jamais obtido favor 
algum do governo, não tendo até sido ser- 
vido em nenhum dos poucos e minimos pe- 
didos que lhe fez algumas vezes. 

Membro do Partido Republicano Federal, 
de cujo conceito julga não ter desmerecido, 
pela honra que lhe deram os seus directores 
nesta Gamara, elegendo-o para o alto cargo 



que occupa, nem por isso se julga inhibido de 
ser coherente com a opinião que tem sempie 
manifestado do maior e mais abundante au- 
xilio ao pessoal da Estrada de Fei*ro. 

Os amigos que teem neste pessoal, foram 
conquistados como medico, e não por qual- 
quer emprego que lhes tenha arranjado. 

Espera o orador que, ao menos no que lhe 
diz respeito, reforme o Sr. Serzedello a sua 
aíflrmativa, que, como acaba de provar, não 
tem cabimento. 

O íSr. França Carvalho {para 
uma explicação pessoal) protesta, si bem que 
não o tenha ouvido, contra as asseverações 
do Sr. Serzedello na parte que lhe possam 
dizer respeito. 

O orador nunca pediu favores ao* governo, 
e nem interveiu como politico em qualquer 
nomeação da estrada de ferro. 

Pensa o orador que S. Ex. pôde defender 
com o costumado brilhantismo o ne&sto pro- 
jecto de arrendamento, sem precisar de ar- 
gumentos, como este que o orador combate, 
menos verdadeiros. 

O íSr. (Serzedello Corrêa {para 
uma explicação pessoal) referiu-se aos mem- 
bros do partido republicano federal que na- 
turalmente deveriam iníiuir politicamente 
nos assumptos e no pessoal da Estrada de 
ferro, que é do Estado, e necessariamente 
um buluarte politico districtal. 

Não personalisou ninguém, pelo que não 
teem razão os protestos do seu illustre amigo 
o Sr. Lins de Vasconcellos. 

As observações do Sr. França Carvalho 
não são procedentes, porque S. Ex. confessa 
que não pertence ao partido de que o orador 
se referiu. 

O Sr. I*re«l<leiite— Fica adiada a 
discussão do projecto n. 100 B, de 1896, que 
proseguirá na sessão nocturna. 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 113 A — 1896 

Autorisa o Poder Executivo a pagar ao tenente 
reformado do exercito José Severo Fialho o 
soldo de sua reforma desde a data em que 
deixou de recebel-o, com parecer sobre 
emenda offerecida na 3^ discussão. 

A Commissão de Fazenda e Industrias, 
tendo estudado o assumpto a que se refere a 
emenda offerecida ao projecto n, 113, desta 
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annfji pelos Srs. Lins e Vasconcellos e Xavier 
do Valle, entende que pôde ser concedi- 
da a autorísacão, contida na referida emen- 
da, como deferimento à petição do Dr. Au- 
gusto José Ferrari. 

Trata-se fie uma divida de 638$, a que se 
julga com direito o peticionário, ex-medico 
da Colónia Militar de Caseros, e com serviços 
na guerra do Paríguay. 

A quantia alludida corresponde aos venci- 
mentos, que naquella qualidade o peticioná- 
rio deixou de receber, porquanto o alferes 
Leôncio José Barbosa de Oliveira perdera, 
n'um sinistro, o dinheiro que conduzia para 
pagamento dos funccionarios da supradita 
colónia, pelo que foi instaurado e decidido o 
necessário conselho de guerra. 

A delegacia do Corpo de Saúde do Exercito, 
em Porto Alegre, a 18 de janeiro de 1878 in- 
formou ser attendivel a reclamação do Dr. 
Ferrari. 

O director da colónia manifestou-se pia 
justiça da mesma reclamação, como se vê do 
at testado que, por ordem superior, passou a 
15 de abril de 1876 ; sendo certo que a 4 de 
abril de 1865 já tinha afflrmado— que o pp- 
ticionario estava por ser pago daquella 
quantia. 

Que o Dr. Ferrari pleiteou seu direito, 
antes de prescripto este, prova-o a certidão 
fornecida pela secretaria do governo do Rio 
Grande do Sul, em 20 de maio de 1875 ; o 
que vem corroborar o documento passado 
pelo Dr. Raymundo Duarte Bayma, em 2 de 
setembro de 1876, por força de despachos 
proferidos p<'los Srs. ministro da guerra e 
ajudante general do exercito. 

A' vista do exposto, pois, a Commissão de 
Industria e Fazenda é de parecei^ que a 
Camará pôde approvar a emenda apresenta- 
da ao projecto n. 113 deste anno. 

Sala das Commlssões da Camará dos De- 
putados, 29 de novembro de 1896.— A. 
Milton, presidente.— Lifts Adolpho .'-^AlmeUa 
Gomes, — Ildefonso Lima, — Marcolino Moura, 



EMENDA A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 



Ao projecto n. 113, de 1896: 

Accrescente-se:— e 638$ para pagamento 
dos vencimentos do cirurgião-mór de brigada 
graduado reformado do exercito Dr. Augusto 
José Ferrari, ex-medico da Colónia Militar de 
Caseros, a que tinha direito e não recebeu 
de abril a julho de 1864. 

Sala das sessões, 11 de novembro de 1896. 
'^ Lins de Vasconcellos. -^Xavier do Valle. , 



N. 140 K- 1896 

Emendas do Senado ao projecto n. i40 B^ 
deste imnn, que fixa a despesa do Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas para 
o exercido de 1S97, com voto em separado 
do Sr, CoelJio Ctntra, 

Na òrganisaçao dos projectos de orçamento 
tém a commissão da camará clamado inces- 
santemente em favor da recíucção das des- 
pezas publicas como elemento indispensável 
á melhoria do nosso credito. 

Vem de annos essa advertência das com- 
misiões do oi^çamento e de quantos estudam 
e avaliam coín cautella os perigos a que nos 
conduziria fatalmente o regimen ininterrupto 
de deficits, que íoi a vida llnanceira do im- 
pério e tem sido infelizmente a dos primeiros 
tempos da Republica. 

Cumpre que essa vida. de imprevidencias 
tenha um limite creado pelo patriotismo e 
abnegação dos homens públicos, responsáveis 
pela sorte do paiz, antes que a successão de 
erros não venha um dia irapol-o com dimi- 
nuição do nosso melindre e altivez. 

Já o projecto da Camará annunciava, e 
inais o confirma o voto do Senado, que pela 
primeira vez no Brazil,.o Congresso traçou 
nitidamente, Bem vacillações, o caminho por 
onde se pôde chegar ao equilíbrio orçamen- 
tário, que tem sido até agora ideal inatin- 
gível. 

Em seus traços geraes pensa, poi«, a com- 
missão que o voto do Senado merece fervo- 
rosa acceitação; ha, no emtanto, medidas que 
mereceriam reparos e mesmo rejeição, si 
outra fosse a situação do Congresso e não es- 
tivéssemos no ultimo mez do anno, quando 
tudo aconselha e exige que sejam sem mais 
demora votadas às leis de ineios, a executa r- 
se dentro de dias apenas. 

A necessidade para o Executivo de expedir 
ordens e providencias tendentes á execução 
dos orçamentos, quaes foram votados pelo 
Congresso, impõe a este o dever irrecusável 
de votal-os com antecedência que já não 
será suíficiente e menos ainda seria, si os or- 
çamentos a votar^se houvessem de ser devol- 
vidos dè uma a outra casa do Congresso até 
completo esgotamento dos tramites consti- 
tucionaes. 

E* bem de Ver que a rommissão de Orça- 
mento não teria esta linguagem, si em jogo 
estivessem questões que affectassem princí- 
pios em que não é licito a transigência, que á 
commissão parece agora digna do patriotismo 
e dedicação republicana da Camará. 

A commissão não termi na rá este parecer sem 
observar que ha nas emendas do Senado al- 
gumas que perturbiiriam serviços de con- 



Vli-i /, 



ssssXo Btt 8 DÈ Dffi|l^!0Di^p89| 







67 



traeto, è mesitld alguns potiooè cuja suspensão 
deve ser feita acautelando com o necessário 
vagar os interesses públicos, o que tornaria 
inaoceitavel o voto do Senado, si não fus-e a 
disposição que permitte ao Poder Executivo 
remediar esses inconvenientes pela faculdade 
de abrir creditos,ali&s em termos restnctos e 
sujeitos á apreciação do Cotigresso. 

Além desses inconvenientes, remediados 
como ficou dito, ha no projecto disposições 
que a commissão acceita, em holocausto â 
exigência inilludivel de apressar a votação 
dos orçamentos, entre outras as referentes á 
Estrada de Ferro Central do Brazil, cujo re- 
gulamento é alterado incompletamente « de 
modo a não diminuir, antes augmentar os 
defeitos aponta'^ 02 no actual regulamento. 

Uma disposição carece também especial re- 
paro entre as emendas do Senado, e poderá, 
no pensar da commissão, ser eliminada na 
redacção do projecto, para evitar antago- 
nismo na lei . 

E* assim que a Camará votou e o Senado 
acceitou, embora modificando os prazos, que 
os empregados (§ 5") 1 que ficassem excluídos 
por effeito das reformas ou transferencias de 
repartições autorisadas no orçam nto em dis- 
cussão, seriara considerados add idos uma vez 
qae reunissem certas condições. 

O Senado acceitou o principio para os em- 
pregados que teem direito à aposentadoria, 
apenas ampliando o prazo necessário para 
adquirirem esse direito, e no emtanto ac- 
crescentou liiais a^eante uma disposição es- 
tabelecendo que «consiHeram-se dispensados 
dos respectivos cargos os empregados das re- 
partições ou serviços públicos, supprimidos 
pela mesmãk lei ! 

Parece evidente o antagonismo entre as 
duas disposições, e neste caso convém qae 
na redacção seja sanada essa irregularidade, 
prevalecendo o principio que já está acceito 
por ambas as casas do Congrt^sso, a não ser 
que se entenda, e nem de outro modo se 
poderá entender, caso permaneçam as duas 
disposições, que a dispensa abrange tão so- 
mente 08 que não satisfizerem os requisitos 
fixados na primeira disposição, que alas se 
conforma com a legislação vigente. 

A commissão abstem-se de outras consi- 
derações, uma vez que é seu parecer, por 
força das circutnstancias, que a Camará dos 
Srs. Deputados 'procederá conforme aos in- 
teresses públicos, dando o seu voto ás emen- 
das do Senado. 

S. R. — Sala das Commissões, 2 de. de- 
zembro de 1896. — João Lopeít, presidente.— 
Lauro ifi4/í«r, relator . ^S^rzedello Corrêa . — 
Augusto Seeero, — F. P. Mfj/rinA.— Alcindo 
Guanabara i — Belisario d^ Souia* 
Camar» V. VIU 
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VenciícT^Ãs emendas do Senado ns rubri- 
cas 4—5—7—10—11—15 §5«,nâ. 1 e2do§ 12 
e § 3% não consultam os interesses da publica 
administração, nem constituem reducções de 
despezas supérfluas tão preconisadas pelo 
plano económico da Commissão de Finanças 
do Senado. 

A emenda ao n. 4 desorganisa completa- 
mente o serviço de immigr ção e fere di- 
reitos adquiridos pelo pessoal de uma repar- 
tição antiga, de modo iniquo. 

Como consequência da deliberação do Se- 
nado, ficarão os empregados Ha Iiispectoria 
ou Agencia de Immigpaçáo sujeitos á dispo- 
sição do seguinte artigo, que não tem justi- 
ficação. 

«Art. Consideram-se dispensados dos 
respectivos cargos os empreo:ados das repar- 
tições ou serviços públicos supprimidos por 
esta lei. » 

A disposição attinente á rubrica &* não 
consulta interesses públicos. O serviço de 
expeclição e distribuição da corres pon-iencia 
po^tal teria de ser grandemente perturbado, 
e assim lançado em grande confusão, tra- 
balho que exige tão grande pratica, organi- 
sado depois de persistentes e adequadas me- 
didas inherentes á divisão de um serviço tão 
especial . 

A economia mini ma aconselhada nesta 
emenda redun'^laria em prejuízo pela exigên- 
cia imperiosa de gratificações aos carteiros 
supplentes a quem a emenda manda com- 
metter esse serviço, visto como taes carteiros 
sô percebem quando substituem os effectivos, e 
a Commissão de Finanças do Senido certa- 
mente não pretende exigir desses pobres ci- 
dadãos um serviço tão penoso gratuitamente. 

O dispositivo da emenda n. 7, não tem jus- 
tificação. E^ umdk economia sem fundamento. 

A illustre commis-ão não pôde suppnmir 
compromis^^os di manentes dos contractos das 
emprezas ferro- viárias a quem a União ou- 
torgou garantia de juros, em sua quasi to- 
talidade estrangeiras. 

Examinando-se os balanç^^s appensos ao 
relatório do Tribunal de Contas, nota-se que 
no exercido findo, quando a média cambial 
nos era mais favorável, foram distribuídos á 
Delegacia em Londres 8.910:000$ e aqui pagos 
pelo Thesouro 2.900: 000$, o que dá um total 
de 11.810:000$ papel! 

Reduzir, portanto, o algarismo de onze mil 
contos a oito mil, não é conseguir a fácil eco- 
nomia de que lançou mão tão illustre com- 
missão. 

E' bem de notar que o tão preconisado sys- 
tema de exploração ferro- viária pela indus- 
tria particular em paizes novos, custa ao 

s 
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Theflouro da União a avultada somina do 
mais de 26.000:000$ annualmen te pela de- 
pressão cambial, sem que <!« tão enorme sa- 
cpiíleio colliam as zonas servidas por essas 
linhas ferreis a facilidade de transportes que 
suas exaggeradas tarifais tinto diíHcultam. 

E sendo a rubrica em questão uma daquel- 
las a que está o Governo habilitado a abrir 
créditos, bem se vê que tal economia é illu- 
soria ! 

A extiníção da Repartição Fiscal, de que 
trata a emenda á rubrica 7— pelo modo por 
que ê estatuído ó inconveniente e incide nas 
considerações attinentes à rubrica 4. 

Si bem que pela derogação proposta do 
decreto n. 164, fiquem subsistindo as dispo- 
sições dos regulamentos das vias-ferreas — 
ppolong\mentosde estradas garantidas, que as 
sujeita à fiscal isação dos directores desses 
prolongamentos, como tanto convém ao ser- 
viço publico, não julgo acertada a suppressão 
do n. 1 ao § 12, que autorisa o Governo a 
reformar a secretaria e repartições annexas; 
porquanto da applicação dessa disposição 
só poderia advir vantagens ao serviço pu- 
blico, reorganisado sob a base de constituir' 
a secretaria um centro de acQão administra- 
tiva, como tanto convém á administração 
publica e se consigna em projecto desta ca- 
mada pendente de 2» diS3USsão. 

Na rubrica 10— foi augmenta la a despeza. 
A. proposta do Governo não cogitava la exe- 
cução da lei n. 344. 

A applicação dessa lei, já em vigor na 
Bihia e Rio Grande, reluz a despsza. 

Nas nossas ferro-vias existe a cla^e de 
auxiliares que contribuem poderosamente 
para a aggravação das despazas; a suppressão 
dessa classe p^la fixação do pessoal e divisão 
mais adequada ao serviço technico, como 
manda a citada lei, acarretaria não pequena 
economia. A emenda da Gamara consignava 
verba pira material fixo erodante. por en- 
tender a Commissáo de Orçamento não convir 
a exemção do credito especial votado psla lei 
de 21 de dezembro de 1894; si, pois, fosse a 
verba destinada a esse material deduzida da 
emanda da Gamara, a dotação da verba seria 
de 100:000$; mas a Commissão de finanças de- 
duziu-a da tabelião achou 1.300:000$; sub- 
existindo o referilo credito a dotação dessa 
verba attingirá o algarismo de 1.890:000$, 
mais do que a totalidade da emenda que não 
foi acceita pela illustre commissão. 

Este engano da commissão deu um resultado 
que muito convém ao trafego dessa estrada, 
que, tendo melhor dotação, pode continuar 
a melhorar sou serviço interestadual, e de 
percurso de 193 Icilomentros (e não 161 como 
erradamente se aífirma),porquanto dessa rede 
faz parte o ramal de Glicerio a União, no 
Estado das Alagoas, cujos trabalhos dema- 



ísiado parados, tanto gravaram o custo kilo- 
métrico da Entrada Sul de Pernambuco. 

A emenda â rubrica 1 1 reduz a verlia da 
Estrada Central de Pernambuco a 998:000$; 
ó inexequível a disposição votada pelo Se- 
nado. 

Ha nesta estrada contracto de empreitadas 
que se elevarão no futuro exercício a mais 
de2.000:000$000. 

Estes contractos foram feitos pelos preços 
das unidades dos contractos primitivos. 

Rescindidos, darão direito a indemnisações 
avultadas, e os que no futuro se tenham de 
realísar terão os*- preços das unidades muito 
elevados o que onerará em extremo os 
cofres da União. 

Basta lembrar que um contracto, parcial, ha 
bem pouco alli rescindido, deu logar a uma 
bonificação de 20 V» para evitar maiores pre- 
juízos á União. 

Esta estrada, que de 25 de março de 1885 
até 24 de agosto de 1887, inaugurou apenas 72 
kilometros de linha aquém da serra, esteve 
paralysada até dezembro de 1893 por falta de 
distribuição de verba para assentamento da 
linha permanente. 

Concedida essa verba, inaugurou de 4 de 
janeiro de 1894 a 1 de dezembro de 1895 
cinco estações, ficando a linha em trafego com 
161 kilometros. 

Hoje que conta com mais de 180 kilometros, 
que iranspoz com custosas obras de arte a 
serra das Russas, e seu trafego cresce de um 
modo em extremo lisongeiro, não é justificá- 
vel a paralysação de suas obras que tocam a 
seu termo. 

Esta estrala, que, por suas grandes e im- 
portantes obras de arte é a primeira do norte, 
tem desenvolvido suas rendas em uma pro- 
gressão crescente muito lisongeira. 

Assim é que tendo rendido em 1892 
409:000$, em 1893 460:700$, em 1894 530:000, 
em 1895 761:099$, quantia que excedeu a 
despeza do custeio do trafego e deu um saldo. 

No exercício corrente a renda desta 
ferro- via,nos três trimestres findos, excede de 
800:000$000. E, á proporção que seus trilhos 
avançam pelo interior do Estado, suas con- 
dições económicas se avantajam sobre todas 
as outras da União. 

Si attendermos que apezar das tarifas 
desta ferro-via serem em extremo módicas, 
seu trafego,que vae se tornando considerável, 
já dá rendimento sufllciente ás despezas de 
trafego, não se comprehende a desorganisa- 
ção proposta. 

O custo kilometrico desta estrada eleva-se 
nas 3* e 4' secções a 71 e 75:000$, e não ás 
som mas que erradamente se lhe attribue. 

As emendas à rubrica 15, além de conterem 
disposições permanentes incabíveis nas dispo- 
sições orçamentarias, tenderão a tornar mais 
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difflcil ainda a posição da administração 
desse próprio nacional. 

E si são aconselhadas por motivo de eco- 
nomia, nada justifica ter a commissâo se limi- 
tado á suppressão da verba do chefe da typo- 
graphia, porquanto havendo uma Imprensa 
Nacional tão custosamente custeada, mal se 
comprebenie a existência de uma oíficina 
typographica na Central. Esta excepção não 
se justifica. 

Por taes considerações voto pela rejeição 
dessas emendas, que não consultam as con- 
veniências e vantagens da adminisiração 
publica . — Coelho Cintra . 

Entendas do Senado d proposição da Camará 
dos Deputados que fixa as despezas do 
Ministério da Industria^ Viação e Obras 
Publicas para o exercido de i897 

A' rubrica P— Secretaria de Estado: 

Accrescente-se: 

Reduzido o numero dos serventes a seis e 
supprimidas as palavras— augmentada de 50$ 
para fardamento de cada correio— reduzida a 
verba a 370:610$000. 

A' rubrica 2»— Auxílios ã agricultura: 

Supprimamse as palavras — augmentada 
até «Goyaz*— e as palavras— ^substituída» 
até «tomada de contas», e diga-se: elimme-se 
da proposta a sub-consignação para fiscali- 
Sdção dos engenhos centi^aes, que acará in- 
cumbida aos engenheiros fiscaes das estradas 
de ferro, sem augmento de vencimentos, con- 
forme regulamento, que o Governo expedirá . 

Reduza-se a 30 o numero de trabalhadores 
do Jardim Botânico e a consignação respe- 
ctiva a 18:000$; supprima-se a de eventuaes 
para pessoal, reduzida a verba a 178:955$000. 

A' rubrica 3«— Subvenção ás companhias de 
navegação a vapor: 

Supprimam-se as consignações de 45:000$ 
para o serviço de reboque de Itajahy e La- 
guna e de 30:00u$ para subvenção da navega- 
ção do rio Araguay, reduzida a verba a 
2.891:500$000. 

A' rubrica 4"— Agencia Central de Immi- 
gração: 

Sapprimamse as consignações para on. 1, 
pessoal e material (alterada a numeração se- 
guinte) e a agencia central, cujo serviço pas- 
sará á secção competente da Secretaria da 
Industria, Viação e Obras Publicas e á admi- 
nistração da Hospedaria da lllia das Flores, 
e reduza-se de 100:000$ para 80:000$ a 
consignação para localisação de immigrantes; 
de 30:000$ para 10:000$ a de obras, e de 
60:000$ para 30:000$ a de eventuaes, redu- 
zida a verbaa 522:00d$544. 



A' rubrica 5* —Correios: 

Supprimam-se as palavras : c augmentada 
de » até o final ; e da proposta supprima-se a 
CDusignação para collectores do Districto Fe- 
deral, voltando o serviço a ser feito pelos 
carteiros supplentes, como era antes do re- 
gulamento d9 10 de fevereiro de 1896. 

Reduzida a verba de 70:000$000. 

A' rubrica 6"— Telegraphos: 

Reduzam-se de 6:600$ para 5:400$, con- 
forme o regulamento vigente, os vencimentos 
do official da secretaria. 

Onde se diz — 60 adjuntos, voltando a esta 
classe os actuaes telegraphistas de 4"" classe 
— accrescente-se -^ salvo os que tiveram 
accesso a essa classe e como taes serviram 
como encarregados de estações telegraphicas 
durante a revolta. 

Supprimam-se as consignações c Extraor- 
dinárias » de 20:000$ em cada uma das con- 
signações para conservação das linhas e 
custeio das estações . 

Reduza-se a 230:000$ a sub-consignação de 
350:000$ na consignação — Construcções— 
para multiplicações de conductores de linhas. 

Supprima-se a consignação de 70:000$ 
para acabamento e reconstrucções telepho- 
nicas. 

Reduza-se a 150:000$ a sub-consignação 
de 250:000$ para renova^^ das linhas, esta- 
ções e offlcinas, e supprima-se a de 95:000$ 
para a execução do art. 514 do Regula- 
mento. 

E reduza-se a verba a 8.669:302J|222. 

A' rubrica 7» — Garantia de juros ás es- 
tradas de ferro: 

Esta rubrica terá o seguinte titulo : Fisca- 
lisação de Estradas de Ferro, 

Fica extincta a actual Inspectoria Geral das 
Estradas de Ferro, passando a inspecção a 
ser feita por engenheiros nomeados pelo Go- 
verno para as de cada Estacão, com o venci- 
mento de 6 a 8:000$, revogado o regula- 
mento approvado pelo decreto n. 164, de 9 
de outubro de 1892e supprimida a commissâo 
de compra de materiaes na Europa, ficando 
reduzida a consignação a 296:000$000. 

A rubrica 7* da proposição passará a 8*, 
com o titulo — Garantia de juros ás Estra- 
das de Ferro. 

Reduza-se a 8.000:000$ a verba de 
10.684:870$331, para garantia de juros ás 
Companhias de Estradas de Ferro. 

A rubrica 8"— listrada de Ferro do Sobral 
—passará a 9 « . 

Supprima-se a consignação de 124:209$024, 
para encommenda de material, e a consigna- 
ção de 317:000$. para construcção, reduzida a 
verba a 312:734$500, 
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A rubrica 9»— Estrada de Ferro de Batu- 
rité —passará a 10*. 

Supprimam-se as sub-oonsignações de 
150:00<% e de 100:000$ para inauguração de 
trilhos e locomotivas, e a de 550:000$, para 
construcQâo. 

Reduza-se de 90:000$ para 69:000$ a coa- 
signação— Eventuaes •— ; e reduza-se a verba 
al.448:165$055. 

A rubrica 10* —Estrada de Ferro Sul de 
Pernambuco — passará a 11». 

Mantenha-se a proposta do Governo, sup- 
primindo-se a consignação de 672:000$ para 
3« divisão, reduzida a verba á quantia de 
1.356:3031950. 

A rubrica 11» — Estrala de Ferro Central 
de Pernambuco —passará a 12». 

Supprima-se a consignação de 2.065:000$, 
subordinada á 3" d' visão, reduzida a verba 
a 938:002$626. 

A rubrica 12» —Estrada de Ferro da Pd 
rahyba —passará a 13». 

Supprima-se a consignação de 997:000$ 
para a construcção, devendo o Governo fa- 
zer a correspondente redueção do pessoal e 
reduzida a verba a 328:300$Ò00. 

A rubrica 13^ — Estrada de Ferro Paulo 
Affonso — passará a 14». 

Restabeleça-se a proposta do Governo, sup- 
primindo-se da proposição da Gamara dos 
Deputados a consignação de 723:072$, redu- 
zida a verba a 199:030$895. 

A rubrica 14*— Rstrada de Ferro de S. Fran 
cisco— passar á a 1 5» . 

Sup^jrima-se a 5» divisão, eliminando-se as 
consignações respectivas, reduzida a verba 
a 2.129:26i$934. 

A rubrica 15 —Estrada de Ferro Central do 
Brazil— passará a 16* , 

Supprimam-se as palavras — incluídos 
200:000$— até o flm, e substitua-se pelo se- 
gumte: 

«Na 5" divisão elimine-se a consignação de 
489:0 15$400 para pessoal provisório em geral. 
Nas consignações sob o titulo — Conservação 
ordinária e extraordinária — reduza-se a 
600:000$ a consignação para dormentes ; a 
600:000$ a de trillios e accessorios e a 250:000$ 
a de materiaes diversos ; nas consignações 
sob o titulo— Locomoção— ficam as duas pri- 
meiras reduzidas a 200:000$ e reduzida a 
200:000<K a consignação para obras novas, 
material rodante, etc.» 

Supprima-se a consignação de 6:000$ para 
a despeza de que trata a ob«iervação primeira 
(que fica revogada) da tabeliã n. 1 do regu- 
lamento n. 2244, de 26 de março de 1896. 

Supprimam-se nas l», 3,4» o 5** divisões as 
consignações para empregados que servirem 
de au}(iUare3 de gabinete. 



Supprima-se a consignação de 4:800$ para 
um encarregado da typographia, extinguin<lo- 
se o l0í?ar e passando as ftincções delle para o 
mestre da offlcina typographica. 

Supprima-se a consignação de 34$560, para 
a gratificação de que trata a observação 6* 
(que fica revogada) da tabeliã n. 2 do regu- 
lamento acima citado. 

Supprima-se a consignação de 5:100$ para 
o encarregado de montepio, cujo logar fica 
extincto. tendo sido creado contra o disposto 
no art. 11 do decreto n. 942 A, de 31 de ou- 
tubro de 1890, pelo qUal o serviço e expedi- 
ente do montepio é ónus do emprego, sem 
prejuízo do serviço publico, devendo o traba- 
llio ser revesado pelos empregados que, a 
juízo do director, o possam desempenhar. 

Reduza-se a 33:000$ a consignação para 
11 bilheteiros, visto que o vencimento de 
cada um é de 3:000$, pelo regulamento vi- 
gente. 

Keduza-se a 32:400$ a consignação para 
seis chefes de secção, por ser de 5:400$ o 
vencimento de cada um pelo citado regula- 
mento. 

Reduza-se a 500:000$ a consignação— Mate- 
rial—para '^espeza geral do escriptorio, etc. 
da 2^ divisão. 

Reduzida a verba a 26.537:635$473. 

A' rubrica 16»— Prolongamento da Estrada 
de Ferro Central do Brazil: 

Supprima-se com a respectiva verba de 
3.200:000$000. 

A' rubrica 17»— Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayana: 

Supprima-se na 5** divisão toda a consigna- 
ção de 770:000|000, reduzida a verl» a 
2.186:932$167. 

A' rubrica 18»— Prolongamento da Estrada 
de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana: 

Supprima-se, eliminada a respectiva consi- 
gnação de 3 . l 50 : 000$000 . 

A* rubrica 19^— Obras Publicas da Capital 
Federal— passará a 18». 

A' rubrica 20 '—Obras Federaesnos Estados 
— passará a 19». 

Supprimam-se as palavras — quebra-mar 
do Picão— até o fim, e modiflque-se a pro- 
posta do Governo supprimindo as seguintes 
consignações: 

a) 100:000$ para o melhoramento do rio 
Itapicurú ; 

b) 160:000$ para o melhoramento do rio 
S. Francisco ; 

c) 100:000$ para o porto de Macahé (Imbe- 
tiba) ; 

d) 300:000$ para o de S. João da Barra ; 

e) 29:000$ para a fiscalisação do porto da 
capital ; 

f) 60: 000$ para Q caoal de Iguape ; 
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g) 30:000$ para as obras do rio Itajaliy ; e 
na mesma proposta reduza-se de 180:000$ 
para 100:000$ a do açude de Quixadâ. 

Reduza-se a 1 .000:000$ a consignação para 
as obras da Barra do Rio Grande do Sul. 
E fique reduzida a verba a 2.759:440$000. 

A' rubrica 23»— Eventuaes— passará a 22». 

Reduza-se a 50:000$, visto já existir verba 
desta natureza em muitas das rubricas deàte 
orçamento. 

Ao § l\ Diga-se — Continua em vigor o 
art. 6», n. 1, da lei n. 191 B, de 30 de setem- 
bro de 1893, e aocrescente-se: 

€A prohibição de renovação ou prorogaçio 
de prazo e a declaração de caducidade de 
que trata o art. 6", n. 1, da citada lei n. 191 B, 
somente não se entende extensiva aos contra- 
ctos que tiverem tido começo real de ex- 
ecução nos prazos e prorogações concedidos, 
ou que, iniciada sua execução, tenha sido elia 
embaraçada ou suspensa por motivo não de- 
pendente do contractanteouem caso de força 
maior, reputando-se improrogaveis os prazos 
e caducos os contractos que restrictamente 
não se acham nesta excepção.» 



Ao § 3°. Depois de— Executivo— diga 
Bão poderá— e supprimam-se as palavras pos- 
teriores, até— flcando-lhes vedado. 

Ao § 5". Em vez de —cinco annos— diga-se 
— 10 annos, com direito á aposentadoria— e 
supprima-se o resto do paragrapho. 

Ao § 9". Accrescente-se: Não tendo, porám, 
direito a reclamar in<^emnisação ou quaes- 
quer vantagens por e^^se facto. 

Ao § 10. Accrescente-se: As em prezas que 
tiverem prorogação de prazo, serão obrigadas 
a entrar para o Thesouro Nacional com a 
quota que pelo Governo for fixada para 
nscalisaçâo delias. 

Ao § 12, n. I . Supprima-se. 

Ao § 12, n. 2. Substituam-se as palavras— 
o pessoal, até o fim- pelas seguintes— poden- 
do ser delle incumbiaos os empregados que 
nos outros ministérios eram disso encarrega- 
dos, mas ficando somente addidos e sem au- 
gmento de categoria nem de vencimentos e 
dispeusados os que não forem julgados ne- 
cessários. 

Ao § 12, n. 5. Supprima-se. 

Ao § 12, n. 6. Transfira-se para o § 10, 
sobstituindo-se a palavra^ Araguaya— por— 
Araguary. • 

Ao § 13. Substitua-se pelo seguinte: 

Fica derogado o regulamento expedido 
com o decreto n. 2237, de 6 de março de 
1896, nos artigos, e para os effeitos, em se- 
guida indicados : 

Art. 21, para ficar fixado em três enumero 
de sub-inspectores do serviço telegraphico. 



Art. 48, para ficarem dependentes de ap- 
provação do ministro os contractos das em- 
preitadas. 

Art. 61, para não serem aocumuladas gra- 
tificações de mais de uma das tabeliãs anne- 
xas ao regulamento, 

Art. 62, para substituir-se a palavra — 
vencimento— por gratificação. 

Art. 79, para competir ao director a ap- 
plicação a quaesquer dos empregados da es- 
trada as penas estabelecidas no regulamen- 
to, excepto somente a demissão, quanto aos 
que forem de nomeação do Governo. 

Art. 80, que trata das multas. 

Arts. 82 e 83, para somente ter logar a 
aposentadoria em casos de invalidez provada, 
mediante inspecção medica, exigida pela le- 
gislação vigente. 

Art. 92, para ser recolhida semanalmente 
ao Thesouro Federal, com a devida demons- 
tração, a receita arrecadada. 

Art. 94, para serem remettidas ao The- 
souro Federal as folhas de pagamento e as 
contas a pagar, exceptuadas as despezas miú- 
das, de conformidade com o decreto n. 998 A, 
de 12 de novembro de 1890, sendo entregue 
ao thesoureiro da estrada a respectiva im- 
portância. 

Art. 96, para ficar dependente de ordem 
do ministro a compra de material para obras 
e custeio. 

Art. 112, para ficar probibida, sob pena 
de perda do emprego, a accumulação delle 
com outro qualquer serviço ou commissáo 
estranha á estrada. 

Art. 105, para ficar semanal a verificação 
da caixa e escripturação central 

Art. 106, para passar a ser mensal o ex- 
ame da escripturação da Intendência. 

Art. 108, para somente ser autorisada a 
admissão de auxiliares extraordinaric^ em 
caso de serviço urgente, resultantie de acoi- 
ílentes não previstos e dependente de auto- 
risação do ministro. 

Art. 111, para applicar-se no caso de in- 
observância, a pena de demissão. 

São revogados os arts. 46, 47, 67, 81, 83, 
84, 99, 113, §§ U, 115, 122, 123 e 124 do re- 
ferido regulamento, e supprimidas as € Obser- 
vações» 1" e 3' da tabeliã n. 1, sendo redu- 
zida a 10 Vo a gratificação de que trata a se- 
gunda e não podendo ser augmentado o 
numero do pessoal de guardas, feitores, ser- 
ventes, de que trata a t rceira, uma vez 
fixado pelo director e supprimida a faculdade, 
quanto aos auxiliares úe escripta, o que se 
observará também quanto ás 1« e 2" das ta- 
beliãs ns. 2 e 3, reduzida a 10 % a grati- 
ficação da observação 3" da mesma tabeliã e 
supprimida também a 6*« 
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Accresoentem-se : 

ÀPt. Ficam prohibidos na Estrada de 
Ferro Central e em quaesquer outras repar- 
tições adeantamentos de vencimentos. 

Art. Ficam supprimidas quaesquer gra- 
tificações que nâo forem expressamente auto- 
risadas por lei, e o Governo poderá suppri- 
mir as que foram creadas em regulamentos. 
Art. O Governo fará cumprir no prazo 
de 30 dias a disposição da segunda parte do 
art. 126 do regulamento n. 2247, de 26 de 
maio de 1896, tendo em vista a lei do orça- 
mento do anno anterior. 

Art. Não serão admittidos, a titulo de 
auxiliares, addidos ou supranumerários na 
secretaria e em quaesquer repartições deste 
ministério, indivíduos a ellas extranhos. 

Art. Considera-sa renda eventual do 
Correio, para o effeito de ser applicada á 
acquisição de material, o producto da venda 
dos sellos recolhidos. 

Art. Consideram-se dispensados dos re- 
spectivos cargos os empregados das repar- 
tições ou serviços públicos, supprimidos por 
esta lei. ' 

Art. Os empregados das emprezas custea- 
das pelo Estado não são considerados empre- 
gados públicos. 

Art. Além da discriminação, especifica- 
ção e os outros esclarecimentos exigidos pelas 
leis de 8 de outubro de 1829, de 15 de dezem- 
bro de 1830, de 11 de outubro de 1837, de 21 
de outubro de 1843, de 14 de setembro de 
1866, de 5 de novembro de 1880 e pelo de- 
creto n. 998 A, de 12 de novembro de 1890, 
as tabeliãs explicativas do orçamento deve- 
rão também enumerar todo o pessoal de cada 
uma das consignações e sub-consignações de 
cada verba. 

Art. Fica revogada a autorisação do n. 18, 
§ 11, do art. 6^ da lei n. 360, de 30 de de- 
zembro de 1895, podendo o Governo dispensar 
a Empreza de Viação do BraziL da navegação 
e obras de desobstrucção do Rio das Velhas, 
si a mesma empreza renunciar o privilegio 
da na\egação do Rio S. Francisco. 

Art. Para as obras cuja suspensão imme- 
diata não possa ser effectuada sem grave pre- 
juizo para a União e para aquellas em que 
esteja empenhada a responsabilidade do Es- 
tado por contractos que não possam ser re- 
íicindidos sem sujeitar-se o Thesouro Federal 
a justas e onerosas indemnisações, fica o Poder 
Executivo autorisado a abrir os créditos re- 
strictamente indispensáveis, submettendoos 
ao conhecimento e approvação do Congresso 
na sua próxima reunião. 

8enado Federal, em 28 de novembro de 
1896. — Mauoel de Quoiroz Mattoso Ribeiro, 
vice-presidente. — Jo/akim d' O. Catumda^ 
1© secretario. — Joaquim José Paes da Silta 



■98.655:642$Ô41 



375:610$000 



Sarmento, 3' secretario servindo de 2". ^ 
Gustavo Richard, servindo de 3*^ secretario. 
— Manoel de Mello C, Barata, servindo de 
4" secretario. 

Projecto da Camará dos Deputados y n. Í^O i), 
deste anno, que fixa a despeza do Minis- 
tério da Industria Viação^ e Obras Publi- 
cas porá o exercido de 4897. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. O Presidente da Republica é auto- 
risado a despender pela Repartição do Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicai : 

I. Com os serviços federaes 
designados nas se- 
guintes rubricas, a 
quantia de 

A saber : 

1. Secretaria de Estado. 

Reduzida de 2:000$ 
na sub-consignação — 
Expediente— para ac- 
quisição da livros,etc; 
augmentada de 50$ 
para o fardamento de 
caria correio 

2. Auxílios á Agricultura 

— Augmentada de 
12:000$ para auxilio 
á colónia agrícola i?;a- 
siana, no Estado de 
Goyaz. Reduzida de 
100:000$ a consigna- 
ção para — Garantia 
de juros às emprezas 
de engenhos centraes, 
etc. — Substituída a 
consignação de 25:400$ 
destinada a três en- 
genheiros fiscaes de 
engenhos centraes e 
empregados incumbi- 
dos de tomadas de 
contas, pela de 
20:600$, sendo: 18:000$ 
para dous engenhei- 
ros íiscaes, de empre- 
zas industriaes que 
gosem de garantias 
de juros ou isenções 
de direitos, e 2:600$ 
para gratificação a 
empregados encarre- 
gados das tomadas de 
contas ; supprimida a 
consignação para a 
Sociedade Auiiliadora 
da Industria Nacional. 220 : 655$000 
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3. Subvenção ás compa* 
nhias de navegação a 
vapor — Augmentada 
de 48:000$ para exe- 
cução do contracto de 
serviço de navegação 
entre os portos de São 
Francisco e Amarante 
ao da Tutoya. Manti- 
da a consignação de 
45: 000$ do orçamento 
vigente para o servi- 
ço de reboques nos 
portos de Itajahy e 
Laguna, no Estado 
de Santa Gatharina. . 



4. Agencia Central de Im- 
raigração — Substi- 
tuída a proposta pelo 
seguinte: 

l.<» Agencia Central: 

Pessoal, inclusíTe um 
delepfado da Inspe- 
ctoria Geral (addido) 
(lei n. 360 de 30 de 
de3Eembrodel895)... 130:400$000 

Material 

Alaguei do prédio. . . . 5:000$000 

Diárias , 3:000^000 

Auxilio ao porteiro... 6oO$000 
Expediente e e v e n - 

tuaes 4:000|000 



2,966:500$000 



i2:600$000 148:0001000 



2.* Hospedaria da Ilha das Flupes: 

Pessoal administrati* 
▼o — Supprima-se 
um medico, um 
amanuense e cin- 
co auxiliares de 
interprete 32: 960 JOGO 

Pessoal auxiliar— Sup- 
prima-se um aju- 
dante de cozinha, 
um pedreiro, um 
carpinteiro f u m 
ferreiro, um ma- 
çbinista do motor, 
úm feitor, um ser- 
vente de p h a r- 
macia e 20 ser» 
ventes i2:?75$000 

Pessoal maritimo — 
Para lanchas — 
Supprima-se u m 
patrão, um ma- 
chinista, um fo- 
guista, um carvo- 
eiro, um cozinhei- 
ro e dous mari- 
nheiros 19: 147|544 



Para os batelões e ho- 
tss. — Supprima-se 
cinco tripolantes. 



9:125$000 
74:007$5U 



Material 



Gomedorias para im- 
migrantes, inclu- 
sive coke, sendo 
5.000 rações a 
1$285 com a mé- 
dia de oito dias... 

Concertos, conservação 
do edifício e ou- 
tras despezas 

Medicamentos e dietas 

Carvão, 200.000 kilos 
a 45$ por 1.000 
kilos 

Azeite, graxa e estopa 

Aluguel de embarca- 
ções esua conser^ 
vação 

Expediente e eventuaes. 



51:600(000 



15:000^000 
3:000$000 



9:0001000 
l:500$000 



5:0001000 
3:000$000 



88:100$000 162:107$54i 



3.0 Hospedaria de Pinheiro : 

Pessoal administrati- 
vo — Supprima-se 
um medico, um 
auxiliar de inter- 
prete, um dito de 
escripta 30: 560$000 

Pessoal auxiliar — Sup- 
prima-se um por- 
teiro, um pedreiro, 
um carpi II te ir o, um 
feitor de limpeza, 
uma lavadeira, um 
ajudante de enfer- 
meiro e 20 serven- 
tes 16:050$)00 

Material 

Gomedorias para im- 
raigrantes, inclu- 
sive coke, sendo 
3.000 rações, a 
l$408com a média 
de oito dias 33:792$000 

Medicamentos e dietas 1:500$000 

Conservação do edifi- 
cio e outras des- 
pezas 5:000$000 

Expediente e eventuaes 3:000$000 



89:902}000 



4.0 Transporte de im- 
migrantes para os 
Estados, por mar e 

por terra 150:000$000 

5.° Localisação de immigrantes, 
em virtude de contractos e re- 
spectiva fiscalisação 100:000$000 
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6.® Evenluaes 60:000$000 

7.® Obras nas hospedarias, seado : 

Ilha das Flores ) 30:000$f 00 

De Pinheiros ) 



735:009$544 



9.759:829$800 



Correios— Reduzida: de 
5:000$ na consigna- 
ção — Vantagens es- 
peciaes a emprega-^ 
dos ; de 80:000$ na 
consignação para — 
Expediente, utensílios 
e despezas diversas. 

Augmentada: de 
100:000$ para instal- 
lação e custeio de no- 
vas agencias (pessoal 
e material). Even- 
tuaes (pesaoal e ma- 
tericíl) : augmentada 
de 20:000$ 

Telegraphos — Substi- 
tuída a proposta pelo 
seguinte : 



1»^ DIVISÃO -PESSOAL 

ADMINISTRAÇÃO OERAL 

Directoria 

i Director geral... . 15:000* 

1 Vice-director 12:000$ 27:003çl)00 

Secretaria 

1 Official 6:600$ 

1 1» escpipturario... 4:800$ 

1 29 dito 3:800$ 

2 Amanuenses 6:000$ 

1 Porteiro 3:000$ 

1 Ajudante de por- 

teiro 2:400$ 

2 Coatinuos 4:000$ 

8 Serventes a 4$ diá- 
rios 11:680$ 42:280 jaOl) 

Archivo 

1 Official archivista. 5:4005<»0 

Linhas 

18 Engenhei ros-che- 

fes de districto. 162:000$ 

6 ditos ajudantes... 43:200$ 
20 Inspectores de 1* 

classe 20:000$ 

50 de 2* idem 228:000$ 

75 de 3* idem 252:000$ 

138 Feitores 308:080$ 

150 Guardas-fios de 1^^ 

classe 270:000$ 



350 Ditos de 2* idem. 504:000$ 
750 Trabalhadores a 

4$ diários (anno 

de 300 dias).... 



900:000$ 2.687!280$000 



Esta^Õe* 



15 Telegrap.-chefes.. 
76 ditos de 1» idem . . 
160 ditos de 2^ idem.. 
275 ditos de 3« idem.. 
342 ditos de 4* idem.. 
60 Adiuntos, voltan- 
do a esta cla»se 
08 actuaes tele- 
graphistas de 4$ 
70 Estafetas de 1& 

ciasse.., 

100 ditos de 2aidem.. 
250 ditos de 3» idem.. 

100 Serventes 

15 Vigias de 1» classe 
25 ditos de 2» idem.. 



108:000$ 
364:800$ 
608:000$ 
825:000$ 
684:000$ 



72:000$ 

126:000$ 

140:000$ 

200:000$ 

80:000$ 

18:000$ 

24:000$ 



3.249;800$000 



2* DIVISÃO 

Secção teohnioa 

1 Chefe da secção te- 

chnica 9:800$ 

1 Engenheiro - aju- 
dante 7:200$ 

1 Telegrap.-chefe.,. 7:200$ 

1 20escripturario... 3:800$ 

1 Amanuense 3:000$ 

1 Continuo 



Esoriptorio de desenho 



1 Desenhista-chefe., 

2 ditos auxiliares... 



7:200$ 
7:600$ 



33:000$000 



14:800$000 



Aula telegraphioa 



1 Engenheiro - aju- 
dante 

1 Telegraphísta de 



7:200$ 



la classe 4:800$ 12: 000$000 

Offioinas 

1 Chefe de officina.. 7:800$ 

1 Ajudante 6;000$ 

8 Officiaes 33:600$ 

8 Operários de 1« 

classe 28:800$ 

10 Ditos de 2»^ classe. 30:000$ 

12 Ditos de 3a classe. 28:8i)0$ 

12 Ditos de 4* classe . 21 : 600$ 

16 Aprendizes 14:600$ 

5 Serventes 7:300$ 178:500$000 



Almoxarifado 



1 Almoxarife. 
1 Escrivão.... 



6:em 

4:!0OO$ 
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1 Despachante 4:200$ 

1 Fiel 3:600$ 

2 2«» Escripturarios. 7:600$ 

4 Amanuenses (sen- 

do um para a oífi- 

cina) 12:000$ 

1 Continuo 2:001)| 

2 Carpinteiros a 6$ 

diários (anno de 

300 dias) 3:600$ 

3 Serventes a 4$ diá- 

rios (anno de 

300 dias) 3:600$ 

1 Mestre de lancha. 3:000S 

1 Machinista 2:600$ 

1 Foguista 1:800$ 

5 Marinheiros a 4$ 

diários 7:300$ 



3» DIVISÃO 

CONTADORIA GHRAL 

Esoriptorio Central 

1 Contador geral... 9:800$ 

1 Official 5:400$ 

3 Amanuenses 9:000.> 

.1 Continuo 2:000$ 



i» Sco^ão 



i Chefe de secção... 6: 

2 lo» Escripturarios. 9:600$ 

2 20» ditos 7:600$ 

5 Amanuenses 15:000$ 

1 Continuo 2:000$ 



f* Scoção 

1 Chefe de secção. . . 6:600$ 

2 lo* Escripturarios. 9:600$ 

2 20» ditos 7:60ÔS 

5 Amanuenses 15:000$ 

1 Continuo 2:000$ 



MATERIAL 



Despezas deexpediente, 
luz, quota da secreta- 
ria Internacional de 
Berna, publicações. 



70:000$ 



70:000$000 



62: 100$000 



26:200$OCO 



40:800$000 



40:800}000 



5» Seoção (Thesouraria) 

1 Thesoureiro ( in- 
clusive 800$ para 

quebras) 7:400$ 

1 Escrivão 4:800$ . 

1 Fiel 3:600$ 

1 Amanuense 3:000$ 

1 Continuo 2:000$ 



20;8O3.?000 



Sub-Contadoria 



15 Contadores 75:< 

15 Escripturarios pa- 
gadores (inclu- 
siye 400$ a cada 
1inif«a<(itolira«) 63:00Q$ 

23 Atnántfènsi^. . . . i . 69:00Ô| 



207:000$000 



Conservação das linhas 

Alugueis de casas para 
escriptorios de dis- 
trlcto e deposito de 
material 2õ;000$ 

Consignação para o ex- 
pediente dos mesmos. 6:120$ 

Contractos e empreita- 
das de conservação. 45:000$ 

Fretes e conducção de 
material 50:000$ 

Gratificações e ajudas 
de custo 55:000$ 

Material e ferramenta 

Sara a conservação 
as linhas 70:000$ 

Material de transporte, 

idem 30:000$ 

Transporte de pessoal. 15:000$ 
Cavalgaduras para fei- 
tores e guardas 200 : 000$ 

Extraordinárias 20:000$ 516:1|0$000 



Custeio das estações 

Alugueis de casas para 
estações, reparos nas 
mesmas 230:000$ 

Consignações para o ex- 
pediente das estações 140:000$ 

Gratificações e ajudas 
de custo 96:000$ 

Frete e conducção de 
material 30:000$ 

Material para o serviço 
telegraphico 50:000$ 

Dito para o expediente 160:000$ 

Transporte do pessoal . 40:000$ 

Material para estações 
de óptica, aula tele- 
graphica, serviço me- 
teorológico, gratifi- 
cação do art. 89 do 
Regulamento 25:000$ 

Extraordinárias 20:000$ 



Almoofarifado 

Expediente e embala- 
gem de material. . . . 20:000$ 

Conservação e custeio 
das embarcações. ... 10:000$ 



791:0001000 



30:000$000 



Contadoria Oeral e Sub-Contadorias 



Consignações a 15 con- 
tadorias...,. 



5:400$ 
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anHabs da camaba 



Material de expediente, 

despezasmiudas para 

a Contadoria Geral e 

Su b-Contadoria 5 : 000$ 

Liyros e impressos... • 20:000$ 
Alugueis de casas e 

inoveis 20:000$ 

^Gratificações e ajudas 

de custo 5:000$ 

Frete e conducção do 

material õ:000$ 

Transporte do pessoal . 3 : 000$ 



Substituições 

Renovação do material 
das linhas, estações 
e officinas 250:000$ 

Determinação das po- 
sições geographicas 
das estações 20:000$ 

Execução do disposto 
no art. 514 do Re- 
gulamento 95:000$ 



ConstrttCQÕes 

Multiplicações dos con- 
ductores das linhas 
actuaes,cessando du- 
rante o exercicio a 
construcção de li- 
nhas novas, assim 
como a installação 
de novas estações, 
salvo as linhas que 
forem construídas a 
custa dos Estados, 
contribuindo a União 
somente com o mate- 
rial que em cada um 
delles possuir 350:000$ 

Acabamento e recon- 
strucções nas redes 
telephonicas da Ga- 

Êital Federal e nos 
stados 70:000$ 



Subvenção 

lÁA forma do respectivo 
contracto, ao cabo 
sub-fluvial do Ama- 
zonas, cambio de 27. 

Bespezas eveatuaes... 60:000$ 



7. Garantia de juros ás es- 
tradas de ferro — Re- 
duzido no — Material 
— da iDspectoria Ge- 
ral a I:l66$ó66 para 
aluguel de casi, redu- 
, zido a 10:000$ o expe- 
,diente e despezas 



63:400$000 



365:000$000 



i20:000$000 



152:222.$222 

60:000^000 

9.115:502$222 



miúdas da Inspectoria 
e expediente dos en- 

fenheiros flscaes ; re- 
uzida a 5:000$ a 
despeza com even- 
tuaes 

8. Estrada de Ferro de So- 

bral — Reduzido, no 
Trafego e Locomoção, 
de um amanuense, um 
agente de 2^ classe e 
um telegraphista de 
2*i Incluída a consi- 
gnado de 317:000$ 
para prolongamento 
desta via-ferrea, lixa- 
do seu ponto de pa- 
rada provisório, no 
Serrote, em Cratheús. 

9. Estrada de Ferro de Ba- 

turité — Fixado em 
Contendas o ponto 
de parada provisória 
da Construcção. 
Consignados 150:000$ 
para — Pessoal, ma- 
terial e conservação 
dos trechos inaugura- 
dos— ; e 100:000$ para 
compra de duas loco- 
motivas 

10. Estrada de Ferro Sul d€ 

Pernambuco — Sub- 
stituída a proposta 
pelo seguinte: 

1» Divisão (administração 
central): 

Pessoal.. 124:928$331 
Material.. 4:000$000 

2» Divisão (trafego): 

Pessoal.. 318:980$a47 
Material.. 33:881$800 

3* Divisão (locomoção): 
Pessoal.. 252:007$367 
Material.. 726:614$000 

4* Divisão (linha): 

PessoaU. 177:955$667 
Material.. 161 :500$000 

1 1 . Estrada de Ferro Centra 1 

de Pernambuco— Para 
execução da lei n. 344 
de dezembro de 1895.. 

12. Estrada de Ferro Central 

da Parahyba — Como 
na proposta 

13. Estrada de Ferro Paulo 

Aífonso — Augmen- 
tada de 723:072$, de 



11.253:567$552 



753:943$524 



^.278:165$055 



1.799:867$8I2 

4.650:000$000 
1.235:300$000 
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accordo com o n. 5° 
do § 12 desta lei 

14. Estrada de Ferro de S. 

Francisco (ex-Prolon- 
gamento da Estrada 
de Ferro da Bahia)— 
^mo na proposta 

15. Estrada de Ferro Central 

do Brazil — Incluidos 
200:000$ para paga- 
mento do material de- 
vido a Quayle David- 
son & C 

16. Prolongamento da Es- 

trada de Ferro Central 
do Brazil, inclusive 
o de Santa Cruz a Ita- 
curussá — Mantida a 
proposta assim dis- 
criminada : 

Prolon- 
gamen- 
to 2.500:000$ 

Ramal de Ouro Preto 

a Marianna : 

Emprei- 
tadas... 



013:102$895 



3.118:600$000 



30.689: 146$873 



700:000$ 3,200:000$000 



17. Estrada de Ferro de 

Porto Alegre a Uru - 
guayana — Como na 
proposta , 

18. Prolongamento da Es- 

trada de Ferro de 
Porto Alegre a Uru- 
guayana — (Compre- 
hendido o ramal de 
Cacequy a Sant*Anna 
do Livramento)— Ele- 
vada de 400:000$, 
sendo 200:000$ para 
leito e obras de arte e 
200:000$ para via per- 
manente e editicios. . 

19. Obras Publicas da Ca- 

pital Federal - De- 
monstração n. 1 — 
Material — Reduzida 
de 4:000$ na sub-con^ 
signação para obje- 
ctos de expediente, 
etc. — Demonstração 
n . 2 — Reduzida de 
3:000$ no material 
para as três florestas 
— Supprimidas as 
consignações para a 
conservação das es- 
tradas nova e velha 
da Tíjuca, da Gávea 
e do a^díi^ Botânico; 



2.056:932$167 



3.1502000$000 



e pai'a a conservação 
das estradas por con- 
tracto, que são en- 
tregues ao Districto 
Federal. — Redazida 
de 8:000$ no material 
para ferramentas,etc, 
— Supprimida na de- 
monstração n. 5 a 
consignação para con- 
servação de vallas,ca- 

naes e rios 2.945:691$000 

20. Obras federaes nos Es- 
tados— Supprimida a 
consignação para con- 
servação e âscalisa- 
ção na Bahia, substi- 
tuída a consignação 
para o porto do Re- 
cife pela seguinte : 

Acquisição de material 
indispensável á dra- 
gagem, ao cambio de 
'^^d. 368:000$000. 

Montagem e offlcinas 
100:000$000. 

Custeio, conservação e 
eventuaes 598:000$000 

Quebra-mar do Picão 
300:000$000. 

Construcção de cães e 
obras para reter pro- 
ductos da draga- 
gem... 314:615$â00, 
Augmentada : de. . . . 
150:000$ para melho- 
ramentos do rio Cuya- 
bá, de 50:000$ para 
conclusão da estrada 
de D. Francisco, em 
Santa Catharina ; de 
50:000$ para termi- 
nação dos estudos do 
porto do Pará. Ele- 
vadas: a 150:000$ a 
consignação para o 
porto do Natal, no 
Rio Grande* do Norte; 
a 250:000$ a consig- 
nação para o porto de 
Santa Catharina ; a 
100:000$ a destinada 
ao porto de Parana- 
guá, no Estado do 
Paraná; a 150:000$ a 
destinada a melhora- 
mentos do porto de 
Macahé, no Estado do 
Rio de Janeiro.— Con- 
signados : 275:000$ 
para estudos da Es- 
trada dQ Ferro de Ga- 



tB 
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talão a Gnyabá; ... 
80:000$ para estudos 
da nova Capital no 
Planalto Central 6,157:055$200 

21. Directoria Geral de Es- 

tatisticji — Como na 

proposta a02: 180$000 

22. Observatório do Rio de 

Janeiro — Como na 
tabeliã do Ministério 
da Guerra, suppri- 
midos dous assisten- 
tes, um encarregado 
dos estudos de micro- 
graphia, um auxiliar 
e um operário mecâ- 
nico 108:980$000 

23. Eventuaes ( Como na 

proposta) 80:000$000 

II. Com 08 serviços muni- 
cipaes ainda a cargo 
da União em virtude 
de contractos e por 
conta as verbas es- 
peclaes que no orça- 
mento da receita lhes 
* são destinadas, a 
quantia de 3.677 :793$324 

A saber: 



Illuminação publica — Como 
na proposta 

Esgoto da Capital Federal 
— Como na proposta.... 



973:685$324 
2.704:1081000 



§ 1.0 Continuam em vigor os §§ 1°, 2o, 8° 
e ns. 20, 60, 70, 12, 16, 18, 24 e 26 do § II 
do art. 60 da lei n. 360, de 30 de dezembro 
de lte5. 

§ 2.*" Continua em vigor o n. 22 do § 11 
do mesmo artigo e lei com a applicação tam- 
bém ás fronteiras de Matto Grosso e do sul 
da Republica. 

§ 3.0 O Poder Executivo rescindirá os con- 
tractos existentes de navegação costeira sub- 
vencionada, quando as companhias contra c- 
tantes não cumprirem rigorosamente seus 
contractos, licando-lhes vedado autorisar in- 
terrupção de linhas do centrado, conceder 
dispensas de viagens, de riquisitos estipula- 
dos para os navios e de outras quaesquer 
obrigações de contractos. 

§ 4.0 São transferidos ao dominio do Dis- 
tricto Federa 1 as estradas a que se refere a 
rubrica 19 deste orçamento, 

§ 5.0 Os empregados que ficarem excluídos 
por eflfóito das reformas ou transferencias de 
repartições, autorisadas na presente lei, 
serão considerados addidos, si tiverem cinco 
annos ou mais de serviço publico, quando rtada pela mesma companhia e modificações 



§ 6.0 o Governo não poderá nomear para 
as vagas que se derem nas differentes repar- 
tições pessoas estranhas ao quadro, emquanto 
existirem addidos. 

§7.0 Os contractos de conducção de malas 
e alugues de prédios paderão ser feitos por 
tempo que não exceda a três annos# 

§ 8.0 São as companhias de Estradas de 
Ferro Bahia e Minas e Araxá a Peçanha 
autoaisadas a transferir suas concessões, esta 
para a construcçào da linha do mesmo nome 
e aquella para o da linha da Victoria a Pe- 
çanha, mediante prévia autorisação do Go- 
verno. 

§ 9.0 A Companhia Estrada de Ferro Pe- 
çanha ao Araxá, em vez de proseguir os seus 
trabalhos no logar em que estão iniciados, os 
atacará de preferencia na cidade do Cur- 
vello. 

§ 10. Ficam pròrogados: 

Por dous annos o prazo para a íinal termi- 
nação das obras da construcção da Estrada 
de Ferro do Ceará-roirim, no Ettado do Rio 
Grande do Norte ; 

Por um anno o prazo para a Companhia 
Industrial de Construcções Hydraulicas ini- 
ciar as obras de melhoramento do porto de 
Jaraguá, no Estado das Alagoas ; 

Por dous annos o prazo concedido á Com- 
panhia Industrial de Construcções Hydrauli- 
cas para iniciar as obras de melhoramentos 
da barra e porto da Laguna, em Santa Ca- 
tharina ; 

Por dous annos o prazo estipulado para 
serem iniciados os trabalhos de construcção 
da Estrada de Ferro de Caxias ao Araguya, 
no Estado do Maranhão ; 

Por mais cinco annos, a contar de 7 de 
novembro de 1895; os prazos fixados na clau- 
sula 5* do decreto n. 966, de 7 de novembro 
de 1890, que autorisou a Companhia Docas 
de Santos a prolongar o cáes de que ô con- 
cessionaria, do porto de Santos até Paquetá, 
e na clausula 5" do decreto n. 942, de 15 de 
julho de 1892, que autorisou o prolonga- 
mento do mesmo cáes de Paquetá a Outeiri- 
nhos. 

§11.0 Governo autorisarà a mesma Com- 
panhia Docas de Santos a dragar e desob- 
struir o canal e porto de Santos, fixando 
prazo para retirada de todos os navios alli 
afundados ou abandonados, bem como o mí- 
nimo da dragagem a executar annnalmente, 
que será de 1 .000.000 a l .500.000"^\ até que 
o canal e porto attinjam á profundidade nor- 
mal de 8 metros, profundidade esta que serà 
conservada, durante o prazo de seu con- 
tracto, tudo conforme a proposta já a presen- 



tenham direito á aposentadoria e si tiverem 
10 annos ou mais, quando o não tenham. 



que tenham sido propostas pela Se^^retaria da 
Industria, Viação e Obras Publicas j 
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Igualmente são sopprimidas as observações 
ireraes 1*^ 4* e 5», e reduzidas ao máximo de 
8§ as diarlAfi para viagem, as quaes só serão 
pairas em vista de attestado do funccionaTio 
imraediatamente superior, e a do director 
meciiante declaração sua por escripto, refe- 
riíio o objecto e o tempo de viagem. 

Estas alterações entrarão immediatamente 
em vi«ror e serão extensivas aos regulamentos 
fias outras estradas de ferro, em tudo o que 
lhos for applicavel. 

O Governo fará publicar o referido regula- 
mento com as alterações aqui determinadas. 

O § 14— Passa a fazer parte do § 10. 

8 12. O PoJer Executivo fica autorisado : 

1 ." A dar execução ao n. 15 do art. ô^ § 11 
(la lei n. HQO, de 30 de dezembro de 1895, que 
fica extensiva â lnsp?ctoria Geral de Estra- 
das de Ferro, cujos serviços ficarão a cargo da 
Secretaria de Estado. As estradas de ferro 
que tiverem em trafego os respectivos pro- 
longamentos de propriedade da União serão 
fiscalísadas, segundo o disposto nos regula- 
mentos destas, supprimindo-se no quadro o 
numero correspondente de fiscaes. 

2.» A concentrar na Repartição de Obras 
Publicas o serviço da construcção e reparo 
(lo3 próprios nacionaes a cargo dos ministé- 
rios civis, transferindo para esta repartição 
o pessoal para esse fim existente nos diversos 
miniáterios, quando necessários ao serviço, 
sem augmento de despeza. 

3." y\ contractar com pepsoa idónea, nos 
termos das leis ns. 1746 e 3314, de outubrc 
de 1869 e 1886, e que maiores vantagens 
offerecer, a construcção dos molbes exte- 
riores e mais obras do porto do Recife, se- 
gundo os planos djo engenbeiro Lisboa, me- 
diante garantias de effectvvidadedo contracto, 
que submetterá á approvação do Congresso 
Naciona 1 , 

4.^ A permittir que a Âmazon Telegraph 
Company, limited^ estabeleça uma estação na 
vil la da Prainha, em substituição á de Pi- 
jiheiros, sem ónus para a Lnião. 

5.'* A construir um ramal na Estrada de 
Ferro de Paula Affonso, que partindo da 
estação da Pedra vá ter â cidade de Paulo 
AíTonso, atravessando as zonas dos munici- 
pios de Agua Branca e Paulo Affonso. 

6.*» A prorogar por três annos o prazo 
concedido à Companhia Férrea Mogyana,para 
conclusão dos seus trabalhos entre' Araguaya 
e Catalão. 

7." A approvar os estudos definitivos da 
3* seçcão da Estrada de Ferro da Victoria ao 
Façanha, independentemente do excesso ha- 
vido no prazo da apresentação dos mesmos 
estudos. 

§ 13. Fica o Poder Executivo desde já au- 
torisado a fazer, sem augmento de despeza, 
as necessárias alterações no regulamento da 



Estrada de Ferro Centml do Brazil, de modo 
a satisfazer as cendições technicas e admi- 
nistrativas da mesma ferro-via, devendo o 
quadro do pessoal e respectiva tabeliã de 
vencimentos ser sujeitos á approvação do 
Congresso, na sua primeira reunião. 

§ 14. Fica concedida á Companhia Estrada 
de Ferro Central da Bahia prorogação por 
mais dons annos do prazo para o inicio da 
construcção do prolungamento da sua linbis 
principal de Olhos de Agua até o Rio de 
Coutas e do ramal de Sitio Novo ao Mundo 
Novo. 

Camará dos Deputados, 6 de novembro de 
1806. — Arthur César Rios^ presidente. — Can~ 
dido de Oliveira Lins de Vasconcellos, 1° secre- 
tario. — Jocio Augusto Neiva, servitido de 2° 
secretario. 



N. 156 B— 1896 



Emenda do Senado d proposição da Camará 
dos Deputados, autorisando o Governo a 
abrir ao Ministério da Guerra o credito de 
88:2Í5^06, supplementar ao concedido pelo 
decreto n. 262, de 20 de dezembro de i894, 
para saldar as despezas feitas com a con- 
strucção de quatro paióes de pólvora na ilha 
do Boqueirão e mais obras necessárias. 



Presente á Commissão de Orçamento a 
emenda do Senado ao projecto desta Camará, 
n. 156 A, de 1896, mandando supprimir as 
palavras : — supplementar ao concedido pelo 
decreto n. 262, de 20 de dezembro de 1894—; 
o que não altera a natureza do credito au- 
torisado para pagar trabalhos feitos além dos 
orçados para a construcção de quatro paióes 
de pólvora na ilha do Boqueirão, é de parecer 
que seja acceita. 

Sala das commissões, 2 de dezembro de 
1896. — João Lopes, presidente. — Mayrink, re- 
lator. — Lauro Muller, — Alcindo Guanabara. 
-^Augusto Severo .-^ Coelho Cintra, — Serze" 
dello Corrêa, — Belisario de Souza, 



Ao art. 1» — Supprimam-se as palavras — 
« supplementar ao concedido pelo decreto 
n. 262, de 20 dezembro de 1894 ». 

Senado Federal, 1 de dezembro de 1896.— 
Manoel de Queiroz Mattoso Ribeiro, vice-pre- 
sidente. — Joahim de Oliveira Catunda, 1" se- 
cretario. — Joaquim José de Paes da Silva Sar^ 
mento, 3" secretario, servindo de 2°.— Gms- 
tavo Richard^ servindo de 3** secretario.— /off o 
Soares Neiva^ servindo de 4« secretario. 
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ANÍÍÁÉSÍ tÂ CÍAMARÍ 



Projecto n. 156 A da Camará dot Deputados 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.^ E' o Governo autorisado a abrir ao 
ao Ministério da Guerra um credito de 
88:215$806, supplementar ao concedido pelo 
decreto n. 262, de 20 de dezembro de 1894, 
para saldar as despezas feitas com a coo- 
strucçao de quatro paióes de pólvora na ilha 
do Boqueirão e mais obras accessorias, fa- 
zendo para isso as necessárias operações de 
credito. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Gamara dos Deputados, 31 de outubro de 
1896.— Ari Awr César Rios, presidente.— Cân- 
dido de Oliveira Lins de Vasconc lios, 1' secre- 
tario.— /(xío Coelho G, Lisboa, 2'' secretario. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 10 mi- 
nutos da tarde. 



163* sbssio bm 2 db dezembro de 1896 
(nocturna) 

Presidência dos Srs , Arthur Rios (presidente) 
e Lins de Vasconcellos (P secretario) e Ar^ 
thur Rios (presidente), 

A's 8 horas e 10 minutos, procede-se à cha- 
mada,áqual respondem os Srs. Arthur Rios, 
Lios de Vasconcellos, Coelho Lisboa, Tavares 
de Lyra, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, 
Bricio Filho, Anizio de Abreu, Frederico 
Borges, Ildefonso Lima, João Lopes, Helvécio 
Monte, Trindade, Luiz de Andrade, Tolen- 
tino de Carvalho, Barbosa Lima, Medeiros e 
Albuquerque, Rocha Cavalcanti, Menezes 
Prado, Geminiano Brazil, Neiva, Milton, Ma- 
noel Caetano, Paula Guimarães, Vergue de 
Abreu, Paranhos Montenegro, António de Si- 
qveira, Serzedello Corrêa, França Carvalho, 
Timotheo da Costa, Euzebio de Queiroz, Er- 
nesto Brazilio, Urbano Marcondes,Landulpho 
de Magalhães, Vaz de Mello, Chagas Lobato, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, 
Fortes Junqueira, Francisco Veiga, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Lamounier Godofredo, Cupertino de Siqueira, 
Rodolpho Abreu,. Paraizo Cavalcanti, Carlos 
das Chagas, Costa Machado, Alfredo Ellis, 
Luiz Flaquer, Casemiro da Rocha, Domingues 
de Castro, Costa Júnior, Gustavo Godoy, Oli- 
veira Braga, Adolpho Gordo, Bueno de An- 
dradd, Moreira da Silva, Pádua Salles^ 



Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Giicerio, Xavier do Valle, Caracciolo, 
Lamenha Lins, Almeida Torres, Paula Ra- 
mos, Francisco Tolentino, Emilio Blum, 
Marçal Escobar, Angelo Pinheiro, Pereira da 
Costa e Vespasiano de Albuquerque. 
Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Júlio Santos, Alencar Guima- 
rães, Sá Peixoto, Costa Rodrigues, Gustavo 
Veras, Christino Cruz, Eduardo de Berredo, 
Torres Portugal, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Pedro Velho, Cunha Lima, Silva Mariz, 
Chateaubriand,José Mariano, Arthur Orlando, 
Martins Júnior, Gaspar Drummond, Armi- 
nio Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio da 
Fonseca, Herculano Bandeira, Fernandes 
Lima, Octaviano Loureiro, Olympio de Cam- 
pos, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Francisco Sodré, Tosta, Aristides de Queiroz, 
Eduardo Ramos, Leovigildo Filgueiras, Se- 
bastião Landulpho, Marcolino Moura.Athayde 
Júnior, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, 
Américo de Mattos, Belisario de Souza, Érico 
Coelho, Fonseca Portella, Silva Castro, Nilo 
Peçanha, Porciuncula, Ponce de Leon, May- 
rink, Almeida Gomes, Lima Duarte, João 
Luiz, Carvalho Mourão, Monteiro de Barros, 
João Penido, Ribeiro de Almeida, Ferreira 
Pires, Valladares, Theotonio de Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Matta Machado, Arthur 
Torres, Manoel Fulgencio, Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Lindulpho Caeta» o, Lamar- 
tine, Francisco de Barros, Almeida Nogueira, 
Alberto Salles, Cesário Motta, Cincinato Bra- 
ga, Hermenegildo de Moraes,Alves de Castro, 
Luiz Adolpho, Lauro MuUer, Apparicio Ma- 
riense, Victorino Monteiro, Aure li ano Bar- 
bosa, Pinto da Rocha e Francisco Alencastro ; 
e s.em causa os Srs. Lima Bacury, Enéas 
Martins, Augusto Montenegro, Theotonio de 
Brito, Carlos de Novaes, Hollanda de Lima, 
Viveiros, Luiz Domingues, Nogueira Para- 
naguá, Pires Ferreira, Thomaz Cavalcanti, 
José Beviláqua, Pereira de Lyra, Coelho Cin- 
tra, Lourenço de Sá, Miguel Pernambuco, 
Gonçalves Maia, Araújo Góes, Carlos Jorge, 
Clementino do Monte, Gouveia Lima, Zama, 
José Ignacio, Flávio de. Araújo, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Cleto Nunes, 
Torquato Moreira, Galdino Loreto, Agostinho 
Vidal, Barros Franco Júnior, Paulino de 
Souza Júnior, Campolina, Domingos de Mo- 
raes, Vieira de Moraes, Furtado, Ovídio 
Abrantes, Urbano de Gouveia, Brazilio da 
Luz, Fonseca Guimarães, Martins Costa, Ri- 
vadavia Corrêa, Pedro Moacyr e Cassiano de 
Nascimento. 
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E^annunciada a oontinuação da S^» dis-ldeuma contradicçSo em que possa incorrer, 
cussâo do projecto n. 100 B,* (redacção para a embora apparentemente. 
3" discussão da emenda da Gamara ao pro- 1 Será breve porque o tempo urge 



jectodo Senado n. 100, deste ann), autori- 
sando o governo a assumir a responsabili- 
dade exclusiva dos bilhetes bancários actual- 
mente em circulação edá outras providencias. 

O 8r. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Serzedello Corrêa . 

O 8r. Serzedello Corrêa— Na 

sesssão de hoje já disse o que tinha a dizer 
sobre o arrendamento. 

Seu intuito é, porém, chamar a atten^^n 
da Camará para o projecto financeiro. E' sob 
esse ponto que é preciso encarar a questão. 
Acredita que as medidas consignadas nada 
valerão si o governo não adoptar program- 
ma de larga e desapiedada eco omia, man- 
dando adiar obras, economisando 50 a 60 mil 
contos e tomando effectiva a arrecadação. 
Talvez que com isto o governo possa prescin- 
dir do arrendamento, que vota para não dei- 
xar o governo do seu paiz desarmado. Dis- 
cute longamente o assumpto, mostra as ur- 
gências do Thesoupo, a desvalorisaçâo do 
meio circulante, a necessidade do resgate 
para valorisar o papel, a crise do café pela 
baixa do preço, emquanto para o lavrador 
augmentaram os gastos de producção, a con- 
currencia que nos faz o México, Ceylão, as 
Philipinas, a Africa, as plantações de Angola, 
Jamaica, etc, e conclue lendo a exposição 
que fez ao marechal Floriano quinze dias 
antes de sahir do ministério, na qual previu 
esta situação e já pedia como único remédio 
salvador — economias largas e profundas. 

Suas palavras não foram ouvidas porque 
alta missão teve o governo a cumprir, mas o 
orador não tem a minima responsabilidade 
nos desastres que podem vir. A Camará vota 
como a sua honra, o seu patriotismo e o seu 
amor ás instituições lhe indicarem. (ApotWo^; 
muito bem,) 

Como deputado, como republicano não re- 
cusa medidas que são solicitadas como ur- 
gentes pelo governo. 

Espera que o governo, que tein a responsa- 
bilidade na execução, não tenha necessi- 
dade de arrendar estradas. E' com pesar que 
verá como brazileiro sahir de nossas mãos ura 
pedaço do património nacional, mas si isso 
for preciso para melhorar a situação de todas 
as classes e para manter illesa a honra da 
Pátria, não regateia o seu voto. (O orador 
foi muito compr^mentado ,) 

O Sr. Oofttei Ufacliado vem á 

tribuna para justificar o voto que jâ deu e 
pretende dar na 3" discussão, ao presente 
projecto; vem â tribuna mais para salvmr-te 



As mesmas razões que ha muito tempo 
actuam no seu espirito para sustentar a con- 
veniência da venda das estradas de ferro da 
União, actuam neste momento para votar 
pelo presente projecto. 

A sua opinião nesta questão obedece a xun 
principio, ás lições que tirou de um fecto e 
mais a uma ideia politica de caracter eoo- 
nomico e financeiro. 

Yae demonstrar aqnillo que acaba de 
avançar. 

Precisou os pontos para merecer a atten- 
ção da Camará. 

Conhece as cousas pela sua forma, como 
succede a todos nós. A forma indica a natu- 
reza diversa e as f uncções diversas do objecto. 
A forma, pois, republicana, qaer dizer que 
envolve um objecto de natureza diversa da 
forma monarchica. 

Ora, sendo assim, ao orador parece uma 
verdade incontestável que o governo monar- 
chico, sendo o poder que tem em si concen- 
tradas todas as faculdades no meio de um 
povo, a íórma republicana democrática ò 
justamente o contrario. 

Em um caso o privilegio é tudo, no outro 
a liberdade é tudo; em um caso o Poder Pu- 
blico concentrando todos os poderes e todas 
as responsabilida''es, ó tudo; no outro caso o 
cidadão é que é tudo. 

Ora, sendo assim, qual é o ideal, a belleza 
do systema republicano democrático ? Esse 
ideal consiste no seguinte: em formar um 
governo democrático onde o Poder Publico 
governe menos possível. 

Logo, como republicano fiel aos seus prin- 
cipies, o que deve crer a respeito do governo 
do seu paiz, a respeito da constituição do 
governo republicano federativo? Que elle 
governe menos possível. 

Ora, si assim é, desde que as estradas de 
ferro da União constituem repartições pu- 
blicas, como bom republicano devia sempre 
pugnar para que ellas fossem vendidas . 

Está de harmonia com os seus princípios 
inconcussos. 

Explica-se desta maneira porque sempre 
tem pugnado pela renda das estradas de 
ferro da União. 

Ha quatro annos, quando tratou da ques- 
tão magna, dessa questão renhida da intro- 
ducção de ímmigrantes asiáticos, aventou 
esta idéa. 

Na presente sessão, tratando-se do Orça- 
mento da Receita, apresentou um additivo 
ainda neste sentido, justiftcou-o, e elle não 
mereceu a consideração dos seus collegas; 
ninguém se occupou delle, e depois a lógica 
da votação esmagou a sua idéa. 
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A propósito desse additivo o illastrado 
depuindo pop S. Paulo, o Sr. Bueno de An- 
drada, apresentou uma emeada no mesmo 
sentido, preferindo a venda ao arrendamento. 
O orador subscreveu essa emenda. 

Por conseguinte, tem mostrado aos seus 
collegas a coherencia com que procedeu, por- 
que dada a particular, que entende e que to- 
dos entendem, as consequências serão peiores. 

Agora volta ao assumpto, volta á liçâo que 
tirou desses factos. 

Está na consciência de todos os Srs. depu- 
tados, está na consciência do povo, ninguém 
pôde negar que nas nossas repartições publi- 
cas de dia a dia cresce o numero de emprega- 
dos, que o nosso paiz ó um paiz de compadres 
e até de comadres, onde se cream emprezas 
para collocar afilhados, e que na mesma pro- 
porção que cresce o numero de empregados, 
cresce também o numero de faltas, de rela- 
xamento. 

Coherente com o ideal republicano, este 
íácto vem em auxilio para condemnar as 
estradas de ferro do seu paiz que estão de- 
baixo da inspecção do governo e que consti- 
tuem verdadeiras repartições publicas. 

Explicado o seu pensamento até aqui, resta 
dizer á Camará qual é a idéa politica de cara- 
cter económico e financeiro. 

Quando advogou a venda das estradas de 
ferro da União, ha já quatro annos, previu a 
que tem acontecido ; sabia que no seu paiz 
tinha-se dado uma revolução social, tinha 
havido a libertação dos escravos, e sabia tam- 
bém que nós, com o andar do tempo, havía- 
mos de ter necessidade de supprir esta la- 
cuna, por isso que a libertação — e a historia 
nos diz — dos escravos em todos os paizes, tem 
havido como consequência immediata a va- 
diação. 

E raciocinava então que o nosso paiz havia 
de chegar ao ponto de ter até de importar 
os géneros para a sua subsistência, e que 
tendo de depreciar-se a nossa moeda com a 
baixa do combio, a situação do nosso paiz de- 
via se tornar delicadíssima. 

Está explicado, portanto, o seu procedi- 
mento, mas estas razões militam, uma vez 
que a sua idéa baqueou, em favor do arren- 
damento. 

Com o arrendamento o governo deixa de 
ingerir neste ramo, que actualmente é um 
serviço publico. 

Por conseguinte, diminuida a acção do go- 
verno com o . arrendamento, o facto de que 
trata desapparficerá, visto que deixará de ser 
empregado publico todo esse enorme ,pes- 
soal. 

Ma$, com o arrendamento, quecondemnou, 
por ventura o governo do seu paiz, assober- 
bado pelos acolhimentos, poderá obter uma 



somma tal que sirva para enfrentar com as 
dilUculdades e debellal-as 9 

Era, contrario ao arrendanoBBnto, dctílara, 
porque baseára-se em um facto supposto. 
' Prevendo que as razões que tinha para 
pugnar pela venda das estradas de ferro são 
as mesmas que tem para dar o seu voto ao 
proj 'cto em discussão, deixa de parte essa 
discussão luminosa travada nesta Camará, 
que não tem nenhum mérito, relativamente 
ao ponto principal da questão, porque desta 
questão coUige o seguinte : Que a respeito da 
matéria não ha nada de absoluto. Podem em 
certos casos ser as estradas construídas e 
custeiadas pelo governo e em outros pontos 
por particulares. 

Desejava tomar em consideração as ob- 
jeções apresentadas pelos seus illustrados 
collegas, mas não acha nenhuma que mereça 
opposição da Camará. Mas não quer entrar 
agora nessa apreciação. 

Não entra nessa discussão nem responde 
ás objeções apresentadas, porque o illustrado 
relator da commissão já respondeu ao pro- 
jecto que impugnava a medida. 

A questão é a seguinte, chama a attenção 
dos seus collegas. 

Ha ou não necessidade desta me^lida ? 

Qual o critério que tem para julgal-a ? 

Apenas o que temos e muito importante, ó 
a exigência que o governo faz ao Congresso 
pedindo a medida. 

E ninguém pôde contestar que o Con;?resso 
conheça a opinião do governo por meio da 
Commissão de Orçamento e não era preciso 
a palavra do leader. 

Nôs já sabíamos que trata va-se de uma 
questão importante. 

Por conseguinte, não tendo apresentado os 
impugnadores do projecto um meio de dar 
recursos ao governo, não tendo apresentado 
uma idéa que offérecesse recursos imme- 
diatos... 

O Sr. António de Siqueira— Todos elles 
terminaram apresentando meios. 

O Sr.Costa Machado—... tenha paciência, 
V. Ex. está enganado. Não avança uma pro- 
posição que não possa demonstral^a. 

Quaes são os meios aconselhados, Sr. presi- 
dente ! Economias, economias, economias. 

O Sr. António de Siqueira— E é quanto 
basta. 

O Sr. Costa Machado— Perdão ; desde o 
tempo da monarchia que se falia em eco- 
nomias e em boa âscalisação de rendas. Mas 
vamos conceder que se faça economias e que 
haja boa âscalisação. Pergunta : pois este 
governo é inepto, este governo que faz estas 
fiscalisações e economias ainda vem pedir 
mais recursos ? 
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Não pôde suppor isso. Esto governo com as 
medidas aconselhadas por S. Ex. e outros 
ainda pe^^e o arrendamento ? Logo o governo 
qaer estar armado para no caso de haver ne- 
cessidade lançar mão destas medidas. • 

Pergunta aos nobres deputados, supponha 
que a Camará não dê as medidas pedidas, 
entre as quaçs está o arrendamento, sup- 
ponha-se que a Camará, levada pelas razões 
patrióticas dos nobres deputados, é arrastada 
a votar contra o arrendamento e que o go- 
verno se ache em serias d iííicu Idades, qual o 
procedimento do Chefe do Poder Executivo ? 

Não encontra sinão três alvitres: Primeiro, 
emittir clandestinamente muito papel-moeda. 

Isto seria um crime. Segundo, declarar por 
manifesto ao paiz que não podia governar 
sem meios. Mas quem o substituiria? Ao 
presidente, o vice-presidente e successi vã- 
mente até que não houvesse nenhum outro 
porque qual seria o homem que queria sem 
meios acceitar tal prebenda ? O terceiro al- 
vitre seria a dictadura. E' o caso que se deu 
no Chile; a lucta do Congresso negando meios 
a Balmaceda trouxe a guerra. 

Está argumentando por hypotheaes, sup- 
pondo qualquer dos deputados no poder ou 
mesmo o orador. 

Não assumiria a dictadura, mas entregava 
o poder a outro. Mas si não encontrasse 
quem quizesse ? Está certo que não está na 
consciência de um só deputado acceitar um 
tal alvitre. 

Qual, pois, a nossa obrig-ação ? E' votar 
pelas medidas pedidas pelo Governo. 

Está fallando como patriota. Si fosse um 
sebastianista declarado, ou si fosse um 
sebastianista encapotado ou si fosse um re- 
publicano opposi'*ionista, declara que votava 
pop essas medidas porque acima da Re- 
publica, acima do seu partido está a sua 
pátria. 

Não sabe como se possa governar sem 
meios. Por consequência dando seu voto a 
esse projecto, obedece aos seus impulsos de 
patriotismo e vota segundt) os principies da 
sua escola, a escola republicana e procede 
como membro do partido republicano federal 
sobre o qual recahe toda a responsabilidade. 
Está explicado o seu voto. Pede desculpa das 
suas impertinências, mas estejam certos de 
que em breve não hão de aturar mais o 
orador. 

E' franco emittindo o seu pensamento, 
porque não é suspeito. Vae confessar á Ca- 
mará o seguinte facto: ainda não foi insitar 
nenhum ministro, ainda não visitou nem 
conhece bera o Vice-Presif^ente. E porque 
procede assim ? Para fallar com isenção de 
espirito e para que não possa ser suspeitado 
em sentido nenhum. Falia como brazileiro. 
Entende que esta Camará como republicana 
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e como brazileira deve votar pelo arrenda- 
mento. E como seria bonito que os nobres 
deputados que teem impugnado o projecto, 
illuminados em um momento votassem essas 
medida«í e ellas passassem aqui por unanimi- 
dade. Tem explicado o seu pensamento e 
pede desculpas a benevolência dos seus col- 
legas. (Muito bsm, muito bem,) 

O Sr. il^ntonio de SiqLueira— 

Sr. presidente, consoante com o programma 
do Partido Republicano Nacional, que repre- 
sento nesta illustre Assembléa, me inscrevi 
afi :i de tomar parte no debate sobre esta 
questão, que me parece da maior relevância, 
pois que, a meu ver, diversas podem ser as 
consequências que ella venha a determinar. 

O arrendamento das estradas de ferro da 
União, como se propõe no art. 4'' do projecto 
em discussão, como uma das bases do pro- 
gramma financeiro que deve ir ao encontro 
das neeos 'idades do governo, afim de debelar 
a crise que atravessamos, é, no meu modo 
de ver, uma medida que, pelos resultados 
que pôde proiuzir, não satisfará de certo os 
intuitos da illustre Commissão de Orçamento, 
visto como estes resultados serão appi içados 
dentro de um periodo muito limitado, deter- 
minando uma perturbavio muito sensível na 
valorisação da nossa moeda, perturbação que, 
salvo má apreciação de minha parte, terá 
consequências muito mais funestas do que 
aquellas que determinariam uma outra me- 
dida que em logar desta viesse, mas com 
caracter permanente. 

O Sr. Nilo Peçanu^— Mas, si não houver 
solução de continuidade de um governo para 
outro... 

O Sr. Antoxio de Siqueira.— Arrendadas as 
estradas de ferro da União, o producto desta 
operação... 

(Os Srs, Francisco Glicerio e França Car- 
valho dão apartes, O Sr. presidente reclama 
attenção.) 

Arrendadas as es trarias de ferro. . . 

(Continuam os apartes dos Srs. Francisco 
Glicerio e França Carvalho. O Sr, presidente 
reclama repetidas vezes a attenção.) 

Arrendadas as estradas de ferro, Sr. presi- 
dente, o producto terá certa e determinada 
applicação, cujo critério será dirigido pelo 
governo, segundo as conveniências de mo- 
mbnto ; e, appl içado que seja esto producto, 
cessarão immediatamente os benetlcios que 
esta medida venha determinar como um dos 
elementos cssenciaes do programma finan- 
ceiro de que se deve armar o governo para 
solver a nossa situação. 

Até agora, Sr. presidente, nós temos com 
toda a pontualidade satisfeito, quer no inte- 
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rior, quer no exterior, os compromissos 
tomados em nome da Nação, sem que tenha 
sido necessário lançar mão de uma medida 
tão excepcional, medida de recurso extremo, 
como muitos teem dito e repetido, para sal- 
var o credito da União. 

Muitas nacionalidades teem passado por 
situações peiores, teem atravessado crises 
muito mais tremendas do que aquella que 
nos assoberba hoje, e a historia é fecunda na 
indicação das medidas que teem servido a 
estas nacionalidades para solver a crise de 
suas situações, conquistando em um per iodo 
relativamente pequeno um estado de prospe- 
ridade que tem sido determinado pela valori- 
sacão do seu meio circulante. 

E' uma lei geral na existência das nações 
este periodo critico em dados e determinados 
momentos ; é uma lei social incontestável, e, 
portanto, me parece que é buscando, é cogi- 
tando de meios permanentes, de meios que 
possam constituir um systema harmónico e 
perfeitamente praticável, que se pôde entre 
nós debelar, a exemplo de outras nações em 
situações semelhantes, a crise que atraves- 
samos. 

Si a causa determinante da medida é o 
pouco resultado q^^ hão produzido as estra- 
das de ferro da União, como instrumentos de 
exploração industrial, me parece que a 
medida, longe de ter o alcance benéfico que 
se lhe pretende dar, é uma medida contra- 
propucente. Si as suas despezas sobrepujam 
as receitas, constituindo, como se tem dito 
aqui repetidamente, o regimen dos deficits, 
consequência da incapacidade da adminis- 
tração offlcial,me parece que são patrimónios 
desvalor isados e que pequena quantia pode- 
rão produzir por ejQfeito da operação para 
constituir base auxiliar á mineração da crise 
por que atravessamos. 

Diversos oradores, entre outras considera- 
ções, dizem que o regimen da livre coocur- 
rencia é o mais universal, visto ser o prati- 
cado pela maior parte das nações cultas, e 
que por esta razão nós devemos seguir as 
pegadas dessas nações, que tão bons resul- 
tados teem colhido com o regimen que 
haviam adoptado para a sua viação férrea. 

A tutela estrangeira entre nós é tão absor- 
vente, as tendências do estrangeirismo são 
de tal ordem que, me parece, seria uma con- 
sideração a produzir a mais para que se não 
lançasse mão dessa medida. Destituídos de 
capitães como geralmente são os brazileiros, 
de certo não serão elles que se cotisarão para 
fazer o arrendamento da Estrada de Ferro, 
resultando dahi que essa operação vae ser 
realisada por um poderoso syndicato estran- 
geiro, especialmente inglez, que pela sua 
tendência absorvente pretenda de futuro nos 
reduzir ao papel de algumas potencias, que 



tendo levado muito longe o aproveitamento 
de seu credito, chegaram ao extremo de não 
poderem satisfazer a estes compromissos. A 
julgar pelas manifestações que tiveram logar 
por occasião da revolta de 6 de setembro, por 
parte dos navios de guerra inglezes, pres- 
tando ostensivamente os seus serviços á 
causa dos revoltosos. . . 

O Sr. Bueno db Andrada— O que ainda não 
conseguiram fazer de nenhuma Republica. 

O Sr. ANTÓNIO DE Siqueira — De perfeito 
accordo ; os republicanos estão habituados a 
fazer todos os sacrificios em defesa das suas 
convicções. Parece- me que a vir ser a nossa 
rede de vias férreas explorada por compa- 
nhias inglezas, é um erro gravíssimo cujas 
consequências a ninguém será dado medir e 
que só os acontecimentos farão conhecer, 
podendo a attitude dessas companhias em 
dado momento tornar-se a*mais perniciosa 
possivel á nossa politica e instituições ad- 
optadas. Ha, além destas, outras consequên- 
cias, e uma que reputo também um prejuizo 
não de somenos valor, é a que resulta de por 
uma tu medida dispor-se de uma grande 
parte do património nacional, que até hoje 
tem cónstituido a base do nosso credito, para 
contrahir compromisso no interior e mesmo 
no exterior . 

Diz-se que o governo não pôde administrar 
vias-ferreas,porquanto,este systema de viação 
é antes um instrumento de iudusatria do que 
um instrumento de administração. 
Sobre esta these formam-se duas correntes 
de opiniões muito disti netas. 

Julgo que as estradas não só são instru- 
mentas ííe industria, como tambeni instru- 
mentos indispensáveis à administração, prin- 
cipalmente nos paizes novos, como o nosso, 
onde se adoptou o regimen da federação. 

O dever do governo não S3 deve limitar 
a cobrar impostos para applical-os em obras 
de arte, creação de estatuas e construcções 
de ediôcios sumptuosos ; o dever do Estado 
ó prover a todas as necessidades dos servi- 
ços, concorrendo o mais possivel para o bem 
estar não só dos seus concidadãos, como tam- 
bém de todos os estrangeiros que se tenham 
tornado habitantes da nacionalidade. E nestas 
condições elle deve construir e desenvolver 
caminhos de ferro para fomentar o desen- 
volvimento do paiz, manter pela mesma con- 
sideração os serviços de telegraphos, para 
facilitar as communicações de pensamentos e 
expedição de ordens. ( Trocam-se apartes,) 

Tanto ó pensamento da Camará dos Se- 
nhores Deputados, que a viação férrea é uma 
necessidade da União, que ainda, ha poucos 
mezes, esta mesma ('amara, por quasi una- 
nimidade e com uma discussão que não passou 
de verdadeira palestra, adoptou um plano 
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geral de viação para a Republica, onde, 
o que ô mais, a commissão determinou quaes 
deveriam ser as estradas que, pela impor- 
tância de seu traçado e aos serviços que 
poderiam prestar na defeza da União, deviam 
ser consideradas como propriedade sua,crimo 
elemento indispensável k defesa nacional, 
devendo ser encampada para que, por esse 
modo, ficassem ao abrigo de explorações do 
syndicatos particulares. 

Não acredita que dous mezes e pouco, de- 
pois, uma maioria muito menos numerosa 
do que aquella que adoptou o plano geral, 
possa adoptar uma medida que annulla com- 
pletamente este trabalho quo representa, 
nada menos que a col laboração constante de 
duas commissões na succursal do Ministério 
da Viação, segundo a classificação do ex-de- 
putado José Carlos de Carvalho. 

Não me alongirei mais ; mas se tem dito 
que os deputados que combatem a medida 
limitam-se a destruir sem nada produzir ; 
vae repetir o que os outros disseram porque 
o que ha muito se diz não é novo para nin- 
guém , mas nunca se praticou . O que ô pre- 
ciso praticar são medidas proflcuas, já expe- 
rimentadas, de uma efficacia extraordinária e 
que poderão ser praticadas immediataraente e 
não as de eflfeito transitório, como ô a operação 
de um arrendamento das estradas da União. 

Julga a medida não mais apropriada para ser 
uma das bases do um plano financeiro porque, 
permanente como deve ser um plano finan- 
ceiro, sô deve ter por base medidas de caracter 
permanente. 

No grande repositório conhecido por «Was- 
hington e sua obra» que nos pinta com as 
verdadeiras cores a situação por que passou 
a Republica da America do Norte, situação 
muito peior do que aquella que atravessamos 
nós, encontraremos como base do restabeleci- 
mento do seu credito, da sua propriedade e 
sua pujança, a economia rigorosa, cortes 
orçamentários, suspensão de obras adiáveis, 
consolidação da divida, reducção de pessoal 
no funccionalismo, deixando de preencher as 
vagas que se derem, atô que os respectivos 
quadros reduzidos aos dous terços, impondo- 
se também o pagamento do imposto de 
importação em ouro, recurso que constituiu 
uma das grandes bases de reconstituição do 
credito americano, imposto que encontrou esta 
substancia da parte desta Camará; moralidade 
e honestidade nas repartições aduaneiras. 

O Sr . Verqne de Abreu — Dando-se caça 
aos ratos da Alfandega. 

O Sr. António de Siqueira — São estas 
as medidas que poderão ser praticadas per- 
manentemente, como base do piano finan- 
ceiro que deve ser também permanente, me 
didas que jâ fbram praticadas por outras na- 



cionalidades, que atravessaram crise mais 
tremente do que aquella por que passamos 
dandolhes resultados satisfactorio3. 

Escusado é alongar-se mais sobre outra 
estas considerações ; julga ter dito bastante 
solbre o que fez pela falta de não julgal-a nas 
condições de prestar os serviços que se suppõe 
que ella será capaz de prestar. 

{Muito bemy muito bem,) 

O Sr. Brido Filho não se demo- 
rará na tribuna por muito tempo, preten- 
dendo apenas formular mais um protesto 
contra o arrendamento das estradas de ferro 
da União. 

Assim procedendo,mostra-se coherente com 
a opinião sobre o assumpto manifestado va- 
rias vezes e admira-se que sejam partidários 
de uma tal medida, qs mesmos que oondem- 
naram a conducta do Sr. de Lucena que, en- 
tre os planos qae pretendia realisar, tinha o 
de arrendamento dos caminhos de ferro. 

Considera a matéria sob vários pontos de 
vista e conclua mandando á Mesa uma emen- 
da tendente a eliminar do projecto o art. 4«, 
relativo ao arrendamento. 

Assim o Ikz, acreditando que consulta sa- 
grados interesses da Republica. 

O Sr. França. Carvalho mostra 
que o arrendamento precipitado das estradas 
de ferro traz como consequência im mediata 
a despedida de milhares de empregados, que 
ficam condemnados à fome. Sustenta em se- 
guida as razões que tem para justificar emen- 
das ao projecto. 

Pens i que não se pôde fazer o arrenda- 
mento da Central sem, primeiro que tudo, 
í?arantir-se os direitos que a lei de 26 de fe- 
vereiro de 1890 lhes dá, como o direito de 
aposentadoria, nor exemplo. Esse decreto 
faz concessões, facilita a contagem do tempo, 
de modo que ha hoje na Central um numero 
avultadíssimo de operários com direito á 
aposenradoria, a respeito dos quaes não se 
pôde deixar de estabelecer disposição garan- 
tidora no contracto a realisar. O projecto 
manda attender ás condições do pessoal, mas 
apenas em termos vagos, sem garantia de 
ordem alguma, nada acautelando. E' preciso 
que o estrangeiro que arrenda, saiba que ar- 
renda com esse ónus a respeito do pessoal, 
onu& nada pequeno ! 

Si o contracto não consagrar esta dispo- 
sição garantidora, haverá felizmente o re- 
curso para o Poder Judiciário., que não dei- 
xará de fazer justiça aos operários. 

Outrosira, parece de grande justiça e rigo- 
rosa equidade que os empregados jornaleiros 
não sejam demittidos da estrada da noite 
para o dia ! Náo se pôde despedir um criado 
sem avisal-o com alguma antecedência. 
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Como surprehender-se, em um final de 
sessão, tantos operários, deixando-os sem 
emprego, sem laresem pio? Assim, poiso 
orador apresenta uma emenda para que se ^ 
lhes dê o prazo de seis mezes, afim de pro- 
curarem collocaçâo. Outra emenda providen- 
cia para que parte do pessoal seja conservado 
com o arrendamento, medida que, repete, 
não se impõe, conforme foi dito na Camará. 
{Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Cupertino de íSiqueirsà 

apenas tomará a attenção da Camará por 
cinco minutoí"'. 

O modo por que o honrado relator do pro- 
jecto em discussão terminou o seu discurso, 
obriga aos que combatem o projecto a não 
íicarmos simplesmente no terreno da insis- 
tência, e sentimo-nos na obrigação de \ir 
apresentar á Gamara dos Deputados, e ao paiz 
um resumido projecto de lei, no qual indi- 
camos, diz o orador, as medidas que julga- 
mos convenientes adoptar antes t^e atirarmo- 
nos no arrendamento das nossas vias-ferreas. 
Assim procedendo p-ira que não se di^ra que 
só queremos destruir, que nada queremos 
construir, e para que isso não cm lhe lá fora, 
como uma verdade, apresentamos um sub- 
stitutivo ao art. 4", isto é, ao artigo que au- 
torisa o governo a arrendar as estradas de 
ferro. 

Pensa que, executadas as medidas que pro- 
propõe, si ainda não tiver debellado a situa- 
ção critica do paiz, será então occasião de se 
lançar mão do arrendamento. Do contrario, 
não se deve barateara honra nacional. 

Além disso, sente que o governo, embora 
dotado das melhores intenções não está pre- 
parado legalmente para fazer as economias 
com que nos acena. 

Pensa que, realisado o arrendamento, esse 
programma de economia desapparecerá e a 
situação se tornará mais diíRcil porque os re- 
cursos provenientes do arrendamento hão de 
fatalmente desapparecer, como teem desappa- 
recido todos os empréstimos feitos por todos 
os governos sempre com programma de eco- 
nomias. 

Só se economisa quando se não pode deixar 
de economisar. E' necessário começar a res- 
taurar as nossas finanças, não pelo arrenda- 
mento mas pelas economias. O arrendamento 
deve ser o ultimo recurso. E' neste intuito 
que apresenta o seguintj substitutivo ao 
art. 4\ 

O Sr, I* residente — Não havendo 

nada mais a tratar, designo para amanhã a 

seguinte ordem do dia: 

Votação das seguintes matérias : 

Do projecto n. 139, de 1896, autorisando 

o governo a abrir ao Ministério da Marinha 



o credito extraordinário de 120:000$ para 
regtituir o imposto de 2 "/o descontado do« 
rencimentos de officiaes da Armada, classes 
âimexas ê outros, que perceberam vantagem 
de campanha no per iodo de 6 de setembro 
de 1893 a 31 de outubro de 1895. (3* dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 180, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reformar no posto de 
alferes, com o soldo por inteiro o tenente 
honorário do exercito e sargento- ajudante 
aggregado ao batalhão Académico, Arcilio 
de Freitas (2» discussão) ; 

Do projecto n. 288 A, de 1895, determi- 
nando que fiquem addidos ao magistério do 
CoUegio Militar, com os vencimentos que 
percebiam, os professores cathedraticos no- 
meados ou elevados a essa categoria por 
decretos de 30 de setembro de 1894, com 
voto em separado (2° discussão) ; 

Do projectou. 12 A, de 1896, concedendo 
aos alumnos do curso superior das Faculda- 
des de Direito, matriculados antes da lei 
n. 314 de 30 de outubro de 1895, o goso das 
regalias da legislação anterior, tanto em 
relação ás épocas para as inscripções e 
exames como em relação aos exames e à 
frequência, com parecer contrario da Com- 
missão de Instrucção e Saúde Publica ; 

Do projecto n. 13, de 1896, isentando do 
pagamento de impostos ou quaesquer emo- 
lumentos as patentes dos ofllciaes honorários 
do exercito e armada, concedidas, em remu- 
neração a serviços militares e as concedidas 
pelo governo do Marechal Floriano Peixoto, 
aos defensores da legalidade ; 

Do projecto n. 162 A, de 1896, autorisando 
o governo a nomear uma commissão de 
proíissionaes para estudar e verificar a efflea- 
cia e valor da descoberta do serum antiva- 
rioloso, feita pelo Dr. Felippe Pereira Caldas 
e dá outras providencias ; 

Do projecto 188, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reverter para o quadro 
da reserva da armada ao capitão de fragata 
reformado Aristides Monteiro de Pinho ; 

Do projecto n. 24, de 1896, autorisando o 
Governo a mandar pagar pela verba — Ex- 
ercícios findos — ao 3" esíjripturario da re- 
partição Geral dos Correios, José Francisco 
Rodngues, os vencimentos que deixou de 
perceber de 29 de agosto de 1894 a 28 do 
junho de 1805 ; 

Do projecto n. 119, de 1896, concedendo 
isenção dos direitos de importação e expe- 
diente para todos os machinismos, apparelhos 
canos de ferro e mais materiaes destinados 
as obras da Companhias das Aguas de S. Luiz 
do Maranhão ; 

Do projecto n. 74, de 1896, autorisando o 
Governo a conceder ao cidadão Alberto Cys- 
neiro, pelo prazo de 25 annos, permissão para 
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estabelecer no porto do Rio de Janeiro depó- 
sitos :âuctuantcs de carvão de pedra, sobre as 
condições que estabelece. 

Discussão única do projecto n. 140 K, de 
1896,emendas do Senado ao projecto n. 140 D, 
deste anno, ôxando a despeza do Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas, para 
o exercicio de 1897, com voto em separado 
do Sr. Coelho Cintra ; 

1» discussão do projecto n. 171 A, de 1896, 
autorisando o Poder Executivo a pagar a 
Estevão Cunha a importância das terras de 
sua propriedade, em que foram localisados 
na ex-colonia brusque, por ordem do Governo 
do Império, diversos immigrantes, de accordo 
com o arbitramento feito pela Secretaria da 
Industria e Viação e constante dos documentos 
alli existentes ; 

2» discussão do projecto n. 284 A. de 1896, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
pagar ao carteiro de \^ classe da Repartição 
Geral dos Correios, Philomeno Jocelyn Ri- 
beiro os vencimentos que deixou de per- 
ceber. 

Levanta-se á sessão as 10 horas e 40 mi- 
nutos da noite. 
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Presidência dos Srs, Arthur Rios (presidente), 
Chagas Lobato (P vice-presidente) Arthur 
Rios {presidente) e Lins de Vasconcellos 
(/° secretario,) 

Ao meio-dia e 30 minutos, procede-se á 
chamada, á qual respondem os Srs. Arthur 
Rios, Lins de Vasconcellos, Coelho Lisboa, 
Tavares de Lyra, Gabriel Salgado, Bricio Fi- 
lho, Viveiros, Luiz Domingues, Anisio de 
Abreu, Frederico Borges,Thomaz Cr.valcanti, 
Ildefonso Lima, Helvécio Monte, Augusto Se- 
vero, Trindade, José Mariano, Luiz de An- 
drade, Rocha Cavalcanti, Menezes Prado, Ge- 
miniano Brazil, Milton, Francisco Sodré, 
Vergue de Abreu, Rodrigues Lima, Marco- 
lino Moura, Paranhos Montenegro, Torquato 
Moreira, António de Siqueira, Oscar Godoy, 
Timotheo da Costa, Américo de Mattos, Eu- 
zebio de Queiroz, Nilo Peçanha, Agostinho 
Vidal, Porciuncula, Mayrink, Almeida Go- 
mes, Landulpho de Magalhães, Campolina, 
João Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros, Chagas Lobato, João Pe- 
nido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz 
Júnior, Fortes Junqueira, Álvaro Botelho,; 
Leonel Filho, Octaviano de Brito, Lamounierl 
Godofredó, Rodolpho Abreu, Arthur Torres, f 



Paraiso Cavalcanti, Carlos das Chagas, Costa 
Machado, Alfredo EUis, Domingues de Castro, 
Costa Júnior, Gustavo Godoy ,Oliveira Braga, 
Adolpho Gordo, Bueno de ^ndrada, Moreira 
da Silva, Pádua Salles,Edmundo da Fonseca, 
Paulino Carlos, Cesário Motta, Fi'ancisco 
Glicerio, Furtado, Urbano de Gouveia, Xa- 
vier do Valle, Luiz Adolpho, Lamenha Lins, 
Almeida Torres, Paulo Ramos, Francisco To- 
lentino, Emilio Blum, Marçal Escobar, An- 
gelo Pinheiro, Pereira da Costa, Vespasiano 
de Albuquerque e Cassiano do Nascimento. 
Abre -se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. I*i"esidente--0 primeiro pro- 
jecto que se acha na ordem do dia para ser 
discutido hoje é o de n . 140 K,de 1896,emendas 
do Senado ao projecto n. 140 D, deste anno, 
que fixa a despeza do Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas, para o exercicio de 
1897. A praxe seguida nesta Camará é fazer 
publicar no Diário Congresso as matérias que 
teem de entrar na ordem dos trabalhos e de- 
pois distribuil-as em avulso pela Camará, 
para serem então dadas para ordem do dia ; 
mas a Mesa afastou-se, no caso presente, da 
praxe seguida, pela estreiteza do tempo. 

Comprehende a Camará que, restando pou- 
cos dias de prorogação e tratando-se de um 
orçamento de magna importância, não era 
possivel perder 24 horas esperando que depois 
delle impresso e distribuído fosse então con- 
templado na ordem dos trabalhos. 

A Mesa, assim procedendo , afastou-se da 
praxe seguida, mas não se afastou do que 
determina o Regimento, que não é expresso, 
nem determina que essa praxe seja seguida. 

Não' se tratava de matéria nova, trata va- 
se apenas de emendas òfferecidas ao projecto 
da Camará pelo Senado, emendais que foram 
publicadas no Diário do Congresso e que não é 
licito suppor que fossem desconhecidas dos re- 
presentantes desta Camará, porque nenhum 
delles, pelo natural interesse que devem des- 
pertar nos Srs. representantes da Nação as 
cousas referentes ao bem publico, deixará de 
ler no Diário do Congresso o resumo das ses- 
sões do Senado e dos trabalhos daquel la Casa. 

Por isso eu, certo de que a Camará appro- 
varia a deliberação que tomei, comtemplei 
tal projecto na ordem dos trabalhos e vou 
dal-o para discussão. (Apoiados geraes,) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I*re»ideiite— Não havendo 
numero legal, para se proceder ás votações 
das matérias indicadas na ordem do dia, pas- 
sa-seà matéria em discussão. 
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E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 140 K, de 1896, emendas do SenadQ 
ao projecto n. 140 D, deste anno, fixando a 
despeza do Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas, para o exercido de 1897, com 
o voto em separado do Sr. Coelho Cintra. 

O Sr. I*rosldeote— Tem a pala- 
vra o Sr. Nilo Peçanha. 

O Sr. IVilo Peçanba rompendo o 
debate parlamentar sobre as emendas do Se- 
nado ao Orçamento de Viação e Obras Publicas,, 
só obedece ao movimento de concentração re- 
publicana, e de accordocommum,em honra do 
plano e do regimen, de cortes corajosos 
na larga despeza do paiz. 

Tão lisongeiro e tão patriótico é o ponto de 
vista que anima os passos do honrado Sr.Vice- 
Presidente da Republica, compenetrado das 
altas necessidades da Nação, e empenhado na 
conquista real do equilíbrio orçamentário, 
aspiração até aqui inattingivel, e aggravada 
por um regimen de dissipações e de prodiga- 
lidade, e, tudo ao lado do melhor critério re- 
publicano, melhorando de um golpe o as- 
pecto da situação politica de nossa Pátria, 
que não reputa legitimo o espirito de morta- 
lidade e de combate que ainda hontem dl? 
vidia as diversas representações da federação 
no seio da Camará dos Srs. Deputados. 

Sabem os seus honrados collegas que o Rio 
de Janeiro tinha logrado alcançar verba 
para continuação de serviços e de melhora- 
mentos materiaes indispensáveis, e de indis- 
cutível futuro; sabe a Gamara ao mesmo 
tempo que taes obras representam a consa- 
gração e a posse de velhos ideaes, e por cuja 
victoria vimos pelejando desde os primeiro3 
dias da Republica e com o voto e o estimulo 
de tjdos os fluminenses de boa vontade e de 
patriotismo. 

Attendendo o eminente Sr. Ministro da 
Agricultura,emquem folgo de reconhecer, um 
talento de elite, uma capacidade provada, e 
uma impolluta dedicação ao serviço da demo- 
cracia conservadora do paiz, attendendo 
S. Ex. ao material importado da Europa, á 
sua conservação, como a permanência dos 
serviços por sua natureza inadiáveis e ur- 
gentes, e em que repousam tantos interesses 
respeitáveis, com tao legitimas esperanças 
de sua terra natal, acreclita que a Nação tem 
conciliado a precisa economia das nossas fi- 
nanças com as aflirmações e o desenvolvi- 
mento de sua grandeza e do seu progresso 
material. 

Assim, si o honrado representante de Per- 
nambuco, o Sr. Coelho Cintra, e que vale 
agora pela nota divergente, no parecep da 
Commissão de Orçamento, si bem que louvá- 
vel o seu intuito na defesa do seu Estado,— j 



abrisse mão das impugnações e das discor- 
dâncias que offerece, em honra àú movi- 
mento critico que atravessamos e dosuccesso 
da nova administração republicana, S. Ex. 
reflictiria nesse seu acto o patriotismo que 
o tem distinguido, e o empenho dos seus 
illustres compatrícios, pela restauração do 
credito publico, e pela rehabilitação da eco- 
nomia financeira do Brazil. (Muito bem ! Muito 
bem ! ) 

O Sr. Ooelbo Cintra (signae^ de 
attenção)'^Sv , presidente, si bem que fosse o 
meu maior desejo acceder ao convite que me 
acaba de dirigir o honrado deputado pelp Rio 
de Janeiro, peço vénia a S.Ex. para fazer 
algumas observações em vista do imperioso 
dever que tenho de justificar o voto divergente 
que dei no seio da Commissão de Orçamento. 

Venho dizer a Camará dos Deputados, 
Sr. presidente, os motivos que me induzem 
a votar contra as emendas do Senado, que 
envolvem uma completa desorganisação dos 
serviços que correra pela pasta da Viação, 
perturbando e anarchisando a administração 
publica, sem attender que por tal forma ja- 
mais se conseguirá realisar o tão apregoado 
plano de economias . 

Quando nesta Camará levantei a bandeira 
da economia, olhando mais para o futuro de 
nossa Pátria de que para interesses de mo- 
mento, amparados por mal entendido favo- 
ritismo, tive a desventura de ser contra- 
riado por muitos daquelles que hoje se em- 
penham na consecução desse desideratum 
e que então concediam augmento de venci- 
mentos aos empregados da Central do Brazil. 

Esempre que me esforcei para que essa 
bandeira fosse seguida, me via contrariado 
pela palavra eloquente e decisiva de muitos 
que hoje querem a economia com anarchia 
do serviço publico. 

Si não fôra a valiosa coadjuvação do meu 
illustrado collega. deputado por S. Paulo, o 
Dr. Bueno de Andrada, certamente nenhuma 
vantagem teria o Thesouro obtido da benéfica 
campanha que então emprehendi . 

A Camará deve ter em memoria que, quando 
aqui foi apresentado o celebre projecto ap- 
provando as chamadas tabeliãs dos guarda- 
freioi, elevando sem critério algum os venci- 
mentos do pessoal da Central, mi eu um dos 
primeiros a protestar contra esse máo ser- 
viço, era nome dos interesses do Thesouro. 

Apresentei um substitutivo mostrando os 
inconvenientes da medida proposta, e dizendo 
que 0^ cálculos da commissão estavam errados 
— e que o deserviço que se ia fazer á Cen- 
tral seriado consequências funestas. 

Um tal projecto approvado iria lançar a 
anarchia no pessoal daquelle próprio nacio- 
nal l 
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Fui então vencido pelo meu illustre amigo 
e leader ; mas hoje os factos se teem encarre- 
gado de demonstrar que bem razão tlnbam 
os que impugnavam essa medida. 

O desejo que manifestei de minorar os ef- 
feitos de uma tal politica, que me parecia 
desastrada em relação a essa via férrea, ba- 
seava-se na conveniência de attender a clas- 
se a que pertenço, dos engehheiros brazilei- 
ros, para que não lhes fosse de futuro lan- 
çado em conta, como prova de sua incapaci- 
dade administrativa, a consequência dos dis- 
lates e erros que o medo ou o favoritismo 
arrancavam do Congresso. 

Predisse tudo o que se tem dado naquella 
ferro- via ! Os erros commettidos teem produ- 
zido seus desastrados effeitos— a Estrada que 
então se apresentava com uma ameaça de 
deficit de trafego, teve seu custeio aggra- 
vado ainda mais com 6.500 contou, com o 
pessoal, quando neste recinto se dizia que o 
sacrifício do Thesouro não attingiria a 1.400 
contos ! 

Não só nessa occasião como também quando 
se veiu pedir ao Congresso o celebre credito 
de 15 mil contos para peioramentos nesse 
próprio nacional, tive de contrariar o go- 
verno ; e graças ao valioso concurso do meu 
iUnstradocollegapor S. Paulo, conseguimos 
minorar as despezas, reduzindo tal credito a 
cerca de metade da quantia pedida. 

Infelizmente, Sr. presidente, minhas pre- 
visões se realisaram ; e quando devemos to- 
dos nos congregar para minorar os effeitos 
de tão infeliz politica, contribuindo para que 
o serviço dessa importante artéria se norma- 
lise, com a decretação de meios indispensá- 
veis a esse fim,— somos sorprehendidos com 
medidas antipatrióticas como as do projecto 
torpedo l 

Projecto que, embora patrocinado pelo il- 
lustre deputado pelo Pará, cuja palavra fluen- 
te a Camará está habituada a ouvir, não 
se justifica nem pelo lado económico e menos 
ainda pelo da opportunidade, por trazer em 
seubojo um verdadeiro descalabro ! (Apoia- 
dos). 

Bu previa já nessa época a hypothese que 
ora se ventila, como consequência forçada 
dos erros e descuidos do Congresso, si em 
tempo não emendarmos a mão. 

E quando, Sr. presidente, ainda não está 
desfeita a desagradável impressão que cau- 
sou-nos o voto da Camará, autorisando a 
alienação desses próprios nacionaes, chega-nos 
o Orçamento da Viação emendado pelo Se- 
nado, de forma inconvenientissima a marcha 
da administração publica. 

As medidas enxertadas na cauda orçamen- 
taria se forem applicadas, acarretarão verda- 
deira anarchia nas administrações que en- 
tendem com ac^uelle ministério^ 



Sem que o governo do meu paiz dote a 
nossa primeira ferro- via de uma adminis- 
tração competente, armada dos meios dis- 
cricionários indispensáveis a restabelecer a 
ordem em um serviço de tanta magnitude ; 
baldados serão os intentos dos legisladores. 

Não é por certo com as medidas anarchicas 
contidas nessa longa cauda que o Senado 
pregou ao Orçamento da Viação que se conse- 
guirá fazer a Central voltar aos tempos 
idos, em que sua administração servia de 
modelo a estabelecimentos congéneres. 

Basta notar a Camará que entre outras 
disposições votadas pelo Senado, ha uma que 
importa na eliminação do direito que tem o 
empregado da Estrada de obter licença 
quando doente ! 

Os regulamentos dos diversos departamen- 
tos do Ministério da Viação consagram esse 
principio de equidade '^ justiça, a emenda do 
Senado não admitte ; não permitte que o 
funccionario adoeça ! 

Depois de perturbar completamente o re- 
gulamento da Estrada o r#cem-decretado, 
que ainda não sahiu das columnas do Diário 
Official para os avulsos, (regulamento que 
melhor fôra não ter sido promulgado) o Se- 
nado torna impossivel a administração da 
Central cora as medidas que propõe I 

Dir-se-ha que taes emendas visam a justi- 
ficação do novo projecto, que me releve a Ca- 
mará, bem se pôde appellidar panacéa econó- 
mica salvadora ! 

A não ser isto, mal se comprehende como 
uma corporação essencialmente conservadora, 
como parece deva ser o Senado, cuja Com- 
missão de Finanças, reúne distinctos membros 
que concretisam os maiores conhecimentos, 
podesse aconselhar as medidas contidas em 
suas emendas,e cuja execução será o desastre 
certo, pela desorganisação administrativa ! 

Si aquelle ramo do Congresso se abs- 
tivesse de repellir as medidas aconselhadas 
pela Camará, e additasse providencias que 
melhor se coadunassem com o desenvolvi- 
mento daquella Estrada, estou certo teria 
procedido na altura das cogitações de seu 

Eatriotismo e assim habilitado o governo a 
em agir ! {Apoiados,) 

Si passamos a apreciar as alterações feitas 
a outras rubricas, no ta-se que as emendas em 
questão não teem justificação. 

V. Ex. comprehenderá facilmente a jus- 
tiça deste nc^eu asserto,se notar, por exemplo, 
o que se passa com o Correio. 

O Senado mandou supprimir a classe dos 
carimbadores, passando esse serviço a ser 
feito pelos carteiros supplentes. Ora, estes car- 
teiros só percebem quando substituem o« 
outros effectivos, são empregados de classe 
gratuita que só vencem quando trabalham, 
SI forem,portanto,incumbidos dos serviços de 
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collecta e carimbo, terá a administração de 
abonar-lhes gratificações, a menos que o Se- 
nido não pretenda que esses pobres cidadãos 
trabalhem gratuitauiente; mas certamente 
não quer exigir tvÁ sacrlíicio, nem tem a 
^idministração poder de compellir a trabalho 
gratuito esses aspirantes a carteiro ; dd,hi a 
necessidade de receberem gratificações que 
excederão sem duvida aos minguados salários 
arrancados desses pobres funccionarios que 
por tal economia são despedidos! (Apoiados,) 

Deve a Camará estar lembrada de que, 
quando se discutia aqui este orçamento, apre- 
sentei uma emenda mandando supprimir a 
Repartição de Fiscalisação de Estradas de Fer- 
ro, mas que, por coater matéria de dispo- 
sição permanente, não pôde ser acceita, sendo 
em tempo retirada. 

Nessa emenda cogitava de dar bases a re- 
forma da secretaria, estabelecendo uma nor- 
ma de proceder que habilitava o Governo a 
fazer uma organisação consentânea com as 
necessidades dos múltiplos serviços que cor- 
rem por aqueua pasta. 

Plano de orgcinisação esse que, levado a ef- 
feito,produziria considerável reducção de des- 
peza, e daria á administração uma unidade 
de direcção tão conveniente ao serviço pu- 
blico. 

Foi assim que indiquei a suppressão da 
Repartição Fiscal das Estradas de Ferro e 
aconselhei a reducção das directorias da Se- 
cretaria a duas. technica e administrativa, 
para melhor distribuir os serviços attinentes 
ás varias especialidades de que trata o minis- 
tério em questão. 

Infelizmente, como disse, essa emenda não 
pôde ser acceita por ser contraria a disposi- 
ções do nosso Regimento, prevalecendo assim 
a autorisação ampla que dávamos ao governo 
para effectuar tal reforma. 

Mas a Gamara outorgando a concessão para 
reorganisação urgente de que carece o Minis- 
tério da Viação, mandava fundir na Secreta- 
ria a Repartição Fiscal, estatuindo regras 
garantidoras dos direitos do pessoal, como se 
tem feito para o funccionalismo dos outros 
Ministérios. 

O Senado, entretanto, mandando suppri- 
mir esta autorisação, elimina também a dis- 
posição que garantia antigos funccionarios, e 
decreta a suppressão de repartições como a 
agencia de immigraçáo, por modo singular, 
mandando despedir o p)essoal cujdfe cargos ex- 
tingue ! Si a Gamara notar que nesta repar- 
tição ha funccionarios de mais de 2õ annos de 
serviço, terá a medida da iniquidade que vo- 
tou o Senado ! E tal foi o prurido emenda- 
ticio de que foi atacada a Gommissão de Fi- 
nanças, que no projecto que se discute, si fo- 
rem approvadas todas as emendas, ficará a 
lei com artigos 6m completa contradicção ! 



Em uma das disposições da enorme cauda 
do orçamento se manda que sejam dispensados 
os empregados que não forem aproveitados — 
em outra manda que sejam addidos ! 

Qual desses dispositivos deve prevalecer ? 

O governo na execução dessas disposições 
se verá em difficuldades serias, a menos que 
não dê a taes determinações a applicação que 
se exige. 

Estas disposições incidem nas prescripções 
regimentaos e a Gamara a bem da justiça e 
equidade não deve approval-as. (Apoiados), 

Prevalecendo-me, Sr. presidente, das dis- 
posições regimen taes que permittem certa 
.largueza nas discussões dos orçamentos, 
venho dar uma succinta resposta a um dos 
illustres membros do Senado que occupou-se 
das vias-ferreas de meu Estado, deturpando 
foctos pava tirar conclusões que melhor se 
coadunassem com o seu sentir. 

S. Ex. prevalecendo-se de tão erróneos 
conceitos x>retendeu profligar abusos que 
imaginara, e de queda em queda ante a 
lógica dos factos, nada mais conseguiu sinão 
fazer acreditar que desconhece inteiramente 
os importantes trabalhos feitos nas vias- 
ferreas pernambucanas. 

Não é exacto, Sr. presidente, como asse- 
verou tão illustre cidadão, que o custo kilo- 
metrico das estradas de ferro de meu Estado 
tenham attingido a cifra que a phantasia de 
S. Ex. engendrou. 

E tão censurável erro provém de se trazer 
para o Paiiamento discussões apaixonadas, 
já debatidas com vantagem na imprensa 
local, para confusão de gazeteiros irrespon- 
sáveis, que tudo deturpam pela politicagern 
que os allucina, invertendo factos, arru- 
mando algarismos para armar ao effeito, sem 
critério, e em completo desaccordo com a 
verdade ! 

O honrado senador sem comprehender o 
que seja custo kilometrico de uma ferro-via 
somma a despeza de construcção,o custeio do 
trafego e concluo pelo preço exaggerado da 
construcçáo de nossas estradas de ferro. 

Convém notar que S. Ex. para mais fa- 
cilmente arranjar uma quota de despéza por 
kilometro, diminuiu a extensão da linha em 
trafego ! 

Dahi o ataque aggressivo aos melhoramen- 
tos do systema ferro-viario de Pernambuco e 
os cortes gue a Gommissão de Finanças acon- 
selhou, visando especialmente o Estado que 
aqui tenho a honra de representar. 

Si por um lado essa illustre commissão, e 
por erro de calculo, augmentou a verba des-, 
tinada a Estrada Sul, por outro supprimiu' 
completamente as consignações indispensá- 
veis ao desenvolvimento da Ge n trai. Essas 
suppressões acarretarão reclamações e pre- 
f juízos consequentes áo Thesouro. 
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Os contractos em vigor no meu Estado 
vêem dos governos do império e do Provisó- 
rio, feitos por preços de unidades muito van- 
tajosos, e o desenvolvimento dessas obras 
tem acompanhado as proporções dos créditos 
votados pelo Congresso. 

Os preços das unidades de obras alli feitas 
não se obtém hoje ; si, pois, o governo hou- 
ver de rescindir os contractos pagando in- 
demnisações aos empreiteiros, terá em época 
não remota, quando se houver de mandar 
proseguir em taes obras, de contractal-as por 
preços muito maiores. 

A preconisada economia que resultará des- 
ses cortes feitos sob a influencia de sugges- 
toes apaixonadas,' terá assim desapparecido 
sem o menop proveito à causa publica. E esse 
prejuízo se terá duplicado: pela in^^emnisação 
provocada pela rescisão, e pela differença de 
pi%ço para mais das unidades de obra. 

A Estrada de Ferro Central de Pernambuco 
Sr . presidente, que tão malsinada foi pelo il- 
lustre relator do projecto torpedo sobre o ar- 
rendamento, como pelo senador a que res- 
pon'^0, tem tido ha três annos o desenvolvi- 
mento compatível com os interesses de meu 
Estado, graças a hábil e provecta adminis- 
tração que tem tido e aos esforços de seu in- 
cançavel engenheiro-chefe José Pernambuco, 
que se tem revelado de uma competência 
admirável aliiada a raro tino administrativo. 
(Apoiados.) 



No regimen decahido, de 1885 a 1887, em 
pleno dominio liberal, apenas foi a linha 
inaugurada até o kilometro 72! De 1887 até 
1894 a construcção da linha e^jteve paralysada 
por falta de consignação de verba para assen- 
tamento da via permanente ! Tudo faltava 
neasa Estrada, desde os sobresalentes indispen- 
sáveis aos reparos do material rodante, até a 
superstructura metal! ica de suas obras de 
arte. E, ou porque o Congresso não houvesse 
consignado verba, ou porque as consignações 
votadas não fossem distribui las, chegóu-se a 
perfeição de se manter a paralysação do 
assentamento da linha de 1887 a 1893, sem 
que fosse collocado um único trilho ! 

Logo depois que foi eleita esta Camará, e que 
tivemos a honiade [jeriencer a representação 
nacional, foi que pudemos influir para que 
se proseguisse nos trabalhos dessa Estrada. 

O Congresso, votando as verbas indispen- 
sáveis ao acabamento dessa grande artéria de 
communicação, e o governo autorisando as 
consignações decretadas, produziram o me- 
lhor resultado. 

Assim foi que, de 4 de janeiro de 1894 a 1 
de dezembro de 1895, for im entregues ao 
trafego mais cinco estações, flcando a linha 
no kilometro 161 e o proseguimento dos tra- 
balhos no kilometro 183, onde actualmente 
chegam os trilhos e o trafego provisório. 

Pelo quadro junto melhor se verá o desen- 
volvimento que teem tido os trabalhos desta 
Estrada. 



Data dag Atertoras das Estações nii Estrada de Ferro Central de Fernamliiico 



KILOMETRO 



O.kOO 
6.^552 
8.^794 
16.k426 
27.^353 
38.k26õ 
50.^970 
64.^100 
72.k075 



89^210 
lll.í^ôôO 

127.^380 
139>160 
161.^000 



ESTAÇÕES 



Central. •• 
Areias.... 
Tigipiô.,. 
Joboatão. . 
Morenos . . 
Tapera. . . 
Victor ia.. 
Francisco 
Rassinha. 
Cascavel . : 
Gravata • 
Bezerros . . 



Glicerio. 



Gonçalves Ferreira. . 

Caruaru 

S. Caetano 



DATA DA INAUGURAÇÃO 



Dia 



25 

1 

25 

25 

15 

10 

9 

8 

24 



Mez 



Março. . . . , 

Maio 

Março 

Março 

Agosto . . , 
Novembro. 
Janeiro. .. 

Maio 

Agosto ... 



Janeiro . . . 
Dezembro. 



1885 
1891 
1885 
1885 
1885 
1885 
1886 
1886 
1887 



1894 
1895 



OBSERVAÇÕES 



Antiga S. João. 

Abandonada. 

Inaugurada provisoriamente a 26 
de abril de 1895. 



Vê, portanto, V. Ex., Sr. presidente, que 1 balhos, ao honrado ex-Ministro da Viação, 
nenhuma responsabilidade cabe, pela enorme que foi solicito em conceder meios, e menos 
morosidade oom que marchavam esses tra-| ainda à seus dignos sabordinado3 naquelle 

CamarA V. VUI ii 
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Estado, que demasiado se recommendam a 
estima publica pela celeridade com que 
proseguiram nos trabalhos a seu cargo. 
{Apoiados,) 



Em um anno a Central de Pernambuco 
desenvolveu sua linha mais do que nos sete 
annos anteriores, as despezas que nesta Es- 
trada foram feitas constam do quadro especial 
seguinte: 



ANNO 


CRÉDITOS 
VOTADOS 


CONSTRUCÇAO 


TRAFEGO 


MATERIAL FIXO 

B 

RODANTB 


VERBAS CAHIDAS 

EM EXERCÍCIO 

FINDO 


1893 


2.025:454$454 
3.232:328$452 
4.499: 147$070 
4.215:002$626 


977:159$428 
1.599:716$506 
2.689;455$219 
2.511:687$972 


546:910$945 
661:156$843 
749:291$705 
953:314$654 


' 


5()1:384$081 
971:455$103 
145:524$1Í3 


1894 




1895 
1896 


914:876$033 
750:000$000 


Totaes. 


13.971 :932$602 


7.778:019$125 


2.910:674$147 


1.664:876$033 


1.618:363$297 



Por este quadro se vê que nestes ultimes 
exercícios cahiram em exercidos findos 
1.618:000$ e deduzida a renda da Estrada 
nesse mesmo periodo, que foi de 2.162:000$, 
resulta que durante a administração actual 
daquella estrada despendeu-se apenas com 
a construcçâo a somma de 7.778:000$, o que 
dá uma média de despeza por exercício 
de cerca de 2.000:000$000. 

Si, pois, estudarmos a receita desta Estrada 
notar-se-ha que os sacriflcios feitos pela 
União vão produzindo renda em progressão 
crescente, além dos inestimáveis serviços 
que prestam as vias-ferreas ás zonasi que 
atravessam, pelo seu benéfico influxo de pro- 
gresso e civilisação. 



ANNO 


TOTAL GERAL 


TOTAL 


1885... 


54:428$2I6 


92:255$187 


1886... 


188:919|600 


284:100$871 


1887... 


224:486$950 


302:334$150 


1888... 


228:304$314 


413:264$464 


1889... 


22I:452âill7 


393:908$751 


1890... 


220:949$0q2 


347:937$805 


1891... 


307:979$437 


404:472$107 


1892.... 


400:157$506 


532:817$301 


1893.... 


460:714$960 


510:947$078 


1894.... 


530:995$860 


657:784$497 


1895.... 


761:099$276 
3.599:4871298 


731:175$358 




4.6719898$079 



No corrente exercido a renda que no pri- 
meiro semestre foi de 481:000$, excede de 
1.000:000$000. 

Por tanto, durante o tempo de trafego desta 
linha apenas tem sido o Thesouro gravado 
com o deficit total de 1.072:000$ ou por 
anno 107:000$ em media, que muito longe 
está das avultadas sommas que tem engen- 
drado o apaixonado sentir dos demolidores 
dos créditos das administrações de nossas 
ferro- vias. 

Em 1893 o director, de então, pedia ao go- 
verno um credito de 3.000:000$ anhualmentey 
para, dentro de três annos, levar os trilhos 
dessa ferro-via a seu termino. 

Não conseguiu ser attendido. Nem o Con- 
gresso decretou tal verba e nem o governo 
distribuiu em tempo as consignações votadas 
para essa Estrada. 

Assim éque tendo o Congresso emdous ex- 
ercidos consecutivos conce'lido credito para 
acquisição de material rodante, de que tanto 
carecia essa Estrada,cujo trafego estava amea- 
çado de interromper-se, essas verbas cairám 
em exercícios findos I 

E' lamentável, Sr. presidente, que, em- 
quanto a representação do Estado, mostrando 
a necessidade inadiável de ser augmentado 
o material rodante, conseguia do Congresso 
a necessária dotação, o Executivo, abroque- 
lado em condemnavel inércia, deixava que 
taes consignações cahissem em exercícios ttn- 
dos com tão graves inconvenientes ao desen- 
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volviraento do trafego e consequente au- 
gmento de receita dessa Estrada. 

Si se houvese concedido a verba pedida peio 
engenheiro director em 1893, como indispen- 
sável á accelaração de traballios de constru- 
cçâo, certamente que a Estrada, tocando a seu 
termo Já seria uma fonte de renda para a 
União. 

Dizia então esse administrador que:«si fosse 
consignado pelo Congi*esso um credito, an- 
nualmente,de 3.000:000$ e si os empreiteiros 
cumprissem os contractos, essa estrada attm- 
giria Pesqueii*a no kilometro 230 e em 1895 
entregaria toda essa linha ao trafego », 

Mas infelizmente essas solicitações não 
foram attendidas, e os trabalhos se limitaram 
aos 7E kilometros aquém da Serra das 
Russas. 

Nesta parle está respondida a critica feita 
X)elo senador a quem me tenho referido, que 
não trepidou afastarnse da verdade truncan- 
do o texto lido, tomando-se echo dos politi- 
queiros do Recife, de quem S. Ex. não foi 
mais de que excellente órgão, embora invo- 
luntariamente ! 

As palavras que acabei de ler são officiaes, 
e constam do officio dirigido ao Ministério da 
Viação naquella época, sobre tal assumpto, 
pelo respectivo director. 

O illustrado senador não conhece absolu- 
tamente o que se tem dado em relação as 
vias-ferreas de Pernambuco. S. Ex. falia de 
oitiva e dahi os enganos de S. Ex. I 

Verdade ó que o illustrado senador tem 
velhas contas a ajustar com a repre- 
sentação pernambucana — por não terem 
consentido que se enfeudassem ao Estado de 
Alagoas as estradas de ferro de Pernam- 
buco. 

A Camará deve estar lembrada de que 
tendo sido, por acto dictatorial, desmembrado 
da Estrada Sul de Pernambuco um de seus 
ramaos, com elle se constituiu uma custosa 
admiiâsi ração de caminhos de ferro em Ala- 
goas, e ])ara ahi se fez convergir os recursos 
deci^etados para as estradas de meu Estado, 
com manifesto prejuízo de sua rede ferro- 
viária e mais interesses pernambucanos. 

Levantando-se nesta Camará opposição a 
nulliâcação desse acto, teve o honrado Se- 
nador de se conformar com a insufflciencia de 
seus esforços e abrir mãos da presa que fora 
feita em proveito dos interesses estaduaes 
que a-^ vogava. 

S. Ex. amestrado nas lides parlamentares, 
prevaleceu-se da opportunidade ; e sob a ban- 
deira da economia abrigou geitosamente o 
premeditado desforço . 

Eis porque S. Ex. sem se lembrar que o 
ramal que serve seu Estado foi feito a custa 
das consignações decretadas para a Estrada 
Sul de Pernambucoi elimina a extensão de 



desenvolvimento dessa linha, para fazer pesar 
sobre o custo kilometrico da estrada a des- 
peza feita com aquelle ramal ! E vem a pro- 
pósito dizer a Gamara que semelhante ramal 
teve um traçado inconveniente, tem obras 
muito pesadas e não satisfaz as condições 
technicas convenientes ao limitado trafego 
que tem. 

A confusão com que o illustre senador tra- 
tou desta questão foi tal, que deu a linha sul 
161 kilometixMS quando ellatem 193 inclusive 
ramal de Glicerio a União no seu próprio Es- 
tado! 

Sr. presidente, o honrado senador a quem 
respondo levou as phantasias de sua critica a 
tal ponto, que afflrmou que emquanto em ou- 
tras estradas o kilometro custava menos de 
100:000$, em Pernambuco eleva va-se a 
200:000$ e mais! 

Isso não é exacto. Nem é dado comparar- 
se estradas onde não ha obras de arte, com 
outras onde esses trabalhos abundam. E, 
afirmando S. Ex. que nas estradas pernam- 
bucanas não ha obras de arte, só prova com 
isso o desconhiecimento completo que tem 
dessas estradas. 

Certamente S. Ex. não se deu ao trabalho 
de estudar a questão, nem é crivei que um 
espirito illustrado, versado em finanças e 
acostumado ao jogo de algarismos,se deixasse 
embair era taes phantasias. 

Basta notar que tomando em globo totla 
despeza feita com a construcção da Central e 
dividindo essa quantia pelo numero de kilo- 
metros ora em trafego, se encontra um quo- 
ciente de 94:000$ para custo de cada kilo- 
metro. Mas, a proporção que a linha avança 
e vão sendo aproveitados os trabalhos já 
feitos, o custo kilometrico vai descendo a 74 
ea7l:000$000. 

Ora, si at tendermos que nessa verba está 
incluido o custo do material fixo e rodante 
que importamos do estrangeiro, e que, por- 
tanto, parte deste está sujeito ás ttuctuações 
do cambio, se chegará a conclusão que tal 
custo kilometrico nada tem de exaggerado, 
sinão nos espirites obsecados pelo habito da 
critica sem critério. • 

As apreciações que me tenho referido, 
Sr. presidente, me fazem • convencer de que 
as questões de viação entre nós ou não são 
estudadas competentemente sob o ponto de 
vista pratico, ou, quando o são, fazem-no por 
tal forma que não trepidam em acarretar com 
a responsabilidade das inverdades que atiram 
á apreciação do publico. 

Para dar uma idéa a Camará dos impor- 
tantes trabalhos de arte da Central de Per- 
nambuco basta referir que, além dos 15 tun- 
neis da Serra das Russas, ahi existem grç-ndes 
viaductos ligando os contrafortes da serra. 
Os trabalhos de arte dessa passagem àada 
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podem temer da comparação que se estabe- 
lecer entre elles e os de mais importância ex- 
istentes em outros Estados. (Apoiados.) 

Afflrraar, portanto, que nesta Estrada não 
existem obras de arte de valor, ó desconhecer 
o que sejam taes obras, e mostrar que nada 
se conhece a tal respeito. 

Nas anti-salas do Ministério da Viação ex- 
istem innu meras photographias que bem 
mostram a importância dessas grandiosas 
obras das estra<fas de Pernambuco 

C^ quadros que ahi âcam mostram qual a 
receiía da Central e permittem bem avaliar 
da progressão crescente de suas rendias á 
proporção que a linha se interna em busca 
de seu ponto terminal. 

Paraiysar, portanto, as obras no estado de 
adeantaiiiento em que vão ó retrogradar a 
tempos idos e perder o que está feito, sem 
vantajçem para a tão apregoada economia. 

Quereado, Sr. presidente, mostrar-rae dócil 
ás advertências do honrado le.der e não de- 
sejando prolongar este debate, vou resumir 
ainda mais as obsc^rvações que tinha a fazer, 
como um protesto contra os cortes feitos pela 
Commissáo de Finanças, anarchisando o ser- 
viço e reduzindo a Gamara dos Sr. Deputa lòs 
a mera chancellaria daquella corporação. 
{Apoiados,) 

Prevalecendo-me do ensejo vou dar ao 
meu honrado amigo, deputado por esta Ca- 
pital, que tão euthusiasta se mostra peia 
alienação de nossas ferro-vias (pois, em tanto 
importa arrendai -as por 50 ânuos) uma breve 
respjsta ás injustas e injustiíicaveisaccusa 
çõtís que fez ás admmistrnvoes officiaes. 

Teem os apóstolos da nova cruzada contra 
os bens da União, assegurado ser um erro 
continuar o Estado a custear suas ferro-vias; 
e ser um erro ainda maior as nações, espe- 
cialmente os paizes novos, manter vias fér- 
reas e custeal-as administrativamente. 

Esses conceitos tão victoriosamente comba- 
tidos não resistem a menor analyse. 

Os argumentos aqui tão brilhantemente 
adduzidos pelos illustres oradores que me 
precederam, continuam sem séria contesta- 
ção ; o projecto torpedo não tem defesa pos- 
sível, não é muito, portanto, que me limite a 
ler á Camará o motte de L. Say, tantas 
vezez glozados por aquelles que dizem não 
poder ser o Estado industrial; e a resposta 
que a esse notável escriptor deu Picard. 

4c E' fácil • hoje assegurar que a exploração 
« pelo Estado é um dos mais colossaes erros 
« que se tenha podido commetter, o echec é 
«absoluto irremediável... E' um desastre. 
«Em quatro annos o producto liquido dasca- 
« minhos de ferro do Estado diminuiu de mais 
«de 20 7o. A proporção da despeza sobre as 



em 1878 a 84.83 Vo em 1881. Em três annos 
o deficit de construcção attingiu a 40 milhões 
de francos.» 

E' este o motte que em França foi tão de- 
batido e em nosso paiz tanto glosa, quando 
se quer mostrar a pretendida incapacidade 
do governo para administrar. 

iVlesmo na França esse CDUceito não é ver- 
dadeiro, e o notável escriptor Picard em seu 
importante trabalho mostra a nullidade de 
taes conceitos. 

E são tão pertinentes ao nosso caso as 
apreciações com que rebate victoriosamente 
a Say, que lél-as á Camará em resposta ao 
illustre relator de tal projecto: 

«Si se compara os resultados da explora- 
«ção de linhas tendo o mesmo trafego, em 
«lugar de redes inteiras que não são de ne- 
«nhum modo comparáveis o coeficiente de 
^exploraçUo pelo Estado não è mais elevado do 
<íque os das empresas, 

«Assim, por exemplo: pela reunião das li- 
«nhas cuja receita kilometrica é inferior a 
«^ mil francos, o coeficiente de exploração 
«para as companhias tem variado entre 68 e 
«110 Vo (1879a 1883), quando os do. Estado 
«se tem mantido entre 79e 91 %. 

«Si se busca saber quaes teriam sido os 
«caeíRcientes de exploração da rede do Esta- 
«do se as antigas tarifas tivessem continuado a 
«vigorar, se veria que em vez de crescerem, 
«e>ses coefflcientes de despeza teriam descido 
«de 79 V" em 1879 a 64 Vo em 1883 1 

«Notando sé que o publico foi beneficiado 
«pela reducção das taxas de transporte nas 
«estradas do Estado de modo que de Í880 a 
«1883 gosaram das redu<ções: de í . 670 mil 
«francos; em 1880, de 4.88Í mil francos em 
«Í88Í; de 6.868 mil francos 1882\ e de 
«7:661 mil francos em 1883. 

«As criticas feitas ao Estado sobre sua pre- 
«tendida incapacidade para explorar cami- 
«nhos de ferro não tem fundamento. 

«Hasta notar qué, infelizmente, se repro- 
«dazem taes criticas pela penna de pessoas que 
«acham mais com modo aceitar opiniões for^ 
«muladas, de preferencia a dedução lógica, 
«por si mesmas, das consequências tios ver- 
«dadeiros dados da questão.» 

Estes conceitos que tão victoriosamente 
respondem ao motte com que o Sr. Say, pre- 
tendeu condemnar a exploração de caminhos 
de ferro pelo governo da França, são dema- 
siado pertinentes ao caso das nossas ferro- 
vias. 

E' preciso levar a credito destas estradas 
os enormes benefícios que prestam ao desen- 
volvimento moral e material das zonas que 
atravessam, contribuindo não pouco para o 



creceitas sobe de aimo a anno de 78.7o 7«| engrandecimento do paiz. (Apoto^íos») 
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E' preciso comparar os suppostos sacrificios 
do Thesouro cora as estra^las da Unão, com 
os enormes gastos que temos com a tão pre- 
conisada industria de transporte administra- 
das por emprezas. 

Então se verá a luz dos f<ictos que ao passo 
que gastamos menos de dous mil contos com 
o trafego de nossas estradas, quasi todis em 
construccão, e assim de anno a anno augmen- 
tamos o património nacional; pagamos para 
manter a tal industria 26 mil contos annual- 
mente a titulo de garantia de juros influindo 
na baixa cambial sem que dahi nos venha ne- 
nhuma das vantagens com^que as estradas 
da União beneficiam o publico. (Apoiados.) 

Convém, Sr. presidente, aqui notar que o 
deficit de 1 1 mil c<mt' s annuaes que se attri- 
bue ao trafego de nossis estradas de f^rro em 
um celebre parecer que corre impresso não é 
exacto 

Não basta dizel-o ô mister proval-o, o que 
será bem diíficil a seu auctor. 

Estou convencido, Sr. presidente, que o il- 
lustre relator do parecer sobre o arrenda- 
mento, quaní^o voltar a tranquillidade terá 
de seu espirito demasiado, illustrado e 
se manifestarem os desastrados effeitos da 
medida que aconselha, terá ainda uma vez 
de repetir, penitenciando-se a celebre phrase: 
4iFui eu quem errou, foste, vós outros que 
combateis tão infeliz medida, que acertastes» 
—Tenho concluído. (Muito bem ; muito bem,) 

O Si*. Mayrlnlc, na qualidade de 
representante do 1° districto do Estado í^e 
Minas e havendo sido honrado com um offleio 
da Camará Municipal da Cidade de Marianna, 
abaixo publicado, vem dizer á Camará que a 
suspensão das obras do ramal de Ouro Preto 
áquella Cidade de Marianna é prejudicial, nao 
só sob o ponto de vista do cnpit d já empre- 
gado, principalmente em obras de arte, como 
tunneis, que necessitam de revestimento e 
conservação, sob pena de ficarem inutilisados; 
como em relação aos importantes serviços que 
deile devem provir, desenvolvendo o commer- 
cio e a industria locaes, além do interesse 
geral, representado pela extensa rede que 
constituirá com a linha Espirito Santo e 
Minas, da qual elle é prolongamento natural. 

O projecto desta Camará consignou a som- 
ma de 3.200:000$ para o prolongamento da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, desti- 
nando delia para o referido ramal 700:000$000. 
O Senado, porém, entendeu que, em confor- 
midade com o seu plano económico, devia 
aconselhar a sup^pressão desta despeza, sendo, 
efifecti vãmente, approvada a emenda que 
apresentou para tal fim. 

Felizmente, para attennar os grandes m- 
convenientes, quiçá enormes prejuízos que 
da suppressão de taes obras forçosamente 



adviriam, filhas das causas já apontadas e das 
indemnisações que inevitavelmente se segui- 
riam á violência do acto, uma vez que as 
obriS estão sujeitas a contractos de emprei- 
tadas, o illustre senador o Sr. Quintmo Bo- 
cayuva teve a boa inspiração de oflerecer 
nova emenda, que deixa ao juizo do governo 
o resolver a respeito da suspensão destas e 
outras obras e mais partes consequentes, como 
melhor entender aos interesses públicos. 

Assim, acceita esta emenda, ficarão res- 
guardadas as obras de reconhecido mérito, 
utilidade e conveniência, razão por que, como 
representante do 1*^ districto do Estado mi- 
neiro, pedindo licença para fazer suas as 
palavras e os intuitos patrióticos do illustre 
senador Bocayuva e chamando a atenção do 
governo para o assumpto de que trata, pro- 
testa contra a suspensão das obras, do ramal 
de Ouro Preto a Marianna, por ser contraria 
aos interesses geraes e particularmente ao 
Estado que immerecidamente o tornou nesta 
Gamara depositário de sua confiança. 

Eis o oflacio a que alludiu: 

« Secretaria da Camará Municipal de Ma- 
rianna, 25 de novembro de 1896. 

lUm. e Exm Sr. — Respondendo o tele- 
gramma de V. Ex., expedido hontem, tenho 
a honra de informar a V. Ex. que não se 
pôde precisar o valor dos contractos para 
continuação do ramal férreo desta Cidade, por 
serem ellas baseadas em unidades de preço, 
parecendo, entretanto, que o ramal não 
custará menos de 3.00():000|000. 

Estando já bastante adeantadas, talvez em 
mais de metade, as obras de construcção, sua 
suspensão agora, além de custosas indemni- 
sações, occasionárá, sem duvida, o deteriora- 
mnnt) de importantes obras de arte,c ^mo dos 
túneis que, estando provisoriamente escora- 
dos com madeiras verdes, precisam para sua 
consolidação de ser promptamente reves- 
tidos. 

Por estas razões não pode o Congresso, a 
menos que não queira acarretar grave pre- 
juizo para a União, deixar de consignar verba 
para continuação dos trabalhos. 

Aproveito o ensejo para, em nome deste 
municipio, agradecer a V. Ex. a dedicação 
com que pugna pelo interesse publico . 

Deus guarde a V. Ex.— Illm. e Exm. Sr. 
conselheiro F. P. Mayrink, digníssimo depu- 
tado pelo 1" districto do Estado de Minas Ge- 
raes.— BarfXo de Camargo, presidente da Ca- 
mará Municipal.» 

O Sr. IMedeiros e Albuquer- 
que vem apenas dizer duas palavras, rapi- 
damente, sobre algumas das emendas, do Se- 
nado. Entre ellas, ha uma ao § 3% suppri- 
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mindo vários artigos, e entre estes, uns que 
são meios legaes de administração contra o 
pessoal, mas de que a administração deve 
continuar normalmente armada, principal- 
mente neste momento, em que se diz que o 
pessoal está cheio de grandes favores da 
União. 

A outra emenda, que parece que a Camará 
não pôde acceitar, é a suppressáo do art. 67, 
ém que se dispõe sobre licenças em casos de 
moléstia. 

Acredita que nesta camará, neste momento 
semi-deserta, porque a maioria de seus mem- 
bros está longe delia, não se poderá com 
muita coherencia, ia dizer com muita mora- 
lidade, votar este artigo que supprimeos 
vencimentos a que teem direitos todos os fun- 
ccionarios, em caso de moléstia, a contar do 
Presidente da Republica até os representan- 
tes da Nação. 

Era intenção do orador, aproveitando o 
momento, responder a algumas allusões do 
honrado relator do projecto n. IIOB, mas 
excusa-se de fazer aqui na tribuna, porque 
fará era outra parte. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão da primeira emenda do Se- 
nado e successi vãmente das demais emendas. 

Comparecem mais os Srs. Matta Bacellar, 
Enéas Martins, Theotonio de Brito, Carlos 
de Novaes, João Lopes, José Beviláqua, Pe- 
dro Velho, Tolentino de Carvalho, Pereira de 
Lyra, Coelho Cintra, Barbosa Lima, Meno do 
e Albuquerque, 6arlos Jorge, Clementideiros 
Monte, Gouyeia Lima, Neiva, Tosta, Manoel 
Caetano, Paula Guimarães, Tolentino dos 
Santos, Serzedello Corrêa, Alcindo Guana- 
bara, Belisario de Souza, Galdino Loreto, 
Érico Coelho, Fonseca Portella, Barros Fran- 
co Júnior, Ponce de Leon, Urbano Marcon- 
des, Francisco Veiga, Cupertino de Siqueira, 
Matta Machado, Ovidio Abrantes, Almeida 
Nogueira, Lauro Mliller e Rivadavia Corrêa. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Júlio Santos, Alencar Guima- 
rães, Sá Peixoto, Costa Rodrigues, Gustavo 
Veras, Eduardo de Berredo, Christino Cruz, 
Torres Portugal, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, Francisco Gurgel, Silva Mariz, 
Chateaubriand, Arthur Orlando, Martins Jú- 
nior, Gaspar Drummond, Arminio Tavares, 
Mareio nilo Lins, Cornelio da Fonseca, Her- 
culano Bandeira, Fernandes Lima, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campos, Santos Pe- 
reira, Augusto de Freitas, Aristides de 
Queiroz, Eduardo Ramos, Leopoldo Filguei- 
ras, Sebastião Landulpho, Athayde Júnior, 
Silva Castro, Lima Duarte, Ribeiro de Al- 
meida, Ferreira Fires, Valladares, Theotonio 
de Magalhães, Pinto da Fonseca, Manoel Ful- 
gencio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, 



Lindolpho Caetano, Lamartine, Francisco de 
Barros, Alberto Salles, Cincinato Braga, Her- 
menegildo de Moraes, Alves de Castro, Appa- 
ricio Mariense, Victorino Monteiro, Aure- 
liano Barbosa, Pinto da Rocha e Francisco 
Alencastro. E sem causa os Srs. Lima Ba- 
cury. Augusto Montenegro, HoUanda de 
Lima, Nogueira Paranaguá, Pires Ferreira, 
Cunha Lima, Lourenço de Sá, Miguel Per- 
nambuco, Gonçalves Maia, Araújo Goe8,Zama, 
José Ignacio, Flávio de Araújo, Cleto Nunes, 
França Carvalho, Ernesto Brazilio, Paulino 
de Souza Júnior, Domingos de Moraes, Vi- 
eira de Moraes, Caracciolo, Brazilio da Luz, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa e Pedro 
Moacyr, 

O Sr. I* residente— Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias. 

São successivamente, sem debate, approva- 
das as Redacções ônaes do projecto n. 154 F, 
de 1896, para ser enviado á sancção, e a dos 
projectos ns. 130 A e 151 , de 1896, para serem 
enviados ao Senado. 

O Sr. «losLO !Liope8 (pela ordem) — 
requer preferencia na votação para o pro- 
jecto n. 140 K, de 1896, relativo ás emendas 
do Senado ao Orçamento da Viação, cuja dis- 
cussão ficou encerrada na sessão de hoje. 

E* annunciada a votação das emendas do 
Senado, ao projecto n. 140 K, de 1896, fi- 
xando a despeza do Ministério da Industria, 
Viação e Obras Publicas, para o exercício de 
1897. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes 

EMENDAS 

A' rubrica 1* — Secretaria de Estado : 

Accrescente-se : 

Reduzido o numero dos serventes a seis e 
supprimidas as palavras— augmeotada de 50$ 
para fardamento de cada correio— reduzida a 
370:610$000. 

A' rubrica 2» — Auxílios à agricultura : 

Supprimam-se as palavras — augmentada 
até— Goyaz— e as palavras — substituida — 
até— tomada de contas— ,e diga-se : elimírie-se 
da proposta a sub-consignação para âscali- 
sacão dos engenlios centraes, que ficará in- 
cumbida aos engenheiros flscaes das estradas 
de ferro, sem augmeato de vencimentos» con- 
forme regulamento, que o Governo expedira. 

Reduz-se a 30 o numero de trabalhadores 
do Jardirft Botânico e a consignação respe- 
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ctiva a 18:000$ ; supprima-se a de eventuaes 
para pessoal, redozida a verba a 178:955$000. 

A' rubrica 3*— Subvenção ás companhias 
<fe navegação a vapor : 

Supprimam-se as consignações de 45:000$ 
para o serviço de reboque de Itnjaby e La- 
guna e de 30:000$ para subvenção da nave- 
gação do rio Araguay, reduzida a verba a 
2.891 :500$000. 

A' rubrica 4» — Agencia Central de Immi- 
gração : 

Supprimam-se as consignações para o 
n. 1« pe.soal o material (alterada a nume- 
ração seguinte) e a agencia central, cujo 
serviço passará à secção competente da Se- 
cretaria da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas e à administração da Hospedaria da 
Ilha das Flores, e reduza-se de 100:000$ 
para 80:000$ a consignação para localisa- 

ção de immlgrantes ; de 3O:0íi0$ para 

10:000$ a de obras, e de 60:00()$ para.... 
30:000$ a de eventuaes, reduzida a verba 
a 522:009$544. 

A' rubrica 5* — Correios: 

Supprimam-se as palavras: « augmenta^ 
da de > ató o final ; e da proposta supprí- 
ma-so a consignação para collectores do 
Pistricto Federal, voltando o serviço a ser 
feito pelos carteiros supplentes, como era 
antes do regulamento de 10 de fevereiro 
de 1896. 

Redusida a verba de 70:000$000. 

A' rubrica 6» — Telegraphos: 

Reduzam-se de 6:600$ para 5:400$, con- 
forme o regulamento vigente, os vencimen- 
tos do oíficial da secretaria. 

Onde se diz — 60 adjuntos, voltando a 
esta classe os actuaes telegraphistas de 4* 
classe — accrescente-se — salvo os que ti- 
veram accesso a essa classe e como taes ser- 
viram como encarregados de estações telegra- 
pbicas durante a revolta. 

Supprimam-se as consignações « Extraor- 
dinárias » de 20:000$ em cada uma das con- 
signações para conservação das linhas e cus- 
teio das estações. 

Reduza-se a 230:000$ a sub-consignação de 
350:000$ na consignação — Construcçõos — 
para multiplicações de conduetores de linhas. 

Suppriraa-se a consignação de 70:000$ 
para acabamento e reconstrucções telepho- 
nicas. 

Reduza-se a 150:000$ a sub-consignação 
de 250:000$ para renovação das linhas, esta- 
ções e offlciuas, e supppima-se a de 95:000$ 
para a execução do art. 514 do Regula- 
mento. 

E reduza-se a yerba a 8,669;302$229. 



A* rubrica 7» — Garantia de juros ás es- 
tradas de ferro. 

Esta rubrica terá o seguinte titulo : Fisca- 
lisação de Estradas de Ferro ^ 

Fica extincta a actual inspectoria Geral 
das Estradas de Ferro, passando a inspecção 
a ser feita por engenheiros nomeaios pelo 
Governo pam as de cada Estado, com o 
vencimento de 6 a 8;000$, revogado o re- 
gulamento approvado pelo decreto n. 164 
de 9 de outubro de 1892 e supprímida a com- 
missão de compra de materiaes na Europa, 

ficando reduzida a consignação a 

296.000$000. 

A rubrica 7^ da proposição passará a 8* 
t5om o titulo — Garantia de juros ás Estradas 
de Ferro, 

Reduza-se a 8.000:000$ a verba de 

10.684:870$331, para garantia de juros às 
Companhias de Estradas de Ferro. 

A rubrica 8" — Estrada de Ferro do Sobral 
— passará a 9» . 

Supprima-se a consignação de 124:209$024, 
para encommenda de material, e a consigna- 
ção de 317:000$, para construcção, reduzida 
a verba a312:734$500. 

A rubrica 9» — Estrada de Forro de Batu- 
ritó — passará a 10*. 

Supprimam-se as sub-consignações de.,.. 
150:000$ e de 100:000$ para inauguração de 
trilhos e locomotivas, ' e a de 550:000$, para 
construcção. 

Reduza-se de 90:000$ para 69:000$ a con- 
signação — Eventuaes ; e reduza-se a verba 
a 1.448:165$055. 

A rubrica 10* — Estrada de Ferro do Sul de 
Pernambuco — passará a 11". 

Mantenha-se a proposta do Governo, sup- 
primindo-Sí a consignação de 672:000$ para 
3"* divisão, reduzida a verba à quantia de 
1.356:303$950. 

A rubrica 11» — Estrada de Ferro Central 
de Pernambuco —passará a 12*. 

Supprima-se a consignação de 2.065:000$, 
subordinada á 3* divisão, reduzida a verba a 
938:002$626. 

A rubrica 12» — Estrada de Ferro Para- 
hyba — passará a 13*. 

Supprima-se a consignação de 997:000$, 
para a construcção, devendo o Governo fa- 
zer a correspondente reducção do pessoal e 
reduzida a verba a 328:300$000. 

A rubrica 13» — Estrada de Ferro Paulo 
Affonso — passará a 14». 

Restabeleça-se a proposta do Governo, sup- 
primindo-se da [proposição da Camará dos 
Deputados a consignação de 723:072$, redu- 
zida a verba a 199:030$895. .-''"'. 

A rubrica 14» — Estrada^ sR^rro de São 
Francisco — passará a 15^,* ^^ 
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Supprima-se a 5* divisão, elimiaando-se as 
consignações respectivas, reduzida a verba a 
2.129:261$934. 

A rubrica 15** — Estrada de Ferro Central 
do Brazil — passará a 16». 

Supprimam-se as palavras — incluidos 
200:000$ — até o fina, e substitua-se pelo se- 
guinte : 

« Na 5* divisão elimine-se a consignação de 
489:0151400 para pessoal provisório em ge- 
ral. 

Nas consignações sob o titulo — Conserva- 
ção ordinária e extraordinária — reduza-se a 
600:000$ a consignação para dormentes ; a 
600:000$ a* de trilhos e accessorios e a 
250:000$ a de materiaes diversos; nas con- 
signações sob o titulo — Locomoção — ficam 
as duas primeiras reduzidas a 200:000$ e re- 
duzida a 200:000$ a consignação para obras 
novas, material rodante, etc.» 

Supprima-se a consignação de 6:000$ para 
a despeza dê que trata a observação primeira 
(que ílca revogada) da tabeliã n . 1 do regu- 
regulamento n. 2244, de 26 de março de 
1896. 

Supprimam-se na 1», 3^, 4», e 5^ divisões as 
consignações para empregados que servirem 
de auxiliares de gabinete. 

Supprima-se a consignação de 4:800$ para 
um encarregado da typographia, extinguin- 
do-se o logar e passando as funcções delle 
para o mestre da offlcina typographica. 

Supprima-se a consignação de 34$560, para 
a gratificação de que trata a observação 6* 
(que fica revogada) da tabeliã n. 2 do regu- 
lamento acima citado. 

Supprima-se a consignação de 5:100$ para 
o encarregado do montepio, cujo logar fica 
extincto, tendo sido creado contra o disposto 
no art. 11 do decreto n. 942 a, de 31 de ou- 
tubro de 1890, çelo qual o serviço e expedi- 
ente do montepio ô ónus do emprego, sem 
prejuízo do serviço publico, devendo o tra- 
balho ser revesado pelos empregados que a 
juizo do director, o possam desempenhar. 

Reduza-se a 33:000$ a consignação para 11 

. bilheteiros, visto que o vencimento de cada 

um é de 3:000$, pelo regulam-nto vigente. 

Reduza-se a 32:400$ a consignação para 
seis chefes de secção, por ser de 5. 400$ o 
vencimento de cada um pelo citado regula- 
mento. 

Reduza-se a 500:000$ a consignação — Ma- 
terial — para despeza geral do escriptorio, 
etc. da 2* divisão. 

Reduzida a verba a 26,537:635$473. 

A' rubrica 16* — Prolongamento da Estrada 
de Ferro Central do Brazil : 

Supprima-se com a respectiva verba de 
3.200;000$000. 



A' rubrica 17»— Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayana : 

Suprimji se na 5" divisão toda a consigna- 
ção de 770:000$000, reduzida a verba a 
2.186:932$167. 

A* rubrica 18° — Prolongamento da Estrada 
de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana. . 

Supri me-se, eliminada a respectiva consi- 
gnação de 3.150:000$000. 

A' rubrica 19» — Obras Publicas da Capital 
Federal— Passará a 18*. 

A' rubrica 20«— Obras Federaes nos Estados 
—Passará a 19^ 

Supprimam-se as palavras— quebra-mar do 
Picão— até o fim, e modiftque-se a proposta 
do Governo âupprimindo as seguintes consi- 
gnações: 

a) 100:000$ para o melhoramento do rio 
I tapicuru ; 

b) 160:000$ para o melhoramento do rio 
S . Francisco ; 

c) 100:000$ para o porto de Macahé (Imbe- 
tiba) ; 

d) 300:000$ para o de S. João da Barra; 

e) 60:000$ para o canal de Iguape ; 

f) 29:000$ para a fiscalisação do porto da 
Capital ; 

g) 30:000$ para as obras do rio Itajahy ; e 
na mesma proposta reduza-se de 180:000$ 
para 100:000$ a do açude de Quixadá. 

Reduza-se a 1.000:000$ a consignação para 
as obras da Barrado Rio Grande do Sul: E 
fique reduzida a verba a 2.759:440$000. 

A' rubrica 23»— Eventuaes— Passará a 22*. 

Reduza-se a 50:000$, visto já existir verba 
desta natureza em muitas das rubricas deste 
orçamento. 

Ao § .1°. Diga-se — Continua em vigor o 
art. 6% n. 1, da lei n. 191 B, de 30 de se- 
tembro de 1893, accrescente-se: 

« A prohibição de renovação ou prorogaçâo 
de prazo e a declaração de caducidade de 
que trata o art. 6°, n. l, da citada lein. 191 B, 
somente não se entende extensiva aos contra- 
ctos que tiverem tido começo real de execu- 
ção nos prazos e prorogações concedidos, ou 
que, iniciada sua execução, tenha sido ella 
embaraçada ou suspensa por motivo não de- 
pendente do contratancte ou em caso de força 
maior, reputando-se improrogaveis os prazos 
e caducos os contractos que restrictamente 
Dão se acham nesta excepção.» 

Ao § 3°. Depois de— Executivo— diga-se — 
não poderá— e supprimam-se as palavras pos- 
teriores, até— ficando-lhes vedaclo. 

Ao § 5°. Em vez de— cinco annos— diga-se 

I" 10 annos, com direito á aposentadoria^e sup- 
prima-se o resto do paragrapho. 
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Ao § 9<*. Accrescente-se: Não, ten-lo, porém, 
direito a reclamar iDíiemnisaçâo ou quaejà- 
quer vantagens por este facto. 

Ao § 10. Accrescente-se: As emprezas que 
tiverem. prorogação de prazo, serão obiiíraHas 
a entrar para o Thesouro Nacional com a 
quota que pelo Governo for íixada para tlsca- 
lisação delias. 

Ao § 12, n. 1 . Supprima-se. 

Ao § 12, n. 2. Substituam-se as palavras— 
o pessoal, até o fim — pelas seguintes — po- 
dendo ser delle incumbidos os einpre-ados 
que nos outros ministérios eiani disso en ar- 
rogados, mas flciiiido somente addidos e sem 
augmento de cathegoria nem de vencimentos 
e dispensados os que não forem julgados ne- 
cessários. 

Ao§ 12, n. 5. Supprima-se. 

Ao §12, n. 6. Tranfira-se para o § 10, 
substituindo-se a palavra— Araguaya— por — 
Araguary. 

Ao § 13. Substitua-se pelo seguinte: 

Fica derogado o regulamento expediio 
com o decreto n. 2237, de 6 de março de 1896, 
nos artigos, e para os eíTeitos, em seguiria in- 
dicados: 

Art. 21, para ficar fixado em três o numero 
de sub-inspectoras do serviço telegrapliico. 

Art. 48, para ficarem dependentes de ap- 
provação do ministro os contractos das em- 
preitadas. 

Art. 51, para nao serem accumuladas gra- 
tificações de mais de uma das tabeliãs anne- 
xas ao regulamento. 

Art . 62, para substituir sé a palavra — 
vencimento — por gratiílcação. 

Art. 79, para competir ao director a ap- 
plicaçâo a quaesquer dos em[)regados da es- 
trada das penas estabelecidas no r gul amen- 
to, excepto somente a demissão, quanto aos 
que forem de nomeação do governo. 

Art. 80, quo tratadas multas. 

Arts. 82 e 83, para somente ter logar a 
aposentadoria em caso de invalidez provada, 
me liante a inspecção medica, exigida pela 
legislação vigente. 

Art. 92, para ser recolhida semanalmente 
ao Thesouro Federal, com a devida demon- 
stração, a receita arrecadaíla. 

Art. 94, para serem remettidas ao The- 
souro Federal as folhas de pagamento e as 
contas a pagar, exceptuadas as despezas miú- 
das, de conformidade com o decreto n. 998 A, 
de 12 de novembro de 1890, sendo entregue 
ao thesoureiro da estrada a respectiva impor- 
tância. 

Art. 96, para ficar dependente de ordem 
do ministro a compra de material pira obras 
e custeio. 

Art. 112, para ficar prohibida, sob pena de 
perda do emprego, a accumulação delle com 
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outro qualquer serviço ou commiísão estra- 
nha á estrad i. 

Art. 105, para ficar semanal a verificação 
da caixa e es«'ripturação central. 

Art. 106, parap»ssar a ser mensal o ex- 
ame da esíripturação da intendência. 

Art. 108, porá somente ser autorisada a 
admissão de auxiliires extraordinários em 
caso de serviço urírente, resultantes de acci- 
deiites não previstos e dependente de autori- 
sacão <lo ministro. 

Art. 111, para Mpplioar-se no caso de in- 
(•bd.^rvaniMa, a peiíi de demis>ão. 

São revo:r:idos os arts. 4t), 47, 67, 81. 83, 
84, 99, 113, § 11, 115, 122, 123 e 124 do re- 
ferido regulu mento, e snpprimidas as obser- 
vações l' e 3»^ databela;n. 1, sendo redu- 
zida a 10 V„ a gratiricayão de que trata a se- 
gunda e íjão podtMido ser angmentado o nu- 
mero do pesso il de guardas, feitores, serven- 
tes, de que trata a terceira, uma vez fixado 
p«ilo director e supprimida a faculdade,quan- 
to aos auxiliares de escripta, o que. se obser- 
vará taml>ein quanto às 1* e 2* das tabeliãs 
ns. 2 o 3, redusila a 10 Vo a gratificação 
da observação 3^ da mesma tabeliã e suppri- 
mida também a 6^*. 

Igualmente são snpprimidns as observa- 
gees g(n\tes 1% 4" e b\ e reduzidas ao máximo 
de 8$ as dicirias pira viagem, as quaes só se- 
rão pagas em vista de attestado do funccio- 
narioimmediatamente superior, e a do dire- 
ctor mediante declaração sua por escripto,re- 
ferido o objecto eo tempo da viagem. 

Estas alterações entrarão im mediatamente 
em vigor e serão extensivas aos regulamen- 
tos das outras estradas de ferro, em tudo o 
que lhes lôr applicavel. 

O Governo fará publicar o referido regu- 
lamento cora as alterações aqui determina- 
das. 

O § 14 passa a fazer parte do§ 10. 

Aecrescentem-se : 

Art. Ficam prohibidos na Estrada de 
Ferro Central e em quiesquer outras repar- 
tições adeantamentos d-í vencimentos. 

Art. Fica-fi sup «rimid .s quaes ]uer gra- 
tiiicações que não lorem expressamente auto- 
risadas por lei, e o Governo poderá suppri- 
mir ae que forem creadas em regulamentos. 

Art. O Governo fará cumprir no prazo 
de 30 dias a disposição da segunda parte do 
i.rt. 126 do regulamento n. 2.247, de 26 de 
maio de 1896. tendo em vista a lei do orça- 
mento do anno anterior. 

Art. .Não seí'áo ndraittidos a titulo de 
auxiliires, a idi los ou supranumerários na 
secr^ítaria e em ipiaíísquor repartições deste 
ministério indivíduos a ellas estranhos. 

Art. Considera-se renda eventual do 

Correio, para o effeito de ser appllcada á 
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acquisiçâo de material, o prolucto da venla 
dos sellos recolhido-. 

E' annunciada a votação do seguinte ad- 
ditivo do Senado: 

Art. Consideram-se dispensados dos 
respectivos cargos os empregados das repar- 
tições ou serviços públicos, supi)rimidos por 
esta lei. 

O Sr.Ooellio Cintra (pela ordem) 
—diz que parece-llie que a Mesa terá difflcui- 
dade em submetter á approvação este dis- 
positivo do projecto, uma vez que a Camará 
já approvou o seguinte artigo. 

« Ao § 5.*> Em vez de — cinco annos — 
digase 10 annos, com direito à aposentado- 
ria — e supprima-se o resto do paragrapho.» 

Portanto, na mesma lei existem duas dis- 
posições cont r adie tor ias. 

O Sr. João Lopes — No final do projecto 
está — ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

O Sr. X^reaidente — A Commissâo 
no perecer diz o seguinte. (Lê,) 

K assim que a Camará votou e o Senado 
acceitou, embora modificando os prazos, que 
os empregados (§ 5')» que ficassem excluidos 
por effeito das reformas ou transferencias de 
repartições autorisadas no orçamento em dis- 
cussão, seriam considerados addidos, uma vez 
que reunissem certas condições. 

O Senado acceitou o principio para os em 
pregados que teem direito á aposentadoria, 
apenas ampliando o prazo necessário pira 
adquirirem esse direito, e no emtanto ac- 
crescenteu mais adeante uma disposição esta- 
belecendo que «consideram-se dispensados dos 
respectivos cargos os empregados das repar- 
tições ou serviços públicos, supprimidos pela 
mesma lei» ! 

Parece evidente o antagonismo entre as 
duas disposições, .e neste caso convém que na 
redacção seja sanada essa irregularidade, pre- 
valecendo o principio que já está acceito por 
ambas as Casas do Congresso, a não ser que se 
entenda, e nem de outro modo se poderá en- 
tender, caso permaneçam as duas disposições, 
que a dispensa abrange tão somente os que 
não satisfizerem os requisitos fixados na pri- 
meira disposição,que aliás se conforma com a 
legislação vigente. 

Uma disposição carece também especial re- 
paro entre as emendas do Senaiio, e poderá, 
no pensar da commissáo, ser eliminada na 
redacção do projecto, para evitar antago- 
nismo na lei. 

Vou submetter a votos o artigo additivo do 
Senado. 



Posto a votos é appro vado o referido additi- 
vo do Senado. 

São suocessivamente postos a votos e appro- 
vados os seguintes additivos do Senado: 

Art. Os empregados das emprezas 
custeadas pelo Estado, não são considerados 
empregados públicos. 

Art . Além da discriminação, especifica- 

ção e os outros esclarecimentos exigidos pelas 
leis de 8 de outubro de 1829, de 15 de dezem- 
bro de 1830, de 11 de outubro de 1837, de 21 
de outubro de 1843, de 14 de setembro de 
1866, de 5 de novembro de 1880 e pelo de- 
creto n. 998 A, de 12 de novembro de 1890, 
as tabeliãs explicativas do orçamento deve- 
rão também enumerar todo o pessoal de cada 
uma das consignações e sub-consignações de 
cada verba. 

Art. Fica revogada a autorisação do 
n. 18, § 1 1 do art. 6% da lei n. 360, de 30 de de- 
zembro de 1895, podendo o Governo dispensj.r 
a Empreza de Viação do Brazll, da navegação 
e obras de desobstrucção do Rio das Velhas, 
si a mesma empreza renunciar o privilegio 
da navegação do Rio S. Francisco. 

Art. Para as obras cuja suspensão im- 

mediata não possa ser effectuada sem grave 
prejiiizo para a União e para aqueUas em que 
esteja empenhada a responsabilidade do Es- 
tado por contractos que não possam ser re- 
scindidos sem sujeitar-se o Thesouro Federal 
ajustas e onerosas imlemnisações, fica o Poder 
Executivo autorisado a abrir os créditos re- 
strictamente indispensáveis, submettendo-os 
ao conhecimento e approvação do Congresso 
na sua próxima reunião. 

O Sr. Eneas Msirtiiis (pela ordem) 
pede a palavra para declarar que votou con- 
tra o ultimo additivo incluído pelo Senado no 
orçamento da viação e que estatue o seguinte : 

«Art. Para as obras cuja suspensão im- 
mediata não possa ser effectuada sem grave 
prejuízo para a União e para aquellas em que 
esteja empenhada a responsabilidade do Es- 
tado por contractos que não possam ser re- 
scindidos sem sujeitar-se o Thesouro Federal 
a justas e onerosas indemnisações, fica o Po- 
c er Executivo autorisado a abrir os créditos 
restrinctamente indispansaveis, submetten- 
do-os ao conhecimento e approvação do Con- 
gresso na sua próxima reunião.» 

Este additivo, que representa a annuUação 
das economias feitas no orçamento, medida 
absolu lamente contraria ao fallado program- 
ma do partido que se diz com as responsabili- 
dades do governo, é uma transacção vanta- 
josa para os Estados que fruem prestigio real 
ou convencional junto á administração com 
s^riflcio dos outros. 
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iQutilisado, assim, o que se chama o pro- 
gramma do governo, para o qual o additivo 
é um presente de gregos (apoiados) e annul- 
lado o papel do Congresso na estatuição de 
orçamentos que, com additivos desses, nada 
mais valem, nega seu voto á medida que 
reputa uma fraqueza sem justificativa ou 
uma panacéa acoomodaticia. (Muito bem,) 

O Sr. PRESiDENTE—lndependente da decla- 
ração que V. Ex. acaba de fazer, de accordo 
com o Regimento, queira V. Ex. mandar & 
Mesa por escripto e não motivada a sua de- 
claração de voto. 

O Sr. Isauro Muller (pela ordem, 
peJiu a palavra para fazer declaração em 
contrario. 

Está convoncido de que este additivo nas 
mãos do governo será um meio de remediar 
os inconvenieutes que se dariam si não fosse 
votado e não uma porta aberra a quaesquer 
despezas, porque o programma traçado no or- 
çamento ha de ter execução plena e leal que 
tem sido promettida ao paiz e que motivou 
a votação das emendas no parecer que se dis- 
cute. 

O Sr. Ooelho Gíntvsíipela ordem) 
pediu a palavra para solicitar da Mesa a 
honra de mandar declarar que votou por 
esta medida, por envolver um principio cie 
justiça e de equidade. 

Esta medida não acarretará de forma al- 
guma prejuízo ao principio económico que o 
Governo tomou por base do seu programma, 
continuação do programma do mirjisterio de- 
cahido. 

Assim é que pôde informar á Camará que 
do exame do relatório do Tribunal de Contas 
se verifica que o Sr. António Olyntho, Mi- 
nistro da Viação, em mais de cem mil contos, 
no computo total do orçamento passado, dei- 
xou de gastar 41 mil contos. 

Portanto, esta panacéa de que se falia está 
em YOga ha dous annos. E* a declaração de 
voto que me cabia fazer. 

E' o projecto enviado á Commissão de Re- 
dacção. 

O Sr. I^reftldeiite— Em uma das 

ultimas sessões, a Camam approvou a prefe- 
rencia para, na vataçáo, anteceder- se a do 
projectou. 12 A, mas na occasião de verifi- 
car-se a votação do projecto para que havia 
sido concedida a preferencia, reconheceu-se 
não haver numero. 
Nestas condições, vou começar pelo projecto. 

OSí*. Helvécio Monte (pel or- 
dem) — Sr. presidente, o projecto, que V. Ex. 
acaba de apresentar à consideração da Ca- 



mará para se votar, tem parecer contrario da 
Commissâo ; e como a Camará ha muito não 
tem conhecimento deste projecto, por que 
também ha muito que elle foi distribuído 
nesta Casa, peço á V. Ex. mande proceder a 
leitura do parecer que está lavrado em ter- 
mos contrários ao mesmo projecto. 

Posto a votos é approvado em 3^ discussão 
e enviado á Commissâo de Redacção o se- 
guinte 

PROJECTO N. IZ A, DE 1896 

Art. 1 .•» Os alumnos do curso superior das 
Faculdades de Direito, matiriculados antes 
í'a lei n 314, de 30 de outubro de 1895, gosa- 
rão das regalias da legislação anterior, tanto 
em rela(.'ão ás épocas para as inscripções e 
exames, como em relação aos exames e a fre- 
quência. 

Art. 2.«> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O «r. Helvécio Monte (pela 
ordem) — Com prebendo, Sr. presidente, que 
no reprimen preeidencialista sendo as Com- 
missões do parlamento as encarregadas do 
estudo das differentes questões que lhes são 
affectas, toda vez que a maioria da Camará 
lhes falta com a confiança devida, tirando 
assim o prestigio e rompendo a solidariedade 
que deve existir entre uma e outras, só lhes 
resta dimittir-se. 

Por isso, membro da Commissâo do Orça- 
mento e relator que fui do parecer que acaba 
de ser votado, vejo-me compellido a requerer 
a V . Ex . que consulte á Gamara se me 
concede dispensa de membro dessa com- 
missâo. 

O Sr. I*resi<iente— Em tempo sub 
metterei à consideração da Camará o pedido 
do nobre deputado. 

E* posto a votos e approvado em 3* dis- 
cussão e enviado á Commissâo de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO N. 139—1896 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.° E' o Governo autorisado a abrir 
ao Ministério da Marinha o credito extraor- 
nario de 120:000u$ para restituir o imposto 
de 2 "/o descontado dos vencimentos de offl- 
ciaes da armada, classes annexas e outros 
que perceberam vantagens de campanha no 
periodo de 6 de setembro de 1893 a 31 de 
outubio de 1895, fazendo para isso as neces- 
sárias operações de credito. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario, 
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E' posto a votos e approvado em 2* dis- 
cussão o seguinte artigo uaico do 

PROJECTO N. 180— 1895 

O Congresso Nacional resolve. 

Artigo único. E' o Pcider Executivo au- 
risalo a reformar no posto de alferes, com o 
soldo por inteiro, o ten-^nte honorário do 
exercito e sar^ento-ajudante ag^rregado do 
batalhão académico Arcilio de Freitas ; re- 
voí^adas as disposições em contrario. 

E' posto a votos e approvado em 2^ dis- 
cussão, salva a emenda, o seguinte art. 1** do 



PROJECTO N. 



; A— 1895 



O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« Ficam addidos ao magistério do 
CoUegio Militar, com os vencimentos que per- 
cebiam, os professores cathedraticos nomea- 
dos ou elevados a essa categoria por rlecretos 
de 30 de setembro de 1894, de conformi lade 
com o art. 202 do regulamento n. 1.775 A, 
de 20 de agosto do mesmo anno ; devendo ser 
aproveitados nas vagas que venham a dar-se 
das cadeiras que regiam até a d ita do de- 
creto de 25 de novembro do corrente anno, 
que revogou os deli,' 12, 14, 19 e 22 de 
maio de 1894. 

E' também approvada a seguinte emenda 
do Sr. Carlos Jorge : — Accrescente-se e bem 
assim ao magistério da Escola Militar do Rio 
Grande do Sul, o ex-lente cathedratico da 
mesma escola coronel Alfredo Carlos Muller 
de Campos. 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
art. 2°. 

Revogam-se as disposições em contrario. 

E' o projecto assim emendado, approvado 
e enviado á Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça para redigil-o para 3' dis- 
cussão. 

Procedendo-se á votação do projecto nu- 
mero 13 A, de 1896, reconheco-se que não oa 
numero. 

O Sr. I^resldente —Vou mandar 
proceder á chamada. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se te- 
rem-se ausentado os Srs. Frederico Borges, 
Thornaz Cavalcanti, José Mariano, Francis ío 
Sodré, Rodrigues Lima, Torquato Moreira, 
Ponce de Leon, Urbano Marcondes, Mayrmk, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, Chagas Lo- 
bato, Gonçalves Ramos, Lamounier Godo- 
fredo, Cupertino de Siqueira, Ovidio Abran- 
tes e Lamenha Lins. 



O Sr. I>resicleiite— Responderam 
á chamada apenas 100 Srs. deputados, pelo 
que flca adiada a votação. 

E' annunciada a 1^ discussão do projecto 
n. 171 A, de 1896, autor isando o Poder Ex- 
ecutivo a pagar a Estevão da Cunha a im- 
portância das terras de sua propriedade, em 
que foram localisados na ex-colonia Brusque, 
por ordem do governo do império, diversos 
immigrantes, de accordo com o arbitramento 
feito pela Secretaria da Industria e Viação e 
constante dos documentos alli existentes. 

Ninguém peUndo a pulavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' sem debate encerrada a 2* discussão do 
artigo único do projecto n. 284 A, de 1896, 
autorisando o Poder Executivo a mandar 
pagar ao carteiro de P classe da Repartição 
Geral dos Correias, Philomeno Jocelyn Ribeiro 
os vencimentos que deixou de perceber, cuja 
votação fica adiada . 

Passa-se ao expediente. 

O Sr. 1« Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Sr. deputado Aristides César Spinola 
Zama, de 2 do corrente, communicando que, 
por motivo de moléstia, deixa de comparecer 
ás sessões. — Inteirada. . 

Do Sr. 1° secretario do Senado, de 1 do cor- 
rente, communicando a esta Camará que o 
Senado adoptou e nessa data enviou á sancção, 
a proposição desta Camará, autorisando o go- 
verno a abrir ao Ministério da Marinha o 
credico de 1.787:802$270, supplementar a 
diversas rubricas do art. 4*» da lei n. 360, de 
30 de dezembro de 1895.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 30 do mez findo, re- 
me ttendo a esta Camará as emendas á pro- 
posição desta Camará, autorisando o Poder 
Executivo a contractar com o engenheiro 
Ayres Pompeu de Carvalho e Souza e José 
Augusto Vieira, ou com quem maiores van- 
tagens offerecer, a construcção de um ramal 
férreo da Estrada de Ferro Central do Brazil, 
a partir da estação de Sapopemba ã Ponta 
da Rib3ira, nã Ilha do Governador.— A's 
Commissões de Obras Publicas. 

Requerimento : 

De Mauricio Lamberg, pedindo isenção de 
direitos para as gravuras e capas dcàtinad-ís 
a illustrar a obra O Brazil,-- A' Commissão 
de Fazenda. 

O Sr. I*reai<leiite — Nomeio o Sr. 
Theotonio de Brito para substituir o Sr. 
Lima Duarte na Commissão de Redacção. 
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Yeem à Mesa as seguintes 

DECLA.RAÇÕBS 



Declaro que votei a favor de todas as 
emendas do Senado ao projecto n. 140 D, 
deste anno, fixando as despezas do Ministério 
da Industria, Viação e Obras PubliCiS para 
o exercício de 1897. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1896.— 
Gabriel Salgado. 

Declaramos ter votado contra a emenda do 
Senado suppressiva da verba destinada ao 
prolongamento da Estrada de Ferro Central 
do Brazil e do ramal de Ouro Preto a Ma- 
riana. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1896.— 
Landulpho de Magalhães .^Campolina, 

Declaramos ter votado contra todas as 
emendas do Senado que reorganisam os vá- 
rios serviços do Ministério da Industria, 
entre os quaes as que supprimirum e redu- 
ziram as verbas dos serviços íederaes em 
Pernambuco. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1896.— 
Coelho Cintra.-^ Pereira de Lyra.-^ Luiz de 
Andrade, — Barbosa Lima ^^-^ Medeiros e Albu- 
querque. 

Declaro que votei contra as emendas do 
Senado, supprimindo a — Agencia Central 
de immigraçâo e a Inspectoria Geral das 
Estradas de Ferro — e bem como es additivos 
mandando considerar dispensados dos respec- 
tivos cargos os empregados das repartições 
de serviços públicos supprimidos pela lei do 
Orçamento da Viação. 

Sala das sessões, 3 de dezembro de 1896.— 
Paula Enmos. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 12 B— 1896 

Redacção final do projecto n. Í2, deste anno, 
que concede aos alumnos do curso superior 
das faculdades de Direito, matriculados 
antes da lei a . 3i4, de 30 de outuhro de 
1895 j o goso das regalias da legislação an- 
terior, tanto em relação ás épocas^ para as 
inscripções e exames, como cu re facão aos 
exames eá frequência, com po,recer contrario 
da Commissão de Instrucção e Saúde Publica 

O Congresso Nacional resolve : 
Art, l.<> Os alumnos do curso superior das 
ÚMSulâades de Direito, matriculados antes da 



lei n. 314, de 30 de outubro de 1895, gosarão 
dis regalias da legislação anterior, tanto em 
relação às épocas para as inscripções e exames, 
como em relação aos exames e á frequência. 
Art. 2.** Rovogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das comrai soes, 3 de dezembro de 1896. 
— Paranhos Montenegro. — Theotonio de Brito, 



N. 139 A— 1896 

Redacção final do projecto n. Í69, deste anno, 
que autorisa o governo a obrir ao Ministério 
da Marinha o credito extraordinário de 
Í20:000^ para restituir o imposto de 2 "/o 
descontado dos vencimentos de officiaes da 
armada, classes annexas e outros que perce- 
beram vantagens de campanha no per iodo de 
6 de setembro de 1893, a 31 de outubro de 
1895 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 E' o governo autorisado a abrir 
ao Ministério da Marinlia o credito extraorli- 
nario de 120:000$ para re>tituir o imposto 
de 'Z '^/o, descontado dos vencimentos de offi- 
ciaes (la armada, classes annexas e outros que 
perceberam vantagens de carapasba no pe- 
ríodo de 6 fie setembro do 1893 a 31 de 
outubro de 1895, fazendo para isso as neces- 
sárias operações de credito. 

An. 2.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

S;ila das commissões, 8 de dezembro de. 
189Ô. — Paranhos Montenegro. — Theotonio de 
Britto. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 



N. 100 C — 1896 

Parecer sobre emendas offerecidas na 3^ dis* 
cussão do projecto n. 100 B, deste anno, 
do Senado, que determina qae o Thesouro 
Nacional assuma, a responsabilidade dos 
bilhetes bancários em circulação e regula a 
substituição destes e o resgate do papel- 
moeda com voto em separado do Sr, Coelh, 
Cintra, 

A Commissão de orçamento tomando em 
consideração as emenrlas apresentadas ao 
•rojecto que regula a emcampaçâo das emis- 
sões bancar i .s e o resgate do papel-moeda e 
dá outras providencias, é de opinião qne as 
mesmas emendas não sejam approvadas pela 
Camará. 
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O projecto encerra providencias que o 
Governo julga necessárias para debeliar a 
cr?se financeira e parece de bom alvitre não 
alteral-as ou modifical-as de modo a pertur- 
bar o mechanismo do mesmo projecto. 

A commissâo julga acceitavel apenas a 
emenda do Sr. Deputado João Lopes com a 
seguinte redacção: «podendo adquirir, por 
encontro de contas, bens e propriedades que 
possam ser úteis ao serviço publico.» 

A emenda acima nâo altera o pensamento 
do art. 2% e antes dá maior amplitude ao seu 
intuito. 

Sala das Commissões, 3 de dezembro de 1896. 
^João Lopes^ presidente. — Serzedello Cor- 
reia, relator. — F. P, Mayrinh. — Augusto 
Severo, '-'Lauro MuUer .-^Alcindo Guanabara, 
-—Belisario de Souza, com restricções. 

EMENDAS A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 

Ao art. 2°— depois da palavra debito — 
accrescente-se — pelo recebimento de bens 
e propriedades que possam ser úteis ao ser- 
viço publico. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
João Lopes. 

Substitutivo ao art. 2°:— Onde se diz: bica 
o Governo autorisado a entrar em accordo 
com o banco para a redacção ou liquidação 
do seu debito, dando-lhe prazo, etc, diga-se: 
Fica o Governo autorisado a entrar em ac- 
cordo cora o Banco para a reducção ou liqui- 
dação de seu debito, dando-lhe prazo razoá- 
vel e por jogo de contas adquirir a Estrada 
de Ferro Melhoramentos do Brazil, para 
constituil-a linha auxiliar da Central a ser 
prolongada á cidade de Mar de Hespanha e 
dahi á Estrada Leopoldina e bem assim o 
porto de Irabetiba, que passará para a admi- 
nistração federal e para revisão de seus es- 
tatutos. 

Sala das sessOes, 1 df^ dezembro de 1S96.— 
Gonçalves Ramos. — Nilo Peçanlia. 

Onde convier:— O Governo antes depor 
em execução o accordo com o Banco do 
Brazil, a que se refere o art. 2*', o sujeitará 
ao referendum do Congresso, na sua primeira 
reunião. 

Sala das sessões, 1 de dezembro do 1896.— 
Paulino de Souza Júnior, 

Ao art. 3°, letra c) accrescente-se:— de- 
vendo o Governo providenciar para que na 
próxima sessão sejam presentes ao Corpo Le- 
gislativo os balanços detalhados do exercício 
de 1895 e anteriores. 



Ao art. 3° — accrescente-se: — § — Reali- 
sado o resgate do papel mopda inconver- 
tivel, ou antes, si assim entender o Governo, 
será permiti ido a todo o estabelecimento ban- 
cário emittir notas ao portador, uma vez que 
se obrigue o Banco Emissor a trocal-as im- 
mediatamente, sempre que assim o exigir o 
portador, por moeda nacional ou por titules 
de qualquer estabelecimento de credito nacio- 
nal ou estrangeiro, que o mesmo portador ac- 
ceitar e devendo cada banqueiro e, no caso de 
sociedades anonymas, todos os directores ter 
como fazendo parte do fundo responsável do 
banco toda a sua fortuna e haveres par- 
ticulares. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima. 

Supprima-se o art. 4, relativo á autorisa- 
ção ao Poder Executivo para arrendar as 
estradas de ferro da União. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
Bricio Filho. 

Substitua-se o art. 4* pelo seguinte : 

€ Art, 4.** Para o fira do resgate do papel- 
moeda, de conformidade com a lei de 11 de 
setembro de 1846, e bem assim para attender 
ao resgate da divid?. externa e melhorar a 
situação tinanceira, é o Governo autorisado a 
suspender toilas as obras adiáveis, sup- 
primir as rep irtições que forem possiveis 
taes como : Arsenaes de Guerra o de Ma- 
rinha, alfandegas julgadas dispensáveis, 
adiar a installação das Alfandegas. Mesas de 
Hendas, ultimamente exaradas, sustar em- 
fim a execução de todas as leis e refor- 
mas civis ou militares que resultem au- 
gmento de despeza publica, reduzir o exces- 
sivo pessoal de todas as repartições publi- 
cas, suspender o pagamento de gratificações 
em duplicata, reduzir os quadros da força 
armada, de accordo com o contingente actual- 
mente existente e finalmente, depois de es- 
gotados os recursos constantes das preceden- 
tes autorisações, a arrendar, mediante con- 
currencia publica, as estradas de ferro da 
União, devendo attender : (o mais como está 
no projecto). 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
Cupertino de Siqueira, i^ 

Substitua-se o art. 4*' pelo seguinte : 

Art. 4.^ Fica o governo autorisado a effe- 
ctuar no exterior, operações de credito como 
julgar acertado e pela forma que entender 
mais conveniente aos interesses nacionaes. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
Coelho Cintra. 
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Para o caso de passar o art. 4.— Em vez de 
— para o fim de resgate do papol-mooda, á^ 
ronformidado com a lei de 11 de setembro de 
1846— diga-se :— para o fim do resgate da di- 
vida intenui fundada, tanto em onro como 
empapei, tanto quanto seja possível— e o 
mais como se segue. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Chadas Lobato, — Vaz de Mello, — Landulpko 
de Magalhães, — João Luiz, — Monteiro de Bar- 
ros, — João Penido. — Leonel Filho, — Álvaro 
Botelho. — Carlos das Chagas. — Costa Macha- 
do, — Fortes Junqueira, — Paraizo Cavalcanti, 
— Campolina, 

Ao art. 4» — accrescente-se:— §— Fica re- 
vogado o art . 1° da lei deli de setembro de 
1846, para o fim de passar o radrão mone- 
tário a ser regulado pela equivalência de 
24 dinheiros sterlinos por 1$, segundo o pre- 
ço de 4$500 por oitava de ouro de 22 quilates. 

Sala das cessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Barbosa Lima , 

Ao art. 4<>n. 2— depois da palavra tarifas 
—accrescente-se — que serão deduzidas de 
50 Vo P^i^a. o material destinado a abasteci- 
Dieuto de agua potável e seneamento das lo- 
calidades servidas pelas estradas, quando 
transportado por conta das municipalidades ; 
depois da palavra preferencia — accrescente- 
se — em igualdade de condições e o mais como 
está. 

Salas das sessões, 1 de dezembro de 1896. 
— Francisco Veiga, 

Accrescente-se — O prazo do arrenda- 
mento das estradas de ferro não excederá de 
30 annos. 

Os empregados públicos federaes os esta- 
doaes, viajando em serviço, suas bagagens e 
quaesquer cargas despachadas pela Uniáo ou 
pelos Estados servidos pela ditas estradas 
terão o abatimento de 25 Vo das tarifas em 
vigor. 

a) As tropas regulares ou civis, sua ba- 
gagens e quaesquer cargas de guerra terão 
a redupção de 50 % das ditas tarifas. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
José Beviláqua, 

Onde convier— Três quartas partes do pes- 
soal dos empregfados da Estrada de Ferro 
Cential do Brazil serão nacionaes. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
França CarvaUio, 



Onde se lê — arrendamento de estradas de 
ferro, escreva-se : arrenda mento ou venda 
de estrada de ferro. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896. 

— Bueno de Andrada, 

Ao art. 4p — accrescente-se : § — E' o go- 
veino Federal igualmente autor isado a en- 
tonder-se com o governo dos Estados para o 
fim de passar a estes, sem indemnisação, as 
estradas de ferro nacionaes situadas nos ter- 
ritórios dos mesmos Estados, á conta dos 
quaes correrão, a datar dessa transferencia, 
as despezas de custeio e construcção dessas 
ferro-vias, cessando desde então não só as 
responsabilidades como toda e qualquer inge- 
rência da União em taes obras publicas. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896. 
Barbosa Lima, 

No caso do arrendamento da Central do 
Brazil, em virtude do art. 4°, constituirá 
uma clausula do contracto, o seguinte : 

Os arrendatários (ou arrendatário) se obri- 
garão a executar, no mínimo prazo possível, 
as obras projectadas na estação de Lafayette 
e a levar um ramal desta estação á cidade do 
Piranga. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896. 

— Campolina. — Almeida Gomes. — Jjindul- 
pho de Magalhães. — Gonçalves Ramos. — Car- 
valho Mourão. — Paraizo Cavalcanti. — Mon- 
teiro de Barros. — Fortes Junqueira. — Medeiros 
e Albaquerque. — Vaz de Mello. — Álvaro 
Botelho, — Flávio de Araújo, — Chagas Lobato, 

Accrescente-se onde convier — São respei- 
tados os direitos dos empregados da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, a reforma, a 
aposentítdoria, etc, garantidos pelo decreto 
n. 221, de 26 de fevereiro de 1890.— França 
Carvalho, 



Accrescente-se onde convier — O pessoai 
jornaleiro da Estrada do Ferro Central do 
Brazil não poderá ser despedido sinão depois 
de um anno, contados da assignatura do 
respectivo contracto de arrendamento. 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
França Carvalho, 

Accrescente-se onde convier : 

Art. Em tempo algum poderá deixar de 
haver nas estradas arrendadas menos de nove 
décimos de pessoal nacional . 

Sala das sessões, 2 de dezembro de 1896.— 
Medeiros e Albuquerque ^ — Oscar Godoy, 
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Art, O arren<i amento será pelo prazo 

AucresceQtií-so cu mo cl insula txpreísm : 
Art. O arrenfl it(iTio cjinsai^viim o pes- 
sord íictnivl, com os vencimentos nào Inferio- 
res aoâ que ora tem. 

Sala (las â 'sâões, 2 do dezembro de 1806.— 
Medeiros e Alòitfiue rque . 

No caso tle ?er approYado o art, 4^^ e do 
sor arrendada a Entrada de Perro Cimtral do 
Brazil — accrescentfl-se : o anou lafas-io se 
obrfíí-arà n r^ouduir as obras iiviciadriíj nus 
proloog^nmentos lin Jinlia flu uontCí» e do r - 
mal dâ Ouro l*ieto h M^rianoíi o d ar euj trr^ 
tego e^S"^ linhns no oh^nor \tviiiQ possivíd, a 
cnntar da data do arrendar oon ti ^ 

S la tias sr^>õe^, 2 ile íii?zemhro de 18%. — 
Landidphú de Ma/^a^hãí^s,--^ Affneidn Gomes. 

— (Jatitpoliva . — Uololpho Ahreti. — Va= de 
Jileflo. — Álvaro Butlho. — (arrafho Mourflo. 

— Mont&írti de Jifírro'^. — Laiitouníer (tudo- 
fredo , — VtiUnda re:^ . — Pftrai:^o Cn u/T/ctm/ 1. — 
Go?u;ahes Ramos. — Arlfmr 3 'u r í v,í , — ( /i í^tí a 
Lobato. — Carttts dtts Ch*ija^. — Fortes Jitn* 
queira — Ffucio ne Araújo. — Medi'iros e 
Albuquerque. — Bricio Hiko. — QuMino Loreio. 

VOTO EM SEPARADO 

Não mo conformo cnm as considerações <lo 
parecer da maioria, qno^a meu ver, na j eon 
sul ta os mteresseí> nacionaes, nem dá pro- 
videncia..^ que as eircurnsitancias de momento 
exigem. 

Si as medi-las consajrraiis nos £ltU^os do 
projecto da i ommi:>sàu satisíazein as oxigeno 
cias do Goveruo, nao deveria a Comíiiissião 
crear dilliciildadeíi á sua iid^ipi^ão. 

Nem tão pouco so justificaria o procedi- 
mento lie sua mai£iria> nípellindo í aos jned idas 
ape za r d e aco u sei ii aíla s pf.' 1 o m es roo Go ve v no. 

Ora^ a^ uji didas contidas nos di-positivu^ 
do pro.ject^ > em (i n estão, cí i m a ao i orl ^ a^ão 
contida na etífenda, que apre^enltíi^sao as mes- 
mas iiiedidus pdula^ pelo irovenio e quo a 
maioria da Commii?são, em sna sabedoria, on- 
tendeu dever rejeitíU' por motivos que julgou 
patrióticos. 

Com eireito, de[KUs de ouvÍdi> o Govcrnis 
teve a Comniissâo informações teiidentts a 
justiíi ar taes inedidí*s ; rauitííS i^e ícas niein- 
brus ac;eitareni t^tísas mcdiiicis e snb&c te ve- 
riam o proj o;o se não íioasse, pelo debite 
travado no seio da CoiiHuis-ãi, p aente a ia- 
exequibi Idade di medida ora pnp.ísta— ú 
arreHtfa^^eníu oc emprcsUíno^ SOb garantia daa 
rendas da CemraL 

Mag sem que se houvesr^e convertido essa 
medida t^m projecto de tei, teve a Commiiááao 
dô oadsr sí pressão das cousiderações adduzi- 



das por seus principaes membros e resolver- 
^e aacieitar as medidas quo foram ooutem- 
pbíri LS 110 pivjj-ifcto de ReceiUt, 

Eí!áa:s emendas Torara repellidaa pela Com- 
mlssao de Finanças do Senado, que^ st^a dito 
de p^issa^^rm, procedeu de modo pouco lisoa- 
^eiro ao melindre goveraaraental, para dar 
loííar ã acceí tacão das idétis do presente pro- 
jict ', Queeram, era synthese, as mesmas que 
haviam sido subm et tidas á deliberação da 
eoramisáào. 

Si, pois» são necessárias taes medidas, de- 
vemos concedel-íJS tão amplamente, quanto 
f ira sol icl tildo pelo Governo de então, embora 
envolva essa autorização a possibilidade de 
contrahir o lioverno um empréstimo, sob ga- 
rantia dis rendas das ferro- vias da União. 

Por menos vantajosa que fosse essa opera- 
(;iío de credito, :;eria pt oferivtl ã alteuação de 
próprios nacjonaea nas coiidiç!3es que se pre- 
tMido, 

Arretidar nossas estra las do ferro por 50 
anoos, nas coiidigões propostas, importa o 
mfsmo que alienal-as, BasU notar qne mui- 
tíis das i-oncessòes outoí%^adas pelos governos 
da Nacào, e em via de e^x pi oração, gozam 
apenas do praza de 60 annos, coní!:agi'ando-se 
nos respectivos contractos a reversão sio do- 
mínio naciikual, para se avaliar da incoare- 
níencia da medida proposta, 

Demuustraita, pelos irrespondiveis argu- 
m ntos adduzidos no debate, a inconveniência 
da medida, resta ã com missão manter sua 
primeira íleliberaçào e onU>rgar ao Governo 
meios de conjurar a annunciada crise com ^ 
promplidào que o Ciíso o exi^ài\ 

Si a crise é de ta t ordem que pode esperar 
seis mezes ou maia, íbrçoso é confessar que 
nào ó ella digna íios sacriúcLos que se esigo 
do Cmgresíio Nacional, 

Com elfeito: si tem de haver concnrreucia, 
apresí.mtat;ão do propostas, escolha da mais 

juvenienie, etc o praz.o de seis mezes é di- 

1 n i í 1 1 1 to ; po ni u a n to o G o v e i n o , agi n do com 
seu provado p itriutisnio, terá de provocar a 
ma;o]' publicidade nas praças européas, para 
melhores vantagens obf.ei\ 

Não è, pois, acreditável que se pretenda, 
prtr ião níorosa processo conjurar uma cris© 
que se diz em periodo agudo* 

U próprio e illustradn relator do parecer da 
maioria cia Cominissão confessou, em seu dis- 
cursai, ainda h ontem proferido, que i 

«Talvea qne com isto o Governo possa pre- 
íícindir do arreu' lamento, q^ia vota para não 
deij:ar o Governo do seu paiz desarínado.»^ 

Ora, o plano de ecrmomias trai;ado pelo Go- 
verno, em continuação da criteiiosa aámi- 
ni:^ trarão que substituiu, vae achando echo 
entre os lusoiros do Congresso, que já o ap- 
provou. Por consequência, desnecessária se 
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torna a medida propoata no art. 4", mmo s^e 
dedoz do que alLe^a o próprio e íILustre re- 
lator, 

Nera merecia que ge alarmasse a cluí^se 
conservadora da sociedade, com pi'ogramma 
feillivel, quando outras medidas são acceitas tâo 
oom melhores e mais promptos resultados. 

Si é necessário não se encerrar o Congresso 
nem deixar o Governo armado dos meios 
convenientes para agir, em dadas emer- 
gências, não é caso de ser rejeitada a emenda 
substitutiva que apresentei ao art. 4°. 

Nem ha reoeiar da patriótica correcção do 
Governo, quando vemos á testa da pasta da 
Fazenda o honrado cidadão que a Republica 
admira e appiaude por seu alto patriotismo» 
para denegar-lhe medida tão ampla como ó 
mister nas circumstancias actuaes . 

As questões, que se teem debatido entre os 
que condemnam o Estado como administrador 
de seus caminhos de ferro, e aquelles que 
entendem dever essa administração conti- 
nuar a seu cargo, são demasiadas e complexas 
para serem tratadas em voto vencido. Mas, som 
ir buscar exemplos nos paizes cultos, basta 
lançar uma vista retrospectiva, sobre as 
administrações particulares de nossas ferro- 
vias do systema tão preconisado para se ver 
a penosa situação de todas ellas ; e que an- 
nualmente gravam o thesouro da União com 
avultadíssimas sommas, à excepção desta 
infeliz regra é tão pequena que não merece 
men^. 

Julgo, portanto que o projecto emendado, 
como proponho, estando de accordo com o 
que foi anteriormente pedido á Commissáo, 
melhor consulta a situação de momento, 
dando ao Governo todos os meios de que carece 
para agir contra a crise que se quer combater. 

Estou também de inteiro accordo com 
o meu coUega Dr. Belisario, quanto á accei- 
taçlLo da seguinte emenda, que bem con- 
sulta os interesses da União, tornando depen- 
dente do CJongresso o accordo que se houver 
de fazer com o Banco da Republica. 

Onde convier:— O Governo, antes de pôr 
em execução o accordo com o Banco do 
Brazil, a que se refere o art. 2^ o sujeitará 
ao referendum do Congresso, na sua pri- 
meira reunião. 

S. R.— Sala das sessões. 1 de dezembro de 
1896. — Paulino de Souza Júnior. 

Pelos motivos expostos devirjo de meus 
illustres coUegas, aconselhando á Camará a 
acceitaçâo das emendas propostas por melhor 
consultarem os interesses do Thesouro da 
União. — Coelho Cintra, 

O Sr. I^resideiite — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Gamar» V.- VUl , 



Votação das sííguinte matérias: 

Do projecto n. 13, de 1S9!J, isotitatido do 
pagamento dí> impôs te ou qiiaeííquer i^mo- 
lumeutús aâ patentes dos of!iciaed lionomrioã 
do exercito e armada, concedidas em remu- 
neração a serviços militares e às concedidas 
pelo Governo do marechal Floriano Peixoto 
aos defensores da legalidade (1*» discussão) ; 

Do projecto n. 162 A, de 1896, autorisando 
o Governo a nomear uma commissão de pro- 
flssionaes para estudar e verificar a eílicacia 
e valor da descoberta do «serum»antivario- 
loso, feita pelo Dr. Felippe Pereira Caldas e 
dá outras providencias {[•' discussão) ; 

Do projecto n. 188, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reverter para o qu dro 
da reserva da armada o capitão de fragata 
reformado Aristides Monteiro de Pinho 
(1" discussão) ; 

Do projecto n.24, de 1896, autorisando o 
Governo a mandar pagar pela verba — Exer- 
cícios findos — ao 3* escripturario da repar- 
tição Geral dos Correios, José Francisco Ro- 
drigues, os vencimentos que deixou de per- 
ceberde 29 de agosto de 1894 a 28 de junho 
de 1895 (3' discussão) ; 

Do projecto n. 119, de 1896, concedendo 
isenção dos direitos de importação e expe- 
diente para todos os machinismos,apparelhos, 
canos de ferro e mais materiaes destinados 
ás obras da Companhia das Aguas de S. Luiz 
do Maranhão (3 ■ discussão) ; 

Do projecto n. 74, de 1896, autorisando o 
Governo a conceder ao cidadão Alberto Cys- 
neiro, pelo prazo de 25 annos, permissão para 
estabelecer no porto do Rio de Janeiro, depó- 
sitos ductuantes de carvão de pedra, sobre as 
condições que estabelece (2^ discussão) ; 

Do projecto n. 171 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a pagar a Estevão Cunha 
a importância das terras de sua propriedade, 
em que foram localisados naex-colonia Brus- 
que, por ordem do Governo do Império, di- 
versos immigrantes, de accordo com o arbi- 
tramento feito pela Secretaria da Industria e 
Viação e constante dos documentos alli exis- 
tentes ; (1" discussão) ; 

Do projecto h. 284 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a mandar pagar ao car- 
teiro de 1« classe da Repartição Gerai dos 
Correios, Philomeno Jocelyn Ribeiro os ven- 
cimentos que deixou de perceber. (2" dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 113 A, de 1896. autorisam^r 
o Poder Executivo a pagar ao tenente r^r- 
mado do exercito José Severo Fialho ^oldo 
de sua reforma, desde a data em que deixou 
de recebel-o, com parecer sobre emenda offe- 
recida na 3* discussão ; (3^ discussão) ; 

3» discussão do projecto n. 100 C, de 1896, 
parecer, sobre as emendas oferecidas na 3^ 
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discusaão do projecto n, 100 B* dêste anno, do 
Senado, quô determina que o TUesouro Na- 
cional assuma a responsabilidnde doss bilhetes 
bancários em circulação o regula a substi- 
tuição destes e o resgato do papel-moeda, com 
Toto em separado do Sr. Coelho Cintra ; 

Diacussâo única do prejecto u* ir^rl B» de 
18516, emenda do Senado si propoaição da Ga- 
mara do:? Deputados, autor iaando o Governo 
a abrir ao Ministério di Guerra o creilito de 
68;2Jõ$^(Xí, stipptementar ao concedido pelo 
decreto n. 2ii*i, de :J0 <^e dezembro do 1^81, 
para saldar as despezas feitas com a con- 
strucção de 4 paióes de pólvora na ilha do 
Boqueirão e mais obras necessárias. 

Levanta-se a sessão às 3 horas da tarde. 



165'* SE£Sl0 EM 4 DE DEZEMBRO DE 1896 

Presidência do Sr, Arthur Eios 

Ao meio-dia e 45 minutos procede-se á cha- 
mada, á qual respondem os Srs.Arthur Rios, 
Lins de Vasconcellos, Coelho Lisboa, Tavares 
de Lyra, Gabriel Salgado, Matta Bacellar, 
Theotonio de Brito, Viveiros,Luiz Domingues, 
Frederico Borges, Ildefonso Lima, João Lo- 
pes, Helvécio Monte, Augusto Severo, Trin- 
dade, Tolentino de Carvalho, . Rocha Caval- 
canti, Menezes Prado, Gouveia Lima, Au- 
gusto de Freitas, Milton, Francisco Sodró, 
Manoel Caetano, Paula Guimarães, Vergne 
de Abreu, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Marcolino Moura, Paranhos Monte- 
negro, Torquato Moreira, Galdino Loreto, 
França Carvalho, Oscar Godoy, Timotheo 
da Costa, Nilo Peçanha, Agostinho Vidal, 
Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Lan- 
dulpho de Magalhães, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Monteiro de Barros, Chagas Lobato, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, 
Fortes Junqueira, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, Octaviano de Brito, Lamounier Godo- 
fredo, Rodolpho Abreu, Matta Machado, 
Arthur Torres, Paraizo Cavalcanti, Car- 
los das Chagas, Costa Machado, Alfredo 
EUis, Luiz Flaquer, Casemiro da Rocha, Do- 
mingues de Castro, Costa Júnior, Gustavo 
Godoy, Oliveira Braga, Bueno de Andrada, 
Moreira da Silva, Pádua Salles, Edmundo 
da Fonseca, Paulino Carlos, Francisco Gli- 
cerio, Furtado, Xavier do Valle, Luiz Adol- 
pho, Caracciolo, Lamenha Lins, Paula Ra 
mos< Francisco Tolentino, Fonseca Guima- 
rães, Marçal £scobar, Angelo Pinheiro, Pe- 



reira da Costa, Vespasiano de Albuquerque e 
Cassiano do Nascimento* 

Abre-se a sessão , 

E* lida o mm debate approvada a acta da 
ses.sao a a teceden te . 

Passa se ao expediente, 

O Sr, P Secretario procede a leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Apresentação dos membros do directório 
central do Partido Republicano Nacional, 
contra o projecto de arrendamento da Estrada 
de Ferro do Estado.— A' Commissão de Orça- 
mento. 

O Sr. Gtonçalves Ramos — Sr. 

S residente, venho cumprir o doloroso dever 
e communicar á Camará dos Srs. Deputadoe 
o fallecimentodo illustre mineiro, o Dr. José 
Rodrigues Lima Duarte ; e prestar, em nome 
do Escado que represento, as mais sinceras e 
luctuosas homenagens ao conspícuo compa- 
triota, cuja perda lamenta com o mais pro- 
fundo pezar. 

Caracter da mais fina e delicada tempera, 
alma aberta a todas as aspirações e senti- 
mentos nobres, foi o Dr. Lima Duarte de uma 
dedicação inexcedivel a tudo que interessava 
á nossa Pátria e nacionalidade. Prestou, o 
digno Mineiro, os mais relevantes serviços ao 
nosso paiz, quer como representante de Mi- 
nas Geraes, durante o antigo regimen, no Se- 
nado e na Camará dos Deputados, cuja ca- 
deira de presidente occupou com talento e 
honra para esta corporação, quer como mi- 
nistro da Marinha, que foi durante o im- 
pério. 

Não pretendo e nem venho relembrar os 
altos serviços prestados pelo nosso compa- 
triota, que são de todos conhecidos, embora 
a modéstia que o caracterisava, os procurasse 
occultar ; venho apenas manifestar, como 
disse, os sentimentos de pezar paio triste 
acontecimento que enlucta a todos nós. 

Na impossibilidade de pedir que se levante 
a sessão, pela urgência que tem o Congresso 
de votar os orçamentos, peço licença para 
propor á Camará dos Srs. Deputados que se 
insira na acta um voto de pezar pela perda 
de tão illustre brazileiro. (Muito bem, muito 
bem,) 

O Sr. Irreal ciente— O Sr. depuUido 
Gonçalves Ramos, ommunicando á Camará o 
infausto passamento do Dr. José Rodrigues 
Lima Duarte, que honrou as bancadas desta 
Camará e esta cadeira que im merecidamente 
occupo actualmente (não apoiados geraes), 
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propoz Qiie ae einsi^nasse na aeta d& hoje 
um yqíq da profundo pezar por «.'^te triste 
acontecimento. Vou, pois, submetter a votos o 
pedido do nobre deputado. 

Posto a votos é unanimemente apppovado 
o requerimento do Sr. Gonçalves Ramos. 

O Sr. I^ulz i%.clolptio— Sr. presi- 
dente, entendo que os homens públicos, prin- 
cipalmente os funcciODarios, teem o dever de 
zelar a sua honradez e defender-se de todas 
as accusações que appareçam pela imprensa, 
quando estas se referem á sua probidade par- 
ticular. 

Já á surdina se dizia que um deputado fe- 
deral que occupara na Alfandega desta Ca- 
pital o logar de conferente, achava-se envol- 
vido em fraudes que se deram naquella re- 
partição. 

Sr. presidente, eu vou explicar á Camará 
em poucas palavras o facto a que se refòrem 
estas noticias, espalhadas sem coragem por 
aquelles que não teem a precisa hombridade 
de dizer claramente aquillo que pensam. 

Dos 40 íunccionarios que estiveram em 
serviço na Alfandega, em determinado ar- 
mazém, todos, ao que me consta, foram in- 
cluídos em uma censura existente em um 
relatório que ainda não foi publicado e do 
qual já alguns funccionarios daquella repar- 
tição requereram publicação no Diário Offi- 
ciai, 

O Sr. Fredbrico Borges— No que fizeram 
muito bem. 

O Sr. Luiz Adolpho -* Ainda mais ; occu- 
pando nesta Camará, immerecidamente, o 
logar que os matto-grossenses me indicaram 
{não apoiados), eu venho pedir ao Governo 
que sem dó nem piedade descubra os empre- 
gados culpados e, si ha alli empregados que 
defraudam a Fazenda Publica, e se tem provas 
contra elles, puna-os com a máxima severi- 
dade. 

O deputado por Matto Grosso que tem a 
sua vida impolluta e immaculada (apoiados), 
que ha de deixar esta cadeira tão limpa como 
encontrou, desafia a publicação desses do- 
cumentos. Elle não quer que o seu nome 
seja envolvido em um relatório sybilino, e 
deseja que sobre o facto haja uma devassa 
completa, afím de que possa se justificar 
cabalmente. 

O Sr. Timotheo da Costa— Não ha quem não 
faça justiça ao caracter illibado do illustre 
deputado por Matto Grosso. (Apoiados ge^ 
raes) . 

O Sr. Lxnz Adolpiio— Este jornal não for- 
mula accusaçoes claras ; falia só que pôde 
haver empregados altamente collocados que 



queiram fugir á ivsponmbliidade da^ fi\Uas 
CO mmi^t tidas. 

Não ; o deputado por Matto Grosso des- 
afia a publicação dos documentes e, desde 
que haja alguma cousa contra elle, sujeitar- 
se-ha, como o mais humilde empregado 
da Alfandega,á penalidade dentro dos limites 
da lei. 

O que quero, é que seja publicado o re- 
latório. 

Neste sentido V. Ex. comprehende que 
não ó só a honra individual que está em 
jogo ; é alguma cousa mais : é o decoro deste 
Parlamento. 

Assim, vou mandar um requerimento a 
V. Ex. pedindo Iqiie seja publicado no Diá- 
rio O fficial o relatório do Sr. director das 
Rendas Publicas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem, 
muito bem). 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que por intermédio da Mesa da 
Camará se requesite do Sr. Vice-Presidente 
da Republica, pela secretaria da Fazenda, a 
publicação no Diário Official do relatório 
apresentado pelo director das Rendas Publicas 
do Thesouro, em commissáo na Alfandega 
desta Capital. 

Sala da Sessões, 4 de dezembro de 1896.— 
Lui2 Adolpho. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão e adiada a votação . 

O Sr. I^rosldente — Não havenlo 
numero legal para se proceder ás votações 
das matérias indicadas na ordem do dia, 
passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a discussão única do pro- 
jecto n. 156 B, de 1896, emenda do Senado á 
proposição da Camará dcs Deputados, auto- 
risando o governo a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito de 88:215$806, suppleraen- 
tar ao concedido pelo decreto n. 2óz, de 20 
de dezembro de 1894, para saldar as despezas 
feitas com a construcção de quatro paióes de 
pólvora na ilha do Boqueirão e mais obras 
necessárias. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

O Sr. I*resi€lente — Não havendo 
numero legal para se proceder ás votações, 
suspendo a sessão até que haja numero. 

Suspende-se a sessão á 1 hora e 20 minu- 
tos, e reabre-se á 1 hora e 50 minutos . 

Comparecem mais os Srs. Enéas Martins, 
Carlos de Novaes, Bricio Filho, Anisio de 
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Atpeíi, PiF#p f^erreira, Tliomaz Cavalca-iti, 
3éíò Ei^vitMiiéát Gemmiano Brazil, José Ma- 
riano, íjfeí^éira de Lyra, Coeího Cintra» Neiva, 
Toe^Miéi^isariode Souza, SeraedeLLo Corrêa, 
Al jyiííS Guanabara, Eriai Coelho, Euzebio 
âè Queiroz, Barros Franco Júnior, Porciun- 
cula. Urbano Marcondes, CampoUna, Al- 
meida Nogueira, Ovidio Abrantess, Urbano 
de Gouveia, Almeida Tornes, Lauro MuHer, 
Emílio Blum e RiYadfivia Corrêa. 

Deixam de comparecer : cera catiaa pai*ti- 
cipada, os Si^s. Júlio Santos ^ Alencar Gui- 
maráes. Sà Peixoto, Costa Rodrigues, Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Chrigtino 
Cruz, Tojpres Portugal, Pedro Borges, Fran- 
cisco Benévolo, Francisco Gurgel, Pedro 
Velho, Silva Mariz, Chateaubriand, Arthur 
Orlando, Martins Júnior, Gaspar Drummond, 
Luiz de Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo 
Lins, Cornelio da Fonseca, Herculano Ban- 
deira, Fernandes Lima, Octaviano Loureiro, 
Olympio de Campos, Zama, Santos Pereira, 
Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, Leo- 
vigi Ido Filgueiras, Sebastião Laudulpho, 
Athayde Júnior, António de Siqueira, Amé- 
rico de Mattos, Fonseca Portella, Silva 
Castro, Ernesto Brazilio, Almeida Gomes, 
Lima Duarte, Vaz de Mello, João Penido, 
Francisco Veiga, Ribeiro de Almeida, Fer- 
reira Pires, Theotonio de Magalhães, Pinto 
da Fonseca, Valladares, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Lamartine, Francisco de Barros, 
Alberto Salles, Cesário Motta, Cincinato 
Braga, Hermenegildo de Moraes, Alves de 
Castro, Apparicio Mariense, Victorino Mon- 
teiro, Aureliano Barbosa, Pinto da Rocha, 
e Francisco Alencastro ; e sem causa ; os 
Srs. Lima Bacury, Augusto Montenegro, 
Holianda de Lima, Nogueira Paranaguá 
Cunha Lima, Lourenço de Sã, Barbosa Lima, 
Medeiros e Albuquerque, Miguel Pernam- 
buco, Gonçalves Maia, Carlos Jorge, Araújo 
Góes, Clementino do Monte, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Cleto Nunes, Cupertino 
de Siqueira, Domingos de Moraes, Vieira de 
Moraes, Brazilio da Luz, Martins Costa e 
Pedro Moacyr. 

E' annunciada a votação das matérias. 

E' posto a votos e approvado o requeri- 
mento do Sr. Luiz Adolpho, apresentado na 
sessão de hoje. 

São successivamente sem debate approva- 
das as Redacções ânaes dos projectos 12 B e 
139 A, de 1896, para serem enviados ao Se- 
nado. 

O Sr. «loao ]L<opes {peía ordem) 
requer preferencia na votação para o projecto 
n. 100 C, de 1896. 



Cnnsultada, a Camai^a concede a preferen- 
cia pedida, 

E' annuQciada a votação da emenda do 
Sr. JoiXo Lopes, ao art. S'' do projecto n. 100 C, 
de 1896- 

O Si-. Jo&a LiOpeii ( pela ordem ) 
diz que a reãtricçao que se segue ao nome do 
Sr. Belisario de Souza não se refere a esta 
emenda. 

O È*ii'. Cnf^Hiaiio do Maeci- 
meiíto diz que pediu a palavra, não 
para impugnar o requerimento que acaba de 
ser lido; pelo contrario, para juntar ao pedido 
do nobrç deputado por Matto Grosso, insidio- 
samente aggredido em sua reputação de ho- 
mem publico e funccionario, o seu pedido á 
Camará, para que vote sem discrepância 
{apoiados) o requerimento do illustre repre- 
sentante de Matto Grosso ; e o faz, por que, 
passando ligeiramente os olhos sobre o artigo 
que determinou o pedido de S. Ex., encon- 
trou no mesmo jornal, de envolta com as 
suspeitas atiradas sobre o nobre deputado 
que acaba de fallar, igual suspeita em refe- 
rencia a um funccionario que o orador sabe 
que é digno de respeito, por todos os titulos, 
o Sr. Bastos Júnior, que não ó, como diz o 
jornal, inspector da Alfendega do Rio Grande 
e sim administrador da Mesa de Rendas, al- 
fandegada de Pelotas, funccionario que na 
sua repartição tem dado exuberantes provas 
de sua honestidade e amor ao serviço pu- 
blico. 

O orador protesta contra a insidiosa ca- 
lumnia atirada também sobre este honrado 
servidor, e pede á Camará para que sem 
discrepância vote pela publicação deste rela- 
tório, para que todos possam fazer juizo 
claro entre a perfidia desta accusaçãoe a 
honra elevada de ftmccíanarios públicos que 
teem estado sempre acima de qualquer sus- 
peita. 

VozKS — Muito bem. 

Em seguida é posta a votos e approvada a 
seguinte emenda do Sr. João Lopes: 

Ao art.2*> — depois da palavra debito — 
accrescente-se— pelo recebimento de .bens e 
propriedades que possam ser úteis ao serviço 
publico. 

E* também approvada a seguinte sub- 
emenda da commissão : 

Podendo adquirir, por encontro de contas, 
bens e pronriedades que possam ser úteis ao 
serviço puDlico. 

E' annunciada a votação da emenda dos 
Srs. Gonçalves Ramos e outro, substitutiva 
do art. 2<> do projecto n. 100 B, de 1896. 
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ordem) pèíle a retirada da sua emenda sub- 
stitutiva ao art, 2" da projecto, visto eomo 
3^ha-0e compFehendida a sua matt.^ría na 
emenda do Sr. Jomj Lopes e sub-emeoda da 
Commíasao de Orçamento, q^uô acabam lie ser 
approvadas. 

O Sr. João Lopes — Apoiado. E' verdade. 

O Sr. IVilo Peçantia {pela ordem) 
— CJomo signatário da emenda substitutiva, 
declara-se de accordo com o pedido do Sr. 
Gk)nçalves Ramos, pelas mesmas razões. 

Consultada, a Gamara concede a retirada 
pedida. 

Em seguida são successi vãmente postas a 
votos e rejeitadas, as emendas offerecidas ao 
projecto n. lOOB, de 1 896, pelos Srs. : Paulino 
de Souza Júnior, Barbosa Lima, Bricio Filho, 
Cnpertino de Siqueira, Coelho Cintra, Cha- 
gas Lobato e outros; Barbosa Lima, Francisco 
Veiga, José Beviláqua, França Carvalho, 
Bueno de Andrada, Barbosa Lima, Campo- 
lina e outros; as dos Srs. França Carvalho, 
Medeiros e Albuquerque, Landi^pbo de Ma- 
galhães e outros. 

E' approvado, assim emendado, em 3* dis- 
cussão e enviado á Commissão de Redacção, o 
s^uinte 

PROJECTO 

N. 100 B— 1896 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.*» Fica o Governo autorisado a assu- 
mir a responsabilidade exclusiva dos bilhetes 
bancários actualmente em circulação, pas- 
sando a pertencer-lhe os lastros depositados 
em garantia dos mesmos bilhetes, e revogado 
o art. 6® da lei n. 183 C, de 23 de setembro 
de 1893. 

§ 1.» Realisada a encampa^, fica extincta 
a ftkculdade emissora concedida a instituições 
bancarias, por leis anteriores, e concentrada 
no Banco da Republica do Brazil, bem assim 
o direito exclusivo de emissão de notas ao 
portador, conferido ao mesmo banco pelo 
art. 15 da citada lei. 

§ 2.0 O Governo substituirá também os bi- 
lhetes bancários ora em circulação, por no- 
tas do Thesouro Nacional. Pelas mesmas 
notas serão substituídos, á proporção que 
forem recebidos nas estações publicas, os 
bónus do Banco da Republica, cuja emissão 
fica estrictamente limitada ã somma jà' rea- 
lisada de 80.000:000$000. 

Art. 2.« Fica o Governo autorisado a en- 
trar em accordo com o banco para a reducção 




ou liquida gio de seu debito, 
razoável, e para a revisão de^ 
poQdo-03 de accordo ctim o i 
sente lei, e fa^íendo nel lesas mod 
julgar convenientes. 

A r í . 3 . " O ( T a ver no p r oceder á gP 

mente ao resgate do papel-moada com os se- 
guintes recursos: 

a) producto da venda de um terço, pelo 
menos, das apólices actualmente existentes 
no Thesouro, provenientes de lastros das 
emissões bancarias ; 

b) prestações com que o Banco da Repu- 
blica entrar para pagamento de sua divida 
ao Thesouro, na forma e condições que, de 
accordo com o mesmo banco, forem combi- 
nadas para este effeito. Inclusive a amorti- 
sação e os juros que, na forma do art. 10 da 
lei citada, venceremlos bónus convertidos ; 

c) saldos que se verificarem annualmente 
no orçamento. 

Ar. 4.<> Para o fim do resgate do papel- 
moeda, de conformidade com a lei de 11 de 
setembro de 1846, e bem assim para attender 
ao resgate da divida externa e melhorar a 
situação financeira, é o Governo autorisado a 
arrendar, mediante concurrencia publica, as 
estradasse ferro da União, devendo attender: 

1°, ao prazo de arrendamento e ãs condi- 
ções do pessoal ; 

2°. ás tarifas, á conservação, melhora- 
mento, prolongamento e ramaes das estradas 
arrendadas, dando ao arrendatário respectivo 
preferencia para a concessão desses prolon- 
gamentos e ramaes. Nestas concessões deverá 
ainda o Governo attender á uniformisação 
de bitola e ao desenvolvimento da capacidade 
das linhas; 

3", á fiscal isação por parte da administra- 
ção publica, sendo o arrendatário obrigado a 
entrar para o Thesouro com a quantia que 
for estipulada para esse serviço ; 

4«, ao preço do arrendamento, que deverá 
ser pago em ouro, de uma só vez ou em 
prestações, tendo-se em visja a renda bruta 
da respectiva estrada ; 

5% a condição de ser o arrendatário, par- 
ticular ou empreza, obrigado a responder 
no foro da Capital Federal, devendo para 
esse fim ter ahi representante com plenos 
poderes, quando o seu domicilio ou sede não 
for em território brazileiro ; 

6°, ao direito que será resalvado ao Go- 
veno de tomar parte das linhas temporaria- 
mente, e mediante indemnisa^^Lo, quando a 
ordem publica assim o exigir.A indemnisação, 
neste caso, não será superior á média da re- 
ceita liquida no ultimo quinquennio quí^ pre- 
ceder á posse. Si esta tiver logar dentro do 
primeiro triennio do arrendamento, o Go- 
verno entrará em accordo com o arrendatário 
para a fiixação da indemnisação; 
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7", á caução p.ira garantia da. execução do 
eontniciíj; ás mui ias e:n caso de lufiMcçílo, 
aos casos d© reschao e ao í1 irei to de encam- 
pação por parte da Uni ao, ao tes do termo do 
arrendamento * 

Art. 5,'* E* o Governo autorisado, uma vez 
lealisada a operação do arrenriamentu, a 
cubrar integralmente ou eia parte, em ouro, 
no cambio do dia, oa dirdites de importação. 

O Si»- ^oao l^opc^ (pela ordem) 
requer dispt^.nsa da impre&são da Redacção 
final do projectLj n* 100 B, de 1896» para qne 
a Camará pos?a tomar delia conhecimento 
Jugo que for presente á Mesa. 

O Sr. Presidente — Achando-se 
sobre a Mesa a Redacção final a que se refere 
o nobre deputado, vou immediatamente su- 
jeital-a a votos. 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte 

REDACÇÃO FINAL 

N. 100 D— 1896 

Redacção final da emenda substitutiva, da Ca- 
mara dos Deputados^ ao projecto n. iOO, 
deste anno^ do Senado^ que determina que o 
Thesouro Nacional assuma a responsabili- 
dade dos bilhetes bancários em circulação e 
regula a substituição destes c o resgate do 
papel-moeda, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« Fica o Governo autorisado a assu- 
mir a responsabilidade exclusiva dos bilhetes 
bancários actualmente em circulação, pas- 
sando a pertencer-lhe os lastros depositados 
em garantia dos mesmos bilhetes, erevoj^ado 
o art. 60 da lei n. 183 C, de 23 de setembro 
de 1893. 

.^ ].'' Realisada a encampação, fica extincta 
a faculdade emissora, concedida a instituições 
bancarias por leis anteriores e concentrada 
no Banco da Republica do Brazil; bem assim 
o direito exclusivo de emissão de notas ao 
portador, conferido ao mesmo Banco pelo 
art. 15 da citada lei. 

§ 2.0 O Governo substituirá também os bi- 
lhetes bancários, ora em circulação, por no- 
tas do Thesouro Nacional. Pelas mesmas 
notas serão substituídos, á proporção que 
íorem recebidos nas estações publicas, os 
bónus do Banco da Republica, cuja emissão 
fina strictamenle limitada á somma já reali- 
sada de 80.000 :000$000. 

Art. 2.0 Fica o Governo autorisado a en- 
trar em accordo com o BaQco parçi» 9, rçducçSo 



ou liquidação de seu debito dando -lhe prazo 
razoável, e para a revisão de seus e^í tatu tos, 
pondo-08 de acoordo com o regimen da pre- 
mente lei, o fijzendo nelles as modificações que 
julgar convenientes. 

Art, :S,o O Governo procederá gradual- 
mente ao resgate do papel-moeda com oa se- 
guintes recursos; 

a) pr^ dueto da vrnla de ura terço, pelo 
menos, das a pol íccíí actu a í men te ex íste o tes 
no Thesouro, provenientes de lastros daâ 
emissões bancarias; 

b) prestações com que o Banco da Repu- 
blica entrar para pagamento de sua divida 
ao Tlieaouro, na forma e condi í;õeã qua, de 
accordo cora o mesmo Banco, forem combi- 
nadas para este effeito, inclusive a amorti- 
sa45?ão e os juros que na íórma do art. 10 da 
lei citada vencerem os bónus convertidos ; 

c) saldos que se verificarem annualmente 
no orçamento. 

Art. 4.0 Para o fim do resgate do papel- 
moeda de conformidade com a lei de 1 1 de 
setembro de 1846, e bem assim para atteiider 
ao resgate da divida externa e melhorar a 
situação financeira, é o Governo autorisado a 
arrendar estradas de ferro da União, de- 
vendo attender: 

10, ao prazo de arrendamento e ás condi- 
ções do pessoal; 

20, ás tarifas, á conservação, melhora- 
mento, prolongamento e ramaes das estradas 
arrendadas, dando ao arrendatário respectivo 
preferencia para a concessão desces prolon- 
gamentos e ramaes. Nestas concessões deverá 
ainda o Governo attender à uniformisação 
de bitola eao desenvolvimento da capacidade 
das linhas; 

3^ á fiscal isação por parte da administra- 
ção publica, sendo o arrendatário obrigado a 
entrar para o Thesouro com a quantia que 
for estipulada para esse serviço; 

40, ao preço do arrendamento, que deverá 
ser pago em ouro de uma só vez, ou eiu 
prestações, tendo-se em vista a renda bruta 
da respectiva estrada; 

50, à condição de ser o arrendatário, par- 
ticular ou empreza, obrigado a responder 
no foro da Capital Federal, devendo para 
esse fim ter ahi lepresentante com plenos 
poderes, quando o seu domicilio ou sóde não 
for em territtorio Lrazileiro; 

6", ao direito que será resalvado ao Gover- 
no de tomar posse das linhas temporaria- 
mente, e mediante indemnisaçào, quando a or- 
dem publica assim o exigir. A indemnisaçào 
neste ca^o não será superior á média da re- 
ceita liquida no ultimo quinquennio que pre- 
ceder á posse. Si esta tiver logar dentro do 
primeiro triennio do arrendamento, o Go- 
verno entrará em accordo com o arrendatário 
par^ a fi^cação da indemnisaçãQi 
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7"^, á raução |>aT*a garantia da oxecuçfio do 
contracto; ás multas em caso Je iQf!aoi;ào, 
aos casos de rtscisâo e ao direito deeiícara- 
pagão por parte da Uoião, antes do termo do 
arrendamento- 

Art, 5,'* E' o Gí>veriio autortaulo— uma 
vez reallaada a operação do arrendEUiiento, n 
cobrar integralmente ou em parte, em ouro, 
ao cambio do dia, os direitos de importação. 

Art. ô.*» São revogadas as disposições era 
contrario. 

Sala das Commissões, 4 de dezembro de 
1896.— Paranhos Montenegro,-^ Theotonio de 
Brito, 

O Sr, I^residieiíte — O projecto 
vae enviado ao Senado. 

E' posto a votos e approvado em 1* dis- 
cussão o seguinte 

PROJECTO 



N. 13 - 1896 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.^ São isentas de pagamento de im- 
postos ou quaesquer emolumentos as paten- 
tes dos offlciaes honorários do Exercito e Ar- 
mada, concedidas em remuneração a serviços 
militares 

Art. 2.0 Ficam incluídas na presente isen- 
ção as patentes dos offlciaea honorários do 
Exercito e Armada, concedidas pelo governo 
do Marechal Floriano Peixoto aos defensores 
da legalidade. 

Art. 3.« Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Bricio Filho {pela ordem) 
requer e obtém dispensa de intersticio para 
o projecto entrar em 2* discussão. 

E' posto a votos e approvado em 1^ dis- 
cussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 162—1896 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1." E' o Governo autorisado a nomear 
uma commissão de prortssionaes para estudar 
e verificar a efflcacia e valor da descoberta 
do serum anti-varioloso, feita pelo Dr. Fe- 
lippe Pereira Caldas . 

Art.. 2.<> Declar ida pela commissão a real 
e incontestável eflScaçia do serum anti-vario- 



loso, o o Governo i^aalmentÊ autorisado a 
constituii um premio digno de tamanha des- 
coberta, com:i recompensa ao grande serviço 
prestado à humanidad(\ 

Art. ;]p" Para os eíTtíitos deata lei fica o 
Governo autorisado a abrir os respectivos e 
necessários tTMit'>Sj constituindo verbas 
para as despezas com a comraissão e para a 
entrega do premio ao Dr. Felippe Pereira 
dal d as 

Art.' 4.« Revogadas as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Rivadavla Corrêa (pela 
ordem) requer e obtém dispensa de intesti- 
cio, para o projecto entrar im mediatamente 
em discussão. 

O Sr. I^residente — Logo após as 
votações, submetterei á 2" discussão o pro- 
jecto n. 162, de 1896. 

Procedendo-se à votação do projecto n. 188, 
de 1896, reconheceu-se que não ha numero. 

O Sr. I>resiclente— Antes de man- 
dar proceder á chamada, vou mandar ler 
um oíílcío do Senado, por conter elle maté- 
ria urgente. Trata-se do Orçamento da Re- 
ceita. 

Em seguida o Sr. P secretario procede á 
leitura do seguinte: 

Offlcio do Sr. 1» secretario do Senado, de 
hoje, remettendo a esta Camará as emendas 
á proposição desta Camará, orçando a Receita 
Geral da Republica, para o exercício de 1897. 
—A' Commissão de Orçamento. 

Procedendo-se á chamada, verifica-se terem- 
se ausentado os Srs. Augusto de Freitas, Ser- 
zedello Corrêa, Euzebio de Queiroz, Nilo Pe- 
çanha, Gonçalves Ramos, Leonel Filho, La- 
mounier Godofredo, Arthur Torres, Matta 
Machado, Adolpho Gordo, Moreira da Silva, 
Ovidio Abrantes, Lamenha Lins, Almeida 
Torres, Marçal Escobar, Angelo Pinheiro e 
Pereira da Costa. 

O Sr. I»residente— Responderam á 
chamada apenas 98 Srs. deputados, pelo que, 
fica adiada a votação das matérias. 

São successivamente sem debate encerrados 
em 2=* discussão os arts. do projecto n. 162 A, 
de 1896, autorisando o ^íoverno a nomear 
uma commissão de proflssionaes para estu- 
dar e verificar a eííicacia e valor da desco- 
berta do serum anti-varioloso. feita pelo Dr. 
Felippe Pereira Caldas,e dá outras pí^oviden- 
cias ficando a votação adiada. 



Veçm á Mesa. as seguiateg 
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DECLARAÇÕES 

Declaro que votei contra o art. 4», relativo 
ao arrondamtmto das estradas de ferro, da 
projecto a. lííO A, de IBUG. 

Sala das séasijea, 4 de dezemlíro de 1896* — 
Yespasiano de Albttque^^qKe, 

Declnramog que votamos contra a autorisa- 
ção pira o arrendamento da^ estradas de 
ferro da Uoiáo. 

Sala das s^súes, 4 de dezembro de 18í»6,— 
Úiagas Lobato ^^- Rodolpho A b rv a *'— Gonçalves 
Ramos . — Carlos das Chagas , 

Declaro que mantive em 3» discussão o meu 
voto contrario ao art. 4° do projecto n. 100 C, 
de 1896, relativo ao arrendamento das es- 
tradas de ferro. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 1896.— 
Paula Ramos, 

Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 48 C— 1896 

Parecer sobre a emenda offerecida em 5» dis" 
cussão do projecto n. 48 B^ deste anno^ que 
autorisa o Governo a abrir o credito especial 
de 25:326% para pagamento dos vencimen- 
tos do marechal José de Almeida Barreto^ 
revertido d effectividade do serviço do Ex- 
ercito 

Presente á Commissão de Orçamento a 
emenda dos Srs. Ignacio Tosta e outros ao pro- 
jecto n. 48 B, de 1896, autorisan.do a aber- 
tura do credito especial de 111:096$500, para 
pagamento dos oíflciaes que reverteram à 
effectividade do serviço do Exercito e da Ar- 
mada pela revogação dos decretos de 7 e 12 
de abril de 1892, e considerando que jà se 
tem manifestado a favor de matéria idêntica, 
é de parecer que seja approvada. 

Sala das Commissões,4 de dezembro de 1896. 
— /oão Lopes, presidente. — Mayrinck^ relator. 
— Augusto Severo. — Alcindo Guanabara, — 
Serzedello Corrêa, — Lauro Muller, 



EMENDA A QUE SB REFERE O PARECER SUPRA 
Substitutivo 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1 .° E' o Governo autorisado a abrir o 
credito especial de 111:096$500, para paga- 
mento dos vencimentos dos oflaciaes que re- 



verteram à effectiviílade do serviço do Ex- 
ercito e da Armada pela revogação jIos decre- 
tos de 7 e 12 de abril de 1892, fazendo para 
laso as necessárias operações de credito. 

Art. ^í,"^ Revogam-se as disposigõos em 
contrario. 

Sala das Sessões, 30 de novembro de 1896. 

— Tosta. — João Lopes. — Paula Guimarães, 
— Aufjustó Montenegro, — Oliveira Braga ^ — 
Vaz de Mello, 

N. 125 H— 1896 

Emendas do Senado ao projecto n. Í25 E, 
deste anno^ que orça a Receita Geral da 
Republica para o exercido de 1897 

A Commissão de Orçamento, attendendo a 
urgência de tempo e a absoluta necessidade 
de votar a lei de meios de modo a poder en- 
trar em execução no próximo exercicio, é de 
parecer que a Gamara adopte as emendas 
feitas pelo Senado ao projecto de orçamento 
da Receita para 1897 ; reservando-se, porém, 
a commissão o direito de declinar de sua 
responsabilidade quanto a algumas dessas 
emendas com as quaes jamais concordaria, 
dadas outras circumstancias. 

Sala das Commissões,4 de dezembro de 1896. 
— João Lopes ^ presidente. — Serzedello Corrêa^ 
relator. — Alcindo Guanabara, — Lauro Muller, 
— Belisario de Souza,-^ F, P. Mayrink. — Au- 
gusto Severo, — Coelho Cintra^ vencido. 

Emendas do Senado d proposição da Camará 
dos Deputados, n. 125 E, de 1896, orçando 
a receita geral da Republica para o exercido 
de 1897. 

No art. lo— Em vez de 354.532:00 0$diga-se: 

— 339.307:000$000. 

RECEITA ORDINÁRIA 

No n. 1— Em vez das palavras— geraes que 
a ellas— diga-se:— legaes a queellas. 

Em vez (ie dizer-se « mantidas as excepções 
da lei da receita actualmente em vigor, 
salvo » dipa-se:— mantidas as taxas constan- 
tes da tarifa revista e já publicada de accordo 
com a citada lei n. 359, salvo as seguintes: 

Supprima-se a alínea — Das laminas de 
folha de Flandres simples— até o fim . 

Supprima-se a alínea— Dos saccos simples, 
etc.— até o fim. 

Supprima-se a alinea— Do n. 450, classe 15 
—ate ao fim. 

Supprima-se a alinea — Dos vinhos que 
forem reconhecidos artifíciaes, etc. — até 
o fim. 
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Siipprima-ae Igualmente toda a alínea— 
Dm Tmhos ©nírarraíkdiís. 

Na alinea —Da ctaase 25, art- 785, etc , 
depois da palavra— batido — supprima-se a 
conjuncção— e. 

Supprima-se toda a alinea— Da classe n. 50 
da tarifa, etc. — até o âm. 

Na alinea— Classe 6% arts. 87 a 89, em 
vez das palavras — caixas ou caixinhas— 
diga-se:— latas, flrascos, bocetas, caixas. 

Na alinea— Classe 32», art. etc., em vez 
de— 942— diga-se : —949 . 

Supprima-se a alinea — Das pastilhas com- 
primidas que pagarão, etc.— até o fim. 

Supprima-se a alinea — Das capsulas, pe- 
rdas e confeitos, etc.— até o fim. 

Supprima-se a alinea — Das pilalas, bolos, 
grânulos e grãos, etc— até o flm. 

Supprima-se a alinea — Dos sabões medi- 
cinaes, etc.— até o fim. 

Na alinea— De todos os productos da classe 
11", etc— supprimam-se as palavras— e exce- 
ptuando-se os alcalóides e seus saes, etc— 
até o fim. 

Na alinea— Dos productos dos ns. 102, 111, 
em vez de— 125 — diga-se —115. 

Na alinea— Das bicycletas— em vez de lOVo 
—diga-se— 5 ®/o— e accrescente-se no final— 
e das machinas de escrever (Type-writer), 
que pagarão a taxa de 1$ por kilo. 

No final da alinea — Todos os óleos, etc— 
acerescente-se a nota — só se considerará pe- 
tróleo bruto, para os fins de isenção de di- 
reitos, o que, examinado, for como tal reco- 
nhecido pelo Laboratório Nacional de Ana- 
lyses. 

Accrescente-se a seguinte alinea — Da qui- 
nina e seus saes que pagarão 10$ por kilo- 
gramma, não sendo em preparações ofiQcinaes. 

Supprimam-se as palavras «Aos do n. 127, 
classe 9*— accrescente-se as seguintes notas 
— ^pa^ndo a constituir disposição para ser 
incluída onde convier, o mais que se segue, 
com a seguinte redacção: « Os vinhos, a ba- 
nha de porco, bem como todo e qualquer 
género alimentício condemnado pelo Labora- 
tório Nacional, serão inutilisados e imposta 
aos importadores a multa de 500$. São consi- 
derados como nocivos à saúde publica e con- 
demnados os vinhos e bem assim todos os 
géneros alimentícios que contiverem acido 
bórico ou salycilico, álcool de má qualidade, 
acides mineraes livres, sulphurico, sulphu- 
roso, azotico, chlorhydrico, sulphitos, alúmen, 
fluoratos e fluosilicatos alcalinos, saccha- 
rina, saes de stroncio, chumbo, zinco, es- 
tanho, arsénico, antimonio, sulphato de po- 
tássio na razão de mais de duas grammas 
por litro de vinho; na cerveja: os succe- 
daneos do lúpulo, como absyntho, quassia 
amara, colchico, picrotonina, coloquintidas, 
nox-vomica, acido picrico, aloés, bem assim 

Gamara V. VIII 



essências preparadas com etheres da serie 
(iroia, cripantes derivados do carvão de pedni 
6 de base de chumbo» mercurifs cobre, arsé- 
nico, antímonio, baryo ou quaesquer outras 
substancias que a sciencia tenha reconhecido 
ou venha a reconhecer nocivas á saud^. 

E', em todo caso, prohibida a entrada de 
vinhos reconhecidos como artiílciaes, ainda 
quando não contenham substancias nocivas 
à saúde publica, sendo-lhes applicada a pri- 
meira parte desta disposição, si em prazo 
assignado pelo inspector não forem por quem 
de direito reexportados.» 

Supprima-se toda a alinea— Fica livre a 
introducção de gado cavallar, etc., por ser 
inconstitucional. 

No n. 2— Supprimam-se as palavras— 
isentas as sementes destinadas á lavoura, e o 
trigo em grão. 

Em vez de 30 Vo, diga-se 50 «/o. 

Substitua-se o periodo tinal pelo seguinte: 

« Ficam isentos desta taxa as machinas e o 
material destinados ás usinas para a fabri- 
cação do assucar, do álcool de canna e pro- 
ductos cerealíferos.» 

SAHIDAS 

No n. 8 — Substitua-se pelo seguinte — 
Direitos na conformidade da lei n . 265, de 
24 de novembro de 1894— em vez de— 100:000$ 
diga-se 150:000$000. 

INTERIOR 

No n. 10 — Em vez de— 36.000:000$ — 
diga-se 30.000:000$000. 

No n. 11— Em vez de 6.000:000$— diga-se 
-3.500:000$000. 

Non. 13— Em vez de 4.330:000$— diga-se 
3.600:000$000. 

O n. 26 substitua-se pelo seguinte — 
Imposto de sello, sendo elevado a 1$ o das 
procurações e substabelecimentos, quer sejam 
passados em nota publica, quer por punho 
particular; a 300 réis o sello fixo por folha 
de petições, requerimentos de qualquer na- 
tureza, bem como daquelles documentos para 
os quaes se exige actualmente o sello de 200 
e 220 réis. 

No n. 29— Em vez de — cuja venda de bi- 
lhetes— diga-se— cuja extracção. 

No mesmo n . 29— Accrescente-se : — e 2 ^ % 
em sello adhesivo, sobre bilhetes ou frac^o 
de bilhetes de loterias extrahidas nos Estados 
cuja venda for eflEectuada na Capital Federal. 
As fracções menores de 1$ pagarão como 
si fossem integralmente dessa importância. 

A exposição á venda ^le biihet;es que não 
esteja devidjeimente sellados, além da appre- 
hensão dos bilhetes, sujeita o emissor da 

14 



106 



AN NA ES DA CAMAEA 



loterja e mu representante na Capital Fe* 
dôraf, solilrirjarEienU', k inulÈa cuja mo- 
ximo poieni enr t' levada â imiforUincia do 
sello súbre o total do capital da respectiva 
1 ateria. 

No n, 33— Km vez <íe— pura ris deapezaa da 
respectiva fiscatisaçào — diiTa-ae — de accorda 
com a lei ik 35U, do 3i^dtj de^etubio de 1895. 

No n. 39 — ííappriíníiiii se as palavras— e nos 
Ei^tadoi > . 

No n. 40— Na í)' alínea, que corneça:— Os 
cigarros de mo: tallrt,, eti^, no 2' pi rio] o, 
supprímam-íe as palavras — sendo em follias 
011 rolos, 1$ por kiloí^ra mina — e bej ri assim 
as seguintes— de arroz ou iniilio 

No Q. 41—Substitu i-s^^ o 1** ppriodo pelo se- 
gniníe— Taxa de Oí) reí>! iwf liiro ou 40 vé\i^ 
por garra ía sobre a cerveja nacional, cobrada 
em eâUmpilba . 

DIÍPOSIÇÕÊa (JgRAES 

Ao art- 2" n. 4— Aiicroscente-se no final— 
excluída a emissào de pipíd-moeda , 

N. 5— Supprima-íe. 

N. 10— Suppriraa-âe. 

N. IL— Supprima-se. 

N. 12— Snppririia-se. 

N. 15— Em vex. de « cffectuando •» di^'a-se: 
— íazentjo sempre as demissões e. . , —o depois 
daíí palavras— renda uduiineira- aecTCS':^fírltcí- 
&e: revogado o arL 4" da lei Ji. 358, de 26 
do dezembro do 1895. 

N, 16— Supprima-se* 

Ar t . 6 —Aceres ce n te *se no fio ai : — sa l vo o 
recurso para o Ministério da Fazenfla, nos 
termos do art, 517 da meí^mt íJonsoliciaçao» 

O ait. B— Supprima-S0, iridu-íivi3 tudos 
os seiíg paragraplioí , 

Oait. 10— Supprima^se. 

O art. II, % l^'— Substitua-se pelo seguinte ; 

«Para que te n lia lo^^ar a multa de direlto^^ 
em dobro, prevista uosarts- 488 e 489 da Con^ 
ãolidaçâo ãus Lei^ das Alfanderfas e Mesas de 
Rendas^ é nocesí^ario qu^ a diíferenga de di' 
rei tos entre a mercacioria proposta a de«í pacho 
e a que for verifica' la exeed i de ^00$, fl- 
cando assim derogado o § 1' do citalo 
art * 488 , Esta mu I ta é i g uai me n te app 1 i ca v e 1 
noa casos do § 7'^ do mesmo artigo, uma vez 
que além da condição neima preferi p ta se 
verifique a de estar a mercadoria verificada 
incluida na tarifa cm cEasse diversa da em 
q u e e sti vc r i n cl o i d a a i ne v^m 1 o ri a p rt ) {\(\á ta a 
despacho» vigo ríi mio iiíis do maia hypothescs 
a multa de expediente, mo Uficaiio assim o 
citado § 7".» 

No mesmo artigo § 2— Supprjmara-se as 
palavras— cumprin bt, até o tiiii. 

No mesmo artigo, § 3 — Ací.resccníe-ie no 
fira— e &i o negociante uão concoi^d ir com a 



claíSiftcação dada, poderá recorrer ao apbi- 
Iramento, e ainda deste para o Ministério da 
Fazenda, si a decisÈio arbitral acceita pelo 
inspector lhe for contraria. 

Art. 12— Supprima-se menos o paragra- 
pUo única que constitui rá o artigo, 

Art, 14> § H — Substitua-8e, pelo se- 
guinte: 

«As mercai^orias importadas a granel-^ a que 
se reíere o final do art. 005 da CoãsoUdação 
dus Leis das Alfaiuhgaí^ , serão as especifica- 
das no mesmo artigo, e outras semelhantes, 
desde que o seu peso por volume não exceJa . 
a 15 kilogrammas.3^ 

No mesmo art* 14, § 2"— Sabstitua-se pelo 
seguinte: 

í<Dí>s despachos do mercadorias descarre- 
gadas uas pontes e caos das alfandegas, de- 
posi tos , e a trepos ' os ti ar ma jíen s ai fa ndegados , 
tenham ellas sni nâo permanência no local da 
descarga, e bem assim dos das mercadorias- 
despachadas sobre agua e descarregadas em 
local particular, devem sempre constar a 
quantidade exacta dos volumeseo peso bruto 
de cada um de lies, pnicedencio-se ás veriflca- 
gões necessárias sempre que houver duvida.» 

Art, 15— Supprima-se, 

Art- 16— Dep>iB da palavra — destinam 
— accrescente fe— ao abastecimento de agua 
— e em vez de— Nitheroy o capitães— diga -se 
— cidades. * . 

No art, 17— Supprimam-se as palavras— q 
bem assim os postes e meios postes de ma- 
deira destinados ao mesmo fim. 

Art. 18— Substitua-se pelo seguinte : 

« O toucinho sal^^ado ou em salmoura, o 
bacalbáo e a banha de porco terão a reducção 
de 30 "/h nas taxas a que estio sujeitos. > 

No art. 20— Deiwls das palavras— são isen- 
tos de impostos— accrcscente-se— inclusive os 
de experiiente. 

No mesmo art. 20— Substitua-so a parte 
final pela seguinte • 

«As peças para construcgão de machinas* 
ííjcomotivas, vagões e carro?, e os mater ia es 
de ferro e aço importados para a construcção 
de estradas de ferro, pagar ao 50 "/> menos 
da taxa respectiva. x^ 

No art. 23 . — Accrescentc-se o seguinte; 

« Paraízrapho unSco, Os fiibricantes de 
drogas, p r^ 4 uc tos cl 1 1 r n i cos e pharma ce u t Icos 
-Oo oirigados a estampar no rotulo, com íu- 
\ \ \ c : ly ao do pr Oí 1 u c to e 1 1 a p roce de nci a , o pr e ç o 
'e ven 'a da mercidoria. sob pena da appre- 
liunsiio e da multa de 20s a 500$000. E' 
pr diibido, sob ws mesmas penas, expor â 
venda, mercadorias í a br içadas no paiz trazen- 
do o rotulo em língua estrangeirai:^ 
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Ao n. 10, § 2\ do arL ^7 ( Lycea da Pa- 
rahjba l— Em vez de— Im;OíJ()í>— diga-sti— 
I fJ : 000$ ; e a t^eres ce n t e m - fc oiid e coi i v ier os 
seguintes números : Asvlo de OrpKâoa da ei* 
dade de Arêas— 2:00r>$ ; Asylo de Orfhãoada 
cidade de SousEa—3:OíiO$!X)0. 

Ao n. 28 do§2^do mesmo art. 27— Em 
v^ de 3:000$— digi se—S L 000,4000. 

Ao mesmo art. 27 e § ;;", accreáceiíte-se o 
Feguinte numero :—Asy lo Agrícola da ísanta 
Isabel— 10:0(X)$000. 

No mesmo artigo, § 4'*— Em vez das pala- 
vras « de 4 "/a sobre a emissão daâ loterias 
ou serie de loterias» diga-í;e; — devido por 
billiete €U frac^'io de biliíete de lo teria* 

No art, 28 — Em logar do— « suas con- 
géneres nos Estados do Rio Grande do SuL 
Paraná, Santa Catharina, Minas, PernaTH- 
buço» dig;i»se :— sua^ conL^eneres nos Es- 
tados da Republica . O maia como está no 
artigo. 

No art. 29, paragrapho tinico — Depoíá 
das palavras «garantilo pelo Thegonro » 
accreaeenle^se— e Cfmpanliias do navegaí^ao 
subvencionadas pehi União. 

No art, 31— Snpprimam-se os §§ V a 2'\ 
Ao art. 35— Substitua-se pelo i^eguiiite: 

« No caso de permuta de immoveis situados 
na Capital Federal por immoveis situados 
em qualquer Estado, ou vice-vtiysa, ou de im- 
moTeis situados em Estados diversos* o im- 
posto de transmissão sobre o excesso dus va- 
lores entre os bens permutados aeiá cobra' lo 
no logar da situação do im movei de maior 
valor.» 

Art, 37— Supprima-se. 

Art. 38— Supprimara^se as palavras «de- 
vendo ser aubstitGido por sello federal, con- 
forme as leis em vií^or», 

Art. 41— Supprima-EC- 

AocrÊí G j nte m-se os a egui ntes a d d i t i v os : 

Art, No exercício da presente lei, com- 
] ni r ad a a renda tri m es t ra 1 r uí n to a i- 1 ■ ecad a d i i 
em caria uma. das alfandegiis e mesas do 
renda da Republica com a do trimestre cor- 
respondente, no exercício anterior, e veri- 
ficado excesso em favor do primeiro, é o 
Governo autorisado a distribuir, nas f-írgas 
da terça parte desse excesso, quotas propor- 
cionaes aos respectivos vencimentos comu 
g ra ti â cação aos empregad/is da repartirão 
em íiue o mesmo se verificar, não (íeveniio. 
porém , a gra ti fi ca ção t r i m e ■ tr a 1 e x cet e r (^ ; i 
duodt^cimã pane dos vencimentos aníiuaes de 
cada um. 

Art, O serviço de entali stici e rcvi!*ru' 
(^e despi cboa na a alfaudcgas será (eit.o fòrí^ 
das bc#ras lo expf dienie pelí>s em pr' gados í> 
quem, debaixo de caríi-u for^i^m íMstri buídos oi- 
mesmos despachos pelo respectivo inspector, 
mediapte a remuneração de 80 réis por des- 1 



fjacho npurado para estatística e a do 10 "/^ 
sobre HS dilTerencas veriíicadas para menos 
na arrecadarão das taxas dos despachos re- 
vistos, pira o que a encontrar, 

Art, Piei restabelecida no exercício desta 
lei a autorisação formulada em on. Ido 
art, 4*^ da )eí n, \9l Á, de 30 de setembro de 
1893. 

Art. Fi ara revogadas as isenções de di- 
reitos de importação concedidas atè esta data 
a cnjupanhias ou associações coopera ti Vi^^ s . 

Art. Para ílel observância e execução das 
clausulas do decret) n, 2979, de 2 de outu- 
bro de 1^'Gi, appl içáveis a ttxlosos estibeleci- 
mentos ou instituições congí?neres, ô o Go- 
verno autorisado a instituir a competente 
fiscalisaçâQ e expedir os rei,^u lamentos que se 
fizerem necessarioãi 

Art, Fica em vigoro n. 3 do art* 87 da 
lei íi. 221, de 20 de novembro de 1894, 

Ari. Com associação que, garantidamente 
e sujei til ao Direito Bríizlleiro, assuma a 
responsabilidade de fixar preç» ao ouro- 
dinlieiro qi;e o Governo e a actividade na- 
cional careçam no estrangeiro, desde que 
—sempre, es^e preçi não seja inferior ao 
typõ 24 do padrão monetário do Brazil— 
fica o Governo [denamente autorisado a con» 
tractar e a íiperar íivromente— afim de con- 
correr threctatnento para plena satisfação de 
s(5us fins sócia' s e a>mpleta execução de 
seus elemento:-» industriaes, comtauto que 
nunca augmente a despem offlcial, e sempre 
melhore a receita nacional, e jamais olTenda 
i direitos adquiridos e Jegiiimamente em 
vigor. 

Projsclo fi. 1:^3 E^ deste amio, da Camará dos 
Jfepuíntfoi. íjue orçn a Itefeiia Gerul da Re^ 
publica jtara o extrcíçlú de i897 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. L*' A Receita Ge cai da Republica de s 
KstadoaUnilosdo Brazil, para o exercicio d6 
1897, è orçada em 354.r>::í2:000$000 e s&rá 
realisada com o producro do que for arre- 
cadado dentro do mencionado exercicio sebos 
titulos abaixo de:>ígnados: 

RECEITA ORDJNARLV 

L* Direito de importação p^ira consumo 
nos termos dns leis n. ÍPm, de ''IA <3e janeiro 
dl- 1894, e n. :'59, de 30 de dezembro t'e 1895 
e dtiis di>posç(>s geiars que a, ellas se refe- 
"'. m — manirias as cxeepçOes da 'ei da re» 
cóiLa actualmente em vigor— salvo: 

Dl sai grossíi, que jiaííará -^5 réis por kilo. 
Das laminas cb; Ibllias <le Flandres simple:? 
que pagarão 30 réis por kilo , 
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Da cerveja estrangeira, que pagará 1$000 
por kilo, incluída ahi a taxa do va^'ilhame. 

Dos saccos simples de algodão não especi- 
ficados, que pagarão 1$500 por kilo. 

Do n. 450 — classe 15« — algodão em fio 
simples para trama ou urdidura, crú ou 
branco, que pagará 350 róis por kilo, e tinto, 
que pagará 450 réis por kilo. 

Do asphalto preparado para calçamento de 
ruas ou praças, que pagará 10 róis por kilo. 

Do papel para impressão de jornaes, que 
pagará 20 réis por kilo. 

Do assucar commum, que pagará o triplo 
da taxa actual. 

Dos vinhos que forem reconhecidos artifl- 
ciaes pelo Laboratório Nacional de Analyses 
— quando não contenham substancias no- 
civas â saúde publica, — que pagarão o dobro 
da taxa cobrada aos vinhos naturaes. 

Dos vinhos engarrafados não especificados, 
de qualquer qualidade, que pagarão mais 
30 % , além da taxa da garrafa. 

Da classe 16», art. 533, que fica sujeita aos 
direitos que presentemente se cobram, sendo 
porém sobre o peso bruto. 

Da classe 2», art. 17, pennachos e plumas 
de pennas e art. 18, pennas para flores e en- 
feites, e em flores soltas, — que pagarão pelo 
peso bruto excluído o das caixas de papelão. 

Das correias de couro, art. 1 .012 da tarifa, 
que pagarão a taxa de 2$200. 

Do barbante ou fio de côr ou fantasia, na 
classe 17% art. 576, que pagará l$o00 por 
kilo — razão de 50 % . 

Do kerosene, que pagará a taxa de 100 réis 
por kilo. 

Do xarque platino, que pagará 120 réis por 
kilo isento de todo e qualquer addicional . 

Do papel assetinadío para lithographias e 
typographias, que pagará 100 réis por kilo. 

Da classe 25, art. 785— artefactos de ferro 
batido e esmaltado, que pagarão 2$500 por 
kilo. 

Da classe n. 50 da tarifa— banha de porco, 
que pagará 250 róis por kilo. 

Da classe 15, art. 479 — írravatas lisas 
ou bordadas, que pagarão, dúzia 3$500, 

Da classe 17, art. 581 —gravatas lisas ou 
bordadas, que pagarão, dúzia 4$500. 

Da classe 18, art. 623 — gravatas de seda 
pura ou de seda com. qualnuer outra matéria 
de qualquer forma ou feitio para homens ou 
senhoras, que pagarão 60$ o kilo. 

Do ferro em barra, chapa ou verguinha 
n. 732 da tarifa, que pagará 80 réis por kilo. 

Da naphtalina em massa, que pagará 1$ 
por kilo. 

Das mercadorias mencionadas nos seguin- 
tes artigos e classes da tarifa actual, que 
pagarão as taxas em vigor na razão do peso 
bruto, a saber: 



Classe 3* — Art. 48 — Em caixas ou cai- 
xinhas de papelão ou envoltórios seme- 
lhantes. 

Classe 4" — Art. 64 — Em caixas ou cai- 
xinhas, idem idem. 

Art. 66 » Em latas ou capas. 

Classe 5' — Arts. 80 e 84 — Em caixas, 
caixinhas de papelão ou envoltório seme- 
lhantes. 

Classe 6* — Arts. 87 a 89 — Em caixas, 
ou caixinhas de madeira ou papelão. 

Classe 10« — Art. 161 — 3» parte — Em 
latas, frascos, caixas de papelão ou madeira, 
ou envoltórios semelhantes. 

Art. 170 -— Em pacotes. 

Classe 12» — Art. 358 — Em pacotes. 

Art. 365 — Em caixas, caixinhas de pape- 
lão ou envoltórios semelhantes. 

Art. 367 — Em pacotes. 

Art. 372 — Em caixas de papelão ou en- 
voltórios semelhantes. 

Arts. 383, 388, 389, 390 e 401— Em pacotes. 

Art. 394 — Em caixas, caixinhas de pape- 
lão ou envoltórios semelhantes. 

Classe 13» — Art. 419 — Em pacotes. 

Classe 14» — Todas as mercadorias deste 
art. 433 pagarão a peso bruto em caixas, 
caixinhas de papelão ou envoltório seme- 
lhantes. 

Classe 15* — Art. 449 — Em caixas de pa- 
pelão ou envoltórios semelhantes. 

Classe 16» —Arts. 527 e 553 — Em caixas, 
idem idem. 

Classe 17»— Art. 570 — em caixas idem 
idem. 

Art. 576 — Em fardos, capas ou pacotes. 

Art. 580 — Em caixas, caixinhas de pa- 
pelão ou envoltórios semelhantes. 

Classe 19» — Art. 651 — Em caixas, idem 
idem. 

Classe 21* — Art. 681 — Em caixas, idem 
idem. 

Classe 23« — Arts. 706 e 709 — Em caixas, 
idem idem. 

Art. 710 — Incluídos os carreteis ou ta- 
boas. 

Art. 712 — Em caixas de papelão ou en- 
voltórios semelhantes. 

Art. 718 — Incluidos os carreteis ou taboas 
em que vêem enrolados. 

Classe 25» — Arts. 736, 742, 750, 760, 
761, 763, 768, 771, 772, 774 e 776 — Em 
caixinhas de papelão ou envoltórios seme- 
lhantes. 

Art. 769 — Incluídos os carreteis ou taboas 
em que vêem enrolado^. 

Classe 27» — Art. 814 — Em caixas, cai- 
xinhas de papelão ou envoltórios seme- 
lhantes. 

Classe 31> — Art. 855 — Em caixinhas, 
idem idem. 
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Classe 32» — Art. 942 — Em caixas, idem 
idem. 

Classe 33» — Arts. 953, 957, 961 e 966, 
ultima parte do art. 974, 1* parte do art. 975 
e art. 989 — Em caixas, idem idem. 

Classe 34» — Arts. 1005, 1010, 1015, 1029, 
1032 e 1039 — Em caixas, idem idem. 

Classe 35* — Art. 1047 — Todas as merca- 
dorias inclaidas neste artigo pagarão a peso 
bruto em caixas, caixinhas de papelão ou 
envoltórios semelhantes, com excepção das 
comprehendidas nas 7» e 9* partes, que píi- 
garão a peso bruto, excluidas as caixas de 
papelão. 

Do art. 1063^Excluldas apenas as caixas 
de papelão. 

Dos artigos de que trata o n. 9 classe 2* e 
530, classe 16, chapôos simples de feltro-lã, 
pello de lebre, lontra ou castor, que pagarão a 
mesma taxa de 6$300, supprimidas as notas 
1« e 57 da tarifa, que concedem abatimento 
para chapéos de pello de lebre e de lã abatidos 
6 por fular. 

Dos vinhos medicinaes, xaropes medicinaes, 
elixires e licores medicinaes e quaesquer soiu* 
Qões medicinaes, que padrão 3$ por kiio. 

Das pastilhas comprimidas, que pagarão 
30$ por kiio, tendo as demais pastilhas e as 
pastas peitoraes on medicinaes a resolução de 
50 Vo sobre as taxas actualmente em vigor. 

Das capsulas, pérolas e confeitos medici- 
naes, que pagarão 15$ por kiio. 

Das pilulas, bolos, grânulos e grãos medi- 
cinaes, que pagarão 25$ por kiio. 

Dos sabões medicinaes, que terão a redu- 
cçao de 50 % sobre as taxas em vigor. 

De todos os productos da classe 1 1 da tarifa, 
que pagam actualmente a razão de 48 <»/„, 
cuja razão e taxa correspondente âcam 
reduzidas a 25 Vo» conservando-se, porém, 
os actuaes valores officiaes, exceptuando-se 
o do n. 176, agua ingleza, que, sendo um 
elixir, pagará a taxa dos elixires ; os de 
n. 242, espirites ou alcooiatos medicinaes, o 
o de n. 254, glycerina, que continuarão a 
pagar o mesmo que pagam actualmente e 
exceptuando-se os alcalóides e seus saes as- 
sucar de leite, arseniatos, açafrão do Oriente, 
bismutho e seus saes, bromuretos, calome- 
lanes, chlorureto mercurico (sublimado cor- 
rosivo), chlorofbrnio, digitalina, etheres, 
extracto seccos, ergotina, iodo, ioduretos, 
iodol e iodoformio, ichthyol, kermes mineral, 
lacto-phospuato de cal, pepsina, pancreatina, 
quinino e todos os seus saes (iclusive a so- 
lução de Erba; e a vaselina, que todos terão 
a reducção de 50% sobre as taxas em vigor. 

Dos productos do n. 125 (gommas, gommas- 
resinas, etc.) classe 9*, que pagam actual- 
mente 48 %, cuja razão e taxa correspon- 
dente âcam reduzidas de 25 Vo (conservando- 
se os actuaes valores officiaes). 



Dos productos dos ns. 102, 111 e 125 (ba- 
gos, grãos, etc. ; folhas, flores, etc, raizes, 
bolbos), que pagam actualmente 48 %, e cuja 
razão e taxa correspondente âcam reduzidas 
de 25 Vo» conservando-se os actuaes valores 
officiaes. 

Das bycicletes, que pagarão somente 10 Vo 
do seu valor. 

Do chromo-fluor ou chromo fluorado, que 
pagará a mesma taxa que paga o chromato 
de potássio. 

Dos óleos do art. 156, quando de ricino, 
mamono, castor ou palma-christi, que paga- 
rão, quando em vasilhame, garrafa ou vidro, 
mais a taxa do mesmo vasilhame ; quando em 
capsulas, em caixinhas de papelão, pelo peso 
bruto. 

Aos objectos n. 119 — classe 9* — accres- 
cente-se a seguinte nota: 

Todos os óleos pagarão o peso bruto com a 
vasilha que os conteem ; o azeite de oliveira, 
que por analyse do Laboratório Nacional for 
declarado conter matéria estranha ou estar 
falsiâcado será inutilisado e o importador 
soffrerà a pena de 200$ a 500$ imposta pelo 
inspector da Alfandega. 

Aos do n . 127 — classe 9* — accrescentem- 
se as seguintes notas: 

Os vinhos, a banha de porco bem como todo 
e qualquer género alimenticio condemnados 
pelo Laboratório Nacional serão inutilisados e 
imposta aos importadores a multa de 500$. 
São considerados como nocivos á saúde publi- 
ca e condemnados: 

Os vinhos naturaes e artiâciaes e bem 
assim todos os géneros alimentícios que con- 
tiverem não só acido bórico ou salycilico ou 
álcool de má qualidade, ácidos mineraes li- 
vres, sulfúrico, sulfuroso, azotico, chlorhy- 
drico, sulfitos, alúmen, fluoboratos e fluosi- 
licatos alcalinos, saccharina, saes de stroncio 
chumbo, zinco, estanho, arsénico, antimonio, 
para o sulfato de potássio (no caso dos vinhos) 
mais de duas gramraas pór litro, na cerveja 
os succedaneos do lúpulo como absynthio, 
quassia amara, colchico, picrotonina, colo- 
quintidas, nox-vomica, acido picrico, aloés ; 
bem assim essências preparadas com etheres 
da serie graxa, corantes derivados do carvão 
de pedra e de base de chumbo, mercúrio, co- 
bre, arsénico, antimonio, baryo ou quaesquer 
outras substancias que a sciencia tenha reco- 
nhecido ou venha a reconhecer como nocivas 
á saúde. 

Do art. 546, da tarifa e da nota 58, que fi- 
cam substituídos pelo seguinte: 

Pannos, casimiras e cassinetas de lã pura 
ou com mescla de seda, embora tenham 
ourellos de algodão, pesando por metro qua- 
drado: 



^ 



liò 
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.^ Ato 500 

MiiisdeSíJO 
grammas 
, ^ Pannos 
casemmía e 
casskietas 
dB lã e al- 
godão, pO' 
sando por 
metro qua* 
drndo ató 
400 f^rain- 

raas. 0$000 

Matsilô400 
fframmas*. :í$000 



Í0í'jO[} pop kilo 
5${}30 ]È» 



- 25O.Ô0f):O00.>O0O 

Fica livre a introducção do ííiíIo cavaUar e 
OYQlhum pelas fronteiras dos Estados cora o,-5 
paizes vizinbos. 

2. Expediento dos gfi^nerns 

livres do coo sumo, 

iseatíis as gemeu toa 

destinadas à lavoura 

e D tn^o em grão e 

reduziili.1 de 30 "/(, a 

taxa de expediente 

para iostnimentoa ô 

inaclilniaríios destiua- 

dos à lavoura com- 

preheiídidos no art. 

U009 L024 e para 

03 ftôjíiiintes do art. 

1 , Q^S — enxadas, eo- 

xaflinlias, i\ncínljOS, 

ga dan h o s , sue bo^ a 

ferros do cova, Ibnces 

de roça ou meia roça 

e feiramentuy seme- 
lhantes para cortar 

CMHna ; nificliadori e 

iníiclKtdinlins, As ma- 

ch i nas e material des- 
tinados á insta Ilação 

iliiá usinas para a fa- 
bricação do assncar, 

terão reducção d a 

50 ''f,y sobre os dlroí- 

Xm dô expediente.,... 4.000:00 ?:- DOO 
3- Ido 01 das capatazías. - , 1 .COOiOOUrGOO 
4. ArEníiEena^oni :^.OnO:000srO0 



DúspacJiO inçviiimo 



Importo da pb^>rõ?R, 
Idem de docas 



AddicionQes 



800:0005000 
400;OJ!V$0UO 



10 V« sobre oexpílientG 
dos géneros livres do 



14. 
15. 

16. 

17. 
18. 

19. 

20. 

2L 

23. 



3. 

25. 
2j* 



direitos do import^^çílo 
í» sobrtí os impostos 
de pharó-^s e docas. . . 

Sahidas 

Direitos de 2 y, % 
sobre a exportnção de 
mercadorias do pro* 
ducção do Dístiicto 
Federal 

Interior 



520:0003000 



10O:DO0,$OOO 



Rendu da Fazenda de 

Santa Cruz e outras 

de propri:idade da 

União , - l!i():000$000 

Idem da Estrada de 

Ferra Central do Bra- 

zl\ 36.000:QOO$000 

Idem das estradas de 

firro custeadas pela 

Uníao 6.000;000íí)00 

Ide m do Co rrrdi j Gera U . ^ . 500 : 000$000 
Ide m Aos T i?le,L:rã p h os 

Floctricos, incíusivô a 

taxado fr. OJO, onro, 

por píi lavra de tele- 

Icramma em percurso 

nos cabos da Bfasilian 

f^ubmarine Companij^ 

limited , 4.33O;00OÍ0OO 

Id^m da Cisa da Moeda. 65:O0íJ$0OO 

Idem da Imprensa Na* 

Cional Q Diário 0ff\ciah e'>0 : 000$000 
Iletn dii Fabrica de 

Pólvora • , 1 :000$000 

idt^m doi Ars HuiOí . , . , . 1 :OO0S00O 

Idem da Casa de Corre- 

eção 3O:OO0$0OO 

llotn do Gymnasio Na- 
cional 25:000$000 

Idcni do instituto dos 

SUT^dos-Viudí^íí ] 0:0^0.^0^0 

Idem do Insí.ituto Na- 
cional de Musica 3:00}if00O 

I leni úu^ utiiliML'!!! »s 

nos estabelecimentos 

officiaes de inatrucção 

iiiiporior 150:000$000 

Idem da Assi^-tencia dos 

Al LO nados 200:000^000 

liem íuTf^taIai;i nos 

con-ntad s , . J5O:OO0$O0O 

Idem dos próprios ua- 

ci na js 200:000^000 

Imposto do sollo, de 

ncGijp.lo com a^ leia 

em vigor e as dispo- 
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3ÍÇÕ6S do actual orçn* 

meato 0.000:001>*'00 

27. Imposto lie 1/^^ '/* P'^' 

go pelo comprador e 
vtínriefioc oui pariiii* 
ig-aaes nas opermjues 
dé cambio ou de 
moeda metal Uca a 
praso, sobre o valor 
em moeda corrente 
do contracto 700: 000$000 

28 . Idem de transporte 750 : 000.^000 

29. Idem de 2 % sobre o 

capital das lotorias 
feaeraes e 4 °/o sobro 
o das ostadoaes cuja 
venda de bilhetes se 
effectuar na Capital 
Federal 1 .500:000$000 

30. Idem de 2 Vo sobre ven- 

cimentos e subsiiiios, 
inclusive os do Pre- 
sidente e Vice-Pre:ji- 
dente da Republica e 
dos membros do Con- 
gresso 1 .300:000$000 

Idem de pennas d*aí?ua. l .200:000$00a 

Idem de transmissão de 
apólices e embarca- 
ções • 400:000$000 

Contribuição das com- 
panhias ou em pre- 
zas de estradas de 
ferro, subvencionadas 
ou não, e ile outras 
companhias para as 
despezas da respe- 
ctiva íiscalisaQ<ão e 
bem assim saldos das 
estradas de ferro ga- 
rantidas cora sede no 
estrangeiro 3.9 8:000$000 

34. Foros do terrenos de 

marinha 15:0005000 

35. Juros das acções das 

estradas do ferro da 
Bahia e Pernambuco. 12O:0í):)A000 

.^f). Laud-mios GO.U0O$;00 

37. Prémios dos depósitos 

públicos .30:000$;:00 

38. Cobrança da divida ucli- 

va 500:000^000 

"9. Imposto de 2 *Á % so- 
bre dividendas dos ti- 
tules ih\^ conipanliias 
ou feociediules anony- 
mas corii sé In no iJi.-- 
tricto bVílerul o nos 
Estaifos lio, accoído 
co!n a legislação om 
\''gov Q as disposiçtloá 
da presen te lei 050 ; 0005000 



31. 
32. 



33. 



IHrCkáTO l>E CONSUMO 
Finno 

40 . Taxa de 250 ràm por 5O0 
frramnias ou iraL^^ão 
desta unidade de fu- 
mo em bruto de pro- 
cedência estrangeira. 

Diu de 10 róis yov 25 
grammas ou fracção 
desta unidade de fu- 
mo picado, migado ou 
desfiado, inclusive o 
manufacturado em ci- 
garros!, de producção 
nacional 

Dita de 50 réis por 25 
grammas ou fracção 
desta unidade de fu- 
mo picado, migado ou 
destíado de producção 

• estranereira 

Dita de 100 réis por cha 
ruto de fabrico es- 
trangeiro 

Dita de 10 réis por 12" 
grammas ou fracçãol 
desta unidade de rapó| 
de fabrico nacional. 

Dita de 100 róis por 125| 
çrammas ou fracção rson- 0004:000 
desta unidade de rapé! ^ • ^^^^ • 000;i,WO 
de fabrico estrangeiro; 



Dita de 2 réis por cha- 
ruto vendido em caixa 
e de preço de f ibricn 
superior a SOr^is ode 
20 réis pelo cento di^ 
cliarutos vendidos a 
granel e de preço de 
fabrica inferior a 80 
réis cada um 

Dita de 50 róis por maço 
de 20 cigarros, e por 
qualquer fracção ex- 
cedente do 20, de pro- 
d u cção es t ra n ge i ra . . . 

Os cigarros de mortalha 
ou cap.i de fumo de 
procedência estran- 
geira pagarão o dobro 
(iestíi taxa. Papel [lara 
cigarros e fenielhan- 
tt^s, sendo om folha-j 
vn rolos l.'>; per kilo- 
gramnia, Sondo (MU| 
iivriídios ou moi*ta- 
lh;»s ileaiTO/ ou nnih >i 
2$õ00 o kiiogranjnja.l 

Estas taxas podoião ser 
oobj-adas em estampi- 
lhas ' 
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Bebidas 

41, Taxa de 100 róis por U-| 
tro ou 66 ré ia por gar- 
rafas úB cerveja na- 
cional, quando fabrí 
cada por processo fri- 
goritico, e de 30 réis o 
litro ou 20 réis a 
garrafa quando fabri- 
cada por oQtm pro- 
cesso, cobrada em ea- 
tampilbaB isobre o con- 
sumo—ao sahir o pro- 
ducto da fabrica ou ao 
sar exposto â venda — 
Para as pequenas fa- 
bricas de capital infe- 
rior a 25:00tJ$ este im^ 
posto acra reduííido á 
metade » 
Dita de 300 réis por li- 
tro sobre as bebidas 
coJistantesdo n. 1^5, 
classe tí' da tarifa— 
quando fabricadas no 
paiz o 100 réis por li- 
tro soijre as habidas al- 
coólicas constantes do 
n- \21 da tarifa, gx-\ 
cepto o álcool e aguar-/ 
dente fabricados no 
paiz ; também cobra- 
dos em ostampilliag 
ao sahir o producto 
das fabricas ou quan 
do exposto á venija. 

Dita de 1$ por garrafa 
sobre os vinbos artill- 
ciaes e as demais Ijobi- 
das fermentadas, que 
possam serassemelha- 
das ou vendidas como 
Yinbo de uva, vinhos 
espumosos, etc, ele , 
champagnes — e cujo 
fabrico seja aulori- 
sado pelo Governo ; 
também cobrada em 
estampilha ao sabíro 
producto da fabrica 
ou quando exposto á 
venda» 

DUa de 50 réis í>or litro 
de aguas mineraes 
a r ti ti ci aes , ga zosas ou ' 
não; também cobrada 
em estampilha, 

E^ t raordÍ7taicÍ<^ 

42* Moatepio ^ Marinha. . 
43, Dito^itar.^ 



500:000$00a 



44. 

45. 
46. 

47. 

48, 



49, 



50. 



51. 
52. 



90:000$000 
200:000|OOQ 



Dito dos Empregados 
Públicos , 900:000$000 

IndemnUaçOes L000:000$000 

Vôuda de géneros e pró- 
prios nacionaes 100:000$í)00 

Juros de capitães na- 
cionaes 3,000:000$000 

Remanescentea dos pre- 
mi oâ dos bilhetes de 
loterias 30:000$00£) 

Receita eventual, cora- 
prehendid as as multas 
por coutraveuções de 
lei e regulamento... 3.0O0iO00|00O 

Impoaío de transmissão 
de propriedarJe no Dis- 
tricto FôrteraL 2.800:000$OO0 

Emissão da moeda ni- 
ckôl 2,000:000$000 

Dito de industrias e pro- 
rtssões no Districto 
Federal 2,700:O00$0OÔ 

Depúsitos 

Saldo ou excesso entre 
os recebimentos e aa 
restituições, , 5.O0O:000$00O 



niSFOSiCQffiS GERAIS 

Art. 2,^ E' o Governo autorisado: 

1.° Aemittir bilhetes do Theseuro até a 
sommade 25,000i000?como antecipação de 
receita no esercicio desta lei, que serão res- 
^tados até o fim do mesmo exercício, 

2,^ A receber e a restituir na conformidade 
do disposto no art, 41 da lei n* 638 de 17 de 
dezemijro de 1851 os dinheiros provenientes: 

do cofre dos orpbãos ; 

dos bens de defuntos e ausentes e do 
evento ; 

dos prémios de loterias ; 

dos depósitos de caixas económicas ô monte 
de soccorro ; 

dos depósitos de outras origens. 

Os saldos que resultarem do encontro das 
entradas com as sahidíis poderão aor appli- 
cados ás despezas publicas e os excessos das 
restituições serão levados ao balanço do exer- 
cício. 

3 .^ A arrendar o serviço de capatazias das 
alfandegas e armazéns, 

4»° A effectuar as operações de credito que 
j ulgar necessárias É 

5.*» A pagar o correspondente em papel ao 
cambio do dia, dos juros 4 "/« ouro das apó- 
lices convertidas de 5 pwra 4 "/o* 



w 
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6,* A rever o regulamento do sei lo de 
modo a desôíi volver a renda e assegurar a 
arrecadação . 

7,** A orgíinlsar o re^ulumento da contabi- 
lidade geral da Republica, submcttondo-o ã 
approvação do Congreaso- 

8-* A interessar os tiscaes de fmno o tle 
bebidas alcoólicas por meio de poi-centagem 
na arrocaçari t} m d i r<> i f . ns a m : i ^ r r 1 n f h t s ' ro - 
bradas. 

9.® A mandar rever os reí?ulamentos para 
a cobrança do imposto de consumo de fumo e 
bebidas alcoólicas de modo que o imposto 
incida sobre o consumo, supprimiudo-se o 
processo de lançamento. 

10. A cobrar em moeda de ouro pelo valor 
legal 40% dos direitos de importação, fazen- 
do reducção correspondente nas taxas da ta- 
rifa em vigor. 

11. A mobilisar as apólices de sua proprie- 
dade e as existentes no T besouro, que servi- 
ram de lastro a bancos com os quaes o Go- 
verno, nos termos da lei n. 183, de 23 de se- 
tembro de 1893, tenba cbegado a accordo. 

12. 4. emittir bilhetes ao portador no du- 
plo dos termos da lei de 23 de setembro de 
1893 e sob o regimen da lei de 1875. 

13. A despender até a importância de 1.000 
contos de réis, ouro, com a acquisição de ni- 
ckel para ser amoedado na Casa da Moeda e 
posta a importância á disposição dos gover- 
nos estadoaes, proporcionalmente à renda 
aduaneira de cada Estado e por estes gover- 
nos paga em papel-moeda 

14. A abrir o credito necessário para at- 
tender ao pagamento de restituições de ar- 
mazenagens, Que nas Alfandegas do Rio 
Grande do Sul foram cobradas em desaccordo 
com osdecretos ns. 196, de 1 de fevereiro e 
n. 805 de 4 de outubro de 1890, leis de or- 
çamento de 1892 e 1894 e §2« do art. 594 
da Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas da Republica^ bem como 
para restituição da differença de l %, que foi 
cobrada a mais em 1895, no imposto de 
2 1/2 % sobre dividendos, que o Congresso 
votou para aquelle exercido. 

15. A augmentar o numero de empregados 
das Alfandegas da Capital Federal e das de 
primeira ordem, aproveitando os funcciona- 
rios das extinctas Thesourarias de Fazenda, 
e effectuando as remoções que julgar conve- 
niente, para o fim de tornar effectiva a ex- 
acta arrecadação da renda aduaneira. 

16. A praticar accordo com o Banco da 
Republica do Brazil para a conversão, em bi- 
lhetes ao portador, dos bónus autorisados pela 
lei de 23 de setembro de 1893, sob as clau 
sulas seguintes: 

a) os mutuários por empréstimos em honus 

âcam obrigados ao pagamento do juro de 

1%, e das amortizações por conta do capital ; 

-Camftrá V. VUl 



í^; ilo juro de 7í4,3% continuarão a per- 
tencer ao Ranço e 4% serão renuidos à 
amortização e levados á conta do resgate dos 
re for idos bilhetes- 

17. A aforar o a vender os terrenos devo- 
lutos sitos uo Di:ítncto Federa L 

Art» 3-^0 GovxTno mandará fazer na 
tarifa em vigor as moilificaçòes constantes da 
|>rE3tente lei . 

Art. 4.0 Para fizer face ao deficit já exis- 
tente e comprovado ô o Governo autorisulo a 
fazer applicação do saldo, que veriticar-se no 
fim do exercício da receita sobre a despeza. 
Em caso de sobra o Governo a applicará 
à amortisação da divida interna. 

Art. 5.° Para o despacho de mercadorias 
taxadas ad valor em será obrigatória a apre- 
sentação das facturas respectivas, devida- 
mente authenticadas pelo cônsul brazi loiro 
do logar de origem, vigorando o valoi* de- 
clarado, que será calculado ao cambio do dia. 

No caso de falsa declaração ou de apresen- 
ta4;rip de factura que visivelmente não cor- 
responda ao valor da mercadoria, será im- 
posta ao seu dono uma multa equivalente ao 
quintuplo do valor veiiíicado. 

Faragrapho único. Quando se verificar a 
hypothese do § 5« do art. 13 das Dispo:<içôes 
Preliminares da tarifa, não será exigido o 
visto consular. 

Art. 6.^ De accordo com o art. 515, § l** 
da Consolidação^ o Governo nomeará anuual- 
mente uma cotíimissão mixta, composta do 
conferentes e commerciantes, que procedera 
á revisão geral das amostras archivadas, 
quanto ás respectivas classi dcaçõos e decidira 
sempre das duvidas suscitadas nas elassiíi- 
cações . 

Art. 7." O Poder Executivo nomeará uma 
commissão constituída por empregados de fa- 
zenda, negociantes e industriaes de nota, que 
poderá ser presidida por um membro do Con- 
gresso Nacional, para ])roceder à revisão de- 
talhada e completa da actual tarifa, devendo 
este trabalho ser apresentado ao Congresso 
na próxima reunião. 

Art. 8.^ São declarados nullos para todos 
os effeitos os contractos de cambiaes de 
moeda metal liça â vista e a prazo, que não 
tenham o sello legal. 

§ l.^ São prohibidas as liquidações por dif- 
ferença de transacção sobre moeda metallica 
e cambiaes que não se realizem entre bancos 
e commerciantes importadores. 

As notas de liqu dação íicam sujeitas ao 
sello proporcional independente do seUo de 
§ 4«, na forma da . legislação vigente. 

§ 2.0 As operações sobre moeda metallica 
e cambiaes a prazo só poderão ser effectuadas 
entre bancos e commerciantes exportadores e 
I importadores. 

IS 
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Todas ns que forem feitas entre banco e 
bant-i) 6 cmive baneus e purticu tares são 
nullas ÓQ pleno direito; e sujeitog â multa íle 
20 "/a sobre o v:ilor íia transacção o banco o o 
bancos quo as éJT^3ctuiu'em , 

§ 3-^ Co n si d eram -se, para 03 e Hei tos das 
actnaeãs disposições, operaçiJes à vista de cam- 
biaes e moeda metallica, as liquidáveis 
dentro de três dias uteis^ a coutar da data 
do contracto. As que excederem osse tampo 
se rão co nst J e ra d as a p raz o o d e ti n i t i va mente 
liq ui dáveis dentro do prazo quo será íixado 
pelo Governo. 

§ 4.» Ficam sujeitas ao pa^raento do im- 
posto de 1/20 Vo íis operações de cambiaes e 
de moeda metallica a prazo, pagos em partes 
iguaes pelo comprador e vendedor, sobre o 
valor em moeda corrente do contracto. 

§ 5.<> Todos os contractos de corretores fi- 
cam sujeitos ao sello de 200 réis, sob pena de 
nuUidade do contracto em caso de infracção 
na falta do sello. 

§ 6.0 São prohibidos expressamente os con- 
tractos com a simples e vaga declaração de 
— committente — sendo obrigatória a enuncia- 
ção do nome das partes que nelle interveem, 
sob pena de nuUidade do contracto e multa 
de 50 V« sobre o vaior do mesmo. 

§ 7.0 Os corretores e os bancos entregarão: 
na Capital Federal ao syndico da Camará dos 
Corretores e nos Estados a quem o Governo 
indicar e até ao dia 5 de cada mez uma re- 
lação detalhada dos contractos das operações 
de cambio que realizaram no mez ante- 
cedente. 

Estas relações serão acto continuo remet- 
tidas á Recebedoria da Capital Federal e ser- 
virão de elemento de prova das referidas 
operações, além de outros que o Governo 
julgar necessários e que serão fornecidos a 
seu juizo por qualquer dos interessados, sob 
pena de multa de 20 % da importância da 
transacção. 

Conjunctamente com estas relações, serão 
remettidas á Recebedoria da Capital Fe- 
deral pelas repartições arrecadadoras do sello 
nos Estados, cópias dos respectivos registros 
do mez antecedente. 

§ 8.0 Até o dia 15 de cada mez o Governo 
farò publicar no Diário Official a synopse do 
movimento cambial em toda a Republica no 
mez antecedente, comprehendendo: 

Saques convertidos em libras. 

Letras particulares convertidas em libras. 

Outras operações convertidas em libras. 

E no relatório annual do Ministério da 
Fazenda será junto como quadro especial a 
estatística geral das mesmas transacções, 
discriminando o movimento estadoal e o da 
Capital Federal, com especificação das respe- 
ctivas moedas e câmbios. 



g 9." Os Imneos, tlliaes, caixas bancarins e 
as^eiicias qn-' negocnarem em cambio, moeda 
metalliea e outros li tu los representativos de 
taes operações, lerão um ou mats livros do 
registro dessas operaçOas, numeradoíi e com^ 
pele n temente ruoricadoa pila Junta Com- 
mert-ial, que devem combinar com o registro 
do protoeollo dos corretores e com o registro 
da Camará SyudiíiJil, á qual devem ser en- 
viadas diariamente as notas das transacções 
effectuadas na véspera entre bancos» ti lia as, 
agendas, caixas bancarias e ex|X)rtadoros 
com os respeptivos tomadores. 

§ 10. Os conselhos flscaeg dos bancos, com- 
panhias e sociedades anonymas, não poderão 
approvar contas de corretagens que não es- 
tejam especialmente escripturadas, sob essa 
rubrica, e comprovadas por contas de corre- 
tores de fundos públicos. 

§ 11. Todo o individuo que apresentar do- 
cumento comprobatório das transgressões do 
disposto nesta lei, poderá, mediante acção 
summaria perante o poder competente, pro- 
por a acção de nuliidade da transacção, para 
o fim de receber o que houver illicitamente 
pago. 

Art. 9.0 As agencias de bancos e compa- 
nhias, nacionaes ou estrangeiras ou quaesquer 
outras instituições que negociarem em cam- 
biaes com o publico, por meio de saqueis e de 
qualquer outro titulo, não sendo bancos ou 
depósitos constituídos sob o regimen das socie- 
dades anonymas ou filiaes de bancos estran- 
geiros devidamente autorisados a funccionar 
na Republica, são obrigados a fazer um depo- 
sito no Thesouro, de 100:000$, no miuimo, em 
moeda corrente ou fundos públicos brazileiros 
ou fundos públicos estrangeiros que tenham 
cotação na bolsa da Capital Federal . 

§ 1.0 o deposito da garantia poderá ser 
augmentado a juizo do governo, nos casos 
que o desenvolvimento das operações o exija. 

§ 2.** Estas agencias e instituições ficam 
subordinadas ás leis e regulamentos a que 
estão sujeitos os bancos e companhias que 
negociarem em cambiaes. 

Art. 10. Os bancos e companhias nacionaes 
com sede no Districto Federal e nos Estados 
ficam sujeitos ao imposto de 2 V» Vo sobre 
dividendos. 

Paragrapho único. Fica extensivo ás com- 
panhias estrangeiras e bancos estrangeiros, 
cujas filiaes teem sede no Districto Feieral o 
nos Estados, o imposto de 2 Vi V© sobro divi- 
dendos. Para essa cobrança, conhecido o divi- 
dendo distribuido no exterior, o imposto de 
2 Ys o/o recahirá sobre o dividendo corras- 
pondente ao capital existente no paiz. 

Art .11. A multa de expediente em todos 
os casos previstos na legislação ejn vigor do 
regimen aduaneu»o será de 1 Vt ^ 10 o/^, a 
juizo dos inspectores das alfandegas, coa- 
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formo as circamstanclas doa íacIob (ai't. 492, 
§ 3"* dl Consolidação das Leis dfis Alfandegas 
da 1884 a decreto d. 6aO, de 23 de ag^osto de 
1890). 

§ 1.® A multa de direitos em dobro prevista 
nos arts. .488 e 489 da nova consolidação das 
leis das alfandegas e mesas de rendas só será 
applicada quando a differença dos direitos 
aduaneiros consignados na tarifa em con- 
fronto cora a mercadoria submettida a des- 
pacho exceder do valor de 200$ quer essa 
differença seja determinada por accrescimo 
de peso, medição ou contagem de mercadoria 
verificada, quer seja por differença de quali- 
dade relativa ou absoluta verificada no mes- 
mo volume ( si a addição da nota constar de 
um só), nos diversos volumes ( si constar de 
muitos), ou ânalmente em qualquer das ad- 
díçOes da nota, ficando assim modificado o 
§ lo e revogado o § 7* do art. 488 da Consoli- 
dação, 

% 2.<» Destes actos não haverá recurso nos 
casos de differenças de quantidade, cum- 
prindo porém nos casos de differença de qua- 
lidade de mercadoria ou da sua qualificação 
obedecer-se ao preceito do art. 15 do decreto 
de 25 de abril de 1890. 

§ 3.» Quando o interessado tiver duvidas 
sobre a classificação da mercadoria a despachar 
ser-lhe-ha licito, antes de iniciar o despacho e 
mediante a exhibição das competentes amos- 
tras, apresentar requerimento ao inspector 
que mandará classificar a mercadoria — não 
sendo neste caso quando haja differença de 
classificação entre a do despacho e a que 
fizer a alfandega, cobrada a multa de direitos 
em dobro. 

Art. 12. Em caso algum a taxa de capa- 
tazias será dispensada. 

Paragrapho único. A taxa de expediente só 
poderá ser dispensada nos casos dos §§ 1«, 2*», 
3^, 4*» a 8M1 a 16. 19, 22, 23, 26, 32 e 35 do 
art. 424 da Consolidação das Leis das Alfan^ 
degas, 

Art. 13. As taxas de armazenagem, nas 
alfandegas, passarão a ser cobradas nas se- 
guintes proporções: 

Até 30 dias, 1 Vo ao mez. 

Até 60 dias, 1 \/% ""/o em cada mez. 

Até 90 dias, 2 % em cada mez. 

Pelo tempo que decorrer além dos 90 dias 
3 ®/o ao mez. 

Revogados os decretos ns. 805 de 4 de ou- 
tubro e 197 de 1 de fevereiro de 1890 e os 
§§ 1*», 2<» e 3® do art. 594 da Consolidação. 

Art 14. Fica elevada a taxa cobrada nas 
capatazias por volume até 50 kilogrammas— 
de 150 réis a 200 réis. 

Por dezena excedente 100 róis. 

§ 1.» Somente serão sujeitas á disposição 
final do art. 605 da Consolidação das Leis 



das Alfandegas as mercadoríag importadas 
a>|Frunol u^slíe môncioafírlas, quando por uni- 
datfe pfii.ugiu .iai;iicij de doUí, kilogrammas ; 
§ 2.° A's operações a que se refere o art. 382 
da Consolidação ficam sujeitas todas as mer- 
cadorias descarregadas nas suas pontes e cáes 
das alfandegas, depósitos e entrepostos e 
armazéns alfandegados, tenham ou não per- 
manência no local da descarga. 

§ 3.« Os volumes de grandes dimensões e 
pesos de que trata o n. 3 do § 2*» do art. 382 
da Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas ficam sujeitos, qualquer 
que seja o seu valor, ao duplo das taxas do 
art. 603. 

Serão considerados volumes de grandes di- 
mensões os que excederem demais de 2 1/2 
metros cúbicos ou pesarem mais de uma to- 
nelada. 

Art. 15. Ficam supprimidas as vistorias 
permittidas para o despacho de vinhos im- 
portados em cascos, o qual deverá ser feito 
com os seguintes abatimentos: de 3 % no 
peso liquido no l'» mez da entrada da merca- 
doria ; mais 1/2 %♦ por mez que seguir até 
o máximo de 4 Vo que substituirá por todo o 
tempo em que o vinho estiver em deposito. 
Art. 16. Ficam isentos de direitos de im- 
portação os materiaes em obra, machinísmos 
e accessorios que se destinam ao saneamento 
da Capital Federal, cidade de Nictheroy e 
capitães dos Estados. 

Art. 17. Fica isento do imposto de impor- 
tação, sujeito, porém, ás taxas de expediente, 
de armazenagem e capatazias, o arame em 
rolos de ns. 6 e 7, quando importado para 
cercas, e bem assim os postes e meios postes 
de madeira destinados ao mesmo fim. 

Art. 18. O toucinho salgado ou em sal- 
moura, o bacalháo, o xarque platino, o zinco 
em folha, o chumbo em barra, o óleo de 
linhaça em barris ou em latas, o verde com- 
posto; o verde Pariz, o chumbo em lençol, a 
parafina o antimonio (quando importado 
por fabricante de typos) também terão a re- 
ducção de 30 «/o, revogadas as demais redu- 
cções a que se refere o art. 51 das disposições 
preliminares da tarifa em vigor. 

Art. 10. O guano, o phosphato de cal, o 
sulphato de anunonio, o chlorureto de potás- 
sio, as escorias phosphatadas consideradas 
fertilisantes, o nitrato de sódio o os formici- 
das são isentos de impostos e terão uma re- 
ducção de 50 Vo ^^ taxa de expediente. 

Art. 20. São isentas de impostos as peças 
iniportadas pelos constructores estabolecidos 
no Brazil para os navios e vapores que con- 
struírem nos estaleiros nacionaes; devem 
requerer a isenção ao Ministro da Fazenda 
com relação dos materiaes e peças necessários, 
e nome do navio, o estaleiro onde vai Ser 
construído e a capacidade futura daquelle. 
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O Poder KjcecuUvo reg^ulamentarà a isen- ■ 
ção, impondo conseqiteíite pagameoto no 
dobro de todos os impostos; d;i relação isenta 
de diTeitos, ao dono do úitaloiro quedUtPrtljir 
era yenda ou mer^iado qualqu ^r dt?s objectos 
importados^ se d do- lhe cassado o direito a 
Dovas isoDçdôs. 

As peç is para maciíiaas, Icjcomotivas, im- 
portadas para construeção de materiae^ paia 
estfadas de ferro pagarão 50 "/« me nos iio 
que a taxa íixadana ta ri Ca que íbi' adoptada, 

Art. 21 . Nas tarifas aduaneiras — a^i frac- 
çdes menores do 5 ráis nas tasj.is até 100 réis 
serão desprezadas. As de 5 róis até 9 réis 
serão aldieioiíadas como l.O réis. 

As fracções íueuortíS do 40 réis nas taxas 
superiores a 100 réis serão rlesprezadas , 

AS do 40 réisj até 99 réis serão Gí)mputadiis 
como 100 réis e assim aildÉcionadas. 

Paragpapho uiaico. O artigo acima applica- 
se somente às taxas obtidas depois de cal- 
culadas as sobretaxas ou redueçòes. 

Art. 22. E' prohibida a entrada das mer- 
cadorias, quando se veridque qne o seu 
consumo oào é permittido no paizde origem. 

Art^ 23, SaocúDside radas contra fa cgao e 
sujeitas ás peuas do codig^o penal com mmlta 
de l;000$ a 5íU0O$, a íaUricagão e iruportação 
de rótulos e marcas de productos estrangei- 
ros que se prestem à íalsiílcàçrvo de bebidas 
ou productos nacionaes para ser vendidos 
como si tístraia^^^eiros fossem, com a marcii ou 
com o rotulo fabricado uo pajz. 

Art. 24 i E* o Goveruo autoristido a orga- 
nisar um novo regulamento das alíandogas, 
dando- [lies a clissiíicação couveufeiUe, 

Art. 25, Os telegrammas transmittidos á 
impj^eiisa como noticia terão a reducgào de 

75 Vo. 

Art* 26. Para o lançamento de imposto de 
pennas d'agua a Municip.didtuio do Districto 
Federal é obrigada a Ibruecer á repitrtigâo 
tiscal eouipelente uaivi cópia do lançamento 
do imposto predial, pela. qual aquelie deve 
sor feito, 

Paragrapho único» E* autorlsado o G ovei "tio 
a limitar o consumo de agua da Capital Fe- 
doral por meio de liydroinetro para os UE(^B 
(|ue nâo forem domésticos ou da iiygieue dab 
iíabi tacões, 

Art. 27. Fica o governo autorisado a re- 
gular o serviço das lo terias, observadas as 
seguintes de term i nagõe s ; 

§1,^0 actual contracto das loterias da 
Capital Federal será reformado peio praso de 
setô ânuos a datar de 1 de janeiro de IB97 
abrang-cíido o sor viço geral das loterias, soif 
as seguintes condições; o contractante ^l- 
obrigará ; 

-a) ao pagamento anuual da quautia de, . , 
1,60Ô;000,|, sendo 800:000$ ao Tliesouro em 



prés ta ções q u i n z e nae s de 33 : 333$333 para as 
iustituiçrxís indicada a no § 2" e os outros 
tíOUiíiOO:^ nu importância de 40;000$ a cada 
um dos Estados que não estiverem nos casos 
previstos no ^3^, 

b) a elevar a sua caução ao dobro da actaal 
em apólices da divida publica, para garantia 
da íiol execução do contracto ; 

c) a sujeitar- se á rescisão do contracto sem 
iudemui sacão de espécie alg-uma, no caso da 
infraeçâo. por sua parte, das coudiçoes esti- 
puladas ; 

d) a res^^atar os bilhetes premiados dentro 
do prazo de dons annos, ©ntraudo para o The- 
souro Federal, annual mente, com a quantia 
de 30:000^;, a titido de «fíemanescentess^ ; 

e) a pai^í-ar ao Thesouro Federal o Imposto 
de 2 "/cp sobre a importância da emissão de 
loteria ou serie de lotoria que eitrahir quan- 
do federal o o de 4 °/o quando estadoal, uão 
excedendo a mérlia da emissão para as loterias 
federaeâ a :3.000lOOO$ mensíies. 

§ 2.'* O Governo ^distribuirá annualmôDte, 
na proporção e forma abaixo desigaadas, a 
somma do âO0:O0O$, do modo seguinte: 

A's instituições da Capital Federal, atten- 
dendo ao seu caracter geral de benefleeneia 
e a vários estabelecimentos dô instrucção dos 
Estados, sendo: 

1. Montepio dos Servidoros 

do Estado 

2. San ia Casa da Miseri- 

córdia .....*. 

3. Lyeáo de Artes e Offioios 
da Capital Federal 

4. Institutos de Cegos e Sur- 

dus-Mudos,..,,». 

5. Asy lo da Velhice Desam- 

parada 

0. Asjio Isabel * . 

7. Lycôo de Artes e Officios 

da Bíihia .,• 

8. idem de Goyaz * , » 

y. Idem do Rio Grande do 

Noite*...*., .* 

10. Ideai da Parahvba - 

1 1 . Idem do Piauhy 

12. Idem do Maraolião 

1:!. Idom do Para 

14, 1 na li t u t a B i sto ri eo o Ge o- 

graphico da Bahia, , , , 

15, Lycêode Artes o Oflacios 

de Alagoas ..,- 

16 , Idem de Cuyabá , , 

17, Id e m d e San t a C a thari u a , 

18, Gymnasio do Paraná*., 
ly. Atlieneu de Sergipe..., 
2i}, líymnasio do Amazonas. 



200;000|00O 

100;000$000 

i0O:000$O0O 

20:000$000 

23:000*000 
24:(X)lÍ00O 

lOiOOOSOOO 

irnOOO$ooo 

15:000$000 
l5:fJ00,|OOa 
I5:0u0$000 
15;000$000 
15;000ÍO0O 

5iO00$00O 

15:000$000 
15:0001000 
15:000fUOO 
15:0OOÍOOO 
15:OOOÍOOO 
15:000$000 

Orphelinato da Santa Casada Misèrieordiâa 
Externato do Coilegío da Immaculada Goa- 
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ceição e Escola de Sciencias Praticas do 
Ceará, repartidamente 15:000$000. 

21 . Lycêo e Instituto Geogra- 

phico do Recife 15:000$000 

22. Instituto Histórico do Rio 

de Janeiro 14:000$000 

23. Policlinica do Rio de Ja- 

neiro 12:000$000 

24. Asylo de Orphãs da 

Amante da Instrucção. 20:000$000 

25. Instituto Vaccinico do Rio 

de Janeiro 18:000$000 

26. Instituto Bacteriológico 

Domingos Freire 10:000$000 

27. Escola Domestica N. S. 

do Amparo 6:000$000 

28 . Instituto Pasteur 8 : 00( '$000 

29. Asylo de Santa Rita de 

Cássia 5:000$000 

30. Asylo do Bom Pastor.. . . 5:0O0$00O 

31. Escola mantida pela So- 

ciedade Propagadora 
da Instrucção ás classes 
operarias da Lagoa ... 2 : 000$000 

32. Diccionario Geographico 

do Brazil, de Moreira 

Pinto 2:000$000 

33. Asylo de Meninas Orphãs 

João Emilio, de Juiz de 

Fora 2 : OOOÇOOG 

34. Academia Nacional de 

Medicina 4:000$000 

§ 3.® O Estado que prohibir ou tiver pro- 
hibido a venda de bilhetes de loterias ou o 
que tiver abolido ou abolir loterias ou as ti- 
ver concedido que não flquem subordinadas 
ao regimen da presente lei, bem como os que 
preferirem manter os respectivos contractos, 
não terão direito à quota que lhes ô desti-r 
nada, emquanto vigorarem as respectivas 
leis ou forem executados os respectivos con- 
tractos, ficando o contractante isento do re- 
upectivo pagamento. Também serão ex- 
sucidos dos benefícios desta lei os Estados 
Ipjas municipalidades tiverem obtido licença 
oara extracção ou extrahirem loterias. 

§ 4.° Os concessionários, agentes ou repre- 
sentantes das loterias dos Estados que esti- 
'Verem em execução só poderão vender bilhe- 
tes, annunciar a loteria, fazer propaganda, 
ter agencias ou escriptorio para pagamento 
dos premiados, nesta Capital, pagando ante- 
cipadamente o imposto de 4 V© sobre a emis- 
são das loterias ou séries da loteria, regis- 
trando na fiscalisação a lei que as concedeu, 
o plano approvado, a responsabilidade ao 
respectivo Estado sobre o pagamento dos 
prémios e depositando no Thesouro Federal 
apólices da divida publica no valor de 40 
contos de réis. 



As loterias concedidas pelas camarás ra u- 
nicipaes ou intendências não poderão ser 
registradas na fiscalisação. 

§ 5.° O Estado que depois de gozar o bene- 
ficio desta lei fizer concessões de loterias ou 
facultar a venda da de outros Estados per- 
derá, emquanto não prohibil-as, a quota que 
lhe é designada. 

§ 6.° O Governo modificará o actual regu- 
lamento de loterias de accordo com esta lei, 
nomeando o respectivo fiscal e seu ajudante e 
escrivão pagos pelos contractantes, vencendcf 
o primeiro o or<ienado annual de 12:000$, o 
segundo de 8:000$ e o terceiro de 6:000$000. 

§ 7.® Findo o prazo do contracto firmado 
em virtude da presente lei, ficam extinctas 
as loterias da Capital Federal. 

§ 8.° Recusantlo-se o actual contractante a 
acceitar as condições estipuladas, o Governo 
contractará com quem mais vantagens offe- 
recer o serviço geral das loterias, de confor- 
midade com esta lei. 

§ 9.° O serviço da extracção das loterias 
federaes será feito sob a fiscalisação imme- 
diata do delegado do Ministério da Fazenda, 
que poderá, todas as vezes que julgar conve- 
niente, mandar proceder a rigoroso exame 
atim de verificar o modo por que são extra- 
hidas as loterias e cumprida a presente lei. 

§ 10. Em cada bilhete, além da assigna- 
tura do contractante e do thesoureiro, virá 
declarado qual a lei que autorisou a loteria e 
os nomes das instituições beneficiadas. 

§ 11 . Os planos, tanto das séries como das 
loterias inteiras, serão apresentados ao Mi- 
nistro da Fazenda um mez pelo menos, antes 
da extracção, devendo ser approvados ou re- 
cusados dentro de 20 dias da apresentação. 

§ 12. A quoti para prémios será de 60 % . 

Art. 28. Fica o Governo autorisado a 
auxiliar directamente, pelos meios que en- 
tender mais convenientes e expeditos, a 
lavoura do trigo e as suas congéneres nos 
Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, 
Santa Catharina, Minas, Pernambuco, de- 
vendo o dito auxilio ser equivalente ao 
producto do imposto que cada Estado crear 
ou augmentar sobre os artigos similares es- 
trangeiros, destinados ao consumo do seu 
território. 

Paragrapho único. O Governo da União, 
para esse fim, entrará nos accordos necessá- 
rios com CS Governos dos Estados. 

Art. 29. O assucar do typo — Demorara — 
pagará nas ferro-viarias da União metade dos 
fretes a que está sujeito, pelas tarifas em 
vigor. 

Paragrapho único. O Governo entrará 
era accordo com as ferro-viarias de capital 
garantido pelo Thesouro, para obter igual 
abatimento no frete pelo transporte de tal 
género de producção agrícola. 
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Art. 30. Terão a diminuição de 50 V« ^^^ 
fretes das estradas de ferro da União, o café 
em grão ou moido, o raatte, a canna, o assu- 
car, o álcool ou aguardente, o gado em pé 
ou abatido, a carne de xarque ou secca, o 
leite, os ovos, as hortaliças e legumes, a 
farinha de trigo e de mandioca, a man- 
teiga, os queijos e o sal que forem de produc- 
Cão nacional e mais os cereaes, a banha, o 
toucinho, o bacalhào e o kerosene, mesmo 
quando importados do estrangeiro. 

Art. 31. A revalidação do sello nos do- 
cumentos ou papeis de qualquer natureza 
fica elevada a 25 vezes o valor do sello de- 
vido. 

§ !.<> Os substabelecimentos de procuração 
feitos do próprio punho, lavrados por parti- 
culares, quer no respectivo instrumento, 
quer em papel differente, pagarão o mesmo 
sello que pagam as procurações de igual na- 
tureza. 

§ 2.<> Ficam sujeitos ao sello âxo de $200 as 
petiçOes e requerimentos, os cheques sobre os 
bancos, os recibos de entradas nos bancos de 
qualquer quantia de 25$ para cima exarados 
sob qualquer forma nas respectivas caderne- 
tas, os recibos em geral de qualquer quantia 
acima de 25$, as facturas e quaesquer do- 
cumentos. 

Em caso de infracção desta disposição, pa- 
gador e recebedor pagarão conjunctamente 
a multa de 50 Vo sobre o valor do documento 
não sellado, revertendo metade dessa multa 
para o apprehendedor ou denunciante. 

Art. 32. Fica elevado a 20$ em estampilha 
o sello das cartas de saúde para os navios es- 
trangeiros de que trata a tabeliã annexa ao 
decreto n. 1.558, de 7 de outubro de 1893, 
que regula o serviço sanitário dos portos da 
Republica. 

Art. 33. Ficam sujeitos ao pagamento do 
sello de 1$ os termos de responsabilidade 
assignados nas alfandegas para resalvas de 
dividas futuras quanto à propriedade de mer- 
cadorias a despachar ou quaesquer outras. 

Paragrapho único. Os termos de responsa- 
bilidade assignados nas alfandegas pela exbi- 
bição das provas da descarga de mercadorias 
reexportadas para outros pontos da Repu- 
blica ou do estrangeiro ficam sujeitos ao pa- 
gamento do sello proporcional ao valor dos 
direitos que a mercadoria deveria pagar si 
fosse despachada para consumo. 

Art. 34. Ficam sujeitos ao sello federal, 
pela forma declarada nas leis e regulamentos 
em vigor, todos os titules, letras, saques, 
vales, conhecimentos de praças, procurações, 
contractos ou quaesquer documentos judi- 
ciaes, inclusive actas de corporações e socie- 
dades, etc, que tendo sido originadas em um 
Estado ou no Districto Federal devam ter 
effeito legal fora de sua circumscripção ou 



que possam ou devam ser acceitos e julgados 
perante autoridade de íôro judicial ou admi- 
nistrativo extranho a ella como ao federal, ou 
de outro Estaiio, no paiz tu fora delle. 

Paragrapho único- Entendem-se sujeitos 
ao mesmo sello os livros de sociedades an- 
onymas ou de firmas individuaes ou coUectivas 
que, tendo sua sede na Capital Federal ou 
em um ou mais Estados, possuam em todo ou 
em parte seus bens patrimoniaes respecti- 
vamente em um ou mais Estados, ou na Ca- 
pital Federal. 

Art. 35. Ficam equiparados aos contractos 
de compra e yenda, para o effeito de paga- 
rem o imposto de transmissão respectivo, as 
terras e immoveis sitos na Capital Federal 
por outros immoveis ou moveis situados nos 
Estados, tomada para base do valor do im- 
movel a renda ou aluguel, quando houver* 
calculado segundo o imposto cobrado no The- 
souro ou na Municipalidade do Districto Fe- 
deral. 

Art. 36. O sello das patentes da Guarda 
Nacional será cobrado de accordo com a lei 
em vigor, excepto as de tenentes , e alferes ; 
que pagarão 70$ as primeiras e 50$ as ul- 
timas. 

Art. 37. Fica fazendo parte da receita da 
Casa da Moeda a impressão de estampilhas 
para as Camarás Municipaes dos Estados, 
desde que haja permissão dos respectivos go- 
vernos. 

Art. 38. O imposto de sello arrecadado ou 
que ainda o fór pelo Conselho da Intendência 
Municipal da Capital Federal, será inscripto 
como renda da União e recolhido ao Thesouro 
Federal, devendo ser substituído por sello 
federal, conforme as leis em vigor, o sello 
municipal existente, ficando nuUas e sem 
effeito as leis e regulamentos municipaes 
sobre esse imposto. 

Art. 39. Ficam dispensadas do respectivo 
imposto as transmissões de embarcações es- 
trangeiras quando adquiridas por nacionaes. 

Art. 40. As rendas arrecadadas pelas ferro- 
vias da União, correios, telegraphos e 
quaesquer repartições federaes de arrecada- 
dação serão recolhidas nas capitães dos Es- 
tados âs estações fiscaes, e na Capital F*ederal 
ao Thesouro Federal, dentro do prazo de 24 
horas. 

As ferro-vias e mais repartições a que se 
refere a primeira parte do presente artigo, 
que não tiverem nas localidades, em que teem 
sua sôde, repartição fiscal, farão o recolhi- 
mento á repartição fiscal mais próxima, em 
prazos que serão fixados pelo Governo. 

Art. 41 . Fica elovado adous annos o prazo 
de um anno de que trata o art. 666 da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas. 
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P Gúv ern o pro vi J g íi c i ii rá fki ra i j a^s ar nit'- 
ãmie encontro úe contas à Adiíiinií>tra<;H(> 
FedétíU o porto íJe Inibetiba, do Esta-io do 
Rio de Janeiro» proceílen^ío desile Ja, de 
íiccowio com a clausula 15^ do decreto 
n. 5052, de 14 dô a|?osto da 1872, ao resgato 
íla conoesàão feita para o me Ihoni mento do 
mesmo porto, 

A;'t, 42. AS enipreziís ou particulares que, 
em virtude de acto legislativo ou clausula 
contractual, tenham direito ao producto de 
alguma taxa publica, não poderão perceber 
qualquer excesso resultante de posterior au- 
íjraento da mesma, decretado em beneficio do 
lisco, e que deverá, portanto, €er arrecadado 
como renda publica. 

Salvo quando as emprezas tenham esse di- 
reito garantido por lei anterior ou por força 
de contracto. 

Art. 43. As sociedades sportivas de qual- 
quer género, no Districto Federal pagarão ao 
Tiiesouro o imposto annual de 1:000$, con- 
tinuando além disso, era vigor, o imposto de 
500$ por corrida de cavallos. 

Art. 44. Continuarão em vigor todas as 
disposições das leis de orçamento antece- 
dentes que não versarem particularmente 
sobre a fixação da receita e despeza, sobre 
aaíorisação para marcar ou augmentar ven- 
cimentos, reformar repartições ou legislação 
íiscal e que não tenham sido expressamente 
revogadas. 

Art. 45. Revogam-se as disposições em 
ooQtrario. 

Camará dos Deputados, 17 de dezembro de 
1896.— Ari /iwr César Rios, pre-^idente. — Can- 
dido de Oliveira, — Lins de VasconcelloSy \^ 
secretario. — João Coelho G. Lisboa, 2" secre- 
tario. 

O Sr. I*residente —Não havendo 
nar^a mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Votação das seguintes matérias : 

Do projecto 188, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reverter para o quadro da 
reserva da Armada ao capitão de fragata re- 
formado Aristides Monteiro de Pinho (1* dis- 
cussão) ; V 

Do projecto n. 24, de 1896, autorisando o 
Governo a mandar pagar pela verba —Exer- 
cidos findos — ao 3^ escripturario da Repar- 
tição Geral dos Correios José Francisco Ro- 
drij^ues, os vencimentos que deixou de per- 
ceber de 29 de agosto de 1894 a 28 de junho 
de 1895 (3-^ discussão); 

Do projecto n. 119, de 1896, concedendo 
isenção dos direitos de importação e expe- 
diente para todos os machinismos, apparelhos, 
canos de ferro e mais materlaes destinados 



ás ohras da Companhia das Aguas de São 
Luiz do Miiranhão {'S' dUcui^siío) \ 

Do proji:eto n. 74, de I8íJj, autoriííando o 
Governo a conceder ao cidaijao Alberto Cyr- 
neiro^ pelo prazo de 25 annoí^^ permissão para 
estabelecer no porto do Rio do Janeiro depó- 
sitos íluctuantos da carvão de pedra* sob as 
eondiçtles que estabelece (2* discus^íão). 

Do projecto n. 171 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a pagar a Estevão Cunha 
a importância das terras de sua propriedade, 
em que foram localisados na ex-colonia 
Brusque, por ordem do Governo do Império, 
diversos immigrantes, de accordo com o ar- 
bitramento feito pela Secretaria da Industria 
e Viação e constante dos documentos ai li 
existentes (1* discussão) ; 

Do projecto n. 284 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a mandar pagar ao car- 
teiro de 1" classe da Repartição Geral dos 
Correios, Philomeno Jocelyn Ribeiro os ven- 
vencimentos que deixou de receber (2*^ dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 113 A, do 1896, autorisando 
o Poder Executivo a pagar ao tenente refor- 
mado do Exercito José Severo Fialho o soldo 
de sua refornja, desde a data em que deixou 
de recebel-o, com parecer sobre emenda oflfe- 
reci da na S** discussão (3» discussão); 

Do projecto n. 156 B, de 1896, emenda 
do Senado á proposição da Camará dos 
Deputados, autorisando o Governo a abrir 
ao Ministério da Guerra o credito de 
88:215$806, suppleraentar ao concedido pelo 
decreto n. 262, de 20 dezembro de 1894, para 
saldar as despezas feitas com a construcção 
de quatro paióes de pólvora na ilha do Bo- 
queirão e mais. obras necessárias. (Discussão 
única); 

Do projecto n. 162 A, de 1896, autorisando 
o Governo a nomear uma commissão de pro- 
fissionaes para estudar e verificar a efl3cacia 
e valor da descoberta do serum antivario- 
loso feita pelo Dr. Felippe Pereira Caldas, e 
dá outras providencias (2» discussão); 

Discussão única do projecto n. 125 H, de 
1896, emendas do Senado ao projecto n. 125E, 
deste anno, que orça a Receita Geral da Re- 
publica para o exercício de 1897; 

2'' discussão do projecto n. 13, de 1896, 
isentando do papamento de impostos ou 
quaesquer emolumentos, as patentes dos offi- 
ciaes honorários do Exercito e Armada, con- 
cedidas em remuneração a serviços militares 
e as concedidas pelo governo do Marechal 
Floriano Peixoto aos defensores da legali- 
dade. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 50 mi- 
nutos. 
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Presidencm do Sr. Chague Lobato (i"^ 
presidente) 



Vice' 



Ao meio-dia e 45 minutos procede-se á 
chamada, á qual respondem os Srs.: Cha- 
gas Lobato, Lins de Vasconcellos, Coelho Lis- 
boa, Tavares de Lyra, Gabriel Salgado,Matta 
B:icellar, Bricio Filho, Viveiros, Luiz Do- 
mingues,Anisiode Abreu, Frederico Borges, 
Ildefonso Lima, João Lopes, José Beviláqua, 
Augusto Severo, Pedro Velho, José Mariano, 
Toieutino de Carvalho, Rocha Cavalcanti, 
Menezes Prado, Geminiano BraziL Milton, 
Francisco Sodi'ó,Tosta, Manoel Caetano, í^aula 
Guimarães, Vergne de Abi-eu, Rodrigues 
Lima, Tolentino dos Santos, Marcolino Moura 
Paranhos Montenegro, Torquato Moreira, 
Serztdello Corrêa, França Carvalho, Oscar 
Godoy,Timotheo da Costa,Americo de Mattos, 
Beiisario de Souza, Èuzebio de Queiroz, Silva 
Castrj, Agostinho Vidal, Urbano Marcondes, 
Paulino de Souza Júnior, Mayrink, Almeida 
Gomes, Landulpho <Je Magalbáos, João Luiz 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, João Penido, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Ferraz Júnior, 
Fortes Junqueira, Leonel Filho, Lamounier 
Godofredo, Valladares, Rodolpho Abreu, 
Matta Machado, Arthur Torres, Paraizo 
Cavalcanti, Carlos das Chagas, Costa Ma- 
chado, Alredo Ellis, Luiz Flaquer, Casemiro 
da Roclia, Domingues de Castro,Costa Júnior, 
Gustavo Godoy, Oliveira Braga, Adolpho 
Gordo, Bueno de Andrada, Moreira da Silva, 
Edmundo da Fonseca, Francisco Glicerio, 
Ovidio Abrantes, Xavier do Valle, Luiz Adol- 
pho, Caracciolo, Almeida Torres, Lauro 
Muller, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Emilio Blum Fonseca Guimarães, Marçal Es- 
cobar, Angelo Pinheiro, Vespasiano de Albu- 
querque, e Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. F^raiiiçei Oarvalho — Sr. 

presidente, não costumo fazer rectificações 
aos meus discursos, e mesmo hoje em relação 
áquella que me vou referir, me limitarei a 
fazer a rectificação de uma phrase que traduz 
pensamento perfeitamente contrario ao que 
externei nesta Camará. 
Teríiilnando este discurso, vê-se aqui: 
Outra emenda providencia para que parte 
do pessoal seja conservado com o arrenda- 
mento, medida que, repete, não se impõe ^ con- 
forme íbi dito na Camará. 

Ao contrario, eu disse: que de accordo com 
tudo <iue liavia previamente declarado em 
sustentação da minha opinião, francamente | 



^ contraria a esta arrendamento, medida que 
se impr>e. 
E' esta a rectiflcação. 

Em seguida é appr ovada a aeta da sessão 
antecedente* 

O Sr. presidente — Não havendo 
numero legal para se proceder ás votações das 
matérias indicadas na ordem do dia, passa-se 
à matéria em discussão. 

E* annunciada a discussão única do projecto 
n. 125 H, de 1896, emendas do Senado ao pro- 
jecto n. 125 E, deste anno, que orça a Receita 
Geral da Republif^a, para o exercício de 1897. 

O Sr. presidente — Tem a palavra 
o Sr. Bricio Filho. 

O Sr. Brleio Filho— Sr. presidente, 
não pretendo discutir as emendas que no Se- 
nado foram apresentadas ao Orçamento da Re- 
ceita. 

Si pretendesse fazel-o, tinha muito por onde 
começar. 

Entre algumas emendas, vindas do Senado, 
figura uma interessantíssima, realmenle ori- 
ginal, a que se refere ao typo 24 do padrão 
monetário... 

O Sr. Arthur Torres — E' realmente en- 
graçada. 

O Sr. Bricio Filho—. . . emenda que dà au- 
torisação a uma associação para fixar o preço 
ao ouro dinheiro e outras cousas mais, que 
realmente tocam â raia do que ha de mais 
engraçado, conforme diz, em aparte, o illus- 
tre deputado por Minas Geraes. 

Não venho discutir as emendas, nem ha 
tempo para isso, e mesmo, estou certo, a disí 
cussão não daria agora o minimo resultado • 
o que viso é fazer simplesmente uma decla- 
ração. 

V. Ex. e a Gamara devem estar lembrados 
de que,, por occasião da discussão do Orça- 
mento da Receita, nesta Camará, eu apre- 
sentei algumas emendas tendentes a reduzir 
a taxa sobre substancias medicamentosas . 

Estas emendas foram aqui approvadas por 
grande maioria, mas devo dizer a V. Ex. que 
pouco tempo depois da sua approvação nesta 
casa, já eu tinha resolvido votar contra eílas. 

Embora firme nos meus princípios, embora 
adversário tenaz deste proteccionismo exagge- 
rado que se está praticando, embora compre- 
hendendo ainda que minhas emendas vinham 
satisfazer uma necessidade, embora aferrado 
a esses principies, eu resolvi entretanto, por 
motivos especiaes, votar contra minhas pró- 
prias emendas e tendo com bastante antece- 
dência com mun içado aos membros da Com- 
missão de Orçamento da Senado que qualquer 
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que fosse a atia sorte no outro ramo fio Pod^^r 
Legislativo, eu votaria contra ellas; venho 
fazer desta tribuna a presente declaração. 

Sei que o Senado rejeitou todas as minhas 
emendas, menos uma. 

Pois bem, eu concordo com a rejeição do 
Senado e discordo da excepção feita. (Muito 
bem,) 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão da primeira emenda e suc- 
cessi vãmente a das demais emendas do Senado 
ao projecto n. 125 H, de 1896, cuja votação 
fica adiada. 

São successi vãmente sem debate encerrados 
em 2* discussíío os artigos do projecto n. 13, 
de 1896, isentando do pagamento de impostos 
ou quaesquer emolumentos as patentes dos 
officiaes honorários do exercito e armada, 
concedidas em remuneração a serviços mi- 
litares e as concedidas pelo Governo do Ma- 
rechal Floriano Peixoto aos defensores da 
legalidade, cuja votação fíca adiada. 

O Sr. Prsidente declara que não havendo 
ainda numero para se proceder a VQjLa',áo e 
convindo aproveitar o tempo, suspende a 
sessão por 1/2 hora até que se complete o 
numero. 

Suspende-se a sessão a 1 hora e 10 mi- 
nutos , 
A 1 hora e 50 minutos reabre-se a sessão. 

Comparecem mais os Srs. Enéas Martins, 
Theotonio de Brito, Carlos de Novaes, Pires 
Ferreira, Thomaz Cavalcanti, Helvécio Monte, 
Trindade, Coelho Cintra, Luiz de Andrade, 
Medeiros e Albuquerque, Clementino do 
Monte, Neiva, Galdino Loreto, Alcindo Gua- 
nabara, Érico Coelho, Nilo Peçanha, Porciun- 
cula; Ponce de Leon, Campolina, Álvaro 
Botelho, Capertino de Siqueira, Almeida No- 
gueira, Pádua Salles, Paulino Carlns, Cesário 
Motta, Ftirtado, Urbano de Gouveia, La- 
menha Lins e Rivadavia Corrêa. 

Deixatíl de cotnpárecer com causa participada 
os Srs Arthur Rios, Júlio Santos, Alencar 
Guimarâeé, Sâ t^eixòto, Costa Kodriorues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Chistino 
Cruz, torres Portugal, Pedro Borges, Fran- 
cisco Benévolo, Francisco Gurgel, Silva Mariz, 
ChateaUbriahd, Arthur Orlando, Martins 
Júnior, liàstjai» bbUtlimond, Arminio Tavares, 
Marçioiiilo LlhSf Còrnelio da Fonseca, Fer- 
naiidès Llítiá, ÕGtaviano Loureiro, Herculano 
Bandeira, Olyrapio de Campos, Zama, Santos 
Pereira* Aiigústò de Freitas, Aristides de 
Qxxeiroz, Eduardo Ramos, Leovigildo Fiiguei- 
ras, Sèbaâtião Landiilpho, Athayde Júnior, 
Ahtotiib dé SiqUeira, Fonseca Portella, Er- 
neàto Brazllití, Lima Duarte, Monteiro de 

Gamara Y. VIII 



Barros, Francisco Veiga, Octaviano de Brito, 
Ribeiro de Almeida, Ferreira Pires, Theoto- 
nio de Magalhães, Pinto da Fonseca, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário Maciel, 
Lindolpho Caetano, Lamartine, Francisco de 
Barros, Alberto Salles, Cincinato Braga, Her- 
menegildo de Moraes, Alves de Castro, Appa- 
ricio Mariense, Victorino Monteiro, Aureli- 
ano Barbosa, Pinto da Fonseca e Francisco 
Alencastro. E sem causa os Srs. Lima Ba- 
cury. Augusto Montenegro, Hollanda de 
Lima, Nogueira Paranaguá, Cunha Lima, 
Pereira de Lyra, Barbosa Lima, Lourenço 
de Sá, Miguel Pernambuco, Gonçalves Maia, 
Carlos Jorge, Araújo Góes, José Ignacio, 
Flávio de Araújo, Cleto Nunes, Barros Fran- 
co Júnior, Domingos de Moraes, Vieira de 
Moraes, Brazilio da Luz, Martins Costa, Pe- 
reira da Costa e Pedro Moacyr. 

O Sr. I^residente— Havendo nu- 
mero suflaciente para ter lògar as votações, 
vou dar começo a ella. Peço aos nobres depu- 
tados que occupem as suus cadeiras. 

€> Sr. João ILiopes (pela ordem) 
requer preferencia para as emendas do Se- 
nado ao Orçamento da Receita. 

Posto a votos o requerimento, é appro- 
vado. 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas as seguintes emendas ao 
projecto n. 125 H, de 1896. 

Noart. P— Em vez de 354.532:000$ diga-se: 
— 339.307:000$000. 

RECEITA ORDINÁRIA 

No n. 1— Em vez das palavras— geraes que 
a ellas— diga-se:— legaes a que ellas. 

Çm vez de dizer-se— mantidas as excepções 
da lei da receita actualmente em vigor,salvo— 
diga-se:— mantidas as taxas constantes da 
tariíá revista e já publicada de accordo com 
a citada lei n. 359, salvo as seguintes: 

SuppHnia-se a alinea — Das laminas de fo- 
lhas de Flandres simples— até o fim. 

Supprima-sfe a alinea— Dos saccos simples, 
etc.:— até ò fim. 

Supprima-sé a alinea— Do n. 450, classe 15 
—até o fíxú. 

Supprima-se a alinea — Dos vinhos que 
forem reconhecidos artificiaes, etc. — até o 
dm. 

Supprima-se igualmente toda a alinea — 
Dos vinhos engarrafados. 

Na alinea— Da cla^sse 25, art. 785, etc, 
depois da palavra — batido— supprima-se a 
conjuncção— e. 

16 



122 



AÍÍNAE$ DA CAHAR4 



Supprimn-se toda a alínea— D â cla^^a? n, 50 
da. tarifa, et;L\— atè oAíjk 

Na alitiea— Cíai^se Ti', arU. 87 a sv>, em vt;z 
das palavras — caixas ou caíxinbas— íiÍL;a,-sy: 
— latas, fraseos, boct^tas!, caixas. 

Na alínea— Classe 32% art. etc, em vez 
de— 942— diga-se : —949. 

Supppima-se a alinea— Das pastilhas com- 
primidas que pagarão, etc— até o ôm. 

Supprima-se a alinea— Das capsulas, pé- 
rolas e confeitos, etc— até o fim. 

Supprima-se a alinea— Das pílulas, bolos, 
grânulos e grãos, etc— até o fim. 

Supprima-se a alinea— Dos sabões medi- 
cinaes etc— até o fim. 

Na alinea — De todos os productos da 
classe 11*, etc— supprimam-se as palavras— 
— eexceptuando-se os alcalóides e seus saes etc. 
■^até o fim. 

Na alinea— Dos productos dos ns. 102, 
111, em vez de— 125— diga-se- 115. 

Na alinea— Das bicycletas— em vez de 10% 
—diga-se— 5 Vo— © accrescente-se no final— e 
das machinas de escrever (Type-writer), que 
pagarão a taxa de 1$ por kilo. 

No final da alinea — Todos os óleos, etc— 
accrescente-se a nota — só se considerará 
petróleo bruto, para os fins de isenção de 
direitos, o que, examinado, for como tal re- 
conhecido pelo Laboratório Nacional de Ana- 
lyses. 

Accrescente-se a seguinte alinea — Da qui- 
nina e seus saes que pagarão 10$ por kilo- 
gramma, não sendo em preparações oíR- 
cinaes. 

Supprimam-se as palavras— «Aos do n. 127, 
classe 9*'' — accrescente-se as seguintes notas 
—passando a constituir disposição para ser 
incluida onde convier, o niais que se segue' 
com a seguinte redacção : « Os vinhos, a ba- 
nha de porco, bem como todo e qualquer gé- 
nero ah mentido condemnado pelo Laboratório 
Nacional, serão inutiiisados e imposta aos im- 
portadores a multa de 500Í . São consiilerados 
como nocivos á saúde publica e condemnados 
os vinhos e bem assim todos os géneros ali- 
mentícios que contiverem acido bórico ou sa- 
lycilico, álcool de má qualidade, ácidos mi- 
neraes livres, sulphurico, sulphuroso, azotico, 
chlorhydríco, sulphitos, alúmen, fluroratos e 
fiuosilícatos alcalinos, saccharina, saes de 
stroncio, chumbo, zinco, estanho, arsénico, 
antimonio, sulphato de potássio na razão de 
mais de duas grammas por litro de vinho; 
na cerveja: os succedaneos do lúpulo, como 
absyntho, quassia amara; colchico, picro- 
tonina, coloquintidas, nox-vomica, acido 
picrico, aloés, bem assim essências prepa- 
radas com etheres da serie graxa, corantes 
derivados do carvão de pedra e de bise de 
chumbo, mercúrio, cobre, arsénico, anti- 
monio, baryo ou quaesquer outras substan- 



I ciíi.s que a sciencla teníia reísonhecido dti t©* 
1 i ha a I v: cnn 1 1 ecev 1 1 1 í . Í v as á saud e , 

b? ftiu túáu cíiso, prahibida a entrada de 
vinhos reconhecidos como artiflcíaes, ainda 
quan^lv^ riH!> eau tenham substímcia^ nocivas 
à saúde publica, sendo -lhes applicada a pri- 
meira parte desta disposição, si em prazo 
assignado pelo inspector não forem por quem 
de direito reexportados.» 

Supprima-se toda a alinea— Fica livre a 
introducção de gado cavallar, etc,— por ser 
inconstitucional. 

No n. 2 — Supprimam-se as palavras : 
—isentas as sementes destinadas á lavoura, e 
o trigo em grão. 

Em vez de 30 Vo, diga-se 50 %- 

Substitua-se o período final pelo seguinte: 

«Ficam isentos desta taxa as machinas e o 
material destinados ás usinas para a fabri- 
cação do assucar, do álcool de canna e pro- 
ductos cerealíferos.» 

SAHIDAS 

No n^ 8 — Substitua-se pelo seguinte — 
Direitos na conformidade da lei n. 265, de 
24 de novembro de 1894 — em vez de — 
100:000$— diga-se 150:000$000. 

INTERIOR 

No n. 10— Em vez de — 36.000:000$— 
diga-se 30.000:000$000. 

Non. 11— Emvez de 6.000:000$— diga-se 
— 3.500:000$000. 

Non. 13— Em vez de 4.330:000$— diga-se 
3.600:000$000. 

O n. 26 substitua-se pelo seguinte — /m- 
posto de sello, sendo elevada a 1$ o das pro- 
curações e sub-estabelecimentos, quer sejam 
passados em nota publica, quer por punho 
particular; 300 réis o sello fixo por folha 
de petições, requerimentos de qualquer na- 
tureza, bem como daquelles documentos para 
os quaes se exige actualmente o sello de 200 
e 220 réis. 

No n. 29— Em vez de « cuja venda de bi- 
lhetes» diga-se— cuja extracção. 

No mesmo n .29— Accrescente-se:— e 2 1/2 ^^ 
em sello adhesivo, sobre bilhetes ou fracção 
de bilhetes de loterías extrahidas nos Esta- 
dos cuja venda for effectuada na Capital Fe- 
deral. As fracções menores de 1$ pagarão 
como si fossem integralmente dessa impor- 
tância. 

A exposição á venda de bilhetes que não 
estejam devidamente sellados,além da apprè- 
hensão dos bilhetes, sujeita o emissor da 
lotería e seu representante na Capital Fe- 
deral, solidariamente, á multa, cujo máximo 
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poderá ser eleTado ii importaneis íio sclTo 
sobre o total do capital da respet^tiva loto- 
ria. 

No n. 33-^ Em vez de— para as da^pí^^iíi da 
respectiva âscalisaçáo — diga-se— de accordo 
com a lei n. 359, de 30 de dezembro de 1895. 

Non. 39— Supprimam-se as palavras— e 
nos Estados. 

No n. 40— Na 9» alinea, que começa : —O' 
cigarros de mortalha, etc, no 2^* períodos 
supprimam-se as palavras— sendo em folhas 
ou rolos, 1$ por kilogramma— e bem assim as 
seguintes —de arroz ou milho . 

No n. 41— Substitua-se o 1** período pelo se- 
guinte—Taxa de 60 róis por litro ou 40 réis 
por garrafa sobre a cerveja nacional, cobrada 
em estampilha. 

Ao art..2° n. 4— Accrescente-se no final— 
excluída a emissão de papel-moeda. 

N. 5— Supprima-se. 

N. 10— Supprima-se. 

N. 11— Supprima-se. 

N. 12— Suppríma-se. 

N. 15— Em vez de— eflfectuando— diga-se: 
—fazendo sempre as demissões e. . .— e depois 
das palavras— renda aduaneira— accrescente- 
se— revogado o art. 4« da lei n. 358, de 26 
de dezembro de 1895. 

N. 16— Supprima-se. 

Art. 6*— Accrescente se no final: —salvo o 
recurso para o Ministério da Fazenda, nos 
termos do art. 517 da mesma Consolidação. 

O art. 8«— Supprima-se, inclusive todos os 
seus paragraphos. 

O art. 10— Supprima-se. 

O art. 11, § lo— Substitua-se pelo se- 
guinte : 

«Para que tenha logar a multa de direitos 
em dobro, prevista nos arts. 488 e 489 da 
Consolidação das Leis das Alfandegas Mesas 
de Rendas, é necessário que a differença de 
direitos entre a mercadoria proposta a des- 
pacho e a que for verificada exceda de 200$, 
ficando assim derogado o § 1» do citado 
art. 488. Esta multa é igualmente applica- 
vel nos casos do § 7" do mesmo artigo, uma 
vez que além da condição acima prescripta 
se verifique a de estar a mercadoria verifi- 
cada incluida na tarifa em classe diversa da 
em que estiver incluida a mercadoria pro- 
posta a despacho, vigorando nas demais hy- 
potheses a multa de expediente, modificado 
assim o citado § 7<».» 

No mesmo artigo, § 2<» — Supprimam-se as 
palavras —cumprindo— até o fim. 

No mesmo artigo, § 3'^ ^ Accrescento-se no 
fira— e si o negociante não concor'ar coma 
classificação dada, poderá recorrerão arbi- 
tramento, e ainda deste para o Ministério da 
Fazenda, si a decisão arbitral acceita pelo 
inspector lhe for contraria. 



Art. 12— Supprima-Be.menos o pangrapho 
I3MÍC0 qii*í coiiíjtituirA o tirtigo, 
Arí> 14. § 1^*— Siibístítiia-SG pelo s^uiute: 

<K As rnTcadonaa importadaa a granel, a 
que se refere o final do art. 605 da Consoli- 
dação das Leis das Alfandegas, serão as espe- 
cificadas no mesmo artigo, e outras seme- 
lhantes, desde que o seu peso por volume 
não exceda a 15 kilogrammas.» 

No mesmo art. 14, §2«— Substitua-se pelo 
seguinte: . 

«Dos despachos de mercadorias descarre- 
gadas nas pontes e cães das alfandegas, de- 
pósitos, entrepostos e armazéns alfandegados, 
tenham ellas ou não permanência no local 
da descarga, e bem assim dos das mercado- 
rias despachadas sobre agua e descarregadas 
em íocal particular, deverá sempre constar 
a quantidade exacta dos volumes e o peso 
bruto de cada um delles, procedendo-se ás 
verificações necessárias sempre que houver 
duvida.» 

Art. 15— Supprima-se. 

Art. 16— Depois da palavra— destinam— 
accrescente-se— ao abastecimento de agua— e 
em vez de Nitheroy e capitães— diga-se— e 
cidades... 

No art. 17— Supprimam-se as palavras— e 
bem assim os postes e meios postes de ma- 
deira destinados ao mesmo fim. 

Art. 18— Substitua-se pelo seguinte : 

« O toucinho salgado ou em salmoura, o 
bacalháo e a banha de porco terão a reducção 
de 30 Vo nas taxas a que estão sujeitos. » 

No art. 20— Depois das palavras-^ão isen- 
tos de impostos— accrescente-se— inclusive os 
de expediente. 

No mesmo art. 20— Substitua-se a parte 
final pela seguinte : 

«As peças para construcção de machinas, 
locomotivas, vagões e carros, e os mater iaes 
de ferro e aço importa-los para a construcção 
de estradas de ferro, pagarão 50 ''/o menos 
da taxa respectiva. 

No art. 23. Accrescente-se o seguinte : 

« Paragrapho único.— Os fabricantes de 
drogas, productos chimicos e pharmaceuticos 
são obrigados a estampar no rotulo, com in- 
dicação do producto e da procedência, o preço 
de venda da mercadoria, sob pena de appre- 
hensão e da multa de 20$ a 500$0a0. E' 
prohibido, sob as mesmas penas, expor à 
venda mercadorias fabricadas no paiz trazen- 
do o rotulo em lingua estrangeira.» 

Ao n. 10, § 2% do art. 27, (Lycêo da Pa- 
rahyba)— Em vez de— 15:000$ — diga- se— 
10:000$; e accrescentem-se onde convier os 
seguintes números: Asylo de Orphãos da ci- 
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dade de Arêas— 2:000| ; Asylo de Orphãos da 
cidade de Souza— 3:000á000. 

Ao n. 28 do § 2% do mesmo art. 27— Em 
vez de 3:000$— diga-se— 5:000$000. 

Ao mesmo art. 27 e § 2" accrescente-se o 
seguinte numero:— Asylo Agrícola de Santa 
Isabel— 10:000$000. 

No mesmo artigo, § 4°— Em vez das pala- 
vras—de 4 % sobre a emissão das loteriaa 
ou serie de loterias — diga-se :— <ievido por bi- 
lhete ou fracção de bilhete de loterla . 

No art. 28 — Em logar de ^ suas con- 
géneres nos Estados do Rio Grande do Sul, 
Paraná, Santa Cathariua, Minas, Pernam- 
buco— diga-se: — suas congéneres nos Es- 
tados da Republica. O mais como está no 
artigo. 

No art. 29, paragrapho único — Depois 
das palavras — garantido pelo Tbesouro — 
accrescente-se — e companhias de navegação 
subvencionadas pela União. 

No art. 31— Supprimam-se os §§ 1" e2^ 

Ao art. 35— Substitua-se pelo seguinte: 

«No caso de permuta de immoveis situados 
na Capital Federal por immoveis situados 
em qualquer Estado, ou vice-versa, ou de im- 
moveis situados em Estados diversos, o im- 
posto de transmissão sobre o excesso dos va- 
lores entre os bens permutados será cobrado 
no logar da situação do immovel de maior 
valor.» 

Art. 37 — Supprima-se. 

Art. 38 — Supprimam-se as palavras— de- 
vendo ser substituido por sello federal con- 
forme as leis em vigor. 

Art. 41 —Supprima-se. 

Accrescentem-se os seguintes ad^litivos: 

Art. No exercício da presente lei, com- 
parada a renda trimestralmente arrecadada 
em cada uma das alfandegas e mesas de 
rendas da Republica com a do trimestre cor- 
respondente, no exercício anterior, e veri- 
ficado excesso em favor do primeiro, é o 
Governo autorisado a distribuir, nas forças 
da terça parte desse excesso, quotas propor- 
cionaes aos respectivos vencimentos, como 
gratificação, aos empregados da repartição 
em que o mesmo se verificar, não devendo, 
porém, a gratificação trimestral exceder da 
duodécima parte dos vencimentos annuaes de 
cada um. 

Art. O serviço de estatística e revisão 
de despachos nas alfandegas será feito, fora 
das horas do expediente, pelos empregados a 
quem, debaixo de carga, forem distribuídos os 
mesmos despachos pelo respectivo inspector, 
mediante a remuneração de 80 réis por des- 
pacho apurado para estatística e a de 10 "/o 
sobre as differenças verificadas para menoá 
na arrecadação das taxas dos despachos re- 
vistos, para o que a encontrar. 



Art . Fica restabelecida no exercício desta 
lei a autorisação formulada em o n . 1 do 
art. 4 da lei n. 191 A, de 30 de setembro de 
1893. 

Art. Ficam revogadas as isenções de direi- 
tos de importação concedidas até esta data a 
companhias ou associações cooperativas. 

Art. Para fiel observância e execução das 
clausulas do decreto n. 2.979, de 2 de outu- 
bro de 1862, applicaveis a todos os estabeleci- 
mentos ou instituições congéneres, é o Go- 
verno autorisado a instituir a competente 
fiscal isação e expedir os regulamentos que se 
fizerem necessários. 

Art. Fica em vigor o n. 3 do art. 87 da 
lei n. 221, de 20 de novembro de 1894. 

E' annunciada a votação do seguinte addi- 
tivo do Senado: 

Art. Com associação que, garantida- 
mente e sujeita ao Direito Brazileiro, assuma 
a responsabilidade de- fixar preço aoQuro- 
dinheiro que o Governo e a actividade na- 
cional careçam no estrangeiro, desde que— 
sempre, esse preço não seja inferior ao 
typo 24 do padrão monetário do Brazil— 
fica o Governo plenamente autorisado a con- 
tractar e a operar livremente— afim de con- 
correr directamente para plena satisfação 
de seus fins sociaes e completa execução de 
seus elementos industriaes, comtanto que, 
nunca augmente a despesa offlcial, e sem- 
pre melhore a receita nacional, e jamais 
offenda a direitos adquirido? e legitimamente 
em vigor . 

O Si-. Wrsknça, Gsirvullio {pela 
ordem)-^ST, presidente, pedi a palavra para 
fazer uma ponderação á Gamara ; confesso a 
V. Ex. e á Gamara que não poude aprehen- 
der o pensamento contido nesta notável 
emenda, cuia redacção sujeito á apreciação, 
não só de toda á Gamara, como do illustrado 
relator da commissão, pedindo a S. Ex. que 
oriente á Gamara sobre a matéria, afim de 
que possamos votar conscienciosamente. 

O Sr. Presidente — A discussão está en- 
cerrada, V. Ex. não pôde failar coiitra o Ven- 
cido. 

Vozes— Votos! Votos! 

O Sr. França Garvalho — Não estou dis- 
cutindo o vencido, Sr. presidente, V. Ex. 
ha de convir commigo qne ó necessário que 
a Gamara vote conscienciosamente, e a 
emenda que vae ser votada contém grandes 
idéas, enormes idéàs, extraordinárias idéas, 
mas incomprehensivels. 

Vozes— Votos ! 

O Sr. França Carvalho-^ Não quero im- 
portunar os meus nobres tJdlliBgàs, e l>or isso 
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sollicito do illustrado relator da oommissão, 
que dê á Camará uma explicação, afim de 
que esta poasa votar cwiscienciosameute sobre 
o assumpto. 

O íSerzedello Gori-êa (pela or- 
dem) — Sr. presidente, eu não pretendia abso- 
lutamente folar a respeito das emendas do 
Senado... 

O Sr. Belisario de Souza — O parecer diz 
tudo na sua emenda. 

O Serzedello Corrêa. . . porque como bem 
pondera o meu collega,o parecer diz tudo em 
sua mudez, mas sou for^^do a quebrar o si- 
lencio que me tinha imposto, porque fui 
chamado nominalmente pelo meu collega de 
bancada e que me precedeu na tribuna. 

Devo declarar, em nome da Commissão de 
Orçamento, que ella não tem absolutamente 
responsabilidade desta emenda como de outras 
que ahi estão e que são pertubadoras e in- 
convenientes. 

Em relação a emenda em questãe, a Com- 
missão da Camara,que a leu e não entendeu, 
julgou de seu dever como deferência ao Se- 
nado nada dizer. 

Já o anno passado o Orçamento da Receita 
foi anarchisado por uma serie de emen^las 
que o Senado nos enviou e que a Camará, 
contra o meu voto, contra o parecer da com- 
missão, entendeu dever acceitar pela urgên- 
cia do tempo. 

Este anno o facto reproduzse— A emenda 
sobre loterias, si o governo não der a lei in- 
terpretação conveniente, abrirá a porta a es- 
cândalos e abusos incalculáveis, desfalcando 
a receita, privando de auxilios instituições 
que sem ellas não podem viver, em beneficio 
de meia dúzia de concessionários felizes . 

A emenda a que se refere o nobre depu- 
tado, que altera o padrão monetário, que en- 
cerra pensamento que não pode descobrir não 
pôde, não deve ser analysada pela Camará 
desde que esta tem resolvido acceital-a para 
não dar ao governo a dictadura financeira . 

O Sr. I^i-ança, Carvallio (pela 
ordem)'^ST, presidente, depois de explicação 
dada pelo noore relator da Commissão de 
Orçamento eu limito-me a pedir á V. Ex. 
que consulte a Camará se concede votação no- 
minal para esta emenda. 

Consultada a Camará não approvao reque- 
rimento do Sr, França Carvalho. 

O Sr. Frsmça. Carvsilho (pela 

ordem) requer verificação da votação. 

Procedendo-se a nova votação verificou-se 
ter sido o pedido de votação nominal rejei- 
tado por 99 votos contra 11« 



Era seguida é approvado o additivo do Se- 
nado. 

O Sr. E^néas Martins {pela ordem) 
pede ao Sr. presidente, que mande decla- 
rar na acta que, de accordo com o espirito 
do pareícer da Commissão de Orçamento, vo- 
tou contra todas as emendas do Senado, desde 
que a commissão, não quiz assumir a respon- 
sabilidade da votação. 

O Sr. I^residente diz que S. Ex. 

eleve mandar a sua declaração por escripto, 
sem fundamental-a. 

O Sr. firicio Flllxo {pela ordem) — 
Sr. presidente, peço a V. Ex. que faça cons- 
tar da acta que votei contra a emenda que 
acaba de ser approvada e que votei a favor 
da emenda do Senado que mandara suppri- 
mir as minhas emendas com relação as subs- 
tancias medicamentosas, votando também 
contra a emenda do Senado que mantém a 
reducção sobre drogas. 

«i Sr. Ximotlieo da Oosta — 

(pela ordem) Cidadão presidente, venho de- 
clarar à Camará dos Deputados da Re- 
publica qae votei contra a ultima das emen- 
das do Senado, porque de outra maneira não 
me podia manifestar a respeito de um texto, 
que, no meu fraco entender, é uma cousa 
que não é sincera, que não é franca, que 
não é cousa alguma, que nem siqueré por- 
tuguez, nem siquer se entende. 

A commissão não assumiu a responsabili- 
dade do trabalho. Não entro nesta discussão ; 
entretanto, faço a minha declaração para 
que conste dos annaes que votei contra essa 
e diversas emendas por não comprehendel-as. 

O Sr. Paranlios Montenegro 

{pela ordem) — Sr. presidente, attendendo 
a exegu idade de tempo, a Commissão de Re- 
dacção deliberou reuni r-se i mm ediata mente 
afim de concluir a Redacção final do Orça- 
mente de Receita e Despezas, trabalho que se 
acha muito adiantado. 

Nestas condições eu peço a V. Ex., que 
suspenda a sessão por algum tempo, até que 
a conimisf^ão complete a redacção e a apre- 
sente em Mesa. 

O Sr. I^resldente — Attendendo 
no pedido do nobre deputado suspendo a 
sessão por 5 minutos, para o tim da commis- 
são offerecer o projecto de Redacção tí- 
nal do Orçamento da Despeza e da Receita. 

Suspende-se ás 2 horas e 20 e reabre-se às 
2 horas e 25, 



^ 



»» 



annaes da camará 



o Sr. I*i*e»idente— Acha-se sobre 
a Mesa 05 projectos tias Redacções flDaesdti 
Ornamento da Receita e 'la Deâpeza Geral, 

O Si' «Io fio l^opes ipela tardem) 
requer dispensa de impressão das Redacções 
para que estas sejam discutidas e votadas 
immediatameDte. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida. 

Em seguida são successi vãmente sem de- 
bate approvadas as seguintes 

REDACÇÕES 

Redacção final do projecto n. i25 E, desta 
anno, que orça a receita geral da Republica 
para o exercido de Í897 

Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 A receita geral da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil, para o exercício de 
1897, ô orçada em 339.370:000$000 e será 
realisada com o prodacto do que for arre- 
cadado dentro do mencionado exercido sob os 
titules abaixo designados : 

RECEITA ORDINÁRIA 

1 .<> Direito de Importação para consumo 
nos termos das leis n. 265, de 24 de janeiro 
de 1894, e n. 359, de 30 de dezembro de 1895 
e das disposições legaes a que ellas se referem 
—mantidas as taxas oonsttantes da tarifa e 
já publicada de accordo com a citada lei 
n. 359, salvo as seguintes : 

Do sal grosso, que pagará 35 réis por kilo. 

Da cerveja estrangeira, que pagará 1$ por 
kilo, incluída ahl a taxa do vasilhame. 

Do asphalto preparado para calçamento de 
ruas ou praças, que pagará 10 réis por 
kilo. 

Do papel para impressão de jornaes, que 
pagará 20 réis por kilo. 

Do assucar commum, qtie pagará o triplo 
da taxa actual. 

Da classe 16% art. 533, que fica sujeita aos 
direitos, que presentemente se cobram, sendo 
porém sobre o peso bruto. 

Da classe 2», art. 17, pennachos e plumas 
de pennas e art. 18, pennas para flores e 
enfeites, e em flores soltas, — quo pagarão 
pelo peso bruto excluido o das caixas de pa- 
pelão . 

Das correias de couro, art. 1.012 da tarifa, 
que pagarão a taxa de 2$200. 

Do barbante ou fio de côr ou fantasia, na 
classe 17% art. 576, qUe pagará 1$500 por,, 
kilo — razão de 50 Vo- • 



Da kerozi^ne, q«e pagará a taxa de 100 réis 
for kho^ 

Lio Xirqua platino, q ti e pagará 120 réis por 
kilo isento d(í tolo ô qualquer^ addieiooaL 

Do p[ipí^l asâotiDado [mra lithogrof^hias 
typoguaphias, que pagará 100 réis por 
kilo. 

Da classe 25, art. 785 — artefactos de ferro 
batido esmaltado, que pagarão 2$ por kilo . 

Da classe 15, art. 479 — gravatas lisas ou 
bordadas, que pagarão, dúzia 3$500. 

Da classe 17, art. 581 — gravatas lisas ou 
bordadas, que pagarão dúzia 4$500. 

Da classe 18, art. 623 gravatas de seda 
pura ou de seda com qualquer outra matéria, 
de qualquer forma ou feitio para homens ou 
senhoras, que pagarão 60$ o kilo. 

De feiTo em barra, chaça ou verguinlia 
n. 732 da tarifa, que pagará 80 réis por kilo. 

Da napbtalina em massa, que pagará 1$ 
por kilo. 

Das mercadorias mencionadas nos seguin- 
tes artigos e classes da tarifa actual, que 
pagarão as taxas em vigor na razão do peso 
bruto, a saber : 

Classe 3» — Art. 48 — Em caixas ou calxi* 
nhãs de papelão ou eavol tórios semelhantes. 

Classe 4* — Art. 64 — Em caixas ou cai- 
xinhas, idem, idem. 

Art. 66 — Em latas ou capas. 

Classe 5* — Arts. 80 e 84 — Em caixas, 
caixinhas de papelão ou envoltórios seme- 
lhantes. 

Classe 6a — Arts. 87 a 89 — Em latas, 
frascos, bocetas, caixas de madeira ou pa- 
pelão ^ 

Classe IO*» — Art. 161 — 3^ parte — Em 
latas, frascos, caixas de papelão ou madeira, 
ou envoltórios semelhantes. 

Art. 170— Em pacotes. 

Classe 12» — Art. 358 — Em pacotes. 

Art. 365 — Em caixas, caixinhas de papelão 
ou envoltórios semelhantes. • 

Art. 367 — Em pacotes. 

Art. 372 — Em caixas de papelão ou en- 
voltórios semelhantes. 

Arts. 383, 388, 389, 390 e 401 — Em pa- 
cotes. 

Art. 394 — Em caixas, caixinhas de pape- 
lão ou envoltórios semelhantes. 

Classe 13» — Art. 419 — Em pacotes. 

Classe 14* — Todas as mercadorias deste 
art. 433 pagarão a peso bruto em caixas, 
caixinhas de papelão ou envoltórios seme- 
lhantes. 

Classe 15^— iVrt. 449— Em caixas de pape- 
lão ou envoltórios semeliiautes. 

Classe 16«— Arts. 527 e 553 — Em caixas 
idem Idem. 

^ Clapse 17« — Art. 570— Em caixas idem 
idem. 
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Art . 576 — Em ftirrlos, capas ou pí\co- 

ÍBS, 

Art, 580 — Em carsnr^» aúxiíihas de pLipolâo 
ou envoltórios semelliantos. 

Classe 195^— Art. 651 —Em caixas idem 
idem. 

Classe 21» — Art. 681 — Em caixas idem 
idem. 

Classe 23* — Arts. 706 e 709 — Era caixas 
idem idem. 

Art. 710 — Incluidos os carreteis ou ta- 
boas. 

Art. 712— Em caixas de papelão ou envol- 
tórios semelhantes. 

Art. 718— Incluidos os carreteis ou tahoas 
em que vêem enrolados. 

Classe 25* — Arts. 736, 742, 75Ò, 7G0, 
761, 763, 768, 771, 772, 774 e 776 — Em cai- 
xinhas de papelão ou envoltórios semelhan- 
tes. 

Art. 769— Incluidos os carreteis ou taboas 
em que vêem enrolados. 

Classe 27a _ ^rt. 814 — Em caixas, cai- 
xinhas de papelão ou envoltórios semelhan- 
tes. 

Classe 31» — Art. 855 — Em caixinhas, 
idem idem. 

Classe 32''— Art. 649^Em caixinhas, idem 
idem. 

Classe 33» — Arts. 953, 957, 961 e 966, 
ultima parte do art. 974, 1» parte do art. 795 
eart. 989— Em caixas, idem idem. 

Classe. 34» — Arts. 1.005, I.OIO, 1.015, 
1.029, 1.032 e 1.039 — Em caixas, idem 
idem. 

Classe 35a— Art. 1.047— Todas as merca- 
dorias incluídas neste artigo pagarão a 
peso bruto em caixas, ciixinlias de pipelão 
ou envoltórios semelhantes, com excepção 
das comprehendidas nas 7"" e 9» partes, que 
pagarão a peso bruto, excluídas as caixas de 
papelão. 

Do art. 1.063— Excluídas apenas as caixas 



de papelão 

Dos artigos de que trata o n. 9, classe 2*, 
e 530, classe 16», chapóos simples de feltro, lá, 
pelle de lebre, lontra ou castor, que pagarão 
a mesmo taxa de 6$300, supprimidas as no- 
tas 1» e 57 da tarifa, que concedem abati- 
mento para chapóos de pello de lebre e de lã 
abatidos e por fullar. 

Dos vinhos medicinaes, xaropeii medici- 
naes, elixires e licores medicinaes e quaequer 
soluções medicinaes, que pagarão 3$ por 
kilo. 

De todos os productos da classe 11» da ta- 
rifo, que pagam actualmente a razão de 48 Vo» 
cuja razão e taxa correspondente ficam re- 
duzidas a 25 0/0, conservando-se, porém, os 
actuaes valores offlciaes, oxceptuando-se o 
ífo n . !7&, agna ingleza, (fae, ^sndo nm elWr^ ^ 
pagará a taxa dos elixires ; exceptuando-se 



as de na, 24'^ ^ ôííjiinÈ055 ou alcoolatos ni idioi- 
tiaes, e o de tu ^34, ^lycorinn, (\\iõ conti- 
nuarão a pagau o mesmo qu^ pag^am actual - 
mente. 

Dos productos do n. 125 (gommas,gommas- 
resinas» etc), classe 9\ que pagam actual- 
mente 48 Vo» cuja razão e taxa correspon- 
dente ficam reduzidas a 25 % (conservando- 
se os actuaes valores oflaciaes). 

Dos produHo^i dos ns. 102, 111 e 115 (ba- 
gos, grãos, otc; folhas, flores, etc, raizes- 
bolbos), que pagam actualmente 48 V01 
ciija razão e taxa correspondente ficam redu- 
zidas a 25 Vo, conservando-se os actuaes va- 
lores olíiciaes. 

Das bycicletes, que pagarão somente 5 "/o 
do seu valor, e das machinas de escrever 
(tipe-soriter), que pagarão a taxa de 1$ por 
kilo. 

Do chromo-fluor ou chromo-fluorado, que 
pagará o mesma que paga o chromato de 
potasiio. 

Dos óleos do art. 156, quando de ricino, 
mamono, castor ou palma-christi, que paga- 
rão, quando em vasilhame, garrafa ou vidro, 
mais a taxa do mesmo vasilhame ; quando 
em capsulas, em caixinhas de papelão, pelo 
peso bruto. 

Da quinina e seus saes que pagarão 10§ 
por kilegrammas, não sendo em preparações 
offlcinaes. 

Aos objectos u. 119 — classe 9* — accres- 
cente-se a seguinte nota: 

Todos os óleos pagarão o peso bruto com 
a vasilha, que os contém ; o azeite de olivei- 
ra, que por analyse do Laboratório Nacional 
for declarado conter matéria estranha ou 
estar falsificado, será inutilisado e o impor- 
tador soffrerá a pena de 200$ a 500$ imposta 
pelo inspector da Alfandega. 

Só se considerará petróleo bruto, para os 
fins de isenção de direitos o que, examinado, 
for como tal reconhecido pelo Laboratório 
Nacional de Aualyses. 

Do art. 546, da tarifa e da nota 58, que 
ficam substituídos pelo seguinte: 

Pannos, case miras e cassinetas de lã pura 
ou com mescla de seda, embora tenham 
oure lios de algodão, pesando por metro qua- 
drado: 



lo Atô 500 
grammas.. 
Mas do 500 
grammas.. 

2* Pannos, 
case miras e 
cassinetas 
de lá e al- 
godão, pe^ 

metro qua- 



10$500 por kilo 
5$000 » 
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drado até 
400 grarn- 

mas.. e$O0O 

Mas de 400 
grammas., 3$(>00 



2 * Exp^^ d lan è e (h^<^ íSf^- wn^T^ 
livres de consumo, e 
reduzida de 50 Vo a 
taxa de expediente 
para instrumentos e 
machinismos destinados 
á lavoura, comprehôn- 
didos nos arts. 1009 e 
10E4 e para os se- 
guintes do art. 1028 
— enxadas, enxadinhas, 
ancinhos, gadanhos, sa- 
chos e ferros de cova, 
fouces de roça ou meia 
roça e ferramentas se- 
melhantes para cortar 
canna : machados e ma- 
chadinhas. 

Ficam isentos desta 
taxa as machinas e o 
material destinados às 
usinas para a fabricação 
de assucar, do álcool 
de canna e productos 
cerealiferos. 

3. Idem das capatazias 

4. Armazenagem 

Despachos marítimos 

5. Imposto de pharóes 

6. Idem de docas 

Addicionaes 

7. 10 Vo sobre o expediente 

dos géneros livres de 
direitos de importação 
e sobre os impostos de 
pharóes e docas 

SAHIDAS 

8 — Direitos na conformidade da lei n. 265, 
de 24 de novembro de 1894. 

Interior 

9. Renda da Fazenda de 

Santa Cruz e outras de 
propriedade da União. . 

10. Idem da estrada de 

Ferro Central do Bra- 
zil 



11, Idem daâ estradas de 

fèjTo custeadas jiela 

União ,, 

\2. Idem do Cor mio G^raL - 3,500;000$0O0 

13. Idem dos Tolegraphoa 

Eloctrícoíí, nicíiiáive a 

taxado fr. OtlO^ouro, 

por palavra de tele- -^ —^ 

gramma era percurso 

uc'S cabos da Érasilian 

Submarine Company, 

limited 

14. Idem da Casa da Moeda. 65:000$000 

15. Idem da Imprensa Nacio- 

nal e Diário Official,. 650:000$000 

16. Idem da Fabrica de 

Pólvora 1 :000$000 

17. Idem dos Arsenaes 10:000$000 

18 . Idem da Casa de Corre- 

.cção 30:00Q$000 

19. Idem do Gymnasio Na- 

cional 25:000$000 

20. Idem do Instituto dos 

Surdos-Mudos 10: 000$000 

21. Idem do Instituto Na- 

cional de Musica 3 ; 000$000 

22. Idem das matriculas nos 

estabelecimentos offi- 
ciaes de instrucção su- 
^ ^perior 150:000$000 

23. Idem da Assistência dos 

Alienados 200 : 000$000 

24. Idem arrecadada nos 

consulados 450 :000$000 

25. Renda dos próprios na- 

cionaes 200 :000$000 

26^Imposto de sello, sendo elevada a 1$ o 
das procurações e substabelecimentos, quer 
sejam passados em nota publica, quer por 
punho particular ; 300 réis o sello fixo por 
folha de petições, requerimentos de qualquer 
natureza, bem como daquelles documentos 
para os quaes se exige actualmente o sello de 
200 e 220 réis. 

27. Idem de 1/20 Vo pa- 

go pelo comprador e 
vendedor em partes 
iguaes nas operações 
de cambio ou de moeda 
metal liça a prazo, 
sobre o valor em moe- 
da corrente do con- 
tracto... 

28. Idem de transporte.... 

29. Idem de 2 % sobre o • 

capital das loterias 
federaes e 4 Vo sobre 
o das estadoaes, cuja 
extracgão se effectuar 
na Capital Federal.. 
e 2 1/2 Vq em sello 
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adhesivo, sobre bilhe- 
tes ou fracção de bi- 
Ibetea de lotarias úx~ 
trabidaa n^s [^íjtado^ 
cuja venda for eíTe- 
ctuada na Capital Fe- 
dera L As fracgõr3s me- 
nores de 1$ píigarào 
com^/ ãi f estiem iiite- 
gralraenle dessa im- 
portância 

A expoaiçao à venda de bilhetes qrie não 
estejam devidamente sei lados, alem daaiipre- 
hensão dos bilhvtf^s, sujeita o tmi^sor da 
loteria e seu representante na Capital Fe- 
deral, solidariamente, á multa cujo máximo 
poderá ser elevado â importância do sello 
sobre o total do capital da respectiva lo- 
teria. 

30. Ideça de 2 V, sobre ven- 

cimentos e subsidies, 
inclusive os do Pre- 
sidente e Vice-Presi-. 
dente da Republi^^a e 
dos membros do Con- 
gresso 

31 . Idem de pennas de a^^ua, 
32- Idem de transmissão de 

apólices e embarca- 
ções 

33. Contribuição das com- 

panhias ou em pre- 
zas de estradas de 
íerro, subvencionadas 
ou não, e de outras 
companhias de accor- 
do com a lei n . 359, 
de 30 de dezembro de 
1895, e bem assim sal- 
dos das estratias de 
ferro garantidas com 
sóde no estrangeiro. . 

34. Foros de terrenos de 

marinha 

35. Juros das acções das 

estradas de ferro da 
Bahia e Pernambuco. 

36. Laudemios 

37. Prémios dos depósitos 

públicos 

38. Cobrança da divida 

39. Imposto de 2 1/2 % so- 

bre dividendos dos ti- 
tules das companhias 
ou sociedades anony- 
mas com sóde no Dis- 
tricto Federal, de ac- 
cordo com a legislação 
em vigor e as dispo- 
sições da presente lei . 

Camará V. VIU 



IMlX>STO 13 B COXaiíMQ 

i^// mo 

40. TíixadeE50róÍ5ipoi'500 
;írammas ou Iracyiio 
desta ii[}jdt;idé de fu- 
mo em hm to de pro- 
cedência e st r a n- 

tfeira., 

Dita de 10 réis por 25 
í? PH mm as ou fraií^-ão 
desta unUJada do fu- 
mo }.^í'■ad<^ mi^mdo ou 

jíi^sil:! ilí I, j |>f* ! !ií.í Til Q 

mailuíacturaao em ci- 
garros, de producção 
nacional 

Dita de 50 réis por 25 
grammas ou fracção 
desta unidade de fu- 
mo picado, migado ou 
desílado de producção 
estranfí^eira 

Dita de 100 réis por cha- 
ruto de fabrico es- 
trangeiro 

Dita de 10 réis por 125 
grammas ou fracção 
desta unidade de rapé 
de fabrico nacional... 

Dita de 100 réis por 125 
grammas ou fracçãol 
desta unidade de) 
rapé de fabrico es- 
trangeiro.. ....... 

Dita de 2 réis por cha- 
ruto vendido em caixa 
e de preço de fabrica 
superior a 80 réi^ e de 
20 réis pelo cento de 
charutos vendidos a 
granel e de preço de 
fabrica inferior a 80 
réis cada um...... 

Dita de 50 réis por maço 
de 20 cigarros, e por 
qualquer fracção ex- 
cedente de 20, de pro- 
ducção estrangeira. . . 

Os cigarros de mortalha 
ou capa de fumo de 
procedência estran- 
geira pagarão o dobro 
desta taxa. Papel para 
cigarros e semelhan- 
tes. Sendo em livri- 
nhos ou mortalhas de 
arroz ou milho 2$500. 
o kilogramma 

Estas taxas poderão ser 
cobradas em estampi- 
lhas 



1.500:000$000 



17 



^ 



■plf IIIPI 



130 



ANNAES UA C/lMARA 



41» Taxa dô 60 réis por li- 
tro ou 40 réis prkr 
irar rafa, sobra a cer- 
veja naaioQal cob ra- 
da em estampilhas, 

*JÍta do 300 rá]3 por li- 
tro sobre as bebidas 
constantes do n. 126, 
classe 9* da tarifa — 
quando fabricadas no 
paiz e lOQ TB. por kilo 
sobre as bebidas al- 
coólicas constantes do 
n. 127 da tarifa, ex- 
cepto o álcool e aguar- 
dente fabricados no 
paiz, também cobrados 
em estampilhas ao sa- 
hir o producto das fa- 
bricas ou quando 
exposto à venda 

Dita de 1$ çor garrafa 
sobre os vinhos artift- 
ciaes e asdemais bebi- 
das fermentadas que 
possam ser assemel ha- 
das ou vendidas como 
vinho de uva, vinhos 
espumosos, etc, etc, 
champagnes — e cujo 
fabrico seja autori- 
sado pelo Governo ; 
também cobjada em 
estampilha ao sahir o 
producto da fabrica 
ou quando exposto á 
venda. 

Dita de 50 réis por kilo 
de aguas mineraes ar- 
tiflciaes, gazosas ou 
não ; tamtem cobra la 
em estampilha. 

Extraordinária 

42. Montepio da Marinha.. 

43. Dito Militar 

44. Dito dos Empregados 

Públicos 

45. Indemnisações 

46. Venda de géneros e pró- 

prios nacionaes 

47. Juros de capitães na- 

cionaes 

48. Remanescentes dos pré- 

mios dos bilhetes de 

loterias 

49 # Receita eventual, com - 
preliendida^as multas 



por contravenções de 
lei tí reííulamento.-. 

50, Imposto do transmissão 

de propriedade no Dis 
irlvXo K*í>leraL 

51, Dito de industrias e pro- 

fissões no Distrieto Fe- 
doraL. .,.»*.» 

Depósitos 

Saldo ou excesso entre 
08 recebimentos e as 
restituições 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2.° E' o Governo autoiisado: 

1.» A emittir bilhetes do Thesouro até a 
somma de 25.000:000$, como antecipação do 
receita no exercício desta lei, que serão res- 
gatados até o fim do mesmo exercício. 

2.0 A receber e a restituir na conformidade 
do disposto no art. 41 da lei n. 638 de 17 ae 
dezemoro de 1851 os dinheiros provenientes : 

do cofre dos oi phãos ; 

dos bans de defuntos e ausentes e do 
evento ; 

dos prémios de loterias ; 

dos depósitos de caixas económicas e montes 
de soccorro ; 

dos depósitos de outras origens. 

Os saldos que resultarem do encontro das 
entradas com as sabidas poderão ser appli- 
cados ás despezas publicas e os excessos das 
lestituições serão levados ao balanço do 
exercício. 

3.» A arrendar o serviço de capatazias das 
alfandegas e armazéns. 

4.0 A efféctuaras operações de credito que 
julgar necessárias, excluída a emissão de 
papel-moeda. 

5.0 A rever o regulamento do sello de 
modo a desenvolver a renda e assegurar a 
arrecadação. 

6.0 A organisar o regulamento da contabi- 
lidade geral da Republica, submettendo-o á 
approvação do Congresso. 

7.0 A interessar os flscaes de fumo e do 
bebidas alcoólicas por meio de porcentagem 
na arrecadação dos direitos e nas multas 
cobradas. 

8.0 A mandar rever os regulamentos para 
a cobrança do imposto de consumo de fumo e 
bedidas alcoólicas de modo que o imposto in- 
cida sobre o consumo, supprimindo-se o pro- 
cesso de lançamento. 

9. o A despender até a importância de mil 
contos de róis, ouro, com a acquisição de ni- 
ckel para sér amoedaelò na Casa da Moeda e 
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posta a importância k dispi^sição dos governos 
estadoafs, proporcíonalmante íi rerniíi wiw\- 
neira de cada Estado e por estes go\rernos 
paga em papel- moeda. 

10. A abrir o credito necessário para atten- 
der ao pagamento de restituições de armaze- 
nagens, que nas Alfandegas do Rio Grande 
do Sul foram cobradas em desaccordo com 
os decretos n. 196, de l de fevereiro, e 
n. 805, de 4 de outubro de 1890, leis de orça- 
mento de 1892 e 1894 e § 2^ do art. 594 da 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas 
de Rendas da Republica, bem como para res- 
tituição da diíferença de 1 % que foi cobrada 
a mais em 1895 no imposto de 2 1/2 % sobre 
dividendos que o Congresso votou para aquelle 
exercício. 

11. A augmentar o numero de empregados 
das Alfandegas da Capital Federal e das de 
primeira ordem, aproveitando os funccionarios 
das extinctas Thezourarias de Fazenda, e 
fazendo sempre as demissOes remoções que 
julgar conveniente, para o fim de tornar 
effectiva a exacta arrecadação da renda adua- 
neira, revogado o art. 4« da lei n. 358 de 26 
de dezembro de 1895. 

12. A aforar e a vender os terrenos devo- 
lutos sitos no Districto Federal. 

Art. 3.0 O Governo mandará fazer na 
tarifa em vigor as modificações constantes 
da presente lei . 

Art. 4.0 Para fazer face ao deficit já exis- 
tente e comprovado ô o Governo autorisado a 
fazer applicaçao do saldo que verificar-se no 
fim do exercicio da receita sobre a despeza. 
Em caso de sobra o governo a applicarà á 
amortisação da divida interna. 

Art. 5.0 Para o despacho de mercadorias 
taxadas ad valorem será obrigatória a apre- 
sentação das facturas respectivas, devida- 
mente authenticadas pelo cônsul brazileiro 
do logar de origem, vigorando o valor de- 
clarado que será calculado ao cambio do dia. 

No caso de falsa declaração ou de apresen- 
tação de factura que visivelmente nào cor- 
responda ao valor da mercadoria, será im- 
posta ao seu dono uma multa equivalente ao 
qulntuplo do valor verificado. 

Paragrapho único. Quando se verificar a 
hypothese do § 5° do art. 13 das Disposições 
Preliminares da tarifa, não será exigido o 
visto consular. 

Art. 6.0 De accordo com o art. 515, § 1° 
da Consolidação, o Governo nomeará annual- 
mente uma oommissão mixta, composta de 
conferentes e commerciantes, que procederá 
à revisão geral das amostras archivadas ; 
quanto ás respectivas classificações e decidirá 
sempre das duvidas suscitadas nas classifi- 
caçõ-s salvo c r» curso para o Ministério da 
Faze.ida, n s tcxuiOâ duurt» õi7 da mesma 
CDDSoii .avâOb 



Art. 7," O Poder Eiecutivo nomeará ti ma 
Com missão coní*tituÍdíL mr i^mpr ti findos de fa- 
zenda, negociantes e inaustriaes de notas, que 
poderá ser presidida por um membro do Con- 
gresso Nacional, poderá proceder à revibão de- 
talhada e completa da actual tarifa, devendo 
este trabalho ser apresentado ao Congresso 
na próxima reunião. 

Art. 8.0 As agencias de bancos e compa- 
nhias, nacionaes ou estrangeiras ou quaesquer 
outras instituições que negociarem em cam- 
biaes com o publico, por meio de saques e de 
qualquer cutro titulo, não sendo bancos de 
depósitos constituídos sob o regimen das socie- 
dades anonymas ou fiiiaes de bancos estran- 
geiros devidamente autorisados a funccionar 
na Republica, são obrigados a fazer um depo- 
sito no Thesouro de 100:000$, no minimo, em 
moeda corrente ou fundos públicos brazileiros 
ou fundos públicos estrangeiros que tenham 
cotação na bolsa da Capital Federal. 

§ 1.0 O deposito da garantia poderá ser 
augmentado a Juizo do governo, nos casos 
que o desenvolvimento das operações exija. 

§ 2.0 Estas agencias e instituições ficam 
subordinadas ás leis e regulamentos a que 
estão sujeitos os bancos e companhias que 
negociarem em cambiaes. 

Art. 9.0 Para que tenha logar a multa de 
direitos em dobro, prevista nos arts. 388 e 
489 da Consolidação das Alfandegas e Mesas de 
Rendas é necessário que a diíferença de di- 
reitos entre a mercadoria proposta a despacho 
e a que for verificada exceda de 201$, fi- 
cando assim derogado o § lo do citado 
art. 488. Esta multa ó igualmente applicavel 
nos casos do § 7° do mesmo artigo, uma vez 
que além da condição acima prescripta se 
verifique a de estar a mercadoria verificada 
incluída na tarifa em classe diversa da em 
que estiver incluída a mercadoria proposta a 
despacho, vigorando nas demais hypotheses a 
multa de expediente, modificado assim o 
citado § 7.0 

§ 1." Destes actos não haverá recurso nos 
casos de difl'erenças de quantidade. 

§ 2.0 Quando o interessado tiver duvidas 
sobre a classificação da mercadoria a despa- 
char, ser-lhe-ha licito, antes de iniciar o des- 
pacho e mediante a exhibição das competen- 
tes amostras, apresentar requerimento ao 
inspector, que mandará classificar a mercado- 
ria, — não sendo neste caso, quando haja 
differença de classificação entre a do des- 
pacho ea que fizer a alfandega, cobrada a 
multa de direitos em dobro ; e si o nego- 
ciante não concordar com a classificação 
dadM, podará reoorppp uo arbitramento e ain<ia 
df^st para o Ministeiio da Fazenda, si a 
(iec»>ão arbitral acoeita pelb iuSi^ecíur ihQ 
itr titfntrarla. 
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ÀNNAES BA GAMARA 



Art, IO- A taxa de ex[ie(U''[ite só pnderá 
ser jliàpeiiaadsi dos m-i^^ lo^ gí l^, :í\ 4*" a 
S\ 11 a 16, 19, 2.\ 2:i, 2t>, '32 o :^5 do 
art. 4B4 da (hnso^' Inção das Leis das Alfan- 
degai, 

Art. 11. As taxi^s de armazenagem, nas 
alfandegas, passarão a ser cobradas nas se- 
guintes proporções: 

Até 30 dias, 1 V-, ^^ ii^^z. 

Até 60 dias, 1 1/2 Vo ^m cada mez. 

Até 90 dias, 2 % em cada niez. 

Pelo tempo que decorrer além dos 90 dias 
3 V« ao mez. 

Revogados os decretos ns. 805, de 4 de 
outubro e 197, de l de fevereiro de 1890 e 
os §§ 1°, 2o 30 do art. 594 da Consolidação. 

Art. 12. Fica elevada a taxa cobra-la nas 
capiítazias por volume até 50 kilogrammas 
— de 150 réis a 20- 1 réis. 

Por dezena excedente 100 réis. 

§ 1.0 As mercado«Mas importadas a granel 
a que se refere o linal do art. 605 da Con- 
solidação das Leis das Alfandegas, serão as 
especiílcadas no mer^mo artigo e outras se- 
melhantes, desde que seu peso por volume 
não exceda a 15 kilogranmias. 

§ 2.0 Dos despacboá de mercadorias des- 
carregadas nas pontes e cães das alfande- 
gas, depósitos, entrepostos e armazéns al- 
fandegados, tenham ellas ou não perma- 
nência no local da descarga, e bem assim 
dos das mercadorias despachadas sobre agun 
e descarregadas em local particular, deverá, 
sempre coustar a quantidade exacta dos vo- 
lumes e o peso bruto de cada* um delles, 
procedendo-se ás verificações necebáarias 
sempre que houver duvida. 

§ 3.0 Os volumes d 3 g!'andes dimensões e 
pesos de que trata o n. 3 do § 2'' do art. 282 
da Consolidação das Leis das Alfandegas e 
Mesas de Rendas íicam sujeitos, qualquer 
que seja o seu valor, no duplo das taxas do 
art. 603. 

Seião considerados volumes de grandes 
dimensões os que ex cederem de mais d • 2 1/2 
metros cúbicos ou pesarem mais de uma to- 
nelada. 

Art. 13. Ficam isentos de direitos de im- 
portação os materiaes em obra, machinismos 
e accessorios que se destinam ao abasteci- 
mento de agua da Capital Federal e cidades 
dos Eíitados. 

Art. 14, Fica isento do i pposto de impor- 
tação, sujeito, porei!], ás taxas de exp.ídieiit'% 
de arrnaztinagem e rapatazi.is o arame em 
rolos dô ns. 6 e 7, quando importados para 
cercas. 

Art. 15.. O to-icinlio salgado ou em sal- 
mouí-a, o bacalháo o a banha de porco terão 
a roíhicção de 30 o/„ nas taxas a que estão 
^ujeitojs. 



Art. 16. O guano» o phnsphato do cal, 
o siUphíito do atiuuoDio, o chlorureío de 
put 2is:o. ;is escorias phos[>lmtadá3 conside- 
radas fertiJisantes, o nitrato de sódio a os 
formicrdsís são iseutts de ijn postos e terão 
uma reducção de 50 0/0 na taxa de expediente. 

Art. 17; íSão isentas de impostos inclusive 
os de expediente, as peças importadas pelos 
constructores estabelecidos no Brazil para os 
navios e vapores que construírem nos esta- 
leiros na<nonaes; devendo requerer a isenção 
ao Ministioda Fazenda com relação dos mate- 
riaes e peças necessários, e nome do navio, 
o e>t leiro onde vae ser construído o a capa- 
cidade futura daquelle. 

O Poder Executivo regulamentará a isen- 
ção, impondo consequente pagamento, no 
dobro de todos os impostos, da relação isenta 
de direitos, ao dono do estaleiro que distra- 
hir em venda ou mercado qualquer dos ob- 
j ^ctos importados sendo-lhe cassado o direito 
a novas isenções. 

As peças para construcção de machinas, 
lo 'omotivas, vagões e carros, e os materiaes 
de ferro e aço importados para a construcção 
de estradas de ferro, pagarão 50% menos da 
taxa respectiva. 

Art. 18. Nas tarifas aduaneiras— as frac- 
rõo^ menores de 5 réis nas taxas até 100 réis 
serão de>prezadas. As de 5 réis até 9 réis 
serão addicionadas como 10 réis. 

As fracções menores de 40 réis nas taxas 
suf)eriores a 100 réis serão desprezadas. 

AS <ie 40 réis até 99 réis serão computadas 
como 100 réis e assim addicionadas. 

Panigrapho único. O artigo acima appli- 
ca-se somente as taxas obtidas depois de cal- 
culadas as sobre-tax iS ou reducções. 

Art. 19. E' prohií)ida a entrada das mer- 
c ídorias, quando se- verifique qiie o seu con- 
sumo não não é permittido no paiz de ori- 
gem. 

Art. 20. São consideradas contrafacção e 
sujeitas ás penas do código penal com multa 
de l;O00s a5:000í, a fabricação e impTta- 
ção do rótulos e marcas de productos estran- 
geii'i)s que se prestem á falsiticação de be- 
bidas ou productos nacionaes pura ser vendi- 
dos como si estrangeiros fossem, com a marca 
ou rotulo fabricado no paiz. 

Faragrapho único. Os fabricantes de dro- 
gas, productos chimicos e pbarmaceu ticos 
são obrigados a estampar no rotulo, com in- 
<1 içarão do producto e da procedência, o preço 
Ia vcmda íla mercídoiia, sob pena de appre- 
heosão e de uma multa de 20$ a 500$. E' 
pi'ohil)í'lo,,sob as mesmas penas, expor á ven- 
da niercadori;«s fab içadas no paiz trazendo o 
rotul • em lingua estrangeira. 

Art . 21 . E' o Governo autorisado a orga- 
nisar um noYo regulamento das alfandegas 
dando-lhes a classificação conveniente. 
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Art. 22. Os telegrammas transmittidos á 
imprensa como noticia terão a reducção de 
75 Vo- 

Art. 23. Para o lançamento de imposto 
de penas de a^ua, a Municipalidade do Dis- 
tricto Federal ô obrigada a fornecer à repar- 
tição fiscal competente uma cópia do langa- 
mento do imposto predial, pela qual aquelle 
deve ser feito. 

Paragrapho único. E' autorisado o Go- 
verno a limitar o consumo de agua da Ca- 
pital Federal por meio de hydrometro para 
os usos que não forem domésticos ou da hy- 
giene das habitações. 

Art. 24. Fica o Governo autorisado a re- 
gular o serviço das loterias, observadas as 
seguintes determinações : 

§ l.<» O actual contracto das loterias, da 
Capital Federal será reformado pelo prazo de 
sete annos a datar de 1 de janeiro de 1897 
abrangendo o serviço ^eral das loterias, sob 
as seguintes condições: o contratante se obri- 
gará : 

a) ao pagamento annual da quantia de 
1.600:000$, sendo 800:000$ ao Thesouro em 
prestações quinzenaes de 33:333$33;-{ para as 
instituições indicadas no § 2° e os outros 
800:000$ na importância de 40:000$ a cada 
um dos Estados que não estiverem nos casos 
previstos no § 3°. 

6) a elevar a sua caução ao dobro da acttial 
em apólices da divida publica, para garantia 
da fiel execução do contracto ; 

c) a sujeitar-se â rescisão do contracto sem 
indemnisação de espécie alguma, do caso de 
infracção por suíi parte, das condições esti- 
puladas ; ' 

d) a resgatar os bilhetes premiados dentro 
do prazo de dous annos, entrando para o 
Thesouro Federal, annualmente, cem á 
quantia de 30:000$, a titulo de «Remanes- 
centes » ; 

e) a pagar ao Thesouro Federal o imposto 
de 2 % sobre a importância da emissão de 
lotaria ou serie de lotaria que extrahir, 
quando federal, e o de 4 %, quando es- 
tadoal, não excedendo a média da eniissão 
para as loterias federaes a 3.000:000$ meu- 
saes. 

§ 2.0 O Governo distribuirá annualmente 
na proporção e fórraa abaixo designada, a 
somma de 800:000$, do modo seguinte : 

A's instituições da Capital Federal, atten- 
dendo ao seu caracter geral de beiieíicencia 
e a vários estabelecimentos de iustrucção dos 
Estados, sendo : 

1 . Montepio dos servidores 

do Estado 200 : 000$000 

2. Santa Casa da Miseri- 

córdia 100:000$000 



22. 
23, 
24. 
25. 

26. 

27. 

28, 

29. 
30. 

31. 
32. 



33. 



34. 



Lycen de Artes e Offlcios 
da Oipital Ptíderal... 

Instituto de Ce.i^os e Sur- 
dos-Mudos 

Asylo da Velhice Desam- 
parada, 

Asylo Isabel 

Lyceu de Artes e OíBcios 
da Bahia 

Idem de Goyaz 

Atheneu do Rio Grande 
do Norte 

Lyceu do Parahyba. ... 

Idem do Piau li y 

Idem do Maranhão...., 

Idem do Pará 

Instituto Geographico e 
Histórico da Bahia. . . 

Lyceu de Artes e Offlcios 
de Alaííô IS 

Idem de Cuyabá 

Idem de Santa Catharina 

Gymnasio do P.»raná... 

Athenen de Sergipe. . . . 

Gymnasio do Amazonas 

Orphelinato da Santa 
Casa da Misoiicordia, 
Externato do Collei>io 
da Inimacularia Con- 
ceição e Escola de 
Sciencias Praticas do 
Ceará, repa rtidamente 

Lyceu e Instituto Geo- 
liTaphico do Recife... 

Instituto Histórico do 
Rio de Janeiro 

Policlínica do Rio de 
Janeiro : . 

Asylo de Orphãos da 
Amante da Iustruc- 
ção 

Instituto Vaccinico do 
Districto Federal .... 

Instituto Bacteriológico 
Domingos Freire 

Escola Domestica Nossa 
Senil ora do Amparo. . 

Instituto Pasteur 

Asylo de Santa Rita de 
Cássia 

Asylo do Bom Pastor.. 

Escola mantida pela So- 
ciedade Propa^fadora 
da Instrucção ás chis- 
ses operarias da La- ^ 
gôa 

Diccionario Geographico 
do Brazil, de Moreira 
Pinto 

Asylo de Meninas Or- 
phfis João Emilio, de 
Juiz de Fora 



100:000$000 

20:000$000 

23:000$000 
24:000$000 

10:000$000 
15:000$000 

15:000$000 
10:000$000 
15:000S000 
15:000s000 
15:000$000 

5:000$000 

15:000$000 
15:000$000 
15:000s000 
15:000.^000 
15:000$000 
15:000$000 



15:00$$000 
15:000$000 
14:000$000 
12:000$000 

20:000$000 

18:000$000 

10:000$000 

6:000$000 
5:000$000 

5:000$000 
5:000$000 



2:000$000 
2:000$000 
2:000$000 
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35 



de 



árv 



Academia Nadonal 

Merlicina 

Asylo de Orpliãos 

cidad© de Aréas * 

Asjio de Orphãos da 

cidade de Souza 

38. Asylo agrícola de Santa 

Isabel 



36 
37 



4:00í)í?000 

3:000$000 
I0:000$000 



§ 3.° O Estado que ppohibir ou tiver pro- 
hibido a venda de bilhetes de loterias ou o 
que tiver abolido ou abolir loterias ou as ti- 
ver concedido que não fiquem subordinadas 
ao regimen da presente lei, bem como os que 
preferirem maater os respectivos contractos, 
não terão direito à quota que lhes ó desti- 
tinada, emquanto vigorarem as respectivas 
leis ou forem executados os respectivos con- 
tractos, ficando o contractante isento do re- 
spectivo pagamento. — Também serão ex- 
cluídos dos beneticios desta lei os Estados 
cujas municipalidades tiverem obtido licença 
para extracção ou extrahirem loterias. 

§ 4.» Os concessionários, agentes ou repre- 
sentantes das loterias dos Estados que esti- 
verem em execução, só poderão vender bilhe- 
tes, annunciar a loteria, fazer propaganda, 
ter agencias ou escriptorio para pagamento 
dos premiados, nesta Capital, pagando ante- 
cipadamente o imposto devido por bilhete ou 
fracção de bilhete de loteria, registrando na 
fiscalisação a lei que as concedeu, o plano 
approvado, a responsabilidade do respectivo 
Estado sobre o pagamento dos prémios e 
depositando no Thesouro Federal apólices da 
divida publica no valor de 40 contos de réis. 

As loterias concedidas pelas camarás muni- 
cipaes ou intendências não poderão ser regis- 
tradas na fiscalisação, 

§ 5.° O Estado que depois de gozar o bene- 
ficio desta lei fizer concessões de loterias ou 
facultar a venda da de outros Estados perderá, 
emquanto não prohibil-as, a quota que lhe ó 
designada. 

§ 6.0 O Governo modificará o actual regu- 
lamento de loterias de aceordo com esta lei, 
nomeando o respectivo fiscal e seu ajudante e 
escrivão pagos pelos contractantes, vencendo 
o primeiro o ordenado annual de 12:000$, o 
segundo de 8:000$ e o terceiro de 6:000$000. 

§ 7.0 Findo o prazo do contracto firmado 
em virtude da presente lei, ficam extinctas as 
loterias da Capital Federal . 

§ 8.0 Recusando-se o actual contractante a 
acceitar as condições estipuladas, o Governo 
cóntractará com quem mais vantagem offere- 
cer o serviço geral das loterias, de conformi- 
dade com esta lei. 

§ 9.0 O serviço de extracção das loterias 
federaes será feito sob a fiscalisação imme- 
diata do delegado do Ministério da Fazenda, 
que poderá, todas as vezes que julgar conve- 



niGotí^, mandar proceder a tíííotoso exame, 
afim de verificar o moilo por que são extrahi- 
das as loterms e cumprida a presente lei, 

g 10* Em cada biihete, al^m da asaigna- 
tura do coDtractaDte o do thesoíireiro, virá 
declarado qual a lei que autorisou a loteria e 
os nomes das instituições beneficiadas. 

§11. Os planos, tanto das séries como das 
loterias inteiras, serão apresentados ao Mi- 
nistro da Fazenda um mez pelo menos antes 
da extracção, devendo ser approvados ou 
recusados dentro de 20 dias da apresentação. 

§ 12. A quota para prémios será de 60 o/p. 

Art. 25. Fica o Governo autorisado a 
auxiliar directamente, pelos meios que en- 
tender mais convenientes e expeditos, a la- 
voura do trigo e as suas congéneres nos Es- 
tados da Republica, devendo o dito auxilio 
ser equivalente ao producto do imposto que 
cada Estado crear ou augmentar sobre os 
artigos similares estrangeiros destinados ao 
consumo do seu território. 

Paragrapho único. O Governo da União, 
para esse nm, entrará nos accordos necessá- 
rios com os Governos dos Estados. 

Art. 26. O assucar do typo— Demorara— 
pagará nas ferro-vias da União metade dos 
fretes a que está sujeito pelas tarifas em 
vigor, 

Paragrapho único. O Governo entrará era 
aceordo com as ferro-viarias de capital ga- 
rantido peio Thesouro e companhias de na- 
vegação subvencionadas pela União, para 
obter igual abatimento no frete pelo trans- 
porte de tal género de producção agrícola. 

Art. 27. Terão a diminuição de 50 o/^ nos 
fretes das estradas de ferro da União: o café 
em grão ou moído, o matte, a canna, o assu- 
car, o álcool ou aguardente, o gado em pó ou 
abatido, a carne de xarque ou secca, o leite, 
os ovos, as hortaliças e legumes, a farinha 
de trigo e de mandioca, a manteiga, os 
queijos e o sal que forem de producção na- 
cional, e mais os cereaes, a banha,o toucinho, 
o bacalhào e o kerosene, mesmo quando im- 
portados do estrangeiro. 

Art. 28. A revalidação do sello nos do- 
cumentos ou papeis de qualquer natureza 
fica elevada a 25 vezes o valor do sello 
devido. 

Art. 29. Fica elevado a 20$ em estampilha 
o sello das cartas de saúde para os navios es- 
trangeiros de que trata a tabeliã annexa ao 
decreto n. 1558, de 7 de outubro de 1893, 
que regula o serviço sanitário dos portos da 
Republica. 

Art. 30. Ficam s jeitos ao pagamento do 
sello de 1$ os termos de responsabilidade 
assignados nas alfandegas para resalvas de 
dividas futuras quanto á propriedade de mer- 
cadorias a despachar ou quaesquer outras. 
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Paragrapho único. Os termos de responsa- 
bilidade assií?uadosnas alfandegas pela exhi- 
bição das provas da descarga de mercadorias 
reexportadas para outros pontos da Repu- 
blica ou do estrangeiro- flcam sujeitos ao pa- 
gamento do sello proporcionai ao valor dos 
direitos que a mercadoria deveria pagar si 
fosse despacliada para ronsumo. 

Art. 31. Ficam sujeitos ao sello federal 
pela fórmd declarada nas leis e regulamentos 
em vigor, todos os titules, letras, saques, 
vales, conhecimentos do praças, procurações, 
contractos ou quaesquer documentos judi- 
ciaes, inclusive actas de corporações e socie- 
dades, etc, que tendo sido originadas em um 
Estado ou no Districto Federal devam ter 
eifeito legal fora de sua circumscripçâoou 
que possam ou devam ser acceitos e julgados 
perante autoridades do foro judicial ou admi- 
nistrativo estranho a ella, como o federal, ou 
de outro Estado, no paiz ou fora delle. 

Paragrapho único. Entendem-se sujeitos 
ao mesmo sello os livros de sociedades anô- 
nymas ou de firmas individuaes ou collectivas 
que, tendo sua sédç na Capital Federal ou 
era um ou mais Estados, possuam em todo 
ou enà parte seus bens patrimoniaes respe- 
ctivamente em um ou mais Estados ou na 
Capital Federal. 

Art. 32. No caso de permuta de immoveis 
situados na Capital Federal por immoveis 
situíidos em qualquer Estado, ou vice-versa, 
ou de immoveis situados em Estados diversos, 
o imposto de transmissão sobre o excesso dos 
valores entre os bens permutados será co- 
brado no logar da situação do immovel de 
maior valor. 

Art. 33. O sello das patentes da Guarda 
Nacioal será cobrado de accordo com a lei 
em vigor, excepto as de tenentes e alferes, 
que pagarão 70$ as primeiras e 50$ as ul- 
timas. 

Apt. 34. O imposto de sello arrecadado ou 
que ainda o for pelo Conselho da Intendência 
Municipal da Capital Federa], será inscripto 
como renda da L'nião e recolhido ao Thesouro 
Federal, o sello municipal existente, ficando 
uuUas e sem cflfóito as leis e regulamentos 
municipaes sobre esse imposto. 

Art. 35. Ficam dispensadas do respectivo 
imposto as transmissões de embarcações es- 
trangeiras, quando adquiridas por nacionaes. 

Art. 36. As rendas arrecadadas pelas ferro- 
vias da União , correios , telegraphos e 
quaesquer repartições federaes de arrecada- 
ção serão recolhidas nas capitães dos Esta- 
dos às estações fiscaes, e na Capital Federal 
ao Thesouro Federal, dentro do prazo de 24 
horas. 

As ferro-vias e mais repartições a que se 
refere a primeira parte do presente artigo, 
que não tiverem nas localidades em que teem 



sua sáde, repartição fiscal, farão o recolhi- 
mento à repartição fiscal mais próxima, em 
prazos que serão fixados pelo Governo. 

Art. 37. AS emprezas ou particulares que, 
em virtude de acto legislativo ou clausula 
contractual, tenham direito ao pro lucto de 
alguma taxa publica, não poderão 'perceber 
qualquer excesso resultante de posterior 
augmento da mesma, deor<?tado em beneficio 
do fisco e que deverá* portanto, ser arreca- 
dado como renda publica. 

Salvo quando as emprezas tenham esse di- 
reito garantido por lei anterior ou por força 
de contracto. 

Art. 38. As sociedades sportivas de qual* 
quer género, no Districto Federal, pagarão 
ao Thesouro o imposto annual de 1 :000$, con- 
tinuando além disso, em vigor, o imposto de 
500$ por corrida de cavallos. 

Artr. 39. Continuarão em vigor todas as 
disposições das leis de orçamento antece- 
dentes que não versarem particularmente 
sobre a fixação da receita e despeza, sobre 
autorisação para marcar ou augmeutar ven- 
cimentos, reformar repartições ou legislação 
fiscal e que não tenham sido expressamenta 
revogadas. 

Art. 40. Os vinhos, a banha de porco, bem 
como todo e qualquer género alimentício 
condemnailo pelo Laboratório Nacional» se- 
rão inutilisados e imposta aos importadores 
a multa de 500$. São considerados como no- 
civos á saúde publica e condemnados os vi- 
nhos e bem assim todos os géneros alimen- 
tícios que contiverem acido bórico ou salyci- 
lico, álcool de má qualidade, ácidos mineraes 
livres, sulphurico, sulphuroso, azotico, chlo^ 
rhydrico, sulphitos, alúmen, fluroratos e 
fiuosilicatos alcalinos, saccharina, saes de 
stroncio, chumbo, zinco, estanho, arsénico, 
antimonio, sulphato de potássio na razão de 
mais de duas grammas por litro de vinho, 
na cerveja : os succodaneos do luplo, como 
absyntho, quassia amara : colchico, picroto- 
nina, coloquintidas, nox-vomica, acido picrico, 
aloés, bem assim essências preparadas com 
etheres da serie graxa, corantes derivados 
do carvãí' de pedra e de base de chumbo, 
mercúrio, cobre, arsénico, antimonio, baryo 
ou quaesquer outras substancias, que a scien- 
cia tenha reconhecido ou venha a reconhecer 
nociva á saúde. 

E' em todo caso, prohibida a entrada de 
vinhos reconhecidos como artificiaes, ainda 
quando não contenham substancias nocivas á 
saúde publica, sendo-lhes applicada a pri- 
meira parte desta disposição, si em prazo 
assignado pelo inspector não forem por quem 
de direito reexportado.» 

Art. 14. No exercido da presente lei, com- 
parada a renda trimestralmente arrecadada 
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em cada uma das alfandegas e mesas de 
rendas da Republica copi a do trimestre cor- 
respondente, no exercicif) anterior, e veriti- 
cado excesso em favor do primeiro, ó o Go- 
verno autorisado a distribuir, nas forças da 
terça parte desse excesso, quotas proporeio- 
naes aos respectivos vencimentos, como gra- 
tificação aos empregados da repartição em 
que o mesmo se verificar, não devendo, 
porém, a gratificação trimestral exceder da 
duodécima parte dos vencimentos annuaes de 
cada um. 

Art. 42. O serviço de estatisca e revisão 
de despachos nas alfandegas será feito, fora 
das horas do expediente, pelos empieííados a 
quem, debaixo de carga, forem distribuidos 
os mesmos despachos pelo respectivo inspe- 
ctor, mediante a remuneração de 80 réis por 
despacho apurado para estatistica e a de 
10 Vo sobre as diflferenças veriticadas para 
menos na arrecadação das taxas dos despa- 
chos revistos, para o que a encontrar. 

Art. 43. Fica restabeleciíla no exercício 
desta lei a autorisação formulada em o n. 1 
do art. 4° da lei n. 191 A, de 30 de setembro 
de 1893. 

Art. 44. Ficam revogadas as isenções de 
direitos de importação concedidas até esta 
data a companhias ou associações cooperati- 
vas. 

Art. 45. Para fiel observância e execução 
das clausulas do decreto n. 2979, de 2 de 
outubro de 1896, applicaveis a todos os esta- 
belecimentos ou instituições congéneres, é o 
Governo autorisado a instituir a competente 
flscalisação e expedir os regulamentos que se 
fizerem necessários. 

Art. 46. Fica em vigor o n. 3 do art. 87, 
da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894. 

Art. 47. Com associação que, garantida- 
mente e sujeita ao Direito Brazileiro, assuma 
a responsabilidade de fixar preço ao ouro- 
dinheiro que o Governo e a actividade na- 
cional careçam no estrangeiro, desde que — 
sempre, esse preço não seja inferior ao typo 
24 do padrão monetário do Brazil — fica o 
Governo plenamente autorisado a contractar 
e a operar livremente — afim de concorrer 
directamente para plena satisfação de seus 
fins sociaes e completa execução de seus ele- 
mentos industriaes, comtanto que, nunca 
augmente a despeza official, e sempre me- 
lhore a receita nacional, e jamais offenda a 
direitos adquiridos e legitimamente em vi- 
gor. 

Art. 48. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Comraissões, 5 de dezembro de 
1896. — Paranhos Montenegro. — Theotonio 
de Britto, 



N. 57 G — 1896 

Redacção final do orçamento da De.fpeza Geral 
da Republica para o exercido de Í897 

DESPEZA GERAL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A despeza geral da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil, para o exercido de 
1897, é fixada na quantia de 313.C69:790$036, 
a qual será distribuída pelos respectivos 
mini>terios, na forma especificada nos artigos 
seguintes: 

Art. 2,"" O Presidente da Republica é au- 
torisado a despender pela Repartição do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
com os serviços designados nas seguintes 
rubricas, a quantia de 15.918:378$735 



A saber: 

1. Subsidio do Presidente 

da Republica 

2. Subsidio do Vice-Presi- 

dente da Republica. 
^, Despezas com o Palácio 
da Presidência da Re- 
publica 

4. Gabinete do Presidente 

da Republica ( Lei 
n. 232, de 7 de dezem- 
bro de 1894): 

1 secretario 
(gratific). 12:000$000 

2 ofilciaes de 
gabinete 
(gratific). 21 :600$000 

5. Subsidio dos Senadores. 

6. Secretaria do Senado.. 

7. Subsidio dos Deputados. 

8. Secretaria da Gamara 

dos Deputados. Ele- 
vadas a 6:000$ a con- 
signação para papel, 
pennas, tinta, etc; a 
8:000$ a destinada 
á limpeza e asseio e 
salários de serventes ; 
e a 8:0005 a de des- 
pezas extraordinárias 
eeventuaes 

9. Ajudas de custo aos 

membros do Congresso 

Nacional 

10. Secretaria de Estado. 
Substituídas as pala- 
vras da proposta — 
Gratificação ao auxi- 



120:000$000 
36:000$000 

100:000$000 



33:600$000 

567:000$000 

317:760$000 

1.908:000$000 



403:660$000 
90:000$000 



^^f^^mm. 
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liar techiiíca jynto à 
Directí>ria de Justiça, 
por:— Gratifieaçào ao 
assislefite do Ministé- 
rio junto á Directoria 
de Justiga * , , . 446:26^5000 

11 , Justiga Federal 825: 182$00í) 

12* Justiça do Districto Fe- 
deral 354:0f55$000 

13. Ajudas de custo a ma- 

gist rácios , 20;CK^K}$000 

14. Policia do Districto Fe- 

deral— Supprimida a 
consignaçáode 40:000$ 
na rubrica — Diligen- 
cias policiaes — i ara 
pagamento do pessoal 
de policia reservada 
de escolha e confiança 
do chefe de policia. 
Na secretaria, altera- 
dos os vencimentos 
do official-maior nesta 
conformidade: orde- 
nado 3:800$, gratifi- 
cação 1:200$, total 
5:000$. Na Bridada 
Policial— em vt^z de 
«um auxiliar technico, 
major» alterado para. 
«una tenente-coronel, 
ou major assistente do 
ministério*, mantida 
a mesma consignação ; 
no material desta 
rubrica iicam resta- 
belecidas a s consi- 
gnações de « trata- 
men/o de praças» 
e «remontes de uten- 
sílios, capotes, corre- 
ame etc», mantidas 
as quantias do actuai 
orçamento, assim 
determinados: 

Tratamento 
de praças. 30:000$000 

Remontes de 
utensílios. 4:000$000 

Capotes, cor- 
reames etc. 50:0005000 

Remonte do 
fogão 6:000$000 2.854:407$500 

15. Casa de Correcção. . . . . . 198:644$950 

16, Para despezas impres- 

cindíveis com a remo- 
ção e conveniente des- 
tino a dar-se aos cor- 
recionaes existentes 

Camará V. VIU 



na colónia doa Doua 

Ri. IS .- 

17* Guarda Nacionaí 

18. JunUCommercial 

1 9 . ArcL i vo Pubi ico , 

20. Assistência de Alien&doa 

—Reduzida no mate- 
rial do Hospício de 
Alienados a 63:000$ a 
CO n si í^^ nação para en- 
fei moifos e enlermei- 
ras; a 200:000$ a de 
alimentação e com- 
bustivel ; a 20:000$ 
a destinada para fa- 
zendas e calçado 

21. Serviço Sanitário Marí- 

timo : Da consiirnação 
de 12:000$ para desin- 
fectantes e utensis de 
desi n fecções, inclusive 
pa^^a mento do pessoal, 
fic;i destinada a de 
. 6:000$ para dous des- 
infectíídores a 3:000^ 
cada um e a de 6:000$ 
para desinfectantes e 
utensis de desinfe- 
cções. Reduzida a 
2:000? a consignação 
para despezas even- 
tiiaes e compra de mo- 
veis ; supprimidas as 
diárias aos ajudantes 
da Inspectoría Geral 
de Saúde dos Portos ; 
reduzida a 1:000$ a 
^ consignação para ob- 
jectos de expediente e 
des i n f ec t a n t es 
no Estado da Bahia ; 
elevada a 80:000$ a 
destintda para á 
acquisição, concerto, 
custeio e aprestos de 
' lanchas nos Estados e 
su oprimidas as de 
lOÍOOO^OOO, 21:000$, 
10:OfiO$000 e 9:360$ 
destinadas respecti- 
vamente ao custeio 
das lanchas nos 
Estados do Pará 
Bahia, Pernambuco e 
Parabyba, por se in- 
cluirem naquelIa.Au- 
gmentidaa consigna- 
ção para o lazareto 
da ilha Gran !e de 
26 :082$õ00, assim dis- 
criminados : 



30:000$000 
25iíí0()$000 
29;374$000 
68t680$O0O 



592:726$000 
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No pessoal : 

1 Medico director (au- 
xiliar da i aspecto ria) 
íírat i ficaçâo 2 : 400SC00 

1 Medico ajudante (au- 
xiliar da iQsptctoría), 
gratificação .,,...... í : SOOÍOOO 

1 Pharmaceutico 3: GOOÍOOO 

No material : 

1 Enfermeiro. . ,. . , 1 :í>00íi0í'O 

2 Desinfectadores 3:600|0tX> 

1 Chefe de turma da 

alfandega ] :800$00O 

1 Guurda do pavilMo 

de 3' clàBse 1:440$000 

3 Guardas ( para com- 
pletar o numero de 

12) 2:ie)0$000 

2 Foguistas 3:650$000 

3 Marinheiros 3;832$500 

Transferida para esta 

rubrica a consignação 
destinada ao Hospital 
Marítimo de Santa 
Izabel, sení^o suppri- 
mida, no material 
dessa consignação, a 
1:800$ paradous ma- 
rinheiros da enferma- 
ria fluctuante; eleva- 
da de 80:000$ para a 
construc<^o de uma 
lavanderia a vapor, 
reparos geraes e latri- 
nas, no Hospital Ma- 
rítimo de Santa Izabel. 
Reduzida a 1 :5000$ a 
consignação para con- 
servação do hospital 
existente no Estado 
do Paraná ; elevada a 
verba de 1:500$ para 
addicionar-se a de 
igual somma destina- 
da ao Hospital do 
Bom Despacho na 
Bahia e de 300:000$, 
para conclusão, mon- 
tagem e funcciona- 
mento do Lazareto em 
Tamandaré, no Estado 
de Pernambuco 1 .223;291$500 

22. Instituto Sanitário 
Federal — Eliminada 
íi consignação para 
o Hospital de S. Se- 
bastião por s^r este 
transferido á adminis- 
tração do Districto 
Federal, 118: 367$680 



23. Faculdade de Direito de 

S. Paulo — Suppri- 
mida no pe^âí>al a 
consignação de 1:2<j0$ 
para a gratidcação 
ao director, como di- 
rector do curso an- 
nexo, a de 1:2(J^<$ 
para gratiílcação ao 
Sá ub- secreta ri o como 
secretario do curso 
nnnexo^ por se cx- 
tin^ir esse cuií=o- 
Reduzida no matei-íal 
a 3:500$ a consiÈítia- 
çãj para Impressões, 
exclusive a da Revista; 
8upprimidaade8:000$ 
para prémios aos 
lentes que compu- 
zerem obra de grande 
mérito 309:500$000 

24. Faculdade de Direito do 

Recife— Supprimida a 
consignação de 1 :200$ 
para gratificação ao 
director do curso an- 
nexo ; a de 1:200$ 
para gratificação ao 
secretario do referido 
curso ; a de 2:700$ 
para gratificação ao 
porteiro do curso an- 
nexo. No material, 
reduzida a 5:400$ 
a consignação para 
serventes; a 2:000$ 
a destinada para 
impressões e encader- 
nações ; a 2:500$ a 
destinadai)ara papeis, 
livros, etc.;a2:500$ 
a destinada para 
acquisição de livros 
para a bibliotheca ; 
a 2:500$ a calculada 
para compra de 
moveis e concertos dos 
mesmos ; supprimida 
a de 3:000$ para a 
impressão dos catá- 
logos ; a de 2:000$ 
para a impressão da 
Revista Académica e ' 

a de 8:000.5 para pré- 
mios aos lentes que 
compuzerem obras de 
grande mérito 313:500$000 

25. Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro— 
Supprimida a con- 
signação de 4:800$ 
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para um modelador 
do rnuseo anatomo-pa- 
thologicD ; no mate- 
rial, reduzida a 
28:080$ a consignação 
para serventes ; re- 
duzida a 10;00C3$ a 
destinada pava acqui- 
Síção de livros e 
assignaturas de jor- 
naes scientificos ; a 
40:000$ a destinada 
para despezas com 15 
laboratórios; suppri- 
mida a de 3:00(^para 
pablicação da Revista 
dos Cursos e a de 
8:000$ para prémios 
aos lentes que com- 
puzerem obras de 

grande mérito 

26. Faculdade de Medicina 
da Bahia— Supprimi- 
da a consignação de 
4:800$ para o mode- 
lador do museo ana- 
tomo-pathologico. No 
material : — Acquisi- 
çãode livros e assigna- 
turas de jornaes sci- 
entificos — alterado 
para: «Acquisiçâo de 
livros, assignaturas 
de jornaes scienti- 
ficos, acquisição e 
reparo das estantes e 
mo veiseexpedien te da 
bibliotheca— 10:000$.» 
As duas * consigna- 
ções — Despeza com 
15 laboratórios, etc. 
Para acquisição de in- 
strumentos neces- 
sários aos laborató- 
rios, etc, ficam 
alteradas : para : — 
«Despezas com 16 la- 
boratórios, gabinetes 
de chimica, reactivos, 
utensis, apparelhos, 
instrumentos, etc, 
40:000$.»— Limpeza 
de in s t r u m e n to s 
e concertos de appa- 
relhos, alterada para 
«Limpeza e reparo de 
instrumentos e appa- 
relhos — 2:000$.» — 
Aluguel de casa,asseio 
e reparo — Alterada 
para: Asseio e reparo 
do edificio, acquisição 



648:740$000 



e concerto de moveis 
— 8:000$. Supprimi- 
das m consignaçuea 
de 3^000$ para a pu- 
blicação da Remsta 
tios Cursos QáíiS:0OQ$ 
para prémios aos 
lentes que conipu- 
zerom obras d^'^ gran- 
de mérito 684:240$000 

27. Escola Polytechnica— 

Reduzida a 10:000$ a 
consignação para gra- 
tificar o director e 
pessoal docente e de- 
mais empregados em 
trabalhos de exerci- 
dos práticos ; redu- 
zida no material a 
20:000$ a destinada 
para despeza com la- 
boratórios e gabine- 
tes ; supprimidas a de 
8:000$ para prémios 
aos lentes que compu- 
zerem obras de grande 
mérito e a de 5:000$ 
para a publicação da 
Revista dos Cursos, . . 490:476$000 

28 . Escola de Minas . 219 : 200$000 

29. Gymnasio Nacional — 

Externato: No mate- 
rial : reduzida a 200$ 
a consignação para 
quebras ao escrivão ; 
a 10:000$ a destinada 
para despezas impres- 
cindíveis com os ex- 
ames geraes de pre- 
paratórios, inclusive 
pagamento mensal do 
pessoal indispensável 
ao mesmo serviço, 
gratificação de 2:400$ 
ao director ; 1 :800$ ao 
vice-director ; 1 :200$ 
ao secretario ; 600$ 
ao escrivão e 600$ a 
um inspector servindo 
de amanuense 537: 155$003 

30. Escola Nacional do Bel- 

las Artes — Reduzida 
no material: a 4:000$ 
a consignação para 
despezas extraordiná- 
rias e eventuaes, etc. 
Supprimidas: a de 
5:000$ para medalhas 
de ouro a artistas e 
alumnos; a de 8:000$ 
para acquisição de 
quadros, estatuas e 
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ootrag proíiiicções ar- 
tisticíis; rediuiíia a 
S7:6íX>$ a consijínaí.íao 
para pensões a eiIu- 
muos na Europa q 
a 6:900$ a dttati- 
liada para pensões ao 
artista prí^ miado na 
exposição gorai 

31. Instituto Nacional fie 

Musica ~ lucluina ;i 
quantia de 5;00Di (cm 
moeda papel j para 
terminação dos estu- 
dos e ajuda de custo 
ao alumno Francisco 
Braga e reduzida no 
material a 3:000$ a 
consignação para bi- 
bliotheca, archivo, 
etc; a 3:500$ a des- 
tinada para moveis e 
utensilios ; a 2:5C0^ a 
orçada para papel , 
pennas, medalhas e 
diplomas, etc... .... 

32. Instituto Benjamin Con- 

stant — Reduzida no 
material a 35:000$ a 
consignação para a 
^ alimentação, sendo 
suspensa a admissão 
de novos alumnos no 
exercício ; a 12:000$ 
a destinada para 
rouparia ; a 3:000$ 
a consignada para 
enfermaria ; a 6:000$ 
a destinada para 
acquisição de moveis 
e instrumental ; a 
6:000$ a orçada para 
despezas diversas e 
extraordinárias e in- 
cluída a de 6:000$, 
para acquisição de 
material para as offl- 
cinas 

33. Instituto dos Surdos- 

Mudos 

34. Bibliotheca Nacional— 

Elevada no material 
a 8:000|a consignação 
para illuminação e de 
4:800$ a destinada á 
acquisição e conser- 
vação de livros 

35. Musêo Nacional 

36. Serventuários tio culto 

catliolico 

37. Soccorròs públicos 



162:540$000 



38. Obrâs — Suppri rai-la 

ft CD n si íí o aça o de 
50:0£ií)S para conti- 
nuação das obras ila 
* Materniiiaíie e redu- 

YAila a 200:000$ a des- 
tinada j>am conser- 
vado, accrescimo e 
repartfS de edificioa e 
pi oprios nacionaes ou 
particulares ao ser- 
viço dente Mimstí-rio, !255;000$000 

39. Corpu do Bombeiros— 

Elevada a verba de 
5:500$ para compra 
de um terreno á rua 
Oito de Dezembro, 
destinado á guarda do 
material da secção do 
Corpo de Bombeiros, 
alli situada 670:349$105 

40. Eventuaes 100:000$000 



129:840$000 



198:760$000 
105:665$000 



173:920$000 
171:470$000 

286:000$000 
100:000$000 



§ I. Fica o Poder Executivo autorisado : 

1 .0 A rever o regulamento da Assistência 
de Alienados, sem augmento de vencimentos, 
nem de empregos, observadas as seguintes 
disposições : 

As pensões dos alienados indigentes serão 
pagas pelos Estados de onde provierem, equi- 
parado a estes o Districto Federal. 

« A receita arrecadada pela Administração 
da Assistência de Alienados será mensal- 
mente recolhida ao Thesouro Nacional. » 

2.° A entrar em accordo com a adminis- 
tração do Districto Federal para tornar effe- 
ctiva a passagem dos serviços e dos próprios 
nacionaes que por esta lei íhe são transfe- 
ridos, a saber : 

a) Pedagogium; 

b) O edifício da Maternidade (em construc- 
ção.) 

c) o Hospital de S. Sebastião. 

Observadas as seguintes regras: 

I. Os serviços serão transferidos á admi- 
nistração do Districto Federal montados e 
installados como se acham, passando desde 
logo ao dominio do Districto todo o material 
ora existente. 

II. Os prédios de propriedade da União onde 
estiverem installados os serviços passarão ao 
Districto Federal. 

III . A passagem de taes serviços á admi- 
nistração do Districto Federal realiaar-se-ha 
no primeiro trimestre do exercício, podendo 
o Goveriío abrir os necessários créditos para 
custeal'Os durante esse prazo. ' 

IV. O edifício da Maternidade será transfe- 
1 rido á Municipalidade si esta se obrigar a 
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ooDcluíl-o & a uio utílisaI-0 para, fitn íÍí verso 
daqueile a que se fleguijiL. \ 

3/' A abril- um cm 1 iro alé líXh^íBtJí ptra 
o fim de entregar aos Escados respecclvos' 
os sentenciados recolhidos ao ex-preáidio de 
Femanílo de Noronha. 

4.0 A reformar o Instituto Símitario Fe- 
deral, unificando os serviços de hygiene ter- 
restre e marítima, sem augmento da despeza 
actualmente feita. 

§ 2.° Não serão preenchidas ns vagas de 
conservadores das Faculdades de Medicina 
da União ató que fiquem os mesmos redu- 
zidos ao numero de oito para cada uma das 
faculdades. 

§ 3.° São extinctos os cursos annexos ás 
Faculdades de Sciencias Sócia -s e Juridjcas 
da União, e bem assim os laboratórios de 
medicina legal e hygiene nellas existentes. 

§4.^ Não poderá vencer gratificação de 
exercício o lente que não tiver aiuinnos. 
^ Passarão para os directores de estabele- 
cimentos de instrucção as attribuiçòes das 
congregações que não se referirem exclusi- 
vamente ao ensino, dis-iplina escolar, 
programmas, exames, premies e . oncursos. 

§ 5.0 E' extincta a Colónia Correccional 
dos Dous Rios. Cora os recursos consi- 
gnados na presente lei, o Governo removerá 
para logar conveniente os correccionaes exis- 
tentes. 

E' o governo autorisado a vendor ou ar- 
rendar, mediante concurrenci a publica, como 
julgar maia conveniente, a dita colónia. 

§ 6.° E' mantida a disposição do § IV do 
art. 2.° da lei n. 360, de 30 de dezembro 
de 1895. 

§7.° E' o Poder Executivo autorisado a 
entrar em accordo com o Estabelecifuento de 
Educandas, no Pará, para o íiin de verificar 
o debito em que porventura se aclia a União 
para com esssâ instituição e saldal-o, abrindo 
para isso o necessário credito. 

O Poder Executivo considerará a sorama 
de 4:000$, até agora paga annual mente a 
titulo de auxilio, como o juro do capital 
sobre que versará o accordo. 

§ 8.<* Não serão providos no presente exer- 
cicio os empregos administrativos que va- 
garem em quaesquer repartições dos Negócios 
da Justiça e Interior, excepto os de accesso e 
os de director, thesoureiro e secretario. 

Ficam supprimidas todas as grac ficações 
que não forem autorisadas e expressamente 
concedidas por lei. 

Art. 3.*^ O Presidente da Republica è au- 
torisado a despender pela K (partição (^o 
Ministério das Relaçc)es Exteriores, com os 
serviços designados nas seguintes rubricai, a 
quantia de 2.016:512$000 



A sabei*: 

1 . S^ijiPíama de Estado 215:612$O0O 

:? 'I^OLMiDP.^ e Po ululados, a O 
cambio de 27 ds. sterls. 
por 1$; supprim ida a con- 
signação dos vencimentos 
do Cônsul Geral de Rotter- 
dam e de expediente deste . 
consulado, que tica extin- 
cto ; reduzida a 10:0)0$, 
de accordo com a lei de 8 
de novembro de 1895, a 
representação do enviado 
extraordinário na Rússia 
e restabelecido o consu- 
lado geral de Iquitos na 
2' classe 1 . 100:900$000 

3. Empregados em disponi- 
bilidade 60:000$000 

4. Ajudas de custo ao cambio 

de 27 ds. sterls. por 1$000. 130:000$000 

5. Extraordinárias no exte- 
rior, ao cambio de 27 ds. 

sterls. por 1$000 60 : 000$000 

6. Ditas no interior 50:000$000 

7. Commissóes de limites... 400:0000600 



Art. 4.*^ O Presidente da Republica é au- 
torisado a despender pela Repartição do 
Ministério da Marinlia, com os serviços de- 
signados nas seguintes rubricas a quantia 
de 26.873:358$443 



A saber: 

1. Secretaria de Estado.... 

2. Conselho Naval — Redu- 
zida de 4:50o$ a consi- 
gnação para impressão 
de consultas ' 

5. Quartel General da Mari- 
nlia— Reduzida a 8:760$ a 
gratificação para o chefe 
do Estado-maior General. 

4. Supremo Tribunal Militar 
—Deduzidos '^:li)0$ por se 
haver consignado verba 
para um membro,contra- 
almirante, na razão de 
4:440$ annuaes, em lo- 
gar de 7:200,tj; para um 
almirante..... . 

5. Cont dória — Elevada a 

verba de 720$. para diffe- 
rença de salários a três 
serventes 

6. Commissariado Geral 

7. Auditoria 

8. Corpo da Armada e clas- 
ses annexas — Deduzidos 

..243:^0C'$ por se haver, 



154:250$000 
45:000$000 
67:307$000 



24:240$000 



160:570$000 
43:760$000 
15:550$000 
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consignado verba somente 
pani 90 !"■ tenentes e 60 

segundos ,. â:757: 060^000 

9, Corpo de Infantaria de 

Marinha 2a4-D7a|200 

10. Corpo de Marinheiros 
Naeionaes — Menos 
360:000$ por se haver 
reduzido do 200:000$ a 
verba para fardamentos; 
deEOOíOOOí; a verba des- 
tínatla a marinheiros e 
aprendizes, e coosignados 
60:000$ para compra de 
prédios para as escolas 
de aprendizes nas capi- 
tães de Sergipe e Santa 
Catharina, sendo 40:000í> 
para o Estado de Santa 

Catharina 1 .762: 140*500 

1 1 . Companhia de Inválidos . 77 : 675$500 

12. Arsenaes — Diminuída 
de 544 : 500$ pela suppres- 
são da verba destinada à 
oíflcina de torpedos e 
electricidade de Matto- 
Grosso e reducção da 
quota para pagamento 
do pessoal operário ex- 
traordinário ; augmen- 
tada de 3:280$ pela con- 
signação dos vencimentos 
do amanuense , escre- 
vente e continuo do 
Corpo de Engenheiros 
Navaes, de accordocom 
a lei n. 240, de 13 de 
dezembro de 1894; de ver- 
ba para pagamento dos 
alugueis atrazadosda casa 
em que mora o porteiro 
João Manoel da Fonseca e 
1:500$ para pagamento 
do professor de primeiras 
lettras do Arsenal da ca- 
pital 6.011:871$350 

13. Capitanias de portos — 
Augmentada de 3:600$ 
para pagamento aos mes- 
tres, servindo no soccorro 
naval e praticagem do 

porto da capital 341 : 982$000 

14. Melhoramento, conserva- 
ção e balisamento de por- 
tos ... . 100:000$000 

15. Força Naval— Diminuída 
a verba de 100:000$ pelo 
augmento da quantia a 
abater-ge pelos claros nos 
qua'ros'leo'í1ciaese pra- 
ças 3.379:8*'>2$8^ 

10. MospiteU». ..»«.. ..••».. ÀMiSX^s) 



17. Carta Maritimn — Au- 
gmentada de 1 :440$ para 
um l" pharoleiro na pha- 
rol das Conchas no Pa- 
raná; 840$ para um S*^ 
dito no pharol da Pedra 
Secca na Parahyba; 720$ 
para asseio do.^ edifícios 
na capital e de *^0:000$ 
para aer^ui^igrio de óleos, 
me€ has, etc . .etc 577 1 2241000 

m. Escola Naval 257t570$000 

19. Reformados — Deduzidos 
57:600$ por haverem re- 
vertido ao quadro activo 
diversos offlciaes 693:705$169 

20 < Material de construcção 

naval 800:000$000 

21. Etapas 305$000 

22. Armamento 100:000$000 

23. Munições de bocca—De- 
duzidos 303:000$000 pelo 
abatimento de rações a 
2.000 praças, inclusive 

aprendizes 6.998:861*100 

24 . Munições navaes 800 : 000$000 

25. Obras 210:0p0$000 

26. Combustível 500:000$000 

27. Fretes, tratamento de 

praças, enterros, etc... 120:000$000 

28. Eventuaes 3CO:000$000 

§ 1.® E' o Governo autorisado : 

a) a dar às officinas do Arsenal de Marinha 
da capital organisaçâo de accordo com as do 
Arsenal de Guerra, reduzir o quadro dos ope- 
rários effectivos, deixando addidos às respe- 
ctivas classes os operários diminuídos do qua- 
dro, ató que possam nó mesmo ser incluídos o 
proporção das vagas, e contar á mestrança, 
para todos os effeitos, o tempo de serviço que 
tiver como operário ; 

b) B, firmar os contractos de aluguel de 
casas destinadas a escolas de aprendizes e 
capitanias de portos nos Estados, atô pelo 
prazo de cinco annos ; 

c) a nomear um foguista de 1* classe para 
a usina de gaz do Rio Grande do Sul, correndo 
o pagamento pela verba -« Força naval ; 

d) a rever o regularm3nto da praticagem 
do porto do Recife, pondo-o de harmonia com 
o regulamento geral da praticagem. 

§ 2.° Em cada uma das escolas de apren- 
dizes de 2* classe haverá um medico em com- 
missão, tirado do quadro do Corpo de Saúde da 
armada. 

§ 3.^ As etapas dos ofilciaes da armada e 
classes aunexas serão calculadas ao mesmo 
prt^ço dns dos offlciaes do exercito, nas m'^sinas 
giiMiniçõBs, 

§ t." F\oi\m subsistindo, como crelitos espe-i 
cíÍq&h pa<rfi' oa mesmos» âus pare» que totam 
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Totados, 09 saldos Que m vei i i Içarem no fim 
fio corrente exercido, d^J^^ credittis concedidos 
pelos dêcretoa us, HO^ íie28 de junho de 189'^, 
e 1.923, de 24 da dezembro ile lí<'J4 ; api>ll- 
cai;do-9e 100:000$ do credito para mateiid 
naval na conatruecílo de um dique íl actuante 
no Arseoal de Marinbí* do LntJario. 

§ 5." Os patrOeí^ da Ars^^nai do Marinha 
estão sujoitos á mesma organisação e p^^roe- 
berão os mesmos vencimentos que os do Aráe- 
nal de Guerra, marcados na tabeliã 2 da lei 
n. 240, de dezembro de 1894. 

Art. 5.<> O Presidente da Republica é au- 
torisado a despender pela Repartição do 
Ministério da Guerra, com os serviços de- 
signados nas seguintes rubricas a quantia 
de Õ2.374:026>;699 



A saber : 

1. Secretaria de Estado e 

repartições annexas: 
Reduzida de 13:000$ 
na consignação desti- 
nada a — Material—, 
sendo: na Secretaria 
de Estado, 2:000$ para 
expediente , 4:000$ 
para impressão de re- 
latório, etc; na Re- 
partição de Ajudante 
General, 2:000$ para 
expediente , 1:000$ 
para acquisição e en- 
cadernação de livros, 
etc, 2:000$ para im- 
pressão do Almanak 
e ordens do dia ; na 
Repartição de Quar- 
tel-Mestre General, 
1:800$ para expedi- 
ente, 20C^ pai a acqui- 
sição e encadernação 
de livros 

2. Supremo Tribunal Mili- 

tar e Auditores 

3. Contadoria Geral da 

Guerra 

4. Directoria Geraldas Obras 

Militares. Diminuída 
de 290:722$500, a sa- 
ber: pela reducção de 
173:621$784 na con- 
signação destinada a 
obras na Capital Fe- 
deral e pela de 
117:100$716 na desti- 
nada a obras nos Es- 
tados. Contemplada 
nesta verba a quantia 
de 5sÚ0()$ i,ar0. a.çua^i 



218:380$000 
184:000$000 
181:310$000 



10. 



11 



16. 



strncçaode uma linlm 
de tiro rídu/.ida na 
Ca[íital Federal 

Inatruc(;àij mi li f, ar. 
Klt^va^ia a verba de 
:iri85.? para paga- 
mento de seig etapas 
' 1,0 i [i s tr u L 1 01' ti tra p pa< 
relhos doCollegio Mi- 
litar. Reduzida : de 
0:000$ pela suppres-J 
são da consignação 
para prémios ao ma- 
gistério; de 400$ na 
consignação destinada 
ao material da Escola 
Superior de Guerra, 
e de 400$ em igual 
consignação da Escola 
Militíir da Capital Fe- 
deral 

Intendência 

Arsenaes— Reduzida de 
1:460$ na consigna- 
ção— Material — para 
fornecimento de ar- 
tigos de expediente. . 

Deposito de artigos bel- 
licos 

Laboratórios— Inclusive 
a installação dos ap- 
parelhos destinados ao 
Laboratório Pyrote- 
chnico do Estado de 
Matto Grosso 

Inspectoria Geral do Ser- 
viço Sanitário do 
Exerci to- Reduzida de 
10:680$ na consigna- 
ção destinada ao ex- 
pediente 

Hospitaes e enfermarias 
-Reduzida de 20:000$ 
na consignação— Ma- 
terial-para utensílios, 
correndo por conta 
desta consignação a 
quantia de 5:000$ 
para o Laboratório de 
Bactereologia do Ser-» 
viço Sanitário cio 
exercito 

Estado-Maior General. 

Corpos especiaes 

Corpos arregimentados. 

Praças de pret— Redu- 
zida de 262:800$ por 
ser calculada a verba 
para 20.000 praças.. 

Etapas -► Ueíluzda a 

• quantia, do íAI^òçuOO^ 



7D9í^7^00 



1.787:604$000 
136:650$a00 



2.017:467$500 
6:000$000 



203:882$000 



1.656:888$750 



1.110:410$000 

661:530$000 

2.324:594$500 

13.448: 129$750 



5.027:633$700 
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17, 



18. 
19, 
20, 



21, 
22. 
23. 
24. 

25. 



26, 

27. 

28. 



por ser calculada a 
ve rb a po ra 2ú . 000 

praga^;. , _ 11.7 I6:50ij$í)00 

Fa ri 1 am o^n to — Red ii z i da 
de 400:OOíJ$ por ser 
í^alculada a verba para 

20 .Oan praças ... 4 . í)Oí) : 4no$0{K) 

Equipamento e an^ toa - :í"k3 : -l 6 4u(X) 

Armamento 213:630$0Ú0 

Despezas de corpos e 
quartéis — Deduzida a 
quantia de 50:000$ na 
consignação — Luz 
para quartéis e esta- 
belecimentos milita- 
res 1 .175:000$000 

Companhias militares. . 73t ) : U)7$950 

Commisssões militares. 13-i:710$000 

Classes inactivas 2.111 :57-J$472 

Aj udas de custo 200 : 000$000 

Fabricas — Augraentada 
de 20:000$ para a mon- 
tagem da turbina e 
mais machinismos já 
adquiridos para a Fa- 
brica de Pólvora do 

Coxipó 158:951$300 

Colónias militares 194:805$777 

Diversas despezas 

e eventuaes 800 : 000$000 

Bibliotheca do exercito . 11:1 09$500 



I. Continua em vigor a autoi isação conce- 
dida ao governo pelo art. 5^ n. IV^daloi 
n. 359,de 30 de dezembro de 1895, para o fim 
de, usando desde já da mesma autoiisação, 
fazer no regulamento dos arsenaes as modi- 
ficações que julgar convenientes, com relação 
ao serviço, ao pessoal e aos vencimentos 
deste,não consignados nas tabeliãs que acom- 
panharam a lei n, 240, de 13 de dezembro de 
1894, podendo reduzir o numero <^e aprendi- 
zes artífices dos mesmos arsenaes e crear 
no Laboratório Pyrotechnico do C;impinho 
uma companhia de aprendizes aitiiioes pyro- 
technicos. Nessas modificações não beião 
excedidos os recursos da presente lei, para o 
que poderá o governo fazer nas respectivas 
rubricas as necessárias transposições de cré- 
ditos. 

II. Fica o governo autorisado a abrir cré- 
ditos supplementares ás rubricas 15', 16^ e 
17* deste artigo, para pagamento das praças 
de pret, et «pas e íardaineuto, que excederem 
a 20.000, desde que tenha sido pr»íeuchido 
este numero. 

III. Fica igualmente o governo autorisado 
a vender o próprio nacional que serve de 
quartel do 4» batalhão de artilharia, no Es- 
tado do Pará, appl içando o produoto na con- 
strucçao de um edifício para o mesmo fim. 



IV. Fica transferido para o Ministério da 
Industria, V ração o 0\n%^ Publicas o Obser- 
vatório Atitronomíco do Rio de Janeiro. 

V. FÍL^m ísubsiíítinlo como créditos espe- 
ciaes os saldos que se verificaram no úm ão 
cori'ente exercício, dos créditos concMidos 
pelos decretíj? ns. 1.9:i3ide24 de dezembro 
de 1881, e 2-150, de 31 de outubro de 1895, 
autorisado o governo a appiical^os englo- 
bada e Indistinctamente aos mesmos fins para 
que foram concedidos os referidos cré- 
ditos. 

VI. Ficam restabelecidos os presídios mili- 
tares de Santa Maria do Araguaya e S. José 
dos Martyrioá, no Estado de Goyaz. 

Art. O*' O Presidente da Republica é auto- 
risado a despender pela Repartição do Minis- 
tério da Industria, Viação e Obras Publicas: 

I. Com os serviços federaes 
designados nas se- 
guintes rubricas, a 
quantia de • 72. 105:8Ô4$166 



A saber : 

1. Secretaria de Estado. 

Reduzida a quantia 
de 2:000$ na con- 
signação para 
acquisição da livros, 
etc, e reduzido o 
numero de serventes 
a seis 

2. Auxilies à Agricultura 

— Reduzida de 

100:000$ a consigna- 
ção para — Garantia 
de juros ás emprezas 
de enírenhosceatraes, 
etc, eliminada a sub- 
consignaçâo para fis- 
cal isação dos enge- 
nhos centraes, que 
ficará incumbida aos 
engenheiros fi s c a e s 
das estradas de ferro, 
sem augmento de ven- 
cimentos, conforme 
Regulamento que o 
Gjverno expedirá; re- 
duzido a 30 o numero 
de trabalhadores do 
Jardim Botânico e a 
consignação respec- 
tiva a 18:000$; sup- 
primida a consigna- 
ção para a Sociedade 
Auxiliadora da In- 
dustria Nacional e a 
de eventuaes para 



370:610$0OO 



178:955$000 
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3. Sa])veDção ás oooa pa- 

uta ias da nave^tçào 
a vapor — Eleva<Ia a 
Terbade 48:000$ fiara 
execQQãí> do cr>ntracto 
de serriço de navega- 
ção entre ob portos de 
São Prancieco e Ama- 
rante ao da TQtoya, 
Supprimidas as con* 
sigaações: de 45:0i)0$ 
para o serviço de re- 
boques de Itíijahy e 
Laguna, a a de 30:0(30$ 
jKo^a subvenção da 
navegção do no Ara- 
gaay 2,891 ;5OU$0{X} 

4. Agencia Central de Im- 

migração — Supppi- 
midas as consigna- 
ções para pessoal e 
material e a agencia 
central, cujo serviço 
passará á secção com- 
petente da Secretaria 
da Industria, Viação e 
Obras Publicas e a ad- 
ministração da hos- 
pedaria da Ilha das 
Flores. 

Hospedaria da Ilha das Flores : 

Pessoal administrati- 
vo — Supprimido 
um medico, um 
amanuense e cin- 
co auxiliares de 
interprete 32:960$000 

Pessoal auxiliar— Sup- 
primido um aju- 
dante de cozinha, 
um pedreiro, um 
carpinteiro, u m 
ferreiro, um ma- 
chinista do motor, 
um feitor, um ser- 
vente de p h a r- 
macia e 20 ser- 
ventes....- 12:775$000 

Pessoal marítimo ^ 
Para lanchas — 
Supprimido um pa- 
trão, um machi- 
ni8ta,um foguitta, 
um carvoeiro, um 
cozinheiro e dous 
marinheiros 19: i47$544 

Para os batelões e bo- 
tes . — Supprimido 
cinco tripolantes. 9:i25$000 

74:007$544 



Material 



MTô coks, Heodoí 
5-000 raíõea ^ 
Í$2S5 com a TT>é- 
dl^ de oito dias.. , 
Concertos, c^aservacào 
dú ediâcio e ou- 

traa deep€zas. 

MedicamcDios e dieUa 
Carrão, HDO,000 kiloa 
a 45$ por i.OOO 

kiloa* ........ 

A ze i te . g raxa í3 ea to pa 
Aluguel da embarca- 
ções e aua conJiL^r- 
vaçaf)*.,.*,, *<-.•, 
Ei:pedieiite e evea- 
Luaea .,*,,,. 



5i:6( 



i5:000£000 
3:0O0|000 



9:0ÍK>?OOí> 
i:5OOS0O0 



5;Oi)OíOQO 
3:0003000 
SS:100$000 162:107^4 



Gomedorias para im- 
migrantes, inclu- 
Gamara V. VIII 



Hospedaria de Pinheiro : 

Pessoal administrati- 
vo — Supprimido 
um medico, um 
auxiliar de inter- 
prete, um dito de 
escripta 30:560$000 

Pessoal auxiliar — Sup- 
primido um por- 
teiro, um pedreiro, 
um carpinteiro,imi 
feitur de limpeza, 
uma lavadeira, um 
ajudante de enfer- 
meiro e20 serven- 
tes 16:050$000 

Material 

Gomedorias para im- 
migrantes, inclu- 
sive coke, sendo 
3.000 rações a 
l$40d com a média 
de oito dias 33:792$000 

Medicamentos e dietas. 1:500$000 

Conservação do edifí- 
cio e outras des- 
pezas 5:000$000 

Expediente e eventuaes 3:000$000 89:902?000 

Transporte de immi- 
grantes para os 
Estados, por mar 
e por terra. 150:000^000 

Localisação de im migrantes, em 
virtude de contractos e re- 
spectiva fiscalisação 80:000$000 

Eventuaes 30:000$000 

Obras nas hospedarias, -sendo: 

D^p^hlJosT;.:::::::::;:^ ^q^qqq^qqq 

522:009.í544 

5. Correios — Reduzida de 

5:000$ na consigna- 

! ção — Vantagens es- 

[ peçiaes a emprega- 



10 
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dos ; de 80:000$ na 
consigDação para — 
Expediente, uteiiálUos 
e despôzas diversas — 
Supprímida a consi- 
gnação para conecto- 
res do DistrlctD Fe- 
deralj voltando o ser- 
vigo a ser feito pelos 
carteiros supp lentes, 
como anteriormente 
ao regulamento de 10 
de fevereiro de 1896. 

C>. Telegraphos — : 



9.574:829$800 



1» DIVISÃO — PESSOAL 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Directoria 



1 Director geral, 
1 Vice-director., 



15:000$ 
12:0001 



Arohivo 

1 Official archivista. 

Linhas 

18 Engenhei ros-che- 

fes de districto. 162:000$ 
6 ditos ajudantes... 43:200$ 
20 Inspectores de 1* 

classe 20:000$ 

50 de 2* idem 228:000$ 

75 de 3» idem 252:000$ 

138 Feitores 308:080$ 

150 Guardas-fios de 1* 

classe 270:000$ 

350 Ditos de 2* idem. 504:000$ 
750 Trabalhadores a 
4$ diários (anno 
de 300 dias).... 900:000$ 

Estações 



15 Telttgrap . -chefes . . 108 : OOi 

76 ditos de 1^ cl asse . '. 364 : 800 

160 ditos de 2» idem,. 603:000; 



27:000$000 



Secretaria 

1 Official 5:400$ 

1 1» escripturario... 4:800$ 

1 29 dito 3:800^ 

2 Amanuenses 6 : 000$ 

1 Porteiro 3:000$ 

i Ajudante de por- 
teiro 2:400$ 

2 Contínuos 4:000$ 

S Serventes a 4$ diá- 
rios 11:680$ 



1:030$000 



5:400$000 



Aula telegraphica 



1 Engenheiro - aju- 
dante 7: 

1 Telegraphista de 

1* classe 4: 



2.687:280$000 



275 ditnfí iU 3" idem.. Ê25!0()OS 
3IÍ (li ti >3 de 4» ííleiíi.. 6^54.000$ 
60 AdiuQtnfl^ vnlt an- 
ilo a esta rliasse 
íia ftcttifiíífl tele-. 
ííraphiaala de 4» 
c-!aEíít% salvo 09 
i[iie tiveram 

coniii íix-v-.R^ ser- 

'^iriijjj comn en- 

carpof^adoa d e 

estações telegra- 
phica s, durante 

a revolta 72:000$ 

70 Estafetas de 1* 

classe 126:000$ 

100 ditos de 2a idem,. 140:000$ 
250 ditos de 3^ idem.. 200:000$ 

100 Serventes 80:000$ 

15 Vigias de la classe 18:000$ 
25 ditos de 2* idem., 24:000$ 

2a DIVISÃO 

Secção^ techniea 

1 Chefe da secção te- 
chniea 9:800$ 

1 Engenheiro - aju- 
dante 7:200$ 

1 Telegrap.-chefe.,. 7:200$ 

1 20escripturario... 3:800S 

1 Amanuense. 3:000$ 

1 Gontipuo 2:000$ 

Escr^ptorio de desenho 



3.249:80050^^0 



33:000$00í» 



1 Desenhista-chefe., 

2 ditos auxiliares. ., 



7:200$ 

7:600$ 14:8001000 



12:000$000 



0/ficinas 

1 Chefe de oflScina., 7: 

1 Ajudante 6:000$ 

8 Officiaes 33:600$ 

8 Operários de 1« 

classe 28:800$ 

10 Ditos de 2* idem.. 30:000$ 

12 Ditos de 3» idem.. 28:800$ 

12 Ditos de 4* idem . . 21 :600| 

16 Aprendizes 14:600$ 

5 Serventes 7:300$ 



Almoxarifado 

' 1 Almoxariífe......: 6:600$ 

1 EscrivSTo..... 4:200$ 



178:500$()00 
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1 Despnohante 4:2 

1 Fiel. 3:600$ 

2 2o« E&cripturarios. 7:600$ 

4 Amamienses (sen- 

do um para a offi- 

cina) 12:0001 

1 Continuo 2:000í 

2 Carpi ti teiros a 6$ 

diários (anno de 

300 dias) 3:600$ 

3 Serventes a 4$ diá- 

rios (anno de 

300 dias) 3:600$ 

1 Mestre de lancha. 3:000$ 

1 Machinista 2:600$ 

1 Foguista 1:800$ 

5 Marinheiros a 4$ 

diários 7:300$ 



3* DIVISÃO 

CONTADORIA O ER AL 

Esoriptorio Central 

1 Contador geral... 9:800$ 

1 Official 5:40(^ 

3 Amanuenses 9:000$ 

1 Continuo 2:000$ 



i* Secíão 

Chefe de secção... 6:600$ 

lo« Escripturarios. 9:600$ 

29» ditos 7:600$ 

Amanuenses 15:000$ 

Continuo 2:000$ 



^a Secção 

1 Chefe de secção. . . 6:600$ 

2 lo» Escripturarios. 9:600$ 

2 2««» ditos 7:600$ 

5 Amanuenses 15:000$ 

1 Continuo 2:000$ 



62:100$000 



26:200$000 



MATER lAL 



Despezas de expediente, 
luz, quota da secreta^ 
ria Internacional de 
Berna, publicações. 



70:000$ 



70:000^000 



Conservcição das linhas 

Alugueis de casas para 

escriptorios de dis- 

tricto e deposito de 

material 25:0U0$ 

Consignação para o ex» 

pediente dos mesmos. 6:120$ 
Contractos e empreita- 
das de conservação. 45:000$ 
Fretes e conducção do 

material.. 50:000$ 

Gratificações e^ ajudas 

de custo 55:000$ 

Material e ferramenta 

Sara a conservação 
as linhas 70:000$ 

Material de transporte, 

idem 30:000$ 

Transporte de pessoal. 15:000$ 
Cavalgadura» para fei- 
tores e guardas 200 : 003$ 



40:SOO$000 



40:8005000 



3^ Secção (Thesouraria) 

1 Thesoureiro (in- 
clusive 800$ para 

quebras) '.. 7:400$ 

i Escrivão 4:800$ 

1 Fiel 3:600$ 

1 Amanuense 3:000$ 

i Continuo 2:000$ 

Sub-^Contadoria 

i5 Contadores ....... 75:000$ 

15 Escripturarios pa- 
gadores (inclu- 
sive 400$ a cada um 
pamqufebrtiaí) 63:000$ 

23 Anuenses 



20;800$00í> 



Custeio das estações 

Alugueis de casas para 
estações, reparos nas 
mesmas 22 

Consignações para o ex- 
pediente das estações 140:000$ 

Gratificações e ajudas 
de custo 96:000§ 

Frete e conducção de 
material 30:000$ 

Material para o serviço 
telegraphico 50:000$ 

Dito para o expediente 160:000$ 

Transporte do pessoal . 40:0005 

Material para estações 
de óptica, aula tele- 
graphica, serviço me- 
teorológico, gratifi- 
cação do art. 89 do 
Regulamento. 25 : 000$ 

Almoxarifado 



Expediente e embala- 
gem de material.... 

Conservação e custeio 
das embarcações. . . . 



49ó:l2Jí0J0 



771:000.í;Ov)J 



20:000$ 

10:000$ 30:000.f000 



Contadoria Geral e Sub-Contadorias 

Consignações a 15 con- 
tadorias 5:400$ 

Material de expediente, 
derspezas miúdas par^t 
a Contadoria Ger^l e 
Sub-Contadoria 5:000^ 



^ 
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Livros e impressos..., 20:00i>$ 
Alugueis de casab e 

moveis 20:000$ 

Gratificações e ajudas 

de custo • . . . . 5:0()0> 

Frete e conducção do 

material õ: 000.> 

Transporte do pessoal . 3 : 0O0.> 63 : 400$00' » 



Substituições 

Renovação do material 
das linhas, estações 
e officinas 150:000.^ 

Determinação das po- 
sições geographicas 
das estações 20:000$ 170 . 000$00(i 



CoiistruGQÒcs 

Multiplicações dos con- 
ductores das linhas 
actuaes.cessando du- 
rante o exercicio a 
coQstrucção de li- 
nhas novas, assim 
como a installação 
de novas estações, 
salvo as linhas q.ie 
forem construídas á 
custa dos Estados, 
contribuindoa União 
somente com o ma- 
terial que em cada 
um delles possuir... 230:000$ 

Subvenção 

Ha forma do respectivo 
contracto, ao cabo 
sub-fluvial do Ama- 
zonas, cambio de 27. 152:222$222 

eventuaes... 60:000>000 8.6G9:302$222 



Fiscalisação de Estradas 
de Ferro. Fica ex- 
tincta a actuai Ins- 
pectoria Gerai das 
Estradas de Ferro, 
passando a inspecção 
a ser feita por enge- 
nheiros nomeados pelo 
Governo para as de 
cada Estado, com o 
venciment ) de 6:000$ 
a 8:000$, revogado ó 
regulamento appro- 
vadupeloD- c. n. 1 16-1, 
de V) de di^zeinbro de 
1802 e su])priinida a 
com missão de compra 
de materiaes na Eu- 1 

?:opa 296 : 000$000 j 



8. Garantia do juros às 

Estradas de Ferro. 
Reduzida a verba 
para garantia de juros 
as Ck)mpanhias de Es- 
tradas oe Ferro 

9. Estrada de Ferro de 

Sobral — Reduzida no 
Trafego e Locomoção» 
de um amanuense, 
um agente de 2' classe 
e um telegraphista de 
2^». Supprimida a con- 
signação de 

124:2U9$024 para en- 
commenda de mate- 
rial 

10. Estrada de Ferro de Ba- 

turité — Fixado em 
Contendas o ponto da 
parada provisória da 
Coustrucção. Suppri- 
mida a consignação 
de 550:000$, para 
construcção e redu- 
zida a 69:000$ a de 
Eventuaes 

1 1 . Estrada de Ferro Sul de 

Pernambuco — Sup- 
primida a consignação 
de 672:000$ para 
3* divisão 

12. Estrada de Ferro Cen- 

tral de Pernambuco 
— Supprimida a con- 
signação de 2.065:000$ 
subordinada à 3^ di- 
visão 

13. Estrada de Ferro Cen- 

tral da Parahyba — 
Supprimida a consig- 
nação de 907:000$, 
para a construcção, 
devendo o Governo 
fazer a correspon- 
dente reducçáo do 
pessoal 

14. Estrada de Ferro Paulo 

Aífouso 

15. Estrada de Ferro de 

S. Francisco (ex-pro- 
longamento da Es- 
trada de Ferro da 
Bahia — Supprimida 
a 5" divisão e elimi- 
nadas as respectivas 
consignações 

16. Estrada de Ferro Cen- 

tral do Brazil — Eli- 
minada, na 5^* divisão, 
a consignação de. . . . 
489:015$400 para pes- 



8.000:000$000 



312:734$500 



1.448:165$055 



I.456:30?$950 



938:002$626 



328:300$000 
.199:030$895 



2.129:261$934 






^ 
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soai proTisorio em 
geral- Reduzklas as 
consignações sob o ti- 
taío — Conservação 
ordinária o exti*aor- 
dinaria — a 600:000$ 
a destinada para dor- 
mentes; a 600:000$ a 
de trilhos e accesso- 
rios e a 250:000$ a 
de materiaes diversos ; 
nas consignações sob 
o titulo — Locomoção 
— ficam as duas pri- 
meiras reduzidas a 
200:000$ e também a 
200:000$ a destinada 
para obras novas, ma- 
terial rodante, etc. 

Supprimidas : — a con- 
signação de 6:000$ 
para a despeza de que 
trata a observação 
primeira (que fica re- 
vogada ) da tabeliã 
n, 1 do regulamento 
n. 2244, de 26 de 
março de 1896 ; 

Na 1», 3% 4-^ e 5=' divisões 
as consignações para 
empregados que ser- 
virem de auxiliares 
de gabinete ; 

A de 4:800$ para um 
encarregado da typo- 
graphia, extinguin- 
do-se o logar e pas- 
sando as funcçòes 
delle para o mestre 
d9. offlcina typogra- 
phica ; 

A de 34:560$, para a 
gratificação de que 
trata a observação 6' 
(que fica revogado) 
da tabeliã n. 2 do 
regulamento acima 
citado; 

A de 5:100$ para o en- 
carregado do mon- 
tepio, ciyo logar fica 
extincto, tendo sido 
creado contra o dis- 
posí» no art. 11 do 
decreto n^ 942 A, de 
31 de outubro de 1890, 
pelo qual o serviço 
eexp^iente do mon- 
tepio é ónus do em- 
prego, sem prejuizo 
do serviço publico, 
devendo o trabalho 



aer revesado pelos 
empregados quo. & ^ 

juizo do director, o 
possa m deei-mpenhar. 

Reduzidas:- a a^;OíX)$ 
a coiisiguaçãu para 1 1 
bilheteiros, visto que 
o vencimento de cada 
um é de 3:000$, pelo 
regulamento vigente; 

A 32:400$ a destinada 
para seis chefes de 
secção, por ser de.. 
5:400$ o vencimento 
de ca<Ia um pelo ci- 
tado regulamento ; 

A 500:000$, no material 
a destinada para des- 
peza geral do escri- 
ptorio, etc., da 2^ di- ^oks^a^ 

visão 26.5?7:635$473 

17. Estrada* de Ferro de 

Porto Alegro ás Uru- 

guayana — Suppri- 

hiida na 5» divisão 

toda consignação de Qqo*iA7 

770:000$000 2a86:932$167 

18. Obras Publicas da Ca- 

pital Federal — De- 
monstração n. 1 — 
Material -— Reduzida 
de 4:000§ na sub-con- 
signação para obje- 
ctos de expediente, 
etc— Demonstração 
n, 2 — Reduzida de 
3:000$ no material 
para as tr-^s florestas 

— Supprimidas as 
consignações para a 
conservação das es- 
tradas nova e velha 
da Tijuca, da Gávea 
e do Jardim Botânico; 
e para a conservação 
das estradas por con- 
tracto, que são en- 
tregues ao Districto 
Federal — Rednzi'!o 
do 8:000$ no material 
para ferramentas,etc. 

— Supprimida na de- 
monstração n. 5 a 
consignação para con- 
servação de vallas,ca- ^,^^«^ 
naese rios 2.945:691$000 

19. Obras federaes nos Es- 

tados — Suppnmida a 
consignação para con- 
servação e fiscal iscV 
ção na Bahia. Substi- 
tuída a consignação 
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IMra o porto do Re- 
cife pela seguia te : 

Aeqaiyição de material 
iíidispensavel à dra- 
gagem « ao cambia de 
27 d.., 368:000$00í) 

Montagem o o fileis 
nas 100rOOÍ)$000 

Custeio, conservação e 
eventuaes 598:0i}a$0Ot) 

Sapprimidas as í^ieguin- 
tes consignações : 

a) 100:000$ para ó me- 
lhoramento do rio 
Itapicurú ; 

b) 160:000$ para o me- 
lhoramento do rio S. 
Francisco ; 

c) 100:000$ para o porto 
de Macahé (Imbetiba) ; 

d) 300:000$ para o de 
S. João da Barra; 

e) 29:000$ para a flsca- 
lisação do porto da 
Capital ; 

f) 60:000$ para o canal 
de Iguape ; 

"g) 30:000$ cara as obras 
do rio Itajahi ; redu- 
zidas a 100:000$ a do 
açude de Quixadá ; a 
1 .000:000$ a destinada 
para as obras da barra 
do Rio Grande do Sul. 

20. Directoria Geral de Es- 

tatística — Como na 
proposta 

21. Observatório do Rio de 

Janeiro — Como na 
tabeliã do Ministério 
da Guerra, supprl- 
midos dous assistentes 
um encarregado dos 
estudos de microgra- 
phia, um auxiliar e 
um operário mecânico 

22. Eventuaes... 

II. Com os serviços muni- 
cipaes ainda a cargo 
da União em virtude 
de contractos e por 
conta das verbas es- 
peciaes que nó orça- 
mento da receita lhes 
são destinados, a 
quantia de 



2.759:440.S000 



202:180$000 



108:980$000 
50:000$000 



3.677 ;793$324 



A saber; 

h Illuminaçao publica..,. 973:6S5$324 

2. Esffoto da Capitiil Fe- 
deral 2.70i:108$00O 

§ 1." Continua em vigor o art. 6'\ n, I, da 
lei n. 191 B, de 30 de setembro^de 1893- 

« A probibiçao de renovação ou proro- 
^açâo de prazo e a declai-ação de caducidade 
de que trata o art. 6'\ n, 1 , da citada lei 
n. 191 B, somente nao se entende extensiva 
aoi contractos que tiverem tido começo real 
de execução nos prazos e prorogações conce- 
didos, ou que, iniciada sua execução, tenha 
sido ella embaraçada ou suspensa por motivo 
não dependente do contractante ou em caso 
de força maior, reputando-se improrogaveis 
os pi*azos e caducos os contractos que restri- 
ctamente não se acham nesta excepção.» 

§ 2.0 Continua em vigor o n. 22 do § 11* 
do mesmo artigo e lei com applicação tam- 
bém ás fronteiras de Matto Grosso e do sul 
da Republica. 

§ 3." O Poder Executivo não poderá auto- 
risar interrupção de linhas do contracto, 
conceder dispensas de viagens, àe requisitos 
estipulados para os navios e de outras qua- 
esquer obrigações de contractos. 

§ 4.0 São transferidas ao domínio do Dis- 
tricto Federal as estradas a que se refere a 
rubrica 19 deste orçamento. 

§ 5.0 Os empregados que ficarem excluídos 
por effeito das reformas ou transferencias 
de repartições, autorisadas na presente lei» 
serão considerados addidos, si tiverep dez 
annos de serviço com direito á aposentadoria. 

§ 6." O Governo não poderá nomear para 
as vagas que se derem nas d iflferentes repar- 
tições pessoas estranhas ao quadro, emquanto 
existirem addidos. 

§ 7.0 Os contractos de condução de malas 
e alugueis de prédios poderão ser feitos por 
tempo que não exceda a três annos. 

§ 8.0 São as companhias de Estradas de 
Ferro Bahia e Minas e Araxá a Peçanha 
autorisadas a transferir suas concessões, esta 
para a construcção da linha do mesmo nome 
e aquella para o da linha da Victoriaa 
Peçanha, mediante prévia autorisação do 
Governo. 

§ 9.0 A Companhia Estrada de Ferro Pe- 
çanha ao Araxá, em vez de proseguir os 
seus trabalhos no logar em que estão inicia- 
dos, os atacará de preferencia na cidade do 
Curvello, não tendo, porém, direito a re- 
clamar indemnisação ou quaesque? vantagens 
por esse facto. 

§ 10. Ficam prorogados: 

Por dous annos o prazo para a final termi- 
narão das obra? da construcção da Estrada 
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de Ferro do Ceará»rairim, no Estado dg Rio 
Grande do Norte ; 

Por i]m anno o prazo para a Gumpanhia 
iTiduatml de Co{iâtrucçc>e3 Hydrauliaus ini- 
ciar as obras do MúllioramoiUo du porto do 
JaragTiá, no Estado das Alagoas ; 

Por dous annos o prazo concedido á Com- 
panhia Industrial de Construcções Hydrauli- 
cas para iniciar as obras de mellioramentos 
da barra e porto da Laguna, em Santa Ca- 
tharina ; 

Por dous annos o prazo estipulado para 
serem iniciados os trabalhos de construcção 
da EstKida de Ferro de Caxias ao Araguaya, 
no Eatado do Maranhão ; 

Por mais cinco annos, a contar de 7 de 
novembro de 1895, os prazos fixados na clau- 
sula 5* do decreto n. 966, de 7 de novembro 
de 1890, que autorisou a Companhia Docas 
de Santos a prolongar o cáes de que e con- 
cessionaria, do porto de Santos, ató Paquetá, 
e na clausula 5* do decreto n. 942, de 15 de 
julho de 1892, que autorisou o prolonga- 
mento do mesmo cáes de Paquetà a Outeiri- 
nhos. 

Por três annos o prazo concedido á Com- 
panhia Férrea Mogyana, para conclusão dos 
seus trabalhos entre Araguary e Catalão. 

Por mais dous annos o prazo concedido a 
Companhia Estrada de Ferro Central da 
Bahia para o inicio da construcção do pro- 
longamento da linha principal de Olhos de 
Agua até o Rio de Contas e do ramal de Sitio 
Novo ao Mundo Novo. 

As emprezas que tiverem prorogaçâo de 
prazo, serão obrigadas a entrar para o The- 
souro Nacional com a quota que pelo Go- 
verno for fixada para fiscalisação delias. 

§ 11. O Governo autorisarà a mesma Com- 
panhia Docas de Santos a dragar e desob- 
struir o canal e porto de Santos, fixando 
prazo para retirada de todos os navios ai li 
afundados ou abandonados, bem como o mí- 
nimo da dragagem a executar annualmente, 
que será de 1.000.000 a 1.500.000™% ató que 
o canal e porto attinjam á profundidade nor- 
mal de 8 metros, profundidade esta que será 
conservada, durante o prazo de seu contra- 
cto, tudo conforme a proposta já apresen- 
tada pela mesma companhia e modificações 
que tenham sido propostas pela Secretaria da 
Industria, Viação e Obras Publicas, 

§ 12. O Poder Executivo fica autorisado : 

l.<* A concentrar na Repartição de Obras 
Publicas o serviço da construcção e reparo 
dos próprios nacionaes a cargo dos ministé- 
rios civis, transferindo para esta repartição 
podendo ser delle incumbidos, os empregados 
que nos outros ministérios eram disso encar- 
regados, mas ficando somente addidos e sem 
augmento de categoria nem de vencimentos e 



dispensados ob que não íbrem julgados necea- 
sírios. 

2-^ A contraclar com pessoa idonen, nos 
termos das M^ ns. IJ4Q e ^.3J^, de ou- 
tubro de 1869 Q isaOt e que maiores van- 
tagens offerecer, a construcção dos molhes 
exceriores e mais obras do porto do Recife, 
segundo os planos do engenheiro Lisboa, 
mediante garantia de effectividade do con- 
tracto que submetterá á approvaçâo do 
Congresso Nacional. 

3.° A permittir que a Amazon Telegraph 
Company^ limited, estaljeleça uma esta^^o 
na villa da Prainha, em substituição á do 
Pinheiros, sem ónus para a União. 

4.° A approvar os estudos definitivos da 
3* secção da Estrada de B^erro da Victoria ao 
Peçanha, independentemente do excesso ha- 
vido no prazo da apresentação dos mesmos 
estudos. 

§ 13. Fica derogado o regulamento expe- 
dido com o decreto n, 2.247, de 26 de março 
de 1896, nos artigos, e para os effeitos em 
seguida indicados : 

Art. 21, para ficar fixado em três o numero 
de sub-inspectores do serviço telegraphico. 

Art. 48, para ficarem dependentes de ap- 
provaçâo do ministro os contractos das em- 
preitadas. 

Art. 61, para não serem accumuladas gra- 
tificações de mais de uma das tabeliãs anne- 
xas ao regulamento. 

Art. 62, para substituir-se a palavra — 
vencimentos — por gratificação. 

Art . 79, para competir ao director a appli- 
cação a quaesquer dos empregados da es- 
trada das penas estabelecidas no regulamento, 
excepto somente a demissão, quanto aos que 
forem de nomeação do Governo. 

Arts. 82 e 83, para somente ter logar a 
aposentadoria em casos de invalidez provada, 
mediante inspecção medica, exigida pela le- 
gislação vigente. 

Art. 92, para ser recolhida semanalmente 
ao Ihesouro Federal, com a devida demon- 
stração, a receita arrecadada. 

Art. 94, para serem remettidas ao The- 
souro Federal as folhas de pagamento e as 
contas a pagar, exceptuadas as despezas 
miúdas, de conformidade com o decreto 
u. 998 A, de 12 de novembro de 1890, sendo 
entregue ao thesoureiro da estrada a respe- 
ctiva importância. 

Art. 96, para ficar dependente de ordem 
do ministro a compra de material para obras 
e custeio. 

Art. 112, para ficar prohibida, sob pena de 
perda do emprego, a accumulação delle com 
' utro qualquer serviço ou commissão extranha 
á estrada. 

Art. 105, para ficar semanal a verificação 
da caixa e escripturação central. 
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Árf, 106, lífira passar a ser mensal o 

exí i n i f^ da esc i i i tu r ii çn^o d u 1 n te n d e nc j íi , 

Art. 108, p;\ru aóiuante ser aiUorisiula a 
Rdmisiíão de iiuxl liares extraurdiuarioa em 
caso de ser v içt> u r^^e d te , res u l ta n t e de acci- 
dentes imo previstos e dopeadonte de autorj- 
sação do ministro. 

Ari. 111, para- a PP Hcar- se, no caso de in- 
observância, a pena de demissão. 

Sao revoados í>s artg. 46, 47, 67, 80, 81, 
84,09, 113, § 11, 115, 1-22, 123 e Vli -lo refe- 
rido re^^^u la ítie rito, e supíJPMiiiilas as «^Ob^er- 
vaçOí-s» 1" o 3'' da tabeliã n* I, sendo n^áu- 
2ida a 10 Vo a ^ratitlcação de qaa trata a 
sejS'iiada o não podendo i?er angmentado o 
numero do pessoal de guartlas, feitores e ser^ 
Tentes, de que trat;i a torcrira, uma vez íi- 
xndo paio director e snpprimida a, fjicuidade, 
quanto aos auxiliares de escripta, o que se 
observará também quanto ás P e 2^ das tfi- 
beílâs ns. 2 o 3, 1*6(1 uzida a 10 V" í^ gratifi- 
cação da objãcrvaçrio 3^ da mesma t abolia e 
suppnmida também a 6*. 

i í^al men te ^âo s u p pri m i das as ol írse r v agOes 
ííôraes, l\ 4* e 5% e reduzidas ao máximo de 
8$ as diárias p^ira viagem, as quaes só serão 
pigas em vista de a t testado do funccionarío 
iramedíata mente superior, e a do dit-ector 
mediante declaração sua por esct ípto, refe- 
rida o objecto o o toinpo de via.irem. 

Estaaatteniçõi s oídrurão ímm^diatamente 
era vi^or e serão exten^iivas aosro^^ulamentos 
das outras estríidiís de ferro, em tudo que 
lhes fôr applicaTel. 

O Governo fará publicar o referido regula- 
mento com as altemções af|ni determinadas. 

§ 14 . Ficam prohibidas na Estrada dt^í Ferro 
Central e em quaesquer outras repartições 
adeantamentos de vencimentos. 

§ 15- Ficam suppnmidíis quaesquer ^ra- 
tificagõea qno não lorem expressamente auto- 
risadas por lej, e o Ooverno poderá supprimir 
as que foram creadas em regulamentos . 

g 16. O Governo fará cumprir no prazo de 
3U dias a disposição da segunda parte do 
art< 126 de regulamento n- 2247, de 26 de 



maio de 1896, tendo em Tiata a lei do orça- 
mento do anno anterior. 

§ 17, Não seí-âo admittidos, a títulos de 
auxiliares, addidos ou supranumerários na 
secretaria © em quaesquer repartições deste 
ministério, indivíduos a elía extranhos- 

§ 18. Considei-a-se renda eventual do Cor- 
reio pam o elTeito de ser applfcada á acqui- 
siçâo de material, o píoducto da venda dos 
aellos rei^olbidoa. 

§ 19, Consíderam^e dispensado? dos res- 
pectivos car^^OH os empregados das repartições 
ou serviços públicos, supprimidos por esta 
lei, observada a disposição do § 5^ deste 
artigo . 

§ 20- Os empregados das empre?AR cus- 
teadas pelo Estado. não são considerados em- 
pregados pubiici:)s. 

§ 2L Além da discrirainaça-o, especificação 
e os outroâ esclarecimentos exigidos pelas 
leia de 8 de outubro de 18:^9, de 15 de de» 
zembro d© 1830, de 11 de outubro de 1837. de 
21 de outubro de 1843, de 14 de setembro 
de 1806, de 5 de novembro de 1880 e pelo 
decreto n. 998 A, de 12 de novembro de 1850, 
as tabeliãs explicativas do orçíimento deverão 
tamlem enumerar todo o pessoal de cada das 
consignações e sub- consignações de cada 
verba. 

§ 22. Fica revogada a autor i sacão do n* 18, 
§ U do art, 6^ da lei n, 360, de 30 de dezembro 
do 1 895, podend > o Governo dispensar a Em- 
preza de Viação do Brazil da navegação e 
obras de desotrucção do Rio das Vellias, si a 
mesma emprem renunciar o privilegio da 
navegação do Rio S. Francisco. 

^ 23. Para as obras cuja suspensão im- 
mediata não possa ser effectuada sem grave 
prejuízo para a União e para aquellas era 
que esteja erapenbada a responsabilidade do 
Estado por contractos que não possam ser 
rescindidos sem sujeitar- se o Thesouro Fe- 
deral a justas e onerosas indemnisações, fica 
o Poder Executivo autorísado a abrir os cré- 
ditos restrictamente indispensáveis, submet- 
tendo-os ao conhecimento e appro vagão do 
Congresso na sua próxima reunião- 



Art. 7-** O Presidente da Republica é autor isado a despender pela Repartição 
do Miníaterío da Fazenda, com os serviços designados naa seguintes rubricas a quantia 
de „.,,, 140.103:856$669 

A saber : 

1 . Juros, amortização e mais despezítô da divida externa, 17.393:978$CN10 

2 . Juros, amortizíí^âo e niais despezas dos emprestimoa nacionaes de 1868, 

1879 e 1889. • , 9.038í805$000 

3- Juros, amortização e mais despezas da divida interna fundada, .*,,... 23.361 :612$000 

4* Pensionistas , 4.000: 000$000 

5, Aposentados...- 3,500:000$000 
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f besouro Federal: 

Peasoal ..., 

Material........ 



7. Tribunal de Contas: 

Pessoal 

Material 



8. Recebedoria da Capital Federal : 

Pessoal, reduzida de 10:000$ na porcentagem aos 
cobradores 

Material, reduzida de 20:000$ na coramissão aos par- 
ticulares por venda de estampilhas 



9. Caixa de Amortização: 

Pessoal '. 

Material, reduzida de 2:00(]^. 

10. Alfandegas: 



Capital Federal 



Material e diversas despezas, au- 
gmentada de 12:000$ a consigna- 
ção para o serviço typographico, 
comprehendidos os ordenados dos 
typographos 

Companhias de guardas 

Capatazias — Pessoal, diminuida de 
11:000$ a consignação para, traba- 
lhadores 

Apparelhos hydraulicos 

Deposito de pólvora na ilha do Bo- 
queirão 

Material das capatazias 

Serviço marítimo e barcas de vigia: 

Pessoal e material 



775:100$000 
116:OOU$Í>00 



320:800.tOC>a 
40:200$0í-X) 



185:390$000 
86:380$000 



150:000$000 
131:182^00 



792:400$000 



97:680|00( 
45õ:800$000 



1.070:077í!i500 

56:88:d$ÕO0 

2: 400^^000 
16ô:000$000 

268:860$000 . 2.910: 100$((( 
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8í)hlO0$OÕ0 
36hO00$00O 

271:770$000 
281:182$500 



Espirito Santo 



Pessoal e material 

Capatazias: 
Pessoal e material 

Lancha a vapor e escaleres: 

Pessoal e material: inclusive 50:000$ 
para compra de uma lancha a va- 
por e serviço desta 

Força dos guardas 



66:408$000 
14:^00$000 . 



69:780$000 
17:700$000 



168:288$000 



Pessoal e material. 

Capatazias : 
Pessoal e material . 

Gamara V. Vm 



Bahia 



332:1501000 



130:610$000 
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Lancha a viipor, barbas de vigia 
e escaleres : 

Pesioal e material 97 :79i>!tf)00 

Força doa guardas Iu*3;ô00ií000 631: 150|00^ 

Ararajk 

Pessoal e material ,,,... , , . - 5^;520.'S00a 

Capata7ias: 
Pessoal e material . . . i 8 :20íhJ000 

Escaleres: 

Pessoal e material : inetusive 60:000$ 
para compra dti uma lancha a va- 
por e serviço desta 67:720$000 

Força dos guardas. ; 15:900$000 144:34ai;00J 

Maceió 

Pessoal e material 98:368$000 

Capatazias : 
Pessoal e material 19:315$000 

Lancha a vapor e escaleres : 

Pessoal e material, augmentada 
de 10:000$ para concertos da lan- 
cha a vapor 28:597$500 

Força dos guardas 22:600$000 168:880$50 

Penedo 

Pessoal 44:920$000 

Material 6:793$000 

Capatazias: 

Pessoal e material • 3:640$000 

Escaleres: 

Pessoal e material, inclusive 60:000$ 
para compra de uma lancha a va- 
por, e serviço desta e concerto 
das barcas de vigia 70:680$000 

Força dos guardas 11 :648$000 13' :681$000 

Pernambuco 

Pessoal e material 328:718$000 

Capatazias : 

Pessoal e material 187:8õ0$000 

Lancha a vapor,barcas de vigia e 
escaleres : 

Pessoal, augmentada de 5:220$, 
sendo um mostre a 1:200$, um 
machinista a 2:400$, um í'o- 



1 
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guista a 900$ e ura carvoeiro a 

TSOtOOO 80:220.^000 

Material, aiigmentada de 8:000$ pam 

combustível 20:600í;'jOí> 

Força dos guardas 122:60Ô$U00 739:Ô88$C00 

Parahyba 

Pessoal e material 67:870$000 

Gapatazias : 
Pessoa] e material 10:914$100 

Escaleres : ' 

Pessoal e material, inclusive 60:000$ 
para compra de^ uma lancba a va- 
por, serviço, desta e concertos. . . 65:920$000 

Força dos guardas 18:600$000 163:304$h 

Rio Grande do Norte 

Pessoal e material 51 : 078$000 

Gapatazias : 
Pessoal e material 5 : 750$000 

Escaleres : 

Pessoal e material 7:530*000 

Força dos guardas! 12:400$000 76:758$00 

Ceará 

Pessoal e material 131:518$000 

Gapatazias : 
Pessoal e material 41 :700$000 

Escaleres: 

Pessoal e material, elevada de 1 1 :720$, 
sendo 2:000$ para acquisição de 
uma baleeira e 9:720$ para mais 
nove remadores 24:070*000 

Força dos guardas 33: 150$000 230: 433$000 

Parnahyba 

Pessoal e material 51 : 360$00(y 

Gapatazias: 

Pessoal e material 4:280$000 

Escaleres: 

Pessoal e material 8:400$000 

Força dos gijardas 13:600$000 77:640$000 

Maranhão 
Pessoal e. material 158:268$000 



▼^ 
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AííNAES DA CAMAEA 



Capatazias : 
PeBsoai 6 material. 



Lancha & yapor, barcas e escale- 
res : 

Pe^oal, augmentarlo de 5:220$, sendo 
tim mestre a 1:20(^, um machi- 
nista a E.'40(í$, um foguista a 
900$, um carvoeiro a 720$00a. 

Matepial,ai]gmentada de 60;000$ para 
a aequisição de uma lancha a 
vapor de alto mar e 5:000? para 
combustível 

Força dos guai^iaa .*..... 



83:000$OÔO 



I14:5â0$000 
34;9l>U$0OO 



39Ô:74ÃÍÍJC 



PãTÚ 

Pessoal : Gratificação aos empre- 
gados até 4u ^/o» elevada a 
oonsignaçào de 61:r20§000 a 
lS2:240$0yO , . _ 42S:440$0Ô0 

Material : elevada de S:000$ a consi- 
gnação para compra de moveis, 37 : 436$000 

Gapatazias : 

Pesaoal e material , 189:030$000 

Lanch eis a vapor , barcsafl de vigi a . . . 1 6C : 600$í:hX^ 

Força dos guardas 148:950$0Ú0 970;5Q6$OOa 

Mandas i 

Pessoal e material. , , , . 14S;978$000 

Capatazías i 
Pessoal o material 4S:660$000 

Barcas e escaleres : 

Pessoíú e material , , . , 69:400*000 

Força dos guardas 40;3O0$OOO a94:638$0[>0 

Santos 

Pessoal e material. * 36E: 128$0O0 

Capatazías : 
Pe^oal e material ^:500$000 

Lancha a vapor e escaleres : 

Pessoal e material 89:4O0ííO00 

Força dos guardas .,. 185:600$000 661:&28$000 

Paranaguá * 

Pessoal e material 6E;658|0Q0 

Capata^iaa; 
Pessoal e material Il:e29$200 
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Lancba a vapor e egeaieres; 

PâssoaL fi material, «.,.,., i9:015$iHi<i 

Força dos guardas 16:450$0()0 109:752^200 

Santa Catharina 

Pessoal e material 80:658$000 

Capatazias : 

Pessoal e material. 9:000$000 

Escaleres: 

Pessoal e material, inclusive 60:000$ 
para compra de uma lancha a 

vapor e serviço desta 68:340.W0 

Força dos guardas 15:900$000 173:898$000 

Rio Grande do Sul 

Pessoal e material 142:436$000 

Capatazias : 

Pessoal e material 50:350$000 

Barcas, lanchas e escaleres: 

Pessoal e material 37:840<S000 

Força dos guardas 66:240$000 296:866$000 

Pelotas 

Pessoale material 68:258$000 

Capatazias: 

Pessoal e material 9:600$000 

Escaleres: 

Pessoal e material. 7:370$000 

Força dos guardas 16:950:^000 102: 178$000 

Porto Alegre 

Pessoal e material 201:286$000 

Capatazias: 

Pessoal e material 104:380$000 

Barcas, lanchas e escaleres: 

Pessoal e material 13:560$000 

Força dos guardas 36:000$000 355:226$000 

Uruguayana 

Pessoal e material 64:226$000 

Capatazias : 

Pessoal e material 14:990$0(K) 



^T 
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Barcos, lanchas e escaleres : 

Pessoal B material, inclusive 50:000$ 

para compra de uma lancha 

rápida e sUeucigsa I05;040$000 

Força doâ guardai 81 :dOO$UOO 265:756$000 

Corumbá 

Pessoal e material 87:214$000 

Capatazias : 
Pessoal e material 14:300$000 

Escaleres : 

Pesst)al e material 14:500$000 

Força dos guardas 18:300|000 134:314$000 

S. Paulo 

Pessoal e material 344:198$000 

Capatazias: 

Pessoal e material 144:300$000 

Fopça dos guardas 82:400$000 570:898$000 

McLcahé 

Pessoal e material 95:668$000 

Capatazias: 

Pessoal e material 19:115$000 

Força dos guardas. 22: 600$000 137:383$000 

FORÇA FISCAL NO RIO GRANDE DO SUL 

Pessoal e material , . 239:000$000 

Para despezas imprevistas ou urgentes nas diversas 

alfandegas, reduzida de 50:000$000. 50:000$000 10.254:358$800 

11* Delegacias fiscaes : 

S. Paulo 

Supprimida a consignação por ter sido extincta em virtude do art. 4<> da lei de 20 do 
julho de 1893. 

Pará 
Pessoal e material» menos 1:920$ de dous serventes. 75:926$000 

Bahia 
Pessoal e materiaU menos 1:920$ de dous serventes. 65:486$000 

Pernambuco 
Pessoal e material, menos 1:920$ de dous serventes. 65:486$0ÍK) 
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Minaa Gsraes 



Pessoal 6 material. 



Hto Grande do Sul 

Pessoal e material, inclusive a quantia de 500:000$ 
para o serviço de repressão de contrabando e 
deduzida de 1 :920$ de dous serventes 

Curitijba 
Pessoal e material 

Cuyabd 
Pessoal e material 

Therezina 

Pessoal e material, reduzida de 12:300$ por não estar 
esta delegacia incluida nas de que trata a lei 
n. 358, de 26 de dezembro de 1895 



Goyaz 



Pessoal e material. 



59:6381000 

561:286$000 
55:068$000 
32:288$000 

19:500$000 

30:370$000 965:048$000 ) 



12. Mesas de Rendas: 

Pessoal e material, reduzida de 5:720$ da Mesa de 
Rendas de Itacoatiara, que ôca supprimida e 
augmentada de 8:000$ para aluguel de casa e 
expediente das Mesas de Rendas de Itajahy e La- 
guna 294:998$000 

Cobrança das rendas da União nos diversos Estados, 

reduzida de 85:000$000 200:000$000 

13. Casa da Moeda, augmentada de 297:400$ e assim 

distribuída : 

Pessoal 37:800$000 

Empregados technicos e pessoal operário das offl- 

cinas 10:400$000 

Laboratório chimico 31 :900$000 

Offlcina de fundição 98:300$000 

Offlcina de laminação 83:300|000 

Offlcina de machinas 86:900|000 

Offlcina de gravura 42:600$000 

Offlcina de estamparia 55:300$000 

Offlcina de xilographia 69:000$000 

Secção de trabalhos e reparos no estabelecimento 30:000}000 

Serviços extraordinários (serviço nocturno, traba- 
lhos aos domingos e dias feriados) 60:000$000 

Material: 

Expediente, papel, tinta, pennas, livros, etc.; luz 
para o corpo da guarda e para dias de festa na- 
cional ; concerto e reforma de moveis, asseio e 
despezas diversas 12:400|000 

Reagentes, cadinhos, ti>los, étc 35:000|000 



494:998$000 



160 



ANNAK3 DA CAMAKA 



Mater ia<33 para* a fabricação das moedas de nicltel e 
broDze , ,,,,.- 

Combustíveis , _ 

Papel, tinta, óleos, verniz, gomma, etc. (para sbIIds, 
estampilhas, etc. ) ', 

Ferro, aço, graxas, madeiras, etc 

Saccos para a conducçao do nickel e cobre 

Machinas e utensis 

Materiaes para obras 

Acquisição do nickel e cobre, correndo a despeza com 
a differença de cambio pela verba respectiva.. • . 



15:00í)$000 
80;000$000 

80:000$000 
10:000 
10:0001 
4:C 
30:000| 

200:000$000 1 .081 :900$000 




14. 



15. 



Imprensa Nacional e Diário Ofjicial : 

Diminuida de 58:000$ no material e 2: 100$ dos vencimentos do agente 
externo do Diário Official, cargo que fica supprimido. 

Laboratório Nacional de Analyses: 

Pessoal 51: 200$000 

Material 12:200$000 



16. 

17. 
18. 
19. 

20. 
21.. 
22. 
23. 
24. 
25. 



Empregados das repartições e loggires extinctos 

Administração e custeio dos próprios e fazendas nacionaes 

Gratificações por serviços extraordinários e temporários 

Juros diveriíos, inclusive os de que trata a lei de 24 de outubro de 1892, 
a r t . 95 

Ajudas de custo , 

Juros dos bilhetes do Tiiesouro 

Juros do empréstimo do cofre dos orphãos 

Juros dos depósitos das caixas económicas e montes de soccorro 

Commissões e corretagens 

Differenças de cambio . Por esta verba se pagarão as diflferenças 
cambiaes das despezas em ouro expressamente consignadas na lei 
da despeza geral ou tabeliãs explicativas a que ella se refira 



966:300$000 

63:400$000 

450:000$000 

121:64(^000 

30:000$000 

50:( 
20:0001 

480: 

650:00 

4.45O1OOOÉOOQ 

38:000$000 

55.000:000$000 




26. Obras: 



Capital Federal 



Reduzida de 40:00P$ a consignação para concertos e pintura do salão 
do expediente da alfandega. 

Estados 

Augmentada de : 

600:000$ para as obras necessárias no ediôcio da Alfandega da Bahia, 
substituição, remonta, reparo e desenvoluimento de machina, 
guindastes, ascensores e material empregado nos serviços da 
capatazia e guarda-moria, e dos serviços de descarga, sahida e 
armazenagem de mercadorias ; 

50:000$ para o edifício da Alfandega de Pernambuco ; 

100:000$ para o edifício da Alfandega de Paranaguá ; 

100:000$ para o edifício e armazéns da Alfandega do Pará; 

150:000$ para dous armazéns da Alfandega de Porto Alegre; 

26:000$ para o edifício da Alfandega do Rio Grande do Norte ; 

30:000$ para o edifício da Alíandega do Ceará; 

80:000$ para o inicio da construcção do prédio destinado á Alfandega 
da Parnahyba, podendo-se desta quantia despender até a de 
20:000$ com concertos do pusto fiscal na Amarração ; 

30:000$ para o edificij da Alfandega do Maranliáo ; 

60:000$ para o edificio da Alfaudega de Maceió ; 

50:000$ para acquisição o reconstrucção de um prédio próximo á 
Alfandega da Parahyba, para servir de armazém de mercadorias, 



^^ 
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Q também para a compra e reparos de outro prédio, no porto de 

CabedeUOf para sarv^ir de p<jsto âscat ; 
20:000$ para o edifício da AliUndega de Corumbá ; 
200:000$ para acquifiição de terrenas e começo de construcíão do edi- 

flcio para a AiTandega de Manaos ; 
Reduziria de 20:000$ para obras impreviatas e urgeotes _ - 2*360:800^000 

27. Coramissõea fíacaes 50:0^)0$000 

28. DespGzas eventuaes , J50:000$OtX> 

29. Reposições e rcBtituiçõea , 40(};fl00$000 

30- Exercícios ftndoa. „ ., , , , . . 2.000:OjO$000 

31. Creflitosespeciaeâ: augmentada de 180:000$ e assim distribuída; 

Adiantamento da garantia estadoal de 2 Vo ^ es- 
tradas de ferro da Bahia e Pernambuco, ao 
cambio de 27 d 450:000$000 

Pagamento da amortisação e juros de empréstimos 

feitos pelos Estados de Sergipe e Piauhy 152:928$189 

Fiança do empréstimo à Associação Commercial do 

Rio de Janeiro, ao cambio de 27 d 325:036$180 927:964$369 



Art. 8.« E* o Governo autor isado : 

1.0 A abrir no exercicio de 1897 créditos supplementares até o máximo de 8.000:000$ 
às yerbas indicadas na tabeliã que acompanha a presente lei. A's verbas— Soccorros pú- 
blicos. Exercícios findos e Differenças de cambio— poderá o Governo abrir créditos supple- 
mentares em qualquer mez do exercicio, contanto que sua totaiida.de computada com a dos 
demais créditos abertos a outras verbas da tabeliã não exceda ao máximo fixado pela pre- 
sente lei, respeitada quanto á verba— Exercicios findos— a disposição da lei n. 3230, de 3 de 
setembro de 1884, art. 4<^. No máximo fixado por este artigo não se comprehendem os cré- 
ditos abertos aos ns. 5, 6, 7 e 8 do orçamento do Ministério do Interior. 

2.<> A transportar as sobras apuradas, em virtude de economias realisadas em subdivi- 
sões de uma mesma verba desde que o transporte se opere de umas para outras discrimi- 
nações da mesma subdivisão. 

3.0 A abrir os necessários créditos para ^ execução da lei n. 203, de 20 de agosto 
de 1894. 

4.0 A conceder o premio de 50$, por toneladas, aos navios que forem construídos na 
Republica, e cuja arqueado seja superior a 100 toneladas, abrindo para isso os necessários 
créditos. 

5.0 A entrar em acçordo com a municipalidade do Districto Federal para o fim de 
receber o edificio e mais dependências do mercado da Candelária e a respectiva— doca — 
para o serviço da Alfondega, cedendo a mesma municipalidade, para a construcção de um 
mercado, o terreno necessário na área comprehendida entre o cáes Del-Vecchio, Ponte 
Ferry, Arsenal de Guerra e largo do Moura e a Doca Floriano Peixoto, quando se realisar 
a mudança do Arsenal de Guerra. 

6.0 A rever o quadro do pessoal technico e operário da Imprensa Nacional e Diário 
Official, fixando o numero e vencimentos de cada emprego ou ciasse, a exemplo do que se 
íez na Casa da Moeda. 

Este quadro deve ser submettido á consideração do Congresso para sua definitiva 
approvação, sem augmento de despeza. 

7.0 A reformar os quadros e as repartições de fazenda, adoptando no plano da reforma 
o restabelecimento das quotas anteriores à legislação actual para os vencimentos dos func- 
cionarios, acompanhando-o da diminuição dos vencimentos fixos. 

Essa reforma deverá ser submettida á approvação do Congresso Nacional na sua pri- 
meira reunião. 

Art. 9.0 Continuam em vigor asdisposições dos arts. 8» e 12 da lei n. 191 B, de 30 
de setembro de 1893, art. 20, § 2o da lei n. 3229, de 3 de setembro de 1884, art. 8o, ns. 2 
e 6, e arts. 9o, 10 e 15 da lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895. 

Art. 10. Ao Ministério da Fazenda serão devolvidos todos os próprios nacionaes, actual- 
mente a cargo de outros miQisterios, nos quaes não estejam installados serviços públicos ou 
habitados porp^oas a quem por leis e regulamentos sga devida a habitação. 

O ministério que precisar de algum próprio nacional, na requisição que fizer dirá 
especificadamente o fim para que o destina» 

Gamam V« TUI %i 
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Art. 11. Ficam approvados os créditos constantes da tabeliã junta, no total de 
13.278:953$749. 

Art. 12. Nenhuma nomeação se fará para as repartições a cargo do Ministério da 
Fazenda, inclusive para o Tribunal de Contas, fora do quadro dos empregados de fazenda e 
extinctos, salvo os que por lei são de livre nomeação do Governo. 

Paragrapho único. O ministro da Fazenda fará organisar a lista completa de todos 
os empregados addidos ás repartições federaes. 

Esses empregados irão sendo aproveitados nas vagas que occorrerem, ainda que pas- 
sando de uns para outros ministérios, respeitada, porém, a sua categoria. Gonsideram-se 
da mesma categoria, ainda que tenham nomes diversos, os cargos que exigem habilitações 
iguaes ou análogas. 

Art. 13. O Ministério da Guerra entregará ao da Fazenda o armamento antigo que for 
preciso para o serviço das ompanhias de guardas das alfandegas e de que aquelle pader 
dispor. 

Art. 14. As mesas de rendas das cidades de Itajahy e Laguna, no Estado de Santa Ca- 
tharina, ficam sujeitas á mesma jurislicçao e com as mesmas attribuições que o decreto 
n. 1021, de 23 de março de 1889, estabeleceu para a de S. Francisco nó mesmo Estado. 

Art. 15. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Sala das commissões em 5 de dazembro de 1896. — Paranhos Montenegro.— Theotonio 
de Britto, 

Tabeliãs das verbas do orçamento para as quaos o Governo poderá abrir credito sup« 
plementar no exercicio de 1897, de accordo com o art. 8<> n. 1 da presente lei 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES 

Soccorros públicos . 

Subsidio aos membros do Congresso Nacional — Pela importância que for necessária du- 
rante as prorogações. 

Secretarias da Camará dos Deputados e do Senado — Pelo serviço steaographico e de 
redacção e publicação dos debates durante as prorogações. 

MINISTÉRIO DiVS RELAÇÕES EXTERIORES 

Extraordinárias no eooterior* 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Eospitaes-^Vélo^ medicamentos e utensis. 

Reformados^Peio soldo de offlciaes e praças. 

Munições de bocca-^Pelo sustento e dieta das guarnições dos navios da Armada. 

Munições navaes^Pelos casos fortuitos de avaria, naufrágios, alijamento de objectos ao 
mar e outros sinistros. 

Fretes^Por commissões de saques, tratamento de praças em portos estrangeiros e em 
Estados onde não ha hospitaes e enfermarias, e para despezas de enterro. 

jEi?en(waes— Pelas passagens autorisadas por lei, ajudas de custo e gratificações extraor- 
dinárias também determinadas por lei. 

MINISTÉRIO DA QUERRA 

i Hospitaes-^ Pelos medicamentos, dietas e utensis a praças de pret. 

Praças de pret — Pelas gratificações de voluntários e engajados e prémios aos 
mesmos. 

Etapas — Pelas que occorrerem além da importância consignada. 

Despezas de corpos e quc^rteis — Pelas forragens e ferragens. 

Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo de offlciaes e praças re- 
forma-los. 

AjWa^ cfd ctfsfo — Pelas que se abonarem aos offlciass que viajam em commissão de 
serviço. 

Fabricas — Pelas dietas, medicamentos, uteusis, etapas e diárias a colonos. 

Diversas despesas e eventuaes -^ Pelo traQsporte de praças* 
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MINISTÉRIO DA INDUaXlUA, VJAÇÃO É OBRAS PUBLÍC.iS 

G. rantias de juros às estradas de ferro^ aos engenhos centraes e aos portos — Pelo 
queexoedor ao decretado. 

Correio Geral — Para conducção de malas. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Juros da divida interna fundada-^Péios que occorperem no caso de fundar-sô parte da 
divida fluctuante ou de se fazerem operações de credito. 

Coixa de Amortisação » Pelo feitio e assignatura de notas. 

Diferenças de camôio— Pelo que for preciso atim de realisar-se a remessa de fundos para 
o exterior e o pagamento dos juros e amortisação dos empréstimos nàcionaes de 1868, 1879 e 
1889 e das apólices convertidas do juro de 4 V« ©hi ouro 

Jvros c2iv6r50À-— Pelas importâncias que forem precisas além das consignadas. 

Jvros dos bilhetes do Thesouro^láem^ i'1em. 

Coamissões e corretagens-^Pelo que for necessário além da somma concedida. 

Jvros dos empréstimos do cofre dos orphãos — Pelos que forem reclamados, si a sua im- 
portar-iia exceder â do credito votado. 

J) ,'os dos depósitos das Caixas Económicas e dos Montes de Soccorro — Pelos que forem 
devido-; além do credito votado. 

Exercícios findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, soldo e outros vencimen- 
tos m-ó .'cados em lei. 

Reposições e restituições ^ Pelos pagamentos reclamados quando a importância delles 
excedei- à consignação. 

SaLa das commissões, 5 de dezembro de 1896.— Paranhos Montenegro.-^ Theotonio de 
Brttto. 

Tabeliã dos credites approTados na fôrma do art. 11 da presente lei 



Decreto n. 1956, de 28 de janeiro de 1895 — A' verba Justiça Federal dos 

extircicios de 1894 e 1895, o credito de 1 :306$450 

Decret<: n. 1971, de 18 de fevereiro de 1895— Para o custeio do presidio de 
Fe^^nando de Noronha, no l*» semestre de 1895, um credito extraordiná- 
rio de 122 : 493$750 

Decretv n. 1972, de 18 de fevereiro de 1895 — A' verba Soccorros Públicos 

do exercício de 18^4, um credito supplementar de 250 : 000$0Ô0 

Decreto n. 1990, de 14 de março de 1895 — Para occorrer ao pagamento 
de reclamações tratadas por via diplomática, um credito extraordi- 
nário de , 1 .500:000$000 

D-^icret^' n. 2008, de 18 de abril de 1895 — Para o pagamento do ajudante 
do inspector de saúde dos portos aposentado, Dr. António Martins Pi- 
nhnro, um credito de , 8:825$840 

Decrete n. 2012, de 25 de abril de 1895— Para indemnisação ás famílias dos 
orientaes tenente Cardoso e o cidadão Gonzalez, um credito extraordi- 
naí-io de 100:000$d00 

Decreto n. 2057, de 27 de junbo de 1895— A's diversas verbas do Ministério 

da Marinha um credito supplementar de 5.074:417$100 

Decreto n. 2059, de 29 de julho de 1895— Para occorrer ás despezas com 

o consulado de Cayenna, ao cambio de 27, de um credito de : . . . 7:000$000 

Decreta n. 2068, de 12 de agosto de 1895— Para concluir as obras do edifício 

ua A.lí*aiidega de Macahé, no Estado do Rio, um credito de 138:000$000 

Dteret i n. 2084, de 28 de agosto «le 1^95— Para o custeio do piesidio de 
Fei-nando de Noroiili^ durante o segundo semestre de 1895, um credito 

exf.raonimaríj de 1 19:319$656 

Decreti- n. 2117, de 2 de outubro de 1895- A's verbas— Secretaria da 
baoiara dos Deputados e Secretaria do Senado, um credito supple- 
mentar de '. 117:COO$000 

Decreto n. 2118, de 2 de outubro de 1895— Pagamento do subsidio dos 

membros do (Congresso Nacional, um credito supplementar de 1 .301 :595$000 
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Decreto n. 2149, dfi 31 de outubro de 1805— A *i> verbas— Corpo da Brmada 
e classes Jintiexas e munições do bocca — íIíi Miíiisteri^s da Marinba, um 
credito auptilementar de. , 

Decreto n. 2165, de 14 de novembro de 1895— Para pagamento fie subsidio 
dos memhros do Congresso Nacional, um crerei to aiippíementar de 

Decreto n, 2!õ6i de 14 de novemi-ro de 1895— A' s verbas— Secretaria do 
Senado e Secretaria da Garoara dos D^putaxios, ura credito supple- 
meotar de < 

Decreto n. 2171, de 21 de novembro íití 1895— A' verba— Exerciei os tiudo^i, 
u m credito supplementar de — , . . - , 

Decreto n. 21íjy, de 23 de dezembro de 1895— Para pagamento do snbsi^lio 
dos membros do Conírreeso Nacional, um credito suppleraenlar de^.., 

Decreto n. 22íX), de *^3 ^le dezembro de 1H95— A*3 verbas- Secretaria da 
Gamara dos Deputados e Seci^taria do Senado, um credito supple- 
mentar de , * 



Sala das commissões, 5 de dezembro de lS9iL^ Pararthos Montenegro. 
Britto, 



3.221:549^25 
bll: 125^00 

58:5G0$0Í» 

4:571$42S 

6l8:7o0$í)00 

58:5O0$O00 
- l^hãotoniú de 



O Sr> medeiros e Albuquer- 
que {pela ordem) requer ur^íeiíeia para o fim 
de ser discutido e votado o projecto n. 131 E 
de 1896. que voltou etnendado do Senado 
ha três diaa e quenào sahe porque my^terioso 
motivo aioda não íoi iidu o oíficio que o re- 
metteu para esta Cama ra,tí'níí o, aliás, a Com 
missão de Constituição, Legislação e Justiça 
j;i âdeantado o parecer, que se acha sobre a 
Mesa. 

OSfp Preslflenle— o offlcio a que 
o nobre deputado se refere iicha-se sobt^e a 
Mesa e vae ser lido na hora do expe lieiíte, 
mas á vista do pedido de urgência do Sr* 
deputado vou consultar á Camará. 

Consultada, a Camará concede a urgência 
pedida. 

O Sr, P Secretario procede á leitura do 
offlcio do Sr. V secretario do Senado, en- 
viando com emendas o projecto n* 131 D, de 
1896, desta Gamara, substituindo os ^ 1,3' 
e 4" djL lein. 248, de 1894. 

K ignal mente lido para entrar na or-^em 
dos trabalhos o se^^uinte 

PÁHEOER 

N. 131 E— 1896 

E7nendas do Senada ao projecto n. jl3í B^d&ste 
anno, que dispõe gvç para a eleição de in- 
ten'1 entes ^ no Dutricto Federal^ cada elei- 
tor votará em sete nomes^ escriptos em uma 
única cidula , 

O projecto n. 131 D volta do Senado en en^ 
dado ; elíe consignava em um do^ sensartigíjs 
a eleva<,'áo do numero de intendentes, cirj 
outro a retleigào. Cm era a atlirmíLção de 
uma medida de conveniência politica ; outro 



era nm principio de democracia, o único co- 
lierente cora a divisfio de podei^es, instituída 
na lei orgânica da municipalidade. 

O Sena lo oorton a elevação do numero de 
intendentes, mantendo < s mesmos 15, que a 
lei actual consigna. Deixo u» porém, o prin- 
cipio da reeleição. 

A Cnm missão csctisa-se de repetir aqui as 
oousi-ieraçòes que fez em ftivop daquella ele- 
varão . 

JfV, porém, que— de um lado não ha tempo 
bastante para chegar -se a concluir a lei, si a 
emen 'a do Senadi> for rejeitada e— de outro 
ladf^, que o artigo cfjnservado é precisamente 
o que firma, não uma aimpíes conví>niencía, 
mas lun ai top rincipio democrático — a Com* 
mUsão é de parecer que ^eja acceita a emenda 
do Senado. 

Sala íl as Com missões, 5 de dezembro de 1896. 
— V, de Mello^ presidente. ^Mecieiroj e Albu- 
querque^ relator* — Paulino de Sou^a Júnior ^-^ 
h\ Tolentino. — Ignacio Toâta^ 

ProjecÉo n^ i3i D, d^sie anno^ da Camará dos 
Deputados, que dispõe que para a eleição de 
intendentes, no Districto Federal^ cada elci~ 
tor voiarâ era sete nomes escriptos em urna 
única cédula, 

O Congresso Nacional decreta: 

An. K"Os§§ 1", 3" e 4° da lei n. 248, de 
15 de dezembro de 1894, passai^o a ser os se- 
guintes: 

§ 1 . " Para a eleição, cada eleitor votará em 
sete nomes escriptos em uma única cédula. 

§ ^,^ Consideram-ae eleitos no primeiro 
turno todos os cidadãos que conseguirem ura 
numero de votos correspondente ao quociente 
que resultar da divisão por ?ete daa cédulas 
apuraf*jaa nas diversas secções de cada d is- 
triCLo elf itoral, não se incluindo no calcula 
a£ cédulas em branco, uem as que forem eu- 
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coQti^adas em envolucro que contenham mais 
de uma. 

§ 4.0 Para preencher os logares que falta- 
rem até o numero «^e sete em cada district >, 
por não attingirem ao quociente os cidadãos 
votados, considerar-se-háo eleitos os mais vo- 
tados do segundo turno até o preenchimento 
de todas as vagas. 

Art. 2.* Fica revogado o § 8** do art. 3° 
da lei n. 85, de 20 de setembro de 1892. 

Art. 3.0 Todo candidato tem direito á apre- 
sentação de um fiscal em cada mesa eleitoral. 

Sob motivo algum a Mesa poderá recusar a 
assistência do fiscal. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Camará dos Deputados, 21 de outubro de 
1896. — Arthur César Rios, presidente. — Cân- 
dido de Oliveira Lins de Vasconcellos, !<> secre- 
tario. — Manoel de Alencar Cruimarães^ 4", ser- 
vindo de 2® secretario. 

Emendas do Senado ao projecto n. Í3í 2), 
deste anno, da Camará dos Deputados. 

Ao art. I® § 1.0 Em vez de: «em sete no- 
mes y> diga-se: em «cinco nomes.» 
Ao art. 2.0 Substitua- se pelo seguinte: 
Art. São reelegi veis os membros do Con- 
selho Municipal. 

Senado Federal, 2 de dezembro de 1896.— 
Joakim de O, Catunda, presidente interino. — 
Joaquim José Paes da Silva Sarmento, 3" se- 
cretario, servindo de \,°— Gustavo Richnrd, 
servindo de 2° secretario.— /o'7o Soares Neiva, 
servindo de 3o secretario.— Manoel de Mello 
C. Barata, servindo de 4° secretario. 



O Sr. Presidente 

cussão. 



Está em dis- 



O Sr. Hiatta. llicicli.ci<lo (pela 
ordem) vem mais uma vez protestar contra o 
precedente que se pretende firmar nesta Ca- 
mará. O Regimento é expresso e o ora lor não 
precisa de largas considerações paí^a raastrar 
a sua sabedoria neste ponto. Nenhum pro- 
jecto pôde ser dado para discussão e vota- 
ção sem ser collocado na ordem do dia, com 
24 horas de antecedência. Este é o principio 
do regimento. 

Ha dias estabeleceu-se aqui o prece- 
dente..* 

O Sr. Medeiros b Albuqxjerque — Não 
pôde fallar contra o vencido. 

O Sr. Matta Machado— Não ha vencido 
contra lei ; e, si a Camará desrespeita con- 
stantemente o Regimento, ninguém terá 
garantias nesta Casa ! 



O Sr. MET>Emos B ALEUQTTERtjtrE— Á inter- 
pretação já está dada em duas votações 
seguidas. 

O Sr. Matta Machado— Pensa que a Ca- 
mará interpretou contra a lei eX|»ressa ; o 
orador appella para o Sr. presidente, que ó 
jurisconsulto hábil. 

Não é 'possivel revogar assim, sem mais 
recursos, o Regimento, nem firmar prece- 
dentes que são tão graves e sérios. 

Appella mesmo para o nobre deputado, a 
cujo talento e patriotismo faz justiça. . . 

O Sr. José Mariano— Na questão do pro- 
tocollo estava impresso o parecer e agora 
não se dá o mesmo ! 

O Sr. Medeiros b Albuquerque— Mas a 
urgência se entende de modo absoluto ; foi 
isto que a Mesa decidiu. 

O Sr. Matta Machado — Contra esta in- 
terpretação da Mesa e contra o voto da Cal- 
mara, que não podem fazer aresto contrario 
á lei, já a pro; ria Constituição do Império 
dizia: « a Camará e o Senado organisarão os 
seus Regimentos, salvando mais ou menos os 
seguintes principies. . .» 

O Sr. Timotheo da Costa— O que temos 
nós com a Constituição dó Império, que foi 
revogada ? 

O Sr. Matta Machado— ... < Nenhum 
projecto será dado á discussão sem ter sido 
dado com 24 horas de antecedencia>. 

O Sr. Timotheo da Costa— Nada tem esta 
Camará com a Constituição do Império ! 

O Sr. Matta Machado — Mas tem tudo 
com o bom senso e com os precedentes 
honrosos e honestos desta Nação ! 

Si nada tem com a Constituição do Im- 
pério, tem tudo com o caracter e a honra 
deste Parlamento, que não pôde estar atro- 
pelladamente a revogar principies de di- 
reito. 

O orador faz este protesto e appella para o 
Sr. presidente, que neste momento dirige os 
trabalhos da Camará ! 

O Sr. Mecleiro» e Albuquer- 
que (pela ordem) pensa que esta discussão 
agora ó uma discussão bysantina, que não 
pôde tíhegar a resultado algum ; e, como 
não deve pesar sobre a Camará as accu- 
sações que tez o illustre deputado que se 
sentou, pede licença para dizer duas pa- 
lavras. 

Evidentemente é intuitivo que a Camará 
deve meditar sobre projectos de leis que che- 
iram ao seu conhecimento. Inventou-se, po- 
rém, a urgência do Rej?! mento, exactamente 
para facilitar esses tramites ; e, quando a 
maioria de uma Camará vota uma urgência. 
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e!itende-3e que elIacoDliece o assumpto solire 
o qual vai lieliberar ; entende-se que nSo 
precisa íksta preparação ! 

?ío ca,§o, porém, a questão era simples de 
resolveriam, porquauto tralava-se de um pro- 
jecto ido da GaQiara pai^ o Senado com dous 
princípios e de 1& voltou com menos um, 
sem tr<izer accrescimo de matéria nova. 

Ora, a Gamara tinha-se pronunciado em 
tre^ votações e discussões sobre o assumpto ; 
si agora aprecia o projecto apenas com.um só 
prin *ipio, nâo é preciso grande talento para 
decidir em favor do principio que resta. 

Assim, o orador quer crer que o appello 
do nobre deputato para a honra, integridade 
e tudo mais que havia de sobra na monar- 
chia e ílsilta á Republica, não tem razão 
de ser. 

A disposição do Regimento,estabelecendo a 
urgência para este caso em que a Gamara 
julga conhecer bastante o assumpto, pôde 
dispensar uma longa discussão. 

Contra a interpretação de S. Ex. jà se 
pronunciou a presidência e já se pronunciou 
a Gamard logo após. 

Este principio de não se discutir o vencido 
importa por outro lado em grande respeito 
ás deliberações da Assembléa. Seja qual íôr o 
talento e a honrabilidade de caracter que o 
distingue, o nobre deputado não pôde se op- 
pôr à interpretação da Gamara, tão digna 
comoS. Ex. de interpretar o Regimento. 

Si se trata de um texto que dá margem a 
esta interpretação, S. Ex* deve acreditar 
que a Camará decidiu de boa fé, sem ter fal- 
tado aos princípios da hombridade, da 
honra, etc. 

Era esta a explicação, aliás inútil, que 
pretendia dar. (Muito bem,) 

O Sr, Presidente — O voto da 
Gamara tem força bastante para dar ur- 
gência. 

Além de tudo, é um precedente e eu 
observo os precedentes. 

O Sr* «losé Mariaiio, submettendo- 
se embora á decisão da Mesa e da Gamara, 
pondera que não se tratava de matéria que 
estivesse na ordem do dia e que devesse ser 
invertida, mas sim de um projecto que não 
figurava na ordem dos trabalhos para ser 
discutido. Nem pode aproveitar o precedente 
dos protocollos, visto como o illustre leader, 
naquella occasião, justificando a urgência, 
respondeu ao nobre deputa-^o por Minas que 
os protocollos já eram conhecidos pela Gamara 
e podiam ser discutidos immediatamente ; no 
caso prei,ente, porém, não so dá esta hypo- 
these, porque a emenda do Senado não está 
imprensa e não é conhecida pela Carnarfi. 



Feita esta observação, o ora^^or octupa^sa 
do assum|>to do prr-jecto e sua Lenta o voto do 
Senado. bSem como o parecer da coi irnií^sao 
ílaquella Casa do Contfresso. O proj í-cto ila 
Gamara é inopportuno, porque nã'- é uo 
momento meamo que se vae pi-ocoder ú rano- 
vação de uma corporação administrativa, 
como é a Intendência do Districto Fôfieral, 
que se ha de decretar a reelegibilidade dos 
seus membros. O orador é dos que entendem 
que as Gamaras Municipaes devem limitar-se 
mesmo ás funcções administrativas, porque, 
muito embora ten}iam o Poder L^^gillativo, 
esse poder é muito restricto e as attri buições 
limitam-se exclusivamente á decretação le 
medidas que entendem com a salul^ridade, 
melhoramento material e creação de estabe- 
lecimentos necessários ao município. 

Depois de referir-se á rejeição do projecto 
Serzedello sobre saneamento da Gap > tal Fe- 
deral, e de mostrar que seria preferível 
cuidar-se disto a tratar-se de augmf-ntar o 
numero de intendentes e estabelecer o prin- 
cipio de reelegibilidade, o orador declara que 
não é contrario a este principio, porque não 
admitte incompatibilidades entre cairos de 
eleição popular ! Assim, pois, hypotaeca o 
seu voto aos nobres deputados p.elo Districto 
Federal, mas. . , para o anno, porque não ó 
dos que gostam de votar reformas á ultima 
hora, legislando somente para remover difíl- 
culdades de occasião ! 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Passa-se á hora destinada ao expediente. 

O Sr. l** Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officlo: 

Do Sr. l^ secretario do Senado, de hoje, 
remettendo um dos autographos devidamente 
sanccionado da resolução do Gongresso Nacio- 
nal autorisando o governo a abrir ao Ministé- 
rio da Fazenda o credito de l.ll5:2í>8$500, 
supplementar á verba— Exercicios findos — 
para pagamento de igual somma devida pela 
Estrada de Ferro de Baturi té.— Inteirada. 
Archive-se. 

Do mesmo Sr. ede igual data, comrauni- 
can''o a esta Gamara que o Senado a ? optou 
e nessa data enviou á sancção a p oposi- 
ção desta Gamara, approvando o accor-io fir- 
mado com o Ministro de S. M. o Rei Ui Itá- 
lia, sobra as reclamações italian-is e ;uitori- 
sando o governo a abrir para execução doíse 
pacto os créditos necessarioa.— Iqteirada, 
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Do Ministério dos Negócios da Fazenda, de 
30 (\o mez findo, remetiem^o os papeis em que 
a Legação Franceza se interessa pelos impor- 
tadores francezes, de drogas, relativamente 
aos direitos estabelecidos na tarifa em vigor. 
—A' Commissão de Orçamento. 

Do mesmo ministério e de igual data, satis- 
fazendo a requisição desta Camará no officio 
n. 317, de 28 de outubro próximo passado.— 
A quem fez a requisição. (A Ck)mmis8ão de 
Petições e poderes.) 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
hoje, satisíazenlo a* requisição desta Camará, 
no officio n. 371, de 25 de novembro ultimo. 
— A quem fez a requisição. (O Sr. deputado 
Ovídio Abrantes.) 

Do mesmo ministério e de isrual data, sa- 
tisfazendo a requisição desta Camará no of- 
ficio n. 370, de 25 de novembro ultimo.— 
A quem ftíz a requisição (O Sr. deputado. 
Ovídio Abrantes.) 

Do Ministério dos Nngocios da Guerra, de 
3 do corrente, satisfazendo a requisição desta 
Camará no ofílcio n. 339, de 6 do mez findo. 
—A quem fez a requisição. (A Commissão de 
Fazenda e Industrias.) 

Vem á Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro que votei contra o ultimo artigo 
additivo do Senado ao projecto n. 125 H, de 
1896, que orça a receita. 

Sala das sessões, 5 de dezebrmo de 1896.— 
Thomas Cavalcanti, 

Vão. a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 132 A— 1896 

Autorisa o Governo a reorganisar o exercito, 
a reformar as escolas 'inilitares, segundo os 
planos que propõe^ a reorganisar varias re- 
partições da guerra e dá outras providencias 

A Commissão de Marinha e Guerra, a quem 
foi presente o projecto n. 132, de 1896, qu3 
autorisa o Governo a reorganisar o exercito, 
à reformar as escolas, seí?uudo os planos 
nelle indicados e a reorganisar varias repar- 
tições da guerra, ô de parecer que seja eilo 
submettido à consideração da Gamara, en- 
trando na ordem dos seus trabalhos. 

Sala das commissões, 23 de novembro de 
1896. — Gabriel Salgado^ presidente (com voto 
em separado). — António de Siqueira, rtlator. 
— Oi?ídio Abrantes. — Carlos Jorge, — Thomaz 
Cavalcanti, 



VOTO EM SEPARADO 

Ponde de parte a inconstitucionalidade do 
projecto n. 138, deste anno, apresentado pelo 
Sr, deputado Thomaz Cavalcante — atitorí- 
sando 6 governo a reorganisar o exercito bra* 
zileiro, de accordo com o plano que a eile 
vem annexo, sem augmento de despeza, e, 
ao mesmo tempo, a fazer uma revisão completa 
do orçamento da guerra, transferindo verbas de 
uryia para as outras rubricas ^ tendo sempre em 
vista que o total do orçamento não seja exce- 
dido, declaro que de modo algum posso con- 
coucordar com semelhante projecto, como se 
vô, inconsiitucional. e nem tão pouco com o 
plano que o acompanha, não só por esta 
razão, como por outras que passo a enu- 
merar ligeiramente. 

Aoceitar o projecto e com oUe o plano re- 
feri-lo ou, pelo menos, admittir que, como 
meu voto, fosse elle appiovado seria imper- 
doável iocoherencia de minha parte, pois, 
ainda ha pouco, tempo o Congresso Nacional 
apppovou e o governo sanccionou um pro- 
jecto de lei que, em seu paragrapho único do 
art. 16 e art. 17 diz, referindo-se ao Governo 
e ao próprio Eatado-maior. 

«Paragrapho único. Também providen- 
ciará sobre a administração e direcção das 
escolas e collegio militar, arsenaesde guerra, 
laboratórios pyrotechnicos, fabrica de armas 
e de pólvora ; inválidos da pátria ; reforma 
da Secretaria da Guerra e da Contadoria 
Geral da Guerra, supprimindo tudo que 
julgar conveniente, propondo tudo que fôr 
necessário ao exercito, para que este possa 
bem desem[)enhar a sua missão con^itu- 
cional em qualquer emergência. 

Art. 17. Organisado o estado-maior do 
exercito, este immediatamente formulará o 
plano geral de defesa da Republica, de distri- 
buição e collocação das tropas, da hierarchia 
militar da composição dos quadros do pessoal 
do exercita, o qual, presente ao Governo, 
será por este submettido á consideração do 
Conorresso Nacional, para sorvir de base à 
conipleta execução do n. 18 do art. 34 da 
Constituição Federal.» 

O artigo da Constituição a que se refere a 
lei, cujos artigos citei é o que trata das at- 
tribuições do Congresso, no numero dos 
quaes e que lhe são privativos lê-se— IfC^rw- 
lar-se sobre a organisação do exercito • e da 
armada. 

Cra, como se vê, a lei que creou o estado- 
maior do exercito, não vae de encontro a esta 
disposição constitucional, ao contrario, o Con- 
í?re bo appiovando-a, não só prestigiou desde 
logo o estado maior do exercito, como ainda, 
conhecendo a responsabilidade que lhe in- 
cumbe no momento supremo, no ipomônto 4^ 
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Til ta, na defesa da Pátria, formal e catego- 
ricamente declarou-lhe que não presciude de 
seu cone urgi j para a decretação aa reoríjaní- 
isaçHO do exercito ; impuz-lhe a obrigação de 
prévinmente estudar e reunir todos os ele- 
mentos oeeessados a esae importante tra- 
balho. 

Por estar convencida desta verdade a Com* 
missão de Mar in lia e Guerra da Camará dos 
Deimtados, quando aprtí?entõu o projecto pri* 
mitivo propondo a creação ão estadomaior 
do exercito nos nltimos considerandos que 
precederam ao mesmo projecto» dieae: 

< Considerando que a reorganisação de um 
eívercilo^ por sua importância capital^ dsve 
ser previamente estudada, discutida e defini- 
tivamente assentada, pelo estado^maior do ex- 
ercito sob a imniediaía fiscalísação do Ministro 
àã Guet-ra^ — porque áquelle Incumbe, no 
momento supremo, partilhar como agente 
de execução das responsabilirlíidea do ge- 
neral em chefe^ e ao ministro assegurar , 
como o chefo da administração do exerci to » 
a marcha do serviço central militar, e que o 
exercito brazileiro não deve fd-zer excepção 
a essa regra, ao contrario, o estado -maior do 
exercito, for^nulando um plano geral de re- 
organisação do exercito não sà manter-se-ha 
na esphera de suas atiribuições, como ainda 
auxiliará o Congresso Nacional na adopção 
desse plano para base de discussão, afim de 
melhor poder ser eacecutado o disposto no n. i8 
do art^ S4 da Constituiçflo da Republica, o que 
parece não ir de encontro a esse preceito con- 
stitucional ; 

Considerando mais , que si ao estado- 
maior do exercito compete a or gani sacão e o 
conhecimento exacto de todos os elementos 
militares, o modo de acção de cada ura 
delles, para levar o exercito ao seu deside- 
ratum na guerra — a Victor ia, — esta mais 
íaeil mente e melhor será alcançada, si a par 
de um estado- maior solidamente constitniíio; 
intelligente, compenetrado de sua missão, 
funceionar um serviço bem organisado, en- 
carregailc da mn nu tenção, movimento e diEí- 
tribuição de reci Ilesos Tnateriaea necessários 
ao exercito e ao mesmo tempo encarregado 
da execução da administração a alies refe- 
rentes, si não existir, emflm, com outros ser- 
viços geraes, o chamado de — intendência 
geral da guerra. 

« Considerando, finalmente, que tanto este 
como o de estado-maior e os especiaes de en- 
genharia e de artilharia não existem no 
exercito brazileiro, e que o sanitário militar 
não corresponde ao fim a que se destina, 
como ficou provado, durante as operações de 
defesa da Constituição contra a revolta, pelo 
que ur^'e organisal-os, como preliminares d 
reorganisação total do exercito^ a mesma com- 



missâo formilla e submette à consiíleração da 
Camará o seguinte jirojecto da lei: 

( Segu ia-ee o proj ec to * ) 

Eis o pensamento que continuo a susten- 
tar com reUçáo a reorganisação do exercito 
brazileiro. 

Qualquer outro caminho que se pretenda, 
seguir é errado. Não posso, pois, acceitar 
o projecto apresentado pelo Sr, deputado 
Thomaz Cavalcanti, não só pelas raiões 
expostas, como ainda porque acceital-o 
importaria o pensii mento máo de illudir a 
boa fé do Congresso Nacional , pois com o 
op^mento actual, conservadas as inutili- 
dades que existem na organisaç-ão presen- 
te, caso fosse elle appr ovado, com as suas 
bases, nem talvez com mais a metade das 
ver l^as hoje votadas se conseguiria cobrir as 
despezas disso resultantes. 

O que é fácil demonstrar, basta para isso 
comparar os quadros de offlciaes propoitos 
paia o exercito activo com OS dos quadros 
actuaes. 

Assim temos: 

GENEEABS 

Quadro actual ; 

Marecbaes - . - 4 

Generaes de divisão 8 

Generaes de brigada 16 

Somma 28 

Quadro proposto : 

Marecbaes - 4 

Generaes de divisão . , . , * 10 

Generaes de brigada. 20 

Somma 34 

Áccrescímp proposto : 

Generaes de divisão Z 

Generaes de brigada. 4 

ou, um augmento 'le despeza, de 11S:560|, 
sendo generaes de divisão 43:440$ e generaes 
de brigada 69:120$, isto admittindo-se que 
tanto estes como aquelles só commandassem 
brigadas e divisões, o que entre nós até hoje 
só se dá por excepção. 

ABMAS ARREGIMENTADAS 
Infantaria 

Quadro actual: 

Coronéis 20 

Tenentes-coroneis 20 

Majores 40 



.^:. ár..J^ 
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CapUâes - SCKí 

Tenentes.. - * . - 10 

Aiferes _ . , , . , . 4 n) 

Somnia * . . BiQ 

Quadro proposto: 

Coronéis , . , S4 

TeaentesHiorutieis. . ,,,-,,.*-- Íi4 

Majores .*,...,,,.-.......,,, ^8 

Capitães id-d 

1°» tenentes (tenentes) 216 

2«« tenentes (alferes) 624 

Somma 1.128 

Augmento proposto: 

CJoroneis 4 

Tenente-coroneis 4 

Majores 8 

Tenentes (I<»« tenentes) 56 

Alferes (2°« tenentes) 224 

Somma 296 

Na infanteria nota-se a diminuído rle 8 
capitães, mas em compensação augmentam-se 
296 officiaes ! 

Arma de cavallaria e transporte 

Quadro actual: 

CJoroneis 7 

Tenente-coroneis 7 

Majores 15 

Capitães 73 

Tenentes 116 

Alferes , 146 

Somma 364 

Quadro proposto: 

Coronéis 9 

Tenente-coroneis 9 

Majores 18 

Capitães 78 

1*^» tenentes (tenentes) K)2 

S"» tenentes (alferes) 234 

Somma 450 

Augmento proposto: 

Coronéis 2 

Tenentes-coroneis 2 

Majores 3 

Capitães 5 

Alferes (20» tenentes) 88 

Somma 100 

a ara V. VIU 



Na cavallana lia dimititiiçiíi" de 14 tenen- 
tes, msis em ci» rapei isa^^o augmofitam-se lOD 
olUcíaes. 



Ariiiii de ariilharia^ incluiftãQ q cstado^maior 



Quadro actual: 

Coronéis ,.*....,: , , Í4 

Tenente-coroneis i6 

Majores 26 

Capitães 90 

1"» tenentes 88 

2"« tenentes 140 

Somma 374 

Quadro proposto — somente para os regi- 
mentos e batalhões: 

Coronéis 16 

Tenente-coroneis 16 

Majores 32 

Capitães 90 

l'^* tenentes 90 

2"» tenentes 180 

Somma 424 

Augmento proposto: 

Coronéis 2 

Tenente-coroneis 2 

Majores 6 

1"* tenentes 2 

2"» tenentes 40 

Somma 50 

O numero de capitães ficou o mesmo. Os 
outros postos tiveram augmento. E' preciso 
notar, no quadro actual de artilharia estão 
incluidus os primeiros e segundos tenentes 
para os dons batalhões de engenheiros. 

Nesse quadro existem mais oito coronéis, 
10 tenentes-coroneis, 14 majores e 30 ca- 
pitães, pertencentes ao estado-maior dessa 
arma ; estado-maior que não pode, em caso 
algum, desapparecer. 

Por isso, vê-se logo que o augmento dos 
quadros de artilharia ainda é rle maior nu- 
mero de ofíiciaes do que o consignado no pro- 
jecto, quando se trata dos quadros. 



augmento nâoapparénte, entretanto, 
lá está de modo que só os entendid<js em 
assumptos militares poderão com alguma 
attenção percebel-os. 
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CORPOS ESPECJABa 

Engenheiras 

Quadro actual: 

Coronéis 8 

Tenentes-eoroneis. , 12 

Majores , 16 

Capitães , 30 

Símraa 66 

Quadro proposto: 

Coronéis 10 

Tenentes-coroaeis 10 

Majores 20 

Capitães 42 

1°* tenentes 4i 

2''* tenentes 48 

Somma 172 

Angmentp proposto: 

Coronéis 2 

Majores 4 

Capitães 12 

los tenentes h ^ . . . 4á 

2«» tenentes 48 

Somma 108 

ESTADO MAIOR 

Quadro actual: 

Coronéis 8 

Tenente-coroneis 12 

Majores 16 

Capitães. 3i) 

Tenentes •. 40 

Somma 103 

Quadro proposto: 

Coronéis 10 

Tenente-coroneis 10 

Majores 20 

Capitães 40 

Somma 80 

Augmento proposto: 

Coronéis 2 

Majores 4 

Capitães 10 

Soi^ma ,...,.,..,,.. 16 



Aqai inexpliciu lamente lia diminuição de 
dous t€íie:ites-con*ncis. Quanlo li. sujiptessào 
iUs imwnies, nrida mais justo e aoertado» 
Eí^ta siippre.ssào, que eu accõito^ importa em 
uma economia de ri;37: 750$, o qm junto a 
18:840í^, provenientes da diminuirão de dous 
teneuléí-eoroneia, perfaz a somnia de 
'2õÔ:õ9u^íífHL Isto d iria para os cofres da 
Uniíio 143:050$, diíTeronça enti^e o augmento 
ê a diruinuiçcio proposta. 

ÁpeKar da suppt-essão de dons tenentes-co- 
roneis no estado-maior, eu não poria du* 
vida nenhuma em acceicar o quadro pro^xisto 
para esse corpo, pois a meu ver, o numero 
de offlciaes que elle conteem é o suficiente 
para as necessidades do effectivo actual do 
nosso exercito. 

CORPO DK SAUDE 

Quadro actual: 

General 1 

Coronéis 3 

Tenentes-coroneis 9 

Majores 27 

Capitães 40 

Tenentes 40 

Somma 120 

Quadro proposto: 

General 1 

Coronéis 4 

Tenentes-coroneis 10 

Majores : 30 

Capitães , 60 

Tenentes 60 

Médicos adjuntos 20 

Somma 185 

Augmento proposto: 

Coronel 1 

Tenente- coronel 1 

Majores 8 

Capitães 20 

Tementes 20 

Alferes 20 

Somma 65 

PHARMACEUTICOS 

Quadro actual: 

Tenente-coronel 1 

Majores 2 

Capitã' s 8 

Tenentes 16 

Alferes 16 

Somma ^ •••<•• 43 
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Quadro proposto: 

Tenentc-coroneK » - ■ l 

Majores , ., 4 

Capitàps . » » . . , 10 

Tenentes , , ...,.., 2i> 

Alfires m 

Aíjunloa. 10 

Soirnna *.,.p*.. 76 

Augmcnto proposto: 

Majores 2 

Capítãeí! 2 

Tenent;es 4 

Alferes 14 

Adjuntos 10 

Somma 32 

INfENDENTKS 

(creação nova) 

Coronéis 4 

Tenentes-coroneis 4 

Majores 8 

Capitães 16 

Tenentes 32 

Alferes 180 

Somma 244 

Tal é, em resumo, a parte do projecto no 
que «liz resp^íi to ao ãugmento dos quadros de 
officiaes. ÍPçla comparação desses quadros 
com os actuaes, vê -se logo onde iria a des- 
peza a fazer com tão despropositado au- 
gmento de officiaes, caso fosse o projecto 
approvado, nada menos de 888. 

Passo agora a examinar ligeiramente os 
quadros de praças 'de pret, graduadas ou não, 
ou por outra, aquillo que o autor do pro- 
jecto chama reç/imentos, batalhões e corpos. 

Na composição das companhias, baterias e 
esquadrões, vejo denominações novas, coino 
SQ\dãU. sargentos-chefes, sargentos- forrieis^ sar- 
gentos de secção^ denominações que nada si- 
gnificam ; neologismos impróprios, tanto mais 
que para designar os postos de inferiores ôo 
exercito temos termos adequados, portugue- 
zese já consagrados pelo uííO, e são 1' e 2" 
sargentos e forrieis, os quaes nenhuma van- 
tagem teriam em ser substituidos pcir ou- 
tros. 

Pelo projecto, os regimentos do infint^ria 
serão a dons batalhões 'iequairociniijai hi^-s, 
tendo cada uiíja 84 p-'açHS ou i^or i atahiáu 
336 praças, o regimento terá, por conseguinte, 
672, o que, com a musica e corneta-mór,per- 
faz 698, numero que não combina com o do 



effa^Hivo qii(^ se obtém 'VÍvÍiIídj^o 16,778pel03 

2 4 Tí^ g i II I B 1 1 tns ti i ta í < >:í . 

nsn'tí.^lme itifí> i^e artiHitrin, do campanha 

Há iUtos de po>Íçao 40 K 

Oa/egimentns de ciivíi liaria, tondo quatro 
esquadrors e estes 70 pragaís, segue-^ií qtte 
com o cíarini-niój- tei-á o regimcnio 2^1 [a^- 
Ç0S {le pret. 

(H batalhões de enizenheiros a rpuitrú com* 
pa n h i a a f m u m po n t ' ) í' o p:"t j ecto e « d nas 
vm ijuivúi teiilíi no primeiro ceísq 42/2 
siotílíiílós, e no segttndo S4,5 íoldaro;sJ l nu- 
I M H I - . ;í í s f es quii n n o c j 1 1 1 b 1 na rn c o m o dos 
quadros das companhias í'o tacs batalhões. 

Com excepção dos bUalhnòs e regimentos 
de artilharia,03 nemas, pela or^j^ani sacão pro- 
posta, relativamente teram mais < fflciaes 
que pvaças de pret, o que os tornaria ver- 
("areirainente dignos de nota. 

A analyse relativa a to^^os os serviços que 
consigna o projecto levar me-hia a um tra- 
balho p^r demais demorado e sem vantagem 
alguma. 

O ]>rojecto não deixa com tudo de consignar 
algumas idéas em {.equeno numero aprovei- 
táveis, í^en<lo destas :'S mais importantes, em 
jiurte, aquellas que já estão em via de serem 
executadas pelo Poder Executivo da Repu- 
hlic;i ese referem á creação do estado-miior 
do exercito, <la intendência geral da guerra 
e d s direcções de enL-enharia, de artilharia e 
de saule. Estes serviços estão em via de ex- 
ecução e a lei que os creou e tem ò n. 403 fo- 
ianccionada a 24 de outubio findo. 

E-sa lei dispõe em sen art. 16 que o Go- 
verno « providenciará sobre a administração 
e direcção das escolas e collegio militar, ar- 
senaes de guerra, laboratórios ]»yrotechnico3, 
fabricas de armas e de | olvora ; inválidos 
da pátria ; reforma da secretaria da guerra e 
da contadoria geral da guei-ra, supprimindo 
o que julgar conveniente, propondo tudo que 
for necessário ao exercito, para que este possa 
bem desempenhar a sua missão constitucional 
em qualquer emergência » 

Ora, á vista di^to, pergunto : a que vem 
um projecto autor isando o Governo a reorga- 
nisar o exercito, quando não se conhecem 
quaes a necessidades deste e nem pouco o 
que é necessário supprimir afim de tornal-o 
a<iuillo que eífecti vãmente deve ser, isto é, 
um todo homogéneo e apto para a guerra e 
demais funci,õe5i quo psia Constituição lhe 
incumbe e não o que é iioje um todo descon- 
j anelado, cujos elementos de acção, ou não 
exi^•em, ou e-tão p )r ahi além oxparsos e 
talvez sem que o Governo teidia meio algum 
•lerMmil-us? Será pjrque n -o se conlia na 
le .1 ade e critério do niesnio (ioverno na ex- 
ecução da lei referida ? Imaginar-se-ha por- 
ventura que elle exhorbitará, indo além da- 



172 



ANNáES BA CAMAEA 



quillo que se lhe manda fazer? Sfja-me 
pCTinittilo declarar:— Lendo o projecta em 
questão, fui levado a ooucluir que o ^en autor 
um compreherttieu o alcance rio projecto 
mie propor a organisaçno do esbidu-mairjr 
do exercito, projecto em cUja conteccão tam- 
bem trabalhou» cum os demais membros da 
Commissão tie Marinha e Querra da Camará, 
project(p que feíizirjente é lioje lei da Repu- 
Dlica e que ex^utada ha de fornecer as bases 
para q iie o Co ng re ^o possa bem cumprir o 
disposto no n. IB do art. 34 daqueUa Cod- 
stituiçâo , 

Não posso acceítar o projecto n. 13:3 deste 
an D o qWQtfiuiorisa o governo a reorgàn inn r o 
exercito, por ser inconstitucional, repilo, e 
pijrque, além da mais, a organísagão que elle 
propõe é simplesmente para a paz, quando 
toda a organisagão de exercito é sempre feit-a 
viísant-o a ííuerra, stilvo st com Uú projecto o 
seu autor pensa já realisar a transformai; a o 
do exercita em jandarmerla^ conforme quer o 
positivismo do qual é S. Ek- fervoroso adepto 
orthodoxo. 

E^ verdade que. pelo mesmo projecto, parece 
que o seu autor tinha em vista também orga* 
nisal-o para a guerra, mas escapou, pois leio 
no § 4 ' do art . 4^^em aatío de giwrra ou de 
mobili açfio etc. 

Vejo pelo mesmo projecto qne o ecei^niio 
activa se comporá dos cidadãos que estào sob 
as bandeiras e cmn as armas nfi mão e mai^n 
a<js alumnos das escalai? militares e de tnuros 
estabehcimentos de insti^ncção e os bfttidkòes 
academiros^ O qne SÓ se p^klerà beoi compre- 
hemler lendi> o art.61, oqtial diz:— «Em cada 
cidade onde houver cscofa superior^ quer fe- 
deral, esíadífãl ou livre, luiverá um ou mais 
batalhões iieademicos, cotn a meisma orííani- 
sacão do actual, que tomará o n. 1, devendo 
os outros tomarem numeração segui la. s* Ori, 
isto não é mais do que a sup|iosiçâo de que 
o Congresso pôde te^àslar até sobre assumptos 
estiduies ! O que só tem e^^ui valente na 
classe ttials moça dos reserví-^tas de reci"U- 
tainento, ou então nesta outra: «As vaja>í r<> 
sultantes desta lei e as que se derem tie Tu- 
turo mvão preencínda^i do moda se^rninte: 
As do estado maior, i>or transferencia do^ 
oíficiaas mais antigos da infantaria, cnv^Ua- 
ria, artilharia e engenharia que tiverem o 
cui^ode estado maior. 

As das diversas armas^ por promoçá) dns 
oíTieiaeíJ i.la aríua eni que se der a vaga, con- 
junctarneiite oi m os ilo carpo de estado-ma- 
ior, oíjservada a lei de pr a moções.» 

A que lei j^e referirá o autur do projecto ? 

A pir '^j que acima ficit transí.ripto é de 
toilaconv^nieticia que sejarn iidos mais os 
seguintes artigos do projecto* 



Art. 119 

As vagas na engenharia serão preenchidas 
do mesmo modo que na artilharia, 

Paragrapho único, Emquanto não houver 
'2''« tenentes de engenhei ros,coiii o respectivo 
curso, as víigas de \' tenente serão preen- 
chidas por transf'3rencia dos 1 "■ tenentes das 
o n trás armas quô tiverem o curso de enge- 
nharia e por ordem de antiguidade. 

Art. 121 

O corpo de intendentes serã formado 
pelos actuaí^s olllciaes de estado-maior de 
2* classe o offlciaes das diversas armas que 
não puderem crintinuar na actividade, porém 
forem aptos para este serviço, 

Paragrapho único . As vagas de capitães, 
1 .ft g .>» tenentes, serão preenchidas por trans- 
íercncia dos officiaes das diversas armas 
[laquei las coniiiçóes, porém ficarão perten*. 
cendo á arma d' onde víeraíni e por consegiiinte 
sujeitos tU tnesmas cúndições dú protnoçãÚM 

Art 122 

O quadro es^tranumerario cõfapor-se-ha d&s 
officiaes que se acharem em, sermço perma^ 
nenie estranho ao Ministério da Guerra e dos 
arregimentados que ej^ercereni funcçúes per" 
manentes fora das fileiras por ^naisdeum 
artíio. 

Paragnipho único. Esses offlciaes concorre* 
rão com os de siÂtí respectiva arma ou corpo 
nas promoções e transferencias de que trataní 
os artigos acima, observadas as disposições 
legaes. 

Peia secção primeira do plano de reorgani- 
sacão do eserciti, annexo ao projacto, vê-se 
que o Ministério da Guerra é o órgão essencial 
de direcção e administração do exercito e terá 
por isso a seguinte composição : 

Secretaria da Guerra. 
Estado Maior General do Exercito. 
D ! r eccão ( í rTal de . V r t i l har ia . 
D I recção Geral de E n ge n har t a " 
Direcçãa íioral de Sanfe. 
iJitenrieneíi Geral da Guerra. 
Contadoria Geral da Guerra. 

A compo?íigão do Ministério da Guerra 
nestas condições seria simplesmente uma er- 
rada imitação do que existe na França e an- 
nullaria intdra mente a lei que creou o es- 
tada-maiordo exercito e demais serviços 
militnres ; lei cuja execução e desenvolvi- 
menro terá como consequência a reorganiaa- 
i:ãii gerai das nossas insiitniçnes militares - 
lei na qual está consignado o fecundo prin- 
cs pia da divisão do trabalho, da respunsabiU* 
dadee iniciativa doa chefes dos differentes 



SESSiO EM 5 DE DKZEMBRO DE 1896 



im 



servi<^s qiiB ella creou, tudo sem contrariar 
os dons princípios orgânicos da. exíatf^ncia 
doa exercitai : a diciplifiti hicra^chica e n uni- 
dade de tonunanfio \ com mando que incontes- 
tavelmente compete ao ministro da guerra, 
por deiegaçfio do Proeidento da Republica, 
administrador geral das forças armadsis do 
Brazil, conforme prescreve a Constituição 
Federal. 

Para terminar perraitta a Camará que a 
este voto em separado junte eu os três 
primeiros artigos da serie — Assumptos 
militares^qyiQ sobre reorganisaçao do exer- 
cito estou escrevendo na Gazeta de Noticias 
e pela leitura delles melhor se conhecerá o 
meu pensamento a respeito de tão elevado 
problema— A reorganisaçao do exercito 

BRAZILBIRO. 

ASSUMPTOS MILITARES 



Escreve-nos o capitão de estado-maior Ga- 
briel Salgado dos Santos: 

— Disse ha pouco tempo il lustre jornalista, 
synthetisando o seu pensamento em enér- 
gico e vigoroso artigo sob a epigraphe— Re- 
organisaçao do exercito— que antes de ence- 
tarmos esta grande obra «é dever patriótico 
nosso, primeiro— organisar a pátria, dando á 
Republica o que é delia, o salário de seu tra- 
balho, o aproveitamento honesto da renda 
que ella creou e que reduzida ao par dará 
para termos marinha e exercito dignos de 
nós.» 

Salvo engano ou mã interpretação, isto 
quer dizer:— sopite mos as njssas ambições e 
impaciências; façamos, por emquanto, o sa- 
crifício de nossas velleidades, tudo querendo 
fezer sem os recursos necessários para a 
execu^, attento o nosso estado politico, 
económico e fínanceiro, o qual nada permitte 
sem primeiro refazermos as nossas enfraque- 
cidas e depauperadas forças, para depois, 
quando estas, exhuberantes e tensas se mos- 
trarem, continuarmos o trabalho momen- 
taneamente perturbado de reconstrucção 
social e politica, segundo os traços geraes 
delineados no dia 15 de novembro «^e 1889, 
por aquelles que de boa fé trabalharam e 
ainda hoje se esforçam pela Republica, espe- 
rando vel-a tal como a imaginaram até aquelle 
dia. 

Ter-me-hei enganado na interpretação ? 

De pleno accordo com os conceitos emit- 
tidos no referido artigo, pelo seu autor, 
seja-me licito declarar:— também penso que 
entre reorganisar já o exercito e organisar a 
Republica, é preferível começar por esta, 
não porque o primeiro trabalho jSeja menos 



importante do que o segundr^; não, e sim 
poT^que Fi bri;i organisai^no da íti^pubíica noa 
levará vantají sãmente a lazer a reorgí* ni sa- 
cão do exercito. O que síífá íiiellior, tanto 
mais qne uma das garantias, talvez a maia 
Bolida. da estabilidade daa institui gõos i epu- 
blicanas,é a força armada, \)Ovém,a força ar^ 
mada. 

O nosso trabalho actual, portanto, rela- 
tivo á or^^ranisação do exercito, deve con- 
sistir em reunir, accumular e preparar os 
elementos— pessoal, material e moral — in- 
dispensáveis, para que depois com elles, me- 
lhoradas as nassas hoje precárias finanças, 
possamos com segurança abordal-a. 

Exercito pequeno, militarmente instruído, 
com um bom systema de recrutamento, ra- 
pidamente raobilisavel disciplinado, bem ar- 
mado e fardado, bem alimentado ; reservas 
fortemente constituídas e de fácil mobilisação, 
tendo ainda para auxilial-a a guarda nacio- 
nal organisada de modo a poder, em caso de 
guerra externa ou de commoção intestina, 
preencher as funcçues de verdadeiro exercito 
territorial, e a par de tudo isto, uma mari- 
nha com o desenvolvimento que exige a ex- 
tensão de nossas costas, são os dous elemen- 
tos que nos darão, não a hegemonia da Ame- 
rica do Sul somente, e sim a de toda America. 

Sem que preparemos previamente os ma- 
teriaes necessários á realisação deste traba- 
lho, não passaremos, acreUto, dos palliati- 
vos semelhantes aquelles que, com o pom- 
poso nome de organi sacão e reorganisaçao do 
exercito, em diversas épocas foram postos 
em execução, mas que em quasi nada adian- 
taram aos trabalhos que de 1848 a 1853 pro- 
moveu o eminente homem de Estado que se 
chamou Manoel Felizardo de Souza e Mello, 
como complemento aos do grande patriota 
brazileiro adoptivo José Clemente Pereira, a 
quem o nossj exercito, póde-se afíirmar, deve 
a sua primeira trganisação. 

Do que fica dito, conclue-se que penso de 
modo contrario aquelles que querem já e já 
reorganisar o nosso exercito. 

Penso que não devemos encetar este tra- 
balho, sem que antes tenhamos reunido 
todos os dados precisos para a sua execução; 
porém para a sua execução completa e per- 
feita. 

Não é fora do propósito repetir como o ge- 
neral Mo rand «a organisação dos exércitos 
tem uma tal influencia que o destino das 
nações parece delia depender», e com Frey- 
cinet, lembrar que, longe das agitações, o 
exercito deve ter uma só preoccupação e um 
único fim : preparar-se para as nobres e ár- 
duas tarefas que porem lhe incumbir um dia 
e conservar intactas nas dobras de sua ban- 
deira as tradições de honra e heroísmo daa 
quaes ó elle o depositário. 
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A reorganiíííiçílo áe um f^xercíto não é, p lís, 

nis^^i pe isririi eqiíefem, eXL-iTando anliç>s 
mal aoffre.Liias, eíRasial-u— è u,u pribit-míi 
complexo o para a solução do qual euncor- 
rera muiíos liailos. 

Por ora não co "hecemos e?s&3 díidog p rri- 
tre tanto te[n'm delks absoluLa nf*i;o^!íi{íade^ 
peio q lie é der er nosso» dos oíTlcÊas do es- 
tudíi-maior, doj^ oíllcíaos do exei*cito» pro- 
curai -os e co n h e c s l 'OS? pa TM dep N s , p ro [} ii ra- 
rti IS, encetarmos, de aceorílo com o disposto 
no art. 17, díilein. 403, de :i4 de outnhrj 
lindo, a reiírgatd&jatuo do exercito, nâo es- 
quecendo entào nobres e juntas iieípíraci>s. 

Sem estes preliíniuaresi, nala adiant^^re- 
Iuo;á áquiUo que hoje possuímos e que rcvíii- 
larisaio satisfaz as nossas necessidades lo 
presente, comoopportunamente mostram- 

Tal é o meu morlo íle pen:^a^ e derernltd-o- 
hei quiílqier que >■ ja o ponto em que nie 
ache, caso se q uei ra T"eo r f^a n í .^ ar o c^ xen? i tOn, 
sem que estejamos em condigòes do o lUíer 
de maneira a tirarmos delie o raaxímo pro^ 
veiío em prol das nossas instituicOesT da 
uiiiilade e i^randeza f atura doBrazIl. 

Por omquauto, refreemos íls nussaa am- 
bições e cuidemos da Republica: Esta está 
mesmo exigindo um pouco do aacriílcio. 



» 



Eacreve-nos aintla o Si-, opiiâo do estado 
maior GaLriol Salgado do a Santos: 

^Di?; Culmar voa Der Goltis, em seu beUo 
traballiij A Nação Armada^ que urna io». or- 
ganisaçao de exercita é uma questão capital, 
porque a constituição militar dos povoai» fí.>r- 
mando parte into^^ranto de sua vida social, 
exige (laíj autí^r idades adtiiinistrativas e 
milicares uma acção cora mu m e ininti^TToiíi- 
pIda,seguindo-se dali i que a melíjor or^^Jini' 
Êsaçào militnr è aquella que se adapta a or- 
ganisai;ão ailmioistrativa, ou, cumo se *^7. 
t a m bem ^ a o r gan n [i.i,n1o <í po 1 i t i f 'i i:^ do E s t l í 1 o . 

Continuando, o meí^mo antor mostra como 
isto se roa lisa e aponta as exL'ej>çiJos ou va- 
riantes. Ora, como eu co j ico rd e co m os ar g u - 
me[Jtos e conci^itos de tâo eminente éscript^ t 
militar, coocluo que-,atteTita o uo.^so leí^imeu 
politico ai ura em via de exet^ucao, tj nos^io 
estada financeiro, a quadra, {>or assim di^.er, 
revolucÍo:(aria que axravcjísainos, a iiidj(:>ltí da 
nossa pupulagào, a vastidão deno^so tfir.nr.ujuo 
ft íi a cimente a írrí^orÍLi e co tdf muavel idéa 
das piUrtaa jãrneiises^ iitiltsías, bahatían. 
í ti in d í ivts e te . tí te - , i í u i/ sào o u í t d:^ t;i. n t s e le ■ 
mentos de porturbagào— o problema da reor- 
ííanisaçiio do exevcii.o brazileiro tn:'Tia-.je. poi' 
tudo isto, delicadisslino e do importância 
traáiijcendeatah 



Pcos > que, pai-a chegarmos a estae toi^nal-a 
ofllviz, Cl m vem ^cria o louiíamentee-tudai-a, 
uiiplainoijto diífcutil a, antes de deíialtiva- 
ui iiu^ asst^ntai" m .suas bases. 

Es t ' t i*aba l ho p re I í m i n i\ r e i m pr esci ad i ve í , 
a im^u ver , compete , ineoii testa vídmentô 
áquídií-s a quem no niomento supremo, no 
mipmet^to da lucta, incumbe, defendendo a 
Pátria, leval-a a victoria. 
* Pot* estai' compenetrado do que aqui fica 
dito, na coofecgãj do projecto, hoje feliz- 
mente lei da Kfí publica, que ci*eou o estado -• 
maior do exeiTUo brazilciro, iriclui o se- 
^uirite artigo, que no pi^^jecto dofinitivo 
taraou o n, 17; 

-^Or^^anisado o eatado-maior do exercito, 
este inunediatamiAiite formulará o plano ^^eraí 
de defesa da li? 'publica, distribuitjão e collo- 
caí,íã<i daíJ tropas, da liierarchia milita r, da 
u o . ' i p IS i '^ ão dt ►s q u a dros <l!.i pessoa l do ex er- 
elto, o qual, preseiití3 ao Governo, íorá por 
e^to 'tíubmtjttcio á consideração do Congresso 
Nairional, para servi p de base a completa 
exceuíão do n. 18, do art, 31 da Constituição 
FederaL 

m 

Bscreve-nos o Sr. (^pitão do estado-maíor, 
Gabriel Salgado; 

O art. 17 da lei quecreou o osta^lo^maior 
do exercito e cuja transcrlpção fia no numero 
anterior, traçaufioo unicocaminbo racional e 
lógico [tara chegarmos à reorgauisaçao do 
exercito brazileiro, ttm ainJa outros fins, e 
estes são: 

— dar desde logo ao estado-maior do exer- 
cÍT.0 a importância que deve ter, como teem 
instituiçTOS suas similares nos paizes que ja 
gozam de seus benéficos resultados ; 

— obrigar os offlciaes desse corpo ao estudo 
sér io, considoncioto e acurado daquillo que 
constitue a sua especialidade, consequente- 
mente desenvolvf^r as suas faculdades intelle- 
e tu ii e :S , í e va ii do ■ os a s s i i a ao aper í ei^joamc n to 
de suas aptidões em proveito da g[*andeza daa 
nossas ínstituigOes militares, um dos mais 
aotidifS fundamentos das instituigõcs ropubli- 
canaí^ . 

— habilitar os ofilciaes citados a intelle* 
ctual e profissional mente, bera compre liende^ 
i^jn omclhor aiuila cumprirem as vastas e 
liiultiplas inncçOes qne lhes são privativas — 
CO mo orjjiàos e^se^neiaes e tledsivosque devem 
ser, e. com eífi^ito sào, de direcção e ■ xecugão 
das openiçues militares, iiao só na paz, como 
e?peci;ilmer'l6 na ^^Uí^rra, quando o ou le O 
ssCu papei ailínge ao máximo de intonsidade, 

O íiongressij, b,^m comprebe.tdendo isto, 
acceiton o referido ariíijo, o que importa re- 
conlieci mento formal de que, paia, dar cum- 
pi imeuto a disposição que lhe é privativa úq 
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11. 18 do ar t, 34 da CiJHâtituiçao Federal, d ao 
prescinde do concurso do est^jiNj-niaiúr du 
exercito, ou ]ior outra, do prnprío t^xerciro. 

Esie proceí!i mento tio Con^íresso, y |,»' na io 
pelo goveruo na sancgao da lei n . 4íí;í de 24 
de outubro findo, claro e positivo mostra o 
pensamento de amor e acatamento ás nosajis 
instituiçues militares, por parte de uma eor- 
poraçâo , como é o Con g r es>^o Nacional, co i ti- 
posía em sua quasi totatidarie docidívjans 03~ 
tranhos á carreira dan armas e dos quaes se 
diz algures :— «, São inimigos do exercito »— 
afflriiiativa que eu contesto a vista daqnella 
e outras provas de consideração dispensadas 
ao exercito. 

Eu como soldado deste, sinto-me por isto 
animado ao trabalho, pelo que não pouparei 
esforços para cora lealdade corresponder aos 
intuitos do Congreeso, quer combatendo as 
iiiedidas que lá se pretendam tomar sem que 
estejamos em condições (^e realisal-as, quer 
sustentando tudo que, desenvolvendo o es- 
tado-maior do exercito, vise preparar os ele- 
mentos necessários â reforma geral das nossas 
instituições militares, hoje, coitadas, talvez 
por mal comprehendida necessidade de mo- 
mento, tão profundamente abauladas I 

Taes são as minhas idéas quanto a reor- 
ganisação do exercito e que sustentarei aqui 
ou lá fora ; idéas que nâo podem deixar de 
ser as daquelles que com eflTeito queiram a 
reforma geral do exercito, hoje tão profunda- 
mente desmantelado, apazar de sua organisa- 
çao qaé satisfaz, tomadas certas medidas, a 
nossa actualidade. Quanto a parte do projecto 
referente a reforma da instrucção militar no 
Brazil, cumpre-me declarar que si eflfectiva- 
mente houvesse desejo de reformal-a outro 
seria o procedimento do autor do mesmo 
projecto, pois que elle foi o primeiro relator 
do projecto do Senado que dispõe sobre o 
mesmo assumpto, e entretanto apezar do pro- 
jecto lhe ser distribuído no dia 2 de setembro 
de 1895 não chegou a dar-Ihe parecer. 

Ao Analisar novamente declaro que não 
posso concordar com o projecto que autorisa 
o governo a reorganisar o exercito, e a re- 
formar as escolas militares segundo o plano 
que lhe vem annexo, por isso nego-lhe o meu 
voto. 

Saladas commissões, 4 de dezembro de 
1896.— Gabriel Salgado. 

N. 132—1896 

O Congresso Nacional lecreta : 

Art. 1.0 Fica o governo autorisado : 

1.° A reorganisar o exercito de accordo 

com o plano junto, sem augmento de despeza; 
2.<> A reformar as escolas militares tambam 

de accordo com o plauo appenso ; 



3." A reofííanfsap os arsenaes» fabricas de 
cartuchos e fio p< Ivora, laboratfDrios pyrote- 
chnicoK e phann;iceutico, hospitaes e enfer- 
níanas militares e demais repartições da 
guerra, transformando os araenae^; em ver- 
dadeiros estabelecimentos de artilharia, os 
liospitaes e enfermarias aos exclusivamente 
necessirios ; 

4," A fazer uma revisão completa no or- 
ça; nen to da guerra, transferindo as verbas 
de úraa para as outras rubricas, tendo sem- 
pre em vista que o total do orçamento actual 
não seja excedido. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 23 de setembro de 1896.— 
Thotuaz Cavalcanti. 



A.nne:x^o ao projecto n. 13 V 9 
rererente ao n. 1 do art. Jt« 

PLANO DE REOR&ANISÂÇÃO DO EERCITO 

CAPITULO PRIMEIRO 

DIRECÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO EXERCITO 
Art. 1.0 

Tanto em tempo de paz como de guerra, o 
exercito será dirigido e administrado pelo 
ministro da guerra, em nome do Presidente 
da Republica. 

Art. 2.« 

Posto que todos os actos executivos devam 
ser assig-nados pelo Presidente da Republica 
e sub.scriptos pelo ministro da pasta respe- 
ctiva, todavia, este po.lerá se corresponder 
;.om as diversas autoridades, expedir ordens, 
iustrucções e fazer certas nomeações, com 
sua única assignatura. 

SECÇÃO I 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Art. 3.» 

o ministério da guerra é o órgão essencial 
la direcção e administração do exercito e 
tior isso terá a seguinte composição : 



Secretaria da guerra, 
Estado-raaior geral do exercito, 
Direcção geral de artilharia, 
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Dir«c:aogeT'ril de eníít^nliaí'ia, 

]nt6[)ilencia ^^eral tia í^ut^rra^ 
Coutado ri a ^^eral; da ^^--uerra. 

ArL 4," 

Além áúS rep^irtiçôes acima, EleponiU-sm do 
nsinisteiio da guerra Ji recta ou imlirecta- 
mtínte : 

Oa eommnnílas das re^rioas militares, 

A línmni ilusão siifíerior do g-uerra, 

AS ct.ym m iasões l ec Ij ij í ca s , 

A eíícola de sar^íentos, 

Os collejíios ndlltaros, 

As esscohis fiiilitai€S!i, 

As escolas I^nitiCíiS do exercito, 

A escola BU[imor de guerra. 

Os ar^enaeíí rle i^uerra, 

AS faliricas de polvor^i , 

A fabrica 'le cartuchos. 

Os latKjra tórios pyrott^clt nicos, 

O la^Nnutorio plKtmiaceuiico, 

08 hosf>itaes e eLifenuín ias inilitarea, 

A bLbliotbí^ca do oxercito, 

i; . Seeretarta da guerra 

Art. 5." 

A secretaria da gnetTa concentrará todos 
os trabalf]os T|Ufí teein de ser assi^^natJos polo 
Cljele do Estado e ministro da guerra, ou por 
este sò< 

Art. 5.^ 

Para desempenho desse trabalho a secre- 
taria terá três secçâee e um gabinete do 
ministro : 

A V* secção (de correspondência e prepara- 
ção) será encarre^^-^aíla: 

Da correspondarícia com o Congresso, com 
03 outros ministérios, com oa coín mandantes 
das r o guiões militares e com as í!emuis auto- 
ri d afies civis e mi H tires, com as quaes tenha 
de se entender directamente j 

Da preparat^ãu de to los os trabalbos e 
demais piipeis relativos ao exercito, qtie 
tiverem de ser assijínados pelo Chefe do 
Estado o\3 pelo respectivo miuistro- 

A 3" secgão (te exame o informação) será 
incumbi'la: 

De esaminar e instruir todos rg papeis 
antes iie ir a deí^pa^ho 'lo ministro ; 

Do ifiA^rinar todos aquelles íjue forem en- 
viados à secrotariu, rjuanJo mesmo não te- 
pham de subir a despacho ; 



De D^ t a Ikelecer a jurisprudência no mioís- 
terio da guerra, de accoi-do com as leis, ' 
regulamentos, itistrucções, eíc, em vigor. 

A 'd" seeçáo (de registro, archivo o expe- 
dição) terá por flm: 

Registrar, archivar ou eipedjr todos oa 
jiapeis, documentos o demais trabalhos qno 
d iss er em respei to ás di v ersa s re partições d o 
ministério da guerra; 

Dar certiílõoíj, quo forem p&didas, de docu- 
ra^^ntos arcbivacJps; 

Mandar fjarjà o Diário úlficial tudo quanto 
for de imblicidade-. 

gaoinete do ministro será. encarregado : 

Da recepção e abertura de toda correspon- 
dência diru'ida ao min Litro ; 

Da expedição da correspondência urgente e 
da reservada ; 

Da remessa ás s^cçíSes dos papeis que forem 
despaihados pelo ministra ou pelo Chefe do 
Estarlo; 

De ;i uxTl íar ao ministro no exame dos paneis 
nsbmattidos a seu despacho ou á aseignatura. 

Art, 7.^ 

A secretaria da guerra será o seguiato 
pussoal : 

1 director geral, offlcial general, 

1 aiiuilante de ordens, ofíicial subalterno, 

3 chefes do secção, civis com a graduação 
d e m: íj o V ou te n eu te-co ro n e l , 

d l"* olUciaes, civis cora a graduação de 
ca [^i tão, 
7 2"^ ditos, idem idem rle V tenente, 

4 amanuenses, idem idem de 2^ teueiite, 
1 porteiro, idem idem, 

3 contínuos, 
3 serventes. 
Ordenanças, 

Art. 8-" 

ministro da guerra terá junto a 
ai, constituindo seu gabinete particular, o 
seguinte pessoal : 

1 secretario^ offlcial do exercito, 

â íijudantes de campo, offieiaes do corpo de 
estado- maior. 

2 i\judantaa de ordens, offlcíaesdo exercito, 
2 ou mais empregados civis do ministério , 
1 continuo. 

] servente. 
Ordenanças, 

II — Elatado-malor gvral do 
exerefto 

Art. 9,» 

O estado-maior geral do exercito tem por 
Jlm pi-eparil> o mesmo para a der^asa da 
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Pátria ; por isso, é especialmente encarregado 
do estado e applicação de todas as questões 
relatiras á preiÀração, direcção e execução 
das operações de gaerra, assim como do que 
diz respeito ao pessoal. 

Art. 10 

Para boa execução desses encargos, o estado- 
maior geral do exercito terá um gabinete e 
seis secções, constituindo as três primeiras o 
serviço do estado-maior e as outras três o do 



O gabinete será encarregado : 

Da correspondência com todas as autorida- 
des civis e militares no que diz respeito ao 
serviço de estado-maior ; 

Da preparação de todos os papeis que teem 
de ser assignados pelo chefe do estado-maior 
do exercito ; 

Do registro, archivo ou expedição de todos 
os documentos que entrarem no estado-maior. 

Da publicação da ordem do dia do exercito. 

A 1"^ secção tratará : 

Do estudo histórico, orgânico e estatístico 
do exercito nacional e dos exércitos estran- 
geiros, especialmente dos americanos, e de 
tudo quanto possa interessar à boa organisa- 
ção do nosso ; 

Da organisação de paz e de guerra de nosso 
exercito e do que diz respeito a seu recruta- 
mento e instrucção geral ; 

Das missões militares no estrangeiro e das 
convenções militares ; 

Da publicação de todas a^ informações uteís 
a nosso exercito ; 

Da direcção da Revista Militar. 

A 2* secção incumbir-se-á : 

Do estudo dos theatros de operações de 
guerras eventuaes e dos meios de defesa in- 
terna do paiz ; 

Da preparação e organisação dos grandes 
exercícios e manobras, das operares de 
guerra e dos planos de campanhas prováveis; 

Da organisação dos serviços de estado- 
maior, dos transportes e do serviço da reta- 
guarda, em caso de guerra ; 

Da estatística sob o ponto de vista militar. 

A 3^ secção será encarregada: 

Da organisação da carta geral do paiz e 
dos mappas ^eographicos e topographicos de 
nossas fronteiros, segundo os dados rece- 
bidos, e de todos os levantamentos geodési- 
cos e topographicos interessando â geogra- 
phia militar ; 

Da organisação do plano de viação geral 
da Republica, sob o ponto de vista militar 
e da designação e traçado das estradas, li- 
nhas e pontos estratégicos ; 



bos correios, cryptographia, semaphoras e 
todos os systemas de signaes, etc. em caso 
do guerra. 

A 4« secção será incumbida: 

De todas as questões concernentes á exe- 
cução do recrutamento do exercito perma- 
nente e da reserva territorial. 

Do que diz respeito ás reformas, pensões e 
outras recompensas aos oflaciaes e praças do 
exercito e ao asylo de inválidos da pátria ; 

De todas as questões referentes aos empre- 
gos civis dos militares, tanto da actividade 
como da inactividide. 

A 5* secção será encarregada do que ó re- 
lativo : ^ 

A* direcção, administração e inspecção das 
diversas unidades de tropa, escolas militares 
e companhias disciplinares ; 

A* disciplina e justiça militares, aos di- 
versos conselhos e tribunaes respectivos ; 

A' extradicção, perdão e indulto dos crimi- 
nosos militares ; 

A 6» secção será encarregada : 

Dos assentamentos dos offlciaes generaes, 
dos do corpo de estado-maipr e dos offlciaes 
ahi empregados, e das informações annuaes 
dos outros offlciaes ; 

Do recrutamento, promoção e mutação dos 
offlciaes do exercito permanente e da reserva 
territorial ; 

Das transferencias, licenças e outros negó- 
cios dos offlciaes do exercito, dos empregados 
militares e das praças de pret ; 

Da organisação do aímanack annual do 
exercito e da relação de antiguidade de todos 
os offlciaes. 

Art. 11 

estado-maior geral do exercito terá o se- 
guinte pessoal : 

1 chefe, marechal ou general de divisão. 

1 ajudante de campo, offlcial do corpo do 
estado-maior. 

2 ajudantes de ordens, subalterno do exer- 
cito, tendo o curso de sua arma. 

Gabinete 

1 chefe, coronel do corpo de estado-maior. 

3 ou mais adjuntos, oíficiaes do exercito, 
3 ou mais amanuenses. 

Serviço de estado-maior 

1 sub-chefe, general de brigada com o 
curso de estado-maior ou coronel do respe- 
ctivo corpo. 



Do emprego das estradas de ferro, ca-T 1 ajudante de ordens, subalterno do exer- 
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3 chefes de secção, coronéis do estado- 
jíiaior do eierclto. 

6 ad,i untos, oíflciacs de dito corpo» 

6 auxiLiaroâ, capitães dns arniua cotii o 
curso de estado-maior. 

3 ou mais amanuenses. 

1 encarregado dos pombos correios, officia] 
do exercito* 

1 contmuo. 

1 servente. 

Serviço do pessoal 

1 sub-chefe, general de brigada. 
1 ajudante de ordens, subalterno do exer- 
cito. 
3 chefes de secção, oíBcial supejrior, idem, 
6 adjuntos, officlaes do exercito. 
6 amanuenses, praças de prat. 
1 continuo, ex-praça do exercito. 
l servente, idem, idem. 

Serviço geral 

1 porteiro, ofDcial reformado ou hono- 
rário do exercito. 
1 archivista, idem, idem. 
1 ajudante, praça de pret. 
Ordenanças a pé. 
Ordenanças a cava Ho. 

Art. 12 

O chefe do estado -maior tem sob suas 
ordens, para execução de todo o respectivo 
serviço, o corpo de estado- maior e de mais 
officiaes para o serviço do pessoa J . 

Itl — Direcção Geral de il^rtllharla 

Art. 13 

A direcção geral de artilharia é encarregada 
especialmente de tudo quanto é relativo ao 
material de artilharia, ás munições de guerra 
e a todo o armamento necessário ao exercito, 
assim como do que diz respeito á direcção 
technica da instrucçâo e estabelecimentos de 
artilliaria e a outros misteres do pessoal da 
arma. 

Art. 14 

Para o desempenho desses encargos,a di- 
recção geral de artilliaria terá um gabinete e 
três secções. 

O gabinete será encarregado: 

Da correspondência cotn todas as autori- 
dades civis e militares, no que diz respeito ao 
serviço de artilharia ; 



Da preparação de todos os papeis que ti- 
verem de ser assi^nados pelo director geral 

Do registro, archivo ou expedição de todos 
03 documentos que entrnrem na direcção j 

A 1" secção será incumbida do tudo quanto 
úh respeito: 

A' adopção, acquisiçao, fabricaçSoi repa^ 
ração, modificação, otc*, de todo o armamento 
necessário ao exercito, cupolas giratórias, 
torres encouraçadas e demais material de ar- 
tilharia e respectivas experiências ; 

A' direcção e íiscalisaçáo da parte technica 
dos arsenaes, fabrica de armas, etc. ; 

A* regulamentação de todos os serviços de 
artilharia. 

A 2» secção será encarregada de tudo 
quanto é relativo : 

A' adopção, acquisição, fabricação, trans- 
formação, regulamentação, etc, das pólvoras, 
das munições de guerra (cartuchos, espoletas, 
estupilhas, etc), minas, torpedos, etc. ; 

A* direcção technica das fabricas de pól- 
vora e de munição, laboratórios pyro- 
technicos, etc. 

A 3* secção incumbir-se-â de tudo quanto 
é relativo : 

A* direcção technica dos estabelecimentos 
de instrucçâo theorica e pratica de artilharia, 
das fortalezas o corpos da arma e respectiva 
instrucçâo do pessoal ; 

A' mobilisação do pessoal e material, etc, 
em caso de guerra e dos grandes exercidos. 

Aos assentamentos fe outros negócios dos 
officiaes do corpo do estado-maior da arma. 

Art. 15 

A direcção geral de artilharia terá o 
seguinte pessoal : 

1 director, general de divisão. 

2 ajudantes de ordens, subalternos de 
artilharia. 

1 chefe de gabinete, coronel ou tenente- 
coronel de estado-maior de artilharia. 

3 chefes de secção, coronéis ou tenentes- 
coroneis do estado-maior de artilharia. 

8 adjuntos ou mais, offlcial superior ou 
oapitão, idem. 

4 amanuenses ou mais, praças do ex- 
ercito. 

1 porteiro-archivista, offlcial reformado ou 
honorário do exercito. 

2 continues, ex-praças do exercito. 
2 serventes, idem idem. 
Ordenanças a pé e a cavallo. 

Art. 16 

Depende dessa direcção o corpo de estado- 
maior da arma. 
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IV— Ofrecçfio irernl Ue engeniinria 

Art. 17 

A diricçâo geral d i? eDgenliana é incum- 
bida especial mente da conslrucção das 
vias de comnjuniea<;ão eom appUcaçãíi mili- 
tar, díis fortíílcaííõeB e doã edUkioa milita- 
res, assim como d» direcção da instrucçâo 
technica e outros negócios do pessoal de en- 
genharia. 

Art, 18 

Para a execução desses encargos a direcção 
geral de engenharia terá um gabinete e três 
secções. 

O gabinete será encarregado : 

Da correspondência com todas as autorida- 
des civis e militares no que diz respeito ao 
serviço de engenharia ; 

Da preparação dos papeis que devem ser as- 
signados pfilo director geral ; 

Do registro, archivo e expedição de todos os 
documentos que entrarem na direcção; 

A 1" secção será incumbida de tudo quanto 
é relativo : 

A' construcção, reparação, conservação e 
destruição das vias férreas, telegraphos, tele- 
phonos, poiítes e canaes sob o ponto de vista 
militar ; 

A' construcção, reparação e transformação 
do material de engenharia, velocípedes, ba- 
lões, etc; 

A* triangulação do território da Republi- 
ca, como subsidio à carta í?eral ; 

A* construcção das estradas e linhas estra- 
tégicas . 

A 2» secção será encarregada de tudo quanto 
é relativo : 

' A' construcção, reparação e demolição ou 
destruição das fortificações e doá editícios 
militares ; 

Aos trabilhos de ataque e defesa dos pon- 
tos fortificados ; 

A' construcção de minas, torpedos e outras 
machinas de destruição ; 

A's colónias militares. 

A 3« secção tratará do que diz respeito : 

A' direcção technica dos estabelecimentos 
de insirucção de enorenharia e ccrpos da ar- 
ma e respire ti va instrucçâo ; . 

A' direcção technica e administrativa das 
vias ferreis, telegraphos e telephonos que 
dependerem do ministério da guerra; 

A' mobilisação do pessoal, material, etc, 
em caso de guerra e dos grandes exercícios. 

AOS assentamentos e demais negócios dos 
ofllciaes do estado-maior da arma. 



Art. 19 

A direcção geral de engen liaria terã o se- 
guinte pessoal I 

1 director, g^en^ral de diviáíio ; 

2 «iJQdantes úg tjrdens, subalternos do 
engenheiros ; 

I cliste de gabinete, coronel ou tenente- 
coronei de engenheiros; 

3 chefes de secção, coronéis ou tenentes- 
coroneis de engenheiros ; 

II adjuntos ou mais, oflScíaes do corpo 
de engenheiros ; 

4 amanuenses ou mais, praças do exer- 
cito ; 

1 porteiro-archivista, offlcial reformado 
ou honorário do exercito ; 

2 contínuos, ex-praças do exercito ; 
2 serventes, idem, idem ; 
Ordenanças a pé ou a cavallo. 

Art. 20 

Depende desta direcção o corpo de enge- 
nheiros. 

V — Direcção g^eral de saúde 

Art. 21 

A direcção geral de saúde tem por fim 
tratar espc^cial mente de assegurar aoshoe^pi- 
taes, enfermarias e corpos de tropas todo o 
pessoal, material e medicamento necessários 
ás boas regras de hygiene e á saúde das 
tropas, assim cortio o pessoal e medicamento 
necessários ao tratamento da cavalhada pre- 
cisa ao exercito. 

Art. 22 

A direcção geral de saúde compor-se-á de 
um gabinete e três secções: 

O gabinete será encarregado: 

Da correspondência com diversas autorida- 
des civis e militares no que diz respeito ao 
serviço sanitário ; 

Da preparação de todos os papeis que tive- 
ram de ser assigoados pelo director geral de 
saúde ; 

Do registro, archivo ou expedição de todos 
os documentos que entrarem na direcção. 

A 1« secção incurabir-se-á de tudo que diz 
respeito: 

Ao pessoal medico, veterinário, enfermeiro, 
padioleiros e empregados civis da direcção ; 

A' direcção e administração dos hospitaes 
enfermarias, laboratório do bacteriologia e 
microscopia clinica ; 
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A' toíiíis íis questões rie hygiene relativas 
aosí eslulieltícimtJDÍoiâ luilítareá, quíirlôiis o 
fortalezas. 

A 2* ííeoção tratará de tudo quanto diz 
raspôito : 

Aoa instruniontofl cinirgicog, appíirelhos, 
apposítog e utensílios nec^íiíjarioa liOs cura- 

tlTOS { 

Aoe meios de curativos, de agasalho, de 
transporte dos enfermos e sua alimeutação ; 

Ao deposito do material relativo ao ser- 
viço medicx), enfermeiro, padioleiro e de am- 
bulância. 

A 3» secQão será encarregada do que diz 
respeito : 

Ao pessoal pharmaceutlco, ao fornecimento 
e flscalisaçâo das drogas, dos medicamentos, 
dos vasilhames e utensilios de pharmacia ; 

A' direcção technica do laboratório chiraico 
pharmaceutico, das pharmacias militares e 
dos depósitos de medicamentos, em tempo de 
paz e de guerra. 

Art. 23 

A direcção geral de saúde terá o seguinte 



1 director geral, o chefe do corpo de 
saúde. 
1 assistente, medico de 4* ou 5» classe, 
1 chefe de gabinete, medico offlcial su- 
perior. 
1 chefe da 1* secção, medico de 1* classe 
1 chefe da 2^ dita, medico de 1» ou 2« 
classe. 

1 chefe da 3* dita, pharmaceutico de l*» 
classe* 

2 adjuntos, medico de 3* ou 4* classe 

1 adjunto, pharmaceutico da 3* ou 4" 
classe. 

2 primeiros ofliciaes, empregados civis. 
2 segundos ditos, idem idem. 

4 amanuenses, idem idem (terceiros es- 
cripturarios actuaes) 

1 porteiro archivista, ex-praça do exercito. 

2 continuos* idem idem* 
2 serventes, idem idem. 

Art. 24 

Dependem desta direcção o corpo de 
saúde do exercito (medico, pharmaceutico, 
veterinário, etc.) 

VI — latendencia Geral da Guerra 

Art. 25 

A intendência geral da guerra é encarre- 
gada de assegurar ao corpos de tropas, ás 



fortalezas e aos demais estabeleci mentos mí- 
litfiríss o fornecimento do mateml neceaBarlo 
ao bBin estar e ã subsisttííieia do pessoal do 
exei-cito, asaSm oomo às tropas todo o f^rda- 
raeuto, equipanienlo, arreainento, oorrearae^ 
e demais material de guerra e de transporte, 
bem asâim a necassaria cavalhada. 



A intendência geral da guerra terá um 
gabinete e três secções. 

gabinete será encarregado: 

Da correspondência com as diversas auto- 
ridades civis e militares no que diz respeito 
ao serviço da Intendência ; 

Da preparação de todos os papeis que teem 
de ser assignados pelo intendente geral ; 
■ Do registro archivo ou expedição de todos 
os documentos que entrarem na Intendência. 

De tudo quanto ô ralativo ao pessoal tanto 
civil como militar da Intendência ; 

Al* secção será encarregada de tudo quanto 
diz respeito : 

Ao fornecimento, carga e descarga do equi- 
pamento, arreiamento, correiame, material 
de transporte e instrumental bellico neces- 
sários aos corpos de tropas ; 

Ao fornecimento e ajuste de contas do far- 
damento das praças de pret do exercito e da 
matéria prima respectiva. 

A 2* secção será encarregada de tudo quanto 
diz respeito: 

Ao fornecimento, carga e descarga de todos 
os moveis, utensilios e demais material movei 
necessários ao bem estar e á subsistência do 
pessoal dos corpos de tropa e estabelecimentos 
militares ; 

Aos meios de transporte, acampamento, 
abarrancamento, acantonamento e aquarte- 
lamento das tropas. 

Ao serviço postal militar, tanto em tempo 
de paz como de guerra. 

A 3^ secção será encarregada de tudo quanto 
diz respeito: 

A' acquisição, conservação e administrado 
dos terrenos, ediflcio e materiaes fixos neces- 
sários ao serviço do exercito ; 

A' illuminaçãoe outrgs misteres necessários 
aos quartéis, fortalezas e demais estabeleci- 
mentos militares ; 

A's coudelarias necessárias a uma boa cava- 
lhada para o exercito e à remonta. 

Art. 27 

A intendência geral da guerra terá o se- 
guinte pessoal : 

1 intendente, offlcial general do exercito, 
1 ajudante de ordens, offlcial do exercito, 
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1 chefe de gabinete, offiei:iJ superior <Jo 
corpo de int^ndtjtitíjsí* 

3 chefes de secção, idem, idem* 

1 encarregado da illuminação, etc official 
de eDgenheiro, 

8 adjuntos ou mais^ ofQciaes do corpo de 
intendentes, 

9 amanuenses ou mais, ex-praças do 
exercito, 

1 porteiro archi vista, ex-praça do exercito, 

2 continues, idem, idem, 
2 serventes, idem, idem. 
Ordenanças a cavallo e a pé. 

Art. 28 

A Intendência Geral tem sob suas ordens 
o corpo de intendentes. 

iril — Contadoria Geral da Guerra 

Art. 29 

A contadoria geral da guerra é encarre- 
gada da organisação do orçamento da guerra, 
da demonstração e destribuição dos créditos 
respectivos, do contencioso do ministério da 
guerra e do pagamento das tropas na Capital 
Federal. 



Art. 30 

A contadoria geral da guerra terá três 
secções e uma pagadoria. 

A 1* secção será encarregada: 

Da organisação do orçamento do ministério 
da guerra e demonstração da necessidade 
de credites supplementares e extraordiná- 
rios ; 

Da escripturação e distribuição dos cré- 
ditos á contadoria geral e ás regionaes e divi- 
sionárias; 

Do exame e escripturação de toda a des- 
peza realisada por conta do ministério da 
guerra, em todas as contadorias. 

A 2* secção será incumbida: 

Da matricula de todos os empregados civis 
pertencentes ao ministério da guerra ; 

Do exame de todos os contractos feitos 
pelas diversas repartições do ministério da 
guerra, e de toda a despeza feita e não 
paga; 

Da liquidação das dividas de exercicio 
findo, das indemnisações entre os ministérios 
6 do tempo de serviço dos empregados civis 
do ministério da guerra. 

A 3* secção terá por flm: 

O exame de todo o pagamento que tiver de 
ser feito pela contadoria geral ; 



A tom Fida a ajussle de contas dos responsá- 
veis por dinheiro e maia valores pertenoentea 
ao ministério da guerra ; 

averbamento de todos os vencimentos 
pagos pela contadoria geral. 

A pagadoria será encarregada: 

Do pagamento dos vencimentos de todo o 
pessoal do exercito na Capital Federal, e de 
todas as contas que lhe forem apresentadas 
depois do competente processo & ordem de 
pagamento ; 

Do recebimento de toda e qualquer quan- 
tidade que for mandada recolher ao res« 
pectivo cofre por autoridade competente. 

Art. 31 

A contadoria geral da guerra terá o. se- 
guinte pessoal: 

1 contador geral, civil com a graduação 
de coronel. 

3 chefes de secção, civis com a graduação 
de tenente-coronel ou major. 

9j>rimeiros oflaciaes, civis com a gra- 
duação de capitão. 

12 segundos oflSciaes, civis com a gra- 
duação de primeiro tenente. 

12 amanuenses, civis com a graduação de 
segundo tenente. 

6 praticantes, civis com a graduação de 
sargento-chefe. 

1 pagador, civil com a graduação de ca- 
pitão. 

3 fleis, civis com a graduação de segundo 
tenente. 
1 porteiro, ex-praça do exercito. 
3 continues, idem, idem. 
3 serventes» idem, idem. 

SECÇÃO n 

REGIÕES MILITARES 

Art. 32 

O território do Brazil será dividido em 
quatro regiões militares» comprehendendo 
cada uma os seguintes Estados : 

A 1*, os do Amazonas, Pará, Maranhão, 
Piauhy, Ceará, Rio Grande do Norte e Para-, 
hyba, com sôde no Ceará ; 

A 2% os de Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
e Bahia, com sôde na Bahia ; 

A 3% os do Espirito Santo, Minas Geraes, 
Goyaz e Matto Grosso, com sede em Minas ; 

A 4*, os do Rio de Janeiro, S. Paulo, Pa- 
raná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul e 
Capital Federal, com sede nesta. 

Faragrapho único. As sedes das regiões 
podem ser mudadas pelo Poder Executivo, 
quando seja necessário* 
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Art, 33 

Cada r^ígião miUtap será, com ma n da d i por 
um marechal ou freDeral de diviâáo^ o qunl 
terá ísob suas ordens todas as tropas ahi 
exiá tenteai assim eomo oá segui ates servidos : 

Estado-maior do geoeraL ; 
Estado-maior reí>ional • 
Direcção ro^ional dâ artibaria ; 
Direcção regional de engeohuria ; 
Directo regional da saúda ; 
Iiitenrlencia regioual ; 
Coutíiíloría re^noual ; 
Auditoria regional . 

§ 1.° O estado-Tnaiúr dú general será en- 
cerre gado do serviço da eorrespoodeiicia, ex- 
petliôute, despacho, orlen», eíc, do general 
com mandante da i*e^iíio, em relayào às di- 
yersaa autoridades civis e militares e demais 
servifos de interesse geral, e terá o seguinte 
pessoal : 

1 íijudautô de campo, oíBcial do corpo de 
estado -maior j 

2 ajudantes de ordens, subalternos do exer- 
cito, 

§ 2»" O estado-Tnaior regional tratará de 
tudo quanto è relativo á ínstrucçao gerat úm 
tropas ; á collocagão e movimento dos corpos; 
aos detalhes das manobras, da mohillsaçao e 
transportes estratégicos ; aos levantamentos 
geodésicos e outros dados que servem da base 
á coníeccào da carta geral do paiai ; ã compo- 
sigào, eíTiictivo, recculamenti>, liííenga, dis- 
pensa 6 outros negócios do pessoal, e aos de- 
mais sei- viços de estado-maior necessários á 
regiào, e temo seguinte petísoal : 

1 chefe, coronel do corpo de estado- maior ; 

3 ou mais adjuntos, oíilciaôs do dito corpo ; 
3 ou mais auxiliares, capitães do exercito, 
§ 3,^ A direção regional de artilharíxa 

será encarregada de assegurar o fornec- 
mento do materisd do artilliaria, das muni- 
ções de guerra o todo o armamento necessa* 
rios ao exercito ; de inspeccionar as tropas 
ete artiiheria de posição, esíabeleeimento, de 
dogito e matenaJ da artilham, e dos demais 
perviços de artilharia da região. Esta dire- 
sçíio depende da direcção geral da arma no 
ponto dô vista technico e do commando da 
região, no que diz respeito ao interesse ger&l^ 
e tem o seguinte pessoal : 

1 director, coronel de estado-maior de arli 
Iharia ; 

2 ou mais adjuntos, oHlciaes do mesmo. 

§ 4,^ A direcção regional de engenharia 
será encarregada da conslrurção, rf>],aríiçào 
e a d m i n i i t ra çã o das v i íí s férrea s , te 1 eg r ' ii ph os, 
telophone:^, ponles e canaeíí empregados no 
serviyo militar ; da consitrucíão e reparação 
duií íbrliflca^'ões permíinoatea, quartéis e 



demais editicaçõiís pertencentes ao Ministério 
da Guerra na região; dos trabiilh^íS íistrono- 
micoá, gCí-ídesiroSí etc*, tjue servirem de sub- 
sidio à carta geral da Republica ; da inspecçio 
da^ tropas de engenharia, estabelecimentos e 
material respectivo ; e dos demais serviços de 
engenharia portencentea â região respectiva. 
Esta direcção depende da direcção geral de 
engenharia no que á relativo á parte technica 
e do commando do região em tudo quanto diz 
respeito ao interesso geral, e tem o segninto 
pes:ioal : 

1 director, coronel de enirenheiros^ 

2 011 mais adjunto."! offlciaes de enge- 
nheiros. 

§ 5**^ A direcção regional de saúde é en- 
carregada de assegurar aos estabelecimentos 
e corpos de tropas do exercito a execução de 
to las as medidas de hygiene e pol teia sani- 
tária; de fornecer o pessoal, medicamento o 
material necessários ao tratamento do pes- 
soal e cavalhada que se acham na região i de 
inspeccionar os hospitais, enfermarias e phar- 
macias militares e torlo o serviço medico, 
pharmaceuticO( veterinário e enferm^^iro da 
região, e de todo e qualquer serviço sauitario 
dentro dos limites da mesma. E^^ta direcção 
depende techuicamente da direcção geral de 
saúde o i^m tudo mais do commando d:t região 
e tem o seguinte pessoal : 

1 director, medico de l* ou S^ classe ; 

2 adjimtos, médicos de ;i^ ou 4* classe; 

1 adjuntOj pharmaceutico de 2^ ou 3^ 
classe, 

§ 6**. A intendência regional é incumbida 
da preparação, recepção, conservação e dis- 
tribuição das peças de fardamento e equipa- 
mento das tropaíi ; do abarracíimento e do 
material hospiUilar e de Iransporte ; do apor- 
vísionii mento de viveres, forragem e ferra- 
gens aos corpos de tropa e aos estabeleci- 
mentos militares ; da administração dos ter- 
renos» edifícios militares, sua conservação. e- 
i Iluminação deste; dos transportes do pessoal 
material tanto por mar como [>or terra, e 
dos deinííis serviços da intendência regional . 
Esta intendência depende da intendência 
geral, no que ó relativo á ílscalísaçâo e dis- 
tribuição do material e do commando da re- 
gião no que diz respeito á execução do ser^ 
viço geral, e tem o seguinte pessoal : 

1 intendente regional, intendente de 2^ ou 
2^ claí^se- 

2 ou mais adjuntos, intendentes de 3^ ou 
4* classe, 

§7.^ A contadoria regional é encarregada 
de assegurar ás tropas e aos estabelecimen- 
tos mititares os pagamentos, em ilinhfiiro, a 
que teem direito ; do ajusto do contas aos 
diversos responsáveis por diuheijos a cargo 
do mesmo ministério; do ejtatne do todos 03 
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contractos feitos na região por conta do 
mesmo ministério; e de executar todos os 
serviços d) contadori;i que forem necessá- 
rios à região, ^ó existirá contadoria onde 
não liouver repartição federal pagadora. 
A contadoria terá o seguinte pessoal : 

1 contador, empregado civil ; 
1 auxiliar, idem idem; 
1 pagador, idem idem ; 
1 liei, idem idem. 

§ S.'* A auditoria regional será encarre- 
gada de estabelecer a jurisprudência da jus- 
tiça militar na formação dos processos. Cada 
auditoria tem o seguinte pessoal : 

1 auditor, bacharel em direito ; 

1 escrivão, empregado civil. 

Art. 34 

O serviço de estado-maior, das direcções e 
da intendência dividir-se-à em duas secções, 
cada um: 

Uma activa, que tratará de tudoquanto 
disser respeito ás tropas activas e marchará 
com ellas, em caso de mobilisação do exer- 
cito ; 

Outra territorial, que será encarregada de 
assegurar em todos os tempos o fuucciona- 
mento do recrutamento, da remonta, dos de- 
pósitos, dos armazéns, dos hospitaos ou enfer- 
marias militares, e, em geral,de todos os ser- 
viços territoriaes e será ligada á região de um 
modo permanente. 

Art. 3õ 

Em cada região liaverá depósitos geraes 
de aprovisionamentos, nos quaes se acharão 
as peças de fardamento, equipamento, arrea- 
mento, correame, armamento, munição, abar- 
racamento e de mais materiaes necessários 
ás diversas armas que entrarem na compo- 
sição de um corpo de exercito mobilisado. 

Art. 30 

Todos os militares do exercito permanente, 
da reserva territorial e da guarda nacional 
mobilisada, que se acharem na região, sob 
qualquer pretexto, estarão sujeitos ao respe- 
ctivo general commandante. 

Art. 37 

Os estabelecimentos especiaes destinados a 
assegurar a defesa geral do paiz ou a prover 
os serviços geraes do exercito ou a dar in- 
strucção, dependem directamente do Minis- 
tério da Guerra ; todavia, o general com- 
mandante da região poderá» intervir directa- 



mente ou por meio de seus auxiliares nas 
partes teohnicas dos mesmos e velar sobre 
elJes, no ponto de vista disciplinar, e enviará 
ao ministro da guerra suas observações em 
relatório. 

SECÇÃO ni 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Art. 38 

Para harmoaisar, tanto quanto possível, 
os diversos serviços que competem às repar- 
tições da guerra, existirão as seguintes oom^ 
missões: 

Commissâo Superior de guerra. 
Commissão Technica de estado-maior. 
Commissâo Technica de infanteria. 
Commissão Technica de cavai laria. 
Commissão Technica de artilharia. 
Commissão Technica de eugenharia. 
Commissão Technica de saúde. 
Commissão Technica de intendência. 

§ 1° A commissão superior de guerra tratará 
de todas as questões de interesse geral do 
exercito, taes como: a instrucção geral e 
particular de c^da uma das armas e corpos 
especiaes ; promoções dos offleiaes do exer- 
cito e exame dos coronéis ao posto de general; 
a harmonisação de todos oái regulamentos e 
instrucções que devera ser expedidas para 
boa execução do serviço militar; a codificação 
das leis militares etc. El la será composta dos 
presidentes das commissões teohnicas e presi- 
dida pelo ministro da guera. 

§ 2.^ As commissões techuicas serão encar- 
regadas de todas as questões particulares e 
relativas á cada uma d is especialidades indi- 
cadas por seu titulo: 

A de estado-maior será composta do chefe 
do estado-maior da 1* região, chefes do gabi- 
nete e das secções e dos sub-chefes do estado- 
maior geral e presidida pelo respectivo 
chefe ; 

A de infanteria será composta dos com- 
mandantes das brigadas e regimentos de 
infanteria da 1» região, e presidida pelo gene- 
ral commandante da mesma ; 

A de cai>allaria será composta dos com- 
mandantes e 2°» officiaes superiores dos regi- 
mentos de cavallaria e presidida pelo 
commandante da brigada respectiva perten- 
centes á 1* região ; 

A de artilharia^ será composta do commana 
dante do regimento de artilheria de cam- 
panha, do director de artilheria da 1* região 
militar e dos chefes de gabinete e secção 'd,-" 
direcção geral da arma e presidida pêlo 
respectivo director ; 
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A de engenharia, será composta do com- 
mandante do batalhão de engenheiros, do 
director da arma da I* região militar e dos 
chefes de gabinete e secção da direc^ geral 
da arma e presidida pelo respectivo director ; 

A de saude^ será composta do director do 
serviço sanitário da 1* região militar e dos 
chefes de gabinete e secção da direcção geral 
e presidida pelo respectivo director ; 

A da intendência, será composta do inten" 
dente regional e dos chefes de gabinete e 
secção da intendência geral e presidida pelo 
respectivo chefe. 

Art. 39 

Junto a cada commando de região haverá 
uma commissão regional de guerra que tem 
por fim tratar de todas as questões de in- 
teresse geral da região, taas como : a ins- 
trucção pratica das tropas ; o exame de todas 
as questões administrativas e contenciosas ; 
a organisação do orçamento necessário aos 
diversos serviços ; organisação dos projectos 
de melhoramentos precisos ; o contracto do 
aprovisinamento de géneros alimentícios e de 
outros materiaes a adquirir nos mercados da 
região ; o exame de todos os contos feitos 
pelas repartições subordinadas ao commando 
da região, antes de remettel-os à autoridade 
central competente ; a resolução dás questões 
duvidosas ou confusas ; a inspecção ue todos 
os estabelecimentos militares subordinados 
directa ou indirectamente ao general com- 
mandante. 

Paraghapho único. Esta commissão será 
composta do ch«fe do estado-maior, dos di- 
rectores, do intendente, e dos commandantes 
de brigadas e regimentos, do contador regio- 
naes, e presidida pelo general commandante 
da região. 

Art. 40 

Além dos offlciaes do corpo de estado-maior, 
poderão servir no estado-maior do exercito 
os capitães dos corpos arregimentados e dos 
estados-maiores de artilhan.a e engenharia 
que tiverem o curso de estado-maior, pro- 
postos pelo chefe do estado-maior do exer- 
cito e nomeados pelo ministro da guerra. 

§ 1.° Os capitães de que trata este artigo 
só poderão desempenhar funcções do estado- 
maior, depois de terem dous annos de effe- 
ctivo serviço de fileira, neste posto, na arma 
respectiva. 

§ 2.^ O serviço de ajudanto de ordens será 
incumbido aos tenentes do exercito, prefe- 
ridos os gv|e tiverem o curso de sua arma, 



Art. 41 



Os cargos de amanuenses, no estado-maior 
do exercito e nas direcções geraes de arti- 
lharia e engenharia, serão exercidos por al- 
feres ou 2<» tenentes que excederem dos 
respectivos quadros, passando a serem por 
praças do exercito, logo que aquelles forem 
sendo classificados. 



Art. 42 

Ao chefe do estado-maior do exercito, aos 
directores geraes e ao intendente geral da 
guerra compete a iniciativa e responsabili- 
dade na direcção e execução do respectivo 
serviço. 

§ 1.0 Esses funccionarios serão nomeados 
por decreto, assim como os chefes de gabi- 
nete e de sec(^. 

§ 2.» Os adjuntos, assistentes, ajudantes 
de campo e de ordens, e demais empregados 
serão nomeados pelo Ministério da Guerra 
por proposta do respectivo chefe, exceptua- 
do, porém, os continues e serventes, que 
serão nomeados pelos chefes das repartições. 

Art. 43 



Em caso de guerra, a organisação do es- 
tado-maior, direcções, intendências, etc, do 
commando em chefe do exercito, era campa- 
nha ou operações de guerra, será feita com o 
pessoal das respectivas repartições geraes e 
os dos commandos dos corpos do exercito e 
divisões com o das regiões militares, con- 
forme designar o respeclivo regulamento. 



Art. 44 



Ficam supprimidas as repartições de aju- 
dante e quarto l-mestre generaes, os com- 
mandos dos corpos especiaes, a commissão 
technica militar consultiva, a directoria gerai 
de obras militares, a inspectoria geral do 
serviço sanitário e a intendência da guerra, 
logo que forem organisados os serviços res- 
pectivos creados por esta lei ; passando o que 
lhes compete actualmente para as reparti- 
ções creadas ou reorganisadas, o serviço 
naval da commissão technica, para a repar- 
tição competente na marinha e os almoxari- 
fados da intendência e dos arsenaes de 
guerra, convenientemente modificadas, para 
as intendeociae regiouaes. 
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CAPITULO SEGUNDO 



COMPOSIÇÃO DO EXERCITO EM TEMPO DE PAZ 



Ari. 45 

O exercito em tempo de paz compor-se-á 
dos seguintes elementos ; 

Exercito permanente. 
Reserva territorial. 
Reserva de i^ecrutamento. 

SECÇÃO I 

exercício permanente 

Art. 46 

O exercito permanente tem por flm de- 
fender a integridade da Pátria, sustentar 
as instituições constitucionaes e manter as 
leis federaes e a ordem interna ; é a escola 
que prepara os cidadãos para esse fim e di- 
vide-se em : 

Exercito activo e 

Reserva deste exercito. 

§ l.<» A duração do serviço no exercito per- 
manente será de sete annos para as praças 
de pret, sendo os três primeiros no exercito 
activo e oâ quatro últimos na reserva deste 
exercito. 

§ 2.0 Passarão para a reserva as praças que 
terminarem seu tempo de serviço activo, 
que será contado desde o dia em que se 
apresentarem ao corpo para o qual forem 
desi^adas até que completem o periodo de 
serviço effectivo a que forem obrigadas. 

§ 3.» O tempo de serviço dos recrutas 
que foram incorporados, como refractários, 
não será contado sinão a partir da época da 
incorporação do contingente do anno seguinte. 

§ 4.« Em caso de guerra, de mobilisação ou 
de reforços necessários, poderão ser conserva- 
das sob as bandeiras, no serviço activo, as 
praças a dispensar do mesmo serviço por con- 
clusão de tempo. 

§ õ.** A dispensa das praças embarcadas em 
navios de guerra, viajando fora do paiz e das 
que se acharem no estrangeiro, so pôde ter 
logar depois que voltarem ao corpo a que 
pertencerem. 

§ 6.0 Durante o tempo da reserva, os reser- 
vistas ficarão licenciados era suas casas, sendo, 
porém, obrigados a comparecer aos exercícios 
annuaes e a se apresentar às bandeiras logo 
que forem chamados. 

§7.» Cada cbamada às bandeiras ou cada 
retenção no serviço activo será contada como 
Camarft V. VIU 



um exercicio ; si porém, passar de um anno 
para outro, contar-se-á como doas. 

§ 8." Os reservistas serão divididos era 
quatro classes annuaes, segundo sua idade de 
servir ; poréra, aquelle que em consequência 
de sua própria culpa, forem dispensados tar- 
diamente do serviço activo entrarão para a 
classe mais moça da reserva. 

§ 9.0 Os que forem dispensados do serviço 
activo, por antecipação do mesmo, ou como 
voluntários, antes de terem completado 24 
annos de idade, serão classificados na classe 
mais moça da reserva e ahi ficarão até com- 
pletarem 25 annos, passando depois para as 
outras classes conforme a sua idade. 

§ 10. Os que se subtrahirem aos exercicios 
ou ás chamadas por um anno, serão transfe- 
ridos para a classe anterior ; se, porém, a 
subtração for de dous ou mais annos, serão 
recuados de classe por igual tempo, ou para 
a classe mais moça, conforme as circum- 
stancias. 

§ 11. A passagem desta reserva para a 
territorial dar-se-á a \^ de janeiro do anno 
em que o reservista tiver de completar 28 
annos de idade, ou em que tiver completado 
o tempo de serviço se for refractário. 

I — E^iLercito activo 

Art. 47 

exercito activo será composto dos cida- 
dãos que estão sob as bandeiras e com as 
armas nas mãos, formando as tropas de linha, 
as companhias de operários militares, os 
corpos e companhias de alumnos das escolas 
militares e outros estabelecimentos de in- 
strucção e os batalhões académicos. 

§ l.<» Ost oííiciaes combateutes, médicos, 
pharmaceuticos, veterinários, aspirantes a 
ofl3cial e demais empregados militares ficarão 
no exercito activo desde o dia de sua admis- 
são no serviço, até o de sua exclusão por 
motivo legal. 

§ 2.» Os oflaciaes inferiores e demais praças 
ahi ficarão desde o dia de sua inclusão em 
uma das unidadss acima especificadas, até o 
de sua passagem para a reserva, ou de sua 
exclusão do serviço activo, por um dos mo- 
tivos consignados em lei. 

Art. 48 

A tropa de linha será formada pelos ofll- 
ciaes e praças do exercito activo que estão 
em serviço de guarnição e compor-se-ha de 
seis divisões, tendo cada uma: 

1 quartel-general. 

2 brigadas de infantaria. 
1 dita de cavallaria, 

24 
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i regimento de artilharia úv- campaalnL 

1 batalUâo do urtilUariade posição, 

1 dito de engenharia. 

1 esq uai irão (Je tran*; porte, 

1 companhia SLinitaria* 

Art. 4ÍÍ 

As quatro priraeiras divisões tento suas 
guarnições em cada uma das regiões militares 
de que tomarem o numem e onde se n^cru- 
taram ; a b* terá suaguarniçrifj em Santa Ca* 
tharina e Paraná e a G- no Rio Orande do 
Sul e 86 retratarão em todo opaiz, 

Art. 50 

quartel general de cada uma das quatro 
primeiras divisões será o mesmo da respectiva 
região milltar,e os da 5' e ô'* terào a seguinte 
organisação: 

Commando da divisão 

1 commandante, general de divisão; 

1 ajudante de campo, official de estado 
maior; 

2 ou 3 ajudantes de ordens, tenentes do 
exercito activo: 

Ordenanças a pé e a cavallo. 

Estado-maior divisionario 

1 chefe, coronel ou tenente-coronel do es- 
tado-maior. 

2 ou mais adjuntos, majores ou capitães de 
estado-maior. 

2 ou mais adjuntos, capitães do exercito. 

Direcção divisionária de artilharia 

1 director, coronel ou tenente-coronel da 
arma. 

2 ou mais adjuntos, majores ou capitães da 
arma. 

Direcção divisionária de engenharia 

1 director, coronel ou tenente-coroDel de 
engenheiros. 

2 ou mais adjuntos, majores ou capitães de 
engenheiros. 

Direcção divisionária de saúde 

1 director, medico-oíRcial superior. 

1 ou 2 aii juntos, medico de 4* ou 5* classe. 

1 dito, pharmaceutíco de 4» classe. 



ín t en dencla dimsiona ria 

1 iiitondonte, oíficial superior. 

z ou m-áXà adjuntos, atUolal subnltãrnOi 

ContadúTía divisionutia 



1 contador, empreitado civil . ► 

1 auxiliar^ iilem idem. 
I paííaijor, idem idem. 
1 liei, idem idem, 

A udito ria divís iotiario 

1 auditor, bacharel em direito. 

1 escrivão, empregado civil. 

§ 1.0 O estado-maior, as direcções e a in- 
tendência terão somente as attribuições que 
competem ás secções activas dos respectivos 
serviços nas regiões militares. 

§ 2." Em cada serviço haverá os ama- 
nuenses que forem precisos, tirados d'entre as 
praças de pret da respectiva divisão. 

Art. 51 

As brigadas d 3 infantaria serão nume- 
radas de l a 12 e as de cava liaria de 1 
a 6, sendo as de iofantaria compostas de dous 
regimentos da mesma arma e as de cavallaria 
de três. 

§ 1.0 As brigadas de in fan teria ns. 1 e 2 
formarão ai* divisão, as de ns. 3 e 4 a 2*, 
e assim por diante. 

§ 2.0 O quaríel-general de cada brigada 
terá a seguinte composição: 

1 commandante, general de Urigada. 

1 ajudante de campo, oapitão de estado- 
maior. 

2 ajudantes de ordens, tenentes de infan- 
teria ou cavallaria, conforme a arma da bri- 
gada. 

2 amanuenses, praças de pret. 
6 ordenanças, idem. 

Art. 52 

Os regimentos de infantaria serão nu- 
merados seguidamente de 1 a 24, tendo cada 
um dous batalhões e o seguinte estado-maior 
e menor: 

1 commandante, coronel. 
1. 20 official superior, major. 
1 ajudante, lo tenente. 
1 secretario, alferes -alumno. 
1 mest-e de musica. 
6 músicos de 1* classe. 
6 ditos de 2* classe. 
\Z ditos de S** classe. 



SESSÃO EM 5 DE DEZEMBRO DE 1896 



187 



§ l .'* Oi batalhões semo numerados segui- 
danitint© em cada regiuitíDto, terão quatro 

'nrriiimhias Q O BG^uiiitti estado-wan-ir e 
menor : 

1 commandante, tenente-coronel ou major; 

1 ajudante, 2^ tenente; 

1 medico de 5* classe ; 

l intendente de 5* ou 6* classe. 

l secretario, alferes-alumno ; 

I sub-inteodente ; 

1 corneta-mór. 

§ 2i.o As companhias serão numeradas 
seguidamente em cada batalhão e cada uma 
terá dous pelotões, cada pelotão duas secções, 
cada secção duas esquadras ; sendo as com- 
panhias commandadas por capitães, os pelo- 
tões por tenentes, as secções por sargentos 
e as esquadras por cabos. 

§ 3.0 Cada companhia terá o seguinte 
effectivo : 

1 capitão; 
1 l*» tenente ; 

3 S*»» tenentes ; 

1 alferes-alumno ; 

1 sargento-chefe ; 
sargento-forriel ; 

4 sargentos de secção; 
8 cabos de esquadra ; 

16 soldados de P classe ; 
24 ditos de 2* classe ; 
24 ditos S"* classe ; 

2 corneteiros; 
2 tambores. 

1 enfermeiro; 
1 armeiro; 

§ 4.0 o commandante do regimento, o 2* 
ofRcial superior, os commandantes de bata- 
lhão e de companhia e os ajudantes terão 
um cavallo cada um. 



Art. 53 



Os regimentos de cavallaria serão nu- 
merados de 1 a 18, tendo cada um quatro 
esquadrões e o seguinte estado miiior e 
menor : 

1 commandante, coronel ou tenente-co- 
ronel ; 

1 2p offlcial superior, major ; 

1 medico de 4» ou 5» classe ; 

1 veterinário de 2* ou 3^ classe ; 

1 intendente de 5» ou 6* classe. 

1 secretario, alferes-alumno ; 

1 subintendente ; 

1 clarim-mór. 

§ 1.0 Os esquadrões serão numerados se- 
guidamente em cada regimento e cada um 
terá dous pelotões, cada pelotão duas sec-" 



çõrBS, cada âeí^ção dtiaâ esquadras ; sondo oa 
í^sqnafJrÕi.^3 cínfi mandados por eapilães» 03 
ppjfífí>,^f; jior tMiLMitíT^s, u% SL^egt^k-^s [sor sar- 
gentos e as esquadras por cabos. 

§ 2.0 O esquadrão terá o seguinte ef- 
fectivo: 
1 capitão. 



lo tenente. 
20" tenentes. 



1 alferes-alumno. 

1 sargento-chefe. 

1 sargento-forriel. 

4 sargentos de secção. 

8 cabos de esquadra. 
16 soldados de 1* classe. 
16 ditos de 2*^ classe. 
16 ditos de 3" classe. 

4 clarins; 

1 enfermeiro. 

1 armeiro. 

1 correeiro. 

1 veterinário. 

§ 3.0 O commandante do regimento, o 
20 offlcial superior, os commandantes de es- 
quadrão e o ajudante terão dous ca vai los e os 
demais officiaes e praças um cada um . 

Art. 5 4 



Os regimentos de artilharia de campanha 
serão numerados de 1 a 6, e cada um terá 
dous grupos de bateria e o seguinte estado- 
maiore menor: 

1 commandante, coronel. 

1 20 offlcial superior, major. 

1 ajudmte, 1" tenente. 

1 secretario, alferes-alumno. 
§ 1 .0 Os grupos de baterias serão numerados 
seguidamente em cada regimento e cada um 
terá três baterias com o seguinte estado- 
maior e menor: 

1 commandante, tenente-coronel ou major. 
1 ajudante, 2° tenente. 
' 1 medico de 5* classe. 
1 veterinário de 3* classe. 
1 intendente de 5« ou 6* classe. 
1 secretario, alferes-alumno. 
1 sub-intendente. 
1 clarim-mór. 

§ 2.0 As baterias serão numeradas segui- 
damente em cada grupo, sendo as duas pri- 
meiras montadas e a terceira a cavallo, e cada 
uma das quaes terá duas divisões, cada divi- 
são duas secções, um carro manchego e uma 
galera e cada secção uma bocca de fogo e 
um carro de munições ; sendo as baterias 
commandadas por capitães, as divisões por 
tenentes e as secções por sargentos, 
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§ Sp" O effí^tivo de cada bateria raontaila 
Bisrá o segui nto em pessoíU, matetrial a eaval- 
giàáum: 

1 capitão. 

1 l'* tenantô, 

3 2^« teuenteg. 

1 alferes-aliimnos, 
1 sargento-chefe. 
1 sargento-forrieL 

4 sargentos de secção. 

4 cabos-chefes de armão. 
4 cabos-chefes de carros. 

16 soldados dei. Classe {l-XÍork 



16 ditos de 2» dita 

20 ditos de 3» dita 

4 clarins. 
1 enfermeiro. 



{ 



8 serventes. 
8 conductores. 
8 serventes. 
12 conductores. 



1 armeiro. 

1 correeiro. 

1 carpinteiro. 

1 serralheiro. 

1 veterinário. 

6 boccas de fogo, sendo quatro atreladas e 
duas desatreladas. 

6 carros de munição, sendo quatro atrel- 
ladob e dous desatrelados. 

3 carros manchegos, sendo dous atrelados e 
um desatrelado • 

3 galeras, sendo duas atreladas e uma 
desatrelada. 

1 forja de campanha. 
24 cavai los de sela. 
28 ditos de trela. 

26 ditos de reserva, sendo 12 de sei la e 14 
de trela. 

§ 4.0 O effectivo das baterias a cavallo ó o 
mesmo das baterias montadas, auçmentadas 
de quatro serventes e 32 cavallos de sella. 

§ 5.° Os commandantes dos regimentos, 
dos grupos e das baterias e os ajudantes terão 
dous cavallos e os demais offlciaes e praças 
um cada um. 

Art. 55 

Os batalhões de artilharia de posição 
serão numerados de 1 a 6, tendo cada um 
quatro baterias e o seguinte estado-maior 
e menor : 

1 commandante, major. 
1 ajudante, 1® tenente. 
1 medico de 4^ ou 5*» classe. 
1 intendente de 5» ou 6* classe. 
\ secretario, alferes alumno. 
1 sub-intenJente ; 
1 corneteiro-mór. 

§ 1.0 As baterias serão numeradas de um 
a quatro, tendo cada uma três divisões, cada 



divisão fluas seoçíSes, cada secsçfto daaa guar- 
lúçiie^ ; Ê«ní1í> íífi baterias com manda das por 
capitães, ag divisões por tenentes, as lecções 
poí* Èíargentos e as guarnições por cabos * 

§ 2," Cada bateria t^rã o seguinte effe- 
ctivo : 

1 capitão. 

2 1*» tenentes. 

3 2"» tenentes. 

1 alferes alumno. 

1 sargento-chefe. 

1 sargento-forriel . 

6 sargentos de secção. 
12 cabos de guarnição. 
24 soldados de 1» classe. 
24 ditos de 2* classe. 
24 ditos de 3^^ classe. 

4 corneteiros. 
1 enfermeiro. 
1 armeiro. 

1 carpinteiro. 
1 serralheiro. 

Art. 56 

Os batalhões de engenharia serão nume- 
rados de 1 a 6, tendo cada um duas compa- 
nhias e o seguinte estado-maior e menor: 

1 commandante, major ; 
1 ajudante, 1<> tenente ; 
1 medico de 5^" classe ; 
1 intendente de 6"* classe. 
1 secretario, alferes alumno ; 
1 sub-intendente ; 
1 corneta-mór. 

§ 1.» As companhias serão numeradas se- 
guidamente, tendo cada uma quatro secções, 
sendo aquellas commandadas por capitães e 
estas por tenentes. 

§ 2.0 Cada companhia terá o seguinte 
efltectivo: 

1 capitão. 

1 lo tenente. 

4 20» ditos. 

1 alferes alumno. 

1 sargento-chefe\ 

1 sargento-forriel. 

4 sargentos de secção. 

8 cabos mandadores. 
16 soldados de 1* classe. 
24 ditos de 2^ classe. 
24 ditos de 3'' classe. 

4 corneteiros. 

1 enfermeiro. 

1 armeiro. 

Art. 57 

Os esquadrões de transporte serão nume- 
rados seguidamente de 1 a 6, tendo cada um 



sbsbXo eh 5 DE dezbmbuo de 1896 



I8d 



quatro pelotõeSi ísada pelotão d tias secções, 
cada seoQão duâíj esquadra^; seaiio os esfiíiR- 
droos commaniiadoEi por capitais, os pelotões 
por teneoles, as sec^Oes por lâarg-entos e aa 
eaquadras pop cabos* 

§ L^ Cada esquadrão tora o segui aia ofTa* 
cti?o; 

1 capítlo* 

2 1« tenentes. 

3 2«« ditos. 

1 sargento chefe. 

1 sargento forriel. 

8 sargentos de secção. 
16 cabos de esquadra. 
16 soldados de 1* classe. 
24 ditos de 2« dita. 
24 ditos de 3« classe. 

4 corneteiros. 
1 enfermeiro. 
1 armeiro. 

1 correeiro. 
1 carpinteiro. 
1 serralheiro. 
1 veterinário. 

§ 2.0 O capitão terá dous cavalloi e os de- 
mais officiaes e inferiores um. 

Art. 58 

Nos arsenaes de guerra haverá uma ou 
mais companhias de operários, ciga organi- 
sa^o será dada pelo regulamento respectivo. 

Art. 59 

Em cada escola militar haverá um corpo 
de alumnos, organizado conforme determinar 
o respectivo regulamento, e sujeito ás leis 
militares. 

Art. 60 

Os alumnos dos coUegios militares e da 
actual escola de sargentos formarão, em 
cada estabelecimento, um corpo com orga- 
nlsação especial, consignada no respectivo 
regulamento. 

Art. 61 

Em cada cidade onde houver escola supe- 
rior quer federal, estadoal ou livre haverá 
um ou mais batalhões académicos com a 
mesma organisação do actual, que tomará o 
numero 1, devendo os outros tomarem nu- 
meração seguida. 

H — Reserva do e^iLeretto activo 

Art. 62 

A reserva do exercito activo tem por fim 
fornecer o pessoal necessário á passagem do 



mesmo exercito do pé fie paz ao pé de guerra 
e foi-msir m primeiros olemetitoiá dis tropies 
do deposito» 

Art. 63 



Eâta reserva será conatituida pelos cidadlíos 
que tivi^rein terminado sua obrigação de 
servir no exercito activo e pelos que forem 
dispensados deste por antecipação. 

§1.0 Os officiaes combatentes, médicos e 
demais funccionarios militares ficarão nesta 
reserva desde sua inclusão atô sua exclu- 
são por um motivo qualquer especificado 
em lei. 

§ 2.** Os officiaes inferiores e demais pra- 
ças de pret ahi ficarão desde sua inclusão 
ató sua passagem para' a reserva territorial. 

Art. 64 

A mesma reserva compor-se-á do modo s^ 
guinte : 

ld2 companhias de infantaria ; 

72 esquadrões de cavallaria ; 

36 baterias de artilharia de campanha ; 

24 baterias de artilharia de posição ; 

12 companhias de engenheiros ; 

4 esquadrões de transporte ; 

4 companhias sanitárias. 
Paragrapho único. As companhias, esqua- 
drões e baterias terão a mesma composição 
que as do exercito activo, excepto no nu- 
mero de soldados, que ó variável . 

Art. 65 

Em cada região militar existirão as se- 
guintes unidades : 

48 companhias de infantaria ; 
18 esquadrões de cavallaria ; 

9 baterias de artilharia de campanha ; 

6 baterias de artilharia de posição ; 

3 companhias de engenheiros ; 

1 esquadrão de transporte ; 

1 companhia sanitária. 

Art. 66 

Em cada uma destas regiões as companhias 
de infantaria formarão quatro inspecções de 
12 companhias cada uma; os esquadrões de 
cavallaria constituirão três inspecções de seis 
esquadrões cada uma ; as baterias de arti- 
lharia de campanha, as ditas de posição, as 
companhias de engenharia, o esquadrão de 
transporte e a companhia sanitária formarão 
uma inspecção, cada grupo. 
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Art, 67 

Cada Inspecçâf) rins reservas de infantaria, 
de ca valia ria c da Ar til liaria íla earnvanba 
terá para iiisjector o seíítintlo oíTleíal su|ie- 
rioT* dos n>|ití<'Uvos rtr^imeiítos do exerc^ito 
aetivo 6 pfir L ujuJanto um tiKient<? ào rpí:í- 
monto ; ri tio urEílíinria do posic^in e :i dú 
engenharia terão para o inspector o adjuncto 
encarregado do respectivo serviço territorial 
na região e para njudante um ten^^nte da 
arma ; o esquadrão de transporte terá, par.i 
inspector um capitão de cavallaria, que será 
ao mesmo tempo encarregado da cavalhada 
da reserva, e a de saúde terá para inspector 
o medico adjunto encarregado do serviço ter- 
ritorial na direcção respectiva. 

Art. as 

Os homens da reserva, em quanto ahi 
estiverem, serão obrigados a quatro exercí- 
cios, sendo dous em pequenas unidades e 
dous em grande, e a uma revista de mostra 
no anno em que não houver exercício. 

Art. 69 

Estes reservistas serão subraettí los, para 
as necessidades da fiscalisação militar, ás 
prescripções respectivas e para o mais ás leis 
geraes do pai;í . 

SI.'» Elles não estão sujeitos a nenhum 
embaraço, na escolha de seu domicilio no paiz, 
na do exercício de sua profissão, na de seu 
casamento ou na de outro qualquer acto civil. 

§ 2.® Só não poderão emigrar quando tive- 
rem sido chamados ao serviço activo, para 
um caso qualquer. 

§ 3.® Os que quizerem emigrar ou trans- 
ferir seu domicilio de um districto para outro 
deverão participar ao com mandante de com- 
panhia, sob pena de serem considerados como 
refractários. 

§ 4.*» Os que transferirem seu domicilio de 
um districto para outro são incluídos na 
reserva de sua nova residência. 

§ 5.0 Os que estiverem no estrangeiro se- 
rão obrigados a comparecer perante seu 
corpo, em caso de guerra ou mobilisação. 

SECÇÃO II 

RESERVA TERRITORIAL 

Art. 70 

A reserva territorial tem por fim auxiliar 
ao exercito permanente, em caso de guerra 



i^a em circumstaacías extraordinárias ô í© 
dividirá em : 

Reserv;\ territorial do 1* bando e 

Reserva territorial do 2" bando, 

^ 1<" A duração do serviço nessa roserva 
i^erá da sete nnnos, sendo os três primeiros 
110 1^ hnndo G os últimos no Ef,** 

S ^.'* Orf tiomens do^sa rrserva são caBsi* 
derados como licenciados em suas casas, sendo 
porém obrigados a se apresentarem a seus 
corpos, logo que sejam chamados. 

§ 3.® A passagem do 1°. bando para o 2o 
dar-se-à em tempo de paz a 1*> de janeiro do 
anno em que tiverem completado 3 annos de 
serviço naquelle bando, em geral, a 1° de ja- 
neiro do anno em que tiverem completado 31 
annos de idade, si não forem retardatariofl. 

§ 5.0 Em geral, a 1" de janeiro do anno 
em que os milicianos tiverem de completar 
35 annos de idade passarão para uma reserva 
de compensação chamada reserva dos usetera^ 
nos do exercito, onde ficarão até completar a 
idade de 42 annos. 

I— Reserva Xerrllorial do 1<> Bando 

Art. 71 

A reserva territorial do l® bando será con- 
siderada como um exercito de reserva, cujo 
pessoal ficará em seus lares durante o tempo 
de paz, devendo, porém, tomar parte nos 
exercícios annuaes e apresentar-se á 1» cha- 
mada, no caso de guerra ou mobilisação do 
exercito, para auxilial-o, quer no interior 
quer no exterior. 

Art. 72 

Esta reserva compor-se-á dos cidadãos que 
tiverem completado sua obrigação de servir 
no exercito permanente (exercito activo e 
sua reserva). 

§ í.'* Os oflacties combatentes, médicos, 
pharmaceuticos, veterinários e demais em- 
pregados militares necessários pertencerão a 
esta reserva desde o dia de sua admissão até 
o de sua exclusão. 

§ 2." As praças de pret ahi ficarão desde 
o dia de sua entrada nesta reserva até o de 
sua passagem para o 2° bando, em regra 
geral, dos 28 aos 31 annos de idade, salvo os 
casos de retardamento voluntário. 

Art. 73 

Em cada uma das quatro regiões militares 
haverá as seguintes unidades de tropa deste 
bando : 

4 regimentos de infanteriaa três batalhões 
de quatro companhias cada um ; 



/<s^' 



BEBSXO Slf'-*/ bS DEZEMBItO DE 1896 



\ 



191 



ioffjuaíívoes erma 



3 ditos de ca vali ária a seíi 
um; 

1 dito de aríUhana dn cairjpanba a três 
grupos de três baterias cada um ; 

1 batalhão de artilharia de posição a seis 
baterias ; 

1 dito de engenharia a três companhias ; 

1 esquadrão de transporte a seis secções ; 

1 companhia sanitária ; 

Paragrapho uoico. Também haverá o far- 
damento, equipamento, arreiamento, arma- 
mento, etc, para todas essas tropas; e mais 
os necessários elementos para a remonta da 
respectiva cavallaria. 

Art. 74 

Os regimentos, batalhões e companhias de 
infanteria, os regimentos e esquadrões de 
cavallaria, os regimentos, grupos e baterias 
de artilharia de campanha, os batalhões e ba- 
terias de artilharia de posição, os batalhões e 
companhias de engenharia, es esquadrões de 
transporte e as companhias sanitárias serão 
organisadas e numeradas do mesmo modo que 
as respectivas unidades no exercito activo, 
salvo o numero de soldados, que é variável. 

Art. 75 

Em tempo de paz, os regimentos de infan- 
teria, cavallaria o artilharia, os batalhões de 
artilharia de posição e engenharia, assim 
como os esquadrões de transporte são uni- 
dades de inspecção e teem para inepectores 
seus respectivos commandaiites ; as compa- 
nhias, esquadrões e baterias são unidades 
orgânicas, cujos commandantes são encarre- 
gados do pessoal e material e responsáveis 
por sua loa direcção e administração. 

Art. 76 

Os capitães terão em dia as relações do 
pessoal e do material da companhia, esquadrão 
ou bateria, por intermédio do sargento-chefe, 
devendo todos os olíiciaes e praças morarem 
na respectiva circumscripção, e, caso tenham 
de sahir, devem fazer a necessária comrauni- 
coção ao Ciipitão commandante. 

Art, 77 

A reserva territorial do 1° bando reunir- 
se-â uma vez por anno para exercício de 
manejo das armas, tiro e táctica, que não 
deverão durar mais de quatro semanas. 

§ 1/ A infanteria se reunirá em batalhões 
ou companhias especiaes, cujos instructores 
serão seus próprios officiaes ou offlciaes de 
linha, conforme as necessidades. 
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^ ^.'^ A cavallaria, a arlilharia, a enge- 
nha? ia a as trofias de transporte, são in- 
rit ruídas do metsiíio modo, quo a ÍDÍ\intavla, 
porém em adjuncção ás tropas de linha 
correspondentes, a mais próxima de sua 
região, sinão houver no logar o material 
necessário. 

§ 3.0 A este bando teem inteira applicaçao 
as disposições do art. 69 e seus paragraphos. 

II— Iteserva territorial do ^o bando 

Art. 78 

A reserva territorial do 2» bando será des- 
tinada, no caso de guerra, a occupar as di- 
versas guarnições e apoiar o exercito activo, 
era caso de necessidade. 

Art. 79 

Este bando compor-se-à dos homens que 
teem terminado a sua obrigação de servir no 
1*> bando, e sendo assim instruído, quer no 
exercito permanente, quer no primeiro bando 
da reserva territorial, não se reunirá sinão 
em pequenos destacamentos para verificação 
do pessoal. 

§ 1.0 Sua organisação será em tudo seme- 
lhante à do 1° bando, variando poróm o 
numero de soldados. 

§ 2.0 Os regimentos de infanteria caval- 
laria, e artilharia de campanha, batalhões de 
artilharia de posição e engenharia e os es- 
quadrões de transporte serão fornecidos pelos 
mesmos districtos de recrutamento que for- 
necerem os do 1° bando que tiverem o mesmo 
numero ou designação. 

Art. 80 

As condições de servir na reserva territo- 
rial do 2o bando regular-se-ão pelas dispo- 
sições em vigor para a do 1^, porém, com as 
seguintes modificações: 

§ 1.0 Os reservistas do 2o bando não são 
obrigados em tempo de paz a nenhum exer- 
cício. 

§ 2.0 As notificações necessárias para sua 
verificação podem ser feitas ás competentes 
autoridades militares por pessoas de sua fa- 
mília. 

§ 3.0 Estes reservistas não precisam, salvo 
em caso de guerra ou perigo da mesma, de 
autorisação alguma para emigrar, sendo 
porém obrigados a fazer declaração á comj^e* 
tente autoridade militar de sua sabida do paiz. 

§ 4.0 Si taes reservistas provarem por 
attestados consulares que teem adquirido no 
estrangeiro como negociante, industrial, etc, 
uma situação assegurando-lhes meios de sub- 
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sisíencia, ptVío ser prolon Liada a licença que 
Jljtísfoi concedida, até iidiâ[íeasa áw condição 
militar e por conseguinte exonerados da obri- 
gação de voltar ao serviço, em caso de 
mobilisação. 

SECÇÃO ní 

RESERVA DK RECRUTAMENTO 
Art. 81 

A reserva de recrutamento será destinada 
a completar o exercito, por occasião da mo- 
bilisação, e a formar as tropas de deposito, 
em caso de guerra. 

§ 1.° Esta reserva compor-se-á de tantos 
homens quantos forem precisos para cobrir 
com 14 classes annua-^s as primeiras necessi- 
dades para a mobilisação do exercito, sendo as 
sete primeiras para o exercito permanente e 
as ultimas para a reserva territorial. 

§ 2.0 Os nomens das três primeiras classes 
são chamados suppletorios do exercito activo, 
porque com elles ó que se preenchem as va- 
gas que se dão durante o anno. 

Art. 82 

A permanência na reserva de recrutamento 
será de 14 annos, em geral dos 21 aos 35 de 
idade, a contar do dia em que começar a obri- 
gação de servir. 

§ 1.® A passagem, de uma classe para a 
outra, em tempo de paz, tem logar a 1 de 
janeiro de cada anno. 

§ 2.° Os reservistas de recrutamento que 
por sua culpa teem sido classiflcados tardia- 
mente, entram sempre na classe mais moça ; 
e neste caso, como naquelle em que se dôr um 
recuo para a classe annual anterior, por 
causa de subtracção aos exercícios, seguem a 
sorte da classe onde foram classificados. 

Art. 83 

Os reservistas de recrutamento que com- 
pletarem 35 annos passarão para a reserva 
dos veteranos salvo os comprehendidos nas 
seguintes disposições : 

a) os classiflcados tardiamente nesta re- 
serva por sua própria culpa ; 

b) os recuados para a classe annual mais 
moça, por causa do subtracção de exerci- 
cio ou revista ; 

Os quaes seguem a sorte dos da classe onde 
foram classiflcados ou coUocados. 

Art. 84 

Durante a mobilisação ou o p?riodo de in- 
strucção, nenhuma passagem dar-se-à, quer 
da 7» para a 8** classe, quer do ultimo para a 
reserva dos veteranos. 



Art. 85 

Os homens da reserva do recrutamento 
chamados ao serviço, em caso de mobilisação 
ou de formação das tropas de depósitos, serão 
dispensados por occasião da desmobilisaQão 
ou da dissolução dos depósitos e classificados 
segundo suas idades na respectiva reserva, 
observadas as disposições do art. 84 § 2<>. 

Art. 86 

Os reservistas de recrutamento pertencen- 
tes às três primeiras classes, isto é, dos 21 
aos 24 annos de idade, podem ser chamados 
uma ou duas vezes por anno para os exercí- 
cios regulamentares. 

§ 1.0 O numero de homens a convocar para 
cada exercício será determinado pela lei de 
fixação de forças de terra. 

§ 2.0 Os que se fardarem e se alimentarem 
à sua custa podem escolher o corpo de troça 
no qual devem completar sua instrucção mi- 
litar. 

§ 3.0 Os que estiverem em alguma missão 
no estrangeiro e que ahi estejam prestando 
bons serviços á Pátria, serão dispensados dos 
exercícios a que são obrigados. 

§ 4.° Os que se entregarem á navegação ou 
a outros misteres marítimos depois de clas- 
sificados nesta reserva serão classificados na 
reserva de recrutamento da marinha, onde 
farão os exercícios respectivos. 

§ 5.0 A interrupção no período da instru- 
cção militar, guer por omissão voluntária, 
quer por motivo de interesse pessoal, não 
será contada como tempo de serviço. 

Art. 87 

Os reservistas de recrutamento maiores de 
24 annos de idade serão obrigados aos mes- 
mos exercidos que os homens da reserva do 
exercito activo e do lo bando da reserva terri- 
torial, segundo suas idades e as disposições 
respectivas. 

SECÇÃO IV 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 88 

Em consideração a certas condições domes- 
ticas e profissionaes, os homens das reservas 
territoriaes dos P e 2o bandos podem ser 
adiados para depois da ultima classe da re- 
serva territorial do 2o bando ; todavia o nu- 
mero dos adiados não poderá exceder de 3 Vo 
da totalidade da reserva territorial. 
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Art. 89 

As disposições coacerneDtes ao adiamento 
dos homens da reserva territorial para a ul- 
tima classe annual da mesma reserva são 
applicaveis aos reservistas de recrutamento 
que pertencerem as respectivas ciasses. 

Paragrapho único. O numero dos adiados 
para a ultima classe annual, em virtude de 
condições domesticas ou industriaes, não deve 
exceder de 5 «/o do numero total dos reser- 
vistas de recrutamento. 

Art. 90 

Para o primeiro estabelecimento da lista de 
inscripção, os cidadãos de 21 a 35 annos com- 
pletos de idade, quer tenham ou não servido 
no exercito permenente, teem de se notificar 
perante a comraissáo de recrutamento á viva 
voz ou por escripto dentro de dous mezes 
depois de publicada esta lei no respectivo 
lo^ar. 

§ l.^ Este tempo será prolongado para as 
pessoas que se acharem fora do paiz, ou em- 
barcadas em navios mercantes nacionaes ou 
estrangeiros, ató seis mezes depois da publi- 
cação da lei. 

§ 2.<» No caso de omissão desta notificação, 
ficam sujeitos as disposições penaes da lei de 
recrutamento. 



CAPITULO III 

HIBRARCHU E COMPOSIÇÃO DOS QUADROS 
DO EXERCITO 

Art. 91 

A hierarchia no exercito comporta os so- 
guintes grãos na ordem descendente : 

/, Officiaes generaes : 

Marechal. 
General de divisão. 
General de brigada. 

//. Officiaes superi ores : 

Coronel . 

Tenente-coronel . 
Major. 

///. Officiaes subalternos: 
Capitão. 
1« tenente. 
2® tenente. 

ly. Officiaes inferiores : 

Sargehto-chefe. 
Sargento de secção. 
Cabos de esquadra. 
Camará V. VIII 



V. Soldados simples : 

Soldado de 1=* cia -se. 
Soitiado de 2^ cla.sse. 
Soldado de 3* classe. 

Paragrapho único. Além destes postos ha 
diversas funcções qiie sãoporóiu equl[):iradas 
aos diff«^rynt<js poslo-s, se^^nin.Io sua impor- 
tância, tendo sem[).'e em vista a subordina- 
ção necessária no commando. 

SECÇÃO I 

EXERCITO ACTIVO 

Art. 92 

o exercito activo comprohenderâ os se- 
guintes quadros, cuja composição e attribui- 
ções serão dadas eira seguida: 

Eâtado-maior gejeral. 
Corpo do estado-iUtUor. 
Arma de iiiíantaiia. 
Arma de cava liaria. 
Arma de artilharia. 
Arma de engenharia. 
Tropa de transporte. 
Corpo de saúde . 
Corpo de intendente. 
Corpo de auditoras. 

I Estado-maior Oeneral 

, Art. 93 

O estado-maior general compor-se-à dos 
oflaciaes generaes necessários a preencher as 
funcções seguintes : 

Em tempo de paz 

De membros do Supremo Tribunal Militar ; 

De cliefe do estado-maior do exercito ; 

De director geral d 3 artilharia ; 

De director geral ríe engen liaria ; 

De intendente gerai da guerra ; 

De commandante d is regiões ; 

De commandante dis divisões ; 

Dg commandante d.is briííadas ; 

De director da EscOia Superior de Guerra ; 

De director do Arsenal de Guerra Central ; 

De sub-chefes do estaio-maior. 

Em tempo de guerra 

De commando de exercito ; 

De commaado de cc rpo de exercito ; 

De commando de di visão ; 

De commando de brigada ; 

1 e chefe do estado-maior ; 

25 



194 



ANNAES DA CAMARÁ 



Dô comman^lo gemi de artilharia ; 
De ccmimaulo geral de eogenuaria ; 
De mnimatido do sãerviço da retaguarda* 

§ 1:" Este quadro terá o seguiu to elTô- 
ctivo : 

4 

10 

,_. , )à) 



Mareei laes,, 

Generaes do; diviíáão» 
Geaeraea de brigada- 



31 

§ 2." Os marechaes stjr virão : 

De commandante em chefe de um exer- 
cito ; 

De commandante .de um corpo de exercito ; 

De commandante das regiõ3S militares ; 

De chefe do estado-maior do exercito ; 

De membro do Supremo Tribunal Militar ; 

De outras funcções compatíveis com sua 
alta patente. 

§ 3.<» Os generaes de divisão poderão servir 
nas funcções acima na falta de marechaes e 
lhes competem as seguintes : 

De commando de divisão ; 

De director geral de artilharia ; 

De director geral de engenharia ; 

De intendente geral da guerra. 

§ 4.0 Os generaes de brigada poderão ser- 
vir nas funcções citadas e lhes competirão as 
seguintes : 

De commandante de brigada ; 
» chefe de- estado-maior de um exercito ; 
» director da Escola Superior de Guerra ; 
» » do Arsenal de Guerra central; 
» sub-chefe do estado-maior. 

II Corpcr de estado-maior 

Art. 94 

' O corpo de estado-maior do exercito com- 
por-se-a dos officiaes encarregados das se- 
guintes funcções : 

Em tempo de paz 

a) No gabinete do ministro da guerra ; 
De ajudantes de campo do ministro ; 

De ajudantes de o»'dens, idem ; 

b) No estado-maior do exercito : 

De chefes do gabinete e das secções ; 
De adjuntos do estado-maior ; 
De ajudante de campo do chefe ; 

c) No commando de região ou divisão : 

De chefe de estadormaior ; 
De adjunto idem idem ; 
De ajudantes de campo ; 

d) No commando de briga la : 

De ajudante de campo ; 



e) Na escola Superior de Guerra r 

Dg íijudante da escola ; 

De lentes do curso do estado-maior i 

De substitutos ideai Idem. 

Em ieynpo de guerra 

ti) No commando em chefe : 

De diefe do estaiJo-niaier ] 
Do chefe de socg:lo liem j 
Da adjuntos idem ; 
De ajudante de campo. 

b) No commando de campo de exercito: 

De chefe do estado-maior ; 
De adjuntos idem idem ; 
De ajudante de campo. 

c) No commando de divisão: 

De chefe do estado-maior ; 
De adjunto idem idem ; 
De ajudante de c^mpo. 

d) No commando de brigada: 

De ajudante de campo. 

e) No commando do serviço da retaguarda: 

De chefe do estado-maior ; 
De adjuntos idem ; 
De ajudante de campo. 
Paragrapho único. Este corpo tem o se- 
guinte effectivo : 

Coronéis 10 

Tenente-coroneis 10 

Ma joreá ■ 20 

Capitães 40 80 



III Arma do infantaria 

Art. 95 

A arma de infantaria compor-se-á dos offi- 
ciaes e praças necessários a vinte e quatro 
regimentos a dous batalhões de quatro com- 
panhias cada um : 

Paragrapho único. Esta arma tem o se- 
guinte effectivo: 

Coronéis 24 

Tenente-coroneis 24 

Majores 48 

Capitães 192 

108 tenentes 216 

2^Bditos _624 1.128 

Sargerito-chefe 192 

Sargento-forriel 192 

Sargentos de secção 768 

Cabos de esquadra * 1 . ^36 

Soldados de 1* classe ...... 3 .072 

Soldados de 2*» classe 4 .608 
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Soldados de 3^ classe 4 , 603 

Corneta-môfss , 48 

Coroôíéiroa * 384 

Tainltófes. 384 

Eafermeiros * 192 

Ármtíiros* . , 192 

Mestre de musica , . 24 

Músicos de 1=1 classe.,*,*,, 144 

Musi cos de 2^ classe 114 

Músicos de 3« classe 288 16 . 776 



IV — Arma de cavallarla 

Art. 96 

A arma de cavallaria compor-se-á dos 
oíHciaes e praças necessárias a dezoito regi- 
mentos a quatro esquadrões cada um. 

Paragrapho único. Esta arma tem o 
seguinte effectivo : 

Corobeis 9 

Tenente-coroneís 9 

Majores 18 

Capitães 72 

P' tenentes 90 

2»» tenentes 216 414 

Sargen tos-chefes 72 

Sargentos- forHeis 72 

Sargentos de secçâò 288 

Cabos de esquadra 576 

Soldados de 1« classe 1 . 152 

Soldados de 2^ classe iAb2 

Soldados de 3* classe 1 . 152 

Clarins-môres 18 

Clarins 288 

Enfermeiros 72 

Armeiros 72 

Correeiros 72 

Veterinários 72 5.058 



V — Arma de artilharia 

Art. 97 

A arma de artilharia compor-se-à dos 
oíficiaes o praças necessários ás seguintes 
unidades do tropas o serviços da arma : 

A seis reí^imentos de artilharia de campa- 
nha a dous grupos de três baterias cada 
uma. 

A seis batalhões de artilharia de posição a 
quatro baterias cada um. 

A' direcção geral da arma. 

A'á direcções regiooaes e divisionárias, 
idem. 

Aos com mandos e outros serviços das for- 
talezas* 



A's direcções e outros serviçoti dos arsenais 
de puen-a, 

A*s direcções é outros serviíos doa labora- 
tórios (lyrotechiiicos. 

A's direcções e outros serviços daií fabricas 
do armas. 

A'3 direcções e outt osf serviços das falTicas 
pólvora. 

A'íi dhcHÇí^í^s e outros serviços das fabricas 
de cartuchos. 

A* instrucção de artilharia nas escolas 
praticas do exercito. 

À' instrucção theorica e pratica de artilha- 
ria na Escola Superior de Guerra. 

§ 1.® O eíTectivo da artilharia de campanha 
é o seguinte : 

Coronéis ô 

Tenentes-coroneis i 6 

Majores. 12 

Capitães 36 

1^» tenentes 36 

2°' tenentes 108 204 

Sargentos-chefes 36 

Sargeiitos-forrieis 36 

Sargentos de secção 144 

Cabos-chefes de armão 144 

Cabos-chefes de carros 144 

Soldados de 1» classe í serventes. . 288 
) conductores 283 

Soldados de 2* classe í serventes. . 288 
í conductores 288 

Soldados de 3« classe í serventes. . 336 
í conductores 432 

Clarins-móres 12 

Clarins 1 44 

Enfermeiros 36 

Armeiros 36 

Correeiros 36 

Carpinteiros 36 

Serralheiros. . , 36 

Veterinários 36 2.796 

§ 2.° O effectivo da artilharia de posição e 
estado-maior da arma será o seguinte: 

Coronéis 10 

Tenente-coroneis 10 

Majores 20 

Capitães 54 

1«« tenentes 54 

2°^ tenentes 72 220 

Sargentos-chefes 24 

Sargentos-forrieis 24 

Sarg-entos de secção 144 

Cabos ào guarnição 288 

Soldados de 1» classe 576 

Soldados » 2 ' » 576 

Soldados » 3*^ > ■. ,. 576 

Corne teiros-móres 5 
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Corneteiros ,.»*.,-_* ^^ 

Enferíueiroa ..-*-. ^i-t 

Armeiros - - . « 24 

CarpijJteíma - . . * 24 

Serralheiros * . . * 24 



2-406 



VI — A^rinn de En^eatkArla 

Art- 98 

A arma de eng-euharia compor-so-ha dos 
offlciaes e praças necessárias às seguintes 
unidades de tropa e ao serviço da arma, a 
saber : 

A 6 batalhões de engenharia a 4 compa- 
nhias cada um. 

A' direcção geral da arma. 

A's direcções regionaes e divisionárias. 

A' direcção teclmica e administrativa das 
vias-ferreas, telegrapho e telephones que de- 
penderem da guerra. 

A' construcção, reparação, etc, das vias 
ferras, telegraphos, telephones, pontes e ca- 
naes sob o ponto de vista militar. 

A' construcção, reparação e transformação 
do material de engenharia, velocípede, ba- 
lões, etc. 

A' construcção, reparação e demolição ou 
destruição das fortiflcações e dos ediâcios mi- 
litares. 

A' construcção de minas, torpedos e outras 
machinas de destruição. 

A' triangulação do território da Republica, 
como subsidio à carta geral . 

A* construcção das estradas e linhas estra- 
tégicas. 

A* instrucção pratica de engenharia nas 
escolas praticas do exercito. 

A' instrucção theorica e pratica de enge- 
nharia na Escola Superior de Guerra. 

A' colónias militares. 

Paragrapho único. A arma de engenharia 
e seu respectivo estado-maior teem o se- 
guinte eflfectivo : 



Coronéis 

Tenente-coroneis. . 

Majores 

Capitães 

1«« tenentes 

2o* tenentes 



Sargento-chefe 

Sargento- furriel 

Sargento de secção 

Cabos-mandadores 

Soldados de l" classe. . . 
Soldados de 2-' classe. . . 
Soldados de 3-' ciasse. . . 
Corneteiros-móres. . . . . 



10 
10 
20 
42 
42 



12 

12 

48 

96 

192 

-288 

288 

6 
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Corneteiros ,- 48 

Etiforiiiftroíí .«.<....««. 12 

Armelroá... , 1^ 



i-OU 



VII — XroiMift de TransporE** 

Art. 90 

As tro^ifií do transporte corapiir-se-ão dos 

ofíiciaôs o praças necessárias a seis esqua- 
drões. 

Paragrapho único. Estas tropas terão o 
seguinte effectivo : 

Capitães 6 

1°* tenentes 12 

2«« tenentes 18 36 

Sargentos-chefe 6 

Sargentos forrieis 6 

Sargentos de secção 24 

Cabos de esquadra 48 

Sollados de 1*^ classe 93 

Soldados de 2* classe 144 

Soldados de 3= classe 144 

Corneteiros e tambores 24 

Kii fermeiros 6 

Armeiros 6 

Correeiros 6 

Carpinteiros 6 

Serralheiros 6 

Veterinários 6 528 



VIII — Corpo de Saúde 

Art. 100 

O Corpo de Saúde eompor-se-à dos mé- 
dicos, pharmacôutioos, veterinários, enfer- 
meiros e padioleiros necessários aos respe- 
ctivos serviços, a saber : 

A' direcção geral de saúde. 

A's direcções regionaes ou divisionárias. 

A' direcção e administração dos hospitaes e 
enfermarias. 

A' direcção e administração do laboratório 
bactereologico e microscópico clinico. 

A* direcção e administração do laboratório 
chimico e pharmaceutico e das pharmacias 
militares. 

A' direcção e administração do material me- 
dico, enfermeiros, padioleiros, de ambulân- 
cia, etc. 

AOS serviços medico, pharmaceutico, etc., 
dos hospitaes e enfermarias. 

AOS serviços medico, veterinário e en for- 
mei í-o dos corpos de tropas e estabelecimentos 
militares. 
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§ U* O corpo ra&díco terá o se^uiute offo- 
ctivo ; 

Director p-era! (g/jneral de bríg,) I 

Médicos dfe l* classe (coronel), . . 4 
Médicos de 2* clusse (ton.-co- 

roQôl).,., 10 

Me^iíeo» de 3* classe (major) . . . , 'dO 

Medieoâ de 4^ classe (capitão), . , m 

Médicos de 5» classe (l* tenente) 60 

Médicos adjuntos 20 185 



pharmaceuticos terá o 



§ 2.° O corpo de 
effectivo seguinte: 

Pharmaceu tico de 1 • classe (t en . - co- 
ronel) 1 

Pharmaceuticos » 2* > (major). ... 4 

Pharmaceuticos > 3» » (capitão)... 10 

Pharmaceuticos » 4» » (1<» tenente) 20 

Pharmaceuticos > 5» » (2* tenente) 30 

Pharmaceuticos adjuntos 10 



75 



§ 3.^ O corpo de veterinários tem o se- 
guinte effectivo: 

Veterinário de 1» classe (capitão)... 1 
Veterinários > 2* » (]• tenente) 8 
Veterinários > 3« > (z'' tenente) 24 33 

§4.0 As companhias de enfermeiros teem o 
seguinte pessoal: 

Enfermeiros-môres 6 

Enfermeiros 24 

Ajudantes 150 180 

l^.^Ck>rpo de Inteodentes 

Art. 111 

O corpo de intendentes compor-se-à dos 
offlciaes necessários ao serviço respectivo: 

Na intendência geral da guerra ; 
Nas intendências regionaes e divisionárias ; 
Nas coudelarias e remontas do exercito ; 
Na administração dos terrenos e edifícios mi- 
litares ; 
Nos corpos de tropas e estabelecimentos mili- 
tares. 

Paragrapho único. Este corpo terá o se- 
guinte effectivo: 

4 
» —T. -coronéis 4 
» — Majores,... 8 
» —Capitães. . . 16 
> —l°« tenentes 32 
» — 2«« > 180 244 



Intendentes de lidasse— Coronéis. 



Intendentes » 2* 
Intendentes » 3* 
Intendentes > 4* 
Intendentes » 5* 
Intendentes » 6* 



^,— Corpo de au<ltlx»reit e e«43rlvôe« 

Art. 112 

corpo de naditores a escrivães compor- 
se-á dos auditores e escrivães necessíinos a 
\}ú^ distribujgilo díi justiça militar nas regiões 
e divisões do eiercitt^ ;i sabí^r: 

6 auditores díviçionorios. 
6 escrivães. 

SECÇÃO n 

RESERVAS DO EXERCTTO 

Art. 113 

As reservas do exercito comprehendem os 
seguintes quadros: 

Reserva do exercito activo. 
Reserva territorial do 1*> bando. 
Reserva territorial do 2® bando. 

1 — Reserva do exercito activo 

Art. 114 

A reserva do exercito activo compor-se-á 
dos offlciaes e praças necessários ás diversas 
armas do exercito para a passagem do pé de 
paz ao pô de guerra, a saber : 



Infantaria 



Capitães 

1°« tenentes.. 

2«^ tenentes.. 



Cavallaria 



Capitães.... 
1»« teuents.. 
2«" tenentes. 



Artilharia de campanha 



Capitães 

1"« tenentes., 
2°« tenentes. 



Artilharia de posição 



Capitães. ... 
V tenentes. 
208 ditos 



Engenharia 



Capitães. . . . , 
!«• tenentes. 
2^ tenentes. 



192 
192 
576 



72 
72 

216 



36 

36 

108 



24 
48 
72 



12 
24 
84 
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Traiisporie 

Capítãe=J 

1»* iõnentm. , , 

2'» teuuQteá . • • , . 

Corpo de saúda 



UBiikúi d+3 4. '.,..... * , . 40 

í.ledico.^ do 5, t^ ,,.... , 40 

Pharmaceatioos de 5*" . . ♦ ♦ 20 

§1,^0 numero da praçíis ãé pret é variá- 
vel, cujQS quadros, porém, são iguaes aos do 
exercito activo. 



II •* lieserva territorial d# 
lo bando 



Art. 115 

A reserva territorial do l^ bando com- 
por-se-â dos oíHciaes e praças necfissarias 
a 16 regimentos de infantaria a 3 batalhões 
de 4 companhias cada um, a 12 ditos de ca- 
vallaria a 6 esquadrões, a 4 ditos de artilha- 
ria de campanha a 3 grupos de 3 baterias, a 
4 batalhões de artilharia de posição a 6 bate- 
rias, a 4 ditos de engenheiros a 3 companhias, 
a 4 esquadrões de transportes a 6 secções 
cada um e a 4 companhias sanitárias. 

Paraí^rapho único. Os quadros de officiaes 
e .inferiores são iguaes aos do exercito activo, 
porém, o numero de soldados ó variável. 



III ~ lieserva territorial do 
^0 bando 



Art. 116 



A reserva territorial do 2° bando compor- 
se-á dos officiaes e praças necessárias às di- 
versas unidades de que se compõe esta re- 
serva, cujos quadros são em tudo iguaes aos 
do 1** bando. 



SECÇÃO III 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 117 

Os actuaes officiaes do estado-maior de 1* 
classe, de capitão a coronel, passarão a con- 
stituir o corpo de estado-maior ; e os tenentes 
serão transferidos para a engenharia Qom saa 
antiguidade primitiva. 



Art. 118 

As vagas resultantes desta lei e as que se 
derem de iut uro, serão preenchidas do modo 
se^^uínle : 

As de estado^maior, por transferencia dos 
olíiciaeíi mais autigos da infanteria, caval- 
Leria, artilheria e eagenh ária que tiverem o 
curião de eátado-niiúor ; 

ka daâ divei^aas armas, por promoção doi 
ofílciues da arma em que se der a vaga con- 
jtiuctiimente com osdo corpo de estado-maior, 
observada a lei de promoção. 

Art. 119. 

As vagas na engenharia serãopreenchidai^ 
do mesmo modo que na artilharia. 

Paragrapho único. Emquanto não houver 
2°» tenentes de engenheiros, com o resp^ 
ctivo curso, as vagas de 1° tenente serão 
preenchidas por transferenfcia dos !<>• tenentes 
das outras armas que tiverem o curso de 
engenharia e per ordem de antiguidade. 

Art. 120 

Os actuaes tenentes de infantaria e caval- 
laria passarão a denominar-sè 1®« tenentes 
e os alferes 2»' tenentes. 

Art. 121 

O corpo de intendentes será formado pelos 
nctuaes officiaes de estado-maior de 2* classe 
o officiaes das diversas armas que não pude- 
rem continuar na actividade, porém forem 
aptos para este serviço. 

Paragrapho único. As vagas de capitães, 
\o% e2«* -tenentes scrãopreenchidas por trans- 
oferencia dos officiaes das diversas armas 
naquellas condições, porém ticarão perte 
cendo á arma d'onde vieram e por conse- 
guiu te sujeitos ás mesmas condições de pro- 
moção. 

Art. 122 



O quadro extranunierario compor-se-à dos 
officiaes que se acharem em serviço perma- 
nente estranho ao Ministério da Guerra e dos 
arregimentados que exercerem funcções per- 
manentes fora das fileiras por mais de um 
anno. 

Paragrapho único. Esses officiaes concor- 
rerão com os de sua respectiva arma ou 
corpo nas promoções e transferencias de que 
tratam os artigos acima, observadas as dispo^ 
sições legaes, 



^^w 
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Art. 123 

Para compor o.> quadros d&3 i-eiervââ, ora 
ereidos, o Poder Eiecutiv^o eseolliarã d*eDtro 
03 oiHíiiaea honorários ô da i^tiarda nuclonal 
aqiielles qu'? tonham prestado serviços do 
í^uerr:i, te o do , porém, om vista a condueta 
capacidade physica o a idade * 

Paragrapl lo un ico . As f u t u ras v a giis ser íl o 
praenchjtias pov protiiocâo i't?guliida em lei o 
de acjordo com n do Gserdlo activo. 

Sala das oom misses, 25 de Junlio de \BW. 
— Thomaz Cavalcanti. 

Segundo annex-o ao projecto 
n. t3*^9 referente fào n. vOO 

art. 1° 

Plano de Reforma da Instituição Militar 
do Brazil 

CAPITULO ÚNICO 

INSTRUCÇÃO MIUTAR 

árt. 1.° 

A instrucção militar theorica e pratica será 
dada ás praças e aos offlciaes do exercito nos 
seguintes estabelecimentos : 

Escolas regimentaes 
Escola de sargentos ; 
Collegios Militares ; 
Escolas militares ; 
Escola pratica do exercito ; 
Escola de guerra. 

SECÇÃO I 

Escolas regimentaes 

Art. 2.« 

As escolas regimentaes são destinadas a 
ministrar a educação e instrucção necessárias 
ás praças do pret do exercito, a instrucção 
elementar do soldado e a especial a cada uma 
das armas, correspondente ás diversas gra- 
duações até a de sargento. 

Art. 3.0 

Cada regimento, batalhão ou qualquer 
unidade isolada terá uma escola regimental, 
que será dirigida pelo commandantê da uni- 
dade correspondente á que ella pertencer. 

Art. 4.0 

Continua em vigor a actual organisação 
das escolas regimentaes, podendo, porém, o 
Governo fazer as modiácações que forem 
convenientes. 



SECÇÃO U 



ESCOLA DtS SAEGEKTOS 



Art. 5« 

A Eacola de Sargentos tem por fim habili- 
tar o pessoal necessário para o preenchi- 
mento das vagns de ulteriores noa corpos da 
tropas do exercito. 

Art. 6*^ 

Continuará om vi^or o ao t uai regimento, . 
podendo o Poder Executivo fazer as modi- 
ficações que a experiência demonstrar ser ne- 
ces'íarias. 

SECÇÃO III 

COLLKGIOS MIUTARES 

Art. T 

Os collegios militares teem por fim prin- 
cipal iniciar seus alumnos na carreira das 
armas,dando-lhes uma educação e instrucção 
que os habilitem, quando terminado o respe- 
ctivo curso, á matriculas nas escolas mili- 
tares. 

Art. 8» 

Continuara em vigor todaç as disposições 
do regulamento de 20 de agosto de 1894, no 
que depende do Poder Legislativo e pro- 
duzindo todos os efleitos desde aquella data. 

SECÇÃO IV 

ESCOLAS MILITARES 

Art. 9» 

As escolas militares teem por fim dar a 
instrucção theorica e pratica necessárias aos 
jovens que se destinarem a ser offlciaes do 
exercito ou da armada. 

Plano de ensino 

Art. 10 

A instrucção theorica constará do ensino 
secundário integral, cujo curso comprehen- 
derá as matérias seguintes dadas em cinco 
annos: 

í^ anno 

1^ aula — Arithmetica e álgebra ; 

2» » — Portuguez ; 

3^ » — Francez ; 

4» » — Desenho linear. 
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^ (tnno 

^ aula — Gef>m^tm elomentap e geral- 
2^» ^ ^ PortuíTDez e latim ; ' 

3^ 5^ ^ Francez ; 
4* * — Desenho geométrico. 



P atila — Mecânica gorai ô astroQomia 
©lem^nUr ; 

2^ aul i — PortuLOjez e latim ; 

3" aula — Geograptia íeraí e especial da 
America ; 

4" aula — Eíesenho do aquareUa. 

4'* anno 

P aula — Physica elementar © chimiea 
geral ; 

■^* aula — Chorographii da America do 
Sul. especialmente do Bn zil ; 

3* aula — Historia antiga e média ; 

4» aula — Elementos dí geometria descrip- 
tiva, perspectiva e sombnt, 

5* anno 

1« aula — Educação dvica, precedida d o:^ 
ooube(?ímentC3 í^indametitaes de Ijiologia, so- 
ciologia e moral ; 

2' aula — Novaes de geologia, mineralogia, 
boíauica, zoolQ;^ia e hygiene ; 

3^ aula — Historia ratK'eT'na e do Brazil ; 

4^ > ^ Topoprrjiphía , levantamento e 
desftnlio topographiiM). 

ParaíJirBpho umco. As matérias deate curao 
devem ser dadas com simplicidade e ciarem, 
dr modo que o^jalumiiu^ :oin:jrtíliQnílam com 
l^iiílidade as do anno safra íníJ:' (^ae se ILaíFim 
ãs íio anterior ; tendo gejnpre em vista que 
este curso é de simples preparação logicA, 
fttc jsso devem ser dadas sómoate as i tieorias 
íiiiispensavets á boa compreliensao da ma- 
téria . 



Art. 1 1 



A in^rueção pratica si 
cm^ao, conforme de terrais 
gi*amnia, a qual fU vidir-s 
tcs: um-i oDmmuma todo 
ao 4^ anno, comprehend* 
m nas tica . a es j^ r i íí i a , a v* 
ÇRO, a naUçào e exerctck 
pai' ti fiei ir a cn-ly uia dvs 
mJtitjT "lo teiT - ou de m 
aíino aos atumMos, oonCir 
exercito ou à marinlia. 



irá do da durante o 
LV o respectivo pro- 
íba em (luas par- 
i 08 aluninos do 1" 
rá a musica, a gy- 
locrpedla, aequita- 
í mil i tare >; a outra^ 
■ftrm'> 'la activiífade 
r, ,;efá daita no 5" 
ne se destinarem ao 



Apt. 12 

As matérias do curso theorico dividip-se-hão 
em ci n CO secçòès ,co í n pr e h euíi en d o : aprinieira , 
ns aitlaR de lluguas ; a segunda, as aulas de 
mathematiea e asstronomia ; a ierceira, as 
aulas de physica, chimici e bistoria natural; 
a guaria, as aulas de educação» civica, de 
íreoto-aphia e historia, e a quinta^ as aulas de 
defíenho, do descri ptiva, de perspectiva, de 
Sombra e de topo^raphia. 

Art- 13 

Para a p secção haverá cinco profesaores, 
para a 2', três : para a 3% dous ; para a 4*, 
três ; para o 5^ dous. 

Art. 14 

Para a instrucçâo pratica existirá um pro- 
fessor de musica, um dito de gymnastica e 
nataçãn, ura dito de esgrima e um dito de 
veloce pedia e equitíiçâo, asaim como instruc- 
tor para exercícios n^ili tares, um dito de te- 
chnologia militar e um de technologla aaval. 

Condições de admissão 

Art, 15 

Matricular-se-hão annual mente neste curso, 
em cnda uma das escolas, tantos alumnos 
quantos forem determinados pelo poder com- 
petente , 

Art. 16 

As matrículas eíTectuar-se-hao em um 
anno qualquer desítecurso^deadeqne o candi- 
dato, preenchendo as fondii;Ôe5; de idade, ca- 
pacidade pbysica e moriíl, f-ja approvado no 
eXiime de sufíiciencia d; is malerias que con- 
stitairenioanno anterior, cu traga a t testado 
de fre^iuencia, com bom aproveitamento, das 
mesmas matérias no Collegio Militar, no 
Qyranasio Nacional ou em outro qualquer 
instituto de ensino secundário equivalente, 

§ 1.*^ Os candidatos de 14 a 16 an nos de 
idade matdcular-se-bão no 1^ anno, os de 15 
a 17 no 2^ oa de 16 a J8 no 3", os de 17 a 19, 
no 4" e os de 18 a 20 no 5\ satisfazendo m 
condições acima, 

§ 2.*^ A capacidade pbysica e a moral eri- 
gidas dos candidatos serão provadas ; a pri- 
meira por insI^ec^<% de sauJe, na occrísíiio da 
matricula, a segunJa por atteiitado do bom 
com por tam e u to p:3. ssado pc I os pr > ■ fessores o u 
directores do collegio ou escola que tiverem 
frequentado, 
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§ 3*" Para matricula fio 1** anno os candi- 
date devera ter exame do curso de adapta- 
ção do Collôítio MiliUr ou de curso equiva- 
lente, 6, na falta deates, fazer os n^spectivos 
exames perante a commisião nomeada au- 
nualmente para esse íiin . 

AFt. 17 

Pree nch id as estas cond i ções, os can d id atog 
Êerão relacionados, coliforme a ordem de me- 
recimento de cada prova, e segundo a qual 
serão matriculadcjs ; observando -se o triplice 
caso dos que devem aer po o sionistas do E^^ta- 
do, meio- pension istas e contribuintes, quando 
forem internos, 

§ K " São pensionistas do Eatado óa que 
estiverem nas condições abaixo, e segundo 
as quaes terão preforeucia : 

1.^ Os orphãos de pae e mãe de militares 
de teiTa e mar, e de ftinccionarios puVilicos 
que tenham prestado bons Borviços á Pátria ; 

2*" Os orphàos f!e pae nas mesmas condi- 
ções acima citadas» quando nenhum amparo 
tiverem aiém do meio soldo ou montepio ; 

3,** Os rilhoa de militares de terra e mar 
em acti V i d ade , r e for mados , hon ora ri os ou de 
qualquer ftincclonario publico,- quando seus 
meiosde âubsistencia nãosejamsuáleleDt/es 
para sua instrucção ; 

4.^ Os orphâos ou filhos de pessoas despro- 
vidas dos meios neces-arios para dar uma 
educação e instrucção secundaria a seus 
íilhos^ quando estas pessoas tenham prestíKlo 
bons serviços á Pátria, 

§ 2/^ São admittidos como meio- pensionis- 
tas, guardando a ordem indicada t 

K* Os que excederem em cada uma das 
condições acima especificarias ; 

S*° Oâ filhos dos oíliciaas de terra e mar e 
dos fuDccionarios ]>ublicos que estiverem era 
condições melhores do que oa acima dosi- 
g nados ; 

3*" Os filhos dos generacs de terra e mnr 
ou dos ftincionarios públicos superiores, em 
actividade, reformados ou aposentados. 

§ 3," Sao matricul idos como contribuintes, 
segundo a ordem íi baixo indicada ; 

1 .« Os que excederem das condições consi- 
gnadas nos §§ 1" e^'*, observada a ordem ahi 
estabelecida ; 

S,** Os fiJhos dos cidadãos que tenham pre- 
stado bons servíçoíí á Pátria ; 

3." Os filhos dos cidadãos que, tmo estando 
em nenhuma das cond igõps acirna, queiram 
fazer dos seus filhos ofliciaes do exercito ou 
da armada. 

Art, 18 

O Poder Executivo fixará, rodos os annos. 



cam a cada um dos alumnos contribuintes e 
meio-pensionistaíi, sendi) esta detrrminada 
segundo o preço médio da manutenção de um 
alu mno d u ran te ci neo an d os . 

Art. 19 

Quando 03 alumnos fbrem 'externos serão 
contribuintes ou não, coníbrme as condições 
dii §3\ cujo^íí^«ff"íi será determinado an- 
nualmente pelo Poder Executivo. 

Af^no lectivo 

\ Art, 20 

D anno lectivo começará a 1 de março e 
terminará, a 30 de novembro, sendo oa me^es 
do dezembro e janeiro destinados ás ferias o 
o do fevereiro aos exames de admissão o sufíl- 
ciência. 

§ 1 ,^ Oa exercidos geraes e passeios mili- 
tares realizar-se-hão nos mezes de julho e 
agostí), era dias desiíínados pelo director da 
escola* 

§ %" A distribuição ao tempo para o anno 
de ensino theorico o pratico será feita de 
modo qTie» em cada aula, a lição nao exceda 
de hora © meia, nem seja menor de uma hora 
devendo o intervíUlo de uma aula a outra 
ser de 15 a 20 mínutog, 

Art, 21 

Terminado o anno lectivo h^ os professores 
enviarão ao director da escola a conta de 
anuo d<is aluranos do sua aula, afim de servir 
de liaso a or^anisação íTa lista geral das mé- 
dias, o que será feito pela congregação, 

^ 1,« Oá alumnus que tiverem a média 
f:on siderada como mfj^ciente pasaarão para o 
anno seguinte, sem mais formalidade al- 
guma* 

g 2," Os que não alc^mçarem esta média 
serão admittidos ao exame de sufficisneia em 
í^Rvereiro do anno se^^niute, de cujo i^esuh 
tado d'^jjende stua pastia^em^ repetência ou 
exclusão. 

§ 3.^ O alu mno qne estiver dentro dos li- 
mites da iríade repetirá o anno, o que estiver 
fora será desliííado e enviado para um corpo 
de írojí;u si fúr pensionista ou meio pensio- 
ni^^ta. salvu jndemn libando a Fa^LU^ta Na- 
cional da dc^peza feita ; os contribuintcíí e 
os que indemjiísarera a dejipcza terão o 
dí^stino qne lhes convier, ficando, porem, obri- 
gados ao ijcrviço militar, oon forme a lei. 

Conclusão dú gutsú 

Art. 22 

Teimiuíidri o nltímo ynuu lectivo do curso, 



a join para enxoTal e a annulidade que to- i os alumuos faraó exame de madureza^ desti- 
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Dado a verificar si poasuf^ a oultaT^a íntel- 
lectual dada pelo en^nio jíscundario Integral 
e indispensável no estudo tcch nico superior. 



Art. '23 

Este exame vergará sobre questões ge^ie 
eserâ feito pov nm prosiraniimt cuidadom- 
n 1 en to o rgan \ siiáo pe I o c o 1 1 í^e 1 1 1 o d o \mi rucc'^ t> 
da escola e aiíprovadu peto ministro da 
Guerra, e constara de provas eíí criptas, oraes 
e praticas, f^^itas sol ire a-j tiiureriatá t^onstit'!- 
tlvas do curso, assim divi [ida.s: 

n) lingnaí?, especial mí^n to a portugoeza ; 
à) mat!i6niat]Cíi c ostroíioinia ; 
e) physica, chimica a noções de historia 
natural ; 

d) educação civica, historia e geographia ; 

e) desenho, descri ptiva, perspectiva e topo- 
graphia; 

f) pratica geral das armas e especial ; 

§ 1.° As provas escriptas versarão sobre as 
matérias das secções a), b) e c). 

§2.0 As provas oraes comprehenderão to- 
das as matérias das secções. 

§3.0 As provas praticas versarão sobre as 
matérias das secções e) e /), as quaes consta- 
rão de um desenlio dado, da resolução de um 
problema ou dé um* questão, tratando-se da 
secção e;, e de questões de exercício e pratica, 
tratando-se da secção /) . 

Art. 24 

As provas escriptas serão feitas em um só 
dia para todos os alumnos, para as quaes 
■ terão quatro horas; as oraes effectuar-se-hão 
em dias alternados e serão de uma hora para 
cada alumno, em cada matéria; as praticas 
executar-sehão em dias diversos, como forem 
designadas pelo programma. 

Paragrapho único. Os alumnos não pode- 
rão fazer provas em dias successivos, salvo 
si assim o pedirem. 

Art. 25 

O exame de madureza habilita os alumnos 
a se matricularem no curso geral das armas 
ou na Escola Naval . 

§ 1." Os alumnos pensionistas do Estado 
ficarão obrigados a prestar seus serviços na 
actividade,por tempo igual ao que estiveram 
na escola como til, augmentado de um anno. 

§2.0 Os meio-pensionistas serão obrigados 
ao mesmo serviço, por tempo igual á metade 
do que ahi permaneceram nestas condições, e 
mais ura anno. 

§ 3.0 Os contribuintes que não se matri- 
cularem nas ditas escolas, terão o destino 
que lhes convier, ficando, porém, sujeitos â 
obrigação do serviço militar, conforme a lei. 



Art. m 



Oé alumnos que s ah irem das escolas mili- 
tarcf? antes de terminarem o curso, ficaiu 
sujeitos ás jnesmas eoudi^ea do artigo ante» 
c6LÍente. 

Art, 27 

O exame de mftthtre:^a servirá do base á 
Tiiatr ciila nas escolas do ensino superior da 
Repabíica, tanto ofHcial como livre. 

SECÇÃO V 

ESCOLA SUPERIOR BE O CERRA 

Art. ^28 

A Escola Superior de Guerra é um esfabe- 
lecimento de instrucção superior instituído 
para dar os conhecimentos technicos aos oflS- 
ciaes do Exercito, em vista dos serviços espe- 
ciaes do mesmo. 

Art. 29 

Nesta escola existirão os seguintes cursos, 
conforme, as especialidades a que se destinam 
os officiaes do exercito : 

Curso geral das armas ; 
Curso de artilharia technica ; 
Curso de engenharia ; , 

Curso de estado-maior. 

1— Curso geral das armas 

, Art. 30 

O curso geral das armas será destinado b. 
formar officiaes para a arma de Infantaria, 
cavallaria e artilharia de campanha e para as 
tropas de transporte, e constará das matérias 
seguintes, dadas em um anno : 

i'» cadeira— ^ystemdi, militar de um Esta- 
do ; organisação dos principaes exércitos ; ' 
organisação da força armada no Brazii ; or- 
ganisação e formação táctica das pequenas 
unidades; o terreno, no ponto de vista das pe- 
quenas operações ; pequenas unidades em es- 
tação, em marchas, em combates e etn desta- 
camentos; táctica geral das armas. Noções de 
grande táctica e estratégia. Regulamentos 
dos serviços em campanha e nos quartéis. 

2'' carfíítm— Fortificação passageira ; cam- 
pos entrincheirados ; praças fortificadas ; no- 
ções de fortificação permanente e de forti- 
ficação mixta ; ataque e defesa dos pontos 
fortificados ; defesa dos pontos occupados ; 
pontes e pontões ; balistica e theoria do tiro ; 
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emprego dos fogos e regulamentoa reapecti- 

TOS* 

5" cííd^iVfj— Direito publico em geral e coni 
stitucional bfazileiro. Dimto iiiternaoiona 
a p pi içado á guerra. Direito mílitíir brazi- 
leiro. Artigos de guerra. Código militar, 
Regulumeuto disciplitiar. Noções de economia, 
politica. Administriicão dai peijuenas unida- 
des* Regulamento in terno e de íjuarniçào, 
Devei^es das ofllciaes e pragas» Legislaçw\> 
militar brazileira. 

Aula— Hespanhol (traduzir, fallar e es- 
crever). 

Aula— Hygiene militar. Hippologia. 

Aula— Topographia e levantamentos. 

Paragrapho único. O ensino pratico com- 
prehenderá a instrucção militar commum a 
todos os oíficiaes, e necessária á formação dos 
mesmos, cuja matéria será especiflcada no 
respectivo programma. 

Condições de admissão 

Art. 31 

Annualmente matricular-se-hâo neste curso 
tantos alumnos quantos forem necessários 
para o preenchimento das vagas que se derem 
durante um anno, nas diversas armas e tro- 
pas de transporte. 

Art. 32 

Serão admittidos à matricula no cUrso ge- 
ral das armas, satisfeitas as condições de 
capacidade physica e moral : 

X.^ Os que tiverem terminado o curso pre- 
paratório, com exame de madureza, nas 
escolas militares ; 

2.® Os que fizerem exame de madureza das 
matérias do curso preparatório, perante a 
commiss5o respectiva ; 

3.0 Os que apresentarem attestado de ex- 
ame de madureza, feito em algumas das es- 
colas de ensino secundário integral da Repu- 
blica, fazendo os que lhes faltarem. 

Paragrapho uiiico. Os exames de madureza 
e os complementares, serão feitos perante 
uma commissão, nomeada annualmente para 
tal fim. 

Art. 33 

Si o numero de candidatos for maior do 
que o preciso, serão preteridos para a ma- 
tricula: 

1.° Os que tiverem o curso proparatorio, 
feito nas escolas ou collegios militares (art.32 
n. 1) ; 

2." Os que fizerem exame de madureza ou 
o trouxerem de outros estabelecimentos de 
ensiuo secundário integral (art. 32, ns, 2 e 3), 



Art. 34 

Ok alumnos serân internos ou externos, 
c<m forme for estíibelccido pelo Governo uo 
regulameuto quo expedir, e mantidois pela 
União, 

Ánno kftiw e conctasãa do curso 

Art. 35 

O anno lectivo começará a 1 de março de 
cada anno e terminará a 30 de novembro, ' 
sendo os mezes de dezembro e janeiro desti- 
nados ás ferias, e o de fevereiro aos exames 
de admissão. 

Art. 36 

Concluidoo anno lectivo, os alumnos serão 
sabmettiios a exame theorico e pratico de 
todas as matérias que compõem o curso ger^l 
das armas. 

Art. 37 

Os alumnos que não forem approvados, po- 
derão repetir o anno mais uma vez;si,porém, 
não tiverem bom êxito neste novo tentamen, 
serão enviados para os corpos de tropa, onde 
servirão pelo tempo que lhes competir, em 
virtude de siias condições . 

Art. 38 

Concluido o curso geral das arm^as^os alum- 
nos serão nomeados alferes-alumnos, 

§ l.<^ Os que concluirem-n'o com distincçlio 
ou approvações plenas, terão o direito de 
escolher a arma à qual desejarem pertencer, 
observadas as condições de capacidade ; 

§2.** Os que concluirem-n'o com outras 
approvações serão designados para as diver- 
sas armas, segundo suas notas e suas apti- 
dões moraes, intellectuaes e physicas ; 

gy.^^Os que não tiverem bom êxito no 
exame final, poderão repetir o anno mais 
uma vez; si, poróm, não forem approvados, 
serão inclu idos em um corpo arregimentado, 
como inferior, onde servirão pelo tempo que 
lhes competir, em virtude de suas condições, 
eodendo durante este per iodo prestar novos 
txames, sendo nomeados alferes-alumnos, si 
pi verem bom êxito. 

Art. 39 

Os alferes-alumnos, depois de nomeados 
irão passar um anno na escola pratica do 
Exercito, e, concluido o curso pratico da arma 
a quo pertencerem, serão enviados para seus 
corpos de tropas, onde aguardarão sua pro' 
moção a2Heaeute, 
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II— CiirftO cl*^ nrtillifirfa « 
eiigfcntiariíi 

Art. 40 

O cwrso d6 artilharia e en^renharia tnm por 
íim (í ar aos 2 "■ teneiiteíí de Unia?? as armas que 
BP líestinarem a servir na artilharia de po- 
alçfio 6 prÈgenbaria, a iustrucção technica 
r^pectiva, 

Art. 41 



Este curso constará das seguintes matérias, 
dadas em dous annos, sendo o primeiro com- 
mum e o segundo particular a cada especia- 
lidade. 



í* anno commum 



i« cadeira— Geometria descriptiva, stereo" 
tomia ; 

j8^ carfetra— Mecânica applicada. Machinas 
em geral, calculo de seus effeitos. Machinas 
a vapor. Machinas eléctricas. Motores hy- 
draulicos ; 

3* cacíetVa— Economia politica, finanças, ad- 
ministração e estatística ; 

Aula— Desenho de machinas, trabalhos gra- 
phicos relativos ás cadeiras do anno. 

Aula— Inglez (traduzir, verter, fallar e es- 
cíever). 

50 anno de artilharia 



1« cadeira— Estudo histórico, fabrico e em- 
prego das cúpulas gyratorias, torres encou- 
raçadas, canhões, metralhadoras, armas por- 
táteis, projectis, reparos, viaturas e outros 
materiaes de artilharia, tudo precedido dos 
necessários conhecimentos de metallurgia e 
resistência dos materiaes. 

2^ cadeira— Estudo histórico, fabrico e em- 
prego das pólvoras e demais substancias ex- 
plosivas applica'las na guerra, cartuchos, es- 
poletas, estopilhas, estupins, etc; tudo pre- 
cedido dos conhecimentos indispensáveis de 
chimica orgânica e pyrotechnia. 

3* cadeira— Ataque e defesa das praças 
fortes, fortalezas e pontos fortificados. Em- 
prego de artilharia de sitio e de montanha. 
Electricidaíle. Emprego dos holophotes nas 
praças de guerra. Minas, torpedos e outras 
machinas do destruição,empregadas nas forta- 
lezas. 

Aula— Projectos, desenhos e construcção 
das diversas machinas de guerra de que trata 
este anno. 



2^ antw dê engenharia 

1* cadeira— Astronomia pratica- Qeode^ia, 
Topographia, 

â* cadeira— Estudo dos materiaes de con- 
struo^Tio, Rmstencift dos materiiíea . Estabili- 
daiie d;kí? coiistruc(;5o:i. Technologia das pro- 
fissòeg, eto, 

3" cadeira— Construcção das fortiíicaçõeír 
perqaanentes, pass^igeiras e míxtaâ, e doa 
ediôcios milit-area, Uy^ieno dos edificios. Ar- 
chitectura. 

4"* ca<leira— Estradas de ferro e de roda- 
gem. Telegraphos e telephones. Pontes e 
viaductos. Construcções hydraulicas, tudo 
com applicação militar. 

Aula— Cartographia e topographia. 

Aula— Desenho de architectupa. Trabalhos 
graphicos de estradas, pontes e construcções 
hydraulicas. 

Condições de admissão 

Art. 42 

Matricular-se-hão annualmente ein cada um 
dos snnos deste curso, tantos 2"* tenentes 
quantos forem precisos para as vagas de l<^te- 
nente,dadas durante um anno, nas armas de 
artilharia de posição e engenharia. 

Art. 43 

Os candidatos á matricula do Panno dessesi 
cursos teem de preencher as seguintes condi- 
ções: 

Os 2''" tenentes de artilharia de posição ou 
engenharia, devem ter, além do curso geral 
das armas e o curso pratico respectivo, um 
anno de effectivo serviço como offlciaes ; 

Os das outras armas, além dos respectivos 
cursos e o tempo acima, devem ter obtido 
plenamente, com sete de média, no curso 
geral das armas, boas approvações nas pri- 
meiras aulas do curso preparatório e ter 
mostradoaptidão para a respectiva especia- 
lidade. 

Art. 44 

Os offlciaes nas condições acima, que qui- 
zerem se matricular no 2° anno de um desses 
cursos, teem de fazer exame de todas as ma- 
térias do 1« anno e, si forem approvados, 
matricular-se-hâo naquelle anno, devendo, 
porém, ter dous annos de serviço effectivo 
como ofl3cial. 

Art. 45 

Si o numero de condidatos for maior do que 
o de vagas terão preferencia os que tiverem 
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melhor média noa eitames do curso f^eral das 
armas e boas notas na^aiila^de mathtíiiiatica, 
astronomia, physica.ehimica e de»cnptiva du 
curso preparatório. 

Anno laciivo 
'— -*- Art. 46 

Cada anno dos cursos de artilharia e en- 
genharia diyidir-se-ha em duas partes, uma 
theorica e a outra pratica; a theorica come- 
çará a 1 de março e terminará a I de no- 
vembro, cujas matérias constam do plano já 
citado; a pratica será feita nos mezes de no- 
vembro e dezembro e constará de visitas: 
aos principaes estabelecimentos de machinas, 
para o curso commum; ás fortalezas, arse- 
naes, depósitos de armas, estabelecimentos 
metallurgicos, fabricas de pólvora, de cartu- 
cho e laboratórios pyrotechnicos, etc, para o 
2° anno de artilharia; as fortificações em 
consirucçáo ou construídas, quarta is, edifícios 
militares, estradas de ferro em construcçâo, 
telegrapho, pontes, viaductos, construcções 
hydraulicas, etc, para o 2« anno de enge- 
nharia. 

Paragrapho único. Durante o curso theo- 
rico, para^que o ensino technico seja o mais 
eflacaz possivel, os professores ou lentes darão 
lições aos alumnos nos araenaes, fabricas par- 
ticulares, fabricas de pólvora, de cartuchos, 
de armas, laboratórios, fortalezas, obras e n 
construcçâo, estradas de ferro, etc. 

Art. 47 

A passagem de um anno para outro far- 
se-ha em vista das notas de anno ou por 
exame de sutííiciencia, dado o caso de neces- 
sidade ou a pedido do alumno. 

Art. 48 

O mez de janeiro será destinado á apresen- 
tado de relatório, planos, trabalhos, memo- 
rias e tudo quanto for necessário pêra at- 
testar os conhecimentos práticos que os 2"" tei 
nentes de artilharia e engenharia teem dê 
sua respectiva arma . 

Conclusão do curso 

Art. 49 

Concluindo o curso theorico e pratico, e 
apresentados os respectivos trabalhos, os 
alumnos são submettidos, no mez de feve- 
reiro, a exame de todas as matérias dadas 
durante o curso. 



Art. 50 

Oú 2"* tenentes que cone íu irem o curjso le* 
chnico íle artilharia ou de engenharia, si jã 
não pertencerem a esâoa armas, serão tran^* 
feridos pam aa meíimas, e tíinto eâses conio < 
os oiúros olassitíear -se- hão em duas calejo- \ 
rias : ua l' os quo tiverem obtido distine(.'ão 
ou plenamente em todas as matérias, cuja 
média seja igual ou superior a 7 ; e na 2* os 
que tiverem tirado simplesmente em alguma 
ou cuja média seja inferior a 7. 

§ l.»Os officiaes da 1", depois de promo- 
vidos, servirão de preferencia ao estado 
maior da arma, para onde serão transferidos 
por ordem de antiguidade. 

§ 2.'^ Os de 2' ficarão nos corpos de tropa 
e só irão para o estado maior da arma na 
falta dos outros. 

Art. 51 



Os 2*^ tenentes que forem reprovados no 
exame final poderão repetir o anno mais uma 
vez, si não tiverem bom êxito neste 2* tenta- 
men serão enviados para seu corpo si forem 
de infantaria, cavallai ia, artilharia de cam- 
panha ou de transporte, e transferidos para 
uma dessas armas com sua respectiva anti- 
guidade si pertencerem á artilharia de po- 
sição ou engenharia. 

III — Curso de estado-maior 

Art. 52 

O curso de estado-maior tem por fim dar 
aos officiaes de todas as armas que o tirarem, 
um tal valor militar que os turne capazes, 
no curso de sua carreira militar, de preen- 
cher as funcções de estado-maior, e sobre- 
tudo de bem commandar e conduzir as 
tropas^ 

Art. 53 

O curso de estado-maior compor-se-ha das 
matérias abaixo, dadas em dous annos : 

P anno 

í» cadeira — (3^ cadeira do l'> anno de arti- 
lharia); 

2'' cadeira — ( 3» cadeira do 2^ anno de ar- 
tilharia) ; 

3^ cadeira — 1» cadeira do 2® anno de en- 
genharia ) ; 

Aula^ (a do 2» anno de engenharia). 

Aula -!- Inglez. Traduzir, fallar e escrever « 
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ANNAES D4 CÂMARA 



2^ íWíto 

l* cãtkii-a — Estudú liistopitro e estatiático 
dos príQcipriea exereicio:^. Organisavau, re- 
crutíimento e móbil isação do exercito. Táctica, 
dê cadri uma das^ armai e tat^tica geraL Grau- 
de tactka e estratégia. HiiítL;tm militar es 
das principaes campanhas, 

j8* cadeira — Geographia militar e serviço 
de estado^maior, inclusive o emprego dos 
telegraphos, telephooes, pombos-correios, 
balões, cryptograpliia, etc. 

5» cadeira — Direito internacional publico 
e privado. Diplomacia. Direito administra- 
tivo em geral e especialmente o militar. Le- 
gislação militar dos principaes paizes da Eu- 
ropa. 

Aula — Fmncez. (Fallar e escrever). 

Aula — Allemão. (Traduzir, fallar e es- 
crever). 

Aula — Equitação e velocipedia, \ 

Aula — Cartographia e topographia. 

Condições de admissão 

Art. 54 

O numero de alumnos a admittir em cada 
anno do curso do estado-maiór ó determi- 
nado pelo Poder Executivo sobre proposta 
ào chefe do estado-maior do exercito. 

Art. 55 

Os candidatos a este curso devem ter mais 
de quatro annos de official e dous de effé- 
ctivo serviço em seu respectivo corpo ou 
arma, para que possam ser admittidos ao 
exame de admissão exigido para a respectiva 
matricula; conforme a arma a que perten- 
cerem . 

§ l.« Os oíRciaes de infixntaria, cavçLllaria, 
artilharia de campanha, com seu respectivo 
curso, só poderão se matricular no 1» anno 

§ 2. <» Os de artilharia de posição e enge- 
nharia serão admittidos á matricula nos 1< 
ou 2« annos: no l*» sem exame algum, no 2' 
depois de approvados no respectivo exame 
de admissão. 

Art. 56 

. O exame de admissão do l* anno constará 
de recapitulação e- applicação da geometria 
geral, da mecânica, da geometria deacriptiva, 
e no 2** anno, da recapitulação e applicação da 
1" ca^leira do 2<> de engenharia, para o de arti- 
lharia de posição, e da 3« cadeira do 2" anno 
de artilharia para o de engenharia. 



Art. 57 

Não ha limite de Idade nem de posto para. a 
matricula no cqvsj do eatado-maior, porém o 
postei de capitão será o normal « 

jbíjjo leciiv>ú 

Art. 58 

O curso dividir-se-ha em theorico e pratico: 

theorico começará a 1" de de março e termi- 
nará a 1» de novembro, salvo força maior ; o 
pratico será feito nos mezes de novembro e 
dezembro e constará de viagens, levantamen- 
tos topographicos e geodésicos, serviços de 
estado-maior, tanto em tempo de paz como de 
guerra, etc, 

Art. 59 . 

O mez de janeiro é destinado á apresentação 
dos trabalhos, relatórios, planos, memorias e 
tudo mais quanto for exigido pára prova de 
capacidade do official. 

Art. 60 

A passagem de um anno para o outro é 
feita pelas notas do anno ou por exame de 
sufficiencia, dado o caso da necessidade ou 
pedido do alumno. 

Conclusão do curso 

Art. 61 

Terminado o curso theorico e pratico, os 
alumnos são submettidos, no mez de fevereiro, 
a um rigoroso exame de todas as matérias do 
curso. 

Art. 62 

Depois deste exame, os alumnos serão clas- 
sificados em três categorias, segundo as notas 
que tiverem obtido durante o curso e no 
exame final: 

A Is comprehendendo os que tiveram dis- 
tineção em todas as matérias ; 

A 2% os que tiveram plenamente em todas 
as materios e cuja média é igual ou supe- 
rior a 7 ; 

A 3% os que tiveram simplesmente em al- 
gumas matérias, ou a média seja inferior a 7, 

§ 1." Os da 1^ categoria recebem uma me* 
dal ha de ouro e as insígnias de official de es- 
tado-maior e vão servir como auxiliares no 

1 estado-maior geral do exercito, e ficam habi- 
litados a uma promoç-ão por merecimento. 
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§ 2.^ Oâ d;i 2^' Tão pFira j^ens corjtos g so- 
rao nomeados para auxiliar do es^ido-ínaioF 
fíeral, seg^uudo as necessaidades e por or-lem 
das notas, 

§ 3,* Os da 3* classo só inio para o estado- 
maior ua falta das duas primeiras catc;:^onaSí 
porém serão dispensados do oxame pratico 
para o posto de major. 

Regência das cadeiros e a idas 

, ' Art. 62. 

As cadeiras da escola superior de guerra 
formarão sete secções abrangendo : 

A primeira secção, a 1" cadeiriído curso 
geral das armas e a 1* dita do 2' anno de 
estado-maior ; 

A segunda secção, a 2» cadeira do curso 
geral das armas e ^a 3^ dita do 2° anno de 
artilharia ; . 

A terceira secção, as 1" e 2^ cadeiras do 
anno commum de artilharia e eniíonharia ; 

A quarta secção, as 1*^ e 2« cadeiras do 2° 
anno de artilharia ; 

A quinta secção, a I» cadeira do 2° anno de 
engenliaria e a 2» do 2o anno do estado- 
maior ; 

A :iexta secção, ás 2*, 3» e 4'^ cadeiras do 2° 
anno de engenharia ; 

A sétima secção, as 3»* cadeiras do cur^o 
geral das armas, do 3» anno commum de ar- 
tilharia e engenharia e do 2° anuo do estado- 
maior. . 

Paragrapho único. Para cada cadeira haverá 
um lente e para cada secção um substituto. 

Art. 64 

As aulas da mesma escola formarão ciòco 
secções comprehendendo : 

A primeira secção, as aulas de linguas ; 

A segunda secção^ as aulas de desenho e tra- 
balhos graphicos do anno commum e as de 
projectos desenho e construcção de iiiachiuas 
de guerra do 2" anno de artilharia ; 

A terceira secção, as aulas do 2" anno de en- 
genharia ; 

A quarta secção, as aulas de hygiene e hip- 
pologia ; 

A quinta secção, as aulas de equitação 6 ve- 
locepedia. 

Paragrapho único. Para a 1^ secção haverá 
dous professores, sendo um para francez e hes- 
panhoi e outro para inglez o allemão, e para 
cada uma das outras secções um professor. 

Art* 65 

O Governo poderá, sob proposta da congre- 
gação, nomear para coadjuvar o ensino da 
escola, 03 otBciaes do exercito que tenham as 
necessárias habi li tacões . 



SECÇÃO VII 

UlSPOSigÕES DIVERM9 

Art, m 

o Governo reorganisarà a escola pratica da 
Cajíital Fiíderal de modo quo possa preencher 
o lim indicado neiita lei, pPL^cisuLido bom a 
Ijrjitica dri iníaíitaria, eayalkiriaj artilharia e 
eagenluuin. 

Art. 67 

Na decretação dos regulamentos o Poder 
Kxecutivo reorganisarà ás direcções e admi- 
nistrações das escolas, assim como os corpos de 
alumnos, conforme exigir a reforma actual. 

Art, 68 

Os actuaes officiaes do exercito poderão com- 
pletar seu curso pelo novo regulamento, e os 
que tiverem o curso de sua arma poderão se 
matricular no de estado-maior qualquer que 
seja a idade e posto que tiverem, preenehendo 
as formalidades do art. 56. 

Art. 69 

Continuam em vigor as disposições do re- 
gulamento de 1890, em relação á idade dos 
officiaes e praças do exercito para a matricula 
no curso preparatório e gôral das armas. 

Art. 70 

Fica abolido o bacharelado militar, tanto 
para o curso geral como para os especiaes. 

Sala das commissões, 24 de julho de 1896. 
— Thomaz Cavalcanti , 

N. 138 A — 1896 

Parecer sobre o substitutivo do Sr, Thomaz 
Cavalcanti ao projecto n. i38, deste anno 
(substitutivo ao de n. 248, de 1895), que 
autorisa o Governo a reorganisar a Escola 
Naval, fazendo no respectivo regulamento as 
alterações que a este vão annexas. 

A maioria da Commissão de Marinha e 
Guerra mantém o seu modo de pensar- com 
lelação ao projecto n. 138, deste anno, que 
ipresentou como substitutivo ao de n. 248, 
de 1895, autorisando o Governo a reformar o 
legulaiiioiito actual» da Escola Naval, por isso 
não pôde acceitar o substitutivo do Sr. depu' 
tado Thomaz Cavalcanti, no qual se consigna 
a fusão dos cursos preparatório^ das Escolas 
Militar e Naval ; fu&ão com que a mesma 



VfWi^ 



kÚS 



anííaí:s d\ camará 



maioria, actual nitente, ao Tnonos nílo pàúo. 
concordar, polo í|ue ijontinúa peilíDiio íi Cit- 
rofara b. appmvação do mferido substitutivo 
por ella formulado, em virtude tio requeri- 
mento apro^entado em 3^ discussão do pro- 
.jecta primitivo da própria Commissão do Ma- 
rinha ô Guerra. 

Sala das com missões, 1 de dezembro de 18156. 
— Gabriel Salrfado^ ^vmiáeui^^^Omdio Abran- 
teSf relator. — Curtos Jorge. 

St^bstiíuUiíô ao projecto >i, í38, de ÍS96 

Art. l ,° Fica o Governo autopisado a reor- 
ganlsar os diversos estabeleci mi? n tos tle ensino 
militar sobre aâ seguintes basea; 

1 . ■ A instrtii^ção tlieorica e pratica que 
sorve de baae aos e^tiídíw tach nicos nwes- 
sarios aos officiaes do exercito o da arraatk 
será dada em cotnmum ; 

2.^ O ensino technico especial a cada um 
dos dous ramos prihdpaes da actividade mi- 
litar de terra e mar será mmistradu em 
escolas separailas : Escola de G^*erra para o 
exercito b Escola na^oai para a marinha* 

§ 1 j' A inatrucção commum rTe que trata o 
n. 1 dêiito arti^'0 constará do idano n. 1 
juoto a oste [irojecto ; 

§ ii." A irustrucgao tecbnica relativa a 
cada uma das especialidades ó a constante dos 
planos DS. 11 o UL 

Art. 

O governo reorganisará a escola pratica da 
"Capital Federal do modo que i>ossa preenctiei' 
o flm indicado nesta lei, especiticando bem a 
pratica de infe ataria, cavallaria, artilharia 
6 engenharia, 

Art. 

Na decretação dos regulamentos o Poder 
Executivo reorganisará as direcções e admi- 
nistrações das èscolas.f assim como os corpus 
do alumnos, conforme exigir a reforma actual. 

Art. 

Os actuaea offlcia.cs do eiercito poderão 
completar seu rurso pelo novo regulamento, e 
os que tiverem o cLirso de sua arma i>oderâo 
se matricular no de ostado-maior^ qualquer 
que seja a idade e posto que tiverem, preen- 
chendo as formalidades do exame de admissão. 



Art. 

Continuam era vigor as disposições do 
gulamento de 1890, om relagâo á idad^ 



rO' 
dos, 



oíReiae^ e pi^aças do exercito para a matri- 
cula no curso preparatório o geral das armas, 

Art. 

Os oíflciaes de marinha que se destinarem 
â engenharia naval, completarão o curso na 
Esc-oía de Guerra, onde estudarão as matérias 
que lhes são necessárias. 

Art, 

O curso de machinistas constará do dos 
dous primeiros annoa da Escola Naval, menos 
o que lhes for despecessario- 

Art. 

Fíqa Gxtincto o bacharelado militar, tanto 
no curso geral como noa cursos especiaes^ 

Sala das sessões, 1 1 de novembro de 1896 . 
— TUo/mi^ Ca vai ca nt i . 



A instrucção tlieorica e pratica que serve 
de base coramuiu aos conhecimentos techni- 
cos do exercito e armada» será dada nos se- 
guintes estabelecimentos: 

CoU^gios Militar©^ 

ESCOLAS MILITARES 

GOLLBQIOS .MILITARES 

Art. 1* 

Os colleg-jos militares teem por fim princi- 
pal iniciar Beus alumnos na carreira das 
armas, daudo-lhes uma educação e instrucçào 
que 09 habilitem, quando terminado o respe- 
ctivo curso, a matricula nas escolas militares, 

Art, 2- 

Continuam em vi^for todas as disposições do 
ríí^^n lamento de 20 de agosto de 18[>4, no quô 
de[nmde do Poder ' Legislativo e prodozludO 
todos os eíTeitos desdb aquelta data. 

ESCOLAS MILITA EBS 

Art. 3** 

As escotas militines teem por flm dar a 
instrucção theorica e pratica necessárias aos 
jovens que se destinarem a ser oíflciaes do 
exercito ou da. armada. 



iJii^ií^ikni^ . 
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Plano de ensino 

Art. 4'* 

A idâtriicçao theorica coDâtarà «lo ensiao 
secundário integral, cujo curâo compralien- 
derà aa matérias íie;fuintôs diidas em cioco 
aQDoa : 

P annú 



1* aula — Arithraetíca e álgebra ; 

2» » — Portaguez ; 

3« > — Francez ; 

4* > — Desenho linear. 



a dada darrinto o 
ir o reâpectivo pro- 
:í-lia em duas pir- 
i 03 ai ura nos doa 1° 
rá a musica, a í,'y- 
ici pedi- 1 ,a e q u i taçao , 
i tarefe; a outra, par* 
mos da actividade 
r, será dada no 5^ 
:iie se destinarem ao 



5° anno 

1* aula — Geometria elementar e geral; 

2* » — Portuguez e latim ; 

3^ > — Franoez ; 

4* » — Desenho de figuras geométricas. 

5° anno 

1* aula — Mecânica geral e astronomia 
elementar ; 

2* aula — Portuguez e latim ; 

3* » — Geographia geral e especial da 
America ; 

4* aula — Desenho à mão livre e de aqua- 
rella. 

4^ anno 

1* aula — Physica elementar e chimica 
geral ; 

2* aula — Chorographia da America do 
Sul, especialmente do Brazil ; 

3* aula — Historia antiga e média ; 

4* » — Elementos de geometria de- 
scriptiva, perspectiva e sombra. 

5« anno 

1* aula — Educação civica, precedida dos 
conhecimentos fundamentaes de biologia; 

2^ aula — Noções de historia natural e hy- 
giene ; 

3* aula — Historia moderna e do Brazil ; 

4» » — Topographia, levantamento* e 
desenho topographico. 

Paragrapho único. As matérias deste curso 
devem ser ensinadas com simplicidade e cla- 
reza, de modo que os alumnos comprehendam 
com facilidade as do anno seguinte que se 
ligam ás do anterior ; tendo sorapre em vista 
que este curso é de simples preparação lógica, 
por isso devem ser dadas somente as theorias 
indispensáveis à boa comprehensão da ma- 
téria. 

Camará V. VIU 
\ 



Art 5- 

A iTistnicção pratica sei 
curso, conTorme dotermin: 
gramma, a qual dividir-s 
Íqá: miv.i mmmum a todo 
ao 4^' a uno, comprebeudí- 
mnastica, a esgrima, a vcl 
a íiií tacão e exercícios mi 
ticular a Civla tim dos r 
militar de terra ou de mi' 
anno aos alumnos, confor 
exercito ou à marinha, 

Art. 6- 



As matérias do curso thoorico dividir-se-hâo 
em cinco secções, comprehtndendo: a primeira^ 
as aulas de linguas ; a sçaunda, as aulas de 
mathematica e astronomia ; a terceira^ as 
aulas de physica, chimica e historia natural; 
a quarta, as aulas d( èducaçãk) civica, 
historia e geographia, e a quinta^ as aulas de 
de^enho, de descriptiva, de perspectiva, de 
sombra e de topogruphia. 

Paragrapho único. Para a 1* secção lia- 
verá cmco professores; para a 2^^, três ; para 
a 3% dous ; para a 4», três ; para a 5», dous. 

Art. Ta- 
para a instrucção pratica existirá um pro- 
fessor de musica, um dito de gymnastica e 
natação, um dito de esgrima e um dito de 
velocipedia e equitação, as.^im como instructo- 
res para exercícios militares, um dito de 
technologia militar e um de techonologia 
naval. 



Condições de admissão 



Apt. 8« 

Matricular-se-hão annualmente neste curso, 
em cada uma das escolas, tantos alumnos 
quantos forem determinados pelo poder com- 
petente. 

Art. 9o 

As matriculas eífectuar-se-hão em um anno 
qualquer deste curso, desde que o candida- 
to, preenchendo as condições de idade, ca- 
pacidade physica e moral, seja apppovado no 
exame de suíílciencia das naterias que con- 
stituírem o anuo anterior ou traga c«t testa- io 
de frequência, com bom aproveitamento, das 
mesmas matérias no C» llegio Militar, uo 
Gymnasio Nacional ou em outro qualquer in- 
stituto de ensino secundário equivalente. 
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§ 1.0 03 candidatos de 14 a 16 annos de 
idade matricular-se-hão no 1* anno, os de 15 
a 17 no 2», os de 16 a 18 no 3% os de 17 a 19, 
no 4° e 03 de lè a 20 no d", satisfazendo as 
condições acima. 

§2.« A cipacidade physica e a moral exi- 
gidas dos candidatos serão provadas : a pri- 
ji eira por inspecção de saúde, na occasiâo da 
matricula, a segunda por attestado de bom 
comportamento passado pelos professores ou 
directores do collegio ou escola qud tiverem 
frequentado. 

§ 3. <> Para matricula no P anno os candi- 
datos dovom ter exame do curso de adapta- 
ção do Collegio Milit »r ou de curso equiva- 
lente, e, na falta destes, fazer os respectivos 
exames perante a commissão nomeada an- 
nualmente para esse tim. 

Art. 10 

Preenchidas estas condições, os candidatos 
serão relacionados, conforme a ordem de me- 
recimento de cada prova, e, segundo a qual, 
serão matriculados ; observando-se o triplico 
caso dos que devera ser pensionistas do Estado, 
meio-pensionistas e contribuintes, quando fo- 
rem internos. 

§ 1.0 São pansionistas do Estado os que 
estiverem nas condições abaixo, e segundo as 
quaes tei^ preferencia : 

1.0 Os orphãos de pai e mãi de militares de 
terra e mar e de funccionarios públicos que 
tenham prestado bons serviços á Pátria ; 
' 2.0 Os orphãos de pai nas mesmas condi- 
ções acima citadas, quando nenhum amparo 
tiverem, além do meio-soldo ou montepio ; 

3.0 Os filhos de militares de terra e mar 
em actividade, reformados, honorários ou de 
qualquer funccionario publico, quando seus 
meios de subsistência não sejam suíHcientes 
para sua instrucção ; 

4.0 Os orphãos ou filhos de pessoas despro- 
vidas dos meios necessários para dar uma 
educação e instrucção secundaria a seus filhos, 
quando estas pessoas tenham prestado bons 
serviços á Pátria. 

§ 2.0 São admittidos como meio-pensionis- 
tas, guardando a ordem indicada : 

1 .o Os que excederem em cada uma das 
condições acima especificadas ; 

2.0 Os filhos dos offlciaes de terra e mar e 
dos funccionarios públicos que estiverem em 
condições melhores do que os acima desi- 
gnados ; 

3.0 Os filhos dos generaes de terra e mar 
ou dos funccionarios públicos superiores, em 
actividade, reformados ou aposentados. 

§ 3.0 São matriculados como contribuintes, 
segundo a ordem abaixo indicada : 



1.® Os que excederem das condições consi- 
gnadas nos §§10 e 20, observada a ordem 
ahi estabelecida ; 

2.0 Os filhos dos cidadãos que tenham pre- 
stado bons serviços á Pátria ; 

3.0 Os filhos dos cidadãos que, não estando 
em nenhuma das condi:?ões acima, queiram 
fazer dos seus filhos oflàciaes do exercito ou 
da armada. 

Art. 11 

O Poder Executivo fixará, todos os annos, 
a jóia para enxoval e a anuualidade que to- 
cam a cada uru dos alumnos contribuintes e 
meio- pensionistas, sendo esta determinada 
segundo o preço módio da manutenção de ura 
alumno durante cinco annos. 

Art. 12 

Quando os alumnos forem externos, serão 
contribuintes ou não, conforme as condições 
do art. 17, cujo quantwn será determinado 
anuutílraente pelo Poder Executivo. 

Anno lectivo 

Art. 13 

O anno lectivo começará a l de março e 
terminará a 30 de novembro, sendo os mezes 
de dezembro e janeiro destinados às férias e 
o de fevereiro aos exames de admissão e sufll- 
ciencia. 

§ 1.0 A distribuição do tempo para o anno 
de ensino theorico e pratico será feita de 
modo qu's em cada aula, a lição não exceda 
de hora e meia, nem seja menor de uma hora, 
devendo o intervallo de uma aula a outra 
ser de 15 a 20 minutos, i 

§ 2.0 Os exercícios geraes e passeios mili- 
tares re ilizar-se-hão nos mezes de julho e 
agosto, em dias designados pelo director da 
escola, salvo força maior. 

Art. 14 

Terminado o anno lectivo, os professores 
enviarão ao director da escola a conta de 
anno dos alumnos de sua aula, afim de servir 
de base á organisação da lista geral das mé- 
dias, o que será feito pela congregação. 

§ l.o Os alumnos que tiverem a média 
considerada como sufficiente passarão para o 
anno seguinte, sem mais formalidade al- 
guma. 

§ 2.0 Os que não alcançarem esta média 
serão admittidos ao exame de sufficiencia em 
fevereiro do anno seguinte, de cujo resul- 
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tado depende saa passagem, repetência, ou 
exclusão. 

§ 3.° Os que estiverem dentro dos limites 
da idade repetirão oauno, os que estiverem 
fórw serão desligados e enviados para um cor- 
po de tropa, si forem pensionistas ou meio- 
pensionistas, salvo indemnisaudo a Fazenda 
Nacional da despeza feita ; os contribuintes 
e os que indemnisareni a despeza terão o 
destino que lhes convier, ficando, porém, 
obrigados ao serviço militar, conforme á lei. 



Conclusão do curso 

Art. 15 

Terminado o ultimo anno lectivo do curso, 
os alumnos farão exame de madureza^ desti- 
nado a verificar si possuem a cultura intel- 
lectual dada pelo ensino secundário integral 
e indispensável ao estudo technico superior. 

Art. 16 

Este exame versará sobre questões geraes 
6 será feilo por um programma cuidadosa- 
mente organisado pelo conselho de instru- 
cção da escola e approvado pelo Ministro da 
Guerra, e constara de provas escriptas, oraes 
e praticas feitas sobre as matérias constitu- 
tivas do curso, assim divididas : 

a) linguas, especialmente a portugueza ; 

b) mathematica e astronomia ; 

c) physica, chimica e noções de historia 
natural ; 

d) educação civica, historia e geographia ; 

e) desenho, descriptiva, perspectiva e topo- 
graphia ; 

f) pratica geral das armas e especial. 

§ l.<> As provas escriptas versarão sobre as 
matoriasdas secções a), 6) e c). 

§ 2.<' As provas oraes comprehenderão 
todas as matérias das secções.. 

§ 3.<» As provas praticas versarão sobre as 
matérias das secções e) e /), as quaes consta- 
rão de um desenho dado, da resolução de um 
problema ou de uma questão, tratando-se da 
secção c), e de questões de exercido e pra- 
tica, tratando-se da secção /). 

Art, 17 

As provas escriptas de cada secção «erão 
feitiis em um só dia para todos os alumnos, 
para as quaes terão quatro horas ; as oraes 
ell'ectuar-se-hão em dias alternados e serão de 
uma hora para cada alumno, em cada matéria ; 
as praticas executar-se-hão em Hins diversos, 
como forem designadas pelo programma. 

Paragrapho único. Os alumnos não pode- 
rão fazer provas em dias successivos, salvo 
si assim o pedirem. 



Art. 18 



O exame de madureza liaijilita os alumnos 
a se matricularem na Escola de Guerra 
ou na Escola Naval e servirá de base á ma- 
tricula nas escolas de ensino superior da Re- 
publica, tanto oflícial como livre. 

Art. 19 

Os alumnos pensionistas do Estado fica- 
rão obrigados a prestar seus serviços na 
actividade por tempo igual ao que estiveram 
na escola como tal, ausrmentado de um anno. 

§ l.*» Os meio-pensionistas serão obrigados 
ao mesmo serviço, por tempo igual á metade 
do que ahi permaneceram nestas condições e 
mais um anno. 

§ 2.0 Os contribuintes que não se matri- 
cularem nas ditas escolas terão o destino 
que lhes convier, ficando, porém, sujeitos á 
obrigação do serviço militar, conforme a lei. 

Art. 20 

Os alumnos que sahirem das escolas mili- 
tares antes de terminarem o curso ficam 
sujeitos ás mesmas condições do artifiro ante- 
cedente. 



PIa.no n. II 



ESCOLA DR GUERRA 

Art. P 

A escola de guerra é um est ibelecimento 
de iustrucção superior instituída para dar os 
conhecimentos technicos necessários aos oflfi- 
ciaes do exercito, em vista dos 
especiaes do mesmo. 



serviços 



Art. 2» 



Nesta escola existirão os seguintes cursos, 
conforme as especialidades a que se destinam 
os oflaciaes do exercito: 

Curso geral das armas ; 
Curso de artilheria technica ; 
Curso de engenharia; 
Curso de estado-maior. 

I — Curso gperal das armas 

Art. 3« 

O curso geral das armas será destinado a 
formar oflílciaes para a arma de infanteria, 
cavallaria, artilheria é engenharia e para as 
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tropas de transporte e constará das matarias 
seguintes, dadas em um auno : 

í* cadeira — Systema militar de um Esta- 
do ; organisaçâo dos principaes exércitos ; 
organisaçao da força armada no Brazil ; or- 
ganisação e formação táctica das pequenas 
unidades; o terreno no ponto de vista das pe- 
quenas operações ; pequenas unidades em es- 
tação, em marchas, em combates e em 
destacamentos ; táctica geral das armas, 
Noções de grande táctica e estratégia. Regu- 
lamentos dos serviços em campanha e nos 
quartéis. 

^* cadeira-- Fortificação passageira ; cam- 
pos entrincheirados ; praças íorti ficadas ; no- 
ções de fortificação permanente e de forti- 
ãcação mixta ; ataque e defesa dos pontos 
fortificados ; defesa dos pontos occupados ; 
pontes 6 pontões ; balistica e theoria do 
tiro ; emprego dos fogos e regulamentos re- 
spectivos. 

5« cadeira — Direito publico em geral e 
constitucional brazileiro ; direito internacio- 
nal applicado á guerra ; direito militar bra- 
zileiro ; artigos de guerra ; código militar ; 
regulamento disciplinar ; administração das 
pequenas unidades ; regulamento interno e 
de guarnição ; deveres dos offlciaes e praças ; 
legislação militar brazileira. 

Aula — Hespanhol (traduzir, fallar e es- 
crever). 

Aula — Hygiene militar. Hippologia. 

Aula — Topographia e levantamentos. 

Paragrapho único. O ensino pratico com- 
prehenderã a instrucção militar commum a 
todos os oflaciaes, e necessária á formação dos 
mesmos, cuja materifi será especificada no 
respectivo programma. 

Condições de admissão 

Art. 4° 

Annual mente matricular-se-hão neste cur- 
so tantos alumnos quantos forem necess rios 
para o preenchimento das vagas que se derem 
durante um anno nas diversas armas e tro- 
pas de transporte. 

Art. 50 

Serão admittidos á matricula no curso ge- 
ral das armas, satisfeitas as condições de ca- 
pacidade physica e moral: 

1." Os que tiverem terminado o curso pre- 
paratório, com exame de madureza^ nas esco- 
las militares ; 

2.0 Os que fizerem exame de madureza das 
matérias do curso preparatório perante a 
pommi^são respectiva ; 



3.0 Os que apresentarem attestado de exa- 
me de madureza feito em algumas das esco- 
las de ensino secundário integral da Republi- 
ca, fazendo os que lhes faltarem. 

Paragrapho único. Os exames de madureza 
e os complementares serão feitos perante uma 
commissao nomeada annualmente para tal 
fim. 

Art, 60 

Si o numero de candidatos for maior do 
que o preciso, serão preferidos para a ma- 
tricula na seguinte ordem: 

1.° Os que tiverem o curso preparatório 
feito nas escolas ou coUegios militares 
(art. 31 n. 1); 

2.0 Os que fizeram exame de madureza ou 
o trouxerem de outros estabelecimentos de 
ensino secundário integral (art, 31 ns. 2 e 3). 

Art. 70 

Os alumnos serão internos ou externos, 
conforme fbr estabelecido pelo Governo no 
regulamento que expedir, e mantidos pela 
União. 



Anno lectivo e conclusão do curso 

Art. 8<> 

O anno lectivo começará a 1 de março de 
cada anno e terminará a 30 de novembro, 
sendo os mezes de dezembro e janeiro desti- 
nados ás férias e o de fevereiro aos exames 
de admissão. 

Art. 90 

Concluído o anno lectivo, os alumnos serão 
submettidos a exame theorlco e pratico de 
todas as matérias que compõem o curso geral 
das armas. 

Art. 10 

Os alumnos que não forem approvados po- 
derão repetir o anno mais uma vez; si, porém, 
não tiveiem bom êxito neste novo tentamen, 
serão e nviados para os corpos de tropa, onde 
servirão pelo tempo que lhes competir, em 
virtude do suas condições. 

Art. 11 

Conclaido o curso geral das' armas os alu- 
mnos serão nomeados alferes-alumnos, 

§ 1.0 Os que concluirem-n*o com distin- 
cção ou approvações plenas terão o direito de 
escolher a arma à qual desejarem pertencer, 
observadas as condições de capacidade j 
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§ 2.0 Os que conclui rera-n'o cora outras 
approvações serão designados para as diver- 
sas armas, segundo suas notas e suas apti- 
dões moraes, intellectuaes e physicas ; 

§ 3.<» Os que não tiverem bom êxito' no 
exame anal poderão repetir o anno mais 
uma vez ; si, poróm, não forem approvados, 
serão incíuidos em Um corpo arregimentado, 
como inferior, onde servirão pelo tempo que 
lhes competir, em virtude de suas condições, 
podendo durante este período prestar novos 
exames, sendo nomeados alferes-alumnos, si 
tiverem bom êxito. 

Art. 12 

Os alferes-alumnos, depois de nomeados, 
irão passar um anno na escola pratica do 
exercito e, concluído o curso pratico da arma 
a que pertencerem, serão enviados para seus 
corpos de tropas, onde aguardarão sua pro- 
moção a 2o tenente. 

II — Curso de arttllierla e 
en^enliarla 

Art. 13 

O curso de artilheria e engenharia tem por 
fim dar aos 2o« tenentes de todas as armas que 
se destinarem a servir na artilheria de po- 
sição e engenharia a instrucção techoica 
respectiva. 

Art. 14 

Este curso constará das seguintes matérias 
dadas em dous annos, sendo o primeiro com- 
mum e o segundo particular a cada especia- 
lidade. 

P anno commum 

1* cadeira — Geometria descriptiva, stereo- 
tomia ; 

2» cadeira — Mecânica applicada. Maôhinas 
em geral, calculo de seus effeitos. Machinas a 
vapor. Machinas eléctricas. Motores hydrau- 
licos. 

3* cadeira — Economia politica, finanças, 
administração e estatística ; 

Aula — Desenho de machinas, trabalhos 
graphicos relativos às cadeiras do anno. 

Aula — Inglez ( traduzir, verter, fallap e 
escrever). 

2^ anno de artilheria 

1* cadeira — Estudo histórico, fabrico e em- 
prego das cupolas gyratorias, torres encou- 
raçadas, canhões, metralhadoras, armas por- 
táteis, projectis, reparos, viaturas e outros 



materiaes de artilheria ; tudo precedido dos 
necessários conhecimentos de metallurgia e 
resistência dos materiaes. 

2« cadeira — Estudo histórico, fabrico e em- 
prego das pólvoras e demais substancias ex- 
plosivas applicadas na guerra, cartuchos, 
espoletas, estopilhas, estupins, etc.; tudo pre- 
cedido dos conhecimentos indispensaves de 
chi mica orgânica e pyrotechnia. 

3* cadeira — Ataque e defesa das praças 
fortes, fortalezas e pontos fortificados. Em- 
prego de artilheria de sitio e de montanha. 
Electricidade. Emprego dos holophotes nas 
praças de guerra. Minas, torpedos e outras 
machinas de destruição empregadas nas forta- 
lezas. 

Aula— Projectos, desenhos e construcçSo 
das diversas machinas de guerra de que trata 
este anno. 

2^ anno de engenharia 

1« cadeira — Astronomia pratica ; geode* 
sia ; topographia- 

2» cadeira — Estudo dos materiaes de con- 
strucção ; resistência dos materiaes ; estabili- 
dade das construcções ; technologia das pro- 
fissões, etc. 

3"^^ cadeira — Construcção das fortificações 
permanentes, passageiras e mixtas, e dos 
edificios militares ; hygiene dos edificios : ar- 
chitectura. 

4» cadeira — Estradas de ferro e de roda- 
gem ; telegraphos e telephones ; pontes e 
viaductos ; construcções hydraulicas, tudo 
com applicação militar. 

Aula — Cartographia, topographia e levan- 
tamento ; 

Aula — Desenho de architectura ; trabalhos 
graphicos de estradas, pontes e construcções 
hydraulicas. 

Condições de admissão 

Art. 15 

Matricular-se-hão annualmente em cada 
um dos annos deste curso tantos 2^8 tenentes 
quantos forem precisos para as vagas de 
1° tenente dadas durante um anno, nas ar- 
mas de artilharia de posição e engenharia. 

Art. 16 

Os candidatos à matricula do 1^ anno desses 
cursos teem de preencher as seguintes condi- 
ções : 

Os 2°» tenentes de artilharia de posição ou 
engenharia devem ter alóm do curso geral 
'das armas e o curso pratico respectivo, um 
anuo de effectivo serviço, como offlcial ; 
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Os das outras armas, além dos respectivos 
oursos e o tempo acima, devem ter obtido 
plenamente com sr>te de módia, no curso 
geral das armas, boas appro vagões nas !•■ 
aulas do curso preparatório e ter mostrado 
aptidão para a respectiva especialidade. 



Art. 17 

Os offlciaes nas condições acima que qui 
zerem se matricular no ii» anno de um desses 
cursos teem de fazer exame de todas as ma- 
térias do 1° anno e, si forem approvados, 
matricular-se-hão naquelle anno, devendo, 
porém, ter dous annos de serviço effectivo 
comoofflcial. 

Art. 18 

Si o numero de candidatos for maior do 
que o de va^as terão preferencia os que ti- 
verem melhor média nos exames do curso 
geral das armas e boas notas nas aulas de 
mathematica, astronomia, pbysica, chimica, 
e descrlptiva do curso preparatório. 

Anno lectivo 

Art. 19 

Cada anno dos cursos de artilharia e en- 
genharia dividir-se-ha em duas partes, uma 
theopica e a outra pratica : a theorica come- 
çará ja 1 de março e terminará a 1 de no- 
vembro, cujas matérias constam do plano já 
citado ; a pratica será feita nos mezes de no* 
vembro e dezembro e constará de visitas aos 
principaes estabelecimentos de machinas para 
o curso commum ; às fortalezas, arsenaes, de- 
pósitos de armas, estabelecimentos metaílur- 
gicos, fabricas de pólvora, de cartucho e labo- 
ratórios pyrotechnicos, etc, para o 2° anno 
de artilharia ; às fortificações em construcção 
ou construidas, quartéis, ediflcios militares, 
estradas de ferro em construcção, telegrapho, 
pontes, viaductos, construcções hydraulicas, 
etc, para o 2^ anno de engenharia. 

Paragrapho único. Durante o curso theo- 
rico, para qne o ensino technico seja o mais 
efflcaz possivel, os professores ou lentes darão 
lições aos alumnos nos arsenaes, estabeleci- 
mentos particulares, fabricas de pólvora, de 
cartucho, de armas, laboratórios, fortalezas, 
obras em construcção, estradas de ferro, etc. 

Art. 20 

A passagem de um anno para outro far- 
se-ha em vista das notas de anno, ou por 
exame de suííiciencia, dado o caso de neces- 
sidade ou a pedido do alumno. « 



Art. 21 



O mez de janeiro será destinado á apresen- 
tação de relatório, planos, trabalhos, memo- 
rias e tudo quanto for necessário para attes- 
tar os conhecimentos práticos que os 2°« te- 
nentes de artilharia e engenharia teem de 
sua respectiva arma. 

Conclusão do curso 

Art. 22 

Co/icluindo o curso theorico e pratico, e 
Apresentados os respectivos trabalhos os 
alumnos são submettidog, no mez de feve- 
reiro, a exame de todas as matérias dadas 
durante o curso. 

Art. 23 

Os 2«» tenentes que concluírem o curso te- 
chnico de artilharia ou de engenharia, si já 
não pertencerem a essas armas, serão trans- 
feridos para as mesmas, e tanto esses como 
os outros classiflcar-se-hão em duas catego- 
rias: na 1" os que tiverem obtido distincção 
ou plenamente em todas as matérias, cuja 
média seja igual ou superior a 7 , e na 2* os 
que tiverem tirado simplesmente em alguma 
ou cuja média seja inferior a 7. 

§ 1.0 Os oíHciaes da 1*, depois de promo- 
vidos,ser virão de preferencia no estado maior 
da arma, para onde serão transferidos por 
ordem de antiguidade. 

§ 2. « Os da 2" ficarão nos corpos de tropa 
e só irão pura o estado-maior da arma na 
falta dos outros. 

Art. 24 

Os 2*« tenentes que forem reprovados no 
exame final poderão repetir o anno mais uma 
vez.si não tiverem bom êxito neste 2° tenta me n 
serão enviados para seu corpo si forem de in- 
(iinteria, cavai laria, artilharia de campanha 
ou de transporte, e transferidos para uma 
dessas armas com sua respectiva antiguidade 
si pertencerem á artilharia de posição ou 
engenharia. 

III — Curso de eatado-maf or 

Art. 25 

O curso de estado-maior tem por fim dar 
aos oâ3ciaes de todas as armas que o tirarem, 
um tal valor militar que os torne capazes, no 
curso de sua carreira militar, de preencher 
as funcções de estado-maior, e sobretudo de 
bem commandar e conduzir as tropas. 
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Art. 26 

O curso de estado-maior compor-se-ha das 
matérias abaixo, dadas em dous annos: 

P anno ' 

i» cadeira — ( 3* cadeira do anno commum 
de artilharia e de engenharia ); 

2^ cadeira — ( 3» cadeira do 2» anno de ar- 
tilharia ) ; 

5^ cadeira — ( 1^ cadeira do 2<* anno de en- 
genharia ); 

Aula — { Cartographia, topographia e le- 
vantamento ); 

Aula-^ Inglez. Traduzir, fallar e escrever, 

2^ anno 

P cadeira — Estudo histórico e estatístico 
dos principaes exercícios. Organisação, re- 
crutamento e mobilis ição do exercito. Táctica 
de cada uma das armas e táctica geral. Gran- 
de táctica e estratégia. Historia militar e 
das principaes campanhas. 

2^ cadeira — Geographia militar e serviço 
de estado-maior, inclusive o emprego dos 
telegraphos, telephones, pombos-correios, ba- 
lões, cryptographia, etc. 

5» cadeira — Direito internacional publico 
e privado e diplomacia ; direito administra- 
tivo em geral e especialmente o militar ; le- 
gislação militar dos principaes paizes da Eu- 
ropa. 

Aula — Francez. ( Fallar e escrever ). 

AMZa— Allemão. ( Traduzir, úillar e es- 
crever ). 

Aula — Equitação e velocipedia. 

Condições de admissão 

Art. 27 

O numero de alumnos a admittir em cada 
anno do curso de estado-maior ô determinado 
pelo Poder Executivo sobre proposta do chefe 
do estado-maior do exercito. 

Art. 28 

Os candidatos a este cui'so devem ter mais 
de quatro annos de ciliciai e dous de effectivo 
serviço em seu respectivo corpo ou arma, 
para que possam ser admittidos ao exame de 
admissão exigido para a respectiva matricula, 
conforme a arma a que pertencerem. 

§ 1.*» Os otBciaes de infantaria, cavallaria, 
artilharia de campanha, com seu respectivo 
curso, só poderão se matricular no 1» anno. 



§ 2.0 Os de artilharia dè^ posição e enge- 
nharia serão adn^ittidosá maKricula^n^Cl* oti 
20 annos : no 1° sem exame aisrttffl, no 2* 
depois de approvados no respectivo exame 
de admissão. 

Art. 29 

O exame de admissão do 1° anno constará 
de recapitulação e applicação da. geometria 
geral, da mec.uiiea, da geometria descriptiva, 
e no 2° ánno, da rocapitulação e applicação 
da 1* cadeira do 2» de engenharia, para o 
de artilharia do posição, o da 3* cadeira do 
2o anno de artilharia para o de engenharia. 

Art. 30 

Não ha limite de idade nem de posto para 
a matricula no curso de estado-maior, porém 
o posto de capitão será o normal. 

Anno lectivo 



Art. 31 

O curso dividir-se-ha em theorico e pratico* 
o theorico começará a 1 de março e termi- 
nará a 1 de novembro, salvo força maior ; 
o pratico será feito nos mezes de novembro 
e dezembro e constará de viagens, levanta- 
mentos topographicos e geodésicos, serviços 
de estado-maior, tanto em tempo de paz 
como de guerra, etc. 

Art. 32 

O mez de janeiro é destinado á apresen- 
tação dos trabalhos, relatórios, planos, me- 
morias e tudo mais quanto for exigido para 
prova de capacidade do official . 

Art. 33 

A passagem de um anno para o outro é 
feita pelas notas do anno ou por exame de 
sufflciencia, dado o caso da necessidade ou 
pedido do alumno. 

Chnclusão do curso 

Art. 34 

Terminado o curso theorico e pratico, os 
alumnos são submettidos, no mez de fevereiro, 
a um rigoroso exame de todas as matérias 
do curso. 
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Art, 35 

Depois deste exame, os alumnos serão clas- 
sificados era três categorias, segundo as no- 
tas que tiverem obtido durante o curso e no 
exame final : 

A 1*, comprehendendo os que tiveram dis- 
tincção em todas as matérias ; 

A 2% os que tiveram plenamente em todas 
as mateilas e cuja média ô igual ou supe- 
rior a 7 ; 

A 3*, os que tiveram simplesmente em aU 
gumas matérias, ou a média seja inferior a 7. 

§ 1.0 Os da 1* categoria recebem as insí- 
gnias de offlcial de estado-maior e vão servir 
como auxiliares no estado-maior geral do 
exercito, e ficam habilitados a uma promoção 
por merecimento. 

§ 2,° Os da 2* vão para seus corpos e se- 
rão nomeados para auxiliar do estado-maior 
geral, segundo as necessidades e por ordem 
das notas. 

§ 3.<» Os da 3» classe só irão para o estado- 
maior na falta dos das duas primeiras cate- 
gorias, porém serão dispensados do exame 
pratico para o posto de major. 

Regência das cadeiras e aulas 

Art. 36 

As cadeiras da escola superior de guerra 
formarão sete secções abrangendo : 

A primeira secção, a 1» cadeira do curso 
geral das armas e a 3* dita do 2° anno de 
estado-maior ; 

A segunda secção, á 2» cadeira do curso 
geral das armas e a 3« dita do 2« anno de 
artilharia ; 

A terceira secção^ as 1* e 2* cadeiras de 
anno commum de artilharia e engenharia 

A quarta secção, as 1* e 2» cadeiras do 2® 
anno de artilharia ; 

A quinta secção, a 1» cadeira do 2^ ànno de 
engenharia e a 2^ do 2» anno de estado- 
maior ; 

A sexta secção, as 2», 3« e 4* cadeiras, do 
2** anno de engenhu-ia ; 

Ã sétima secção, is terceiras cadeiras do 
curso geral das armas, do 3^ anno commum 
de artilharia e engenharia e do 2^ anno do 
estado-maior, 

Paragrapho único. Para cada cadeira ha- 
verá um lente e para cada secção um sub- 
stituto. 

Art. 37 

As aulas da mesma escola formarão cinco 
secções comprehendendo : 
A primeira secção, as aulas de linguas ; 



A segunda secção, as aulas de desenho e 
trabalhos graphicos do anno commum e as 
de projectos, desenho e construcção de ma- 
chinas de guerra do 2*» anno de artilharia ; 

A terceira secção, as aulas do 2° anno de 
engenharia ; 

A quarta secção, as aulas de hygiene 
hippologia ; 

A quinta secção, as aulas de equitação e 
velocipedia. 

Paragrapho único. Para a 1* secção haverá 
dous professores. Sendo um para francez e 
hespanhol e outro para inglez e allemão, e 
para cada uma das outras secções um pro- 



Art.38 

O governo poderá, sob proposta da con- 
gregação, nomear para coadjuvar o ensino 
da escola, os ofiãciaes do exercito que tenham 
as necessárias habilitações. 

PLANO ni 

Escola Naval 

Art. 1.0 A Escola Naval tem por fim dar 
a instrucção technica necessária aos ofiSciaes 
de marinha, tendo em vista os serviços es- 
peciaes da mesma. 

Plano de ensino 

Art. 2.°0 curso technico, tanto theorico 
como pratico *compor-se-ha das matérias se- 
guintes dadas em três annos : 

í^ anno 

i* cadeira-^Geomeirlíi descriptiva e topo- 
graphica. 

2^ cadeira — Mecânica applicada às constru- 
cções navaes, às machinos e ás manobras dos 
navios. 

5" cadeira — Direito constitucional brazi- 
leiro, legislação e administração íiaval e mi- 
litar respectivas. 

Aula— Ffaricez 

Pratica :— Levantamento topographico e 
desenho respectivo. 

Descripção e manejo das machinas. 

Nomenclatura da construcção naval. 

Desenho de machinas e de construcção. 

Bordejos no navio escola. 

Soccorrosaos naufragados. 

Exercícios de infantaria, esgrima e na- 
tação. 

Arte do marinheiro ; comprehendendo : 



á. 
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2° anno 

í* cadeira— Geofleú^ e hydro^ophia-, pre- 
cedida da astronomia pratica. 

^ cadeira— 'Phjsicdi applicada ás machinas 
e à navegação. 

5» cadeira— Noções de direito publico, di- 
reito internacional marítimo e diplomacia do 
mar. 

Aula— Inglez 

Pratica :— Levantamentos hydrographicos 
e desenho respectivo. 

Observações e cálculos meteorológicos. 

Bordejes no navio escola. 

Código dos signaes. 

Uso do lochometro, das sondas e dos in- 
strumentos de medir e marcar correntes. 

Exercícios de infantaria, esgrima e na- 
tação. 

5o anno 

í^ cadeira— Astronomia náutica e nave- 
gação. 

2» cadeira— -Balística, artilharia naval, tor- 
pedos e outras machinas de guerra. 

5« cadeira— Evoluções, manobras e táctica 
navaes, ataque e defesa das costas, operações 
combinadas de terra e mar e campanhas na- 
vaes. 

Aula— Francez e inglez 

Pratica— Observações astronómicas e náu- 
ticas. 

Pratica de artilharia e torpedo. 

Exercício' de tiro ao alvo, com artilharia e 
armas portáteis; alças. 

Bordejes no navio escola. 

Exercício de embarque e desembarque de 
tropas perante o inimigo. 

Confecção da derrota estimada. 

N. 183 A— 1896 

Dispõe que os majores^ tenentes-coroneis e co- 
ronéis do estado-maior do exercito sejam 
obrigados a um anno de serviço arregimen- 
tado^ apôs a promoção a estes postos e dá 
providencias 

A' Commissão de Marinha e Guerra foi pre- 
sente o projecto n. 183, de 1896, dispond(' 
que os majores, tenentes-coroneis e coroneic< 

Gamara V. VIII 



do estado-maior do exercito sejam obrigados 
a um anno de serviço arreíri menta do, após a 
prnm< fção a efítís post<.>b e dá outras pro vi- 
do ncííís. 

Reconhecendo a necessidade de taes deter- 
minações, é de parecer que seja approvado 
pela Camará. 

Sala das sessões, 1 de dezembro de 1896.— 
Gabriel Salgado,i^reiSidente.—'Ovidio Abrantes, 
relator . — Ca rios Jorge . 

N. 183—1896 

Considerando que ur^re tomar certas medi- 
das sobre o serviço militar, afim d3 que pos- 
sa o Governo tornar effectívo o pensamento 
que determinou a creaçáodo estado-maior do 
exercito, pensamento que é o de dar, de ac- 
cordo com a Coii.«;titui(;âo Federal, ao nosso 
exercito a collocação que deve ter e ao mes- 
mo tempo habilitai- o para as funcções que 
lhe incu.nbem na paz e na guerra, á aprecia- 
ção do Congresso Nacional submetto o se- 
guinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ." O Governo, tendo em vista a in- 
strucção proíissional e pratica dos oiflciaes do 
estado-maior, providenciará de LdOdo que os 
majores, tenentes-coroneis e coro íeis deste 
corpo, logo após a promoção a taes postos, 
sejam obrigados a um anno de serviço arre- 
gimentado em uma arma differente da em 
que tiverem servido no posto anterior, po- 
dendo para isto o mesmo Governo coUocar 
era serviço de estado-maior, sem prejuízo das 
vantagens respectivas, os oíficíaes daquelles 
postos que julgar conveniente, som exceder 
o prazo referido. 

Art. 2.° Da data da presente lei até seis 
mezes depois, íica o Governo autorisado a 
transferir do estado-maior para o corpo de 
engenheiros e vice-versa os aetuaes oííiciaes 
destes corpos que mais aptidão tenham 
revelado para os serviços que constituem as 
especialidades dos mesmos corpos, mantido o 
equilíbrio dos respectivos quadros. 

Art. 3.» Aos oUlciaes do Exercito e da Ar- 
mada em commissão ou empregos estranhos 
ao Ministério da Guerra e da Marinha, ap- 
plicar-se-lia o disposto no § 1" do art. 2^ da 
lei n. -^60, de 1 de dezembro de 1841. 

Paragrapho único. Exceptuam-se os que 
servirem no estado-maior do Presidente da 
Republica, em missões diplomáticas, em com- 
missões reservadas no exterior, como addidos 
militares ás legações brazileiras, em commis- 

28 
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s5e« dô limites <1a Republica no Ministério 
da Guerra, sendo da armada, e no aa iimri- 
nlm, sendo áo exercito, em ume em outro 
caso eiii trabalboíí de ordejn piMíi^ssioaal, sci- 
entiflca e teclinica;e ânalraenle oà que prati- 
carem em trabalhos de engenharia, de accor- 
do com o disposto no ar t, 15 da lei n. 3U A» 
de 30 de janeiío de IBdt. 

Art* 4." Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala da^ sesSõas, 16 de novembro de 18i36. 
— Gabriel Salgado, 



N. 184 A— 1896 

Dispõe sobre o preenchimento das vagas de 
capitães que se derem nos corpos de estado- 
maior e engenheiros e dá outras providen- 
cias. 



A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
presente o projecto sob n. 184, de 1896, que 
extingue o posto de tenente no actual corpo 
de estado-maior e regula o preenchimento 
das vagas de capitães no referido corpo e no 
de engenheiros, é de parecer que seja elle 
adoptado pela Gamara, não só porque torna 
estas corporações mais conformes com a or- 
ganisação do estado-maior do exercito, como 
pela modificação de que tem em vista con- 
corre para uma economia em favor dos co- 
fres da União o que facilmente se verificará 
pelo estudo dos quadros que acompanham o 
projecto e bem assim restabelecer o justo 
equilibrio que deve existir na promoção 
entre os differentes corpos e armas do exer- 
cito. 

Sala das commissõe"=i, 30 de novembro ,de 
1896. — Gabriel Salgado, presidente. — António 
de Siqueira^ relator. — Ovídio Abrantes ,^~ 
Carlos Jorge, 



N. 184-1896 

Considerando que a lei de organi sacão do 
estado-maior do exercito, da Intendência Ge- 
ral da Guerra e das direcções geraesde outros 
serviços militares, já sanccionada, exige, para 
sua completa realização, medidas comple- 
mentares e urgentes que habilitem o Governo 
á sua plena execução, submetto á considera- 
ção da Gamara o seguinte projecto de lei: 

Pelos quadros demonstrativos que o acom- 
panham, o Congresso verificará que com o au- 
gmento proposto de quinze capitães para cada 



um íloa corpos — do Estado maior e de engenhei- 
ros — supprimiiido-so oá 4'> tenentes daquello 
corpo, haverá uma economia de 15:22õ$'J0l), 
sendo o calculo feito como si todos os tenen- 
tes referidos exeroes^eiu eommissims de seu 
corpo. Si attendermos a que esses tenentes es- 
Uo hoje na sua quasi totalidade em commis- 
são de eiiiíetiharia^ cuja gratificação mensal 
é de '^lít|OUO, maior ainda scrã a economia, 
O augmeuto prop sto, dando-se a suppressáo 
doa 40 í.ei lentes, uílo é só vantajoso pelo lado 
da economia, é também pelo lado da regula- 
ridade do serviço militar e ainda mais esta- 
belece o justo equilibrio que deve existir en- 
tre todos os corpos e armas do exercito, 
quanto á promoção. 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .<* As vagas que se derem de capitão 
nos corpos He estado-maior e de engenheiros 
militares serão preenchidas por transferencia, 
em ordem de antiguidade, e sem prejuízo 
desta, de ciipitães das armas de artilharia, 
infantaria e cavallaria, legalmente habilita- 
dos com os cursos que constituem aquellas 
especialidades, e teiido pelo menos dous an- 
nos de serviço de fileira na arma respectiva, 
quando se destinarem ao estado-maior. 

Art. 2.0 As disposições do artigo anterior 
só vigorarão depois de promovidos, de accordo 
com a lei vigente, todos os actuaes tenentes 
do estado-maior, sendo desde já prohibidas 
as transferencias de P* tenentes e tenentes 
das armas arregimentadas, para aquelle 
corpo. 

Art. 3.« Fica elevado a quarenta e cinco o 
numero de capitães nos corpos de estado- 
maior e de engenheiros. 

Paragrapho único. Este augmento será gra- 
duado e successivo, observadas as seguintes 

regras : 

a) por cada três tenentes promovidos a 
capitão se augmentará alternadamente um 
capitão no estado-maior ou no corpo de en- 
genheiros, conforme a promoção anterior 
tiver sido, neste ou naquelle corpo ; 

b) extinctos assim os tenentes do estado- 
maior, as vagas restantes de capitães serão 
preenchidas de accordo com o disposto no 
art. 1'» desta lei. 



Art. 4. 
trario. 



Revogam-se as disposições em con- 



Sala das sessões, 
— Gabriel Salgado, 
rinlia e Guerra. 



16 de novembro de 1896. 
— A' com missão de Ma- 
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Quadro deíaonâtratlvo das despszaa aue actualmaute fac-sâ com 05 tenaatas do 

estado -maior 



^VENCIMENTO MENSAL POR TENENTE 


XUMERO DE 
TENENTES 


VENCIMENTO MEN* 
SAL 


VENCIMENTO 
ANNUAL 


Soldo, oa 140*000 


40 
40 
40 
40 


5:eoo$ooo 


67;5O0í;D00 


Eiaiia. 4.5 à do soldado. ... * * . . 


98:5501000 

62:4D0$0OO 

9:600$000 


Gratificação, 130*000,,.»... 


5L200$0a0 
800$O00 


Criado. 20A00O 







Somma 



237^750^000 



O numero de etapas é de 14.GrM3x4,& ou 65.70f-), nutiif^rn que [QuUIpíicalo por l*íjO'J, 
maxiioo fizado bo Orçamento da Guerra, dá a quantia acima de 9:í;550;?ílU0. 

ISala das sessões, 16 de novembro de 189G- ^ Gabriel Salgado, 



Ouadrõ demonstrativo da despesa ã f^er-sa cam o aug mento da capitSas para o 

estado-malor 



VENCIMENTO MENSAL POR 
CAPITÃO 



Soldo, ou SOíJíJOOO ..,., 

Etapa, ou cinco vezes a do soldado*, 

Gratificação 

Criado 



NtJMEEO I>E 
CAPtTÃE^ 



15 
15 
15 
15 



VENCIMENTO MEN- 
SAL 



3;00Ú$00lJ 



1;950$000 
300$000 



VENCIMENTO 
ANNUAL 



36;000$000 

4h062$500 

23;4iSOÍOOO 

3:600$000 



Somma. 



104:062$500 



O numero de etapas éde 5.475x5 ou 27.375, numero que multiplicado por 1.500, 
máximo fixado no Orçamento da Guerra, dá a quantia acima de 41:062$500. 

Sala das sessões, lôde novembro de 1896. -<• Gabriel Salgado, 
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Quadro demonstrativo da daspeza a fòzer-sa com o augmento de capitães para o 

corpo de engenheiros 



VENCIMENTO MENSAL POR CAPITÃO 



Soldo em200$000 

Etapa em cinco vezes á do soldado. 

GratiâcaQão 

Criado * 



NUMERO DE 
CAPITÃES 



15 
15 
15 
15 



VENCIMENTO MENSAL 



3:000$000 



3:150$000 
300$000 



VENCIMENTO 
ANNUAL 



36:00Q$000 

41:062$500 

37:800$000 

3:600$000 



Somma. 



118:462$500 



A etapa é calculada do mesmo modo para os capitães do estado-maior. 
Sala das sessões, 16 de novembro de 1896.— Gabriel Salgado. 



Quadro comparativo das despezas a flazer-se com os capitães propostos e a que 
se foz com os tenentes actuaes do estado-maipr 



OFFICIABS PROPOSTOS B A SUPPRIMIR-SE 



30 capitães, sendo 15 para o estado-maior e 15 para o corpo de 

engenheiros 

40 tenentes do estado-maior ' 



SOMMA QUE SE DES- 
PENDE; A DESPENDBR- 
SE ; DIFFERBNQA 



222:525$000 

237:750$000 



Differença em favor da Fazenda *. 

Sala das sessões, 16 de novembro de 1896.— Gabriel Salgado. 



15:225$000 



O Sr. F^resiíleiíte — Não havendo 
nada mais a tratar, designo para a segunda- 
feira, 7 do corrente, a seguinte ordem dia : 

Votação das seguintes matérias : 

Do projecto n. 188, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reverter para o quadro da 
reservada armada ao capitão de fragata 
reformado Aristides Monteiro de Pinho (1" 
discussão) í ; 

Da projecto n. 24, de 1896, autorisando o 
Governo a mandar pagar pela verba — rExer- 
cicios findos— ao 3° estripturario da Repar- 



tição Geral dos Correios José Francisco Ro- 
drigues, os vencimentos que deixou de per- 
ceber de 29 de agosto de 1894 a 28 de junho 
de 1895 (3" discussão) ; 

Do projecto n. 119, de 1896, concedendo 
isenção dos direitos de importação e expe- 
diente para todos os machinismos, appare- 
Ihos, canos de ferro e mais materiaes desti- 
nados ás obras da Companhia das Aguas de 
S. Luiz do Maranhão (3"* discussão) ; 

Do projecto n. 74, de 1996, autorisando o 
Governo a conceder ao cidadão Alberto Cys- 
neiro, pelo prazo de 25 annos, permissão para 
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estabelecer do porto do Rio de Janeiro depó- 
sitos fluctuantêíj de carvão de petira, sob as 
condições que estabelece (2' diseus&íio) ; 

Do projecto n. 171 A, de 18%, autorizando 
o Poder Executivo a yagar a Estevão Cunha 
a importância das terras de sua [>ropriedade 
em que foram localisados na ex-colonia 
Brusque, por ordem do Governo do Império, 
diversos immigrantes, de accordo com o ar- 
bitramento feito pela Se^^retaria da Industria 
e Viação e constante dos documentos alli ex- 
istentes (P discussão) ; 

Do projecto n. 284 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a mandar pagar ao car- 
teiro de l** classe da Repartição Geral dos Cor- 
reios, Philomeno Jocelyn Ribeiro os venci- 
mentos que deixou de perceber (2-' discussão); 
Do projecto n, 113 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a pagar ao tenente refor- 
mado do exercito José Severo Fialho o soldo 
de sua reforma, dosde a data em que deixou 
de rocebel-o, com parecer sobre emenda offe- 
recida na 3^ discussão (3»» discussão) ; 

Do projecto d. 156 B, de 1886, emenda do 
Senado à proposição da Camará dos Depu- 
tados, autorisando o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito de 88:2l5{f806, 
supplementar ao concedido pelo decreto 
n, 262, de 20 de dezembro de 1294, para sal- 
dai* as despezas feitas com a construcção de 
quatro paioes de pólvora na ilha do Boquei- 
rão e mais obras necessárias (discussão 
nnica); 

Do projecto n. 162 A, de 1896, autori- 
sando o Governo a nomear uma commissão 
de proflssionaes para estudar e verificar a 
efficacia e valor da descoberta do«serum» 
antivarioloso feita pelo Dr. Felippe Pereira 
Caldas e dá outras providencias (2« discus- 
são) ; 

Do projecto n. 13, de 1896, isentando do 
pagamento de imposto ou quaesquer emolu- 
mentos as patentes dos offlciaes honorários do 
exercito e armada, concedidas em remunera- 
ção a serviços militares e as concedidas pelo 
Governo do Marechal Floriano Peixoto aos 
defensores da legalidade (2^ discussão) ; 

Do projecto n. 131 E, de 1896, emendas do 
Senado ao projecto n. 131 D, deste anno, 
dispondo que para a eleição de intendentes 
no Districto Federal cad^ eleitor votará em 
sete nomes, escriptos em uma única cédula 
Levanta-se a sessão ás 3 horas e 40 mi- 
nutos. 



ACTA EM 7 DE DEZEMBRO DE ] 896 
Presiãencia do Sr, Ârthur Eios 

Ao meio-dia e 30 mlniatos procede-seá cha- 
mada a qual respondem os Srs. Arthur Rios, 
Lins de Vasconceilos, Coelho Lisboa, Tavares 
de Lyra, Gabriel Salgado, Enéas Martins, 
Bricio Filho, Luiz Domingues, Frederico Bor- 
ges, Ildefonso Lima, Helvécio Monte, Trinda- 
de, Luiz de Andrade, Rocha Cavalcanti, 
Milton, Francisco Sodré, Tosta, Manoel Cae- 
tano, Paranhos Montenegro, Serzedello Cor- 
rêa, Silva Castro, Júlio Santos, Laodulpho de 
Magalhães, Vaz de Mello, Chagas Lobato, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Fortes Jun- 
queira, Álvaro Botelho, Octaviano de Brito, 
Valladares, Rodolpho Abreu, Paraiso Caval- 
canti, Carlos das Chagas, Costa Machado, 
Casemiro da Rocha, Almeida Nogueira, Pau- 
lino Carlos,Ovidio Abrantes,Caracciolo, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Emilio Blum o 
Marçal Escobar. 

Deixam de comparecen com causa partici- 
pada os Srs. Alencar Guimarães, Sá Peixoto, 
Matta Bacellar, Theotonio do Brito, Carlos 
de Novaes, Costa Rodrigues, Gustavo Veras, 
Eduardo de Berrêdo, Christino Cruz, Anisio 
de Abreu, Torres Portugal, Thomaz Caval- 
canti, João Lopes, Pedro Borges, Francisco 
Benévolo, José Beviláqua, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Pedro Velho, Silva Mariz, 
Chateaubriand José Mariano, Arthur Or- 
lando, Martins Júnior, Gaspar Drumraond, 
Arminio Tavares, Marcionilo Lins, Cornelio 
da Fonseca, Herculano Bandeira, Fernandes 
Lima, Octaviano Loureiro, Olympio de 
Campos, Menezes Prado, Geminiano Brazil, 
Zama, Santos Pereira, Augusto de Freitas, 
Neiva, Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, 
Paula Guimarães, Vergnede Abreu, Leovi- 
gildo Filgueiras, Toientinô dos Santos, Se- 
bastião Landulpho, Marcolino Moura, Athayde 
Júnior, António de Siqueira, Oscar Godoy, 
Américo de Mattos, Belisario de Souza, 
Érico Coelho, Fonseca Portella, Nilo Peçanha, 
Ernesto Brazil i o, Porciuncula, Ponce de 
Leon, Urbano Marcondes, Mayrink, Almeida 
Gomes,Lima Duarte,João Luiz,Carvalho Mou- 
rão, Monteiro de Barros, João Penido,Fran- 
ciscoVeiga,Leonel Filho, Lamounier Godofre- 
do,Ribeiro de Almeida,Ferreira Pires,Theoto- 
nio de Magalhães, Pinto da Fonseca, Matta 
Machado, Manoel Fulgencio,Simão da Cunha, 
Olegário Maciel, Lindolpho Caetano, Lamar- 
tine, Alfredo Ellis, Francisco de Barros, Luiz 
Flaquer, Domingues de Castro, Gustavo Go- 
doy, Oliveira Braga, Adolpho Gordo, Moreira 
da Silva, Alberto Salles, Cezario Motta, Cin- 
cinato Braga, Francisco Glicerio, Hermene- 
gildo de Moraes, Alves de Castro, Urbano de 
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Gouveia, Xavier do Valle, Luiz Adolpho. La- ] era que foram localisados na ex-colonia 
menha Lins, Almeida Torres, Lauro MúUer, i Brusque, por or lem do governo do império, 
Angelo Pinheiro, Pereira da Costa, Apparicio diversos immigrantes, de accordo com o arbi- 



Mariense, Victorino Monteiro, Aureliano Bar 
bDS3, Piato da Rocha, Vespasiano de Albu- 
querque, Francisco Alencastro e Cassiano do 
Nascimento. E sem caus3. os Srs. : Lima Ba- 
cury, Augusto Montenegro,Hol landa de Lima, 
Viveiros, Nogueira Paranaguá, Pires Ferreira, 
Cunha Lima, Tolentino de Carvalho, Pereira 
de Lyra, Coelho Cintra, Barbosa Lima, Lou- 
renço de Sá, Medeiros e Albuquerque, Mi- 
guel Pernambuco, Gonçalves Maia, Carlos 
Jorge, Araújo Gó?s, Clementino do Monte, 
Gouveia Lima, José Ignacio, Fl ivio de Araú- 
jo, Rodrigues Lima, Cleto Nunes, Torquatp 
Moreira, Galdino Loreto, França Carvalho, 
Alcindo Guanabara, Timotheo da Costa, Eu- 
zebio de Queiroz, Agostinho Vidal, Barros 
Franco Juaior, Paulino de Souza Júnior, 
Campolina, Ferraz Júnior, Cupertino de Si- 
queira, Arthur Torres, Domingos de Moraes, 
Costa Júnior, Bueno de Andrada, Pádua 
Salleí, Vieira de Moraes, Edmundo da Fon- 
seca, Furtado, Brazilio da Luz, Fonseca Gui- 
marães, Martins Costa, Rivadavia Corrêa e 
Pedro Moacyr. 

O Sr. I^resideiite— Responderam á 
chamada 44 Srs. deputados. Hoje não ha 
sessão. Designo para amanhã a mesma ordem 
do dia de hoje, isto é: 

Votação das seguintes matérias : 

Do projecto n. 188, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reverter para o quadro da 
reserva da armada ao capitão de fragata re- 
formado Aristides Monteiro de Pinho (1* dis- 
cussão) ; 

Do projecto n. 24, de 1896, autorisando o 
Governo a mandar pagar pela verba— Exer- 
cícios findos— ao 3"" escripturario da Repar- 
tição Geral dos Correios, José Francisco Ro- 
drigues, os vencimentos que deixou de per- 
ceber de 29 de agosto de 1894 a 28 de junho 
de 1895 (S-^ discussão) ; 

Do projecto n. 119, de 1896, concedendo 
isenção dos direitos de importação e expe- 
diente para todos o 3 machinismos, appare- 
Ihos, canos de ferro e mais materiaes desti- 
nados ás obras da Companhia das Aguas de 
S. Luiz do Maranhão (3" discussão); 

Do projecto n. 74, de 1896, autorisando o 
Governo a concederdo cidadão Alberto Cys- 
neiro, pelo prazo de 25 annos. permissão 
para estabelecer no porto do Rio de Janeiro 
depósitos fluctuantes de carvão de pedra, 
sob as condições que estabelece (2*^ dis- 
cussão . ) 

Do projectou. 171 A, de 1806, autorisando 
o Poder Executivo a pagar a psteváo Cunha 
a importância das terras de sua propriedade. 



tramento feito pela Secretaria da Industria e 
Viação e constante dos documentos alli exis- 
tentes (l» discussão.) 

Do projecto n. 284 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a mandar pagar ao car- 
teiro de P classe da Repartição Geral dos 
Correios, Philomeno Jocelyn Ribeiro os ven- 
cimentos, que deixou de perceber (2^ discus- 
são); 

Do projecto n. 113 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo apagar ao tenente refor- 
mado do exercito José Severo Fialho o soldo 
de sua reforma, desde a data em que deixou 
de recebel-o, com parecer sobre emenda offe- 
recida na 3* discussão (3"* discussão) ; 

Do projecto n. 156 B, de 1896, emenda do 
Senado á proposição da Camará dos Depu- 
tados, autorisando o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito de 88:2i5$806, 
supplementar ao concedido pelo decreto 
n. 262, de 20 de dezembro de 1894, para 
saldar as despezas feitas com a construcção 
de quatro paióes de pólvora na ilha do Bo- 
queirão e mais obras necessárias (discussão 
única) ; 

Do projecto n. 162 A de 1896, autorisando o 
Governo a nomear uma com missão de profis- 
sionaes para estudar e verificar a eflíicacia e 
valor da descoberta do «serum» anti varioloso 
feita pelo Dr. Felippe Pereira Caldas e dá 
outras providencias (2» discussão); 

Do projecto n. 13. de 1896, isentando do 
pagamento de impostos ou quaesquer emolu- 
mentos as patentes dos oíll^íiaes honorários do 
exercito e armada, concedidos em remunera- 
ção a serviços militares e as concedidas pelo 
Governo do Marechal Floria no Peixoto aos 
defensores da legalidade (2* discumo) ; 

Do projecto n. 131 E, de 1896, emendas do 
Senado, ao projecto n. 131 D, deste anno 
dispondo que para a eleição de intendentes 
no Districto Federal, cada eleitor 
sete nomes, escriptos em uma 
dula» 



votará em 
única ce- 



ACTA DE 8 DE DEZEMBRO DE 1896 

Presidência do Sr, Arthur Rios 

Ao meiodia e 30 minutos, procede-se é cha- 
mada á qual respondem os Srs. Arthur Rios, 
Gabriel Salgado, Enéas Martins, Bricio Filho, 
Frederico Borges, Thomaz Cavalcanti, Tolen- 
tino de Carvalho, Neiva, Manoel Caetano, 
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Paranhos Montenegro, França Carvalho, Os- 
car Godoy, Monteiro de Barros, Paraizo Ca- 
valcanti, Ovídio Abrantes, Luiz Adolpho, 
Caracciolo, Paula Ramos, Emilio Blum, Ves- 
pasiano de Albuquerque e Cassiano do Nasíci- 
mento. 

Deixam de. comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Chagas Lobato, Júlio Santos 
Lins de Vasconcellos, Coelho Lisbua, Tavares 
de Lyra, Alencar Guimarães, Sá Peixoto, 
Matta Bacellar, Theotonio de Brito, Carlos 
de Novaes, Luiz Domingues, Costa Rodrigues, 
Gustavo Veras, Eduardo de Berrê(io, Ciiris- 
tino Cruz, Ani^io de Abreu, Torres Portugal, 
João Lopes, Pedro Borges, Francisco Bené- 
volo, José Beviláqua, Augusto Severo, Fran- 
cisco Gurgel, Pedro Velho, Silva Mariz, Cha- 
teaubriand, José Mariano, Artlinr Orlando, 
Martins Júnior, Gaspar Drummond, Luiz de 
Andrade, Arminio Tavares, Marcionilo Lins, 
Corneliò da Fonseca, Herculano Bandeira, 
Fernandes Lima, Rocha Cavalcanti, Octaviano 
Loureiro, Olympio de Campoii, Geminiano 
Brazil, Zama, Santos Pereira, Augusto de 
Freitas, Milton, Francisco Sodré, Tosta, 
Aristides de Queiroz, Eduardo Ramos, Paula 
Guimarães, VergnQ de Abreu, Leovlgiido Fil- 
gueiras, Tolentino dos Santos, Sebastião Lan- 
dulpho, Marcolino Moura, Athayde Jnnior, 
Torquato Moreira, António de Siqueira, Amé- 
rico de Mattos, Eriro Coelho, Fonseca Por- 
tella. Silva Castro, Nilo Peçanha, Ernesto 
Brazilio, Porciuncula, Ponce de Leon, Ur- 
bano Marcondes, Mayrink, Almeida Gomes, 
Landulpho de Magalhães, Lima Duarte, João 
Luiz, Carvalho Mourão, Vaz de Mello, João 
Penido, Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Fran- 
cisco Veiga, Álvaro Botelho, Leoael Filho, 
Octaviano de Brito, Lamounier Godofredo, Ri- 
beiro de Almeida, Ferreira Pires, Valla.'lares, 
Rodolpho Abreu, Theotonio (^e Magalhães, 
Pinto da Fonseca, Matta Machado, Manoel 
Fulgencio, Simão da Cunha, Olegário Macie], 
Lindolpho Caetano, Carlos das Chagas, La- 
murtme. Costa Machado, Alfredo Ellis, Fran- 
cisco de Barros, Luiz Flaquer, Casemiro da 
.Rocha, Almeida Nogueira, Domingues de 
Castro, Gustavo Godoy, Oliveira Braga, Adol- 
pho Gordo, Moreira da Silva, Alberto Salles, 
Paulino Carlos, Cesário Motta, Cincinato 
Braga, Francisco Glicerio, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Urbano de Gouveia, 
Xavier do Valle, Almeida Torres, Lauro Miil- 
ler, Francisco Tolentino, Angelo Pinheiro, 
Apparicio Mariense, Victorino ^Monteiro, Au- 
reliano Barbosa, Pinto da Rocha e Francisco 
Alencastro. E sem causa os Srs. Lima Bacury, 
Augusto Montenegro, HolUínda de Lima, Vi- 
veiros, Nogueira Paranaguá, Pires Ferreira, 
Ildefonso Lima, Helvécio Monte, Cunha Lima, 
Trindade, Pereira de Lyra, Coelho Cintra, 



Barbosa Lima, Lourenço de Sá, Medeiros e 
Albuquerque, Miguel Pernambuco, Gonçalves 
Maia, Araújo Góes, Carlos Jorge, Clementino 
do Monte, Menezes Prado, Gouveia Lima, 
José Ignacio, Flávio de Araújo, Rodrigues 
Lima,Cleto Nunes, Galdino Loreto, Serzedello 
Corrêa, Alcindo Guanabara, Timotheo da 
Costa, Belisario de Souza, Euzebio de Queiroz, 
Agostinho Vidal, Barros Franco Júnior, Pau- 
lino de Souza Júnior, Campolina, Ferraz 
Júnior, Fortes Junqueira, Cupertino de Si- 
queira, Arthur Torres, Domingos de Moraes, 
Costa Júnior, Bueno de Andrada, Pádua Sal- 
les, Vieira de Moraes, tídmundo da Fonseca, 
Furtado, Lamenha Lins, Brazilio da Luz, 
Fonseca Guimarães, Martins Costa, Marçal 
Escobar, Pereira da Costa, Rivadavia Corrêa 
e Pedro Moacyr. 

O Sr. I^residente — Responderam 
á chamada apenas -il Srs. deputados. Hoje 
não ha sessão. A ordem do dia para amanhã 
é a mesma de hoje, isto é : 

Votação das seguintes matérias : 

Do projecto n. 188, de 1896, autorisando o 
Poder Executivo a reverter para o quadro da 
reserva da Armada ao capitão de fragata 
reformado Aristides Monteiro de Pinho 
(p discussão); 

Do projecto n. 24, de 1896, autorisando o 
governo a mandar pagar pela verba— Exerci- 
dos findos— ao 3" escinpturario da Repartição 
Geral dos Correios José Francisco Rodrigues 
os vencimentos que deixou de perceber de 29 
de agosto de 1894 a 28 de junho de 1895 
(3' dscussão) ; 

Do projecto n. 119, de 1896, concedendo 
isenção dos flireitos de importação e expe- 
di iente para todos os machinismos, apparelhos, 
canos de ferro e mais materiaes destinados ás 
obras da Companhia das Aguas de S. Luiz do 
Maranlião (3' discussão) ; 

Do projecto n. 74, de 1896, autorisando o 
governo a conceder ao cidadão Alberto Cys- 
neiro, pelo pi-azo de 25 annos, permissão para 
astabelecer no porto do Rio de Janeiro depó- 
sitos fluctuantes de carvão de pedra, sobre as 
condições que estabelece (2^ discussão) ; 

Do projecto n. 171 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a pagar a Estevão Cunha 
a importância das terras de sua propriedade, 
em que foram localisados na ex-colonia Brus- 
que, por ordem do governo do império, diver- 
sos immigrantes, de accordo com o arbitra- 
mento f ito pela Secretaria da Industria e 
Viação e constante dos documentos alli exis- 
tentes (!•' discussão) ; 

Do proJHCio n. 284 A, de 1896, autorisando 
o Poder Executivo a mandar pagar ao car- 
teiro de 1" classe da Repartição Geral dos 
Correios, Philomeno Jocelyn Ribeiro os ven^» 
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cimentos que deixou de perceber (S'^ discus- 
são); 

Do projectou. 113 A, de 1896, autorisando 
o Poiier Executivo a pagar ao tenente refor- 
mado do exercito José Si; vero Fialho o soldo 
de sua reíbrina, desde a «lata era que deixou 
de receb^l-o, com parecer subre emenda oíTe- 
recida na 3' discussão (3^ discussão); 

Do projecto n. 15() B, de lS9ú, emen<la «1o 
Senado â pi'o posição da Ccirnara dos Deputados, 
autorisando o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito de 88:'213>;s06, supple- 
mentAr ao concedido polo decreto n. 262, de 
20 de dezembro de 1804, para saldar as des- 
pezas feitas com a construcgão de quatro 
paióes de polvara na ilha do Boqueirão e 
mais obras necessárias (discussão uuica) ; 

Do projecto n. 162 A, de 1896, autorisando 
o Governo a nomear uma commis=>ão de pro- 
fissionaes para estu-lar e verificar a effieacia 
e valor da descoberta do «serum» antivario- 
loso feita pelo Dr. Felippe Pereira CaMas e 
dá outras providencias (2' <iiscussão). 

Do projecto n. 13, de 1896, isentando do 
pagamento de impostos ou quaesquer emolu- 
mentos as patentes dos oííiciaes lionorarios do 
exercito e armada, concedidas em remunera- 
ção a serviços militares e as concedidas pela 
Governo do Marechal Floriano Peixoto aos 
defensores da legalidade (2' discussão); 

Do projecto n. 131 E, de 1896, emendas do 
Sanado ao projecto n. 131 D, deste anno, dis- 
pondo que para a eleição de inteinlentes no 
Districto Federal, cada eleitor votará em sete 
nomes, escriptos em uma única cédula. 



167^ SESSÃO EM 9 DE DEZEMBRO DE 1896 

Presidência do Sr, Arthur Rios 

Ao meio-dia e 45 minutos, procede-se á 
chamada, á qual respondem os Srs.: Arthur 
Rios, Lins de Vasconcellos, Coelho Lisboa, 
Tavares da Lyra, Alencar Guiinai-ães, Ga- 
briel Salivado, Enéas Martins, Bricio Filho, 
Luiz Doininí^ues, Pires Ferreira, Frederico 
Bor^res, Thomaz Cavalcanti, João Lopes, José 
Beviláqua, Coelho Cinti*a, Barbosa Lima,Luiz 
de Andrade, Clementino do Monte, Rocha Ca- 
valcanti, Menezes Prado, Augusto de Frei- 
tas, Milton, Tosta, Francisco Sodré, Paula 
Guimarães, Paranhos Montenegro, Gallino 
Loreto, António de Siqueira, Sorzedello Coi'- 
rêa, Oscar Godoy, Timotheo da Costa, Agos- 
tinho Vidal, Júlio Santos, Barros Franco 
Júnior, Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Júnior, Mayrink, Carvalho Mourão, Vaz de 



Mello, Monteiro de Barros, Chagas Lobato, 
Gonçalves Ramos, Luiz Detsi, Fortes Jun- 
queira, Valladares, Cupertino do Siqueira, 
Paraizo Cavalcanti, Carlos das Chagas, Costa 
Machailo, Moreira da Silva, Francisco Glice- 
rio. Furtado, Urbano de Gouveia, Xavier do 
Vdllft, Luiz Adolpho, Caracciolo, Almeida 
Torres, Paula Ramos, Francisco Totontiuo, 
Emilio Blum, Marçal Escobar, Vespasiano de 
Albuquerque e Cassiano do Nascimento. 
Abre-se a sessão. 

São lidas e sem debate ap provadas as actas 
la sessão de 5 e as dos dias 7 e 8 do cor- 
rente. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs.: Sa Peixoto, Theotonio de 
Brito, Carlos de Novaes, Costa Rodrigues, 
Gustavo Veras,Eduardo de Berrêdo, Christino 
Cruz, Anizio de Abreu , Torres Portugal,Pedro 
Bor;t(es, Francisco Benévolo, Augusto Severo, 
Francisco Gurgel, Pedro Velho, Silva Mariz, 
Trindade, Ch iteaubriand, José Mariano, 
Arthur Orlando, Martins Júnior, Gaspar 
Drummond, Arminio Tavares, Marcioniio 
Lins, Cornelio da Fonseca, Herculano Ban- 
deira, Carlos Jorííe, Fernandes Lima, Octa- 
viano Loureiro, Olympio de Campos, Gemi- 
niano Brazil, Zama, Santos Pereira, Neiva, 
Manoel Caetano,Ari3tides de Queiroz,Eduardo 
Ramos, Verí^ne de Abreu, Leovigildo Fil- 
gueiras, Tolentino dos Santos, Sebastião Lau- 
dulpho, Marcolino Moura, Athayde Júnior, 
Américo de Mattos, Érico Coelho, Fonseca 
Portella, Belisario de Sousa, Silva Castro, 
Nilo Peçanha, Ernesto Brazilio, Ponce de 
Leon, Porciuncula, Almeida Gomes, Lan- 
dulpho de Magalhães, Lima Duarte, João 
Luiz, João Penido, Francisco Veiga, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, Octaviano de Brito, 
Lamounier Godofredo, Ribeiro de Almeida, 
Ferreira Pires, Rodolpho Abreu, Theotonio 
de Magalhães, Pinto da Fonseca, Matta Ma- 
chado, Arthur Torres, Manoel Fulgencio, 
Simão da Cunha, Olegário Maciel, Lindolpho 
Caetano, Lamartine, Alfredo Ellis, Francisco 
do Barros, Luiz Fiaquer, Casemiro da Rocha, 
Almeida Nogueira, Domingues de Castro, 
Gustavo Godoy, Oliveira Braga, Adolpho 
Gordo, Alberto salles, Paulino Carlos, Cesário 
Motta, Cincinato Braga, Hermenegildo de 
Moraes, Alves de Castro, Ovidio Abranles, 
Lamenha Lins, Lauro MuUer, Angelo Pi- 
nheiro, Pereira da Costa, Apparicio Mariense, 
Victor i no Monteiro, Aureliano Barbosa, Pinto 
da Rocha e Francisco Alencastro. E sem 
causa os Srs. : Lima Bacury, Matta Ba- 
cellar, Augusto Montenegro, Hollanda de 
Lima, Viveiros, Nogueira Paranaguá, Ilde- 
fonso Lima, Helvécio Monte, Cunha Lima, 
Tolentino de Carvalho, Pereira de LyraXou- 
renço de SÀ, Medeiros e Albuqueniue, Afiguei 
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Pernambuco, Gonçalves Maia, Araújo Góes, 
Gouveia Linia,.K >ò I.smacio, Flávio de Araújo, 
Rodrigues Lima, Cleto Nunes, Torquato Mo- 
reira, França carvUho, Aloindo Guanabara, 
Euzebio dt> Queiroz, Campolina, Ferraz 
Júnior. Doujiniíos de Moraes, Costa Júnior, 
Bueno !e A. ideada. Vieira do Moraes, Pádua 
Salies, Mmundo da Fonseca, Brazilio da Luz, 
Fonsec- Gu'» a-.i^lr^s, Martins Costa, Rivadavia 
Corrêa Peiro Moaoyr. 

O Sr. 1° S-iCK ETÁRIO procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDIENTE 



Cfflc: :s 



Do Si . 1' secretario do Senado, de 5 do 
corrente, transraittindo a esta camará com 
as emendas a proposição desta camará de- 
terminando que tenha entrada no Thesouro 
Federal, coiao receita, a renda do Deposito 
Publico e p)*ovidenciando sobre a indemnisa- 
ção porventura devida ao depositário pu- 
blico, conforme liquidar o Governo.— A' Com- 
jmissão do Orçamento. 

Do mesmo senhor, de 6 do corrente, com- 
municando a esta camará que nessa data 
o Senado enviou á sancçâo os autographos 
da- resolução do Congresso Nacional autori- 
sando o Governo a abrir ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores o credito de 
70:000$, sunplementar á verba n. 13 do 
art. 2° da lei n. 360, de 30 de dezembro 
de 1895.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de 9 do corrente,commu- 
nicando a esta camará que, nessa data, o 
Senado enviou á sancção os autographos da 
resolução do Congresso Nadohal, mandando 
regular a guarda nacional pelo decreto 
n. 146, do 18 de abril de 1891, e dando ou- 
tras providencias. — Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, trans- 
mittindo a esta camará, devidamente re- 
stituidcs e saneei onados, os autographos das 
resoluções do Con'í?re&so Nacional, autor i- 
sando aabertura dos créditos de 1.787:802$270 
e 2.500 :280$744, supplementares a' diversas 
rubricas dos arts. 4" e 5« da lei n. 3G0, de 
30 de dezenibro de 1895, e approvando o 
accordo Armado em 19 ' de novembro ultimo 
sobre reclanjações' italianas, com os offlcios 
de 4 e 7 do corrente mez, dos Ministérios 
d:). Marinha p^ d\ (tuerra e das Relações Ex- 
teriores . — In tciriírla . 

Do mesmo senhor, de 7 do corrente, com- 
municaudo a esta câmara que, nessa data, o 
.SeUfido enviou á sancçâo o decreto do Con- 
gresso Nacional determinando que o The- 
souro Federal assumirá a responsabilidade 

Camará V. Vlll* 



dos bilhetes bancários era circulação o regu- 
lando a substituição destes e o resgate do 
papel moeda.— Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 7 do corrente, transmittindo a esta 
camará a mensagem do Sr. Vice -Presidente 
da- Republica, concernente á resolução do 
Congrasso Naciont»l mandando observar nis 
eleições federaes o dispc-sto no art: fi" da lei 
n. 248, de' 15 de dezembro de 1894, semp.e 
que se dê o caso previsio no § 2° do art. 43, 
da de n. 35, de 2(3 de janeiro de 1892. — In- 
teirada. Envie-se um exemplar ao Senado e 
archive-seooutro. 

Do Ministério dos N?gccios da Fazenda, de 
hoje, satisfazendo a requisição desta cama^'1 
noolflcio n. 343, de 6 dj mez findo.— A quem 
fez a requisição. (A' Commissão do Orça- 
mento.) 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 8 do corrente, enviando a men- 
sagem em a qual o Sr. Vice-Presidente da 
Republica devolve dous dos exemplares au- 
tographos do acto legislativo concedendo 
seis mezes de licença com ordenado ao con- 
ferente de 1« classe da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil, José António Pereira Carnei- 
ro.— Inteirada. Envie-se um exemplar ao 
Senado e archive-se o outro. 

Do mesmo ministro, e de igual data, com- 
municando que, nessa data, devolve a esta 
eamara, de aocordo com o art. 37, § 1<», da 
Constituição da Republica, o projecto da 
lei do Congresso Nacional regulando a loca- 
ção dos serviços agrícolas, a que o Sr. Vice- 
Presidente da Republica negou sancção, etc. 
etc.— Inteirada. 

Requerimento: 

De Luiza Cândida Calvet de Mendonça, so- 
licitando uma pensão pelos motivos que al- 
iega.— A' Commissão de Pensões e Contas. 

Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação o 
seguinte 

PROJECTO 

Projecto autorizando o Governo a convocar uru 
congresso internacional afim de organizar 
um calendário perpetuo e universal. 

Considerando que, consistindo uma data 
em distinguir cada riia pela ordem que 0("- 
cupa no conjunto dos tempos decorrif" os de.sde 
uma GtVj, dada, torna-se preciso que essa e» a 
seja univeraalmente adoptada ; 

Consideraando que a contagem do It^mpo 
por unidades simples e directas, tornando se 
diíiicil para a duração da vida pessoal e so^jre 
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tudo para a existência social, levou nossos 
antepassados a instituirem uma numeração 
complexa, agrupando dias, semanas, mezes 
e annos, que devemos conservar melhorando; 

Considerando que entre esses períodos ha 
al^n^ que são naturaes e outros artificiaes, 
conforme sua coincidência com os phenomenos 
respectivos, como o dia e o anno, ou segundo 
sua natureza convencional, como a semana e 
o mez,de onde a necessidade de systematisal-os, 
não obstante o caracter objectivo daquelles e 
o subjectivo destes ; 

Considerando que a semana, apezar ie sua 
natureza artificial, é unanime, naturalmente 
por causa de suas relações com as phases da 
lua, e cuja instituição espontânea, remontando 
ao fetichismo nómada, tem sido acoeita por 
todas as religiões e fui systematisada pelo 
positivismo explicando de modo irrefutável 
seus attributos e proprieadades subjectivas ; 

Considerando que o mez, não obstante sua 
natureza convencional, tem lido aceeito por 
quasi todos os povos, como unidade de 3* or- 
dem e vem simplificar a contagem dos tem- 
pos, desde que se componha de um numero 
exacto de semanas ; 

Considerando flue o anno, devendo ter uma 
composição constante e simples, afim de fa- 
cilitar aoontagem e a indicação das diversas 
épocas annuaes, torna-se preciso íormal-o de 
13 mezes de quatro semanas cada um. tendo 
essas sete dias como actualmente, de onde 
resulta ficar o anno com 52 semanas ou 364 
dias ; 

Considerando que o dia que falta para com- 
pletar o anno trópico, não devendo perten- 
cer, nem aos mezes e nem ás semanas, afim 
de não alterar a uniformidade ahi existente 
e a relação constante entre os dias destas e os 
daquelles, deve ser collocado depois do ul- 
timo mez com a denominação de dia comple- 
mentar e consagrado á commemoração geral 
dos mortos, por isso feriado universal ; 

Considerando que o dia accrescido de qua- 
tro em quatro annos, resultante da diífe- 
rença que ha entre o anno trópico e o civil, 
deve ser collocado depois do complementar 
com o nome de dia supplementar ou bissextil, 
o qual também não deve fazer parte de ne- 
nhuma semana, pelo motivo citado ; 

Considerando que sendo o anno assim com- 
posto, todos os mezes e por conseguinte todos 
os annos principiarão por um mesmo dia da 
semana, devendo os dias l, 8, 15 e 22 de 
cada mez corresponderem aos primeiros das 
semanas do mez e os dias 7, 14, 21 e 28 aos 
últimos das mesmas ; 

Considerando que esta relação constante, 
além da simplicidade e facilidade que traz 
para a contagem dos tempos, é de grande 
vantagem para a religião, para a politica e 



para a industria, pois que a fixidez das datas 
tem como consequência a systematisação dos 
hábitos; 

Considerando que devendo os dias das se- 
manas ter denominações universaes que 
lembrem o conjuncto da preparação humana, 
tanto fectichica e polytheica, como mono- 
theica, os actualmente usados pela França, 
Itália, Hespanha etc, devem ser adoptando 
como mais geraes e mais de accordo com as 
indicações acima; 

Considerando que sendo preciso evitar 
toda e qualquer questão de rivalidade, tanto 
nacional, como philosophica ou religiosa, os 
mezes devem ser designados por sua ordem 
numérica, ficando assim livre a cada religião 
dar-lhes os nomes que mais convierem a seu 
culto; 

Considerando que a fixidez e universali- 
dade das datas não podendo ser consignadas 
sinao quando o anno começar por um dia 
que esteja inteiramente ligado a um fiau^to 
natural e por todos observado, torna-se pre- 
ciso designar esse dia que deve ser ou aquelle 
em que os dias começam a crescer para o 
hemispherio do norte e a decrescer para o do 
sul, aquelle em que a terra, em seu movi- 
mento annual, passar pelo equador oeleBte, 
na época correspondente ao ponto vernal; 

Considerando que a ^ra a adoptar, para a 
contagem dos tempos, devendo ser fixa e a 
mesma para todos os povos, isto é, devendo 
ser perpetua e universal, a que for escolhida, 
deve corresponder a esses requisitos por sua 
importância geralmente reconhecida e ac- 
ceitação unanime ; 

Considerando que cada religião tem seu 
calendário e havendo mesmo algumas que 
teem mais de um como o christianismo que 
faz uso do juliano e do gregoriano, de onde a 
coQftisão nas datas e a impossibilidade de se 
determinar com precisão muitos &cto8 im- 
portantes da historia geral da humanidade ; 

Considerando que é preciso acabar com 
essa uonftisão e anarchia das datas, instituin- 
do um calendário perpetuo e universal, pois 
que um tal instrumento deve estar de ac- 
cordo com certos factos naturaes afim de dar- 
ihe a perpetuidade, e ser simples, constante 
6 de accordo com as necessidades communs, 
afim de ser unanime ; 

Considerando, finalmente, que sendo pre- 
ciso levar avante uma reforma de tão grande 
alcance moral e social, como esta : 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» Fica o Governo autorisado a con- 
vocar um congresso internacional afim de 
organisar um calendário perpetuo e univer- 
sal, sobre as seguintes bam :. 
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o annocompor-se-ha de 13 mezos de quatro 
semanas cada um, tendo estas sete dias como 
actualmente, de onde 52 semanas ou 3Ô4 dias. 

II 

O dia que falta para completar o anno tró- 
pico será coUooado depois do ultimo mez, com 
a denominação de dia complementar e consa- 
grado á commemoração geral dos mortos. 

IH. 

O dia acorescido no aimo bissexto será col- 
locado d3i»ois do complementar e denominar- 
se-ha dta supplanentar ou bissextil, 

I\ 

Tanto este dia como aquelle não perten- 
cerão a nenhuma semana e por isso nâo to- 
marão os nomes dos dias destas. 



Os dias da semana deverão ter denomi- 
nações universaes que lembrem o conjuncto 
da preparação humana, assim pois deverão 
ser adoptados os usados pela França, Itália, 
Hespanba etc, como as mais geraes e as mias 
de accordo com as indicações acima. 



VI 



Os mezes deverão ser designados por sua 
ordem numérica, aflm de evitar questões de 
rivalidades nadonaes, philosophicas ou reli- 
giosas. 

VII 

Cado mez principiará pelo primeiro dia 
útil da semana e terminará, por conseguinte, 
pelo feriado universal. 

VIII 

O anno deverá começar no dia em que a 
terra, em seu movimento annual, se dirigir 
do trópico do norte para o sul, ou naquelle 
em que passar pelo equador celeste corres- 
pondente ao ponto vornal, ou como melhor 
entender o Congresso, tanto que esse dia cor- 
responda a um facto natural. 



IX 



No anno em que o phenomeno acima citado, 
adoptado pelo (Congresso, coincidir com o 
primeiro da semana, entrará em vigor essa 



reforma, afim de não alterar a coTjtageni dos 
(lias da mesma. 

Art. 2."0 Ge ver no abrirão ci^edito ne- 
cessário para as lespezas a fazer com tal con 
vocação. 

Sala das sessõ:«s, 23 de novem^j.-o do 1396. 
— Thom/iz CavaL^mti. 

O Sr. I*rí>siclentc— Nâoha numoro 
legal para se pn^ceder á votação das maiorias 
encerradas nas ressoes anteriort^s, unino ob- 
jecto da ordem dO dia. 

A' vista disso, e sendo a ultima ses^-ão da 
Camará na presente legislatura, é luou dever 
tornar claros e patentes os trabalnos de que 
ella se occupou i a presente sessíVo. 

A resenha des ;es trabalhos La sesr«"Io quB 
iniciou-se em 1 • de maio e que iioje se finda 
desdobra-se do .«eguinte modo: 

Carna^a dos^ JDeputaacr. 

Resumo da sessão legislativa d, 1806-. 
Houve 16 sesíões prepara-torias . 

Houve 1G6 sessões, inclasire ?\to noctur- 
nas. 

Deixaram de i ia ver 13 sessoee. 

Foram aprese itados 199 proje<^:tos. 
Foram apresentados 86 pai-eceres. 
Foram appro^ados 93 projectos. 
Foram approvados 16 pareceres. 
Foram enviadí s á sancção 19 projectos. 
Foram enviad )s ao Senado 84 projectes. 
Foram vetado i sete projectos. 

Projectos deannos anteriores discutidos e 'úota- 
dos durcnte a sessão de 1SS6 

Credito de 1 li >: 100$ paro, as dtspezas.com 
a Agencia Cenral de Immigração, Csauccio- 
nado). 

Credito de 6:333$310 para o pessoal da De- 
legacia da luspe itoria de Terras em Minas 
Geraes (sanccionado) . 

Credito de 21:.^40$366, despezas liquidadas 
com o serviço quartntcnario de Santa Ca- 
tharina (tanccioaado). 

Projecto de lo iação do se viço agrícola (ve- 
tado). 

Credito de 1 .C17:58l$568, ao Ministério da 
Fazenda (saneei mad o). 

Tratado com c Japão (sanccionado). 

Regula a promoção dos juizes doa tribu- 
naes civil e crininal (sanccionado). 

Reforma da Escola Naval (pende de ultima 
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Montepio obrigatório e sua reforma (em 
discussão). 

Reorgariisa a Guarda Macional (em dis- 
cussão . ) ' 
Regula a emphitenze fem discussão ^ 

Diversos fcivoii'S á Grcnt SiVChern Railway 
(vetado) . 

Reacquií^ição de direitos de cidadão brazi- 
leiro (em discuísfio). 

Mesa de Rendas de S. João da Barra (sanc- 
cionado). 

Tratado de propriedade industrial (sane- 
cioiiado). 

. Eíefesa das fronteiras (em discussão). 

Credito de 7:707$ â verbr— Alfandegas — 
, (sanccionado) . 

•CS'edito de 2.200:000$ (sanccionado) . 

Organisá a força armada (em discussão). 

Intervenção nos Estados (om discussão). 
. .Credito de a28:828$500 ao Ministério da- 
Fazenda (sancfiibnado). 

Rçííula a e:vtracção de loterias (em dis- 
cussão). ... 

Reorganisa ò Tribunal de ' Contas (sanc- 
cionado). 

Sobre terrasr»:evolnt.as. (vetado e susten- 
tado o veto pela Camará). 

Mudança do Arsenal de Marinha, credito, 
. (sancciona^io) . , . ■ . . . . , 

Prorogação *de prazo a estradas de ferro 
fsançcionado) . . - f - 

Télegrammas officiaes (sanccionado) . 

Credito ao Ministério da.Fazenda para sa- 
tisfazer a divida com o >. Estado de S Papulo 
(sanccionado). 

Credito á Companhia Sorocabana e Ituam 
(sanccionado). . 

Organisá o Estado Maior e a Intendência 
da Guerra (sanccionado). 

Define os direitos áutoraes (em discussão). 

Reorganisa as escolas militares (em dis- 
cussão) . 

Estrada de Ferro de Sapopemba (em dis- 
cussão). 

Projectos gue^ , peia . sua importância^ onais 
discussão tivero/ni e mais occuparam a atten- 
. ção da Camará 

03 de orçameiílog. 

O n . 8, marcando o dia 20 de dezembro para 
as eleições féderaes (sanccionado). 

O n. 48, abrindo creiito para pagamento 
de oíTiciaes quo roveHora^n á efíectividad.e 
(rejeitado). ^ . ^ 

• Ò n. 50,' a. rindo rredito p;uvv pa.ííàrcento 
do empregador do Ministério do Interior, du-' 
rante o tempo em que estiveram privados de 
de seu.^ cargos (rejeitado) . 

O n. 51, relativo ás tarifas nas estradas de 
ferro (rejeitado). 



On. 63, relativo aos protocolos italianos 

(rejeitado). 

O parecer n. 66, relativo á questão do di- 
vorcio (rejeitado). 

O n. 176, Codi-o Penal. 

O n. 82, organisando o Poder Judiciário do 
Districto Federal (cm discussão). 

O n. 100, dererminando que o Governo as- 
suma a responsabilidade dos bilhetes bancá- 
rios (enviado à sanc^-ãoU 

O n. 154, modiíieando a lei eleitoral (sanc- 
cionado) . 

On. 182, approvando o accordo firmado 
cora o Governo Italiano (sanccionado). 

Vários projectoá, abrindo créditos aos di- 
versos ministérios, etc. 

. Secretaria da Camará dos Deputados, 9 de 
dezembro de 1íí96, 

Por elles, não digo a Camará, que os co- 
nhece perfeitamente, mas o paiz, pôde aqui- 
latar do zelo e da dedicação com que os seus 
representantes honrai^am o mandato que re- 
ceberam. 

Feitas estas declarações no momento ena 
que a Camará vae se dissolver por ter ter- 
minado o seu mandato, ómeu dever mani- 
festai' o meu reconhecimento pela illiraitada 
confiança com que de todos os lados da Ca- 
mará fui honrado. 

O Sii. Cassiano. DO Nascimento — Muito 
merecidamente. /(A;)oíado5.) , 

O Sr. Presidente— Neste momento .in- 
terpreto o sentimento dos meus coUegas i\a. 
Mesa significando á Camará esse sentimento 
e fíiço votos para que os Srs. deputados re- 
gres indo aos seus Estados, aos labores natu- 
raos possam ainda continuar a coUaborar 
para o engi^ndecimento de nossa Pátria. 

São os votos que ta.ço. (Muito bem,) 

Vou suspender a sessão emquanto se lavra 
a acta da presente sessão. 

Suspende-se a sessão á 1 horae 15 minutos. 

Reabre-se a sessão á 1 hora e 45 minutos. 

O Sr. I^resiíleiíte— Antes de man- 
dar proceder á leitura da acta de encerra- 
mento da- sessão, • convido os nobres depu- 
tados a comparecerem amanhã, á uma hora 
da tarde no edificio- do= Senado, 'á* sessão de 
encerramento da actual sessão. 

O Sr. 2" SECRETARIO procede â leitura da 
acta da sessão de hoje, que é sem debate ap- 
provada. 

Fm seguida levanta-se a sessão ás 2 horas 
da tardo. 
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Vão a imprimir os seguintes 

PROJECTOS 

N. 31) A — 189G 

iit'(jnl.". a respon.f(ibilíf/a(f'í (h's Ps'írndas de 
ferro pela penf^y ioia' ou yín^V/.', farto o.i 
avaria das mercador Uís que rccthereni para 
tra/i-iporlar 

(Sal.s'.i'.u'.i\o ao pn-j «cio n. 8'.), d- ISJi)) 

Reconhecem o-> ecoiurnisras quo as rstra- 
f-as de ferro não o.suo, por sua iiauireza, su- 
bordinadas ás leis geraes da coiiciipren'ia, 
coDstituindo,de faotOjVor.iadeiros monopólio.-'. 

Si a este principio, hoje incontestável, i.c- 
crescentarmos que também teorn ellas não 
raras vezes o monopólio de direiK», firmado 
nas concessões e privilcgios conferidos pelo 
Governo e, ainda, que pela sua organií-ar;ão 
e pela natureza dos moios que empregam 
X)ara o transporte, as falt»s que commertern 
e de que redundara prejuízos para os parti- 
culares não podem >»er facilrnente pcsquiza- 
das nem provada a culpa que as determinou, 
teremos, em termos rápidos, mas exactos, 
justificado as modificações, qi^e a sciíuicia do 
direito, a jupisprudoíica dos tribunaes, ♦í.-pc- 
eialmento estran^^eiros e as legislações 'ie 
outros paizes tee:a introduzido nos principios 
geraes, que regem o contracto de transporte, 
quando eff.'ctua<i o por essas grandes e pode- 
rosas emprezas denominaJas Estradas de 
Ferro. 

Tal o asáumpto do projectou. 39 do cor- 
rente anno ; é incontestavelmente matena le- 
gislativa que até hoje tem sido exclusiva- 
mente reííulada pL4as próprias emprezas de 
estradas de forro, embora com a approvação 
do Poder Executivo. 

A Cummissão njio acceitando o pr «j cto 
ij. 39, por não onco 'dar com al;,'"uns dos 
princípios que eátabel?ce, como, verbi gra- 
tia, o do are. 1.'', qu.3, no seu (íiit.mder, re- 
pugna á boa (^utrina do direito e consi lerar 
que nos outros dous arúgos não ó o assum- 
pto tratado com o desenvolvimento e me- 
thodo npcessarios, julga do seu dever apre- 
sentar um projecto sul)st!tutivo, que a Ga- 
mara apreciará ao mesmo tempo que o de 
n. 39 e entro os qiuc^-s d(:ciJirí, d£-,da a con- 
veniência c opp.M'tuniilar'0 da mat.3rÍM. 

Noprojc-.tu ^u>:ritv.tivo a Co. imissão se 
occnpa: 

1\ da inexec-jfM. p r parto das estradas 
de {V;T0 do coair:--cro ile tiansporUi ; 

2", da respon,'^abilidad^5 pelo c.éunno qne 
causarem aos proprietários marginaes das 
linhas férreas. 



A primeira parte ê tratada em 24 artigos, 
que tem por objecto : 

a) a inexecução do contracto de transporte 
de yncrciidnrins ; 

b) a inexeciição do íontracto do transporto 
de 2)ess(fas. 

Quanto ms merc:d-<rUi.^ ^m previstas, pri- 
meiro os caSiKS <'o pcr;U, furto, avaria o 
atrazo na oiitre^M e, em .-leiíundo Io;^ar, o 
caso do pai tií'ip'U' niais de uma e> irada de 
ferro no traiisp)rte, con«li(7'es da responsa - 
bilidiid.3 nesta hyp;)thes'i e direito reversivo 
de umas e>tv.idas em "elação ás outra-. 

Quanto ao transporto das /icssouíí, sào pre- 
visros OS casos de des.i-^tre (U riinento, lesão o 
morte) o do atrazo. 

A segunda parte coraprolicnie apenas ura 
artigo. 

Projecio sabstitrtivo 

Art. 1." As Estradas de Ferro serão re- 
sponsáveis pela perda total ou parcial, furto 
ou avaria das mercadorias, que receberem 
para transportar. 

íSerà sempre presumida a culpa e contra 
esta presumpgão só se admittirá alguma das 
seguintes provas: 

K) Caso fortuito ou força maior; 

2 ■ ) Que a perda ou avaria den-se por vicio 
inti-inseco da merc.idoria ou causas inhe- 
rentes á sua natureza ; 

3") Tratando-se de a»Mmaes vivos, que a 
morte ou avaria foi consequência do risco 
que tal espécie de transporte íaz natural- 
mente correr ; 

4") Que I Y)erda ou avaria f )i devida ao 
má3 acondiciunamento ut mercadoria ou a 
ter sido entregue para transportar, sem ser 
oncaixoUda, enfardada ou protegida por 
qualquer outra espe.'.ie decnvoltorio; 

5") Que f )i devida a ter si<'o tMUspjrtíida 
em wagons descobertcs, em consequência de 
ajuste ou expressa determinação do regula- 
mento ; 

6") Que o carregaiuento e descarregamento 
foram feitos pelo remettent'3 ou pelo destina- 
tário ou pelos seus agentes e disto proveio a 
perda ou avaria; 

1"^) Que a merca^loria foi transportada em 
wagon ou plataforma esp(MÍ*ilme;ite fretada 
p'vo r.Muettente, sol^. a sua custodia e vigi- 
lância, e quH a p3rda ou avaria foi conse- 
quência du riscj que e^ii vigilância devia 
afastar. 

Art. 2.'^ Si, nos casos dosns. 2, 3, 4, 5, 6 
e 7 ro art. anterior, coneor:\'.r a culpa da 
l-l^Lra.ia de Ferro coma do remettente ou 
destinatário, será proporcionalmente divi- 
[dlda a responsabilidade. 
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Art. 3.^ A. pespoDsabiiidatiê eí>meçará, ao 
ser recebida a mercaLioria ia esta<;ão pelos 
empregmios da Estrada de Kerro, ant.c^ 
mesmo do ilegj:íacho e t^rmiiiiariX ho f?írecMiar- 
86 a eQtrei^/i ao destina tf. trio. 

Art- 4.' Será pr^aumida a perda total 
trinta dias depois He findo j prazo marcado 
peloíj reítiíarDentoíí piíra í^ntrega da mer- 
cadorra. 

An, 5.^ Será obriíratoria, por parte do re^ 
mettcnte, a decIard^íLO da ratureza e valor 
das inerrsadcriay íjue ihrem er tregufts fet^hadas. 

Si a Estríida de Ferro oresumír fraude 
nadedaraçãii, pt^Herá verificar, abrindo o 
caixão, fardo ou qualquf^r etiTolocro, que a 
oootí^nha. Demonstrada, pcrém, a vf^rdade 
da decíaravito feita pelo remettente, a Es- 
tradai de Ferro, sem demo.^a e a expensas 
suas, acon'Jicionará a mercadoria novamente 
tal qual se achava. 

Art. 6.*^ A. indomnisação peias Estradas de 
Ferro, nos ca.sos de perda ou furto, será equi- 
valente ao valor da mercadc-ria e, no caso de 
avaria, proporcional á depreciação por ella 
sofft':da. E3oeptua-se o caso de dolo, era que 
a Estrada responderá por todos os prejuízos 
que i^ahaii: directamente decorrido. 

Paragrapho. Si na declaração o remet- 
t*^nT,« diminuir com culpa o a dolo o valor da 
merr-adoria, será o valor declarado a base da 
indemnisaçíio. 

Art. 7.^' O damno resulta ite da mora na 
entrega da mercadoria t^rabem será inde- 
mnisado, não podendo entre l^n to a indemni- 
sação exce (er o valor da niercadoria trans- 
purccMla. Sa.;v'o ocaso de dolo, em que respon- 
diiv^ ai<]?trada por todo o p.^ejuizo causado. 

Atí. 8 ' A reclamação le\frá ser feita 
perante a E^^rada de Ferro,no prazo de trinta, 
dias após a retirada da mercadoria. Si, en- 
tretanto, for feita depois de recebida a mer- 
cadoria, incumbe ao reclamante provar que a 
avaria teve logar antes da entrega. 

Art. 9.0 À liquidação da indemnisação pre- 
screverá no fim de um anuo, a contar da 
data da entrega^ nos casos de avaria, e, nos 
casos do furto ou perda,a coutar do trigésimo 
dia após aqueile em que, de accordo com os 
regulamentos, devia ter-se f.ffectuado a en- 
trega. 

Art. 10. As acções judiciaes oriundas do 
contracto de transporte por Estrada de Ferro, 
por motivo de perda ou avarna, poderão ser 
mtentadas pelos que tiverem recebido a mer- 
cadoria ou tenham direito í. recebel-a seus 
herdeiros ru cessionários. 

Art, 11. A perda ou avaria das bagagens 
íiáo despachadas, que acompanham os passa- 
geiros e ficam sob a sua guarda, não dará 
logar a indemnisação, salvo n se provar cul- 
pa ou dolo por parte da Estr.ida de Ferro. 



I Art. 12. A clausula da não garantiftdas 
; merradorias, bem como a préria d^termioa- 
I çnodo máximo de indemni?iaçãf> a pagiir, nos 
I casos de perda ou avaria, não poderão ser 
5 tííítafMsItícidas ptdas^ 65 L fadas de ferro sinão 
de modo facultativo e correspondendo a uma 
diminuição de tarifk. Serão nullttó quaesquer 
outras claiisiilas, diminuindo a responsabili- 
dade das esticadas da Iferro^ estabeicoida na 
pr<'sente lei. 

An, 13. Será obrigatório o trafego mutuo 
entre todas as estmdas de ferro, i^uj^is li- 
nhas se communicarera; dfj vendo eiias accei* 
tar a expedição de mercadorias não só para 
as soas estações como para as das ootnia. 

Aru, M. Quando mais de uma esti-ada de 
ferro tiver concorrido pai*a o transporte de 
uma mercadoria, a acção de indemuisação por 
perda, farto ou avaria terá logar contra a 
estrada que acceitou a expedição, ou con- 
tra a que entregou a mercadoria avariada, 
ou contra qualquer das estradas intermedia- 
rias, em cuja linha se provar que teve logar 
a perda, furto ou avaria. 

Art. 15. No caso do artigo anterior, o di- 
reito reversivo das estradas de ferro, umas 
em relação ás outras, será regulado pelas se- 
guintes disposições. 

§1.0 Será responsável pela perda, furto ou 
avaria da mercadoria a estrada em cuja li- 
nha se dér o facto. 

§ 2.® Si, porém, provar que foi por culpa 
de outra, esta responderá pelas suas conse- 
quências j uridicas . 

§ 3.0 Si concorrer a culpa de mais de uma, 
a responsabilidade será dividida proporcio- 
nalmente ao ^^ráo de culpa, attentas as cir- 
cumstancias, que acompanharem o facto. 

§ 4.0 Si não se puder provar qual a Estra- 
da, em cuja linha deu-se a perda ou avaria, 
responderão todas, proporcionalmente ao 
preço de transporte que cada uma percebeu 
ou teria o direito de perceber, dada a execu- 
ção regular do contracto. 

§5.0 No caso de insolvabilidade de alguma 
das estradas, o prejuizo que deste facto possa 
resultar para a que pagou a indemnisação 
será repartido por todas as que tiverem 
cooperado no transporte, guardada a mesma 
proporção do paragrapho anterior. 

Art. 16. São applicaveis os princípios dos 
dous anteriores artigos ao caso de atrazo 
na entrega das mercadorias. 

Art. 17. As estradas de ferro responderão 
pelos desastres que nas suas linhas succe- 
derem aos viajantes e de que resulte a morte, 
ferimento ou lesão corpórea . 

A culpa será sempre presumida, só se ad- 
mittindo em contrario alguma das seguintes 
provas ; 
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P, casa fortuito ou força maior ; 

2*, culpa do viegante, não concorrendo 
culpa da estrada. 

Art. 18. Serão solidários com as estradas 
de ferro os agentes, por cuja culpa se der o 
accidente. Em relação a estes terão as estra- 
das direito reversivo. 

Art. 19. Si o desastre acontecer nas linhas 
de uma estrada de ferro,por culpa de outra, 
haverá em relação a esta direito reversivo 
por parte da primeira. 

Art. 20. No caso deferimento, a indemni- 
sacão será equivalente Ãs Hespezas do trata- 
mento e aos lucros cessantes durante elle. 

Art. 21 . No caso de lesão corpórea ou de- 
formidade, á vista da natureza da mesma e 
de outras circumstancias, especialmente a 
inhabilidade para o trabalho ou profissão ha- 
bitual ou qualquer outro, devera a indemni- 
sacão ser arbitrada pelo juiz. 

Art. 22. No caso de morte, a Estrada de 
Ferro responderá por torlas as despezas e in- 
demm8ara,a arbítrio do juiz,a todos aquelles, 
aos quaes a morte do viajante privar de ali- 
mento, auxilio ou educação ou causar um 
prejuízo de ordem moral ou material. 

Art. 23. No caso de desastre, a Estrada de 
Ferro também responderá pela perda ou ava- 
ria das bagagens que os passageiros levarem 
comsigo, embora não despachadas. 

Art 24. No caso de atrazo de trens, não 
sendo determinado por força maior, e si 
causar algum prejuizo ao passageiro ou a 
perda de outro trem em correspondência 
com o primeiro, a Estrada de Ferro será obri- 
gada a restituir o preço da passagem. A recla- 
mação deverá ser feita no prazo de 24 horas. 

No caso de dolo ou fraude, a Estrada de 
Ferro responderá pela importância total do 
prejuizo que resultar directamente do atrazo 
e a reclamação poderá ser feita no prazo de 
um anno. 

Art. 25. As estradas de ferro responderão 
por todos os damnos que a exploração das suas 
linhas causar aos proprietários marginaes. 
Cessará, porém, a responsabilidade si o facto 
damnoso for consequência directa da infrat^ção 
por parte do proprietário de alguma dispo- 
sição legal ou regulamentar relativa a edi- 
ficações, plantações, excavações, deposito de 
materiaes ou guarda do gadoá beira das 
estradas de ferro. 

Sala das sessões da commissão, 30 de no- 
vembro de 1896.— V'. de Mello, presidente.— 
Paulino de Souza Júnior y relator. — F. To^ 
lentino, — Z/uU Domingues. — Ánisio de Abreu. 



N. 39 — 1896 

Regula a responsabilidade das estradas de 
ferro para com o remettente de géneros ou 
quaesquer objectos que receberem a entregar, 
ainda nos casos de força maior, e para com 
quem de direito pelos prejuízos resultantes 
de descarrilamentos, morte de animaes pi' 
sados pelos ma^hinas e incêndios produzidos 
pelo fogo das suas locomotivas 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !.• Todos os proprietários de estradas 
de ferro na União, nos Estados e nos muni- 
cípios, pertencentes, portanto, á União, ao 
Estado, ao município ou a companhias parti- 
culares, nacionaes ou estrangeiras, e bem 
assim as de propriedade de qualquer indi- 
viduo, ou indivíduos, são responsáveis ao 
remettente pelos géneros, ou quaesquer obje- 
ctos que receberem a entregar, ainda nos 
casos de força maior. 

Art, 2.0 São também responsáveis a quem 
de direito pelos prejuizos resultantes de 
descarrilamentos, morte de animaes pisados 
pelas machinas, e incêndios produzidos pelo 
fogo (las suas locomotivas. 

Art. 3.° Os conhecimentos dos objectos re- 
cebidos, passados por seus agentes, deverão 
conter os nomes do remettente, do destin-a 
tario, da estação que despacha e daquella, 
para onde são despachados, sua qualidade, 
peso, quantidade e a data. A falta de qual- 
quer dos referidos requisitos fará prova 
contra a boa fé do agente e não contra o re- 
mettente que terá o seu direito salvo para 
pedir a sua indemnisação pela acção compe^ 
tente ; o conhecimento fará prova plena a 
favor do remettente om juizo. 

§ 1.*» A acção contra os responsáveis, na 
forma do art. 1°, terá logar 30 dias depois da 
data do conhecimento, conforme as leis pro- 
cessuaes dos Estados, e na f^lta destas, regu- 
lará a matéria a lei vigente. 

§ 2." No caso da acção ser contra as es- 
tradas de ferro da União, será summaria, e 
intentada na pessoa do director, gerente ou 
preposto do Governo, sendo afinal condemnado 
o Thesouro. 

§3.'* Além da indemnisação do valor dos 
objectos quo não foram entregues, estimado 
pelo >^alor geral ou commum no dia do des- 
pacho, pagarão os responsáveis, segundo a 
presente lei, mais 50 % do seu valor pela 
mora, e obrigados a restituição do frete re- 
cebido. 

§ 4.° Nos casos do art. 2% terá lugar a 
acção oito dias depois dos factos oocorridos. 

Art. 4.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R. — Sala das sessões, 18 de junho de 
1896.— Costa Machado, 
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N. 78 A — 1896 



Regula o serviço de assistência publica aos 
alienados 

A comraissâo especial nomeada para dar 
parecer sobre o projecto n. 78, do corrente 
anno, que regula o serviço de assistência 
publica aos alienados, vem, após o necessário 
estudo, desempenhar- se de sua relevante 
incumbência. 

A natureza complexa da reforma proje- 
ctada exige o exame de seus preceitos, á luz 
dos principies geraes de sociologia, do direito 
publico pátrio e finalmente em face do nosso 
direito privado. 

Sobre esse triplico aspecto, daremos em 
poucas palavras a nossa opinião. 

A assistência ^os alienados constitue ob- 
jecto de serviço publico, ou, inversamente, é 
assumpto que, embora a^ffectando o bem estar 
da conectividade social, deva ser deixado à 
espbera da iniciativa particular ? 

Em outros termos, cumpre ou compete ao 
Estado regular e desempenhar tal serviço ; 
ou, ao contrario, deve este ser abandonado â 
exploração ou aos cuidados de emprezas in- 
dustriaes e associações philantropicas ? 

Afastando-nos, por inopportunas, ile dis- 
cussões transcendentes e, no caso, meramente 
especulativas, sobre a natureza da missão do 
Estado, segundo as diversas escolas politicas, 
suppomos enunciar proposição geralmente 
acceita, afflrmando que, no momento histórico 
das sociedades hodiernas, mesmo entre as 
nações mais civilisadas, não é licito contestar 
que, para supprir a deficiência das forças 
individua es ou dos esforços collectivos,possa e 
deva a soberania social ampliar a sua acção 
além da esphera da simples manutenção e 
desenvolvimento do direito e da liberdade do 
povo. 

Sim, aestricta observância desse limite, 
que lhe assignalam as utopias de um radica- 
lismo obsoleto, traria como corollario a pa- 
ralysiação do progresso, mais ainda a deca- 
dência, o abastardamento da civilisação, o 
obscurantismo do povo e, por fim, a desorga- 
nisação social . O Estado ver- se- h ia, com ef- 
feito, na contingência de abster-se, por su- 
persticiosa aversão ao phantasma socialista, 
de fazer face ás despezas reclamadas por 
todos os serviços que não interessassem de 
modo directo e immediato á ordem social, 
por isso que somente para os dessa natureza 
poderia pedir ao contribuinte, por meio do 
imposto, uma parcella de sua propriedade. 
A instrucção, a hygiene, as industrias de 
transporte e communicaçôes e tantas outras 
constituiriam por sua natureza ser-vicos que 
não poderiam figurar com consignações na 
lei de autorisação para as despezas publicas. 



Emquanto, porém, não attingirem as socie- 
'iades a esse ideal de progresso que suppõe 
economicamente tão pujante a acção in- 
dividual, e, moralmente, tão ceson volvido o 
sentimento altruista, que possam pela inicia- 
tiva particular ser desempenhados todos es5?es 
serviços, não é licito ao po(ier publico de- 
mittir de si direitos, que são deveres, compe- 
tências, que são obrigações ; pois interessam 
de modo vital a estabilifla^e e o progresso da 
sociedade, a estática e adynamica da nação. 

O serviço da assistência aos alienados com- 
preheude-se entre os dessa natureza. E, effé- 
ctivamente, constitue um ramo de serviço 
administrativo entre todos os povos* civili- 
sados. 

E' natural que assim seja, e por dupla ra- 
zão. Si, sob o ponto dft vista financeiro, tal 
serviço legitima a consignação de um credito 
no orçamento nacional, tambera, sob o ponto 
de vista r^o direito, deve ser objecto de crite- 
riosa regulamentação do Estado, porque 
affecta a segurança social, a inviolabilidade 
da pessoa, a garantia da propriedade e outras 
relações de direito publico e privado. 

Não basta, porém, firmar em priíícipio a 
competência e o dever do poder publico de 
legislar e prover sobre essa ordem de inter- 
esses sociaes ; cumpre determinar qual é 
esse poder em nosso organismo social. 

Estudada em face do direito pátrio, a re-^ 
forma proposta no projecto não deixa de oflfe- 
recer serias difficuldades, já quanto á compe- 
tência legislativa, já quanto á adminis- 
trativa. 

Examinemos em poucas palavras a pri- 
meira questão, a saber, a quem compete o 
direito de legislar e regulamentar sobre o 
serviço de assistência aos alienados, si aos 
poderes legislativo e executivo da União, em 
toda a Republica; si aos dos Estados, nos 
limites de seus respectivos territórios. 

A Constituição de 24 de fevereiro de 1892 
proporciona os elementos necessários à solu- 
ção dessa duvida. Ou se trata de direito sub- 
stancial, ou de relações de direito formal, pro- 
cessual . 

No primeiro caso, a competência legislativa 
ó exclusiva da União ; no seguJido caso, 
pertence, em regra, aos Estados. 

O projecto, com effeito, dispõe sobre pro- 
videncias que affectam a liberdade individual 
e o direito de propriedade, assumptos que, 
além de constitnirem objecto de preceitos 
fundamontaes do direito constitucional da 
Republica, superiores à competência ligisla- 
tiva dos Estados, pertencem tambera ás or- 
bitas da legislação civil o penal, privativas 
ambas do Poder Legislativo Federai. (Const. 
art. 34, n. 23.) 

Ao contrario, acerca das disposições de ca- 
racter meramente processual, tendentes ao 
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desenvolvimento de varias disposições do pro- 
jecto, nota-se no mesmo a mais d isc:eta re- 
serva. Comprehendeu seu illustrado autor 
que esse assumpto escapava, em regra, â 
competência do legislador federal; assim 
como do Presidente da Republica, a compe- 
tência para, no regulamento que expiílir, de- 
terminar o processo que seja obrigatório ás 
autoridades dos Estados. 

Neste particular, a acção dos Poderes Le- 
gislativo e Executivo da União circumscrcve- 
se ao Districto Federal. 

Decretar a marcha processual a seguir 
nas diversas relações de direito criminal ou 
civil creados pela reforma, é prerogativa dos 
governos estadoaes, nos limites de seus re- 
spectivos territórios. 

Não constituo derogação a esse principio o 
] receito do art. 10 do projecto, que deter- 
mina acção publica nos oasos de violência e 
attentados contra as pessoas dos alienados, e 
deíVaudacão de seus bens. 

Depois de alguma controvérsia inicial, tem- 
se firmado em nossa jurisprudência que a 
acção como jus persequendi, constitua direito 
substantivo; ao inverso da acção modus per^ 
sequendi, que è direito adjectivo, e, nos ter- 
mos da Constituição, propriamente— processo. 

Ora, o mencionado art. 10 do projecto re- 
fere-se, não ao modo de accionar, mas á na- 
tureza da acção, autorisada em protecção aos 
alienados. 

Altamente humanitário esse principio, que 
aliás não constituo uma innovação, mas antes 
uma generalisação no direito pátrio, não é, 
portanto, uma exorbitância na reforma. 

Ao projecto não se pôde, pois, oppôr a ob- 
jecção de inconstitucionalidade. 

Posto que não nos pareça duvidosa a com- 
petência da União para decretar a reforma de 
que trata o projecto, entretanto não é sem 
interesse, para o lado pratico da mesma, in- 
dagar-se a quem compete ou a quem cumpre 
organizar e prover administrativamente os 
serviços de assistência aos alienados, se^^undo 
os moldes geraes que forem decretados pelo 
legislador federal. 

A resposta não encontramos em texto al- 
gum legal; achamola na natureza do serviço 
sobre o qual o projecto se propõe a provi- 
denciar. 

Embora não possam ser caracterisados como 
locaes os interesses ligados a esse serviço, 
pois affectam a ordem publica e direitos indi- 
viduaes garantidos pelo pacto fundamental 
da Republica, comtudo elles se nos aíiguram 
por demai<í localisados para que o Estado(úi- 
genere) os chame a si, retiraudo-os da compe- 
tência dos Estados (in specie). Com mais cla- 
reza, pensamos que a União poderia, mas 
mas não deve onerar seu orçamento de des- 
pezas com mais essa. 

Gamara V. Vlll 



A competência do poder publico para am- 
pliar sua acção aos serviços que não con- 
stituem necessidades sutetanciaes da sociedade 
politica, jà o demonstrámos, resulta da con- 
tingência de supprir a deficiência das forças 
individuaes ou collectivas. Ora, na hypo- 
tliese, essa deficiência não existe no vasto 
território da Republica ; porque a iniciativa 
privada é ahi geralmente substituida nessa 
ordem de serviços peia ''os listados, e isso 
desde o antigo regimen. Consta :'i Commissão 
que todos ou quasi todos os Estados teem 
estabelecimentos destinados á guarda e tra- 
tamento dos alienados ; em outros, como na 
Capital Federal, além desses hospícios pú- 
blicos, encontram -se estabelecimentos parti- 
culares apropriados ao mesmo fim. 

A esta solução surge a seguinte duvida, 
cuja procedência é mais apparente do que 
real : 

Si taes instituições hão creadas e providas 
pelos Estados, como pôde a União ingerir-se 
em legislar sobre a administração das mes- 
mas? 

Em primeiro lugar, o projecto não cogita 
da administração dos hospícios particulares 
ou dos Estados ; nem mesmo dos da União. 
Estabelece preceitos muito geraès para asse- 
gurar direitos de cidadãos legalmente inter- 
dictos e, como taes, credores da protecção 
social. Estabelece preceitos jurídicos de di- 
reito civil, criminal e administrativo e não 
regulamento sobre a organisação e gerência 
de estabelecimentos públicos ou particulares 
destinados a asylo e tratamento de alienados. 

Depois perguntaremos: são excluídos da 
alçada do legislador federal todos os serviços 
não organisadoá pelo governo da União? 

Si assim fosse, si a competência legislativa 
se restringisse a regular tão somente os ser- 
viços públicos federaes, ôomo seriam resal- 
vados 08 altos e impreteriveis interesses so- 
ciaes, da segurança do direito, da ordem, da 
hygiene publica, da moral, da sciencia e 
tantos outros que interessam de modo d Tecto 
o bem-estar, o progresso e a própria vida da 
sociedade ? ! 

E nem aquelle caso é uma anomalia, sinão 
hyi othese resultante da separação consti- 
tucional da competência p^ra prescrever 
normas jurídicas desnecessárias para estabe- 
lecer o processo que as aviventem na vida 
social. 

Si tivessem os Estados o direit-^ de decretar 
sua legislação civil e criminai, certo não 
haveria de se intrometter a União em pro- 
mover reformas como a de que cogita esto 
projecto. 

Entendeu, porém, o legislador consti- 
tuinte, inspirando-se por certo em senti- 
mentos dignos do maior acatamento, que o 
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principio federatÍTO não deTeria attingir a 
tal desenvolvimento. 

E flcou sendo ess© o noBSo direito positivo. 

A anomalia que se estranha é, pois, retie- 
timoa, a nataraL consequência da if ou trina 
consagrada na Constituivão da Republica. 

Eella se maniibsta sob mais de um a^pecUi. 
Assim» o mesmo facto se prodiiK em reUçáo 
ao direito civil e commercial, de competência 
legislativa do Coiigregso Federal, mas a n plica- 
(los pelas justiçitó eatadoaes; ao dirsi tornai, 
também executado, segundo as normas pro- 
cessuaes decretadas pelos Estados, pelas auto- 
ridades estadoaes e em estabelecimentos pe- 
nitenciários por elles creados, organisados e 
mantidos. 

E' perfeita a analogia. 

Não seria, portanto, procedente a arguição 
de inconstitucionalidade que, sob esse funda- 
mento, fosse suscitada contra o projecto n. 78 
do corrente anno. 

Abstrahiodo-se, porém, dessas preoccupa- 
ções de caracter intrínseco, para analysar o 
projecto na substancia de suas disposições, a 
commissão especial não tem sinão motivos 
para applaudir a brilhante iniciativa do il- 
lustre e competente autor de uma reforma 
tão útil, opportuna e altamente humani- 
tária. 

Colhida na lição de provectos profissionaes, 
reproduzindo vários preceitos das mais mo- 
dernas instituições dos povos cultos, especial- 
mente da legislação belga e da f^anceza, que 
são sobre esse grave assumpto modelos de 
previdência e de sabedoria, o projecto n. 78 
revela a intelligente coordenação e systema- 
tisação de um espirito pratico, preoocupado 
em amoldal-o segundo as exigências de nossas 
condições mesologicas e as peias do direito 
publico pátrio. 

A commissão acceita o projecto em sua in- 
tegridade, propondo apenas á consideração 
da Camará duas emendas tendentes a desen- 
volverem o pensamento da reforma, propor- 
cionando maior amparo ã sorte infeliz dos 
alienados. A primeira tèm por fim tomar ne- 
cessária a autorisação de uma autoridade pu- 
blica judicial, seguramente, nos termos das 
legislações estadoaes, para o recolhimento de 
qualquer cidadão, como demente, aos asylos 
ou hospitaes, públicos ou particulares, de 
alienados. 

Essa exigência soffi*e, entretanto, a exce- 
pção do art.S" determinada por considerações 
de ordem e segurança publicas. 

São intuitivos os fundamentos da emenda 
que propomos, visando o effeito salutar de 
prevenir attentados, cuja repressão não pôde, 
por isso mesmo que succede ao facto, evitar 
á victima soffrimentos já padecidos, vexames, 
prejuízos e abusos já praticados. A commissão 



por isso absstem-se de desenvolver esses flin- 
damentíjs. 

A segunda emenda tem por fim tornar ©x- 
pre:ísa ã sujeição em que devem ficar os esta- 
t>eleciment.os particulares destinados a alie- 
nailoa às visitas de inspecção das autoridades 
publicas. 

Esse pensamento está implícita, mas não 
expressamente contido no projecto; tionvem, 
entretanto, pelas mesmas razões jicima ex- 
pendidas» que haja disposição positiva aesss 
respeito, 

A* vista do exposto, é de parecer a commis- 
são que, com as emendas que vão em seguida 
e mais nquellas que forem adoptadas pela 
sabedoria dos illustres representantes da 
nação, seja approvado o projecto. 

Rio de janeiro, 27 de novembro de 1896.— 
Almeida Nogueira^ relator.— Gonçalves Ra^ 
mos, — Cesário Motta, presidente. — Paula 
Guimarães , — Medeiros e Albuquerque , 

Emendas 

Ao art. 2^ accrescente-se no final: « e de- 
terminação da autoridade competente.» 

Ao art. 3° accrescente-se depois do para- 
graphounico,que passa a 8er§l:«§2^As admi- 
nistrações dos estabelecimentos particulares 
destinados a asylos e tratamento de alienados 
não poderão,sob pretexto algum, obstar visi- 
tas de inspecção ás autoridades federaes, es- 
tadoaes e municipaes ou íunccionarios por 
ellas incumbidos desse serviço. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1896. 
^^ Almeida Nogueira ^réídkixír» — Gonçalves Ra- 
mos, ^Medeiros e Albuquerque. — Cesário Motta, 
presidente.— Paula Guimarães, 

N. 78—1896 

Art. l.« Todo o individuo que, por molés- 
tia mental congénita ou adquirida, perturbar 
a ordem, attentar contra a própria vida ou a 
de outrem, ou oflFender a moral publica, de- 
verá ser recolhido a um estabelecimento de 
alienados. 

§1.'' Exceptua-se desta obrigação o enfermo 
de alienação mental tratado em domicilio par- 
ticular, quando os asendentes e descendentes, 
conjugues ou parentes, tutores ou curadores, 
chefes ou directores de corporações a que per- 
tence o doente dirigirem pessoalmente o tra- 
tamento e proverem aos cuidados que lhe de- 
vem ser dispensados. 

§ 2.» Neste caso, si a moléstia exceder do 
periodo de três mezes, devem as pessoas 
acima mencionadas levar o facto,para os devi- 
dos effeitos, ao conhecimento da autoridade 
competente t 



8B8S£0 EM 9 DE DEZBMRBO DE 1896 



235 



Art. 2.° Sob pretexto de alienação mental 
ninguém será internado em estabelecimentos 
de alienados ou privado da liberdade sem 
exame prévio que demonstre tal enfermidade. 

Paragrapho único. As verificações sobre o 
estado mental do individuo suspeito de alie- 
nação estender-se-hão ao conhecimento do 
nome, idade, naturalidade, estado, filiação e 
residência. 

Art. 3.^ Quando a manutenção da ordem 
o exigir poder-se-ha fazer a reclusão imme- 
diata do individuo suspeito de alienação 
mental, sem o preenchimento das formalida- 
des prescriptas no art. 2" e seu paragrapho, 
sendo considerada provisória essa admissão 
nos asylos públicos ou particulares. 

Paragrapho único. Nesse caso os directores 
dos respectivos estabeclcimentos ou quem suas 
vezes fizer,dentro do prazo de 48 horas, com- 
municarãoá autoridade competente o recebi- 
mento do enfermo com o relatório do estado 
mental que houver apresentado dentro do 
prazo daquelle per iodo. 

Art. 4.'' Quando qualquer alienado eva- 
dir-se de am asylo publico ou privado, a sua 
reinternação só poderá ser feita sem novas 
formalidades, si ella se effectuar dentro do 
prazo de 15 dias. 

Art. 5.<» Em qualquer tempo poderá o indi- 
viduo internado em um estabelecimento 
publico, particular ou em domicilio, por si 
ou por pessoa interessada, reclamar da auto- 
ridade judiciaria novo exame de sanidade, si 
já tiver soflfrido algum, ou denunciar a falta 
dessa formalidade. 

Paragrapho unico. Neste caso, si for verifi- 
cada a sanidade mental do individuo interes- 
sado, será ordenada a sua retirada. 

Art. 6." Sob pretexto algum, a não ser a 
imminencia de perigo para ordem publica ou 
para o próprio doente, poderá ser denegada 
a sua retirada quando solicitada por quem 
requereu a admissão. 

Paragrapho unioo. No caso dessa denegação 
o direrector do estabelecimento enviará á au- 
toridade competente, para os fins convenien 
tes, um relatório expondo as razões contra a 
retirada do enfermo. 

Art. 7.<» E' vedado aos directores e ao 
pessoal dos asylos de alienados o emprego de 
castigos corporaes, não podendo ser appli- 
cados quaesquer meios de constrangimento 
physico, sem ordem do medico assistente, que 
neste caso assumirá a responsabilidade do 
que occorrer por tal motivo. 

Art. 8.<» Os directores dos asylos de aliena- 
dos prestarão trimensalmente á autoridade 
competente informações sobre os alienados 
internados no periodo anterior, acompanha- 
das de cópia dos documentos concernentes á 
entrada de cada um dos enfermos e dos escla- 
recimentos de que tiverem conhecimento» 



afim de tornar eíflcaz a protecção legal a pes- 
soa, e ])ena àos enfermos. 

Art. 9.° Os alieiíadcG criminosos e os con- 
demnados alienados só po-eráo pormanecer 
nos asylos públicos, nos quaes deverão existir 
pavilhões especiaes, destinados a taes doen- 
se-e 

Art. 10. Caberá acção publica em todos os 
casos de violências, em geral, e de attentados 
ao pudor praticados contra as pessoas dos 
alienados, bem como uos casos de defrauda- 
çáo dos bens dos mesmos. 

Art. II. As infracções da presente lei 
serão punidas comas penas de prisão até oito 
dias e multa de 50$ a 1 :000$, além das em 
que incorrerem segundo a legislação oommum. 

Art. 12. Para execução da presente lei o 
Poder Executivo expedirá os precisos rej^ula- 
mentos em que serão consignadas as medi- 
das convenientes para a inspecção do ser- 
viço de alienados e a admissão dos referidos 
doentes nos estabelecimentos públicos e par- 
ticulares. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

S. R.— Sala das sessões, 1 de agosto de 
1896. — Gonçalves Ramos. 

N. 191—1896 

Declara isentos da penhora vários bens^ além 
dos enumerados no art. 529 do decreto n.737^ 
de 25 de novembro de 1850 ^ e dá outras 
providencias 

(Substitutivo ao projecto n . 198, de 1895) 

O projecto n. 198, de 1895, declara absolu- 
tamente isentos da penhora, além dos bens 
enumerados no art. 529 do decreto n. 737, de 
•25 de novembro de 1850: 

a) o seguro de vida instituído pelo devedor 
em beneficio de sua pessoa ou pessoas de sua 
familia até o valor de 10:000$000 ; 

b) a casa edificada ou adquirida pelo deve- 
dor para habitação da familib, bem como a 
mobília e todos os utensílios de uso domes- 
tico existentes na casa, não excedendo esta 
o valor de jO:000$000; 

c) o terreno que o proprietário effectiva- 
mente explora, até 48 hectares e 40 ares. 

E' uma espécie da instituição norte-ameri- 
cana do homestead^qxx^ grande numero de ppo- 
^e!ytos vae fazendo em diversos paizes da Eu- 
ropa, pelos benefícios que se lhe attribue nos 
Estados Unidos, especialmente nos estados 
agricíias do Oeste pelo desenvolvimento da 
pequena propriedade rural. 

Concede a União nos Estados Unidos aos 
chefes de familia, a nacionaes maiores de ^1 
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onnoâ e estrangeiros cjiic ria^lareii! íí intenção 
de natural Uar-se, até 160 htíjs do terras* pu- 
blicas, CLim a oí>ní?açãí> ílc resHÍirem nellas 
durante cinco r^nnotí cons^cutivng o expto- 
ral-as ptir sua conta e em proveito [rupiio. 
No til n dos cincHi annci^, si o CLinc;e&-SLOíiario 
jjrovd que !iati&íns5 as conr.lçues da l es, lho é 
expeilUo um títiíto tinfiiíjí-vo ílepí,>pi'ie<lãde 
das terras > Uififianíe iiu 'MiinisarfLO a;,itnus 
das despe /a ^ da rí:;cistrD e cadi.i^tro. 

Á n t c s d Q deoo r ri ( Ít)S os í- ín cti a r t no.s , o Cí ■ n- 
cessionário pade, dopoi^ dt' 14 mf z"s de ra-t- 
dencia eflectivn, ob!,er o tifuio dcíinitiví) de 
propriedaie das terras, pairando o are ao 
preço mininio de um dollr^r o 25 centésimos. 

Essas tarras nmia adqii ridas, ^osam do 
privilegio da isengàoda penhora e venda íor- 
çada por dividas contraÍLidas ant^a da en- 
trega do ti tu iode propr íeún de . 

O homesiead iissim entendioo é, eomo se vê, 
uma medida decolonisicâti, de povoamento e 
e.\pIoraçâo ílas terras publicas. O húmesimd^ 
propriamente ílito,— o hoi,tesii'ad-e.iiemption— 
con:?i^te, porém, na protecção do lar <'a fa- 
mília, pela isi?ticão díi peu liora e venda for- 
çada daquillo que o constituo. A lei ameri- 
cana ampara assim a família contra os inci- 
dentes imprevistos da vida, contra os revezes 
da fortuna de seu chefe. O lar é pelo liome- 
stead como que cousa sagrada—res sacra,— de 
que a familia não pôde ser despojada pela 
penhora. 

' A primeira espécie de homestead é federal 
nos Estados Unidos ; as terras publicas per- 
tencem alli á União. A segunda espécie é 
estadual ; a legislação civil pertence alli aos 
Estados. Entre nós dar-se-ha o contrario, pois 
que contrarias são as dispjosições da nossa 
Constituição relativamente ás terras publi- 
cas e ao direito civil. As terras publicas per- 
tencem aqui aos Estados, pelo que o ho^yie- 
síead— concessão de terras— será aqui esta- 
dual, pelo menos quanto á concessão. O direito 
civil é da União, e por isso o homestead pro- 
priamente dito, que subtrahe á penhora obje- 
ctos que por direito lhe são sujeitos, será fe- 
deral aqui. 

Na União Americina a legislação dos 
Estados que consagram o homesteai—e são 
quasi todos— varia consideravelmente de 
Estado a Estado. Assim é que uns Estados 
exigem como condição da validade do ho- 
mestead o seu rogist.ro com a declaração do.s 
objectos que o conslituem, para sclMjCia 
dos terceiroí? com cuem o h/rmcsLeoder trata, 
e outros, c^i^p-nsam o registro, sitisfazen- 
do-se cora a occvpação corno uma notificação 
bastanúO aos tercíf-iros mi^eressoi los ; uns li- 
mitara o h)>,i(:::,cy:d eiii v\;lur o ex^eripao, 
oiit''OS -^ó c-:i vr.,ior o cutr*' 3 >x> orii f xLe:i ;■=;) ; 
uns distinguem entre hcme^ueads riirae.s e 
urbanos, dando-lhes valor differente, e 



outros consagra ní para todos, sem distincção 
d rt u r ban os o ru raet- , o raes mo l i m i to ; u n s 
cDnjputHni no valor fixado tiS bem lo i to ri a 3 
feitu^ no homt^.^imd^ e outros iiíio, Sfja qual 
íbr o v:ilor das bemftiitorias; uns exigem 
no hoiíieáieoder a condição dft cheie de fa- ' 
ni í 1 i :i , e ou t ros con ce d (nn o ho yt^ sstoad l am- 
bam aos celibararios ; un^ perniitteai a re- 
rrjjncia do Ji.OfHCjst^iod peio marido e mulher 
coujuneUmeuT^, o ourroa pre>creveín a im- 
pt^nh kntlii.idh. e eni :ib,síjluto, vedando assim' 
n B'nuíic:a ; e finalmente quj^^i todos qua 
exiírem a LL}ndíçrn> de eh efe de familia, <li- 
veri^tim no modsí di^ considerar as pes^íoas 
que eon:ítituem uoia íarailiu. 

O projecto lu l^S estabelece em absoluto a 
inipf^nhural dl idade dos tens que enumera ; 
limita o ho,ffCsiead ao valor d^ 10:000$UUÓ, 
quando consUtente era seguro de vida ou 
Qtiy^ii , e á extensão s^.e 48 hectares o 40 areíí, 
quaníío em terreno; níio exi^e a condição de 
chefe de famiiia, permittindo a inatituíção do 
seguro de \i 'aem beneficio da própria pessoa, 
sem disíincção de estado, bem como propor- 
ciunando-a a todo proprietário de terreno, 
seja solteiro ou casado ; mantém o privilegio 
aos herdeiros necessários, sem distincção de 
idade, e exige o registro do titulo, ' sua pu- 
blicação e renovação de cinco em cinco annos, 
como condição da validade da instituição. 

A Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça é de parecer que a Gamara adopte a 
instituição norte-americana. 

Não é só do interesse pessoal dos membros 
de uma familia o homestend. Interessa igual- 
mente ao Estado o amparo das íamilias contra 
as vicissitudes da fortuna, os accidentes im- 
previstos da viJa, pela conservação do lar, 
do tecto que as abriga e esse é o fim da insti-. 
tuição. 

O homestead, diz L. Vacher em sua obra— Xe 
«homestead» auv Etats Unis — publicada o anno 
próximo passado, pode íror considerado como 
uma instituição do previdência e como uma 
instituição politica, que prestou e ha de pre- 
star serviços cada vez maiores aos particula- 
res e ao Estado. ■ . . , 

«Quando a imprevidência, a imbecili.dade, o 
mão procedimento do chefe dis-iparamo haver 
Lom que vivia a familia e causaram a insol- 
vência do marido, a familia acua no homestead 
um rr-fugio, ao abrigo do qual os esposos, 
auxiliados por seus íilhos, podem, péla eco- 
nomia e peiíj trabalho, refazer sua situação e 
voltar á abastança. 

«Quo resta om Frauç:i á familia, victrma das 

csp^ culaoõcs il) chefe ou ferida de um revez 

iii o -^v;st.o c\\\Q. lhe CiM-cbiuoa todo o liaver? 

! <?::;' ]\\\\\r,\s vo^t;> O ?:\a da fiimilia, o slgnal 

j <'.í .^osiociçiio, (Lu dissensão do lar doiiiestico. 

«Qu^d acontece igualmente depois da morte 
do chefe da familia ? 
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^NaAm'?rÍL:a, a l<*i piir'i ntf* a ^or(a da viuva 
e dos filhos, íiando-lhes íMíbrií^o-lo homn^^trad, 

cEin FianviX, o bem de rimííis a cn.^a e o 
cercadot e o ^adf^ o a mobiíia ^ka iniiitíiii ve- 
zes penlioi'a<tM<, vpiidMÍ.oít cora prcjuiso e com 
despezai judiíijaea e.^majíddorarf . 

■«Ko oa m pi> , est^ » sita aç fio a gg ra va ■ í e df í anuo 
para aTiTH>: em 1879 a>nt3ivfim-se 6.S0a vonJ^<; 
s5obre penhonis d^ inirTiovei^ ; era ^!>^5, 9.575; 
em i88y, 14.íí:S %'Oíidas, 

«Seíiirlbanfé^ f ictns tkIo honram de íífrto a 
nossa civllisagàcí e leia democrarie;Ls, 

«Que acontece ús mais dis vezes em taes 
casos '^ 

^«0 lor domestico aniquilado, os orphilMs 
são uns recolhidos por sou>; p.M-entes ou 
por Visiri^os.bemíeitoies, outros sao adraitti- 
dos nos asylós, nos orphelinatos, soccorridos 
pela caridade publica ; o resto, abandonado a 
si mesnio, é recrutado pelo que se chama o 
er&7Tito do crime e tom > -se um perigo para a 
sociedade: 'Não era preíerivel por uraa lei 
previdente, conservar-llies o lar ? » 

• vàcher assignala a grande proporção de 
indigentes dos' Estados da Europa relativa- 
mente- â dos Estados Unidos da America e 
julga qué pôde explicar esse phenomeno so- 
cial íl instituição do homestead. 

Um outro facto social assignala o mesmo 
escriptor, e é a attenuagão da criminalidade 
•uos Estados Unidos 

« E, em resumo, diz Vacher, não parece 
duyidoso , que haja uma tendência para o 
retalhaiQento.do solo nos Estados Unidos, e o 
homestead é a causa mais activa deste movi- 
mento económico, que indica a accessão de 
um , numero cada vez maior de cidadãos ã 
propriedafle*e é testemunho de um accrescimo 
de bem-estár e um penhor de seguranga so- 
ciaK» * ' 

Bureau, na sua* obra — Le hon^rsitmd ou 
V insaississahilité de Ia pctitc propricté fon- 
ciére^, publicada tambí^m o anno próximo 
passado, contesta os beneticios do homestead 
nos Estados de Este e do Sul da União Ame- 
ricana, mas^'econhece-llie as vantagens nos 
Estados agrícolas de Oeste nos tempos de crise 
commercial. 

Em lirn' tal momento, diz Bureau, uma lei 
que declara os lares das famílias impenliora- 
veis não é somente útil, ó necessária ; o in- 
teresse dõ.E?tao'o, na leírSl.i(;*.o do ''G::icsi'ad. 
ó, pois, palpável. 

Acceitando a iijstitui';"»^ do hn}ir'<io'd, nui^ 
é a idéa capital do projecto, pensa oiur 'tanto 
a Commissão que se deve restringil-a á pro- 
tecção dos bens que. constituem propriamen- 
te o lar da familia, sem a exteniíão que lhe 
dá o projecto. 



E' de díFeitonommum quo todos os bens rio 
il e V e d or garan í f> i n o p ; t j:a m e i: to de suaa di- 
vidas ; o htfítesíeaJ, É, poi^, um re^inien de 
excepção o como tal deve í er ref^tricto no ab- 
ísaliuamentc necer^â^rio par^a o abrigo da fa- 
mília e só da í;\ mi lia— marido, mulher e 
filhos menores. 

Assim estabílcciílo, o homestead preenche 
.^eiií^ lin^ i^ não pode se? impuíiiiado ainda pelo 
próprio ore ior. e mo o puile ser, primeira- 
mente pori|'ie Tjrevalecendo o privileLna pnra 
a^ d i V i . j a s ci j j 1 1 1 a h i das de pi i r da institui vão, 
actuille quo trata com o cbeíe de uma família 
quii tenha instituído seu ho.msteady sabe de 
aate--não que não podo contar com este para 
seu p.ií;íunento, e depois, si a lei subtrae á 
:u'ç 10 do crodor o lar da fami.ia do doveílor, 
em compensação garante o lar da família 
desse credor contra as vicissitudes da for- 
tuna, de que ninguém, por maiç abastadOj 
se pôde considerar isento. 

A Commissão confessa a diíficuldade em 
achar um critério seguro para a determina- 
ção do valor até o qual deve o legislador 
isentar da penhora os bens que constituem o 
lar da família, pela variabilidade do valor 
das terras e casas nos diversos Estados da 
Republica e, dentro do mesmo Estado, nos di- 
versos municípios. 

Na União Americana, o valor ó fixado por 
cada Estado, o que facilita muito sua íixação; 
assim, porém, não pôde ser entre nós, por- 
quanto sendo a penhora de direito civil, só o 
Congresso Nacionid pôde le^fislár a respeito 
e fixar o valor que isenta da penhora. 

A Commissão, em falta de dados estatísticos 
que possam oriental-a a respeito, appella 
para a discussão do projecto, quando as dif- 
ferentes representações que constituem a 
a Camará, compenetradas do pensamento do 
projecto, que é subtrahir á penhora tão so- 
mente os bens que formam a habitação, o lar 
da família— proporão com melhor conheci- 
mento dos valores desses objectos^ nos diver- 
sos Estados, o valor máximo a fixar-se para 
a isenção da penhora ; como base para a dis- 
cussão e só como tal, a Commissão dividiu os 
Estados da Republica em três grupos, segundo 
o valor presumido de suas terras e construc- 
ções, dando aos homcstcads dos' municípios 
das cidades do interior a metade do valor dos 
das capitães e aos demais municípios a metade 
do valor dos das cidades do interior. 

CoLsointc as suas idéus, oíTerecc a Com- 
missão V, consiílcra' io da Camará o seguiVitc 
prc.jo.-to substitutivo : 

O Congresso Nacional resolve: 

Arfc. l.o-E' isenta da penhom ou venda 
forçada por dividas, além dos bens euume- 
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raíla^ no ^rt. 529» do decreta n. 737 do 25 de 
noveíabrtí d© 185íi. a li* bi taça o de toda ík- 
milia, ooniprehcndeQdo a casa de resMencia, 
eom a uiobUia de usy de todo indispensável, 
e o terreno adjacente à casa, adquiridos a 
qualquer titulo, naoríxcedendotudo, 0.9 bem- 
feitoriãs inclusi vD, o valor de .>:00(>í;* uo Di- 
strlcto Federal e nos municípios daa í .ipitaes 
dos Estado,*! do Fará, Pernambuco, Babia, Rio 
fie Janeiro, Minas Geraes. S. Riulo e Rio 
Grande dt? Sul ; de :í:OíK^, nos muntcipios 
das capitaea dos Estados do Maraíihão, Ceará, 
Alagôaií, Sergipe, Kspirito Santo. Paraná e 
Santa Catbariná : <}& 2:íjO0$, nos municipio^ 
das capitães dos Estados do Amazonas, Piau- 
hy, Rio Grande do Norte, Parahyba, Goyaz 
e Matto Grosso ; metade desses valores nos 
municípios das cidades do interior dos Estados 
e a quarta parte dos mesmos valores nos 
demais municípios dos respectivos Estados. 

Paragrapho único. Não prevalece a isenção 
contra aquelle de quem o devedor houve 
o ímmovel, ou o dinheiro, materiaes ou 
serviços para edificação ou acquisição do 
mesmo. 

Art. 2.<» Para validade do privilegio, o 
chefe da família registrará , especificada- 
mente, os bens que constituem sua habita- 
ção permanente, no livro de registros de hy- 
pothecas do logar, e só poderá invocar a 
isenção da penhora contra as dividas contra- 
hidas depois do registro. 

Art. 3.*» O privilegio de isenção pôde ser 
allegado em todo tempo por qualquer dos 
cônjuges, e, por morte destes, pelos filhos 
menores. 

Paragrapho único. Não existindo filhos ou 
chegando o mais moço á maioridade, o pri- 
vilegio passa á mulher, si morre o marido, 
mas se extingue si morre a mulher. 

Art. 4.<^ No caso de divorcio, o privilegio 
é mantido a aquelle dos cônjuges, a cuja 
guarda são confiados os filhos. 

Art. 5.^ Si ao credor parecer que os bens 
isentos excedem em valor ao da isenção, 
poderá fazel-os avaliar, para penhorar o ex- 
cesso. 

No caso de ser o immovel de fácil divisão, 
retirado o excesso, continuará livre ao deve- 
dor a parte privilegiada. Si o immovel, porém, 
não for passível de divisão, será todo eile 
levado á praça para ser vendido e pago o 
credor pelo producto do excesso, sendo o pro- 
ducto da parte previlegiada entregue ao de- 
vedor para com elle fazer acquisição de outro 
immovel no prazo de um anno, sob pena de 
perder a garantia. 

Paragrapho único. As custas que provie- 
rem da vonda da excussão noa casr»s deí^te 



ai*tigo, serão deduzidas do prego do excesso e 
si houver íalta» correrão por conta do ex- 
equente , 

Art. 6.^ Revogam-ae aa disposições em 
contrario. 

Sala das commissõea, 7 de dezembro de 1896, 
— Vútj de Mélio^ presidente , — Luii Damingueá^ 
vbMot.^F, Tolemim. ^Paulino d& Souza 
/wwior, cora restricçao.— Afiijici de Ábreu^^ 
Ljnacio Tosta ^ 

N. 198-1895 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.** Não podem ser absolutamente pe- 
nhorados, além dos enumerados no art. 529 
do decreto n. 737, de 25 de novembro de 
1850, os bens seguintes : 

P, o seguro de vida instituído pelo deve- 
dor em beneficio de sua pessoa ou pessoas de 
sua família, uma vez que não exceda de 
10:000$000; 

2% a casa que o devedor tiver edificado ou 
adquirido por qualquer titulo para habitar 
com sua família, assim como a mobília e to- 
dos os utensílios de uso domestico, que na 
casa se acharem. O valor da casa não exce- 
derá de 10:000$000 ; 

3<», o terreno que o proprietário effctiva- 
mente explora até a quantidade de 48 he- 
ctares e 40 ares. 

Art. 2.0 Esta isenção não prevalecerá si 
ao tempo da instituição o devedor estiver 
ínsolvavel. 

Paragrapho único. A insolvabilidade se 
verificará sempre que contra o instituidor 
houver sentença condemnatoria em acção, 
que tiver sido proposta antes da instituição 
ou dentro de 60 dias depois de constituída, 
registrada e publicada. 

Art. 3.» A isenção concedida por esta lei 
prevalecerá durante a vida do instituidor e 
'^e sua mulher e por morte de ambos,os bens 
isentos passarão a seus herdeiros necessários 
na linha descendente. Na falta de herdeiros 
desta especie,ôcam os bens sujeitos ás dividas 
do casal e, na falta de divídas,serão deferidos 
a quem de direito. 

Art. 4.^* Si ao credor parecer que os bens 
isentos excedem em valor ao da garantia, 
poderá fazer avalíal-os, para penhorar o ex- 
cesso. 

No caiso de ser o immovel de fácil divisão, 
retirado o excesso, continuará livre ao deve- 
dor a parte garantida. Si o immovel, porém, 
não for passível de divisão, será todo elle le- 
vado a praça para ser vendido e pago o cre- 
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dor pelo producto do excesso, sendo o ppo- 
dueto da parte garantir^ entregue ao devedor 
para comelle faaer acquí&içâo de outro linnio- 
vel no prazo de um anão, sob pena de perder 
a garantia. 

Panigraptio único. Ai custas que provie- 
rem (ia venda da excusââo nos casos deste 
artigo, âerão deduzidas do prego do excesso 
e Bi houver falta correrão por coata do ex- 
equente. 

Art. 5.^ O titulo, em que for constituiria a 
isenção, será regiatrado no registro gerai, 
publicado nos jornaes por 20 dias ou por 



editaes pelo mesmo tempo, & requerimento do 
instituidor ao juiz do eivei do logar. 

A omissão lo registro ou da publicidade 
invalida a Instituição. 

Eãta publicação se r a petirá cada cinco an- 
noâ, sob a mesma pena. 

Art, 6" O governo regulamentará esta lei 
na parte relativa ao modo da instituição, re- 
gistro e publicidade do titulo, 

Art. 7." Revogam^se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 12 de setembro de ISSS.-- 
Chagas Lobato.-^Vas de Meilo . 
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Sessão sokmns ds snceTrarnsnto âa Z" sessão da 2' legislatura 
CongrsssG Saciosal da Republica dos Estados Unidos do Erazil 



do 



Pretldanola do Sr. HAnoel de QuelniE [vico-prâAldõntB do Senado FBderil) 



A' 1 hora da tanTedodia 10 de dezembro -lô 
1896, achando-se reunidos no recinto do edífl- 
cjo do Senado Federal os Srs.SenádoreseDepu- 
tadns, tomara asisento na Mesa os Srs. Ma- 
noel de Qneií-oz Mattoso Ribeiro, vice-presi- 
dente do S^^nado, Joaquina José Paes da Silva 
Sarmento, 3'^ secretario do Senado, Jtfâo 
Coelho Gonçalves Lisboa, 2^ secretano da 
Canjara dos Deputados. Gustavo Rícliard» 
supplente de secretario do Senado e Mauoel 
de Alencar Guimarães, 4^* secretario da Ca- 
mará doa Deputalos, 

O Sr. Prcsidento — Está aberta a 
sesíão solemnede encerramento da presente 
sessão legislativa do Congresso Nacioníil. 

Srs. Membros do Congresso NacionaL 

Em obediência ao Regimento do Congresso, 
tenho de apresentar-voa a resenha dos tra- 
balhos realizados na S6S:^ão, que h<^& se en^ 
cerra (lê): 

Não tendo uma das Camm-as verificado 
uuraero suíílciente de seus membros (íara 
poder funccionar sinâo no dia 13 de maio, 
só no dia im medi ato pÔde realizar-ae a ses- 
são solemjie da abertura do Congresso Na- 
cional . 

Eleitas as respectivas Mesas e commissões 
permanentes^ encetaram as duas casas os 
SÔU3 trabalhos normaes, que, por motivos de 
todos conhecidos, foram prorogados quatro 



vezes : a P até 14 de outubro. Decreto n, 383 
de 2 de setembro ; a 2 ' até 14 de novembro. 
Decreto n. 3&5 de 13 de outubro ; a 3* até 30 
de novembro, Decreto n. 412 de 32 do mesmo 
mez, o a 4'^ até 10 do dezembro. Decreto 
n. 418 de 26 de novembro. 

Foram reconhecidos Senadores no corrente 
anuo 09 Srs. Caiado, por Goyaz ; Benedicto 
Leite, pelo Maranliào ; Fernando Lobo, por 
Minas Geraes ; Rosa e Silva, por Pernambu- 
co ; Bernardino de Campos, por S. Patilo e 
Thomaz Delfino, polo Districto Federal. 

Foram reconhecidos Deputados os Srs. 
Luiz Flaqner, Oliveira Braga, Edmuntío da 
Fonseca e C^zario da Motta, por S. Pauío ; 
Pedro Velho, pelo Rio Grande do Norte e Bar- 
bosa Lima, j)Ov Pernambuco. 

Renunciaram o mandato no Senado os Srs, 
Corrêa de Araújo, por Pernambuco^ e Campos 
Salles, por S. Paulo, eleitos Governadores dos 
reâpeclivos Estaiios ; e na Gamara dos Depu-' 
tados o Sr, .losé Carlos de Carvalho. 

Incompaíibilisaram-se : por terem sido no- 
meados Ministros de E.^tado — os Srs. Ber- 
nardino de Campi^St Senador por S. Paulo, e 
Joaquim Murtinho, Senador por Matto Gros- 
so, e Deputados Alberto Torres, pelo Rio de 
Janeiro, e Dyonisio Cerqueira, pela Bahia ; e 
por terem sido eleitos Senadores íederaes os 
Srs, Rosa e Silva» por Pernamboco^ Bene- 
dícto Leite, pelo Maranhão, e Thomaz Delfino 
pelo Districto Federal ; e por terem assumido 
03 cargos de Governadores dos Estados de 

«1. 
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Amazonas e Piauhy os Sôoador^ Fileto Pires 
ô Hay mundo de VascoQwUos. 

Com verdadeira magna regtâtra o Congros- 
so o rallecimento d© alguns de seus illustres 
membros. Perdeu o Semido a coadjuvação 
dos Srs, Christiano Ottoni, p<T Minas Geraes, 
e Oliveira Galvão, pelo Rio Grande do Norta ; 
a a outra Camará os Srs. Gonçiilo de Lagos, 
pelo Ceará ; Junqueira Ayres, pelo Rio Gran- 
de do Norte ; Marianno Ramos, por Matto 
Grosso, e Costa Azevedo, pelo Rio de Ja- 
neiro, 

No correr do anno, o Senado celebrou três 
sessões secretas e uma nocturna, a outra Ca- 
mará uma secreta e nove nocturnas, 

O Senado ap provou 13 projectos de lei, que 
foram enviados á outra Casa do Congresso e 
esta approvou e mandou ao Senado— 83. 

Dos Deci-etos ou ResoluçOes enviíidos á sanc- 
ção do Presidente da Republica, f Jrain ve- 
tados—ô—a saber: o que dispunha sobre 
terras devolutas situadas nos re^tppctivús Es- 
tados ; o que dispunha sobre próprios nacio- 
naes, nos Estados do Pará e Santa Catharina ; 
o que revalidava a concessão feita á Estrada 
de Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopim ; 
o que concedia isenção de direitos de impor- 
tação ao petróleo bruto destinado á Compa- 
nhia Marahú ; o que dispunha sobre os ser- 
viços agrícolas e o que concedia os favores 
solicitados pela Companhia Brazil Great Sou^ 
them Railvyay, 

Foram enviados ao Poder Executivo para 
terem a devida publicação quatro resoluções, 
duas de cada uma das Casas do Congresso. 

Pelo Presidente do Senado, eoo-vi do art. 38 
da Constituição Federal, foram promulgadas 
duas resoluções não sanccionadas dentro do 
prazo legal. 

Dentre os assumptos de maior importância 
discutidos nas duas Casas e dos quaes alguns 
são já leis da Republica, podem ser mencio- 
nados os seguintes : 

Projecto sobre fixação das forças de terra 
e naval ; sobre a receita geral e sobre o orça- 
mento das despezas dos differentes Minis- 
térios para o futuro exercício ; sobre a insti- 
tuição do divorcio, sobre os protocollos 
italianos ; sobre a liberdade profissional ; 
sobre modificação á lei eleitoral ; sobre re- 
organisação do Tribunal de Contas ; sobre o 
tratado de commercio com o Japão ; sobre 
terras devolutas nos Estados ; sobre Có- 
digo Civil ; sobre os protocollos formulados 
na segunda conferencia de Madrid em 1890 ; 
sobre a navegação de costeagem ; sobre a lo- 
cação de serviços agrícolas, e sobre a sub- 
stituição dos bilhetes bancários e o resgate 
do papel-moeda, etc., etc. 

Embora não fosse permittido ao Congresso 
demorar-se no estudo dos projectos orçando a 



receita e fixando as despezas para o fUtura 
exercício, é força confessar que, attendeudo 
ás difflcu idades que assoberbam a administra- 
ção, realisou elle economias importantes nos 
differentes nimos do serviço publieo- 

A receita para o futuro exercício foi or- 
çada em :í39 , 307 : 0CX)$0OO * 

A deapeza para o meirao exercício foi íi~ 
xada em 313.í)69:790$036» 

Os créditos approvados para ocoorrerem ás 
despegas cujas cifras são conhecidas importam 
em 23.230 :043$571, aasim discriminadas : 

Para pagamento do pes- 
soal e expi diente da Dele- 
gacia de Terras e Colonisa- 
ção no Estagio de Minas Ge- 
rmes em 1893 6:333$310 

Para occorrer áis despe- 
zas da verba- Agencia Cen- 
tral de Iramigra^"ào 115: 100$000 

Para occorror ás depe- 
zas que foram liquidadas 
com o serviço quarentena- 
rio de Santa Catharina, no 
anno de 1893 21 :840$366 

Para occorrer ás despe- 
zas com o fabrico de moe- 
das de nickel e bronze. . .. 128:228$500 

Para indemnisar prejuí- 
zos consequentes da re- 
volta de uma parte da es- 
quadra 2 . 820 : 000$000 

Para pagamento dos ven- 
cimentos do mestre da of- 
ficina de coronheiros do Ar- 
senal de Guerra desta Ca- 
pital 5:716$129 

Para pagamento a Gal- 
eano y Soto e outros, car- 
regadores dos navios Cen- 
tauro e Celina 350:000$000 

Para diversas rubricas 
do art. 2«, da lei n. 360, 
de 30 de dezembro de 1895 186:467$680 

Para a verba — 17", do 

art. 4°, da mesma lei 34:000$000 

. Para a verba 17* — do 

art. 7% da mesma lei 336:018$42» 

Para pagamento da divida 
da União para com o Estado 
de S. Paulo 5.522:847$682 

Para a verba — Alfande- 
gas — art. 7° n. 12 da lei 
n. 360, de 30 de dezembro 
de 1895 7:707$300 

Para pagamento de igual 
quantia devida por garan- 
tia de juros, no periodo de 
1890* a 1894, á Companhia 
União Sorocabana e Ituana 649:644$8ô4 
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Para pagamento das des- 
pezaâ feitag em ezecu^o 
oas leis n, 266 de ^ de 
dezembro de 1894, n. 348 
de 9 Q o, 360 de 30 de 
dezembro de 1895 

Para diirersas rubricas do 
orçamento em vigor, em 
execução da lei n . 304, de 
10 de outubro de 1895. ,< - 

Para pagamento ã Com- 
panhia Lloyd Brazileiro, 
por fretamento doa vapores 
íris e Áyntoré 

Para pa^^arnento de di- 
versas dividas de exercícios 
findos nos diversos minis- 
térios , 

Para pagamento da in- 
demnisação ao Dr, Joeó 
António de Pinho Borges, 
de conformidade com a sen- 
tença do Supremo Tribunal 
Federal de 25 de fevereiro 
de 1895 - 

Para pagamento de igual 
quantia de vidapela Estrada 
de Ferro de Baturité (suç- 
plemeutar averba— Exercí- 
cios findos — do orçamento 
em vigor) - 



23:59g$8S7 

,668:260$000 

65g;65S$842 

6.524:426$606 



37;&3Í)$975 



K 115:2081500 



Para occorrer ãs despezas 
com a oontinuaçâo dos es- 
tudos da nova capital no 
planalto central da Repu- 
blica 200:000|000 

Para pagamento dos ven- 
cimentos dos membros do 
Tribunal de Contas, desde 
J4 de outubro a 31 de 
dezembro deste anuo, e 
para os do representante 
do ministério publico e 
execução da lei que reorga- 
nisou o referido tribunal, 
no corrente exercício. . . . - . 58 :440$858 

Para supprír a varias 
rubricas do art. 4" da lei 
n. 360, de 30 de dezembro 
de 1895 1.787i802$270 

Para aupprir a varias 
rubricas do art, 5'* da mes- 
ma lei 2,500r208$744 

Para supprir a verba 13 
do art. 2'> da mesma lei. . . 70:0O0$O0O 

Com a succinta expoaição que acabo de 
fazer* nao sò das occurrencias mais notáveis 
como doa trabalhos maia importantes verifi- 
cados no corrente anno, declaro encerrada a 
ultima sessão da 3* legislatura do Cougresflo 
Nacional » 

Levanta-se a Bcssão. 
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Discursos pronunciados em diversas sessões 



SESSÃO DE 5 DE AGOSTO DE 1896 

( Vido pag. 75 do Ao vol.) 

O Sr. 3£aT*liii.s «Júnior* (Movimento 
de aUenção)— Sr. presidente, Srs. deputados; 
Si eu não acreditasse que debates da na- 
tureza deste que desde alguns dias se ti*avam 
no meio desta Camará são de ordem a pedir 
a todos os Srs. representantes a mais larga 
das discussões, o exame mais completo da 
matéria; si eu não pensasse que em assumpto 
como este, em que pairando sobre todos os 
argumentos, ha alguma cousa em que se 
sente envolvida a dignidade da Pátria, a 
honra nacional (apoiados) se deve liquirjar 
comppidamente todos os pontos sDbre os quaes 
deve repousar a solução final da questão; 
certo, senhores, que não ousaria na occasião 
presente occupar a attenção da Casa, quando 
neste debate me vejo a miro mesmo, na posi- 
ção de um operário, que armado apenas de 
humillima lanterna e de paupérrima picareta, 
penetrasse em uma mina inteiramente esgo- 
tada, embora primitivamente tivesse sido 
ella o repositario dos mais ricos, dos mais 
poderosos veios de ouro. 

E' que, Sr. presidente, precederam-me na 
tribuna (e neste recinto soaram as suas vozes 
do modo mais brilhante, do modo mais con- 
vincente no ponto de vista em que cada um 
se collocou) os numerosos oradores que to- 
maram parte no debate. 



Ouvi primeiramente a palavra erudita « 
convencida do illustre representante do Pa- 
raná que, póde-se dizer, no terreno jurídico 
esgotou inteiramente a questão. (Apoiados,) 

Ouvi ainda no mesmo sentido o verbo in- 
flamraado e eloquente do illustre represen- 
tante do Rio de Janeiro, que agora tenho a 
meu lado e que soube lucidamente coUocar a 
questão que so discute no ponto de vista su- 
perior da dignidade nacional, dignidade que, 
apezar de quantas considerações tenham sido 
feitas aqui em contrario, está em jogo neste 
momento. Ainda pisando o mesmo terreno, 
ouvi o digno representante do Pará, cor- 
recto, firme, consciencioso na sua linguagem 
e nas suas idéas. 

Ouvi mais o illustre deputado por Minas 
Geraes, o Sr. Matta Machado, e ouvi também 
o illustre representante pelo 5° districto de 
meu Estado, cuja verve dynamitica Cpara 
que não dizel-o ! ) pôz em estilhaços as pa-' 
redes da mina negra das reclamações ita- 
lianas ! (Apoiados geraes ,) 

Do lado contrario escutei, Sr. presidente, a 
palavra incontestavelmente illustrada, a par 
de sóbria (palavra de moço que se revela 
digno das mais altas posições deste paiz) do 
distincto representante de S. Paulo, relator 
da Commisaão de Diplomacia. 

O Sr. Cinoinato Braga— Muito obrigado. • 

O Sr. Martins Júnior— No mesmo ponto 
de vista, sustentando as mesmas idéas, ouvi 
em seguida a palavra sempre acatada, setn- 
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pre respeitável do illustre leader da maioria 
desta casa, que me proporcionou occasião de 
admirar mais uma vez o seu âno tacto poli- 
tico, fazendo desta questão quando muito 
uma questão politica, mas nun«'a umi, qui\^- 
tão partidária, fechada dentro de moldes es- 
treitos, que pudessem peiar ou coajçir a 
Camará no uso de uma das suas mais notá- 
veis attribuições e prerogativas. (Ha apar- 
tes). 

Finalmente, eu ouvi, meus senhores, com 
a maior at tenção, com o m ior desejo de 
saber como se sairia das diíficuldades da 
questão, o distinctissimo representmte do 
Pará que hontem occupou a tribuna, um 
moço cujas tra^Mções ncademicas eu conheço; 
ta^nto realmente notável {apoiados) em tão 
verdes annos e que me acostumei a admirar 
defeque o vi revelar-se nos bancos da Fa- 
culdade do Recife. 

Comprehende a Casa que nestas condições 
nada mais diíDcil pó'e haver para mim do 
queenírentar um assumpto como o que está 
na tela da discussão. 

E m lis cresce, maisaugmentaadifflculdade 

de minha posição nesta tribuna a noticia de 

um facto que não pôde deixar de ter ecoado 

B profundamente no coração dos brazileiros, 

W que é de molde a chamar para elle os olhos 

fde toda a nação,--facto que hontem a tarde 
foi conhecido nesta capital e que hoje toda a 
imprensa levou ao conhecimento do paiz In 
teiro. Refiro-me á noticia de que foi afinal 
reconhecido o direito incontestável do Brazil 
á propriedale e posse da ilha da Trindade. 

O Sr. Nilo Peçanha— A victoria da diplo- 
j macia portugueza ! 

Vozes— Oh ! 

O Sr. Bueno de Andrada— Uma victoria 
puramen te nacional . (Apoiados . ) 

O Sr. Martins Júnior— Este facto, Sr. 
presidente, vem para muitos diminuir gran- 
demente o valor dos argumentos produzidos 
jfc pelos oradores que desta tribuna atacaram os 
protocollos em discussão ; porque da parte 
dos que apoiam o governo nesta questão ina- 
poiavel, pó^e pretender-se que a victoria ob- 
W tida pelo Brazil na pendência a que me acabo 
de referir é bastante para fazer esquecer to- 
ados os inconvenientes do recurso de arbitra- 
■* mento nas que>tões italianas, 
p Tudo isto concorre para que a minha posi- 
£ ção aqui seja extraordinariamente difficil. 
^ Mas com relação á victoria do Brazil na 
questão da Trindade, eu quero lembrar á Ca- 
lmara e ao governo, em phrase rápida, que 
tal Mjctoria, em vez de fazer com que nós, os 
que a^qui batalhamos pela integridade da 
hoarás^e dignadade da pátria em todas as 
qaestQ^internaclonaes,affrouxemos na nossa 



campanha, ao contrario ha de fazer com que 
prós 1 gamos na lucta em que nos temos em- 
penhado, po que o triumpho nacional na 
questão da Trindade não é mais do que o re- 
sultado da attitude que aqui mesmo tomaram 
quasi todus os que hoje se batem contra os 
protocollos italianos. (Apoiados.) 

Deraais,aos que, enternecíamos com a solução 
do caso da Trindide, pretenderem justi- 
ficar a negociação entaholaíla com a Itália, eu 
passo oppur uma consideração do alta valia, 
dizendo ao governo e aqui peço licença para 
me referir ao representante do pensamento 
do g)verno perante a Camará, o illustre re- 
lator da commissão de diplomacia e tratados) 

O Sr. CiciNATo Braga— Não sou represen- 
tante do governo, repre.-ento apenas o meu 
pensamento e o da commissão. Note-S3 
que não quero arre^^ar de mim a responsa- 
bilidxide de ser go ernamental ; mas acho 
imprópria a classificação que V. Ex. me quer 
dar. 

O Sr. Martins Júnior — O illustre depu- 
tado por S. Paulo não quiz comprehender o 
sentido das minhaspalavras. Eu qualifiquei-o 
de representante do pensamento do governo 
e não de representante do governo. 

Si não posso chamar ao relator de uma 
questão,em que o governo é defendido cora as 
mesmas rasões com que elle se po leria de- 
fender o representante, do pensamento desse 
governo, não sei então como me exprimir. 

O Sr. Cincinato Braga — Repre entante 
do pensamento do governo está bem. 

O Sr. Martins Júnior — Appello para a 
própria nota tachyjrraphica. 

Não houve da minha parte intenção de 
mol testar V. Ex. nem de fazel-o aqui porta- 
voz do governo. Disse representante do pen- 
samento . 

Mas affirmava eu que podia d^zer ao go- 
verno e especialmente ao illustre represen- 
tante do pensamento governamental nesta 
Gamara, que exactamente o facto de que 
tivemos conhecimento^e hontem para hnje 
— o reconhecimento do nosso direito de do- 
mínio bobr i a Trindade, h— a de fazer, tem de 
fazer com que o governo, si quizer ser cohe- 
rente, reconheça que agora mais do que nun- 
ca o Congresso não pôde absolutamente 
approvar os protof-oUos italianos. (Apoiados), 

E' que já agora aquella razão pratica, 
aquella razão concreta, aquella razão de sal- 
vação publica, aquella alta razão politica 
scbre que tanto insistiu em seu discurso o 
digno relator da commissão de diplomacia 
não tem mais a força e gravidade que tinha 
até hontem. O horisonte das nossas relações 
internacicnaes acclarou-se, ficou desbravado 
em grande parte o terreno em que se exer- 
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cita a acção diplomática do nosso governo, e 
não nos apparc^ce mais temerosa como a fi- 
fçura de Adamastor aos navegantes portugue- 
zes, a sombra pesada e pavorosa dos coura- 
çados inglezes, escancarando a bocca dos seus 
canhões para tragarem o nosso direito ! 
(Pausa.) 

Demonstrado que é das mais difflcois e deli" 
cadas a minha posição neste momento, entro» 
Sr. presidente, na discussão da mjtteria que 
está sendo oJ jecto do noj^fias cogitavõeí». 

Nesta altura do debate eu não pnsso nem 
devo fazer mais do que uma synthese, no 
resumo ia questão, e em uma synthese, um 
resumo dos argumentos que hontem foram ad- 
dusidos em prol dos protocollos pelo illustre 
representante da Pará. 

Neste projecto eu recordarei á Camará os 
termos da questão, aliás tão bem exposta 
pelo illustre representante do Paraná, Sr. 
Lamenha Lins, no seu erudito voto em se- 
parado . 

Temos deante de nóp, meus senhores, uma 
longa lista de reclamações italianas, recla- 
mações feitas por via diplomática, e que 
compreh ndein cerca de 350 pedidos, feitos 
por intermédio da Legação Italiana ao Sr. 
ministro das relações exteriores. 

Como se veriíica do relatório ministerial 
deste anno, as alludidas reclamações ou 
pedidos constam da njta da le^'ação ita- 
liana, datada de 15 de outubro xlo anno 
passad \ e dividem-se em classe? diversas, 
cuja discriminação exeus -me de fazer porque 
vera no voto em separado do Sr. Lamenha 
Lins. 

A' referida nota de outubro precedera 
uma outra datada de 14 de abril, em que 
também haviam sido systematisadas as re- 
clamações. 

De piísse da nota de 14 de abril e da respe- 
ctiva classificação de pedidos, cujas listas fo- 
ram verificadas e completadas na própria Se- 
cretaria do Exterior, tratou o nosso Governo 
de estudala para resulver as questões delia 
constantes. 

E uma vez feito esse estudo, em 11 de maio 
do anno passado o Sr. mnistro do Exterior 
dirisíiu à legação italiana uma nota em que 
sustentava a doutrina por todos os interna- 
cionalistas recebida na matéria, declaiando 
que taes e taes reclamações não podiam abso- 
lutamente ser accf^itas, porque a isto oppu- 
nham-se os principiou geraes d^ direito inter- 
nacional ; que taes outras também o não po- 
diam ser porque os factos sobre que repou- 
savam nao estavam absolutamente provados, 
6 que outras, finalmente, estavam nas mes- 
mas condições, porque nem ao menos se podia 
dizer que contivessem uma leve sombra rie 
verdade, desde que entre outras surgiram 
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até algumas já liquidadas por pagamentos 
feitos, etc. 

D s-e então o Sr. ministro do Exterior ao 
Sr. AldoNobile, encarregado dos tfegocios da 
Itália no Brazil, que um certo numero de 
reclamações constantes do annexo n. 1 po- 
deriam ser resolvidas pelo pagamento em di- 
nheiro, — pagamento que o Governo estava 
prompto a fazer ; que outras seriam liqui- 
dadas pelos meios judiciaes, segundo as leis 
do paiz, eque as restantes seriam indeferidas 
pelo Governo, por carecerem absolutamente 
de base iuridica. 

Nesta nota de 3 de maio de 1895, que con- 
sagrou na questão a verdadeira doutrina, o 
o Sr. ministro do Exterior achou que 200:OuO$ 
entregues ao representante italiano nesta ca- 
pital bastavam para solver todas as obriga- 
çõf^s de indemnização do Brazil para com a 
Itália. 

Sobre esto pnnto, especialmente, chamo a 
attenção da Casa, porque terei de referir-rae 
mais tarde ás allegações produzidas pelo illus- 
tre representante do Pará, quando aíílrmou 
que com o arbitramento vamos íazer eco- 
nomias. 

Vê a Camará, pela nota de 3 de maio, que 
o Governo até áquella data esteve correct:), 
pí>rque offereceu á Itália 200:0U0| para paga- 
mento das reclamações do allegato A e teve a 
energia de pôr de lado os demais pedidos, en- 
tre os quaes estão as celebres questões de con- 
tractos com o Estado, contractos em que se 
qupr levar tão l(>nge a responsabilidade indi- 
recta (note-se bem: indirecta!) da adminis-' 
tração que até sub -empreiteiros de obras re- 
clamam do Estado dinheiro por serviços que 
prés 'aram aos empreiteiros! {Apoiados e 
apartes,) 

Offerecendo aos reclamantes qne estavam 
no Ciso de ser attendidos nma indemnisação 
de 200:000$, cortava o Governo cerca de 
90'):000$ nas reclamações pecuniárias da ta- 
beliã A, por.jue ellas montam a 1.100:0(>0$ 
pouco mais ou menos. Entretanto, o Governo, 
á ultima hora, mudou de opinião, e si a 3 de 
maio do anno passado 201:000$ bastavam para 
pagamento de todas as reclamações juig.idas 
liijuidas, hoje não bastam absolutamente me- 
nos de l.l00:000í?, que se pedem só para a ta- 
beliã n. 1, sendo preciso que essa quantia 
seja multiplicada dez cai vinte vezes, e sendo 
necessário que as reclamaçõps vão ao Sr. 
Cleveland afim de que este diga até onde a' 
fortuna do Brazil pôde esticar p'ra satisfazer 
á ganância estrangeira ! {Apoiados. Trocam- 
se muitos apartes.) 

Eu chegarei, senhores, a todos esses pontds ; 
mas continuemos no histórico da questão, por- 
que é preciso fazer á Gamara a summi «tes 
opiniões do relatório para deixar cl»j[t) 'na 
consciência de todos os Srs. deputados í[u^* 
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injustificável em face da lógica o que se noí 
pede, por intermédio do Ministério das Rela- 
ções Exteriores. 

A' n «ta de 3 (^.e maio de 1805, em que se 
resolvia, ou antes, em que se declarava que 
a questão seria resolvida nos termos que 
acabo de expor, deu resposta a legação ita- 
liana em nota de 4 de agosto rejeitando a 
proposta. 

E pouco depois voltava â carga o repre- 
sentante da Itália, insistindo na liquidação 
das questões e no pagamento das quantias pe- 
didas anteriormente. 

A esta nova investida da legação italiana 
respondeu o i Ilustre ministro do Exterior em 
nota de 3 de dezembro do anno passado, man- 
tendo a mesma doutrina que tinlia susten- 
tado na nota de 3 de maio, e, isto é que é no- 
tável, afflrmando com todos os internacio- 
nalistas que não podia a íJnião se reco- 
nhecer responsável jmr questões quo, umas 
não tin'iam sido levadas previamente ao 
conhecimento dos tribunaes do paiz, correndo 
os necessários tramites judiciários ; outras 
eram em absoluto insustentáveis, porque lhes 
falleciam provas do facto, e outras emfim 

I nem podiam ser tomadas em consideração, 

r porque os respectivos recl imantes nuo eram 

p italianos senão nos nomes ! 

\ Não é admirável, depois disto, que o autor 
de tal resposta seja o signatário destes pro- 
tocollos, que constituem o valhacouto de to- 
das as misérias gananciosas de individues, 
muitos dos quaes tendo repudiado a paLria 
de origem, não se pejam de recorrer a ella 
para extorquir dinheiro daquella que adopta- 

^ ram ? ! (Apoiados.) 

Mas voltemos ao ponto capital. 
A 3 de dezembro do anno passado, mais 
i ma vez o Sr. ministro do Exterior sustentou 
a doutrina de todos os internacionalistas e 
íerminou por dizer que acceitava o arbitra 
mento sobre o qual havia conversado com o 
representante dos negócios da Itália para 

1^ uma classe de reclamações apenas, isto é 

^ para a classe das reclamaçÕ3S constantes do 
annexo n. 1, aquellas para cuja solução 
tinha sido em março oíTerecida a entrega de 

^ 200:000$ 00. 

A' nota de 3 de dezembro respondeu no mes- 

* mo dia, (chamo a attenção da Camará para 

* esta circumstancia), respondeu no mesmo dia 
^ a legação italiana, declarando que acceitava 
^ o arbitramento proposto pelo miuistro do 
• Exterior, mas que o acceitava para todas as 

* reclamações sem excepção ! (^Todas sem ex- 
« cepção são —palavras textuaes da nota ita- 

liato.) 

Á^nda no mesmo dia 3 de dezembro, lavra- 
ra -se çrotocollo e provisório, nesse sentido; e, 
pouco .mais de dous mezes depois, eram assi- 
•ífíiados os protocoUos de 12 áò fevereiro deste | 



anno, que estão sujeitos á nossa aprecia- 
ção. 

Em um deli es, o menos perigoso e inaccei- 
tavel,instituem-se commissões nos Estados do 
Sul para decidirem as questões presas á re- 
volta; no outro consigna-se que fica deferida 
ao Presidente da Republica dos Estados Uni- 
dos da America do Norte a incumbência de 
resolver, como arbitro, definitivamente e 
ex quo ei bono, a respeito das reclamações 
que lhe forem apresentadas. 

O Sr. Matta Machado (depois de pedir li- 
cença ao orador para intcrrompel-o) — Creio 
que é bom fazer notar quo a proposta do mi- 
nistro dos Negócios Exteriores, á qual V. Ex. 
se referiu e que diz respeito aos 200 contos de 
réis, foi acceita pelo ministro italiano Aldo 
Nobile. 

O próprio ministro italiano achou muito 
justa a proposta e a recebeu até com elo- 
gios. 

Seria muito conveniente, seria de alto al- 
cance, a leitura na tribuna dessa nota do Sr. 
Aldo Nobile. 

O Sr. Martins Júnior — Não tenho que- 
rido proceder á leitura de peças ou documen- 
tos que existem no relatório, não só porque 
esse relatório foi distribuído aos Srs. depu- 
tados, tiomo ainda para não cançar a atten- 
ção da Camará . 

O Sr. Matta Machado — V. Ex. devia 
proceder á leitura dessa nota . 

O Sr. Lamenha Lins — Essa nota acha-se 
eão só no relatório do anno passado, como 
ninda no meu voto em separado. 

O Sr. Timotheo da Costa — Foi lida pelo 
representante do Pará, cidadão Augusto 
Montenegro. 

O Sr. Martins Júnior — O protocollo que 
no relatório do Sr. ministro traz o n. 68 
estabelece na 2» estipulação ou clausula a 
arbitragem do Presidente da Republica Norte 
Americana para todas as reclamações que 
não tiverem sido antes liquidadas pelos dois 
governos do Brazil e Itália, e na clausula 3» 
(note bsm a Camará) estatiie que entrarão 
no arbitramento não só essas, apresentadas 
e conhecidas, como também todas aquellas 
que possam ainda apparecer,depois da appro- 
vação do protocollo pelo Congresso, comtanto 
que s > originem de factos anteriores á assi- 
gnatura do mesmo protocollo ! 

De modo que, dentro de 6 mezes, que ó o 
prazo marcado no ajuste para que possam 
ter logar os preparativos do juizo arbitral, 
poderão os italianos que se entenderem le- 
sados directa ou indirectamente pelo Go- 
verno do Brazil, mandar á Legação italiana 
as sua relamações,e o ministro da Itália im- 
mediatamente juntará uma outra lista de 300 
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OU mais reclamações a essa de que temos 
conhecimento e de que se pediu approvação ! 

O Sr. Zama — Estou quasi mandando uma 
também. 

O Sr. Lameniu Lins — E' aproveitar a 
maré. 

O Sr. Martins Júnior — E' este o históri- 
co dos protocollos de 12 de fevereiro. 

Resta agora ver como se pde accumular 
razões, amontoar argumentos para tornal-os 
viáveis e receitáveis pn* nós. 

Já alludi ás opiniões da generalidade, dos 
internacionalistas a respeito da questão, já 
declarei que, no voto em separado do iliustre 
representante do Paraná, estão compendi- 
adas as opiniões de tantos escriptores quan- 
tos podiam ser citados, no sentido de provar 
que direitos individuaes de origem civil, 
questões de direito privado, não podem abso- 
lutamente ser tratadas por via diplonatica, 
sinão depois que alguma destas três condi- 
ções se realisarem: de negação de justiça 
prepotente dos tribunaes do paiz, demora ou 
protellação injustificada nos negócios que 
lhe foisem aifectos, ou injustiça manifesta na 
sentença proferida. 

E' esta, senhores,a doutrina de todos os es- 
criptores de direito internacional; sno estas as 
idéas a que prestam homenagem os próprios 
estadistas itaiianos,como se verifíca das de- 
clarações constitucionaes do Livro Verde; são, 
finalmente,estes os princípios entre nós accei- 
tos e defen'lidos, do que dão testemnnho as 
próprias palavras e actos do Sr. ministro do 
Exterior. 

Com eífeito, terei occasiáo de mostrar den- 
tro em pouco que o Sr. Carlos de Carvalho 
attesta que com relação ao Brazil sempre foi 
principio admittido aquelle que agora está 
consignado na clausula 5' do 2° protocollo de 
12 de fevereiro. 

Temos, por consequência, suffragando a 
opinião daquelles que combatem o procedi- 
mento actual de nossa cbancellaria, primeiro, 
a opinião unanime dos internacionalistas. 
Digo unanime, porque não julgo que proce- 
dam as allegações que fez, aliás com 
brilliantismo, o iliustre relator da Commissâo 
de Diplomacia e Tratados e que foram depois 
retomados pelo digno representante do Pará 
que hontem fallou; allegações que se fundam 
nos dizeres de alguns autores modernos, ver- 
dadeiros ideólogos da sciencia do direito in- 
ternacional, 03 quaes pretendem que até 
questões de honra podem ser submettidcs ao 
juizo arbitral. 

O Sr. Enèas Martins dá um aparte. 

O Sr. Martins Júnior— São opiniões ou 
idéas de propagandistas isoladoi, as quaes 
medram no dominio da theoria apenas; que 



n^o são absolutamente consignadas pela ge- 
neralidade do3 escriptores e muito menos ap- 
plicadas em tratados ou convenções inter- 
nacionaes. Lembrarei ao iliustre deputado 
pelo Pará que os modernissimos escriptores 
que aventam taes idéas ainda assim re- 
stringem bastante a sua extensão e alcance. 

S. Ex., que conhece bem esta matéria, não 
me poderá contestar que todos elles para po- 
derem fazer admittir em principio a idéa do 
arbitramento por um tribunal internacional 
em todas as questões sem excepção, exigem 
que previamente seja instituído esse tribunal, 
que elle preexista á questão que deve deci- 
dir; porque só assim ficam salvaguardados 
os melindres das nacionalidades. 

Mas, Sr. presidente, dizia eu que os quo 
combatem aqui os protocollos teem por si a 
opinião da universalidade dos theoristas, dos 
tratadistas de direito internacional e teem, 
como bellamente demonstrou o iliustre de- 
putado pelo Paraná, a própria opinião ex- 
pressa na Camará dos Deputados da Itália 
pelo representante do governo, o ministro 
das relações exteriores desse paiz, e que 
consta do Livro Verde — opinião que ó exa- 
ctamente a mesma de todos os tratadistas, e 
consiste no seguinte: a protecção dos nacio- 
naes no estrangeiro não vae até o ponto de 
intervir, desde que não haja denegação de 
justiça, demora injustificada na solução dos 
negócios, ou injustiça manifesta na liquida- 
ção delles. 

Mas, além da opinião dos tratadistas e da 
própria Itália, parte na questão, nós temos 
o parecer offloial da outra parte, o Sr. Cai los 
''eCi-rvalho. Foi S. Ex. que se incumbiu, 
na nota de 1 1 de maio, de estabelecer a dou- 
trina que não devia ser adulterada, em nome 
da qual S. Ex. repellia a maior parte das 
reclamações italianas e declarava que 200 
contos de réis chegariam para indemnisar as 
reclamações da tabeliã n. 1, únicas que po- 
diam ser attejdidas por via diplomática. 
Está no relatório a nota, excuso de lêl-a. 

Alguns Srs. Deputados— Leia, leia. 

O Sr. Martins Júnior— Accedo ao deseio 
manifestado pelos collegas e lerei parte da 
nota de 11 de maio de 1895. (Lê.) 

A esta nota o Sr. Aldo Nobile respon- 
deu. (Lê,) 

R' cousa sabila que a Itália, pelo Sr. barão 
Blanc, não deu o seu assentimento á pro- 
posta. 

Contaria ella com a mudança de opinião 
do Sr. ministro do Exterior? 

A leitura que fiz, Sr. presidente, prova 
que as ar.nas dos adversários do Sr. Carlos 
de Carvalho nesta questão, lhes foram foroe^ 
cidas pelo próprio ministro. E ainda ha pouco 
o honrado deputado pelo Pará, que me ant%- 
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cedeu na tribuna, declarou que ninguém con- 
testa que a doutrina a applicar no caso em 
questão é exactamente a Houtrina a que me 
tenho referido, que foi esposada pelo Sr. mi- 
nistro na nota de 11 de maio e ainda a 3 de 
dezembro confirmaí^a mesmo quando se pro- 
punha o arbitramento para uma parte das 
recl:» mações italianas. 

Não ha menor duvida a respeito, nem pôde 
haver, uma vez que o proprioSr.minist.ro 
das Relações Exteriores, d- pois da promul- 
gação da lei de 20 de novembro de 1894 que 
modificou e ampliou a lei de organisação da 
justiça federal, se appressou a passar uma 
nota circular a todos os representantes diplo- 
máticos acredita(^.03 jun^o ao governo do 
Brazil, fazendo-lhes notar que os arts. 12, 
13, 24 e 38 da mesma lei, indicavam os tra- 
mites pelos quaes deviam correr todas as 
reclamações estrangeiras que tivessem de fa- 
zer em favor de seus nacionaes. 

E tanto alcance tinha esta nota circular do 
honrado ministro que ella provocou pedidos 
de explicações por parte dos ministros da 
Inglaterra e da Allemanha ; do ministro in- 
glez especialmente, o qual chegou a pedir, 
mandando um questionário ao governo,que se 
lhe dissesse até que ponto a promulgação da 
lei de 20 de novembro coarctava o direito que 
tinham os representantes estrangeiros de cha- 
mar a si a defeza dos seus compatriotas. E 
a Gamara sale, porque está no competente 
relatório que o ministro das Relações Exte- 
riores assim respondeu ao Sr. Phipps. (Lê.) 

E o que ahi está estabelecido é exactamente 
aquillo que teem estabelecido todos os inter- 
nacionalistas, isto é, a regra geral de que a 
protecção aos estrangeiros por v.a diplomá- 
tica só tem logar em três casos especiaes e 
não quando ao bel prazer desta ou daquella 
nação estrangeira, ellas entendam dever fa- 
zer valer tal recurso. 

A Camará me dispensará de ler o trecho 
de Philimore, que vem em inglez. . . 

O Sr. Lamenha Lins— Eu já traduzi. 

O Sr.^Martins Júnior—. . .e que está tra- 
duzido no voto em separado. Para fortificar 
o seu modo de vero Sr. Carlos de Carvalho 
citou o referido publicista inglez, que real- 
mente é quem admiravelmente responde ao 
seu patrício Phipps, porque de suas palavras 
decorre o direito que temos nòs, que tem 
qualquer Estado, de submetter os estran- 
geiros, em certas matérias, aos dictames da 
legislação interna e aos tribunaes do paiz. 

Esta, que foi a doutrina do Sr. ministro 
das relações exteriores, é a verdadeira dou- 
trina. 

O Sr. Matta Machado— Seguida até no 
Transwall. 

O Sr, Lamenha liins—E na própria Libéria. 



O Sr. Martins Júnior— Bem assentado 
isto, senhores, parece-me que posso agora 
entrar propriamente na analyse dos argu- 
mentos que o illustre re()resentante do Pará, 
que hontem teve a palavra, adduziu para 
defender os protocollos de 12 de fevereiro. 

S. Ex. principiou declarando que o mi- 
nistro das relações extei*iores correspondendo 
aliás aos desejos do paiz tinha urgência em 
liquidar todas as questões internacionaes e 
sobretudo as reclamações italianas, muitas 
delias de pé ha mais de 20 annos. Aflftrmou 
então S. Ex. que a necessidade de dar solu- 
ção ás questões pendentes bastava em parte 
para explicar o acto ou procedimento de 
nossa chancellaria, confeccionando os pro- 
•tocoUos em debate. 

A este ponto do discurso do illustre depu- 
tado pelo Pará permita-me a Camará que 
faça um pequeno reparo, que é o seguinte: 
não ha urgência de ordem alguma, por mais 
grave, por mais oppri mente que seja, que 
possam determinar a solução im mediata de 
uma questão, desde que nessa solução vae 
um sacrifício de direití s, claros ou mesmo pre- 
sumidos. Sacrificar quae^quer direitos porque 
é preciso' resolver uma questão immediata- 
mente, é confiar nada mais nada menos ás 
surpresas do momento, ás nccessidadas de 
occasião a solução dos mais graves negócios 
attinentes áquelle que teem as sociedades e 
os homens de mais serio e de mais melin- 
droso, isto é, as noções das próprias respon- 
sabilidades e do próprio pundonor. 

Mas, S. Ex. viu quanto era fraca, quanto 
era insubsistente, para justificar a solução 
dada pelo Governo ás questões italianas, essa 
circumstancia da urgência, e então confiou a 
causa dos protocolios a outros argumentos . 
Pela nota que tomei o segundo que apre- 
sentou foi o seguinte: houve denegação de 
justiça da parte do Brazil em muitas das 
questões sujeitas ao conhecimento do ministro 
e que constam dos protocolios ; e houve dene- 
gação de justiça notadamente para as questões 
relativas a successões. Houve protellação 
larga, houve demora extraordinária e injus- 
tificável até agora em casos que podiam e 
deviam ser resolvidos. 

O Sr. Nilo Peçanha — Mas isso não é mo- 
tivo para reclamação diplomática. 

O Sr. Martins Júnior— Mas para responder 
a isso nem ó preciso recorrer a doutrina do 
aparte com que me honrou o illustre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro. 

Ainda desta vez é o próprio ministro' do 
exterior que vae refutar a sua defesa. 
E' S. Ex. quem se encarrega de dizer em seu 
relatório, como se vê da celebre nota de 1 1 
de maio, que as questões de successão, si não 
teem sido resolvidas, tem isso sido devido 
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especialmente aos próprios delias encarre- 
gados, aos próprios que teem interes>e nellas 
por desconhecerem inteiramente o mecanismo 
do nosso direito. E o Sr. ministro de tal 
modo se convenceu disso que chegou a offe- 
recer á legação italiana um advoga lo ou 
assessor de confiança para guiar os inter- 
essados na liquidação dos seus diroitos de 
herança, em demanda perante os tribunaes 
brazileiros. 

Não colhe portanto o argumento do digno 
rep^ esentante do Pará . 

Não houve protellação e muito menos de- 
negação de justiça por parte da» .autoridades 
territoriaes. 

CJomo ainda hontem aflfirmou em aparte o 
Sr. deputado Cassiano do Nascimento, ex- 
ministro do Exterior, si demora ou protel- 
lação houve, proveio ella na maior parto dos 
casos dos próprios interessados que, con- 
fiados sempre na protecção da sua naciona- 
lidade, e na tendência que mostramos para 
acceder a to^las as intimações ou exigências, 
quizeram mesmo transportar para o terreno 
diplomático questões que elles sabiam bem 
que sendo devidamente encarreiradas não 
lhes favoreciam os intentos e os inter Jsses, 
talvez menos confessáveis. 

Parece-me Sr. presidente, que é irrespon- 
sável isto. 

São as próprias palavras do Sr. ministro 
do Exteiior que me dão elementos para 
pensar deste modo. S. Ex. asseverou cathe- 
goricamente que muitas das reclamações ita- 
lianas estariam inteiramente liquidadns 
desde muito tempo, si por acaso os que nellas 
teem interesse e parte, si tivessem regular- 
mente dirigido aos tribunaes do paiz. 

Não procede, por consequência, o segundo 
argumento de que servi u-se o il lustre repre- 
sentante do Pará, para defender os proto- 
colios. 

Outro argumento produzido pelo distincto 
representante a quem me refiro, é o seguinte, 
6 pesa me ter de reproduzil-o, ter de juntal-o 
ao nomede S. Ex., cuja intelligencia clara, 
cujo critério teguro avalio bem e aprerio. 

A Camará certamente se recorda de que 
S. Ex. affirmou hontem, que não podia o 
estrangeiro pleitear o ^eu direito perante os 
nossos tribunaes, confian-^o nelles, pnrque 
nós temos um Poder Executivo que ataca o 
Poder Judiciário e lhe desrespeita as sen- 
tenças. 

S. Ex. aflarmou isto! 

Tenho simplesmente duas considerações 
a fazer a e^te respeito. A primeira é que não 
entro, não devo entrar, na critica feita 
ao Poder Executivo pelo acto a que se 
referiu S. Ex., e que ó um acto recen- 
tíssimo, relativo à Escola Polytechnica. 
CamuA 



A segunda é que não podia pesar no animo 
do Sr. Ministro do Extí^rior, ao C)nfenccio- 
naros protocollos de 12 de fevereiro e muito 
menos no animo dos reclamantes italianos 
de 20 annos atraz,ou mesmo do anno passado, 
um acontecimento que deu-se nos últimos 
dias do mez prjximo tinio nesta Ca[)ital. 

Esta consideração, certo que não podia dei- 
xar de acudir ao espirito penetrante de 
S. Ex. 

Então, porque, no mez passado o Poder Ex- 
ecutivo mandou que não fosse cumprido o 
mandato de manutenção bem ou mal conce- 
dido aos lentes da Escola Polytechnica, o 
Sr. Carlos de Carvalho achou-se a 12 de fe- 
vereiro de^te anno com direito de pensar que 
não podiam obter justiça os italianos, recla- 
mantes e por isso assignou os protocollos em 
discussão?? ! 

E' realmente; repito, uma presumpção que 
não poMa absolutamente brotar no brilhante 
intellecto do digno representante do Pará. 

E demais,nem a S. Ex. defendendo o illus- 
tr ' Ministro das Relações Exteriores, era per- 
mittiíio dizer isto quando tivesse certeza '^e 
que no espirito do Sr. Carlos de Carvalho 
entrou e predominou essa consideração. 

Sim, porque o ministro que a^sij^nou os 
protocollos, mesmo pensando de tal modo, 
não tinha o ditei to de externar o seu pen- 
samento ; ao contrario, tinha o dever de 
abafal-o porque, auxiliar do chefe do Poder 
Executivo que não consentiu na execução 
de um mandado do Poder Judiciário, soli- 
dário com esse poior de que ainda hoje é 
rgão, era responsável também pelo acto, e 
por Conseguinte, si havia censura a fazer ao 
governo, essa censura devia cahir também 
■^obre o ministro. 

Passemos, senhores, ao 4'^ argumento do 
illustre deputado paraense,— o argumento 
a meu ver mais estranho e insustentável, 
direi mesmo, ao argumento mais audacioso 
e insubsistente que S. Ex. produziu. 

Disse S. Ex. que as doutrinas correntes 
em Direito Internacional soíTrem excepções 
geraes em toda a America do Sul, que j.ós, 
americanos dos Sul, não podemos contar com 
a pratica regular, constante dos principies 
do Direito Publico Externo que são suífraga- 
(los e estabelecidos por todos os autores e 
que finalmente a commitas gentium tem es- 
tatuído. 

Srs., eu sinto em meu coração do ameri- 
cano, de brazileiro, alguma cousa de doloro- 
so, ao ouvir (^e S. Ex., moço e com respon- 
sai ilidade politica já grande, uma proposi- 
ção de tal ordem ! > * 

Porque uma allegação dessa natureza equi- 
vale á asseveração de que nós, brazileiros e 
americanos, devemos reconhecer e procla- 
mar a interioridade sul-americana, em plena 

2 . 



10 



APPENDIOE 



civilisação Occidental ; quando nós somos um 
desdobramento, uma prolação do occidente 
europeu, e lhe temos herdado todos os pro- 
gressos ('esde que foi povoado esto pedaço de 
terra americana ; quando nós podemos abso- 
solutaraente abandonar a pretenção de ser 
considerados no mesmo pé de igualdade mo- 
ral, intellectual e pratico a que toem chega- 
do os povos mais adeantados ('a Europa ci- 
7ilisada ! 

Por accaso podemos pensar de ou- 
tro modo desde que somos íllhos des- 
ses povos, somos (lelles her«'eiros, e não 
renegamos nenhuma das grandes tradições 
que a humanidade tem semeado até hoje, na 
sua enorme trajectória atravez do espaço 
do tempo, como que em busca da perfectibi- 
lidade social e politica ? 

Doeu-me realmente a aflíirmação do meu 
digno collega. Mas felizmente elle proporcio- 
nou-me occasião de vir protestar contra suas 
palavras, e vir protestar, nâo simplesmente 
com a minha indignação de Americano do 
Sul, mas com as palavras frias de um estran- 
geiro, com a opinião de um inglez fleugma- 
tico, egoista, como tudos os seus patrícios, 
que absolutamente não são dos que concedem 
facilmente favores e elogios aos individues e 
povos de outra raça. 

O autor a quem me refiro, Sr. presidente, 
é John Westlake, professor da Universidade 
de Cambridge e um dos advogados da rainha 
Victoria. 

A sua obra é de 1895 ; não contém por 
consequência rebutalhos de velhas idéas ou 
theorias anachronicas ; representa ao con- 
trario a fina flor do pensamento internacio- 
nal na espécie. 

Peço licença a Camará para abusar por 
alguns minutos da sua attenção, lendo um 
trecho da obra de John Westlake, isto é, dos 
Estudos sobre os princípios cie Direito Inter- 
nacioal. Tratando da igualdade dos Estados 
ci vi Usados diz o professor de Cambridge : 

« Si se faz excepção da Turquia, os há- 
bitos, as occupações, as idéas, se assemelham 
muito na Europa e na America. A vida de 
família e a vida social tem a mesma base 
As mesmas art^s e sciencias cultivam-se e 
ensinam-se. A administração das leis civis e 
criminaes faz-se em uma idêntica direcção de 
justiça. São as mesmas esperanças que se 
nutrem sobre o progresso. A littei atura, que 
se occupa da vida e do destino do homem, o 
distrahe, que exprime seus mais Íntimos sen- 
^timentos, lê-se por to ia a perte, qualquer 
*que seja o paiz que a tenha produzido. Nio 
só grau de numero de pessoas pabsa de paiz 
a paiz sem se preoccupar com as fronteiras, 
mas tamhem os súbditos de um Estado, via- 
jando ou estacionando em eutro não formam 



uma classe aparte ; misturam-se a população 
e em regra gr^ral sentem-se em segurança 
soba administração da ju^tiça lofíal. Tudo 
isto se resume nesta phrase : A Europa e a 
America tem uma civilisação commum ! » 

Permitta, senhores, que interrompa a lei- 
tura neste ponto, e que deaiite da autorisada 
palavra de Westlake, eu abro aqui um pa- 
renthesis para perguntar : Si a civilisação 
da America não fo^se a mesma da Europa 
como se explicaria que o arbitramento, ura 
dos mais notáveis institutos do Direito Inter- 
nacional, teuha ido procurar o seu ninho pri- 
mitivo, o seu berço exactamente entre os 
povos das pretensas nações barbaras da 
America ? ! 

O Sr. Belisario de Souza— Não apoiado. 
O arbitramento está em toda edade média. 
A guerra por exemplo entre os barões e os 
rais ahi está. 

O Sr. Nilo Peçanha — Não ; esta é a paz 
santa do tratado de 1.500. (Muitos apartes 
interrompem o orador,) 

O Sr. Martins Júnior — Eu retomo a 
minha aflarmação, senhores. 

O Sr. Belisario de Souza— Desde a edade 
média existiu o arbitramento ; não tinha a 
forma que tem hoje, mas era arbitramento. 

Isto posso provar com qualquer livro de 
historia, sem ser pre-^iso consultar tratados 
de Direito Internacional. 

O Sr. Marxins Júnior — Srs, eu re- 
speito a erudição do illustre representante 
do Rio de Janeiro em quem admiro o talento 
e cuja competência nesta matéria reconheço. 
Mas, peço licença a S. Ex., dirigindo um 
appello ao seu claro espirito, para fazer-lhe 
uma ponderação e é que a arbitragem inter- 
nacional de hoje não tem os mesmos carac- 
teres da arbitragem da idade média. 

O Sr. Belizario de Souza— Não tinha a 
forma de processo que tem hoje. 

O Sr. Nilo Peçanha— Então era a que ex- 
istia entre os gregos e os romanos. 

O Sr. Martins Júnior— O illustre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro deve dizer então que 
o arbitramento é um instituto de direito pri- 
vado, que surgiu desde as primeiras legisla- 
ções. 

Peço vénia a S. Ex. para insistir no meu 
raodx) de ver, e observarei ao meu illustre 
contradictor que basta uma só consideração 
histórica para derrubar a sua opinião ; é 
que nosentirdeS. Ex. o arbitramento in- 
ternacional existiu antes do próprio Direito 
Internacional. Como poderia a arbitragem, 
como instituição de Direito Internacional, 
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existir na idade média si Gpotins, o fundadoí' 
desse direito, ó do século XVII ? 

Digo a verdade, seiíhore j, quando afílrmo 
que a America tem sido o bergo das mais ge- 
nerosas e das maia adeantadas idéj^s em m i- 
tevia de Direito Internacional . 

No nosso continente foi que primeiro se 
tratou e ensaiou a organisaçio dos Congres- 
sos Internacionaes pira estabelecer a arbi- 
tragem. A idôa é filha dos Estfidos Unidos e 
a?limou-se em breve na Republica Ar^ent na. 

Eu lamento nâo ter tíazido pira aqui o 
livro intitulado Direcho y ArbUrnpc Interna- 
cional, belli^isimo trabalho dí uni ar,^^entino 
competentissimo, como é D. Jo^ó Francisco 
Lopez. 

Si tivess3 agora em mão esse livro eu po- 
deria a respeito rljzer alguma cousa de mais 
positivo ao illustrado representante do Rio 
de Janeiro,que aliás não precisa de lições mi- 
nhas. 

O Sa. Beuíarto de Sou/ a— Não apoiado : 
sobretudo de V.Ex. aceito porque ó muito 
competente. 

O Sr. Martins Júnior — Mas podia lem- 
brar, já que o assumpto é objecto de contro- 
vérsia, que em 1822 Simão Boliva", o liber- 
tador, que dotou a Amorica com algum .s 
nações autónomas, teve a gloriosa lembrança 
de fundar uma assembléa de pleni potencia 
rios dos Estados Americanos que se quizesem 
federar contra a Santa Alliança euvopéa, — 
assemblôaque devia constituir um tribunal 
internacionil americano pariapplicar a ar- 
bitragem ás questões suscitadas entro as 
nações confederadas. 

E isto se dava no meio das diíTículdades e 
horrores da guerra contra a Hespanha e 
quando parte da America naiava em sangue. 

Este facto vem citado na Histoirede IWni'.- 
rique du Sud por Alfredo Deberle. 

Fecho aqui o parenthesis quo abri e con- 
tinuo a leitura que estava fazendo : 

« A Turquia e a Pérsia, a China e o Japão, 
o reino de Sião e outros paizes teem civili- 
sações differentes da civilisação européa ; 
dentre esses paizes que não são mahome- 
tanos teem mesmo civilisações diíT crentes 
uns dos outros. Ahi, européos e americanos 
formam classes a pirte ; el^es não se senti- 
riam em segurança sob a administraçãa da 
justiça local. » 

Agora, para maior elucidação do assumpto 
8 pa ra terminar esta citação : 

«A civilisação c^mmum (diz John Westlakej 
tal qual acabamos de explicar, encerra o 
principio de que em regra as instituições go- 
vernamentaes ou judiciarias queconveem a 
um paiz devem ser acceit^s, como bastante, 
pelos estrangeiros residentes nesse paiz . 



Estes estrangeiros ficam submet^idos ás 
autoridades e tribunaes locaes ; não podem 
pretenier jurisdicções especiaes. Em geral 
seus governos não intervirão para protegei -os 
emquanto elles forem trata los como os na- 
cionues » 

Rstes conceitos não precisam de commen- 
tarios, porque são elorjuentissimos. 

Mas, senhores, o que é notável e o que 
mais me admirou na aíUrmaçáo do illustre 
representante do Pará cujo talento eu hont«m 
vi tão mal traduzido por suas palavras, foi 
que S. Ex., tendo naturalmente estudado a 
questão vert^^nte do modo mais completo, por 
isso que tinha dc3 defender aqui actos de um 
govevno que estavam sendo atacados, tivesse 
esquecido de ver, no próprio relatório do 
ministro í^as relajõos exteriores, a prova em 
contrario daquillo que S. Ex. avançou, ou 
melhor, a prova de que ha na America pelo 
menos u-na nação qu» não tendo filho seu 
que aíTirm'^ ser a America indigna de gosar 
das instituições europeas, pôde pelo seu 
Poder Executivo, sem precizar de protocoUos 
humilhantes, estabelecer firmemente a sã 
djutrinado Direito Internacional em matéria 
de reclamações estrangeiras. 

Sim, S'*. presidente, no próprio relatório 
do ministro das relações exteriores está o 
documento a que me rerlro e para o qual 
chamo a attenção do illustre representante do 
Pará. 

A paginas 17, 18, 19 e seguintes do rela- 
tório deste anno do Ministério do Exterior 
encontram-se os documentos de que fallo, e 
que são realmente curiosos, não só pela 
circumstancia de virem dar força aos argu- 
mentos que estou addusindo contra os 
protocoUos, como pelo facto de ter o Dr. Car- 
los de Carvalho, espirito inquestionavelmente 
superior e versa lo em Direito Publico Inter- 
nacional, incluido taes documentos no pró- 
prio relatório em que no3 dá noticia da capi- 
tulação que effectuou deante da legação ita- 
liana. 

Eis aiui publicado a pag. 17 do relatório, 
um aviso circular do ministro das relações 
exterioros do Peru, que diz assim : (Lê.) 

Esti circular é de 1877 e refere-se a um 
decreto de 1846 em que o Presidente da Re- 
publica do Peru, traçava limites á acção da 
diplomacia estrangeira em seu paiz. 

O Sr Nilo Peqaniia dá um a-parte. 

O Sr. Martins Júnior— O decreto do Pre- 
sidente peruano, Sr. Ramon Castilla, é o se- 
guinte : (Le). 

O Sr. Lamenhv Lins— Isto quanto ao Perii. 
Veja V. Ex. a Opinião do Sr. ministro do 
exterior quanto ao Brazil, relatório pag. 6. 

O Sr. Martins Júnior : {Lê), 
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Da leitura que acabo de fazer, Sr. presi- 
dente, se evidenuia que, quanto ao sou juizo 
sobre a America, o distinct) representante 
do Pará não tem a seu f.ivor nem » opinião 
do Sr. ministro do exterior o quai entea le, 
ao que parece, que nò»\ os American«>s do Sul 
nos devemos conservar di^^nosda comiiiunhão 
jurídica do occidents que nos devemos Ct>nsi- 
derap no m-^smo pé de civilisagão em que se 
considerara os povos europeus. 

Mas, senhores, o caso do decreto '^o PeT*ú 
não deve ficar sem illustração. Elle nã • 
serve só, de c^rto, para mostrar ao ái^no 
deputado pelo Pará que na Ami^rica não está 
tão obliterado o sonso politico ejuridico in- 
ternacional que os governos se submettara á 
distincção que se pretenda cstibeleccr entre 
os povos do occidente euro eu e os america- 
nos ; serve também ^para provar que, no caso 
das reclamações que fazem parte dos proto- 
collos de fevereiro, o Sr. ministro do exterinr 
tinha o direito e devia ter tido a coraf^em de 
aconselhar ao Sr. Presidente da Ropublica 
que procedesse do mesmo modo porque proce- 
deu o Sr. Ramon Castilla no Peru, decidindo 
directamente as questõ 's, depois <le as ter 
examinado, embora resolvesse p tirar não 200 
. mas 400, 6n0 ou 1000 e mais contos de inde:n- 
nisavão á Itália. 

O Sr. Benedicto Valladares— Resolvesse 
a questão e pedisse os fundos necessários 
para o pagamento. Isto era melhor e ficava 
salvo o principio da soberania. {AprAado:: e 
apartes . ) 

O Sr. Serzedello Corrêa— Felizmente os 
protocollos vão cahir. 

Um Sr. Deputado— E' a hypothose mais 
sympathica que V. Ex. encontra, (//a outros 
apartes) 

O Sr. Martins Júnior— O quinto argu- 
mento í^e que se serviu o meu illustre coilega 
pelo Pará, p ira ju- ti ficar a as-^iguatura dos 
protocollos de 12 ^'e fevereiro, foi aquellea 
que já fiz reforenoia e que concerne á dimi- 
nuição dodespezas que teremos com asoluyão 
das questões pelo arbitraniento. Segundo 
ura calculo ''e S. Ex. as rerla:iiaçríes da ta- 
beliã n. 1 podera ficar reduzidas a 5'JO:000$ 
approxiraadaraente. (Apartes.) 

Quero referir-mo somente ás opiniões de 
S. Ex., dando por acceitaveis as saas liypo- 
theses. r)emonstrarei que o argumento opti- 
mista de S. Ex. não pôde subsistir, uma vez 
que S. Ex esqueceu-se de levar em conta 
certos dados que alteram os termos da ques- 
tão. E senão vejimos. A mil cento e tantos 
contos de réis montara as reclamações da ta- 
beliã n. 1 ; mas as classes de reclamações >ão 
nove e nove são as tabeliãs em que ellas 
vêem especificadas. Já tiveoccasiáo de obser- 



var que as reclamações por questões de he- 
ranças ou successôes não podem ser de ante- 
mão avaliadas em dinheiro. E nas mesmas 
condições estão as outras, provenientes de 
contractos com o Estado— os celebres con- 
tractos de responsabilidade directa ou indi- 
recta do PoJor Publico ! 

Rostringindo-me, porém, ao quadro da ta- 
beliã A, isto é, uo pe<lido de mil cento e tan- 
tos contos, e admittindo para con<lescender 
cow o illustre deputad » pelo Pará, que sejam 
posteriormente abandonadas certas reclama- 
ções, iato nã) só por parte do governo ira- 
limo como por alguns interessados que não 
p:jssam fazer as despezas do processo, temos, 
no cal ulo optimista de S. Ex., a quantia de 
500:00í>.^, que o Br^azil terá de pagar â Itália. 

Mas ainda íjuando assim seja, senhores, eu 
não p'8so deixar de notar q.e o anuo pas- 
sido, em maio, osr. ministro do exterior jul- 
gava que 200:000$ indemnisavam todos os 
reclamantes da tabeliã n. 1. Parece-me, por- 
tanto, quo não faremos muito bo:n negocio 
pagando 5)0 :(»00^ por aquillo que não vale 
senão 200:0 }0$000 ! 

E '^einais, senhores, para que nos illudir- 
mos ? 

Os protocollos não nos permittem esperar 
senão despendiode milhares de contos de réis. 
Basta repirar nos dizeres da clausula 3* do 
protocoUo que institue a arbitragem do Pre- 
sidente Cleveland. Diz essa clausula que o 
iro ver no 'la Itália poderá subinetter ao ar- 
bitro não só as reclamações actuaes, como 
quaisquer outras, corritanto que tenham tido 
origem em factos anteriores á assignatura 
dos protocollos. Ora^^naíla mais grave do que 
isso. Além das reclamações que o Congresso 
acliardignas do arbitramento, outras desco- 
nhecidas surgirão ! Vejo abi uma porta 
aberta a abusos, isto é, o pagamento a recla- 
mantes que não appaiec^ram até aqrora na- 
turalmente porque teem pretenções inconfes- 
sáveis. (Apoiai os.) 

Além disso, senliore?, temos a despeza a 
fazer com o processo da arbitragem, diíepeza 
que não será pequena,e para a qual nos pede 
ocompet'^nte credito o projecto da Commissão 
de Di|domacia. que estamos disciitin 'o. 

Nestas condições parece que não iwdemos 
falar em diminuição de despezas com a ad- 
opção dos protocollos. 

A dimmuição de despezas dar-se-ia^ repito, 
si examinadas directamente pelo governo as 
reclamações italianas, e, chegando-se a um 
accordo, a que absolut> mente não polia dei- 
xar de chegar o governo italiano quanto ás 
■ndemnisações, podesse a chancellaria brazi- 
leira fixar em uma cifra rasoavel os paga- 
mentos a fazer. 

Só por meio deste processo não seriamos 
indignamente explorados e poderíamos pou- 
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par convenientemente o nosso exhausto the- 
soupo federal. {Apoiados.) 

De outro raoilo, isto é, entregando a juizo 
arbitral a pesaria mole de 350 recla ma- 
ções, a que se podem juntar outras 350 den- 
tro de seis mez^s, poderemos ser condemna- 
dos a pagar não mais 4 ou 5 mil coatos, 
porém, sim 15 ou 20.000 ! 

Será isto supportavel e admissivel nas ac- 
tuaes condições do nosso paiz, o sobretudo 
em nma quadra em que e>tamos reo^ateando 
aos nossos patrícios o preço dos serviços que 
prestam á União e cerceamos as vantaí^ens e 
re^ralids a que teriam direito indivíduos e 
corporações ? E isto quando a depressão cam- 
bial que tanto íaz soíTi^er o povo e eutretida, 
senão provocada, pela especulação estran- 
geira? 

O Sr. Txmotheo da Costa— -Isto em contra- 
rio ao afamado programma de economia. 

O Sr. Martins Jumior— - Dou por liquidado 
este ponto, Sr. presideote, e passarei agora a 
analysar um outro argumento do digno re- 
presentante a quem respondo. 

Até o momento em que o illustre deputado 
pelo Pará occupou a tribuna,esse argumento 
tinha sido antes cochichado nas conversas 
particulares dos corredore>? e salões desta 
Camará do que apresentado e desenvolvido 
publicamente no recinto. 

S. Ex. fez bem em evital-o, porque agora 
é facil rebrttel-o. 

Quero referr-me ao argumento relativo á 
vergonha dos documentos, que podem vir a 
publico, sobre reclamações italianas. 

Srs., é irritante, que se produza e tome 
a serio ura argumento desta natureza. ("A/Joia- 
dos.) 

De duas uma: ou existem os taes documen- 
tos vergonhosos, e nesse caso deve o governo 
ser franco com o Congresso, falia ndo claro em 
nome do pudor Dacional,de queelle aliás nãoé 
o único representante {apoia' f os), ipovque então 
nós saberemos si nos convém, acceitando os 
protocollos, resgatar as nossas culpas e sal- 
vaguardar o notjso decoro á custa do nosso 
dinheiro, si para fechar hermeticamente a 
nossa vergonha devemos escancarar as portas 
doThesouro e dos nossos cotres; ou existem na 
verdade esses documentos vergonhosos, repito, 
e ó preciso que elles appareçam , visto como não 
comprehendo que elles possam nesta occasião 
ser sonegados ao conhecimento do Congresso 
apoiados), ou não existem taes documentos 
infamantes, e, nessQ caso, é simplesmente es- 
tranho e lastimável que por parte dos defen - 
sores dos protocollos, por parte sobretudo 
daquelles que acham que andou muito bem 
na questão o Sr. ministro do exterior, se in- 
vente esse espantalho, allegando-se contra a 
pátria essa moléstia negra, essa moléstia in- 



decente, que não pôde ser exhibida aos olhos 
dos paizes estrangeiros e que nos ameaça 
infamar perante a America e a Europa ! 

O Sr. Siírzedello Corríía — E' um argu- 
mento ad terrorein, 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Que venham 
esses documentos. {Ha outros apartes.) 

O Sr. Martins Júnior— E' esta, Sr. pre- 
sidente, uma questão sobre a qual é predso 
msistir. Eu íarei ainda outras considerações. 

Dado o raso da exist-^ncia dos taes do- 
cumentos vergonhosos, é muito raeltior, de 
certo, que esses documentos appareçam aos 
nossos olhos, para habilitarmos o governo a 
cobril-os com uma espessa camada de ouro 
que os leve ao esquecimento {apoiados), do 
que mandíl-03 para achancellaria dos Esta- 
dos Unidos do Norte, afim de serem submet- 
tidos ao conhecimento do Sr. Cleveland ! 
{Apoíados\ rnuilo bem !) 

Sim. Eu pergunta. ia ao Sr. ministro do 
exterior, se tivesse a honra do conversar com 
S. Ex. onde è preferível que surjam e sejam 
examinados os documentos de que se trata ; 
ou antes o que é que S. Ex. prefere: 

Que nós mesmos examinemos taes do- 
cumentos, tomemos conhecimento delles ; ou 
que coremos de lunge, imaginando a physio- 
nomia pávida, horrorisada do presidente Cle- 
veland a olhar os papeis denunciadores das 
nossas indignidades ! ? 

O Sr. Nilo Peçanha— E' uma historia. 
Não existem taes documentos. {Ha outros 
^ajoartes.) 

O Sr. Martiss Júnior — Srs. a ver- 
dade é esta: quando se tem uma moléstia 
vergonhosa, prefere-se curai a no recesso de 
um quarto o mais escuro possível, com a es- 
curidão, que permitia apenas a intervenção 
ííiedica ; prefere-se isto a ir mostral-a em 
uma sala de hospital, á vista de todos, de- 
safiando o commiseração da turba ! {Pausa.) 

Chego, Sr. presidente, ao sétimo argumento 
do illustre representante do Pará em que 
S. Ex. tratou da questão do soberano direito 
de expulsão de estrangeiros. 

O que o nosso digno coliega procurou pro- 
var foi que com a adopção dos protocollos 
não fica desconhecido para nós aquelle di- 
reito, que não fica offendido por isso a sobe- 
rania nacional ; e por outro lado, que o que 
alarmou a Itália, o que fez sobretudo com'* 
que a legação italiana viesse peiiir ao go- 
verno brazileiro providencias sobre factos re- 
lativos á expulsão de compatriotas seus, foi 
um caso da denegação rte justiça: — o facto 
de haver obtido habeas-corpus um individuo 
preso por occasião da revolta e, apesar disso, 
ter sido elle forçado a sahir do nosso terri- 
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tório. Creio que S. Ex. citou o caso Mis- 
cioni . 

Quanto ao primeiro aspecto da questão é 
evidente que a afflrmação do distincto re- 
presentante paraense não tem base solida. Os 
protocollos não resalvam os nossos direitos de 
expulsão de estrangeiros. 

Não resalvam porque a própria nota di- 
plomática a que se refere S. Ex. se encar- 
rega de desmentir isso, fazendo ver que o 
governo italiano quer saber quaes são os li- 
mites dentro dos quaes o governo do Brazil 
pôde expulsar estrangeiro». Leio não o rela- 
tório, como poderia fazer, mas uma noticia 
frisante que habilmente foi hoje dada pelo 
Jornal do Commercio , Eis aqui; (Lê,) 

O Sr. Cincinato Braga— Não resolve a 
questão, como parece a V . Ex . 

O Sr. Martins Júnior— O texto italiano é 
este: (Lê)-. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque— ^Sovmwiíà 
quer dizer chá presidencial. (Riso ) 

O Sr. Martins Júnior— Vê-se, portanto, 
em face da nota da legação italiana, que o que 
se pretende com a reclamação é exactamente 
estabelecer que o Bri»zil não pôde tomar as 
medidas que entender e como entender com 
relação á expulsão de estrangeiros. 

Não se reclama quanto 8 o modo de expul- 
são, porque tenham sido maltratados os ita- 
lianos expulsos, porque se tenha luxado o 
braço a um ou mettido em uma enxovia lo- 
brega outro, ou ainda faltado com considera- 
ções a outro, não. 

Reclama-se porque quer-se saber até onde 
o Brazil entende que deve chegar o seu di- 
reito de expulsar estrangeiros, e porque a 
Itália tem duvidas sobre a extensão dos nossos 
direitos de soberania. {Apoiados*) 

O illustre representante pelo Para oc- 
cupando-se deste assumpto, destacou do todas 
as reclamações por motivo de expulsão uma, 
referente a um cidadão italiano, que deu 
logar ao recurso de habeas-corpus, cuja ordem 
dizS. Ex. ter sido desrespeitada pelo go- 
verno, fazendo-se embarcar o paciente para 
Lisboa. E a vista disso S. Ex. exclamou: 

Pois é possível que a Itália, que os estran- 
geiros, possam acreditar nos tribunaesdo 
Brazil, e não estremeçam deante da possibili- 
dade de taes abusos, quando todos os repre- 
sentantes estrangeiros vêem que o Poder Ex- 
ecutivo entre nôs impede quando quer a 
execução de uma ordem do Judiciário? 

Não é possivel, respondeu S. Ex., e nessas 
condições foi que a legação italiana disse que 
para o futuro essa questão preoccupará 
muito o governo do rei de Itália. 

Si o motivo da nota foi o caso do habeas- 
*^orpus não tem razão S. Ex., nem o ministro 



italiano. Baseando-me em um autor que já 
citei, eu posso demonstrar que em outros 
paizes se deram casos semelhantes e que pelo 
menos um escriptor notável justifica plena- 
mente uma denegação de habeas-corpus, pelo 
Poder Executivo, o que prova (e para isto 
trago o facto ao conhecimento da Camará) 
que não ha razão para que os governos es- 
trangeiros se sintam tomados de pavor, 
deante de um acto, filho de circumstancias 
occasionaes, que o nosso governo praticou em 
momento que não constituo absolutamente a 
re^ra da normalidade da vida nacional. 

Vou ler ainda uma vez John Westhake, o 
mesmo a que ha pouco me referi fallando da 
America e da Europa. 

Vô-se que este auctor acha que o Presi- 
dente da Republica, tratando-se de guerra e 
de estado de sitio, ainda quando tenha usur- 
pado attribuições que não lhe dá a Consti- 
tuição, não pode ser mal visto pelas nações 
estrangeiras, uma vez que é levado por força 
maior a attribuir-se uma autoridade excep- 
cional e arbitraria. 

O Sr. Valladares — Em todo o caso cou- 
fessou-se a usurpação ; o principio ficou 
estabelecido. 

O Sr. Martins Júnior — Este caso me pa- 
rece que responde as considerações feitas pelo 
illustre deputado pelo Pará, com relação á 
hypothese. 

Tenho exgotado a serie dos argumentos de 
S. Ex. 

Falta-me apenas fallar da questão de con- 
•titucional idade do projecto da Commissão de 
Diplomacia. 

Neste assumpto, Sr. presidente, estou do 
accordo com o illustre deputado e em desac- 
cordo com os meus companheiros de combale 
contra os protocollos. 

Realmente, em face do art. 60, lettras F e 
H da Constituição, vejo que o trabalho da 
commiSião pôde ser atacado, mas não como 
inconstitucional. 

O que acho é que daquelle artigo da Consti- 
tuição como ca lei que organisou a justiça 
federal, como da lei da 20 de novembro de 
1894, que modiíicou-a e completou-a, devia 
o illustre ministro das relações exteriores ter 
buscado tirar todo o partido contra a maioria 
dos reclamantes italianos, mostrando-lhes 
qual o encaminhamento normal de suas 
questões. 

Nada mais do que isto. 

A Constituição faz. a indicação do foro de 
certas causas, mas dessa indicação não se 
pôde concluir que as partes, queiram ou não 
queiram, sejam obrigadas a pleitear os seus 
direitos em juizo. 

Elias podem accordar extra-judicialmente 
nesta ou naquella solução e sobretudo podem 
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combinar e realisar o julgamento por árbi- 
tros. 

E' assim que penso, o que não impede de 
dizer que no caso em questão a maioria das 
reclamações precisava sei' submettida aos tri- 
bunaes judiciários, encarregados da destri- 
buição da Justiça Federal. 

Si assim não devia ser, porque razão o Sr. 
ministro das relações exteriores recora- 
mendou em circular aos representantes dns 
nações aqui acreditados que tomassem notas 
de taes e taes artigos da lei de 20 de novem- 
bi-o de 1894 ? 

Pois, não foi para recordar que essa lei 
corroborava ainda uma vez o principio ou a 
regra de que a acção diplomática não pôde 
preferir ao conhecimento das questões pelas 
justiças locaes, quando for caso disso ? 

De resto, senhores, esta doutrina que tem 
sido sustentada aqui tão brilhantemente 
desde o principio da discussão por quantos 
teem combatido os protccoUos, tem tido con- 
sagração pratica não só em nações larga- 
mente cultas, ciosas da sua força militar e 
da sua eílucação civica, como ató em nações 
de segunda e terceira ordem . 

Fazendo pandant perfeito ao caso do Peru, 
posso apresentar um facto demonstrador de 
que na própria Africa semi-barbara, povos 
ha que conhecem as conquistas da civilação, 
e fazem-nas valer. 

Citarei um documento interantissimo que 
quero que fique consignado nos Annaes, para 
que, quando findo este debate, forem appro- 
vadios os protocollos e se disser que nisso não 
se comprometteu a dignidade da pátria, nós 
possamos afflrmar que, para vergonha nossa, 
o Brazil nesta questão coliocou-se abaixo da 
Republica da Libéria ! 

Vou lêr á Camará um artigo do Tratado de 
Commercio e navegação celebrado em 20 de 
abril de 1852, entre a França e a Repubhca 
da Libéria. 

Foi em Weiss ( Traitê ihêorique et prati- 
que de droit international prive) que encontrei 
esse importantissimo documento. 

E como o livro existe na bibliotheca da 
Camará, os meus illustres collegas poderão 
facilmente verificar a citação quo faço. 

Dispoz no seuart. 10 o Tratado em questão: 

« O governo francez obriga-se a jamais in- 
tervir nos negócios que possam suscitar- se 
entre os naturaes e o governo da republica 
da Libéria sobre o território submettido a 
sua jurisdicção, a menos que a propriedade 
de um cidadão francez seja atacada ou viola- 
da pelos naturaes e o governo da Republica 
não se ache em estado de protegel-a. Neste 
caso o governo obriga-se, mediante previa 
requisição do governo liberiano a prestar a 
assistência que porventura seja neceBSaria.» 



Eis ahi, meus senhores, a republica da Li- 
béria na Africa obteve expressamente do go- 
verno francez o reconhecimento da sua com- 
petência para agir nos seus negócios inter- 
nos, ainda mesmo quando se tratasse de ata- 
que ou violação a direitos de cidadãos fran- 
cezes ! 

A França reconheceu ao governo liberiano 
a competência das respectivas autoridades 
administrativas e juliciarias para decidi- 
rem das suas questões internas e ao mesmo 
tempo limitou sua possível intervenção efn 
favor dos seus nacionaes ao caso de ser pe- 
dido pela Libéria o remédio da intervenção. 



O Sr. Lamenha 
tratado é de 1852. 



Lins— E note que esse 



O Sr. Martins Júnior— Sr. presidente e 
senhores, eu penso que com poucas palavras 
mais me poderei retirar da tribuna, tendo- 
me desempenhado do pezadissimo dever que 
a mim mesmo me impuz de combater os pro- 
tocollos de 12 de fevereiro, e isso desde que % 
foi impresso e distribuído o projecto da Com- 
missão de Diplomacia e Tratados. 

Infelizmente este propósito meu poz-me Qa 
contingência de vir occupar a tribuna, de- 
pois de um longo e brilhante debate, de ma- 
neira que logrei, quando muito, cançar a pa- 
ciência dos meus collegas (não apoiados), de 
nenhum modo augmentando o cabedal de 
ideia ou de sentimentos que a respeito da 
questão possa ter cada um. 

Em todo o caso, eu julgava isso meu dever 
e o cumpri . 

Mas já que fallo do movei que me impelliu 
a entrar neste debate, desejo deixar bem pa- 
tente, bem claro, um ponto que para mim ó 
importante. 

Enganar-se-ia quem suppuzesse haver de 
minha parte nesta, questão, o parti-pris de uma 
investida politica contra o governo ou mesmo 
um quê de má vontade contra o illustre mi- * 
nistro das relações exteriores, a quem es- 
timo ter occasião de me referir, dizendo que 
o considero tanto, que acredito que difflcil- 
mente o Sr. Presidente da Republica acharia 
homem que com a competência de que S. Ex. 
dispõe, tratasse de negócios de sua pasta. 
[Axjoiados \ muito bem,) 

Não obedeço, portanto, a uma suggestão 
de má vontade contra S. Ex. Demais eu o 
combato com as próprias armas de S. Ex. 

Muito menos ó a minha attitude, filha de 
um inoportuno espirito de opposição ao 
actual governo da Republica, porque para 
um tal effeito politico eu não esperaria e não 
escolheria este debate. 

Não vejo nesta controvertida questão dos 
protocollos sinão um assumpto altamente na- 
cional que se deve discutir sem preconceitos 
políticos e sem espirito de partido. Da parte 
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de todos OS Srs. deputados que se teem oc- 
cupado da matéria acredito que ha apenas o 
desejo de salvar os princípios de direito, ao 
mesmo terapo que a hourà nacional e os cré- 
ditos moraes do nosso governo . O que ha é 
que, para os adversários do acto do governo, 
sobrepuja á todas a consideração do amor 
próprio e dignidade nacionaes, que acredita- 
mos estar era jogo nesta questão. Dahi o ca- 
lor com que se teem pronunciado os opposi- 
cionistas ao ajuste internacional de que se 
trata. 

Srs., eu penso até que, si o governo, 
si o Sr. Presidente da Republica e seu secre- 
tario do exterior, tem alguma cousa de su- 
perior, de elevado, de digno a fazer nesta 
questão, é exactamente desejar que ella seja 
de tal modo elucidada pelo Congresso Nacio- 
nal, que o voto que sahir daqui, contrario 
aos protocollos ou favorável a elles, signifi- 
que que neste paiz, para honra da Republica, 
e para honra do seu governo, ha ura Poder 
Legislativo que sabe ter consciência de seus 
deveres, e que t^ó procura elevar sua pátria 
aos olhos do estrangeiro. 

Demais Sr. presidente, ha outras conside- 
rações a fazer neste sentido, mesmo abstra- 
hiíido do argumento relativo ao vcCo presi- 
dencial, argumento que tem alto valor e ao 
qual não respondeu cabalmente hontem o 
digno representante do Pará, 

Sim, abstrahindo desse vigoroso argumento 
pelo qual se prova que o não referendar tra- 
trata'ios, pelo Poder Legislativo, equivale ao 
vetar leis do Congresso pelo Executivo, pode- 
se demonstar que o governo não tem direito 
de resentir-se, de se sentir magoado ou exau 
torado si o seu acto não for subscripto pelo 
Congresso Nacional. 

Nas sociedades politicamente organisadas 
lia dois elementos, digamos dois eixos, sobre 
os quaes gira a engrenagem inteira da vida 
CO 1 lectiva. 

Esses dous elementos ou factores, para me 
servir da technologia positiva, aliás tirada 
da mecânica, o estático e o dymanico, isto 
é, o principio de conservação ou de estabi- 
lidade e o de progresso ou de movimento. 

Os dous elementos a que me refiro, são ira- 
quesUonavelraente representados na organisa- 
çâo politica de ura paiz pelas duas forças que 
o dirigem : a que delibera e a que executa. 

No chefe do Poder Executivo, nos órgãos 
pelos quaes elle &e exerce, está o elemento 
estático, a exigência da ordem, do rep )Uso, 
da conservação ou da estabilidade ; no Poder 
Legislativo, deliberativo e reformador está o 
elemento dynamico, o elemento da renovação 
e do progresso, que busca aproximar as leis 
das mais adiantadas e mais novas aspirações 
sociaes, traduzindo quanto possível o senti- 



mento popular mais do que as convenienci a 
governamentaes. 

Este pensamento que estou enunciando, Sr. 
presidente, pode ser que eu esteja expondo 
de modo incorrecto ou impróprio (visto que o 
simile de que me servi occorreu-me de mo- 
mento), mas o que é facto, e que encerra uma 
verdade sabida e acatada, que é a seguinte: 
na autoridade que exerce a íuncção executiva 
e pratica está o preconceito das tradições 
ou das conveniências, naquella que exerce a 
funcção deliberativa ou theorica está quasi 
sempre o instincto da renovação e não raras 
vezes o da rebeldia contra os dogmas con- 
sagrados. 

Poiá bem, nestas condições, penso eu, e 
penso admirado de que possam outros pensar 
o contrario, que o illustre Sr. Presidente da 
Republica, varão realmente distincto pelas 
suas virtudes publicas e privadas, não 
pôde verde modo nenhum no voto dos que 
desapprovarem os protocollos de 12 de feve- 
reiro o intuito de favonear ou fortificar os 
elementos que por acaso façam ao redor do 
seu governo a obra da destruição ou do com- 
bate . 

Penso realmente que da rejeição dos proto- 
collos não pôde advir desprestigio ao Poder 
Executivo Nacional, porque desde que as na- 
ções estrangeiras conhecem a Constituição da 
Republica e sabem que os tratados e conven- 
ções feitos pelo governo teem de ser referen- 
dados pelo Congresso, ao qual compete dizer 
sobre elles definitivamente, nenhuma queixa 
podem aquellas nações articular contra o Po- 
der Executivo em casos como o actual. 

A não ser assim teríamos de admittir que 
a cada acto do governo carrespon^e uma 
prévia approvação do Poder Legislativo, que 
assim ficaria reduzido a simples chancellaria 
do Executivo. 

Não ; o Sr. Presidente da Republica não 
pode querer isto, cioso como deve ser, e é, da 
honra nacional, sobretudo em uma questão 
que affecta essa mesma honra. E é evidente 
que, por mais que se queira tratar de resto 
neste debate a questão de honra. . . 

O Sr. Belisario de Souza — Ninguém tra- 
tou de resto a questão de honra. 

O Sr. Martins Júnior— O illustre depu- 
tado pelo Pará disse que era ridículo fallar- 
se nisso ! Por mais que se queira tratar de 
resto a questão de honra que muitos suppo- 
raos, com bons ou máos fundamentos existir 
no caso dos protrcollos, S. Ex. o Sr. Presi- 
dente não poderá escurecer que ella está do- 
minando a situação, impondo-se aos poderes 
públicos, exactamente nesse aspecto. 

Sr. presidente, ditas estas palavras que 
julguei necessário deixar bem expressas, para 
que se possa avaliar do meu intuito na tri- 
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buna, eu tenho pouco que accrescentar para 
dar fim ao meu discurso. 

E para terminar eu preciso referir-me de 
novo ao illustre deputado pelo Pará, o Sr. 
Eoéas Martins. 

Quando hontem fallava e procurava de- 
monstrar que o nosso governo não tinha ce- 
dido à nenhuma inttmiiiavão da Itália, com 
assignar os protocolios, S. Ex- afflrmou com 
desassombro e convicção que a Itália não po- 
dia pensar absolutamente em impôr-se-nos 
pela força, uma vez que foi facilmente vencida 
na Africa pelos abissynios e que as feridas 
dessa lucta inda sangram. 

Eu tomei nota da phrase, Sr. presidente, 
porque ella se presta a considerações de 
certo valor. 

Em primeiro logar, senhores, a verdade é, 
e isto já foi declarado pelo próprio relator da 
Gommissão de Diplomacia, que não ha nas 
reclamações um só casus belli, e depois a 
verdade é também que a Itália certamente 
não assumiria a responsabilidade de inventar 
o casus belli, pela circumstancia possivel da 
não approvação dos protocollos que se dis- 
cutem. E não o faria por muitissimas ra- 
zões,entre as quaes está uma de direito in- 
ternacirmal e ó que —a justiça de uma 
guerra se confunde com a justiça da inter- 
venção. 

São palavTc^s estas de um internacionalista 
notável — Fiacker, o qual na Revue Interno.- 
nationale Può^e^tie do mez passado, estudando 
bellamente a intervenção, ensina qual deve 
ser a attitude dos povos cultos em casos de 
intervenção para defesa de nacionaes, ou de 
seus direitos e interesses. 

E si, como ficou provado, a própria inter- 
venção diplomática e amistosa não era ad- 
missível em grande parte das reclamações 
italianas, como suppor que taes reclamações 
possam determinar a intervenção pelas ar- 
mas ? Onde, pois, o receio da guerra ? e por- 
que? 

E isto quando o illustre deputado pelo 
Pará nos garante que a Itália não pôde dese- 
jar uma guerra com nosco, enfraquecida 
como está pela campanha ('a Erythréa ! ! 

Longe de mim, senhores, o pensamento de 
magoar por qualquer modo a grande pátria 
latina^ mãe de tantas obras primas de arte, 
de tantos e extraordinários inventos do espi- 
rito humano, de tantas e tão grandes cousas 
que nos enlevam e elevam a alma; longe de 
mim esse intento ! 

Mas eu estou convencido de que, quando 
falhasse a prophecia do digno representante 
paraense, e a Itália nos provocasse a uma 
lucta, a briosa nação do Adriático não encon- 
traria aqui soldado menos bravos do que os 
do negus Menelick, e não teria general mais 
valente nem mais íbliz que Baratieri para 



mandar a terras do Brazil, com a missão de 
esmagar a nossa autonomia e suffocar a nossa 
dignidade ! 

Vozes— Muito bem. 



Camará 



O Sr. Martins Júnior —'O' distinctissimo 
deputado a quem me tenho referido em todo 
o correr do meu discurso, e que me forneceu 
o roteiro a que me cingi para a minha via- 
gem atra vez desta questão, ha de me permit- 
tir que eu para terminar continue a fazer- 
Ihe referencias. 

S. Ex. na ultima parte do seu discurso, ao 
perorar, referiu-se á exploração da sensibili- 
dade da Gamara e do publico pelos oradores 
que teem combatido os protocollos. 

E o meu digno collega censurou esse proce- 
dimento dos seus pares. 

Eu não sei si S. Ex. teve razão; o que ó 
verdade é que, conhecedor das tradições bri- 
lhantes de S. Ex., sabendo-o moço, muito 
moço mesmo, sabendo-o homem de talento, 
de grande talento, sabení1o-o republicano 
convicto, em cuja alma vibram todos os sen- 
timentos que fazem o apanágio dos republi- 
canos de bôa tempera; sabendo-o criterioso e 
honesto; eu admirei-me exactamente de que 
S. Ex. não só durante o seu discurso, como 
especialmente na peroração e no tinal delle, 
tivesse guardado aquella impassibilidade 
marmórea, melhor, granitica, que timbrou 
em ostentar e que tanto destoa da ardência 
da sua alma, e do generoso latejamento do 
seu sangue de moço e de filho do norte. 

S. Ex. revelou-se-me hontem (eeu não o 
esperava tão cedo, apezar de saber que ha de 
chegar lá muito rapidamente) mais um ho- 
mem de governo, um estadista, do que o 
deputado republicano, o republicano intrans- 
igente e patriota, que não sabe abafar as 
systoles e diástoles do seu coração, quando 
pOi' acaso está em jogo um assumpto que des- 
perte os puros e grandiosos sentimentos do 
pundonor nacional. 

E, entretanto, eu preferia ver S. Ex. me- 
nos estadista, e mais tribuno, menos homem 
de gabinete e mais homem de combate. 

E isto para honra de S. Ex.; porque di- 
gamos, ja que estamos faltando da Itália: os 
estadista costumam produzir Machiavel, isto 
é, o Livro dos Príncipes; os tribunos, os revo- 
lucionários, os patriotas, por*^m, costumam 
produzir, Garibaldi, isto é, a unificação de 
uma pátria. 

Vozes— Muito bem. 

Mas, S. Ex. entendeu que o appello á sen- 
sibilida^le^ da Gamara dos Deputados não 
tinha razão de ser e que não era justo col- 
locar a discussão nesse terreno. 

Foi mais um argumento a que quiz re* 
correr em favor dos protocollos , mas esse 
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argumento não pôde absolutamente proceder, 
perdoe S Ex. que lhe diga, porque quando 
não se pôde appellar para a sensibilidade, 
para as paixões, quando não se deve fallar 
ao coração, quando não se deve fazer appeilo 
dos sentimentos para soleval-os e coUocal os 
ao nivel ou a cima das idéas, é quando se faz 
da palavra, da tribuna, da persuasão oral ou 
escripta,o meio para um fim machia velico ; é 
quando se procura conduzir indivíduos ou 
coUectiv idades em um sentido deshonesto, 
baixo, polarisaí^o com tudo quanto a alma 
humana tem de superior. Mas quando ao 
contrario, se trata de emocionar alguém ou 
alguma corporação em nome de cousas como 
que sagradas, é de todo ponto justo que se 
falle ao sentimento, que se use da linguagem 
em que se exprimem as nobres paixões. 

E quando se trata da Pai ria, senhores, so- 
bretU'lo em casos de politica externa, onde 
ella pôde apparecer com documentos ver- 
gonhosos ou com o seu decoro compromettif^o, 
e conveniente, ó necessário, é digno, que se 
explore a sensibilidade, não já de um parla- 
mento, mas de um paiz inteiro, para que, 
quando vença a razão de Estado, quando 
possa Machia vel cavalgar Garibaldi, fique 
ao menos de pé o protesto dos que preten- 
deram salvaguardar os milindres nacionaes, 
o pudor de sua terra natal ! 

Dizendo estas palavras á Camará, o que eu 
quero, o que acho de meu dever, é encarar 
est-i questão não somente como uma questão 
de estado, fria e politicamente egoista, mas 
como uma questão viva, uma questão de 
carne onde as entranhas do povo brazileiro 
palpitam, porque a ellt estão ligadas placen- 
tariamente idéas e espirações, factos e ante- 
cedentes que se referem a uma quadra dolo- 
rosa da vida nacional, como foi a da revo- 
lução de setembro. (Apoiados.) 

Paliando assim à Camará, quero observar- 
Ihe que nesta questão, já que temos por nôs a 
opinião dos tratadistas, o direito interna- 
cional unanime, os principies do no>so Di- 
reito Publico e Privado, a própria dou crina 
do Sr. ministro do exterior, as próprias pa- 
lavras de S. Ex., as quaes mostrão haver 
reclamações nestes protocolios, que não 
podem ser attendidas : umas por serem 
feitas atè por cidadãos que não são itnlianos, 
outras porque não foram devidamente le- 
vadas aos tribunaes competentes ; já que 
temos do nos-o lado o sentimento americano 
e a iradicção juridicc-brazileira a protestar 
contra o acto do nosso governo ; o nos -o 
papel não ó, não pôde ser, não deve ser, 
homologar este accordo que nos ameaça o 
Thesouro publico e a dignidade brasileira ! 
Sim, Sr. presidente o senhores, o que eu 
queria dizer á Camará, o que eu queria pe- 
dlr-lhe, porque afinal pedindo isto nada mais 



faço do que aconselhar ao governo do meu 
paiz que se conforme com o voto da con- 
sciência nacional, era que não approvasse 
estes protocolios, porque fazel-os prevalecer 
é além de tudo declarar que todas as nações 
estrangeiras podem desconhecer- nos os di- 
rei tcjs. (Apoiados.) 

Tanto vale o ter estabelecido para a Itália 
o principio consignado na clausula 5*. A in- 
clusão da doutrina da clausula com relação 
á Itali é a exclusão delia com relação ás ou- 
tras nações, e é portanto a porta aberta para 
as reclamações diárias, constantes, imperti- 
nentes e inacceitaveis dos governos estran- 
geiros que quizerem favorecer os seus na- 
cionaes a custa dos cançados cofres do nosso 
paupérrimo erário. (Apoiados.) 

Por todas estas razões e porque não quero 
mais manter-me na tribuna onde bem 
vejo que fatigo a attenção dos illustres depu- 
tados, terminarei aflftrmando que os proto- 
colios devem ser rejeitados e que deante das 
reclamações ou das imposições de que elles 
nasceram, só uma resposta deve o Congress^ 
Nacional dar á Itália, e esta resposta é a se- 
guinte: Italianos nesta questão de direito & 
de amor próprio nacional, o Brazil fará da 
se como vós mesmos soubestes fazer em mo- 
mento difflcil para a vossa nacionalidade 1 

tenho concluído. 

(Muito bem, muito bem. Palmas e applausos 
geraes nas galerias e no recinto. O orador c 
muito comprimentado por seus collegas .) 



SESSÃO DE 2 DE SETEMBRO DE 1896 



( Vide pag, 23 do 50 vol.) 



O Sr, ^dolplio Oordo— Sr. pre* 
sidente em mensagem de 28 de maio do cor- 
rente, anno, o Sr. Presidente da Republica, 
s 'llicitou do Congresso Nacional um credito 
especial de 59:813$273, para o pagamento de 
vencimentos de vários funccionarios do Mi- 
nistério da Justiça e Negócios interiores, du- 
rante o tempo em que estiveram privados do 
exercício dos seus cargos por actos do Poder 
Executivo. 

A conmissão de Orçamento, sendo de pa- 
recer que o credito devia ser concedido, for- 
mulou nesse sentido um projecto que sub- 
metteu á consideração desta Casa. 

No correr do debate deste projecto, o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Nilo Pe- 
çanha, requereu que íosse ouvida a Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça, 
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sobre a sua constitucionalidade, e o requeri- 
monto foi approvado. A maioria desta com- 
missâo, depois de estudar longamente o as- 
sumpto, foi de parecer que tjdo o credito 
devia ser recusado, por não terem os funccio- 
narios a que se refere o projecto, obtido dos 
tribunaes fe 'eraes, sentença condemnando a 
Fazenda Nacional ao pagamento dos referidos 
vencimentos. 

Vários membros da Commis^ão divergiram, 
quer dos princípios estabelecidos na parte 
doutrinaria do parecer, quer das suas conclu- 
sões, e como fui um dos divergentes venho 
justificar o meu voto, mais amplamente do 
que o fiz por escripto. 

Sr. presidente, as duas questões princi- 
paes que o projecto suscita são as seguintes: 

1 ', teem os referidos funccionarios direito 
aos vencimentos que deixaram de perceber ? 

2\ caso tenham, pôde o Congresso dar ao 
Executivo autorisaçao para abrir o necessário 
creiito para esse pagamento, ou o pagamento 
só pôde ser autorisado depois de sentença dos 
tribunaes judiciários ? 

A solução da primeira questão depende da 
verificação de natureza jurídica da relação 
existente entre o empregado ou funccionario 
publico e o Estado, e das disposições do nosso 
direito que regulam essa relação. 

Não vou fá,?.ev uma larga explanação de 
princípios : limitar- me- hei a synthetisar a 
doutrina do direito administrativo moderno 
em relação ao assumpto, apoiando-me sobre- 
tudo nas lições de Meucci, sábio professor na 
Universidade de Roma. 

Sr. presidente, que existe uma relação 
entre o Estado considerado como um ente 
moral, e seus agentes e funccionarios, é hoje 
liquido, incontroverso, perante a doutrina do 
Direito Administrativo. 

Mhs, qual a natureza dessa relação ? Será 
jurídica, ou moral e meramente politica ? 

Alguns escriptores, como Gõnner, enten- 
dem que essa relação é do ordem puramente 
politica e moral, da qual não decorrem para 
o empregado quaesquer direitos ; outros, 
como Bluntschili, entendem que es^a relação 
é jurídica, mas de direito publico, e que não 
se adapta a qualquer das figuras de direito 
privado ; outros como Bonnassi, são de pa- 
recer que ha um vinculum- júris, que dá di- 
reito â acção civil, mas sui generis, que não 
se adapta à forma de qualquer dos contractos 
do direito privado, e recebe as suas deter- 
minações e as suas regras de uma lei espe- 
cial, outros, como TouUier e Duvergier, 
pensam que a relação é de locação de ser- 
viços, da qual decorrem todos os direitos e 
deveres que o direito civil attribue a este 
instituto; outros, como Troplong, Merlin e 
grande numero de mestres francezes, enten- 



dem que a relação é de mandato ; e outros 
finalmente, que a relação é de mandato e de 
locação :— de mandato si se trata de empre- 
gados directos, e de locação, si de indi- 
rectos. 

Desta opinião é o sábio e profundo Lau- 
rent ; tem esta opinião Meneei, Orlando e os 
mais notáveis escriptores de direito adminis- 
trativo moderno. 

A relação é de direito publico, porque não 
se inspira somente nas regras da estricta jus- 
tiça privada, mas também em necessidades do 
ordem publica. 

Não ha, entretanto, antinomia ou antithese 
entre as relações de direito publico ou poli- 
tico e as relações do direito privado, porque, 
no dizer de um illustre escriptor, o direito é 
um e o mesmo, um e o mesmo em sua raiz, 
em seu tronco ; a variedade vera nos ramos, 
isto é, nas applicações ás ordens varias da 
vida dos factos, das relações. 

O direito publico é um ramo, é uma appli- 
cação do direito às relações do Estado, que 
está sujeito por isso, como qualquer outra 
essência jurídica, á condicionalidade da co- 
existência e da harmonia de todos os di- 
reitos. 

De modo que os factos jurídicos de uma 
pessoa publica, pela circumstancia de serem 
praticados por uma pessoa publica, e de se- 
rem inspirados por motivos de ordem publica, 
não constituem scientificamente um direito 
diverso do ordmario, do direito commum. 
Direito publico, direito privado, sãodous as- 
pectos, duas applicações do direito e não dous 
direitos. 

A relação do Estado com o funccionario pu- 
blico pode-se dizer —de direito publico, mas 
as suas consequências jurídicas e parti- 
culares não podem fugir dos princípios e insti- 
tutos do direito commum, estão sujeitas a 
estes princípios, nos quaes se entrelaçam al- 
guns elementos especiaes determinadcs pela 
utilidade publica. 

Ou em outros termos: as normas do direito 
publico administrativo modificam alguns 
princípios do direito commum, ora a favor do 
funccionario e contra o Estado, ora a favor 
do Estado e contra o funccionario. 

Mas, qual a forma jurídica desta relação : 
será um contracto indeterminado, um vuicu- 
lum-juris especial,que não encontra nas figura 
dos contractos, uma a que se possa adaptar ? 

Os que entendem que não ha um verda- 
deiro contracto entre o Estado e o empregado 
publico, dizem que as condições reguladoras 
dessa relação — a nomeação, a promoção, a de- 
missão, os vencimentos, as penas discipli- 
na! es, etc, se acham indeclinavelniente 
fixadas por leis, e regulamentos orgânicos, 
que não podem ser revogadas á vontade do 
empregado ou da autoridade sob cujas ordens 
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exercita o seu car^o, de modo que nâo existe 
na espécie, acondição primordial de qualquer 
contracto. 

Mas, como pondera Orlando, muitos con- 
tractos particulai*es são preventivam»-nte re- 
^ula^^os porcoQ'iições indeclináveis, o que não 
impede que, em acceital-o, ou nã j, a vontad- 
não seja livre, e não se passa verificar um 
verdadeiro contracto. 
Qual a forma, porém, do contracto ? 
E' possivel que não se encontre entre as 
espécies determinadas pela jurisprudência 
clássica, e entre as enumeradas pelo direito 
civil moierno, uma que seja espenalmente 
adequada á funcção publica, e que seja ex- 
clusiva para explicar os seus phenomenos e 
consequências jurídicas, e á qual não possam 
convir as regras de uma outra espécie qual 
quer. 

Mas também os phenomenos jurídicos de 
um contracto ou de um negocio particular, 
nem sempre se podem explicar com os prin- 
cípios de um UQico instituto, porquanto as 
GOitvenções humanas não são simples como as 
espécies scientificamente determinadas, e 
muitas vezes constituem um conjuncto de 
varias espécies. 

Em falta, portanto de uma lei que quali- 
fique juridicamente a relação, o trabalho do 
jurista não consiste em procurar um nomen 
júris, mas o de achiir o instituto que melhor 
o defina, o de procurar entre os institutos 
existentes, o que melhor defina os seus phe- 
nomenos, e explique os seus effWtos. 

Ora, Sr. presidente, entre esses institutos 
ha dous nestas condições : — o mandato e a 
locação. 

Sabe V. Ex. que na existência do man- 
dato, uma parte age em nome e por conta da 
outra, praticando certos e determinados actos, 
para esta, actos que esta não pôde ou não 
quer pratical-os, e com a locação, uma parte 
presta um serviço á outra, mediante uma 
recompensa. 

Ha auas ordens de empregados públicos : 
os directos e os indirectos. Os primeiros teem 
a missão de fazer para o Estado o que o Es- 
tado deveria, mas não pôde fazer, agindo em 
seu nume e pr*aticaodo actos de autoridade. 
São os ministros, os juizes, agentes diplo- 
máticos, etc. 

Os segundos não ' gem em nome e por conta 
do Estado, mas praticam para o Estado um 
acto de utilidade publica, cu pre>tam-lhe um 
serviçi, mediante uma remuneração. São os 
empregados de secretarias, etc. 

Ora,a relação que lií^a o Estado com os em- 
pregados ou funccionarios que agem em no- 
me e por conta do Estado,praticando actos de 
autoridade, isto ó,— com os directos, tem a 



uma funcção meramente executiva, que não 
agpm em nome do Estado, comquanto no in- 
teresse do próprio Estado, e para os seus fins, 
tem a natureza jurídica da locação de ser* 
viços. 

O Estado é um ente moral necessarice assim 
sendo, lhe é conveniente e necessário ter 
mandatários que o representem, e ter agen- 
tes que lhe prestem serviços para conseguir 
os seus fins. 

O mandato é um instrumento necessário e 
natural para a vida do Estado, é com o man- 
dato que o Estado se desenvolve e se organiza 
na vida executiva. 

Quamlo, porém, o poder publico não se de- 
lega, e nem setransmitte, quando, porém, o 
acto ou a funcção é praticado para um fim 
social, sem communicação de representação, 
e nem de personalidade, cessa o mandato e 
começa a locação. 

«Alguns consideram, diz Meyer, o empre- 
gado publico como um servidor retribuído do 
Esta *o, e sem direito algum contra o mesmo 
Estado. 

Naia mais erróneo: si o funccioaario pw 
blico, exerce o cargo em virtude de suas con^ 
dições de idoneidade^ e si é chamado ao ser- 
viço do Estado com o cara' ter de permanente, 
que a funcção publica profissional ejcige, pôde 
assegurar-se que ha entre o Estado e elle um 
verdadeiro contracto bilateral de prestação de 
serviços, do qual nascem direitos e deveres 
reciprocos ,> 

«Ha, diz Saint Girons, no seu livro— Essai 
sur la sevarution des Pouvoirs, entre o Estado 
e os fUnccionarios um ver.iadeiro contracto 
^e locação de serviços: uma das partes por 
mais poderosa que se;a não pôde romper ar- 
bitrariamente, sem motivos, um contracto ao 
qual o funccionario pren leu todo o seu fu- 
turo, e sobre cuja execução conta para viver 
honradamente.» 

«Parece-me claro, diz, Meucci, que pro- 
curando o typo jurídico caracteri^tico das 
funcçõíis publicas, verifica-se que ó o de mrm- 
dato em relação aos funccionarios directos e 
e mesmo em relação aos indirectos, que em 
virtude da lei agem em nome e por conta do 
Estado, e de locação de serviços, em relação 
aos íunccionarios que exercem um ofiãcio 
meramente executivo, não em nome e por 
conta do Estado, comquanto no interesse do 
próprio E»tado, e para os seus tins.» 

Orlando, depois de demonstrar brilhante- 
mente a natureza jurídica desta relação, 
chega ás seguintes conclusões : <a relação se 
funda sobre o accôrdo de duas vontades — ou 
se presta um serviço e se obtém um salário 
ou recompensa, ou se dà um mandato e se o 



natureza jurídica do mandato : e a relação exercita: a relação, portanto, é de locação ou 
que o liga com os funccionarios que exercem] de mandato .» 
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Sr. presidente, todos os funccionarios a 
que se refere o presente projecto são indi- 
rectos, de modo que a natureza jurídica da 
relação existente entre elies e o Estado, é 
a de uma locação de serviços. 

Estabelecido que trata-se na hypothese de 
um contracto de locação de serviços, cumpre 
veriQcar quaes os seus efifeitos e quaes são 
precisamente os direi í os dos funccionarios. 

A primeira questão que os mestres de di- 
reito administrativo ventilam consiste em 
saber si os funccionarios teem direito ao em- 
prego. 

Certamente, diz Meucci, o cidadão não tem 
direito algum anterior ao emprego, tem sim- 
plesmente a faculdade de aspiral-o, de accor- 
do com a lei fundamental, e de obtel o, me- 
diante a observância de certas condições in- 
trínsecas e extrínsecas, mas uma vez reali- 
sadas e satisfeitas e-^tas condições, em vir- 
tude da promesi^a da lei, aquella faculda^^e se 
transforma em verdadeiro direito adquirido 
sobre o objecto do emprego, como sobre o 
complexo de effeitos úteis e honorifícos an ne- 
xos ao mesmo emprego, direito este sanccio- 
nado, quer pelo direito publico como pelo di- 
reito privado ; isto é, que encontra garan- 
tias, quer nos regulamentos e leis especiaes, 
quer no direito a uma acção perante os tri- 
bunaes. 

Em relação aos eíTeitos do direito singular, 
deixa''os â descripção da autoridade adminis- 
trativa, poderá reclamar perante essa auto- 
ridade ou perante a autoridade superior le- 
gitima, mas em relação aos effeitos do di- 
reito commum, perante a autoridade judi- 
ciaria, pelos meios considerados hábeis pela 
lei. 

Assim, quando a lei tenha deixado exclusi- 
yamente ao juizo da autoridade administra- 
tiva, as promoções como outras recompensas 
e as penas disciplinares, e o funccionario for 
victima de uma injustiça, poderá pedir a re- 
paração do acto de que foi victima á pró- 
pria autoridade que a praticou, ou á autori- 
dade superior: mas, si a promoção lhe for 
negada, subsistindo e estando fora de contro- 
vérsia as condições traçadas nas leis e regu- 
lamentos, oa for- lhe imposta uma pena, fora 
de taes condições, sendo assim manifesta- 
mente violada a lei do contracto entre o Es- 
tado e este funccionario, terá elle o direito 
não só de fazer a sua reclamação perante a 
autoridade administrativa, como perante a 
judiciaria. 

Emanando o direito dos ftinccionarios de 
um contracto de locação de serviços, é evi- 
dente que supge dahi uma relação pessoal en- 
tre a administração e o funccionario, para to- 
dos os eífeitos civis deste instituto. 

Compete ao Estado o direito de exigir do 
unocionario não só os serviços a que se 



obrigou, como o cumprimento severo de to- 
das as disposições legaes ou regulamentares 
a que está siyeito, e lhe cabe a obrigação não 
só de manter o funccionario no emprego, 
como ai tida a de pagarei he os respectivos 
vencimentos, a de ppomovel-o, a de aposen- 
tal-o, e cumprir por seu lado aquellas obri- 
gações. 

As obrigações do funccionario são exacta- 
mente essas mencionadas:— prestar os servi- 
ços e praticar os actos determina'^os p"la 
funcção que exerce ; e os seus dirdtos, são: 
ser mantido no emprego, receber os respecti- 
vos venci menta*», e gozar dos demais efíeitos 
úteis e honcrriflcos. 

Sr. presidente, si a relação existente entre 
o funccionario publico e o Estado tem a na- 
tureza juriílica de um contracto bilateral, 
cujas consequências nascem da lei, que é irre- 
tractavel, e si desse contracto decorrem di- 
reitos e deveres reci (trocos, segue- se que ne- 
nhuma das partes pôde perder o seu direito, 
por acto exclusivo da outra ; e como as ac- 
ções pessoaes que in f adendo consistunt, se 
resolvem por sua natureza em indemnlsação, 
segue-S6 que a obrigação do funccionario de 
prestir os seus serviços e a obrigação da ad- 
ministração de manter e>se funccionario no 
emprego, e a de pagar-lhe os respectivos 
vencimentos, etc, se r^^solvera no caso de 
não serem cumpridas, em indemnlsação. 

Haverá, porém, da parte do Estado, sem- 
pre a obrigação de indemnisar um funccio- , 
nario, caso o destitua do seu emprego ? 

Cumpre dietinguir: ou se trata de um em- 
pregado de confiança, amovível à vontade do 
governo e demissivel adnutum^ e neste caso 
a sua demissão não lhe dá direito a indemnl- 
sação alguma, porque o Governo na hypo- 
these exerce um direito, e qui suo jure utitur 
noeminem Icedit; ou a lei não dá a administi'a- 
ção o direito de dispensar o empregado do 
seu cargo descri pcionar lamente, sem motivar 
o acto, e ao contrario determina os casos de 
demissão, e então a demissão illegal deter- 
mina, como consequência necessária, a in- 
demnlsação. 

Porque, si se trata de uma relação bilateral, 
da qual decorrem direitos e deveres recípro- 
cos, a demissão illegal do funccionario significa 
apenas perante o direito— queo Estado ranun- 
ciou um seu direito — qual o de obter do func- 
cionario demittido os serviços do cargo que 
exercia, m^s como a parte — si pôde renun- 
ciar um direito proveniente de um contracto, 
não pôde todavia, por sua alfa recrearão, re- 
nunciar uma obrigação que sobre ella peza — 
continua em todo o seu vigor a obrigação 
que tem o Eátado de i)agar áquelle funcciona- 
rio 08 seus vencimentos. {Apoiados.) 

E é principio mesmo de direito— que o loca- 
tário que dispensar o locador sem justa causa 
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dos serviços a que este é obrigado, deve pa- 
gar-lhe todos os salários durante o tempo que 
faltar para o cumprimento do contracto,— 
principio este já reconhecido por esta Ca- 
mará e consagrado por um projecto da lei. 

Com elfeito : o projecto de locação de ser- 
viços que veiu da outra Casa do Congresso, 
dispunha no art. 34 : « Sen- lo o locador 
despedido sem justa causa, antes íle findo o 
tempo do contracto, o locatário é obrigado a 
pagar-lhe os salários vencidos e os por vencer 
correspondentes a três inezes,^ 

A Com missão de Constituição, Legislação e 
Justiça desta Camará, propoz que estas ulti- 
mas palavras, correspondentes a três mexes— 
fossem substituídas pelas seguintes— por todo o 

• tempo do contracto, e esta emenda foi appro- 
vada. 

Consequentemente— sempre que o funccio- 
nario for privado de prestar os seus serviços 
ao Estado em virtude de demissão ou de qual 
quer outro acto illegal^ tem elle o direito de 
ser indemnisado de todos os vencimentos que 

^ em virtude desse acto, tiver deixado de per- 
ceber. 
De modo que, Sr. presidente, toda a ques- 

^ tão reduz-se a saber— quaes são pela nossa or- 

ganisação a^lministrativa os empregados de- 

missiveis ad nutum ; e si os que se refere o 

projecto eram ou não demii-siveis ad nutum. 

Temos três ordens de empregados ou fanc- 

« cionarios públicos— os declarados vitalicios 
pela lei, e que só podem perder os seus Ioga- 
res na forma das leis penaes;— os que embora 
não declarados vitalicios^adquirem todavia os 
seus cargos por concurso, teem direito a ac- 
cesso por merecimento e a aposentaria e só 
podem perder os seus logares — ou por pro- 
cesso administrativo ou judiciário, ou mesmo 

* sem processo, nos caz)S especialmente deter- 
minados na lei e finalmente, os de livre no- 
meação e demissão do governo, isto é, os de- 
ra issiveis ad nutum. 

Para bem comprebender-se esta organisa- 
ção, para bem conhecr-se os seus sffeitos em 
relação aos fnnccionarios, cumpre verificar 
quaes os motivos da lei, verificação esta, que 
um ligeiro estu^^o de legislação comparada, e 
da doutrina do direito publico moderno, tor- 
nará focil. 

Sr. presidente, a nossa organisaçao não ó 
a de todos os paizes. 

Vou referir-me especialmente á organisa- 
çao dos Estados Unidos da America do Norte. 

Nesse paiz, tem a administração poderes 
descripcionarios em relação a todos os empre- 
gados públicos: pode nomeal-os e demittil-o« 
livremente. 

Si no começo do governo constitucional da 
União Americana, Washington, com o seu 
grande critério e elevado espirito de justiça, 
oonsideraudq o emprego como iim patripionio 



do empregado, não se aproveitou daquella 
faculdade, e si este estado de cousa^^ conti- 
nuou até Adams, todavia sob a presidência 
de Jefferson, e sobretudo depois de Jackson 
ter assumido o governo, outra pratica fir- 
mou-se nos costumes politicos daquelle paiz. 
Jackson, subindo ao poder, demittiu 500 
empregados federaes, e justificou o seu acto 
com a-allega(^o de que é da essência do regi- 
men democrático esta mudança de pessoal noa 
empregos públicos, e no Senado Americano, 
um seu partidário, também justificando o 
acto, lançou a celebre phrase- g-we aos vence- 
dores cabem os despojos, . . 

«O que é certo, é que esta pratica entrou no 
systema politico da America do Norte, e 
como sabe V. Ex.,Sr. presidente, hoje os 
120.000 empiegos federaes desse paiz con- 
stituem a recompensa de serviços eleitoraes ; 
— costume bárbaro, pon.lera Carlier, não só 
porque sacrifica gravemente os interesses pú- 
blicos e desconhece a natureza da funcção 
publica, como ainda porque transporta as 
praticas da guerra, para a lucta dos partidos ! 
(Apoiados.) 

O systema americano, diz Bluntschili «imi- 
tou a principio o systema inglez, inspiran- 
do-se em um espirito verdadeiramente demo- 
crático. 

Desde a presidência de Jakson, porém, o 
habito perigoso de mudança de pessoal en- 
trou nos costumes. 

De quatro em quatro annos; ou de oito em 
oito annos, a posse de um novo presidente ou 
a victoria de um partido politico ameaça logo 
um numero enorme r^e empregados, e a 
caça dos empregos começa sem vergonha 
alguma . 

O corpo de funccionarios, pouco estável e 
exposto assim a commoções violentas, é facil- 
mente corrompido». 

Nos Estados Unidos da America do Norte, 
diz Saint Girons. « a administração fica com- 
pletamente desorganisada em épocas fixas : 
de quatro em quatro annos os empregados 
públicos são ameaçados de perdei em os seus 
logares. 

Muitas vezes os poderes públicos se pre- 
occuparam da sorte dos funccionarios, mas 
até hoje só teem sido feito numerosos rela- 
tórios e nada de serio. 

As preoccupações politicas, ou para fallar 
mais exactemente, as eleitoraes teem introdu- 
zido a venalidade e a ignorância na adminis- 
tração americana. ^- 

mal do funccionalismo é geral: compro- 
mette as finanças publicas sem melhorar a 
gestão dos serviços de interesse geral. 

O desejo immoderado dos empregos pú- 
blicos, que este systema acarreta ó a peiop 
das doçnças sociaes, 
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Espalha por to<^o o corpo da nação um 
humop venal e servil, que não exclue o espi- 
rito de facção e de anarchia. 

Crêa uma multidão de esfomeados capazes 
de todos as audácias e de to^^as as baixezas 
para satisfazerem o seu appetite. 

Um povo fie pedintes ó o ultimo dos povos: 
não ba ignominia pela qual não posse.» 

Para evit ir os factos que se dão iia União 
Americana, dizem os mais notáveis publi- 
cistis, que nos paizes de regimen dem< cra- 
tico, é inconvenientíssimo que a administra- 
ção tenha faculdades descripcionarias em re- 
lação aos empregados, os quaes devem en- 
contrar na lei con< lições que lhes garantam 
a permanência no emprego. Porisso mesmo 
que em períodos fixos ha uma mudança, quer 
do chefe do Estado, quer dos seus auxiliares 
immediatos ; é que os demais empregados 
devem permanecer em seus cargos, afim de 
adquirirem com o t3mpo a experiência que 
é indispensável para bem conhecerem e exer- 
cerem os serviços que lhes competem. 

Lavelaye diz que para haver bons em- 
pregados públicos, é indispensável : — V que 
sejam bem remunerados, porque a boa re- 
muneração attrahe Oá competentes; 2' que 
haja concursos ou exames S3Vc3ios, porque 
estes aflfastam os incapazes, e impedem que a 
nomeação seja um lavor ministerial ; e 3" 
principalmente— que os emprega-^ os sejam 
inamovíveis, no sentido de não poderem ser 
demittidos sinão nos casos da lei, e com au- 
diência de uma commisàâo composta de um 
certo numero de funccionarios supfriores. 
designados pela me^ma lei, como acontece 
na Allemanha, na Áustria e na Suécia. 

Ora, Sr. presidente, foi sob o influxo 
desta doutrina, foi, tendo em attenção os 
factos desastrosos que se teem dado na Ame- 
rica do Norte, que o legislador brazileiro deu 
as maiores garantias aos empregados públicos, 
chegando ao axcesso. 

Pela nossa orgaoisação só são demissiveis 
ad nutiim aquelles empregados que por exer- 
cerem cargos de immediata confiança não 
po^lem deixar de sel-o, accrescendo que um 
grande numero de empregados, que abem dos 
serviços públicos, deveriam ser dimit tidos, 
livremente pelo governo, todavia encontram 
na lei amplas garantias de permanência. 
Basta dizer que empregadas de estradis 
de ferro, empregados infericres das alfan- 
degas, dos correios, etc, não podem ser 
demittidos livremente pelo governo 1 

Ora, Sr. presidente, si a relação existente 
entre o empregado publico indirecto e o Es- 
tado tem a natureza jurídica da loração do 
serviços : — si é principio corrente ile direito 
—que de toda relação bilateral, decorrendo 
direitos e deveres recíprocos não pôde o con- 
trtK^to çer anm^Uado Qnicamepte pelo. Yon- 



tade de uma das partes ;— si é ainda princi- 
pio corrente de direito, que sempre que o lo- 
cador for despedido sem justa causa, isto é, 
fora dos casos do contracto ou da lei, o loca- 
tário é obrigado apa^ar-lhe os salários ven- 
ciílos e por vencer, durante todo o tempo do 
contracto, segue-se :— que os empregados vi- 
talícios, o mei»mo os que não sendo declara- 
dos vital icos só podem ser demittidos noi 
casos previstos e declara c'os na lei, quando 
forem destituídos dos seus cargos illegalmente, 
ou por demissão ou por aposentadoria, teem 
direito a serem indemnisados dos vencimen- 
tos que deixaram de perceber durante o 
tempo em que estiveram privados de prestar 
os seus serviços. (Apoiados,) 

Sr. presidente, já antes da proclamação da 
Republica, o eminente marquezde S. Vicente 
pugnou sempre por estes princípios no con- 
>elho de estado, em pareceres luminosos que 
sempre triumpharam, e o direito fiscal do 
império sempre consagrou esses mesmos 
princípios. 

A ordem do Thesouro n. 331, de 21 de ou- 
tubro de 1855, expedido de accordo com as 
resoluções do conselho de fazenda de 28 de 
maio e de 30 de julho de 1825, (^e 16 de agosto 
de 182G, 21 de abril de 1828, e da resolução 
do conselho de estado de 5 de fevereiro de 
1853, declara qite^ quando a reintegração é 
concedida^ por ser reconheci ta infuwlada, 
injusta ou illegal a demissão de um empregado 
este n^o sò entra no exercido do seu e7np7'ego^ 
como é indemnisado dos rendimeutos vencidos 
e não percebi f os» 

No parecer do marquezde S. Vicente, fo- 
bre o qual foi tomada a resolução de consulta 
n. 983, de 15 de maio de 1872, a propósito de 
um requerimento de um empregado do The- 
souro, pe lindo que sua nomeação para o 
emprego que exercia então e que só podia ser 
concedido por accesso fosse considerada rein- 
tegração, visto ter sido demittiio sem causa 
de idêntico logar na alfandega, e que outro- 
sim lhe fossem pagos os vencimentos que dei- 
xara de perceber, lê-se : — . . . <^0 empregado 
de fazenda pôde perder seu emprego por sen- 
tença do Poder Judiciário em consequência 
do crime que tenha commettido. ou por de- 
missão dada pelo governo. 

. Si assim é, parece que quando a demissão 
é dada, não em virtude de sentença por 
crime commettido, mas por deliberação do 
ministro, e é reconhecida injusta, o empre- 
gado deverá ser restituído à sua posição an- 
terior, como si a demissão não tivesse logar. 
E si a reintegração apam o vestígio da, injus- 
tiça e restabelece o credito do empregado^ o pa- 
gamento de seus vencim>entos deve vir^ como 
consequência necessária para indemnisal-o dçs 
prejuizos cansemos nos seus meios d$ subsí > 
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O alludido funccionario foi attendidoem 
seu pedido por aviso de 20 de maio de i87íJ 
e resolução de 1 de fevereiro de 1873. No 
parecer que determinou esta resolução, lê-se 
o seguinte : 

«Quando, oorém, o erapreírado apto phy- 
sica e moralmente para o trabalho é victima 
de uma violência ou injustiça e deixa de oc- 
cupar o emprego, porque a demissão vedou- 
Ihe o exercício em que elle se achava, parece- 
me que a medid i que o reintegrar, retrahindo 
por uma ficção o exeroicio do cargo ao tempo 
da demissão para poder ter effeito o paga- 
mento dos vencimentos, deve ser completa- 
mente reparadora, e apagando, como diz a 
secção de fazenda, todos os vestígios da in- 

* justiça, abranger a inderanisação de tudo 
quanto deveria elle perceber pelo exercício 
que se lhe suppõe. 

Si o acto annuUatorío de demissão coUoca 
o empregado nas condições em que existia ao 
tempo em que foi demíttido, considerando-o 
no exercício do logar, não será coiitradictorío 
suppor que foi interrompido esse exercicio, 
para a gratificação, e que não teve inter- 

^ rupção para o ordenado ? 

^ Não será isso fazer pesar sobre o empre- 

gado parte dos eflTeitos da pena, cuja inflicção 
foi julgada indébita e injusta pelo decreto de 
reintegração ? 
• Sou, pois, de opinião que inclua no paga- 

mento a importância das porcentagens e gra- 
tificações. 

Não se trata de uma questão de mera graça, 
e sim de princípios geraes de justiça . » 

Estabelecido, Sr. presidente, que é mani- 
festo o direito dos funccionarios públicos aos 
vencimentos nos casos de demissão i Ilegal, 
cumpre-me, antes de examinar detalhada- 
mente as verbas do credito, discutir algumas 
questões que foram aventadas pela illus- 
trada maioria da commissão. 

Qual o poder competente para reconhecer 
aquelle direiío ? 

Qual o poder competente para reintegrar 
funccionarios públicos ? 

A maioria da commissão entende que é o 
Judiciário. O actual regimen politico, diz 
ella,é da mais perfeita discriminação e limi- 
tação de po''eres: o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário só teem as attribuições que se 
acham expressas na Constituição, e o art. 48 
da nossa constituição politica, determinando 
as atribuições do Executivo não lhe dá a de 
reintegrar funccionarios ; dá-lhe a de prover 
os empregos civis^ mas prover è nomear e de-- 
mittir, e não reintegrar. 

Diz ainda a maioria da commissão: «a re- 
integração é uma reparação, tem o caracter 
de uma distribuição de justiça, e perante 
disposições claras ç terminantes da lei funda- 



mental^ só o Poder Judiciário è que tem com-~ 
petencia para distribuir justiçais. 

Logo, conclue: o único poder competente 
para reintegrar, é o Judiciário. 

Sr. presidente, não preciso fazer largas 
considerações para demonstrar que este pare- 
cer não tem procedência alguma. 

E' certo que a Constituição, quando no 
art. 48 determina as attribuições do Ex- 
ecutivo, não falia em reintegração. Mas a 
Constituição politica limita-se a traçar re- 
gras geraes, não entrando em detalhes, não 
contendo uma disposição especial para cada 
uma das hypotheses que se possam realisar 
no mundo social, e dando o art. 48, § 5°, ao 
Executivo a attribuição de prover os cargos 
civis, é manifesto que lhe dà a attribuição de 
reintegrar. 

Si o intuito do legislador constituinte, 
quando fez esse § 5^ tivesse sido o de dar ao 
Kxecutivo unicamente a attribuição de no- 
mear e demittír os empregador civis federaes, 
é evidente que teria Uaado destas mesmas ex- 
pressões, como o fez aliás no § 2° do mesmo 
articro, em que lhe deu a attribuição de «no- 
mear e demittír livremente os ministros e 
secretários 'ie Estado.» 

Além disto, si, como pensa a maioria da 
commissão, prover consiste em nomear e de- 
mittir, consiste ipso facto em reintegrar. 

E' um princípio corrente e comesinho de 
direito administrativo que a autoridade ad- 
ministrativa pôde annuilar e emendar os seus 
próprios actos. 

Meucci, quando traça os característicos do 
actoadmmistrativo, diz que este acto é emen- 
davel e revogável pela própria autoridade da 
qual emanou. 
Gionnis Gianquinto diz o seguinte : 

«Mas o decreto e providencias administra- 
tivas podem ser revogadas e reformadas pela 
mesma autoridade de que emanou, deante de 
novas circurast meias e de melhores provas . 

Daqui o aphorismo de direito administra- 
tivo — póde-se recorrer da administração para 
a mesma administração melhor informada.y^^ 

E\ pois, um axioma de direito administra- 
tivo que autoridade administrativa póie re- 
formar e annuilar os seus próprios actos ; e, 
quando se trata de um acto illegal, por ter 
infringido preceitos da Constituição ou uma 
disposição clara e terminante da lei, essa at- 
tribuição se converte em verdadeira obriga- 
ção. 

A autoridade administrativa que violar a 
constituição tem a obrigação rigorosa de des- 
fazer o 8eu acto em homenagem á mesma 
Constituição. 

Ora, si a autoridade administrativa tem 

competência para annuilar um acto de de- 

> mi8sâo,tem ipso facto competência para reinte- 
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grar, porque a reintegração não é mais do 
que a annullação de uma demi-são. 

Ao Poder Judiciário é que failece compe- 
tência para reintegrar funecionarios : em 
face da Constisuição, e nos precizos termos 
da lei n. 221, de 20 de novembro ('e 1894, o 
Poder Judiciário pôde considerar illegal um 
acto administrativo que lesar direitos indi- 
viduaes em razão da não applicação ou in- 
devida applicação do direito vigente, para o 
fim de assegurar o direito do autor ^ isto é, o 
direito aos vencimentos desde a data da de- 
missão, e á contagem do tempo para a apo- 
sentadoria, mas não pôde reintegrar, porque 
esta funcçáo é meramente administrativa. 

Poderia citar vários accordãos do Supremo 
Tribunal Federal firmando esta doutrina, 
mas limito-me a citar o proferido na appel- 
lação civil n. 133, entre partes, a União Fe- 
deral como appellante, e o major Alcides 
Bruce como appellado, do qual consta o se- 
guinte considerando: 

Considerando que o Poder Judiciário não 
pôde exercer funcções do Poder Executivo^ 
qual a de nomear^ demittir, reintegrar,,, 

A doutrina, pois, do parecer da maioria da 
commissão é completamente improcedente. 

Tão improcedente, que esse parecer é con- 
tradictorio, porquanto ao mesmo tempo que 
afflrma que a reintegração, perante a nossa 
lei fun'1amental, é acto exclusivo do Poder 
Judiciário, diz: 

«Si a demissão, porém, tiver occorrido 
dentro do mesmo exercício em que se fe/. a 
nomeação,e durante esse intervallo o logar 
não tiver sido preenchido, o Executivo pôde, 
annullando o seu acto^ mandar pagar ao no- 
vamente nomeado os vencimentos que deixou 
de perceber.:» 

Portanto, pode reintegrar I Pouco importa 
que o acto tenha logar no mesmo ou em 
outro exercito ; si for no mesmo e o logar 
não tiver sido preenchido, o próprio Poder 
Executivo, por isso que tem verba, pôde pagar 
os ver cimentos ; mas si não for e o logar 
tiver sido preenchido, o Poder Executivo 
para effdctuar esse pagamento deve pedir 
credito ao Legislativo. Em qualquer caso, 
porém, o acto da reintegração é sempre pra- 
ticado pelo Executivo. 

i^ccresce que o parecer da maioria da com- 
missão está em manifesta contradicção com 
o parecer n. 36, do corente anno, da mesma 
commissão. 

Com eífeito, nesse parecer afflrma a maio- 
ria da commissão que perante o bons prin- 
cipies o Poder Executivo sô pôde reintegrar 
08 funccionarios vitalicios, e sô teem estes o 
direito de haver os vencimentos que dei- 
xaram de perceber durante o tempo em que 

Camará 



estiveram privados do exercício dos seus 
cargos, mas que á luz dos principies firmados 
pêlo nosso direito fiscal, na pratica, o Poder 
Executivo pôde reintegrar também os empre- 
gados demissiveis ad nutum, tendo até estes 
direito aos vencimentos, quando a demissão 
for illegal, injusta ou infundada . 

Como se conciliar um parecer com o outro ? 

Vou ler esse parecer que se acha concebido 
nos seguintes termos : 

«A Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça vem dar parecer sobre a quest.io, 
que suscita o seguinte requerimento appro- 
vado pela Camará: 

« Requeiro que a Commissão de Le- 
gislação e Justiça dê pareciser sobre si 
nova nomeação de empregados demis- 
siveis ad nutum pôde ser considerada 
reintegração, e em que casos.» 

A commissão é de parecer que, em relação 
ao empregado publico demissivel ad nutum, 
não pôde ter logar a reintegração no sentido 
jurídico da palavra, pois, a reintegração, im- 
portmdo no pagamento dos vencimentos du- 
rante o tempo em qne o empregado esteve 
fora do emprego, presuppõe o direito de não 
ser demittido, o que não se dá, pois, é prin- 
cipio inconcusso, reconhecido por todos os 
publicistas e admittido pela jurisprudência 
de todos os paizes, que o Estado pôde demittir 
livremente os seus empreg'>dos. Este direito 
só o teem os empregados inamovíveis, deven- 
do-se notar que os casos de inamovibilidade 
só taxativamente podem ser declarados em 
lei. 

Quanto aos demissiveis ad nutum^ a razão 
dos vencim^^nfos é o trabalho, e não tendo 
havido trabalho não pôde haver vencimentos. 

Quando, pois, o Poder Executivo reintegra 
um empregado publico demissivel, e que o 
toi por qualquer motivo, não tem este í^ireito 
aos vencimentos atrazados, não í-e devendo 
entender a reintregação no sentido jurídico e 
rigoroso da palavra, mas significando sim- 
plesmente uma nova nomeação. A commissão 
pedo vénia para citar o voto do eminente 
Salles Torres Homem, no Conselho de Estado 
(consulta de 26 de março de 1872). 

«Divirjo do parecer do muito illus- 
trado relator da secção no ponto rela- 
tivo ao pagamento dos vencimentos 
durante o tempo da demissão. A parte 
só o poderia reclamar por via graciosa, 
visto não haver na legislação de fa- 
zenda disposição alguma que limite ou 
coarcte o poder discricionário do Go- 
verno na demissão dos empregados. A 
demissão mais injusta não daria di- 
reito a uma reclamação por via con- 
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tenciosa. Ora, des^^e que o decreto da 
demissão de que se trata não foi for- 
malmente revoífa lo, os seus effeitos 
com relação aos vencimentos continua- 
ram, embora um decreto viesse re- 
parar a injustiça porventura hivida, 
dando ao empreitado iim novo logarde 
accesso. Nesta matéria não bastam as 
illações e as analogias, para confun- 
direm-se actos de natureza diversa. 
Quaesquer que fossem as intenções que 
dictaram a nova nomeação, elia não é 
uma reintegração no sentido juridico 
desta palavra, não é a der ogação ex 
pressa do decreto da demissão e não 
pode por constquencia dar logar a re 
stituiçào dos venci meu tos pedidos, a 
não ser por acto de mera graça do go- 
verno imperial.» 

O Poder Executivo hoje não pôde distribuir 
graças desta natureza e, quanto a direito, o 
empregado, nas condições da hypothese, não 
tem. Oá decretos de demissão não podem ser 
revogados, no sentido de serem considerados 
como inexistentes ou uullos, dando logar a 
que a nova nomeação retroaja, p >rque foram 
expedidos pelo Governo no exeicicio de uma 
attribuição legitima ; apenas podem ser ex- 
pedidos outros, nomeando novamente, ou re- 
integrando, si quizerem, mas sem o effeito 
apontado. 

«Estes são os principies verdadeiros na boa 
doutrina do direito administrativo ; na pra- 
tica, porém, no nosso direito fiscal, estabele- 
ceram-se e estão em vigor os se^^uintes, á 
cuja luz devem ser apreciados os recentes 
íictos do governo, que parecem ter determi- 
nado a consulta. A ordem do presidente do 
Tribunal do Thesoiiro Nacional, n. 33Í, de 
21 de outubro de 1855^ de accordo com as 
resoluções do Conselho de Fazenda de 28 de 
míiio e 30 de julho de 1825, 16 de agosto de 
1826, 21 de abril de 182^^ e da resolução da 
consulta do conselho de E.<tado de 5 '^e feve- 
reiro de 1853,estabeleceu a regra geral— que, 
quando a reintegra(;ão é concedida por se ter 
reconhecido infundada, injusta ou illegal a 
demis^'ão, o empregado reintegrado não só 
entra no exercic o <^o seu emprego, como é 
indemnisado dos vencimentos ou rendimentos 
vencidos e não percebidos. 

Exceptua-se, pL»rém, como se póle ver do 
texto da mesma ordem n. 331 e da consulta 
de 26 de março de 1872, o ca<o de duplicata 
de vencimentos, isto é, quando os vencimen- 
tos foram abonados ao subaituto do empre- 
gado demittido ou a quem foi nomeado para 
o seu logar. Neste caso, para produzir o dito 
effeito, é necessária a autorisação legisla- 
tiya. 



O Congresso negando-a, e o pôde fazer, torna 
sem o alludido effeito a reintegração. 

Sala das commissões, do julho de 1896.— 
V, de Mello, presidente. — Paulino de Souza 
Júnior, relator. — Vergne de Abreu. — Me- 
deiros e Albuquerque. — Nilo Peçanha, — 
Adolpho Gordo, com as restricções constantes 
de S9U voto om separado. — Luiz Domingues, 
com voto em separado.» 

Finalmente, o parecer da maioria, relatado 
pelo Sr. Medeiros e Albuquerque, está em 
manifesta contradicção com a emenda apre- 
sentada pelo próprio Sr. Medeiros e Albu- 
querquíí. 

No parecer afflrma a maioria da commis- 
são que todo o credito deve ser recusado 
porque os funccionarios a que se refere o 
projecto não obtiver.»m dos tribunaes sen- 
tença reconhecendo os seus direitos, e,entro- 
tanto naquella emenda propõe o seu autor 
que — não sejam pagos apenas dous funccio- 
narios ! Como se conciliar uma cousa com 
outra ? 

Discute mais a maioria da commissão a se- 
guinte questão : «Si pôde o Executivo esten- 
der a applícação de uma sentença.» 

A questão é verdadeiramente impertinente 
porque não se trata, na hypothese, de acto 
praticado pelo Poder Executivo em execução 
de qualquer sentença. 

Como já ponderei em meu voto escripto, 
estes actos praticados pelo Poder Executivo 
não o foram em execução de sentença profe- 
rida pelo Poder Ju Uciario, mas sim no exer- 
cido de uma attribuição própria e legitima, 
qual a de desfazer os seus próprios actos, 
quando inconstitucion les ou illegash-. 

Devo ponderar, todavia, que, considerado 
illegal e nullo um acto administrativo pelos 
tribunaes federaes, e convencendo-se o 
Executivo de que os fundamentos da deci- 
são judiciaria estão de pleno accordo com os 
preceitos consti tu cionaes ecom as leis fede- 
raes, deve desde logo revogar quaesquer 
outros actos que tenha praticado, idênticos 
áquelle, não esperando novas sentenças, 
porque si è certo que os tribunaes decidem 
em espécie, obrifíando a decisão apenas nos 
limites da hypothese ventila-la, todavia é 
da própria honra da administração não man- 
ter actos considera 'os inconstitucionaes e il- 
legaes pela autoridade legitima. 

Entende-se nos Estados Unidos que uma lei 
cuja inconstitucionalidade for reconheci- la por 
sentença definitiva da justiça federal pôde 
ser''esobedeiidaem todo o paiz, não havendo 
mais juizes que a executem.— (Alexauder 
John-ton— /wdtciart/ . ) 

A própria maioria da coTWflaispâo concQrdfi^ 
pom iBto, pois dij5 ; 
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«Comprehende-se, toda via, que, si dada a 
primeira sentença, o poder que tem compe- 
iencici para revogar a medida, convence-se 
que deve revogala, age muito legilimamenic 
fazendo assim. 

Diz mais, porém, esse parecer: 

« Foi esse o caso do Governo ? Não. Pre- 
cisamente o que llie faltava era competência. 
Reintegrar um marechal no quadro do exer- 
cito é creur mais um posto nesse quadro, 
é crear mais uma verba no orçamento.» 

Não corapreliendo os m(^tivos que teve a 
maioria da commiSôão para Miar em ma- 
rechaes do exercito, quando o que se discute 
é a reintegração de funcc-onarios do Ministé- 
rio da Juátiça e Negócios Interiores I ! Não lia 
nenhum marechal do exercito entre aíiuelies 
funccionarios. 

Todavia, devo dizer que si a maioria da 
commissào quiz referir- se á reintegração do 
marechal Almei<ía Barreto engana se, quando 
aíflrmâ que o Governo creou um novo posto 
no quadro ordinário e creou uma nova verba 
no orçamento. 

O Gjveinj o que fez foi, em cumprimento 
de uma seutenç t dos tribunaes federaes, e 
em cumprimento do um preceito constitucio- 
nal, anuuUar a reforma desse marechal. An- 
nuliado o acto, o maré -hal foi occupar no 
quadro ordinário, o logar que legitimamente 
lhe i>fcrteucia, e quem estava nesse iogur em 
virtude de um acto iileg<«l e por isso nuUo, 
sahiu fora do quadro e íicou aggrega lo. Como 
dizer-se,pois,que o Governo creou novo logar 
no qua Iro ordinário ? ! 

Demais si esta situação é irregular, o res- 
ponsável por ella não é o actual Governo, que 
se limitou a cumprir o seu dever, mas o Go- 
verno passado que a provocou praticando 
actos incoustituci.^naes. (Varion apartes), 

E si ó irregular a situação de um offlcial 
fora do quadro ordinário, porque é que este 
Congresso applauiiu tanto o acto do Governo 
passado que promoveu 1 .500 alferes fora do 
quadro, e ainda deu ao actual Governo au- 
torisaçãopara promover ainda mais de 100 
oíficiaes 'i 1 

Repito, si a algum governo cabem censuras 
por estes factos não é incontestavelmente ao 
actual que cumpriu uma sentença do Poder 
Judi Mário e observou a Constituição, mas ao 
Governo que provocou e determinou esta si- 
tuação, com actos inconstitucionaes. 

Sr. presidente, em íace do exposto ó ma- 
nifesta a imprudência da doutrina e das con- 
clusões do parecer da illustrada maioria da 
commiSf*ão. 

O meu illustrado coUega, membro da com- 
misáão, o Sr. Luiz Domingues, cujo talento, 
illustraçao e critério, eu aliás sempre reco- 
phéci e admirei, chegou á^ mesoias cqnclu- 



sões do parecer da maioria, mas invocando 
fundamentos diversos. 

S. Ex. é de parecer que o Executivo tem 
compe't«dncia para reintegrar funccionarios, e 
mesmo para reconliecer o d rei to dos func- 
cionarios reintegrados aos vencimentos que 
deixaram de percebT,mas que não Utm com- 
petência pira determinar o pagamento desses 
vencimentos, mesmo que tenha verba, p >rque 
essa competência é exclusiva do Poder Judi- 
ciário. Nem o Legislativo a tem. 

Para que a Camará melhor possa compre- 
h3nder o pensamento do meu coUega, peço 
licença para formular alguns exemplos. 

Um funccion^irio vitalício ô demittido con- 
tra a expressa disposição da lei. Um ou dous 
mezes depois, no mesmo exercicio, e não 
tendo o >eu logar sido preenchido por outro, o 
próprio Executivo reintegra aquelle funccio- 
nario e reconliece o seu direito aos venci- 
mentos que deixou de receber durante o 
tempo em que esteve fora do emprego, mas, 
emb »ra, tenlia verba, não pó le determinar 
esse pagamento sem condem nação anterior, 
profer.da pelo Poler Judiciário. 

Outra hypotliese : 

Essa reintegração tem logar, não no mesmo 
exercicio em que ee deu a demissão, mas 
em outro, e o emprego foi exercido por 
outro de modo que o Governo não tem ver- 
ba para o pagamento. Reintegrando o fuaccio- 
nario, e reconhecendo o seu direito aos ven- 
cimentos que deixou de perceber, pede ao 
Congresso um credito especial para esse pa- 
gamento. O ivongresso reconhece que a rein- 
tegração foi justa e legal, reconhece o direito 
do reintegrado aquelles vencimentos, e quer 
autorisar o respectivo pagamento, mas não 
pode fazel-o, st m uma sentença anterior, 
proferida pel s tribunaes, condemnando a 
Fazenda ao referido pagamento. 

Um individuo contralie uma divida, accei- 
tando uma lettra, e no dia do seu vencimento 
tem a quantia precisa para pagal-a, mati, 
segundo a íoutrmado meu illustrado collega, 
embora queira, não pôde /^ífectuar esse paga- 
mento, hem antes ser intimado de uma carta 
de sentença ! (Apartes.) 

Mas esta doutrina está em completa anti- 
nomia CO n a concepção que até hoje, até este 
momento, se tem ti Io da natureza (^a missão 
do Poder Judiciário ! E' uma innovação com- 
pleta, absoluta, originalssima ! 

Não consagra a reforma de uma simples 
disposi.ão constitucional : é uma reforma de 
princípios ! 

Com effeito, Sr. presidente, tera-se enten» 
dido até hoje que o Poder Judiciário só decide 
contendas ; a sua acção só se legitima quando 
ha um litigio, quando lia um direito conten- 
tado ou desconhecido. 
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Portanto, para que seja legitima a acção 
do Tribunal Judiciário, é absolutamente im- 
presoiíidivel que haja uma conteataçáo de 
direito. 

Seria preciso que o Poder Executivo ou o 
Poder Legislativo desconhecesse o direito do 
funccionario, para qae o Poder Judiciário 
pudesse se pronunciar. 

Entretanto, peia doutrina sustentada por 
meu illustrado coUega em seu voto em sepa- 
rado, a intervenção do Ju liciario deve ter 
logar sempre, mesmo quando o Executivo e o 
Legislativo reconheçam o direito do funccio- 
nario e queiram tornal-o effectivo ! ! 

Sr. presidente, quer a doutrina do parecer 
da maioria da com missão, quer a do voto 
em separado que venho de examinar, além 
de manifestamente improcedentes são con- 
trarias a todos os precedentes deste Congresso. 
A doutrina que esteve sempre em vigor é — 
que cabe ao Executivo reconhecer o direito 
do funccionario reintegrado aos vencimentos 
não recebi los, devendo pedir ao Congresso 
credito especial para esse pagamento, quando 
não tenha no orçamento a precisa vei ba. 
Lembro-me dos seguintes pareceres da Com- 
missáo de Orçamento, approvados no anuo 
passado : (lê) 

«O engenheiro Adolpho Lopes reclama do 
Congiesso Nacional a votação de um credito 
para pagamento de vencimentos correspon- 
dentes a 13 mezes de exercicio no rar^o de 
fiscal de 3" classe, como ajudante junto á 
Estrada de Ferro Central da Bahia, que dei- 
xou í^e receber por não haver credito na res- 
pectiva alfandega. 

O peticionário não junta um só documento 
que prove o exercicio do cargo e a não per- 
cepção de vencimentos, que ai lega, de onde, 
desde logo, a impossibilidade de deferir o 
requerido, não só pelo desconhecimento do 
quantum, como principalmente porque o Con- 
gresso não póiJe votar créditos por mera 
allegação dos interessados. 

Demais, na hypotheee, é ao Poder Exe- 
cutivo que incumbe solicitar o credito pre- 
ciso, uma vez reconhecido o direito do peti- 
cionário por via do competente processo 
administrativo. 

Quanto á protellação de pagamento, contra 
a qual muito justamente clama o requerente, 
não é ao Congresso que cabe obviar. 

Por estes fundamentos julga a '"ommissão 
.de Orçamento que deve ser indeferido o pre- 
sente requerimento. 

S. R.— Sala das sessões, 9 de julho de 1895. 
-^João Lopes, presidente.— Lawro Muller, re- 
lator. — Alberto Torres, — Serzedello Corrêa, 
Augusto Montenegro, — Augusto Severo. — 
Mayrinh . — Paula Guimarães . » 



«Na forma de pareceres anteriores, a Cíom- 
missão de Orçamento julga que não ha que 
deferir no requerimento em que Affonso 
Henrique de Oliveira Montaury e José Hen- 
rique Aderne requerem ao Congresso a de- 
cretação de verba,que dizem ser de 10:386$666, 
para pagamento dos vencimentos que dei- 
xaram de receber desde a época em que 
foram demittidos até serem reintegrados nos 
c;»rgos que occupam no Correio. Sem desco- 
nhecer o direito aHegado aos alludidos ven- 
cimentos, a Commissão continua a julgar que 
é ao Poder Executivo que cabe o conheci- 
mento e decisão, salvo recurso, do objecto 
requerido, cabendo ao Congresso pronunciar- 
se tão somente quando lhe for solicitado 
credito para esse pagamento, si o for. 

Sala das commissões, 26 de agosto de 1895. 
-^João Lopes, presidente.— Xawro Muller, tq- 
\ai,tov .—Alberto Torres, --Augusto Montene- 
gro,— -F. P. Mayrink, — Serzerlello Corrêa, 
—Benedicto Leite, — Augusto Severo. — Paula 
Guimarães.» 

«A' Commissão de Orçamento foi presente 
o requerimento em que o Dr. Ernesto de 
Souza e Oliveira Coutinho diz ter sido ex- 
onerado, a 28 de maio do anno findo, de bi- 
bliothecario da Es<'ola Polytechnica e sub- 
sequentemente reintegrado no mesmo cargo, 
pelo que pe''e ao Congresso Nacional que au- 
tcrise o pagamento dos seus vencimentos 
durante os sete mezes e 20 dias em que ficou 
delles privado. 

A commissão pensa que, sendo a exone- 
ração e subsequente reintegração actos ema- 
nados do Poder Executivo, a este compete o 
conhecimento do direito, por ventura decor- 
rente da reintegração, aos vencimentos re- 
clamados pelo peticionário, a quem restará 
ainda o recurso judiciário, cabendo ao Poder 
Legislativo tão somente o exame do credito 
que lhe for solicitado, si o for, para occorrer 
ao respectivo pagamento, pelo que, enten- 
dendo que o peticionário deve dirigir-se ao 
Po ler Executivo, é de parecer que a sua 
petição seja indeferida. 

S. R.— Sala das commissões, 30 de maio de 
1 895 . — Serzedello Corrêa , presidente . — Lauro 
Muller, relator. — Augusto Montenegro. — 
F, P, Mayrink , ^Benedicto Leite ,^ Augusto 
Severo,:» 

«Na petição em que o Dr. Frederico Mau- 
rício Draenert requereu, em maio de 1894, ao 
Congresso Nacional pagamento de venci- 
mentos a que se julga com direito ex-vi do 
art. 57 do decreto n. 1 . 142, de 22 de novem- 
bro de 1892, pensa a Commissão de Orça- 
mento que não ha que deferir. 
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Sem desconhecer os importantes serviços 
prestados á causa publica, como proftssional, 
pelo peticionário, a Commisaáo de Orça- 
mento entende, na forma de pareceres ante- 
riores, que ao Poder Executivo cabe o exame 
do direito aliegado, aguardando o Congreaso 
que lhe seja solicitado o respectivo credito, 
havendo deferimento. 

g. R.—Sala das commissões, 5 de setembro 
de 1895.— /o^ Lopes, presidente.— LaMro 
Muller, relator.— Am.^m^ío Montenegro.-- Al- 
berto Torres. ^Benedicto Leite. ^ Augusto 
Severo.— Paula Guimarães.— F. P. May- 
rink.y^ 

Muitos e muitos outros pareceres idênticos 
a estes foram approvados pelo Con/resso. 

Accresce que ainda no anno passado o Con- 
gresso autor isou o governo a abrir o neces- 
sário credito para o pagamento de venci- 
mentos dos professores que tendo sido demit- 
tidos foram depois reintegrados por acto do 
Executivo. Eil-os. {lê) 

Decreto n. 2.295,de 11 de junho de 1896— 
Abre ao Ministério da Fazenda, no corrente 
exercicio,o credito supplementar de5:182$7£)7, 
á. verba— Exercidos findos— para eff ctuar o 
pagamento de vencimento do lente da Fa- 
culdade de Direito do Recife, Arcediago 
Dr. Luiz Francisco de Souza. 

O Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Braz 1, usando da autorisaçao con- 
ferida ao Poder Executivo pelo art. 8", n. 9, 
lei n 360, '^e 30 de dezembro de 189o, e tendo 
ouvido préviamonte o Tribunal de Contas, de 
accordocomo art. 55 Ho regulamento an- 
nexo ao decreto n. 1 .166, de 17 de dezembro 
de 1892, decreta : , ^ t^ • -^e. 

Art 1 " Fica aberto a verba— Exercícios 
findos— dó Mini-terio da Fazenda, no corrente 
exercicio,o credito supplementar de 5: 182$7d7, 
destinado ao pagamento do vencimento que 
compete ao Arcediago Dr. Luiz Francisco de 
Souza, como lente da cadeira de latim do 
curso annexo á Faculdade de Direito do Re- 
cife, relativamente ao tempo decorrido de 
5 de março de 1891, em que deixou o exer- 
cício, por ter sido jubilado por decreto de 
21 de fevereiro do mesmo anno, ate 1/ ae 
fevereiro de 1892, dia anterior ao em que o 
reasi*umiu, visto ter sido reintegrado, por 
decreto de 3 de fevereiro de 1892. ^ 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, 11 de junho de 1896, 8» da 
Republica.— Prudente J.db Mora.es Barros. 
^trancisco 4e Puula Rodrigues Alves. 

Decreto n. 2.296, de 11 de junho de 1896- 
Abre ao Ministério da Fazenda, no corrente 



exercicio,o credito supplementar de 9:301$930 
á verbi— Exercidos findos — para eflfeítuar o 
pagamento do vencimento do lente da Facul- 
dade ,de Direito do Recife, Dr. Albino Gon- 
çalves Meira de Vasconcello^. 

O Presidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, usando da autorisação con- 
ferida ao Poder Executivo pelo art. 8*^, n 9, 
da lei n. 360, de 20 de dezembro de 1895, e 
tendo ouvido previamente o Tribunal de 
Contas, de accordo com o art. 35 do Regula- 
mento annexo ao decreto n. 1.166, de 17 de 
dezembro de 1892, decreta: 

Art. 1.0 Fica aberto à verba— Exercícios 
findos— do Ministério da^ Fazenda, no cor- 
rente exercício, o credito supplementar de 
9:301^30, destinado ao pagamento do ven- 
cimento que compete ao Dr. Albino Gon- 
çalves Meira de Vasconcellos como lente da 
cadeira de portu^uez do curso annexo á Fa- 
culdade de Direito do Recife,relati vãmente ao 
tempo decorrido de 5 de março de 1891, em 
que deixou o exercício por ter sido demittido 
por decreto de 21 de fevereiro do mesmo 
anno, até 24 de novembro de 1892, dia ante- 
rior ao em que o reassumiu, visto ter sido 
reintegrado por decreto de 13 de setembro do 
dito anno. 

Art 2.» Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Capital Federal, U de junho de 1896, 8» 
da Republica. — Prudentes J. de Moraes 
Barros.— Francisco de Paula Rodrigues Alces. 

Eis ahi. Portanto, Sr. presidente, quer o 
parecer da maioria da commissão, quer o do 
voto do illustrado Sr. Luiz Domingues além 
de contrários aos princípios geraes de di- 
reito, ás disposições constitucionaes, ainda 
são contrarias a todos os nossos precedentes. 

Sr. presidente, entrando em uma outra 
ordem de considerações, passo a examinar a 
matéria do projecto em debate, fazendo ap- 
plicação dos princípios e disposições legaes 
que t-íUho expendido. 

Por decretos de 12 de abril de 1892, de 24 
e de 28 de maio de 1894, o par diversos ou; 
tros actos, foram demittidos: o Dr. José 
Joaquim Seabra, do cargo de lente cathedra- 
tico da Faculdade de Direito do Recife; o 
Dr. Arthur Fernandes Campos da Paz, do de 
substituto da Faculdade de Medicina d^sta 
capital; Dr. Hilário Soares de Gouvêa, do de 
lente cathedratico desta faculdade; Alfredo 
Alexandre, do de lente do Gymnacio Nacio- 
cional; o Dr. Ernesto de Souza Oliveira Couti» 
nho, do logar de bibliothecario da Escola Po- 
iytechnica; Alfredo Gonçalves e Gratulino 
Vieira de Mello Coelho, dos legares de 1° e 2° 
offlciaes da Secretaria de Estado do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, bem como 
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fei aposentado o Dr. Joaquim José de Mene- 
zes Vieira, director do Pe'i"gogium . 

Todos esses actos eram nullos, por contra- 
ries a disposições terminantes, quer da Con- 
stituirão, quer de leis federaes. 

Com effeito : 

03 Drs. Josó Joaquim Seabra, Hilário 
Soares de Gouvêa e Arthur Fernandes Cani- 
P'>s da Paz, exerciam, cargos inamovíveis ou 
vitalicios, em virtude das dispo^jiçõea termi- 
nantes dos arts. 55 do decreto n. 1 .23-^ H, de 
2 de janeiro «le 1891,-41 do decreto n. 1.270, 
de 10 deste mez e anno, — e 27 do código ap- 
provado p.^Io decreto n. 1.159, de 3 de de- 
zembro de 1892. e não podiam perder os seus 
legares sinão na forma das leis p-^naes. O que 
existe nas leis penaes a respeito ê unicamente 
o disposto no art. 55 do resi^ectivo código, 
asnm concebido : 

« O condemnado á pena de prisão cellular, 
maior de seis annos, incorre por tal facto 
em interdicção cujos effeitos são : 

b) perda de todo officio electivo, tempo- 
rário ou vitalício, empreg^o publico da Na 
ção ou dos Estados , e das respectivas van- 
tagens ou vencimentos. » 

Sem a confl em nação, portanto, em pena de 
prisão cellular maior de seis a^nos, nenhum 
daquelles lentes po'^ia ser privado da vita- 
liciedade, tanto mais que lhes era garantida 
pelo art. 74 da nossa Constituição Politica : 

«As patentes, os postos e os cargos inamo- 
víveis são garantidos em toda a sua ple- 
nitude,» 

Ora, nenhum daquelles lentes foi proces- 
sado, e muito menos condemnado a pena de 
prisão cellular maior de seis annos, de modo 
que os actos pelos quaes foram demittidos ^os 
seus cargos eram manifestamente nullos, 
por violarem a Constituição e leia federaes. 

Por acto -j de 12 de novembro e de 14 de 
dezembro do anno passado, o próprio Poder 
Executivo revogou 03 decretos de demissão. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — O Poder 
Legislativo não approvou todos os actos pra- 
ticados pelo Marechal Floriano Peixoto ? 

O Sr. Adolpho Gordo— Responderei ao no- 
bre deputado, ponderando ; 

l" que a approvação pelo Congresso dos 
actos praticados pelo Poder Executivo du- 
ranle o estado de sitio só tem o effeito de 
«cimir o chefe deste poder de responsabili- 
dade criminal ; 

2^ que suspenso o estado de sitio cessam os 
effeitos de todos os actos durante elle prati- 
cados ; 

,iv3*: finalmente, que ao Congresso fallece 
Qompetencia para dar validade a actos incon- 1 



atitucionaes praticados pelo Executivo, mesmo 
durante o estado de sitio. 

Si o Poder Executivo não pôde violar a 
Constituição, nãoo pó^^e também o rongresso 
e si o Congresso approvar os actos inconstin- 
cionaes do Executivo a approvação é tão 
nulla, como são nullos aquelles acto^. 

São principies estes muito comesinhos e que 
já foram mesmo consagrados no projecto que 
regula o estado de sitio, approvado por esta 
Camará no anno passado e que se acha hoje 
10 Senado, e extranho, pois que sejne dèm 
apartes como esse a que respondo. 

Com effeito, o projecto approvado por esta 
Casa no anno passado, e remettido ao Senado, 
contém entre outras, as seguintes disposi- 
ções:— a do § 3*^ do art. l'' pelo qual o estado 
de sitio só determina a susp-^nsão de garan- 
tias constitucionaes consagradas no art. 72, 
§§ 8% 10, 11, 12, 13, 14 e 17 princ, concer- 
nentes á liberdade indiviluai, ao domicilio 
do cidadão e á sua proprieJade ; a do art. 4», 
pela qual, suspenso o e>tado de sitio, cessam 
todos os effeitos delle deccorrentes ; e, final- 
mente, a do § 3" do art. 6'— que determina 
a responsabilidade criminal do chefe do Exe- 
cutivo ou de seus agentes, no caso de violação 
da Constituição durante o estado de sitio. 

Estranhando pois o aparte, peço licença 
para continuar. 

Alfredo Alexander, lente cathedratico do 
Externato do Gymnasio Nacional, também 
não podia perder o seu logar, sinão na forma 
das leis penaes, e das disposições do regula- 
mento annexo ao decreto n. 1.194, de 28 do 
dezembro de 1892, e o acto pelo qual foi des- 
tituído não se fundou em nenhum dos mo- 
tivos exarados no art. 51 do citado decreto, 
pelo que era nullo. Esse acto foi revogado 
pelo próprio Poder Executivo, por decreto 
de 22 de novembro de 1894. 

O Dr. Joaquim José de Menezes Vieira, 
director do Pedagogium, exercia um cargo de 
confiança, e era, pois, um funccionario demis- 
sivel ad nutum. Não foi, porém, demittido, e 
sim aposentado violentamente, com prete- 
rição das disposições da lei n. 117, de 4 de 
novembro de 1892, que regularisa a con- 
cessão de aposentadorias a funccionarios 
públicos, de conformidade com o art. 75 da 
Constituição. O acto era nullo, e o Dr. Me- 
nezes Vieira não se conformando com elle, 
deixou de tirar o titulo de aposentadoria, 
aguardando a sua reparação que chegou com 
o decreto de 1 de março de 1895, que decla- 
rou o mesmo acto sem effeito. 

O governo, declarando sem effeito a apo- 
sentadoria, como si esse acto não tivesse tido 
logar, e reintegrado esse funccionario, deu- 
Ihe ipso-facto direito aos vencimentos du- 
rante o tempo em que esteve privado do ex- 
ercido do seu cargo. 
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Os illustres membros divergentes da Com- 
missão de Constituição, Legislação e Justiça, 
Srs. Paulino de Souza e Vaz de MelJo, não 
concordaram com esta concluzão aliegando o 
seguinte: 

«O Dr. Joaquim José de Menezes Vieira, 
director do Pedagnyium não pôde invocar o 
principio da inamovibilidade, que nenhuma 
lei lhe concedeu ; era pois demissivel ad nu- 
ium, O mntivo ai legado para o pagamento 
dos vencimentos correspondentes ao tempo 
em que esteve demittido é a nuli idade da 
aposentadoria qu^ lhe foi dada pelo acto que 
o privou do empreg ). Não é uma razão pro- 
cedente, não sendo conseguintemente justifi- 
cado o pedido de credito. 

Só por dous títulos pôde o empregado pedir 
o pagamento ^e vencimentos: para os inamo- 
viveis o direito que teem ao logar, para os 
demissiveis o traballio ou exercicio, em certos 
casos supprido pela licença. Na hypothese 
não se trata do primeiro caso, pois não era 
inamovível, e não está nas condições do se- 
gundo, pois não esteve em exercicio. A nul- 
íidade do der^reto que aposentou, e por si só, 
não podia crear um titulo ou direito. 

«Cumpre ter bem presente que quando um 
empregado inamovível ó demittido e depois 
reintegrado, o direito aos vencimentos do 
tempo em que esteve demittido, é conse- 
quência, não da simples nullidade do decreto 
de demissão, mas do direito preexistente que 
tinha ao logar, em virtude de uma lei deter- 
minada. 

<:Ora,em relação ao director do Pedagogium 
o decreto revogado é nullo, porque reconhe- 
ceu-lhe um direito que não tinha — a aposen- 
tadoria — e não porque lhe houvesse violado 
algum direito coma privação do logar.» 

Parecfi-me que estas considerações carecem 
de procedência: em primeiro logar, porque o 
acto da apo3enta^'oria era nullo ipso jure: 
desde que cffendia um preceito terminante 
da nossa constituição, desde que, foi pratica- 
do com inobservan ia de disposições claras 
da lei que regula as aposentadorias, o acto 
era nullo, e o acto nullo não propnz effeito : 
Actus a principio nullus, nullum producit 
effectus . 

Portanto, si e acto era nullo e foi foi decla- 
rado sem effeito pelo próprio governo como si 
7iunca tivesse existido^ si foi, p •rtanto,apaga- 
do da vida deste empregado esse acto, qual a 
consequência ? A consequência é que conti- 
nuou a situação jurídica em que elie se 
achava anteriormente a esre mesmo acto. 

Accresee, e é principio corrente de direito 
administrativo que a nnnuUação de um acto 
administrativo praticado pela própria auto- 
ridade administrativa tem effeito retroactivo. 
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O acto annullatorio de uma demissão 
praticado pela própria autoridade, que fez 
essi demissão, tendo eíTeito retro ctivo. .. 
(Ha diversos apurtes) rototraindo por uma 
íicção o exercic'o do caí^go ao tempo d » de- 
missão, para poder ter eflfeito o pagamento 
dos vencimentos, isto é, collocando e empre- 
gado n;is condições em que existia ao tempo 
da demissão e considerando-o no exercicio do 
cargo, dá-lhe direito aos vencimentos. Si isto 
tem logar no caso de domissão, com maioria 
de razão no caso de aposentadoria o effeito 
retro iciivo é mais accentuado e o direito do 
funcconario ainda mais evidente. 

Mas, dizem os illustr «dos autores do voto 
em separado, que tenho a h(»nra de ex>iminar: 
oempiegado demissivel ad-nutum Hão tem 
um direito preexstente, como tem o vitalioio. 

Não tem razão. A relação que li^^a o func- 
cionario demissivel ad nutum ao Estado, tem 
a mesma natureza juridicfi da relação que liga 
o funccionario que não é demissivel ad nutum. 

A differença é de effeitos e consiste apenas 
no spguinte: como em relação aos emprega- 
dos demissiveis ai nutum^ o Estado reser- 
va-se o direito de annullar o contracto quan- 
do quizer, segue-se que elles não teem direito 
a iiKÍemnisação no cjiso he demissão illegal, 
emquanto que os outros teem . 

Ma<^, sendo certo que o contracto não foi 
annullado, porque o Dr. M nezes Vieira não 
foi demittido, e sendo certo ainda que o acto 
da aposentadoria foi considerado sem effeito, 
nunca deixou de existir aquella relação ju- 
rídica, e cnnsequentemei.te tem elle direito 
aos vencimentos. (Apoiados,) 

Esses principies que acabo de expor, foram 
coni-agrados em um pareeer que deu funda- 
mento a um projecto convertido hoje em lei. 
E' o decreto n. 78, de 23 de agosto de 1892. 

Eis o parecer : (lê) 

«A' Commissão de Fazenda foi presente o 
requerimento de Justiniano José de Barros, 
pagador do The^ouro Nacional, em que pede 
o pagamento dos seus vencimentos durante o 
lapso de tempo de 22 de janeiro de 1893 a 2õ 
de março de 1891 em que esteve privado e 
inhibido de exercer o seu emprego por mo- 
tivo independente de sua vontade. 

O peticionário allega: 

Que, nomeado pagador do Thesouro Nacio- 
nal, por decreto de 12 de abril de 1876, exer- 
ceu o seu emprego sem censura e a menor 
nota de seus superiores, até que, por decretl^ 
do governo provisório de 22 de janeiro lôlcf 
1890, foi aposentado sem que tivesse os annos 
da lei, sem declaração dos motivos, e sém 
que houvesse pedido, quando aliás se reco- 
nhecia o peticionário ainda valido e robusta.» 
para o serviço publico; *, . 
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Que, desta forma violentado nada reque- 
reu, nem tirou titulo de aposentadoria, 
aguardando mais tarde sua reparação que 
chegou com o decieto de 25 de março de 
1891, que tornou de nenhum eflfei to aquelle 
que, illegal e injustamenie, o aposentou. 

Entende a Commissão que o decreto de 25 
de março de 1891, tornando de nenhum 
effeit) aquelle outro, que o aposentou, de 22 
de janeiro de 1890, fez ao peticionário com- 
pleta e inteira reintegração de seu empre^^o, 
caso em que é pratica de nosso direito admi- 
nistrativo que nenhum prt^juizo em sua anti- 
guidade e em seus vencimentos venham a 
soffper os empregarmos que, como o peticio 
nario,^K*m que dêem cusa nem motivo, i-ão 
por decretos do Poder Executivo aposentados 
e m:us tarde por outros readmittidos em suas 
funcções e no serviço publici>, do qual esti 
veram afastados involuntariamente. 

«São estes os termos do decreto de 25 de 
março de 1891 : 

«Resolve tornar sem effeito o decreto de 22 
de janeirode 1890, que aposentou Justiniano 
José de liarros, pagador do Thesouro Na- 
cional.» 

«E' para a Commissão fora de duvida, que, 
decretada a reintegi-ação, desappareceram 
todos 03 eflfóitos do acto anterior que privou 
o esn pregado do exercicio de seu emprego; 
porquanto a reintegração não é outra cousa 
roais do que a revogação do que foi injusto e 
illegal. 

«O decreto, portanto, que reintegrou o pe- 
ticionário deve ter execução dupla: 1«, a de 
ser readmittido no seu emprego, como já o 
foi; 2*, a de não perder sua antiguidade, nem 
seu^ veiícimentos, como entende a Commissão 
que os não deve perder, porque a isso não se 
deu causa nem motivo, sendo que foi pri- 
vado do exercicio contra sua vontade. 

« E assim se tem considerado no Thesouro 
Nacional por diversas vezes e mui recente- 
mente com o Barão de Paranapi acaba, (o qual, 
tendo sido aposentado, também sem ser a seu 
pedido) no logar da director do contencioso 
por decreto, de 24 de abril de 1886 e consi- 
derado este de nenhum effjito por decreto 
de 25 de junho de 1888, fora restituido ao 
seu emprego e pago de todos os seus venci- 
mentos. 

«Concluo, portanto, a Commissão de Fa- 
zenda o seu parecer com o projecto abaixo, 
que o submette á deliberação do Congresso. 

O Congresso Nacional decreta: 

. «Art. 1.** E' o governo autorisado a mandar 
pagar a Justiniano José de Barros, pagador { 



do Thesouro Nacional, reintegrado por de- 
creto de 25 de março de 1891, os venci- 
mentos de seu emprego, a contar de 22 de 
janeiro de 1890 até 25 de março de 1891 em 
que esteve privado de exerçel-o por motivos 
independentes de sua vontade. 

«Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 15 de janeiro de 1892. 
■^Marcolino Moura. —Astolpho Pio.^Leite e 
Oiticica.—' Bezerril. — Mursa.-^A, Moreira 
da Silva, :k 



Este projecto, depois de approvado em 
ambas as Casas do Congresso, foi sanccio- 
nado pelo decreto n. 78, de 23 de agosto de 
1893. ^ 

Gratulino Vieira de Mello Coelho e Al- 
fredo Gonçalves, 1» e 2« offlciaesda secretaria 
de Estado do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, exerciam cargos que não eram de 
livre escolha do governo, mas de accesso, jm- 
merecimento^ no qual contavam tempo para 
aposentadoria e dos quaes não podiam ser 
privados— o primeiro, sinâo no caso de haver 
incorrido em algum crime verificado por pro- 
cesso judiciário ou administrativo, por contar 
mais de 30 annos de serviços, como dispõe o 
art. 14 do decreto n. 1.160, de 6 de dezembro 
de 1892, e o segundo, sinâo nos casos espe- 
cialmente taxados no art. 29, primeira parte 
do mesmo decreto. 

Entretanto, o primeiro foi demittido, sem 
ter incorrido em crime verificado por qual- 
quer processo judiciário ou administrativo e 
o segundo, sem ter incorrido era qualquer dos 
casos taxados no citado art. 29. O acto das 
demissões nem foi motivado. 

Consequentemente as demissões eram nul- 
las, por illeofaes. 

O Poder Exf^cutivo, depois de vagos os le- 
gares de l** e 2» officiaes, reintegrou aquelles 
funccionarios nesses legares, e não podia no- 
meal-os em logar de reintegral-os, porque 
esses cargos são de accesso, na forma da ci- 
tada lei. 

O acto das demissões foi concebido nos se- 
guintes termos : 

« O Vice- Presidente da Republica resolve 
exonerar os cidadãos Gratulino Vieira de 
M lio Coelho e Alfredo Gonçalves, dos logares 
de í' e 2^ officiaes da Secretaria de Estado da 
Justiça e Negócios Interiores .^ 

E nem mais uma palavra \ Os meus nobres 
collegas Srs. Paulino de Souza Júnior e Vaz 
de Mello, dizem, porém, em relação a Gratu- 
lino Vieira— que o art. 14 do decreto n. 1. 160, 
de 6 de dezembro de 1892, contém disposição 
que o governo nao podia estabelecer, e que 
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constitue por isso um abuso, porque a lei que 
o autorisou a regulameotar a Secretaria da 
Justiça e Negócios interiores, nâo lhe deu 
autorisação para crear direitos para os íunc- 
cionarios. 

Si essa disposição, disseram SS. Exs., fosse 
eonsagra'^a por lei, teria creado d)reitos, mas, 
des'ie que não é de lei, e sim de um regula- 
mento não autorisado por lei,consitue simples 
abuso, e é nulla. 

Limito-me a ponderar que a lei que au- 
torisou esie regulamento determina no para- 
grapho único do art. II o seguinte : 

«Aos empregados dos ministérios pu repar" 
tições exti netas por esta lei, ficam garantidos 
todos os seus direitos adquiridos, e o governo 
é obrigado a aproveital-os nas reorganisações 
das secretarias que subsistirem, segundo as 
conveniências do serviço, mas respeitados em 
todo caso os seus vencimentos e categorias.» 

* De modo que esta lei garantiu os direitos 
dos empre^dos que passavam para a Secreta- 
ria da Justiça e Negócios Interiores. 

Pois bem, Gratulino Vieira fazia parte da 
antiga Secretaria da Justiça e esta secretaria 
tinha como regulamento orgânico o de 22 de 
abril de 1868, que no art. 63 dispunha que 
ficava em vigor para os empregados o art. 22 
do regulamento de 5 de fevereiro de 1859. 

Ora, o art. 22 do regulaxento de 5 de fe- 
vereiro de 1859, garantia plenamente os 
empregados, determinando que só poderiam 
perder os seus logares, no caso de pronuncia 
em qualquer dos crimes ahi mencionados. 

Consequentemente, este empregado não 
podia ser demittido, não só pela disposição do 
regulamento que invoquei, como ainda pelas 
disposições de regulamentos anteriores, tanto 
mais que a lei de 1892 garantiu-lhe todos 
estes direitos, accrescendo que na época em 
que foi demittido, elle já tinha direito á apo- 
sentadoria . 

Poderia, Sr. presidente, a proposito,entrar 
em considerações sobre um assumpto impor- 
tante e interessantíssimo, qual o da respon- 
sabilidade í^o Estado pelos actos do Kxecutivo, 
quando praticados no exercício normal de 
suas funcções, embora excedentes á autorisa- 
ção legislativa;— e á luz dos principios geraes 
do mandato, e da doutrina dos mestres mo- 
dernos de direito administrativo,poderia de- 
monstrar, que na hypothese, esse emprega lo 
era um terceiro de boa fé, e que não lendo o 
chefe do Executivo sido responsabilisado pelo 
seu abuso, o referido empregado, quando 
mesmo a disposição regulamentar constituísse 
ura abuso de adminstração, teria amplo di- 
reito á indemnisação.. 

Camará 



Em vista porém do que expendi não preciso 
invocar mais esse argumento, e prosigo no 
exame do projecto. 

Alfi edo Gonçalves também não era um em- 
pregado demissivel ad nutum. Não era ; por- 
que era um desses empregados, que só podem 
entrar na secretaria depois de concurso, que 
tem direito a accesso por merecimento, que 
tem direito á aposentadoria, e que só podem 
ser demittido? nos casos determinados no 
art. 29 do decreto n. 1.160, de 6 de dezem- 
bro de 1892. 

Os meus nobres coUe^ras relatores do voto 
em separado, em relação a Alfredo Gonçal- 
ves dizem,— que o que ha no art. 29 do re- 
gulamento são normas para a própria admi- 
nistração, masque não ha uma disposição 
que inhiba o Poder Executivo de fazer de- 
missões fora daquelles casos. 

Estas considerações são absolutamente im- 
procedentes. Desde que o art. 29 determina 
os casos em que esses funccionarios estão su- 
jeitos a uma pena, estas normas por isso 
mesmo que se trata de uma relação bilate- 
ral, de um contracto de locação de serviços, 
geram umas tantas obrigações que o Estado " 
deve cumprir. Não se coinprehende em um 
contracto bilateral, que uma parte arrogue-se 
uma faculdade contra direitos aa outra, que 
não consta da lei e do mesmo contracto. Por 
isso mesmo que não consta de disposição ex- 
pressa do regulamento, faculdade para o go- 
verno demittir livremente, essa faculdade o 
governo não tem . 

Portanto, desde que o regulamento deter- 
mina os casos em que o empregado poderá 
ser demittido, e desde que a pena foi imposta 
íóra desses casos, a demissão è manifesta- 
mente illegal. 

Supponha-se, porém, que o que o regu- 
lamento determina não normas de admi- 
nistração ; supponha-se mesmo que o regu- 
lamento prohibe os meios judiciários ; suppo- 
nha-se tudo isto, mas quid inde ? 

Quando a lei, diz Meucci, deixa exclusiva- 
mente ao juízo da autoridade administrativa 
à imposição de uma pena, isto quer dizer que 
o direito do empregado não está tutelado por 
garantias judiciarias, mas não se pode con- 
fundir direito com garantias, e garantias ad- 
ministrativas sempre o empregado tem. 

E si a lei determina normas para a própria 
administração e o acto é praticado contra 
ef^sas normas, é injusto: ha um direito offen- 
dido e a própria auto rida- le administrativa 
pôde reparar o seu acto. E, si é exacto ainda 
que a annu Ilação de nm acto administrativo 
tem effeito retroactivo, e, si é exacto mais, 
que o acto annullatorio desta demis.^ão foi 
praticado pela própria autoridade administra- 
tiva, segue-se que as considerações do voto em 
separado não tem procedência alguma. 
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Sr. presidente, nas líiesmas condições es- 
tava o Dr. Ernesto de Souza Oliveira Cou- 
tinho, bibiiothecario da Escola Polytechnica 
demittiíio com surpresa do director desse 
estabelecimento, sem motivo algum, e depois 
de já ter prestado mais de 40 annos de ser- 
viços ao paiz, julgados bons e valiosos por 
mais de um governo. {Apoiados.) 

Vou terminar. Slnto-me fatigado, e estou 
fatigando os que me teem distinguido com a 
suaattenção. (Não apoiados ,) 

Sr. presidente, estou convencido de que 
justifiquei amplamente o meu voto em sepa- 
rado, e de que procurei elucidar o assumpto 
tanto quanto o permittiam as minhas forças. 

A Camará, em seu alto critério, pezará as 
razões que venho de expor, e considerando 
também os fundamentos dos pareceres dos 
meus illustrados collegas, proferirá a ultima 
palavra nesta contenda. Faço votos sinceros 
para que essa palavra seja a do direito, a da 
justiça. 

Si prima-facie este projecto não tem im- 
portância alguma, em seu fundOv tem a má- 
xima. 

Trata-se de um credito de 59:000$, e que 
importância pôde ter um credito de quantia 
tão insignificante, perante um Congresso, que 
no dizer do Sr. Medeiros e Albuquerque tem 
votado tofios os créditos pedidos pelo governo 
com perfeita inconsciência^ mesmo os créditos 
de milhares de contos de réis votados nos úl- 
timos dias do governo passado, e nos primei- 
ros dias deste, para pagamento das despezas 
feitas por aquelle governo ? 

Mas, Sr. presidente, em fundo trata-se de 
reparações de direitos individuaes lezados, de 
preceitos constitucionaes violados, e é abso- 
lutamente preciso que o Congresso aproveite- 
se deste ensejo para demonstrar de ura modo 
eloquente perante o paiz, que sabe velar ua 
guardada Conatituiçâo e das leis. 

Porque no dia em que o paiz se convencer 
de que os direitos individuaes não teem mais 
garantias, e de que, perante o Congresso da 
Republica, os preceitos constitucionaes nada 
valem, e constituem lettra morta, oh ! nesse 
dia, Sr. presidente, a Republica correrá serio 
perigo ! ! 



(3íuito bem^ muito bem, 
felicitado, ) 
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SESSÃO DE 13 DE JUNHO DE 1896 

( Vide pag. 234 do 2o vol.) 

O Sjt. Paz*aiiljLos Monteneg-ro 

— Sr. presidente, não estava absolutamente 
disposto a entrar neste debate. O nobre depu- 
tado pelo meu Estado, que o rompeu, fez di- 
versas referencias à politica dalli, que íbrain 
cabalmvmte respondidas por outro distiucto 
deputado pela Bahia ; parecia que o assumpto 
estava liquidado, até por que todos os depu- 
tados, que sesuccederam na tribuna, trataram 
de responder ao illustra Sr. Zama,coilocando 
S. Ex., póde-se dizer, em unidade. 

Hoje, porém, fui surpreheudido com o dis- 
curso do nobre deputado pelo 5" districto da 
Bahia, que aliás hontem disse que esta discus- 
são não era adequada para se tratar de polí- 
tica estadoal . 

S. Ex. chamou-me nominalmente á tri- 
buna, fazendo referencias à minha indivi- 
dualidade. 

Não sei si convém na discussão de uma lei 
de foiça, e aqui neste Congresso, estar-se 
todos os dias a se repisar questões dos Es- 
tados, com as quaes não nos ^devemos en- 
volver sinão raras vezes, e em casos muito 
especiaes. 

O Sr. Lbovegildo Filgueiras — Foi o 
Sr. Tosta quem provocou. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Não foi o 
Sr. Tosta o pr >vocador, e sim o nobre depu- 
tado pelo 1® districto, tendo aquello necessi- 
dade de explicar e esclarecer alguns pontos. 

O nobre representante do 5° districto da 
Bahia, porém, que, sempre que occupa a tri- 
buna, procura pessoalmente molestar-me, 
veiu ainda, sem necessidade, reviver o as- 
sumpto, não perdendo a occas,ão de trazer a 
minha individualidade ao debate. 

Sr. presidente, já que me acho na tribuna, 
do que aliás não cogitava, não vindo, portanto, 
preparado, antes de entrar no ponto que pes- 
soalmente me diz respeito, devo dizor al- 
gumas palavras sobre a resposta que o no- 
bre deputado Sr. Filgueiras deu ao distiucto 
Sr. Tosta. 

Referindo-rae à Bahia, disse S. Ex. que, ao 
contrario do que aíQmou o Sr Tosta, não 
era prospero o estado de suas ilnanças, accres- 
centando que. o Supremo Tribunal Federal 
tinha proferido duas deaisões quo importa- 
vam a restituição de grandes quantias que 
tinham sido pagas pelos contribuintes. 

Sr. presidente, eu não sei a que veiu esta 
questão neste momento. Accusa-se o ultimo 
governador da Bahia de não ter velado pelos 
interesses do Estado e estragado as suas fi- 
nanças ; o nobre deputado pelo 2° districto 
sustenta que o estado financeiro da Bahia 
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não era lastimável, como dissera o Sr. Zama, 
tanto que ultimamente tivemos úo Banco 
Emissor, depositadas, sobras de quasi 
1.000:000$000. 

De um iSstiido que tem recolhido a um 
estabelecimento bancário, vencendo juros, 
sobras na importância approximada de 
1.000:000$, que tem os seus pagamentos 
todos em dia; que, si tem dividas no estran- 
geiro, provenientes de empréstimo alli feito, 
nunca deixou de papfar pontualmente os 
prémios e amortização ; que traz em dia o 
pagamento a seus funccionarios e acode a 
todos os serviços urgentes, não se pôde dizer 
que são más as suas finanças. • 

O Sr. Leovigildo Figueiras : — Deve 
24.000:000$OOD. 

O Sr. Paranhos Montenegro: — E* real, 
não por compromissos contrahidos ultima- 
mente, mas por outros tomados desde o tempo 
da monarchía, Pois o empréstimo mais im- 
portante íbi rèalisado pelo conselheiro Por- 
tella. 

E' este o maior compromisso que tem a 
Bahia, e o mais oneroso, mas V. Ex. com- 
prehende que o nosso Estado não podia re- 
pellir esta responsabilidade; assumia-a e ha 
de honral-a ató ser extincto o ónus. 

O Sr. Leovigildo Figueiras dá um 
aparte . 

O Sr. Paranhos Montenegro — Garanto 
a V. Ex. que não tem deixado de cumprir 
uma só das clausulas do contracto, tem pago 
pontualmente, e, a não ser a baixa de cam- 
bio, podia ter feito maiores amortizações. 

S. Ex. referiu-se a decisões do Supremo 
Tribunal Federal julgando inconstitucionaes 
dou 5 impostos, deâsõ.^s que trazem para o 
Estado da Bahia grande ónus, porque tem de 
fazer restituições, querendo dahi tirar argu- 
mento contra a politica dominante naquelle 
Estado, mas deve ter cm vista que aquelles 
impostos são reproduzidos do primeiro orça- 
mento, que foi organisado por umaassembléa 
que apoiava o Sr. Dr. José Gonçalves da 
Silva, actual chefe da opposição e correligio- 
nário de S. Ex. 

Já vô V. Ex. que não se pôde arguir aos 
que dirigem actualmente os negócios públicos 
da Bahia a creação destes impostos conside- 
rados inconstitucionaes, que aliás existiam 
antes da proclamação da Republica. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — V. Ex. 
não acaba de receber um tel^gramma do pró- 
prio secretario do Thesouro, pedindo para se 
protestar contra o imposto de 50 % sobre 
aguardente que vae prejudicar a lavoura? 

O Sr. Paranhos Montenegro — O nobre 
secretario do Thesouro da Bahia está em seu 



direito, e cumprindo o que, com razão, con- 
sidera um dever. 

A reclamação acerca deste imposto tem 
sido feita por quasl todos os Estados, porque 
entendem que a renda deste imposto lhes 
pertence. 

A que vem, porém, isto contra a actual 
politica da Bahia?! {Apartes.) 

Não tem, pois, razão, o nobre deputado 
para avançar que é precário o estado finan- 
ceiro de nosso Estado. As decisões a que se 
referiu, é certo que prejudicam a sua receita, 
mas ha de se procurar e encontrar outras 
fontes, que o habilitem a manter os seus ser- 
viços e solver os seus compromissos. Aguar- 
demos o procedimento dos poderes competen- 
tes em face dessas decisões, uma das quaes 
foi proferida ha poucos dias. 

Quanto ao banditismo, que S. Ex. disse 
existir no sertão, pondo de parte a exaggera- 
ção motivada por paixões politicas dos que 
pretendem accusar os directores dos negócios 
públicos da Bahia, a verdade é que as lutas 
dos Lençôes e de outros municípios daiam 
do tempo da monarchia, sendo explorados pela 
opposição. (Apartes.) 

O distmcto Sr. deputado Tosta disse uma 
verdade affirmando que um ex-senador, cor- 
religionário do nobre representante do 5° dis- 
tricto, o Sr. Emygdio Santos, membro do 
directório,, em um interview, que teve com o 
Sr. Júlio Pimentel, da Gazeta de Noticias, 
avançou que o pensamento de seu partido é 
somente demolir. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— Membro do 
directório nunca foi. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Não offir- 
mo, mas posso assegurar que é um membro 
importante do partido de V. Ex. 

Quanto aos coronéis Felisberto e Heleodoro, 
appello do juizo de S. Ex. para o do Sr., depu- 
tado Zama, que ainda hontem aífirmou, em 
aparte, que o único culpado daquellas la- 
mentáveis occurrencias é o Sr. Heleodoro. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Culpados 
são ambos. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Não ô dessa 
opinião o Sr. Zama, que não pôde ser sus- 
peito. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras— E quando o 
coronel Felisberto mandou incendiar-lhe as 
fazendas ? 

O Sr. Paranhos Montenegro— Isso não é 
verdade. A carta que V. Ex. leu aqui, e em 
que baseia a sua accusaçâo, não foi escripta 
pelo Sr. Felisberto. Elle contestou formal- 
mente a autoria que lhe era attribuida. 
(Apartes.) V. Ex. bem o sabe. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras dá um aparte* 
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o SR.PARANHOS MONTENEGRO— V.Ex.Sabe, 

e eu invoco sou testemunho, que o actual go- 
vernador da Buhia, assim que assumiu o go- 
verno, um dos seus primeiros actos foi no- 
mear para al)i um delegado especial e novos 
juizes, insuspeitos e dignos de todo o respeito, 
pelo que não podem deixar de inspirar con- 
Úança a todos. 

Um Sr. Deputado —V. Ex. deve ficar 
satisfeito por ver que, quando a opposiçâo 
faz capitulo de accusações desta ordem, o 
governador toma as medidas que V. Ex. diz, 
e não se contesta. (Ha mais apartes) 

O Sr. Paranhos Montenfgro — Saiba V. 
Ex. que o governador tanto não se deixou 
levar por conveniências politicas, que man- 
dou para alli um juiz de direito, que não é 
miado a partido algum, e como juiz pre- 
parador um moço distincto, que de certo não 
se pôde dizer íiliado ao Partido Republicano 
Federal. 

Um governador que assim procede, que 
escolhe como seus auxiliares na obra de paciti- 
cação do Estado homens honestos, compe- 
tentes e insuspeitos à própria opposição, não 
pode ser accusado seriamente. Por conse- 
guinte permitta o nobre deputado que lhe 
diga, que o procedimento de S. Ex. devia-se 
esperar, pelo resultado das providencias que 
o actual governador tem tomado e ha de 
ainda tomar. (Apartes.) Fique o nobre depu- 
tado certo que si esse distincto cidadão não 
conseguir pacificar o Estado e acabar com 
aquellas lamentáveis lutas, elle não conti- 
nuará no governo. 

O Sr. Leovigildo Figueiras— Olhe V. Ex. 
que o Sr. Rodrigues Lima disseque, si não 
fossem punidos os soldados autores do atten- 
tado contra o Diário da Bahia, deixaria o 
governo ; elles não foram pu idos e o 
Sr. Rt)drigues Lima continuou. (Ha outros 
apartes,) 

O Sr. Paranhos Montenegro— Os autores 
desse crime não foram descobertos. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Foram; 
tanto, que S. Ex. demittiu um oflficial, fllho 
do commandante. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Contra 
este appareceram alguns indicios, o quf3 foi 
sufflciente para que fosse punido com a de 
missão, não se instauraado processo, porque 
aquelles simples indicios não eram sJiffi- 
cientes. (Apartes.) 

O Sr. deputado Filgueiras accusou tamljem 
o governo, especialmente o ultimo governa- 
dor, pela execução que deu â reforma das 
repartições. 

S. Ex. não tem razão. Esta reforma era 
indispensável . Com o augmento de serviço, 
que passaram para Esta^oç, não era possiv/el 



coiiservar-se o que existia, quando quasi tudo 
est)va oent ralis ido. Neste ponto a Bahia foi 
o Estado que mais demoiou-se em fazer a re- 
forma das repartições, que não era mais pos- 
sível adiar. 

Lá deu-se uma ou outra injustiça rela- 
tiva : nada mais desculpável ; pois V. Ex, 
bem comprehende que não ha quem seja im- 
peccavel. 

Um Sr. Deputado— Injustiça houve, tenho 
certeza. 

O Sr. Paranhos Montenegro — V. Ex. 
não pôde ter certeza alguma, e bem deve 
sabil' que sempre que se fazem reformas, os 
que não melhoram ou não são aproveitados, 
clamam e queixam-se dizendo-se victimas de 
injustiças. (Apartes). 

Explicados estes pontos, tratarei do que me 
ó pessoal, não podendo deixar de notar a pei*- 
sistencia com que o nobre deputado pelo b^ 
districto procura sempre ferir-ine. 

O Sr. Leovigildo FiLGUEiRAsdà ura aparte. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Existia, 
Sr. presidente, na Bahia, o partido Nacional 
depois' denominado Nacional Democrata, 
quando a elle se reuniram alguns que se sepa- 
raram do denominado Federalista^ que tinha 
mandado para aqui quasi a unanimidade dos 
deputados à Constituinte e feito os membros 
do congresso do Estado, 

Deste faziam parte o nobre deputado pelo 
b^ districto, os Srs. Luiz Vianna, José Gonçal- 
ves, Victorino e muitos outros. No seio deste 
partido appareceu grande divergência, cuja 
cauâa original foi, pôde -se dizer, uma questão 
constitucional, isto é, si se devia estabelecer 
recursos do reconhecimento de poderes feitos 
pelos Conselhos Municipaes, de seus membros 
e do intendente, como alli se denomina o chefe 
do Executivo. 

Aventou-se a idéa de dar-se recurso da- 
quellas deliberações para o Senado. O Sr, 
senador Luiz Vianna sustentara que nãe se 
devi.i dar tal recurso, devendo-se manter a 
autonomia do município. O Sr. senador Josó 
Gonçalves divergiu, querendo que se estabe- 
lecesse o referido recurso, o que canseguiu, 
fazendo passar o projecto neste septido, que, 
sancciouado, foi lei. 

Daquella divergência originou-se a scisãa 
que se deu no partido Federalista. 

O Sr. Leovigildo Figueiras dá um aparte, 

O Sr. Paranhos Montenegro- Esta lei é 
de... não me recordo precisamente da data, 
pois, como disse, fui surpreiíendido com esta 
discussão, para a qual não vim preparado 'y 
mas posso afirmar que é anterior ao rompi- 
mento definitivo que se deu nos dous partidoS" 
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do qual resultou que cada grupo de um se 
unisse ao do outro. { 1 ) 

O Sr. Leovigildo Filgubiras — Na lei 
feita pelo Congresso de S . Ex . , ha este re- 
curso. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Respei- 
tou-se que existia. (Apartes.) 

Dada a divergência no Senado, na questão 
do recurso das decisões sol re reconhecimen- 
tos de poderes, o partido Nacior^al Democrata, 
do qual eu fazia parte, sendo até membro de 
seu directório e da commissão executiva, não 
podia ser indiíferente a ella e na sua imprensa 
defendeu o modo de pensar do Sr. Luiz 
Vianna, sustentando a inconveniência do re- 
ferido recurso naquelle caso. 

A divergência dos Srs. Vianna Gonçalves 
deu logar a discussões e recriminações, tor- 
nando-se irreconciliáveis os dous grupos pelos 
mesmos dirigidos. 

Fui de parecer que o partido Nacional 
Democrata devia deixar que os adversários 
liquidassem entre si a questão. A minha 
opinião não prevaleceu, entendendo-se que 
nos devíamos unir a um dos grupos. Fui 
então de parecer de que nos deveriamos unir 
ao grupo dirigido pelo Sr. Luiz Vianna e a 
elle me uni antes da eleição de 1° de março, 
ao passo que outros entenderam que se devia 
preferir o do Sr. José Gonçalves. 

Os partidos trataram então de reorgani- 
sar-se porque o que havia era uma amal- 
gama, uma confusão. 

O Sr. Leovigildo Filgubiras — Quando 
se organisaram os partidos, já tinham sido 
feitas as eleições de 1 de março. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Foi muito 
antes disso. 

O Sr. Leovigildo Eilgueiras — V. Ex. 
está enganado. 

K- O Sr. Paranhos Montenegro — V. Ex. 
tem ahi os papeis, pôde ler a data. 

O Sr. Leovigildo Filgubiras (lendo) ^\b 
de abril de 1894. 

O Sr. Paranhos Montenegro — V. Ex. 
está enganano. 
Eu hei de mostrar a V. Ex. 

O Sr. Leovigildo Filgubiras — Nãojmos- 
tra e eu lanço este repto. 

O Sr. Paranhos Montenegro — E eu ac- 
ceito e hei de mostrar que deixei de perten- 
cer ao partido nacional antes da eleição de 1° 
de março, e que os actuaes partidos na oc- 



casião dessa eieição jà estavam discrimina, 
dos (2). 

Na reunião que teve logar em abril dei as 
razões porque me tinha unido ao p^*^^.® 
que tomou o nome de Republicano Federal, 
& disse que, bem que tivesse idéas parlamen- 
taristas, entendia, comtudo, que em vista das 
circumstnncias em que nos achávamos, devía- 
mos sustentar a Constituição de 24 de feve- 
reiro em todi a sua plenitude, até fiue o 
tempo © a experiência aconselhassem a sua 
revisão. 

O Sr. José' IgnacIo:— Então V. Ei. hoje 
não ô parlamentarista ? 

O Sr. Paranhos Montenegro:— Fui até 
entíSlo, mas hoje, quê estou convencido dos 
inconvenientes do systema entre nôs, posso 
dizer que não o sou. 

O Sr. Cincinato Braga:— Ainda que não 
fizesse esta declaração que muito o honra, a 
posição de V. Ex. era perfeitamente sustc5n- 
tavel. 

O Sr. Paranhos Montenegro:— Já vê, 
portanto, o nobre deputado pelo 5^ districto 
que a referencia que fez à minha pessoa, a 
quem procura sempre molestar, não attiiige 
ao flm que teve em vista. 

O qne admira, porém, ô que S. Ex., que 
veiu declarar-se presidencialista, esteja com 
seus amigos que acompanham o Sr. José 
Gonçalves, unido na Ôahia ao grupo do par- 
tido nacional, que sempre foi e é parlamen- 
tarista, formando um .partido denominado 
constitucional, qne reagiu contra a indicação 
do centro do partido republicano federal para 
Presidente e Vice-Presidente da Republica, 
apresentando outros nomes. 

Si S. Ex. acha que a minha posição no seio 
do partido republicano federal é insusten- 
tável, qual será a sua unido aos nacionaés da 
Bahia, parlamentaristas ultra? 

O Sr. Leovigildo Filgubiras : — Não 
apoiado. Estão todos hospedados no partido 
republicano federal. 

O Sr. Paranhos Montenegro : — V. Ex. 
mesmo tem dito que a parte mais numerosa 



(1) A lei a que nos referímos[é de 2S de joiho de 1893. 



(2) Era 12 de dezembro de 1893, dirigi ao Dr. Almeida 
Conto, presidente de directório do partido nacional, 
uma carta manifestando a minha divergência na orien- 
tação que pretendia seguir o partido e desligando-rae de 
seu iirtíctorio. 

Esta carta foi publicada no «Jornal de NUiCias» em 
pneiro de 1894, quando sahiu tarabe.n pubJic-ído no 
«Diário e Estado da Bahia» ura artif^o noticiando a 
reunião dos grupos dirigidos pelos Srs. Couto e José 
Gonçalves. ,. ^ , 

A. união dos diversos grupos realisou-se antes da 
eleição e as reuniões, que tiveram lo^ar posteriormente, 
não foram mais de que a confirmação solemne do que 
já «istia e era por todos sabido. 



38 



APPBNDICB 



© importante do partido nacional da Bahia 
está unida ao seu grupo e eu nâo desconheço 
que realmente ha alli membros que perten- 
ceram àqueile partiao, que são dignos de toda 
a consideração. 

O nobre deputado peio 5® districto não con- 
tentou-se era dizer que no partido republicano 
federal existia parlamentaristas, avançou 
mais que havia até monarchistas. 

O Sr. Leovigildo Filgubiras;— No dizer 
meu não, no dizer d'0 Paiz. 

O Sr. Bubno de Andrada — E nesse ponto 
argu;i:entou muito bem. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Ao mesmo 
tempo que S. Ez.vem tiazBr o que considera 
divergência entre os membros do partidos re- 
publicano federal, não pôde contestar que no 
seio dí seu partido, na Bahia, deu ultima- 
mente um loníipimento, a propósito de não 
qu' rerem alguns adherir* a um partido que 
aqui se íUndou o anno passado com o nome 
de — Democrata. 

O Sr. Leovigildo Filgubiras — De moio 
algum eu farei parte desse partido. Já o de- 
clarei. 

O Sr. Paranhos Montenegro— V. Ex. pôde 
varrar a sua testada, mas a verdeide ó que 
patte de ^eus correligionários não são do 
mesmo parpcer. 

A propósito de minha adhesão ao partido 
republicano federal, eu, em occasião oppor- 
tuna, expuz os motivos que para isso tive. O 
no! re deputado acaba de ler alguns trechos 
destacados de minha exposição e eu pediria 
que a publicasse integialmente. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Publicarei 
o que li. 

O Sr. Paranhos Montenegro— Devo pu- 
blicar toda a declaração, si ó que ha lealdade 
no que o nobre deputado pretende fazer 
aqui. 

O Sr. José Ignacio— Mas elle ha de publi- 
car o que não leu ? 

O Sr. Paranhos Montenegro — O nobre 
deputado sabe que nem sempre se publica 
somente aquillo que se lô. Emflm, o nobro 
deputado fará o que quizer e entender e, si 
não íizer a publicação integral, eu a farei no 
meu discurso. 

Quanto ás accusações ao governo de meu 
Estado, devo dizer que o nobre deputado pa- 
rece um fanático, quando se trata deste as- 
sumpto, procurando sempre occasião para 
trazel-as á discussão. 

O Sr. Leovilgido Filgueiras— Certamente. 
Não podem ser esquecidas. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Ainda 
agora ninguém provocou o nobre deputado. 



O Sr. Tosta veio apenas rectificar algumas 
proposições do Sr. Zama e a questão parecia 
terminada sem azedumes, quando S. Ex. veio 
reviver o assumpto. 

O Sr. Leovigildo Filgukiras dá um aparte, 

O Sr. Paranhos Montenegro— Devo con- 
cluir e o faço, dizendo que voto pelo projecto, 
porque conrto inteiramente no actual go- 
verno. 

O Sr. Leovigildo Filgueiras — Eu confio 
na Commi>são. Além disso, o augmento é 
preciso, porque estão se creando verdadeiros 
exércitos no Estados. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Voto pelo 
projecto tal qual se acha e o digo, não só em 
meu nome como de todos os meus companhei- 
ros de bancada, porque todos depositam plena 
confiança no actual Piesidente da Republica. 
^Muito bem), 

« Correio de Noticias — Convenção do par- 
tido republicano federalista — Depois do bri- 
lhante e b3m orientado discurso do Dr. Ma- 
noel Victorino, seguiu-se com a palavra ó 
illustrado advo^^ado e prestimoso chefe poli- 
tico Sr. desembargador Montenegro, profe- 
rmdo com segurança e precisão de linguagem 
o importante discurso que passamos a" re- 
sumir : 

< O Sr. desembargador Montenegro come- 
çou dizendo ter necessidade de explicar a sua 
presença nesta reunião, e a sua actual soli- 
dariedade com os que a promoveram. 

Quer que se saiba dos motivos que a isso o 
levara, para que se julgue o seu procedi- 
mento com verdadeiro conhecimento de 
causa. 

Sabem todos que foi um dos mais decididos 
soldados do partido nacional, desde sua crea- 
ção e reconstrucção, na qual se lhe augmen- 
tou o qualificativo de— democrata— em consi- 
deração a novos adeptos que foram se alistar 
em suas fileiras, e as modificações e altera- 
ções feitas em seu programma ; sendo que 
nesta segunda phase occupou a eminente po- 
sição de membro do directório e da commis- 
são executiva. 

Foi dos que mais se dedicaram à causa 
desse partido ; dos mais intransigentes ; não 
se esquivando diante de trabalho ou sacriíi- 
cio algum, estando sempre entre os que mais 
activos se mostravam, recebendo em compen- 
sação a honra de ser contemplado era suas 
combinações eleitoraes. 

Em dias do anno passado deu-se, como é 
geralmente conhecido, um rompimento entre 
membros proeminentes do partido federa- 
lista, originado por assumpto que interessava 
muito particularmente ao partido nacional e 
ás idéa» que o mesmo defendia com ardor. 
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risado e animado por muitos nacionaes que 
também reprovaram, quer a mesma união 
quer o modo por que foi levada a effeito, re- 
solveu onir-se por sua vez àquelles que, no 
seu modo de pensar, melhor comprehendiam 
a politica, não se julgaudo incompatível com 
os mesmos, apezar de algum i divergência em 
pontos de seu programma, porqua a verdade 
é que ainda não temos partidos perfeitamente 
constitaidos em todos os Esta los com a ne- 
cessária ligação entre si. Não abjura, porém, 
as suis idéas. Quando se oíferecer oppor- 
tunidade, pugnará pelo systema parlamentar 
de que ó adepto, mas emquanto não chegar 
essa occasião, ou não for eila adequada, tra- 
balhará pelo respeito ao pacto de 24 de feve- 
reiro. Afflrmando a sua solidariedade com 
os fins desta convocação, assume a responsa- 
bilidade de seu procedimento com toda a 
franqueza, sem ambiguidades nem tergiver- 
sações : não tem nem resentimentos, nem 
ambições ; seu intuito ô trabilhar pela defini- 
tiva organisação de um parti io que, além de 
praticar uma politica sem ódios nem violên- 
cias em qualquer sentido, pugne pela defesa 
da Republica, pelo estabelecimento do governo 
civil, pelo desenvolvimento dos principios tlr- 
ma(ios na Constituição Federal, modiílcan- 
do-se esta pelos meios regulares nos pontos 
em jue a experiência demonstrar que deve 
havor alteração.» 



SESSÃO DE 29 DE JULHO DE 1896 

( Vide pag. 573 do 3° vol.) 

O Sr. Clincinato Orag-a — Sr. 

presidente, ninguém mais do que eu com- 
prehende que é temerário da minha parte 
entrar neste debate {não apoiados); mas é 
sabiilo que a deficiência de méritos é sempre 
o diploma dos ousados. 

Não se me condemne, porém, ao máximo 
da pena que os ousados merecem, porque 
tenho a attenuante, sinão a justificativa, de 
vir cumprir o meu dever, já como represen- 
tonte da nação, já ocmo relator do parecer 
da maioria da Commissão de Diplomacia e 
Tratados. 

Depois da oração brilhante que acabo de 
ouvir, o meu papel se torna muito mais 
difficil. 

O nobre orador que me precedeu revelou o 
que já sabia a Gamara que S. Ex. possue; os 
dotes mais felizes de intelligencia, uma 
illustração pouco commum na matéria... 
(Apoiados ,) 



Accentuando-se a divergência entre os douS 
grupos, demodo que era quusi impossível a 
sua reconciliação, pensava que o partido na- 
cional c!evia collocar-se na espectativa, sem 
se manifestar quer por um quer por outro ; 
que, porém, dada a hypothese de uma coUi- 
í^ação, união, ou alhança, devia inclinar-se 
não para o lado dirigido por aquelle de quem 
por muitos e diversos motivos, inclusive o 
que tinha dado causa o rompimento, devia 
o mais possível distanciar-se, pois, sempre foi 
o seu mais rancoroso adversário, e sim para 
o outro que procurava dar melhor orienta- 
ção aos negócios públicos e estabelecer uma 
politica mais calma, tolerante e adequada â 
época de reconstrucção que ainda atraves- 
samos . 

Neste sentido, não occulta, deu até alguns 
passos para uma approximação, quo natural- 
mente desse em resultado uma união sem 
quebra de principios e sacrifício da dignidade 
de cada um. Constando-lhe depois que se en- 
caminhava uma união com o grupo dirigido 
pelo ex-governader deposto em 24 de novem- 
bro de 1891, procurou informar-se do que 
havia de real a esse respeito, tendo-se-lhe 
assegurado que não tinha fundamento o 
boato, o que o tranquillisou. 

Pouco tempo depois, porém, foi-lhe com- 
municado que estava assentada e resolvida 
essa união, o que se tinha realisado, sem que 
fosse ouvido, inteiramente á sua revelia, 
siuão com manifesta desconsideração. 

Comprehende-se que não haveria queni, 
nessas circumstancias, não se desligasse im- 
mediatamente do directório, e foi este o seu 
procedimento. 

Então, só dons caminhos tinha a seguir, 
pois não tinha a velleidade de creat um ter- 
ceiro partido — recolher-se a vida privada, 
abandonando a politica, ou reagir contra 
aquella união, dando o seu apoio aos que, 
no seu entender, tinham melhor intuição po- 
litica e procediam mais correctamente do que 
o seu ex-chefe, que tinha sido o próprio a 
entregar o bastão que liie tinham confl;tdo, e 
se retirado bruscamonte das lutas politicas, 
mostrando-se pouco calmo e apto para ellas. 
Errou, talvez não seguindo o primeiro alvi- 
tre, mas, si assim procedeu, foi porque não 
podia mais recuar, pois tinha se apresentado 
candidato a uma c laeira na Gamara Federal, 
pelo 7^ districto, onde era muito conhecido, 
contava amigos prestimosos, sendo muito 
provável a sua eleição, por ter também o 
apoio dos que dirigiam a politica do mesmo 
districto. 

Nesta circumstancia, estando cada vez mais 
convencido de que foi um desacerto dos 
chefes do partido nacional aquella união, não 
podendo ser indifferente aos negócios polí- 
ticos pela posição em que sa collocàra auto- 



40 



APi^feNbtéB 



o Sifc. Lamenha Lins— Não apoiado. 

O Sr. CiNciNATO Braga—... e um pa- 
triotismo elogia vel, como é o dos que mais se 
dedicam pelos interesses da pátria. 

S. Ex. portou-se, como vimos, com o 
cavalheirismo o mais correcto para com 
todos nós e, posso dizer, quasi especialmente 
para com o humilde orador; e da tribuna, 
agradeço a S. Ex. essa gentileza. 

Si me abalanço a oppôr-lhe contradicta 
é, como já disse, porque o dever me impelle 
a isso e ainda porque todos nós sabemos que, 
com o valor de adversários dessa ordem 
corre parelhas a generosidade a mais fi- 
dalga. 

Tratarei de analysar as objecções que s^o 
levantadas ao parecer da comniissão e con- 
sequentemente ao protocollo que está sub- 
mettido aojuizo da Gamara. 

Fal-o-hei, observando meticulosamente 
que as impressões que sobre meu espirito 
pi'oduzin o discurso que, acabo f*e ouvir não 
foram completas, quanto eu desejaria que 
o fossem. 

Parece-me que o orador que precedeu-me 
na tribuna encarou o problema, para cuja 
solução a Gamara é chamada, por uma de 
suas faces. 

De facto, o que é que se expõe ao juizo da 
Gamara ; qual ó o problema cuja solução se 
pede ? 

E' si a solução que deu o Executivo ás 
questões com a Itália deve ter o assentimento 
do Gongresso Nacional. 

Para bem ponderal-a, ô preciso ter em vista 
que esse problema tem duas faces distinctas: 
uma, a atstraçta, outra, a concreta ; uma, a 
philosophica, ou si qwzerem h jurídica^ ou- 
tiva, a pratica ou politica . 

No meu conceito, o nobre coUega que com 
tanto brilho se fez ouvir nesta casa, só se 
occupou da parte philosophica, da feição ju- 
ridica do proj 3cEo. A questão, porém, não foi 
posta unicamente nesse terreno, nem pelo 
parecer que elaborei, nem pela mensagem 
de S. Ex. o Sr. presidente da Republica. 

Em ambas essas peças, Sr. presidente, se 
cogita do assumpto, sinão excusivamente, 
ao menos principalmente, pelo seu prisma 
concreto— o interesse pratico da nacionali- 
dade brazileira. 

Dou realce â relevante omissão, sem animo 
de censura. Gomtudo, ella é assaz signiíl- 
cativa. 

Eu comprehendo, entretanto, que se não 
possa nesta ordem de locubrações, abstruhir 
do lado jurídico. 

O direito se acha por tal forma entrelaçado 
às entranhas da sociedade viva, que è im- 
possível deixar de tel-o em alta conta, sem- 
pre que um phenoméno physiologico desse or- 



ganismo é snbmettido á nossa analyse. Dou— 
lhes, pois, logar de honra no curso das mi- 
nhas observações, sem prescindir de com pi e- 
tal-as com a discus>ão das altas convetiiencias 
politicas que o projecto consulta. 

São duas as ordens de interesses a que o 
direito at tende: os interesses lutemos e os 
inter.^sses externos. 

Podemos nos servir do direito como facho 
seguro para i Iluminar o nosso caminho na 
ordem das relações interiores de um paiz. O 
loco de irradiações é ahi abundante. 

Desde a lei das Doze Tal oas, desde o Alko- 
rão, atravez das legislações de Sólon e Ly- 
curgo, da magestosa, da portentosa legisla- 
ção romana anti-justinianea, justineanea e 
post-justineanea, através das decretaes de 
todo o direito canónico, das consolidações 
manuelina, affonsina e philippina, das Ex- 
travavantes até as constituições politicas, 
tanto do Império como da Republica e de 
todas as nações cultas de 1ioje, através das 
leis ordinárias, das codiíicações systemati- 
sadas, dos arestos dos tribunaes, até os 
pareceres e ás obras dos jusrisconsultos, em 
tudo isso nós poderemos encontrar muita 
coui^a de palpável, de legitimamente pon- 
derável, de absolutamente serio e fixo. 

Ahi, na ordem interna, o direito é um cri- 
tério seguro de conhecimento e resolução 
das questões. E' uma verdadeira cidade, si 
me permittem o parallelo, que não será 
talvez dos mais felizes, onde todos os pra- 
zeres da civilisação se encontram ao lado 
das desgraças e dos vicios, onde todo o 
progresso humano já penetrou, onde to- 
das as classes sociaes se misturam, onde 
toda ordem de construcções difficeis se 
agrupam, onde todas as relações de direito 
teem effectividade pratica, onde os meios 
de defesa externa são seguros, onde os 
tribunaes proferem suas sentenças regula- 
res, ond« o pronunciamento dos juizes é 
mantl^^o pela força publica constituída e 
disciplinada na obediência à lei escripta, 
onde o homem pôde contar com todos os 
elementos para que tenham realidade o 
suunt cuique tribuere et nwminem Icedere. 

Mas, na ordem exterior, que vemos ? 

Ao passo que, na ordem interna, o di- 
reito percorre sua phase, que chamarei — 
positiva—na ordem externa elle atravessa 
a época pastoril. 

Que vemos ahi ? 

Um campo quasi inculto, estado quasi 
de natureza de que fallava Hobbes : a 
idade primitiva. Os pastores dos rebanhos, 
—os soberanos das nações. . . respeitan- 
do-se á custa da força bruta ; latrocínios 
de ovelhas, incursões de lobos ferozes no 
redil habitado. 
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Sobre esse campo, assim, selvaticamente 
ensaiam ainí^a os primeiros voos— os pri- 
meiros voos, porque os tr»balhos de Gtotlus 
e de Puffendorf datam de bontem— duas 
aves alviçareiras ; uma é a opinião dos 
jurisconsultos, manifestada nas obras de 
direito internacional ; outra representa os 
arestos, os precedentes, os casos julgados 
internacionaes. 

Ambas trazem nos bicos o ramo de olivera 
da paz— a arbitragem internacional. . . 

Repudial-a de chofrai— é temerário. 

Condemnal-a sem exame seria um crime. 

Examinemos. 

Ao lado da enorme caudal, a que já me re- 
feri, das fontes de direito na ordem interna, 
da riqueza pujante desse manancial, encon- 
dramos na ordem externa a pobreza miserá- 
vel de dous lacrimaes qu^si capilares. 

São constituídos pela opinião dos juriscon- 
sultos manifestada nas obras de direito, e 
pelos arestos ou casos julgados. 

Nessas duas fracas fontes beberei argu- 
mentos para demonstrar a procedência da 
apbitrgem no caso das reclamações italia- 
nas. 

Começarei por estudar as opiniões dos ju- 
risconsultos. 

Comprehende-se que eu não faço dessa 
parte de meu discurso elemento único, capi- 
talissimo, das observações que tenho de fazer 
á Camará. 

No tereno da theoria, cada cabeça, cada 
sentença. 

Mas theorias, e só thoorias, foram invoca- 
das contra mim; invocal-as-hei, também a 
meu favor. 

Doutrina contra doutrina. . . Entro, pois 
com o meu contendor a navegar neste mar 
delle tão conhecido e de mim nunca dantes 
navegado. (Risos.) 

O Sr. Belisario de Souza— Não parece. 

O Sr. CiNCiNATo Braga— Obrigado. 

Qual é, em synthese, o problema que se 
discute ? 

E' este : Os direitos individuaes, as ques- 
tões de direito privado (porque a taes sé redu- 
zem as reclamações italianas), as questões de 
direito privado podem ser objecto de lima 
decisão proferida em tribunal arbitral inter- 
nacional ? Podem sel-o. quando mesmo não 
tenham sido previamente submettidas ao es- 
tudo e ao julgamento dos tribunaes locaes ? 

O Sr. Nilo Peçanha— E' a questão. 

O Sr. Cincinato Braga— Essa é a questão. 
Dizem muitos tratadistas que sim; contra 
esta decisão conspiram outros eminentes au- 
tores modernos. 

Ha. porém, uma circumstancia a assigna- 
lar: o direito internacional e com elle o prin- 

Camara 



cipio da arbitragem, progride nos últimos 
tempos tanto e tanto, que póde-se dizer que 
cada anno que passa ó, para seu desenvolvi- 
mento, como se fora um século dos tempos 
idos. 

E eu appello das opiniões aqui citadas, an- 
teriores aos Últimos progressos realisados par», 
os recentes pareceres emittidos sobre a maté- 
ria: o direito é uma sciencia e, como tal, ca- 
paz 'O aperfeiçoamentos de toda a ordem. 

Sobre a matéria que constituo uma parte 
importantíssima do direito internacional, pro- 
curei fazer estudo nos autores que mais mo- 
derna e mais profundamente se teem pre- 
occupado do assumpto. 

Entre os notáveis internacionalistas do nosso 
tempo existem Kamarowsky, De Card, Drey- 
ffus, Revon e Meirinhac, que são os últimos 
que teem escripto, dizendo a ultima palavra 
da espécie. 

A Academia de Sciencias Moraes e Politicas 
da França entendeu dever pôr em concurso 
para o anno de 1892 a seguinte these : A ar- 
bitragem internacional, seu passado^ seu pre- 
senta e seu futuro . 

Esta these, posta em concurso, provocou as 
locubrações mais brilhantes que se poderiam 
desejar ; e entre essas está a obra que a Ca- 
mará vê em minhas mãos, e que foi coroada 
pelo Instituto. 

O Sr. Nilo Peçanha— O Sr. Revon admitte 
até arbitramento em questão de digni- 
dade. 

O Sr. Cincinato Braga— Não ó só elle. 

O Sr. Nilo Peçanha— Elle mais que todos, 

O Sr. Cincinato Braga— Este escriptor diz: 
«Nós temos mostrado a idéa...» Confio em 
que a Camará acreditara que eu não trunco o 
pensamento do autor. . . 

O Sr. Belisario db Souza— Naturalmente. 

O Sr. Cincinato Braga—... e digo isto 
para ler traduzindo para que não pareça pe- 
dantismo ler o original . 

< Mostrámos que a idéa da autonomia e a 
idé i da arbitragem são absolutamente dis- 
ti netas uma da outra ; que a arbitragem 
não poderia ferir a verdadeira soberania ; 
que, ao contrario, a livre acceitação de tal 
julgamento por um Estado é a mais bella 
manifestação desta autonomia soberana. 

Sendo assim, quaes os conflictos que es- 
capam á competência arbitral ? 

Unicamente aquelles cuja solução poderia 
ferir essa própria soberania. 

Sobre esse ponto,nenhum compromisso pos- 
sivel ; nenhum direito para os Estados de 
fazer appellos para árbitros ; incompetência 
absoluta de qualquer jurisdicção. 

6 
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Somente os abusos da soberania poderiam 
dar Iog.\r a um debate legitimo ; mas,quanto 
ao próprio privilegio da autonomia, não é 
um objecto de que se possa dispor ; é um 
direito imprescriptivel, inalienável, para cuja 
apreciação a mais eleva la justiça interna- 
cional não teria capacidade alguma. )> 

Entre as reclamações italianas, que en- 
traram na convenção protocollisada, ha al- 
guma contra a nossa autonomia, contra a 
nossa independência de povo livre ? Respondo 
que não. 

O Sr. Medeiros e Albuquerque — Ha. 

O Sr. Cincinato Braga. — Não ha. São 
todas reclamações oriundas de pretendidas 
lesões ou violações do direito priva'^o de 
súbditos italianos. A distincção a fazer-se é 
que ha entre ellas : 

1®, reclamações contra violação de direitos 
nas pessoas de italianos ; 

2^*, reclamações por daranos causados em 
bens, ou em direitos patrimoniaes , 

Umas e outras são comprehendidas neste 
trecho, em que Revon diz que é necessária a 
generalização (lê) « da arbitragem em todos 
os domínios jurídicos, tanto de ordem pu- 
blica, como de ordem privaia, tanto de 
direito internacional, como de ordem in- 
terna.» 

Revon escreveu em 1892 ; moderníssimo, 
portanto. 

Estamos indagando se póde-se consentir 
que questões de direitos privados possam ser 
objecto de arbitragem internacional, ain-la 
que não sujeitos antenormente aos tribunaes 
do paiz. 

Responda o emérito professor de direito de 
Toulouse, De Meyrinhac, pag. 182, Varhi- 
trage International, 

« Os pontos, tanto de direito como de facto, 
previstos pelo compromisso são em ^eral, de- 
feridos aos árbitros em primeira mão ; sem 
duvida, elles foram já objecto de negociações 
diplomáticas e talvez mesmo de uma media- 
ção ; mas, em principio, elles não foram ainda 
dirimidos por um tribunal . » 

Continuando a apreciar a matéria, diz o 
mesmo escriptor, combatendo o pensar de 
Wheaton, que se pronuncia pela prévia au- 
diência do tribunal local : 

« Essas idéas podem ser sustentadas em 
theor ia ; mas, na pratica, vê-se muitos vezes 
os governos protestarem em favor dos seus 
nacionaes, que elles julgam lesados, antes 
que a justiça do paiz tenha definitivamente 
estatuído... 



De outro lado, a idéa de recorrer & jus- 
tiça do paiz não pôde ser apresentada quando 
o litigio for directamente tratado por via di- 
ptomatica e pela vontade de dous l&tados, en- 
tregues de plano á arbitragem . » 

E, no caso, as reclamações datam todas de 
1880 a 1894. Si a excepção a essa regra é 
quanto a meia dúzia delias, as outras já ti- 
nham sido admittidas á discussão diplomá- 
tica pelo governo passado, segundo consta 
dos respectivos dossiers. Estão, pois, no caso 
previsto pelo autor. 

Para que o não estivessem, era preciso que 
a chancellaria brazileira tivesse desde o prin- 
cipio repellido as reclamações in Umine litis. 
Não o fez : as questões incidem exactamente 
no trecho que acabo de ler. 

Mas não quero referi r-me exclusivamente 
ao arbitramento para os casos de direitos in- 
dividuaes violados e não submettidos aos 
tribunaes do paiz ; a respeito desses são ca- 
tegoiricas as palavras que acabo de ler e en- 
cerram doutrina professada em uma escola 
de direito, a Faculdade de Toulouse. 

Entrarei, por momentos, na apreciação de 
alguns outros casos em que a corrente da 
opinião moderna é sensivelmente diversa 
da que por muito tempo prevaleceu ne as- 
sumpto. 

De Merignac, resumindo em uma formula 
os casos em que os tratadistas repelem a ar- 
bitragem, enumera-os assim : 

1 .° Quando a honra e a dignidade de uma 
nação estão ém jogo : seu pavilhão, ou seu 
embaixador insultado, por exemplo. 

2.0 Quando se trata de sua existência : 
exemplo, si a se quer incorporar a outro 
paiz. 

3." Quando se quer feril-a em sua inte- 
gridade, arrebatando-lhe parte do terri- 
tório. 

4.° Quando se attenda contra sua indepen- 
dência : exemplo, reduzindo-a a estado de 
vassalo ou intervindo sem direito em seus 
negócios internos. 

A propósito do primeiro caso quero deter- 
me um pouco, porque (não sei com que fun- 
damento ! ) se procura ver nas reclamações 
italianas um caso de honra, de dignidade 
nacional . 

Ouçamos a propósito o illustre professor de 
direito : 

— Do caso em que a honra e a dignidade 
de uma nação estão empenhadas. 

« Um dos representantes da Inglaterra, 
tratado de Washington de 1871, sir Staffort 
Northcot, cuja opinião é approvada pelos 
Srs. Bulmerincq e Kamarowski, diz que a 
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maior parte das guerras tem por causa o 
sentimento da dignidade nacional mal enten- 
dido. Eile accrescenta que « a honra de uma 
nação consiste no facto de nunca ella consi 
derar-se corao não tendo razão, mas no facto 
delia procurar, com toda a equidade, reco- 
nhecer o direito do seu próximo com relação 
a ella mesma ; e de fazer, mesmo quando haja 
duvida, mais do que lhe prescreve uma 
stricta justiça, decidindo antes contra si do 
que a seu favor ». 

4c Não ha, escreveu um sábio muito dis- 
tincto, nada mais elástico e que melhor se 
preste á diversidhde das interpretações, que 
as questões de dignidade e de honra. Babta 
ás vezes um incidente secundariu, a inépcia 
de* um agente diplomático ou ainda a petu- 
lância de um jornalista, para desencadear o 
flagello da guerra e chamar ás armas dous 
grandes Estados. Também, accrescenta elle, 
o judicioso Paley recommenda, como uma 
lição de prudência, que nunca se separe a 
honra nacional do interesse nacional. A con- 
sideração do interesse é, com effeito, um 
principio serio ; calcula as despezas e as con- 
sequências ; reflecte antes de empenhar-se 
na guerra e pára o tempo. » 

O mesmo escriptor está ainda com a ver- 
dade quando afflrma que as expressões— a 
dignidade da nossa coroa, a honra da nossa 
bandeira, a gloria das nossas armas— são 
formulas imponentes, mas que podem en- 
cobr r aspiraçf^es insaciáveis. E\ na verdade, 
com semelhante linguagem que se abusa á 
vontade da multidão ! 

Os pensamentos que acabamos de tran- 
screver são perfeitamente justos: a gente é 
muitas vezes levada, mesmo de boa fé, a 
exaggerar o sentimento da dignidade nacional 
a gente a vê empenhada onde na verdade 
não está; e vae um po7o para a guerra como 
os particulares vão para o duello. A França 
em 1840 escapou de achar-se em lucta com 
a Europa inteira, porque ella acreditava 
estar a sua dignidade empenhada em susten- 
tar o pachá do Egypto ; em 1870, ella acre- 
ditou a sua honra em perigo, deante da re- 
cusa do rei da Prússia de se constituir fi dor, 
de que nunca um Hohenzellern subiria ao 
throno da Hespanha. Quem não sabe que, 
exaltando habilmente o chauvinismo de um 
povo, a gente se expõe a conduzil-o a actos 
cujas consequências podem ser incalcu- 
láveis?» 

Portanto, é muito mais prudente que, em 
logãr de dar immcdiatamente o grito de 
guerra, se entregue a palavra a homens que, 
apreCiando tão bem quanto as partes em 
causa o valor da honra nacional, uma vez 



que poderão achar-se um dia expostos a 
ver a do seu paiz em uma situação idêntica, 
julgarão com o maior sangue frio, sendo des- 
interessados. 

O codjgo do duello deixa bem ás teste- 
munhas o cuidado de decidir si se realizará 
ou não o encontro: os particulrres os mais 
estimáveis constituem jurys de honra! Por- 
que um Estado se mostraria mais susceptível 
do que elles? Ou antes, porque os cidadãos de 
um Estado prezarium mais a sua honra col- 
lectiva, isto é a honra do Estado, do que a 
individual? Quem compenetrar-se bem dessas 
idéas, verá que não ha hypothese em que a 
honra nacional exija necessariamente a 
guerra. 

« O terceiro, o arbitro, com effeito, recla- 
mará sempre uma satisfação com que se con- 
tentaria elle próprio si fosse parte interes- 
sada ; não poderia, em vista disto, mostrar- 
se a parte mais exigente do que o arbitro, 
sob pena de deixar ver que a honra na- 
cional não passa para ella de um pretexto 
e que ella procura, sob essa capa, satisfazer 
ambições ou oiios, que não ousa mostrar em 
plena luz, ás claras ! » 

« Hoje as questões de dignidade e de honra 
são encaradas com maior calma do que na 
época em que escrevia o abbade de Saint- 
Pierre. Esperamos que se dê um passo mais 
na estrada da prudência, pondo de lado por 
uma vez estas susceptibilidades nacionaes, 
que só o sangue derramado parece poder apa- 
ziguar ; que cliegue o tempo, e talvez não 
esteja longe, em que se comprehenderá que, 
para dar a um povo a satisfação legitima 
que elle tem o direito de esperar quando for 
ferido em sua dignidade, melhor seá, a 
todos os respeitos, a via pacifica do arbitra- 
mento do que o recurso das armas. O tra- 
tado pan americano de Washington, de 1890, 
do qual se tratará mais adeante, não contém 
reserva relativa á honra e á dignidade das 
partes. » 

Mais adeante : 

« Como quer que seja, é notável que em 
um grande numero de tratados permanentes 
de arbitramento, entre os que acabamos de 
analysar todas as questões litigiosas, sem ex- 
cepção, que possam surgir entre as partes 
contractantes, são submettidas aos árbitros, 
S' m que se tenha em vista as reservas acima 
citadas, para certas hypotheses em que o 
arbitramento é reconhecido impossivel ;3e/a 
maioria dos autores. E' O que acontece com 
os accordos estabelecidos entre as Republicas 
americanas, antes do tratado pan-americano 
de Washington, de 1890. » 
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Para terminar : 

« Em resumo, pelo exame que precede, 
fica estabelecido que a arbitragem pôde perfei- 
tamente produzir-se sem reserva^ si se recor- 
rer a ella desde o começo, antes que as pai- 
xões superexcitadas tornem impossível qual- 
quer solução amigável. » 

< Cumpre fazer notar que as idéas que 
precedem são, dentro de certos limites, apro- 
veitadas na pratica. Com eflfeito,uIteriormente 
occupar-nos-hemos de diversos tratados per- 
manentes de arbitramento concluidos entre 
diversos Estados da America, assim como de 
um certo numero de projectos, de tratados 
de natureza semelhante entre esses Estados e 
as Estados europeos : provaremos que esses 
tratados e projectos de tratados nâo conteem 
reserva alguma e entregam, sem excepção, ao 
arbitramento todas as difflculdades que pos- 
sam surgir entre as partes contractantes.» 

E' esta a tendência geral do espirito culto, 
do espirito juridico do nosso tempo. 

Esta. obra é de 1895, e constitue um inven- 
tario muito completo, consubstanciando, aliás, 
opiniões correntes entre governos que fazem 
modernamente os seus tratados ; que são 
correntes entre membros do Instituto de Di- 
reito Internacional, e no espirito de muitos 
lentes de direito. E é isto que no campo da 
doutrina está assentado por este modo; pela 
ultima palavra da noss i época, pelo ultimo 

risso dado pelacivilisaçâo no terreno da paz, 
isto que constitue o que se chama aqui 
convenção humilhante ! I ! 

Estes autores nenhum interesse especial 
teem em tratar por tal maneira questões que 
dizem respeito ao mundo todo, quando elles 
nem siquer são americanos, mas europeos ; 
estes auctores desconheciam, quando escre- 
viam os seus conceitos, as questões entre o 
Brazil e a Itália ! 

Em theoria, como os meus distinctos colle- 
gas acabam de ver, não é blasphemia dizer 
qne o arbitramento é meio correcto para re- 
solver as questões submettidas â nossa apre- 
ciação, sejam questões de direito privado, 
sejam questões que possam affectar a honra 
nacional (do que aqui não se trata) ; em vez 
disso blasphemia é dizerem o contrario aquei- 
les que acompanham de longe os progressos 
do direito internacional. 

Não faço injustiça aos meus illustres col- 
legas, que podem ter outra opinião ; mas 
quero deixar assi^nado que aquillo que con- 
stitue para uns exactamente razão de grande 
antipathia contra o protocoUo pôde constituir 
ao contrario, para outros, um passo dado no 
caminho do progresso juridico internacional. 

Mas, quando terminava a longa série de 
opiniões de jurisconsultos, que leu, e de ou- 



tro«í que citou, o orador que me precedeu na 
tribuna disse que podia se chamar o seu tra- 
balho (elle antevia esse embaraço para si) de 
puramente theorico, e accrescentou que a 
theoria era o facho *que devia conduzir os 
nossos passos na justiça. 

Deante da theoria que acabais de ver ? Opi- 
niões discordantes, si quereis de igual valor, 
a não levardes em at tenção a differença de 
época em que essas opiniões foram emittidas* 
differença a mim favorável. 

Depois das opiniões que acabam de ser li- 
das perante vós, não vejo porque repugnar 
uma hypothese acceita por autores com a 
probidade que teem todos os homens de scien- 
cia e que vejo repellida sem razão de ordem 
suoerior. 

Estes autores nem são ao menos represen- 
tantes dos ministérios públicos, de ministé- 
rios do exterior, de governos de nações inter- 
essadas nisto; vivem no interior de seus ga- 
binetes, preoccupados, em locubrações con- 
stantes do seu espirito, em ordem a tornar 
cada vez mais notável o aperfeiçoamento hu- 
mano. 

Mas deixemos o terreno das theorias, pas- 
semos ao terreno pratico. Eu disse no começo 
do meu discurso que havia duas ordens de 
fontes do direito internacional, desse direito 
incipiente que ensaia os seus primeiros voos 
era um campo quasi inculto : as opiniões ju- 
rídicas e os arestos ou casos julgados. 

Aquillo que se quer fazer passar agora 
como um inglório trabalho de humilhações e 
desprestigio para o Brazil tem-no sido tam- 
bém com certeza para quasi todas as nações 
do mundo, — e nâo me refiro á época re- 
mota em que essas nações podiam allegar 
fraqueza, mas a factos occorridos no presente 
século. 

Um dos mais estimáaos inter nacionalistas 
destes tempos, Kamarouwsky, classifica em 
quatro grupos os diversos arbitramentos oc- 
corridos neste século: primeiro, contestações 
territoriaes, (questões da fronteira); segundo, 
violação da neutralidade ; terceiro, violação 
de direitos na pessoa de súbditos estrangeiros 
(é o nosso caso) ; quarto, reclamações por in- 
demnisação de dam nós causados a estrangeiros 
(é também o nosso caso) . 

Como se vê, cabem nestes dous últimos 
grupos as reclamações de que ttata o pro- 
tocoUo italiano que analysamos 

Pertencem a esses grupos os seguintes 
faotos: 

Foi confiada a Alexandre I,da Rússia, como 
arbitro, em 1823, a questão em que os Es- 
tados Unidos reclamavam da Inglaterra 
indemnisação pelo preço de escravos perten- 
centes a súbditos norte-americanos, con- 
duzidos para fora do território fixado no tra- 
tado de Gand. 
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O arbitro condemnou a Inglaterra ao pa- 
gamento de uma indemnisação, depois fixada 
em 1.240.960 dollars. 

Em consequência do bloqueio trazido pela 
França ás costas do Senegal, negociantes 
inglezes da região senti- am-se gravemente 
lesados e, por via diplomática, reclamaram 
da França uma indemnisação. Arbitramento 
foi confiado ao rei da Prússia, que devia 
examinar dous pontos:— um de facto, isto é, 
si houve -realmente, em consequência do 
bloqueio, damno causado a inglezes commer- 
ciantes ; e um de direito, isto é, si, aHmit- 
tido o facto, a França devia uma indemni- 
sação por taes prejuízos. A sentença consi- 
derou a França obrigada ao pagamento de 
uma indemnisação, fixada depois em 41.T70 
francos. 

Entre a França e o México, deu-se um 
caso de arbitramento a propósito de uma 
indemnisação de damnos. Eis uma das 
questões:— O México tem o direito de re- 
clamar da França por damnos causados a 
mexicanos depois da tomada de UUoa, uma 
vez concluida a paz ? A França tem direito 
de reclamar do México contra medidas de 
explusão de francezes ? O arbrito foi a 
rainha da Inglaierra, que decidiu negati- 
vamente. 

Em 1841, durante a travessia de um navio 
americano, La Creole, de Richmond a Nova 
Orleans, houve uma revolta de escravos a 
bordo ; passat^eirwj mortos e feridos ; capitão 
gravemente ferido, impossibilitado de dar 
ordens; o immediato sob ameaça de morte, 
foi obrigado a dirigir o navio para o porto 
inglez de Nassau. 

Alli deu-se a prisão de muitos revoltados, 
escapando o maior numero. A propósito, a 
reclamação do gabinete de Washington ao de 
Londres exigindo restituição dos escravos ou 
equivalente de preço destes. Arbitramento 
internacional resolveu a questão. 

Por convenções arbitraes foram resolvidas, 
entre os Estados Unidos e o Peru, as questões 
de indemnisações consequentes á condscação 
dos navios Lizzic Tompson e Mariana. Isto 
em 1873 e em 1868. 

Em 1864, o Senado de Hamburgo foi esco- 
lhido como arbitro entre a Inglaterra e o 
Peru. A 23 de março de 1861, o capitão 
inglez White foi preso em Calláo, sob a im- 
putação de autor do assassinato commettido 
na pessoa do presidente do Peru . Conservado 
preso durante perto de um anno, foi depois 
solto por falta de provas e expulso do paiz. 
A Inglaterra foi vencida, segundo a decisão 
arbitral, na reclamação que quiz fazer valer. 

£m 4 de julho de 1868, os Estados Unidos e 
o México formaram uma commissão para 
oecidir sobre as reclamaçães nascidas depois 
da paz de Guadelupe-Hidalgo. Os norte- 



americanos pediam 500 milhões de dollars e 
os mexicanos cerca 83 milliões. O arbitra- 
mento liquidou as reclamações. 

Em 1874, os Estados Unidos e o México 
amda recorreram ao arbitramento para a 
solução de uma reclamação formulada por 
um súbdito americano. O México foi condem- 
na^^o ao pagamento: 

A questão da captura e detenção do Mon- 
tijo, em 1871, foi obiecio submettido ao arbi- 
tramento do ministro inglez em Bogotá; 
questão entre os Estados Unidos e a Co- 
lumbia. 

Entre esta ultima nação e a Inglaterra, o 
arbitramento resolveu a reclamação da casa 
Coterwort & Powel, de Londres. 

A Corte de Cassação de França foi escolhida 
para arbitro na questão entre Nicarágua e a 
França para regular a solução da reclamação 
do capitão Alard: a condemnação foi em 
40.2:i0 francos. 

As contas de despezas entre as frotas das 
duas potencias alliadas— o Chile e o Peru— 
foram liquidadas por arbitramento em abril 
de 1875. Arbitro: o ministro dos Estados 
Unidos em Valparaizo. 

Em 1880 uma commissão mixta foi esco- 
lhida para liquidar as questões de indemnisa- 
ções reclamadas por francezes, lesados pela 
guerra de seccessão, e de americanos lesados 
pela guerra franco-prussiana e pela com- 
muna, e as nascidas da guerra do México. 
Um dos árbitros devia ser nomeado pelo então 
imperador do Brazil. 

Km 1882 ao Brazil coube indicar um dos 
árbitros que deviam solver a questão das re- 
clamações de indemnisações entre a França e 
o Chile. As decisões do tribunal arbitral se- 
riam executadas no Chile (segundo o com- 
promisso) pela força publica, do mesmo modo 
que se ellas tivsssem sido proferidas pelos tri- 
hunaes ordinários do paiz. 

Em 1887, o representante da Hespanha em 
Bogotá serviu de arbitro entre a Itália e a 
Columbia,a propósito da nacionalidade de um 
pretendido súbdito italiano. 

Vê, pois, a Camará que eu não dizia in- 
fundadamente, ao começar meu discurso,que 
no terreno do direito, revelado em arestos, 
eu poderia também estudar a questão que nos 
preoccupa. 

Vêem mais meus collegas a que fica re- 
duzida a admiração com que, sem fundamen- 
tos, foi recebido por alguns o convénio feito 
pelo governo, convénio que se apregoava 
como uma estupenda blasphemia para o es- 
tado de nossa civilisação e uma oliosissimà e 
única excepção na historia dos povos do Occi- 
dente ! 

Mas eu só me occupei de precedentes es- 
trangeiros, agora devo lembrar os nacionaes, 
para que não ande passando coipo Cjerto que 
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SÓ a Republica faz pactos de arbitragem desta 
espécie. 

Em 1862, o rei dos belgas foi escolhido ar- 
bitro para regular uma questão entre a In- 
glaterra e o Brazil. A 27 de junho de 1862, 
três offlciaes inglezes do navio La Forte fo- 
ro m presos no Rio de Janeiro, em conse- 
quência de uma rixa que tiveram com uma 
sentinella brazileira. O gabinete Saint James 
viu nessa prisão uma injuria á marinha 
britannica. Por sua vez, a opinião no Brazil 
clamava contra haver a Inglaterra exercido 
actos de jurisdicçâo em aguas territoriais 
brazileiríís. Como se vô, a questão de digni- 
dade nacional entrava em debate, sobretudo 
para a Inglaterra, que reputava aggredida a 
honra da m irinha britannica. Recorreu-se, 
mesmo a sim, ao arbitramento. A decisão 
arbitral deu razão ao Brazil. 

Em 1873, os represent>nte3 dos Estados 
Unidos e da Itália foram escolhidos árbitros 
para estatuírem sobre uma reclamação de 
um inglez, o conde Doundonald, a propósito 
de prejuízos de que elle se queixava. A 6 de 
outubro o Brazil fui coudemnado a pagar 
38.675 libras sterlinas. 

O naufrágio da galera americana Canadá, 
no recife das Garças, no Rio Grande do Nor- 
te, íoi objecto de arbitramento. 

Igualmente o foram os damnos causados, 
pela abalroação da barca norueguense Queen 
pelo monitor Pará, 

Dean te de tantos precedentes, custa a crer- 
se que pareça a alguns cousa do outro mundo 
oprotocollo que discutimos. . . 

Haverá, dir-me-hão, casos de arbitramento 
consagrando doutrina contraria. 

Para o meu âm isso nada importa. 

Quero só accentuar que não se trata de 
uma convenção única na historia dos compro- 
missos arbitraes. 

Quero dahi concluir que, firmando-o, o go- 
verno de minha terra não inflingiu desmora- 
lisação ao paiz, entrou em composição que 
muitos outros paizes teem honrosamente 
adoptado em attenção ás suas altas conve- 
niências. 

E assignal-o para honra do paiz, parahon- 
rada Republica. 

Humilham minha terra os que attribuem a 
seu governo, livre e democrático, intuitos 
deshonestos de fraqueza inconfessável. . . 

«Os povos, diz um autor notável, teem 
sempre os governos de que são dignos.» 

Nem S. Ex. o Sr. Presidente da Republica, 
nem S. Ex. o Sr. Ministro do Exterior, para 
nossa honra de brazileiros, são capazes de tal 
con^ucta: ao contrario, nem seria digno do 
povo brazileiro tel-os como governo. 

Nem o passado do primeiro, nem o do se- 
gundo, que já tomou parte no governo em 



quadra perigosa, no período transacto, au- 
tor! sam semelhante modo de ver. 

O Sr. Medeiros e ALBUQUERQUE-^Esse ul- 
timo desempenhou-se tão mal dessas fu ac- 
ções que a única lei que fez teve de ser re- 
vogada oito dias depois. 

O Sr. Cincinato Braga— Não tem razão 
o nobre deput.do ; o mérito de S. Ex. é 
comprovado de mil modos, A questão a que 
allude o nobre deputado não foz prova 
contra o que eu disse. As opiniões podem 
variar; essa revogação poderia por sua vez 
ser um erro. Mas não discuto essa questão 
nem quero produzir defezas pessoaes. 

Estou me occupando do assumpto sem 
attenção a pessoas, sem attenção se quer a 
parti los, Agita-se agora uma questão na- 
cional que deve ser resolvida, tendo -se em 
vista apanas o interesse de noísa cara Pátria. 
Si me referi ao governo, fil-o no intuito de 
uma reivindicação que interessa a própria 
pátria brazileira. 

E' em seu desaggravo que levanto ener- 
gicamente meu protesto contra essas argui- 
ções que tendem a amesquinhal-a ! ! 

O Sr.Presidente— Observo ao nobre depu- 
tado que a hora está esgotada. 

O Sr. Cíncinato Braga— Não posso soe- 
correr-me de alguns minutos de tolerância 
da Mesa, porque tenho ainda muito a dizer. 
Assim deixarei a continuação do meu dis- 
curso para a sessão seguinte, solicitando de 
S. Ex. o Sr. presidente haja de me conservar 
para então a inscripção. (O orador é mmto 
cumprimentado) . 



SESSÃO DE 9 DE SETEMBRO DE 1896 

( Vide pag. 156 do 5® rol.) 

O Sr. Menezes lurado— Sr. pre- 
sidente, o requerimento ha poucos dias apre- 
sentado por meu nobre collega, deputado por 
Sergipe, Sr. Gouveia Lima, que sioto não se 
achar presente neste momento, nada mais 
visa do que baralhar os negócios políticos 
daquelle Estado, afim de mascarar e encobrir 
a anarchia que alli domina. 

V. Ex. sabe que o Estado de Sergipe 
acha-se, ha dous annos, fora da lei. Tem-se 
praticado alli toda a sorte de violências e tro- 
pelias, sem que os sergipanos, meus distin- 
ctos patrícios, tenham, até o presente, encon- 
trado o apoio indispensável para a repressão 
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desses abusos, nem a garantia precisa para a 
effectividade de seus direitos. 

O coronel M . Presciliano de Oliveira Val- 
ladáo,actualmente nesta Capital, afim de des- 
incompatibilisar-se para a próxima eleição 
senatorial, pretendeu,na legislatura passada, 
ser eleito senador por aqueile Estado. 

Mas, não contando alli com elementos po- 
líticos sufflcientes e seguros para seu trium- 
pho, foi derrotado. 

Despeitado por essa derrota então, alta- 
mente protegido, como parece que ainda o é 
hoje. tendo á sua disposição todos ( s elemen- 
tos offlciaes, mandou depor o presidente legal 
daquelle Estado, o Dr. J. Calazans, e sub.nti- 
tuil-oporum governo de facto dieta torial, 
servido por uma Assembléa não eleita, im- 
provisada por seus amigos políticos. 
Deixo de comprovar estes factos, porque nas 
duas sessões legislativas anteriores esta ques- 
tão foi amplamente discutida neste recinto, 
não só por mim, como por meus companhei- 
ros de deputação, membros da maioria da 
representação daquelle Estado. 

Dean te desse attentado não se resignaram 
meus amigos políticos, pelo contrario protes- 
taram contra elle ; não o reconheceram, e 
desde então teem empregado todos os esforços, 
afím de restábelecer-se o regimen legal em 
Sergipe. 

Neste propósito, esgotado o prazo consti- 
tucional para o exercício de presidente do 
Estado, elles elegeram novo presidente e nova 
assembléa legislativa estadual, que não fun> 
cionaram devidamente, porque a esse tempo 
o coronel Valladão, iilegalmente de posse do 
cargo de presidente de Sergipe, lançou mão 
de todos os meios ao seu alcance, para 
impedir, como de facto impediu, que presi- 
dente e Assembléa funccionassem regular- 
mente. 

Estando prestes a findar o segundo perio^^o 
constitucional, e não havendo sido ainda essa 
questão resolvida, apezar de ter o honrado 
Presidente da Republica se dirigido ao Con- 
gresso, em mais de uma Mensagem, solici- 
tando os meios que julgou necessários para 
resolver esta e outras questões semelhantes, 
entenderam elles que deviam eleger novo 
presi^.ente e nova Assembléa, que tratavam 
presentemente de entrar na posse de suas 
funcções. 

Essa eleição foi feita perante mesas legaes, 
e preenchidas todas as formalidades recom- 
mendadas por lei, ao passo que a eleição 
feita pelos amigos do coronel Valladão foi 
procedida perante mesas illegaeí, como será 
demonstrado em occasião opportuna. 

Como vê a. Camará por esta succinta e li- 
geira exposição, que faço, meus amigos po- 
líticos estavam no uso de um direito reco-, 
nhecido e garantido por lei. Sr. presidente, 



desde que elles não reconhecem a legalidade 
da deposição do presidente legitimo, Dr. José 
Calazans e, seriamente ninguém pudera reco- 
nhecer esta legalidade, visto que já existia 
estabelecida no Estado uma organisação po- 
litica e havia uma constituição em plena ex- 
ecução, elles usavam de um direito lançaado 
mão de todos os meios legaes, para que se 
restabelecesse a legalidade naquelle Estado. 

O padre Dantas, actual detentor do governo 
de Sergipe, entendeu que devia Impedir essa 
assembléa, legalmente eleita, de funccionar, 
como confessou em seu i»equerimento o meu 
nobre collega deputado por Sergipe, Sr. 
Gouveia Lima, pretendendo deste modo em- 
baraçar o suffocar a opinião publica naquelle 
Estado que defende a iegali lade e reclama a 
garantia de seus direitos, afim de obrigal-a 
pela força a desistir desses direitos; essa op- 
pressão irritou a opinião publica, communi- 
cou-se a todas as clas-jes sociaes e a força 
policial, que não se achava contente com o 
seu commandantR,revoltou-se e depoz o men- 
cionado padre. 

Mas, segundo noticiam jornaes desta Capi- 
tal, e é f cto verificado, elle já foi reposto 
por ordem do governo federal. 

O governo federal, Sr. presidente, não 
considerava legal o governo do coronel Valla- 
dão, não havia a este respeito duas opiniões, 
e por isso já se tinha mais de uma vez diri- 
gido ao Congresso, a solicitar meios para re- 
solver esta questão. Entretanto, o honrado 
Presidente da Republica mandou repor, na 
administração de Sergipe, o padre Dantas, 
cujo governo é mais illegal do que o do refe- 
rido coronel. 

O padre Dantas é uma invenção do coronel 
Valladão. 

Este padre acha-se na administração de 
Sergipe na qualidade de presidente da assem- 
bléa Legislativa estadual; mas, essa assembléa 
não íoi eleita regularmente, foi improvisada 
p^los amigos do coronel Valladão, pela ne- 
cessidade de terem uma Assembléa, afim de 
reconhecel-o como presidente de Sergipe. 

A Assembléa legal,que alli existe, foi eleita 
por meus amigos políticos, que venceram a 
eleição de senador, na qual M candidato o 
coronel Valladão, sendo reconhecido pelo Se- 
nado o seu competidor, assim como venceram 
a eleição de deputados ao Congresso, cuja 
maioria temos a honra de representar nesta 
Camará. 

Consequentemente, a autoridade do padre 
Dantas é uma autoridade fictícia, uma auto- 
ridade evidentemente illegal . 

Si se tratasse de um governo serio, le- 
gal e regular, todos comprehenderiam e lou- 
variam a solicitude do honrado Presidente da 
Republica por mandar repol-o, uma vez de* 
posto; mas, tratando-se de uma autoridade 
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desta ordem, mani festa meote illegal, é incom- 
prahPDzHiveL 

Si o ííoverno íjaer viver no regimen da le- 
galida<'e, coin^i annunciuu o ímnmdo Presi- 
dente díi RepublicH, ao as>umir o exercício 
do etevarjQ carga que exerce, devia ent^mt- 
nhar as cousas para rfstabelecer-3e o rt-íji- 
meti le^al naquelles estadus de onde elle ám- 
appai^ceu. i^omo acontece em Sergip'*. 

PensG, Sr, presidente, que o governo fe- 
deral, vista ter o Con^rresso se ntgado a re- 
gulamentar, como eJI'^ pedia, o art, 6' da 
nrj^ía Constituição politica, naturalmente por 
entender que eat^ artigo nàa precisa de regu- 
lamentação, cabendo ao Presidente da Rerm- 
Kíi a o direito de interprotaL o © applicml o, 
como julgar maia acertado, deve tumar co- 
nliedmento do que hn ot.'corndo em Sergipe, 
deade a depoaí^^ào rio prt^íi dente legal, Dr. 
José Calazan.«, até a presente data, deve apre- 
ciar a legalidade dos í actos occorridos e re- 
solver essa questão. 

Mas, uma vez que o governo nao se julga 
competente, por falta dessa regularnentat;áo, 
para este procedimento, nào deve também 
impedir que, ?em a sua inter vençrâo, a evo- 
lução se fagado regimen i ilegal para o legal, 
que se opere essa transição por íSí^rça das í:ir- 
cuiiiíitancia^, como aconi^ceu em Sergipe. 

Ter procedimento contraria, é comtnetter 
uma ineohei-eneía, é cahir em palmar contra- 
dicçâo comsigo mesmo, 

O governo quer viver no re«:iiuen da lega- 
lidade, mus scií^n temente jnanda repor uma 
autoridade i Ilegal, pela circurastancia de ser 
autoridade de facto, uma vez que teve de en- 
contral-a em exercício. 

Pareee-me, Sr. presidente, que não páde 
liaver maior íncotierencia nem maior eoiitra- 
dlcçao. Essa dualidade de governo nos Estados, 
sem que se encontre em tola a Uniáo um só 
poder, uma só autoridade que ^e julgue bas- 
tante competente para dirimire^sesconQlctos 
e resoWer esr^as questrjes, vae intro iuziudo 
uo paiz anarchia, desmot d Usando as institui- 
ções e acabará j^r destruir a Republica, 

Uma folha desta CapítaU que a ont rance 
defende a causa do coronel Valladão a os seus 
amigos pjliticos de Ser^^P^^ censura o mea 
nobre collega e amigo padre Olympio Campos, 
a quem aUribue a deposição do padre Dantas, 
por ter abandonado o terreno legal, patrió- 
tico e íegitimo da lucta nas urn;is. 

Esta c^íusura, purém, é immerecida e inca- 
bida, porquanto parte desta Iblba manifesto 
etigano, 

Sr, presidente, nós nanca abandonamos 
este terreno, ternos pleiteado tontas as ídcí- 
gOes que se teera procedido naquelle Eí^triílo 
perante me^as legaes, organisadas por raeus 
amigos políticos, de accordo com a Constitui- 
ção e as leis de Sergipe, 



Temos eleito ai^aemblèas e presidentes, maâ 
estas autoridades naoteem podfdo funcdonar 
po vq r 3 e noss")s ad ve rsar i os pol i ti cos de posse 
material do prover no teem abusado do poder 
empregando a força para imp^^dir o exercício 
lie nossos prcsidf^ntes e Assembléas. muito 
embora tLmltam sido elles legalmente elei- 
tos . 

O que temos feito, e neste ponto não esta- 
mos dispostos a acceder aos desejos desta fo- 
lha, é nào abandonar nassas m sas legaes 
para pleitearmos eletgôes perante rae^as íl- 
lêf^aes organísadas por nostos adversários po- 
líticos porque isto seria dat' visos de legali- 
dade a essas mesas e sancciona? a UMurpai;ão 
que so ff remos, porquanto ainda acreditamos 
qufi, quae^quer que Sí^jam as Yici,^itudes por 
que tenba de passar esta questão, acabará 
afinal por triumphar a legalidade, 



SESSÃO DE 6 DE AGOSTO DE 1896 

(Vide p:ig. 101 d > 4« Yol) 

Sr, presidente, assomo á tribuna tendo ne- 
cessidade de me robustecí^r aíi mais profuoda 
calma, tendo necessidade mesmo de responV-r 
pela mo^eniçâo, pela brandura, ao entrja- 
siíismo patriótico e exaltado do íUusuado 
oradur que me f precedeu no debate. Devo coii- 
fetsar, porém, a V. Ex, e a Camará qm* 
assomo a tribuna cheio de profunda, timidez; 
entro no debate apppeKensivo, cheio de cogí* 
tacões patrióticas, temendo sem duvida ne- 
nhuma as enormes responsabilidades que 
pesam sobre meus hombros. 

De um bido, Sr, presii lente, ter de oceopar 
a tribuna justamente depois do nobre depu- 
tada > p Dlo Rio d e J an ei ro , cuj os ec h os f\x I g u - 
rantes de uma p^ilavra scintillante ainda se 
ouvem neste recinto ; depois do nobre depu- 
tado pelo Ebtado do Rio de JaueiíH), cuja pa- 
lavra fluente, bella, imaginativa, clieia de 
att.ractivos, sabe dominar tudos os corações, 
servida como é por uma vasta erudição e 
amparada como está no escudo im maculado 
He uma alma patriótica, do um coração enér- 
gico, bem formado, grande como a magestade 
de nossos rios. 

S Ex. deixou apiis si como relhorica e 
imagiuMçiio ftma esteira Jumiuosa quíí se me 
afllgura ante o céo cbumbado que envotve a 
pátria uma aurora boreal, que veio allucí- 
nar-uos, ilJu minando os horisontes da Repu- 
blica, por instantes j horisontes, que dia a 
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dia, a proporção que se avança nesta dis- Iportantissimo discurso que pronunciou nesta 

cussâo, a proporção que a alma nacional sente Camará, quando disse (Sussurro,) 

que o protocollo vae ser approvado, vão-se 



escurecendo e desnu viando. (Apoiados,) 

Si o nobre deputado pelo Estado do Rio de 
Janeiro me deixou, tendo de succeder-lhe na 
tribuna, a tarefa difllcil de apagar por assim 
dizer as impressões dos rasgos da sua imagi- 
nação e da sua eloquência batalhadora, S.Ex. 
me deixou todavia uma tarefa suave porque 
o seu discurso, bellissima peça de oratória, 
fulgurante de imaginação, não teve um só 
argumento, um só argumento de valor, em 
favor do protocollo que S. Ex. com lanto 
calor defende. (Apoiados,) 

S. Rx. não trouxe ao exame da questão 
aquillo que nós todos tínhamos o direito de 
esperar ao seu grande talento e de sua ele- 
vada erudição, a discussão calma, desapai- 
xonada do assumpto á luz dos tratadistas de 
modo a deixar convencido o espirito da Ca- 
mará e do paiz de que esse protocollo não 
era uma humilhação para nossa pátria, de 
que não era a violação dos princípios mais co- 
mesinhos do que está consignado no direito 
internacional. 

De outro lado a responsabilidade que çidvem 
da natureza do assumpto, grave, delicado, 
envolvendo intimamente principies que não 
morrerão com os homens que os firmarem, 
mas que viverão eternamente na consciência 
das gerações futuras a proporção que o tempo 
for mostrando como humilhações se poderão 
succeder a humilhações. Questão interna- 
cional delicada que faz abotoar á minha 
consciência o medo de errar, que espartilha 
o meu espirito vacillações delicadas e que 
fazem naturalmente com que avultem em 
meu coração grandes receios, e que se en- 
castellem mesmo no meu espirito preoc- 
cupações de que eu possa estar em erro, ou 
que eu possa mesmo, votando contra este 
protocollo, ter contribuído indirectamente 
para males que não conheço. E dizendo isto, 
eu tenho necessidade de me referir, antes de 
entrar no debate propriamente do protocollo, 
antes de discutir o assumpto á luz dos in- 
ternacionalistas mais notáveis, antes de dis- 
cutir mesmo á luz do relatório do ministro 
do exterior, agarrando algumas dessas ques- 
tões que vão ser objecto de arbitramento e 
que são objecto de reclamações, trazendo- as 
ao conhecimento da Gamara, descarnadas, 
novas, para que se perceba bem o que vae de 
ganância nellas . . . 

O Sr. Nilo Peçanha. — De escândalo, é 
que é. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Tenho necessi- 
dade de me referir ao nobre deputado por 
S. Paulo, lea^fer da maioria, chefe do partido 
republicano federal, as suas palavras no im- 

Caraara 



O Sr. Presidente— Attenção ! 

O Sr. Serzedello Corrêa— ...«Si consul- 
tasse os sentimentos intimes de minha con- 
sciência e as inspirações do meu patriotismo, 
votaria contra o protocollo, mas não o posso 
fazer para melhor servir ao meu paiz.»Como? 
que razões são essas que levam S. Ex., re- 
publicano e que mais do que qualquer outro 
vem d - propaganda, deste passado da puresa 
e de desinteresse, S. Ex. que mais do que 
ninguém tem tido na sua vida publica, ag- 
gressões, insultos e glorificações as mais ex- 
traordinárias, chegando a ser finalmente o 
que é, chefe de um partido que é inquestio- 
navelmente, digam o que quizerem,uma força 
organisada no estado de anarchia em que se 
encontru o paiz, a votar contra os seus senti- 
mentos de patriota ? Não ; S. Ex. me per- 
mitta que lhe diga: parece ter esquecido este 
passado, ter esquecido mesmo as responsabi- 
lidades da sua posição.quando nos veiu dizer 
que abandonava os impulsos intimes dos seus 
sentimentos, os impulsos de sua consciência 
para só ver aquillo que S. Ex. chamou aos 
olhos da Camará - as razões de Estado, mas 
que são pretendidas razões de Estado ! E si 
não é assim que razões de Estado são essas 
de que falia o nobre deputado por São 
Paulo ? 

Interpello directamente a V. Ex.,— que ra- 
zões de Estado são essas que não podem ser 
denunciadas á luz de uma discussão ? Si exis- 
tem essas razões de Estado, venha trazel-as á 
Gamara, para que o paiz saiba o que ha, pois, 
cada um de nós que somos republicanos sa- 
bemos zelar o nosso mandato, o futuro e o 
decoro da Republica. 

Havemos só pelo espantalho da phrase, sem 
consciência, sem conhecimento da verdade, 
votar a humilhação quando é preferível para 
as nações a morte com a honra a viver sem 
ella? 

Havemos nós republicanos que temos a re- 
sponsabilidade da consolidação da Republica, 
de votar o protocollo exactamente como o 
viandante incauto entrega a bolsa ao bandido 
que o assalta, só por medo da aggressõo ou 
de perder a vida ? (Apoiados,) 

Mas si essas razões de Estado são tão gra- 
ves, si ellas são tão importantes, tão extraor- 
dinárias que não podem mesmo sahir da 
esphera governamental para virem nesse re- 
gimen de publicidade, para virem ao recinto 
daCamara ; pergunto ao nobre deputado por 
S. Paulo, ^ue maior confissão, que maior de- 
claração pôde haver, de que esse protocollo 
nos é imposto pela humilhação ? (Apoiados,) 
Sr. presidente, devo dizer á Gamara, entran- 
do neste debate/iu|uBãe-<tMihQ absolutamente 
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a preoccuiuçào de desrespeitar a opinião de 
todos os CO I legas q\i^, por motivos de patrio- 
tismo, tâj> dignos como os que suppoulm pes- 
suip, votum a favor doa protocollos, devo 
dizer á Camará Que não me levam abi^oluta- 
meate k tribuna odiosidades á nação ita- 
liana. 

Muito ao tjontrario, antes mesmo de en- 
trar na diacuasão do assumpto, antcâ mesmo 
de usar de píir. ses n^^^ carecterisem bem a 
natureza de muitas djis reclama^-ôf^s, devo fa- 
z&r a coíids^aQ de que como latino, ct>mo per- 
lÊucente a esta nobre e genei-osa raça, sinto 
dentro de minha alma todos os frémitos da 
enorme admiração por este grande e generoso 
povo, por esta nobre nação, que vem de um 
passado heróico, herdando todas as tradições 
da Roma antiga, e que habita, em uma penín- 
sula onde se asyfaram os restos da civilisação 
greco-latina, base da civilisação occidental, a 
que nos orgulhamos de pertencer e que creou 
a civilisação dos povos modernos, a sciencia 
e as artes. 

Devo dizer também que não tenho a mí- 
nima preoccupação de ferir a numerosa co- 
lónia italiana que nos presta o seu tra- 
balho e a sua actividade ao susurro dos 
nossos cafezaes 

Lembro-me agradecido que a esse povo 
pertenceu esse homem extraordinário, maior 
do que Cavour, Garibaldi, que combateu 
tantos annos em íavor da liberdade do povo 
brazileiro, que casou com uma brazileira, 
que foi bom, meigo ao lado dos fracos contra 
os fortes : Garibaldi, finalmente, que ha de 
ter ainda um dia uma estatua levantada em 
terra brazileira. (Apoiados, muito bem,) 

Venho á tribuna cumprir o meu dever, de- 
fender a honra da minha Pátria, salvar os 
bons princípios de direito internacional, sem 
ódios e sem paixões, calmo ; venho combater 
o acto do governo, embora revestido das 
maiores sympathias á pessoa do actual Pre- 
sidente da Republica, varão illustre em quem 
respeito as virtudes privadas e patriotismo; 
a do notável Sr. ministro do exterior, um 
dos talentos mais brilhantes da actual gera- 
ção e da pátria brazileira {apoiados) ; cheio 
de aitencções a do meu illustre collega 
deputado pelo Pará, honra de minha terra 
natal, porque já tão moço se revelia um es- 
pirito preparado para todas as altas dis- 
cussões, mesmo para as que assumem o ca- 
racter no melindre especial, como a actual. O 
nobre deputado pelo Pará dizia-nos houtem 
em um di:scurso, que peço licença para dizer, 
sem oflfensa a S. Ex., foi em seus pontos ca- 
pitães, de modo brilhante, respondido pelo 
illustre chefe do partido republicano de Per- 
nambuco, o Sr. Dr. Martins Júnior, que esta 
Camará devia approvar os protocollos por- 
que si ella acompanha a politica do Sr. Pre* 



aidente da Republica dentro do paiz, si o 
apoia, e serve-í;e delle para fazer a raonta- 
ííem do raacbinJsrao eleitoral naa d i ff e rentes 
localidades do paiz, deveapoial-o na direcção 
dos negócios exteriores j si o presidente servo 
á Camará para a politica interna, deve tam- 
bém servir para a externa !! E accrescen- 
tava S. EXm completando o seu pensamento; 
que si a Gamara nao approvasae os proto- 
collos isto importava om uma ruptura entre 
eatae o Presidente que d iz-se representante 
de um partido com maioria na Camará, 
maioria quf* com elle ;íoverna o pai z. Con- 
clusão natural, a Gamara deve approvar os 
protocollos para não romper, para não divor- 
ciar-sedo Sr. Presidente. 

Não, Senhores. O nobre deputado está er- 
rado. Si o Sr. presidente governa com um 
partido elle deve ouvir as inspirações desse 
partido. E si a Nação e o pai^tido não que- 
rem os protocollos S. Ex. deve abandonal-os 
para não divorciar-se da Pátria, para não 
trahir o seu partido ! {Apoiados, muito bem). 
Anão ser assim S. Ex. deve renunciar o 
cargo. 

Mas não ; felizmente o Presidente não pre- 
cisa renunciar o cargo deante da votação da 
Gamara, e não precisa fazel-o, porque estamos 
em pleno regimen presidencial consagrado 
pela Constituição de 24 de fevereiro, e esta 
dita a cada poder a espbera de sua acção 
harmónica, mas independente. (Apoiados,) 
O que diz a Constituição ó que o Presidente 
da Republica deve entabolar as negociações, 
deve entrar em ajustes, convenções e accor- 
dos, mas que é o Legislativo que em ultima 
analyse vem claramente positivar a lei e dár- 
Ihe realidade effectiva, vem concretisar e 
fazer afinal o tratado. {Apoiados.) Si é assim, 
nós, a não ser que se entenda que só tenros o 
direito ad referendum para os tratados que o 
Presidente da Republica achar bons, embora 
o paiz entenda de modo contrario, temos o 
direito e o dever de examinar e de recusar 
todo e qualquer tratado celebrado pelo 
Executivo sem melindrar o chefe da Nação, 
exactamente como $. Ex. não offende, não 
melindra o Congresso todas as vezes que 
exerce o direito de veto ás leis que fazemos. 
(Apoiados,) 

Si assim não fosse, nada mais haveria do 
que a annullação do Legislativo, a não 
existência da independência de poderes e o 
desapparecimento completo da Constituição 
de 24 de fevereiro. 

O Sr. Zama.— E esta attitude tomamos nós 
no Congresso Constituinte, rejeitando o tra- 
tado sobre o território das Missões, e ninguém 
se arrependeu ainda de ter votado contra. 

O Sr. Enbas Martins —V. Ex. dá-me 
licença para uma rectificação ? Eu não argu- 
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mentei em favor da approvação dos proto- 
coUos, dizendo que o paitido do via approval-os 
simplesmente porque apoia o Presidente da 
Republica na politica interna. O que quiz 
dizer e clararaante foi que, si o partido repu- 
blicano federal, que tem maioria, recusar os 
protocoUos, recusa apoio ao Sr. Presidente da 
Republica e, portanto, está em opposiçâo. 
Este fui o meu pensamento. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Perdão; foi a 
esta argumentação que respondi, dizendo 
que, neste regimen, si o Presidente tem maio- 
ria com que governe, cada poder tem sua 
espliera de acção e age dentro dos limites que 
lhe são traçados dentro da (Constituição. 
(Apartes,) 

O mais, seria realmente termos o parla- 
mentarismo durante quatro annos. Isto é, 
durante a vigência de uma presidência; seria 
o parlamentarismo claro, e ainda mais peri- 
goso que o outro, que ao menos trazia imita- 
ções que eram uma satisfação aos reclamos 
mais urgentes da opinião em questões como 
eHUi,( Apartes, o Sr, presidente reclama atten- 
ção.) 

Mas, Sr. presidente, não me surpreliende 
este eclypse da bellissima intelligencia do 
nobre deputado pelo Pará ; o que me sur- 
prehende é a opinião daquelles que vêem 
sustentar como argumentos ad terrorem para 
que seja approvado o protocollo, razões de 
Estado que a Camará e o paiz desconhecem, 
que o Poder Executivo, que deve estar em- 
penhado na approvação de seu acto, não 
tem pressa nem a solicitude de vir trazer ao 
conhecimento de uma Camará que pôde ter 
praticado erros, mas que antes de tudo é uma 
Camará que ama a Republica, que é pa- 
triótica e que tem as tradições mais sa- 
gradas de independência e de brio. (Apoiados.) 

O Sr. Nilo Peçanha— Isto de razões de 
Estado é um conto de vigário. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Surprehen- 
de-me a opinião daquelles qu« argumentando 
ad terrorem.yoem insinuar que, a rejeição do 
protocollo pode fazer cahir sobre este paiz 
grandes tempestades e difflculdades extraor- 
dinárias ! 

Porventura será possível que o governo 
italiano, firmando este protocollo por inter- 
médio de um dos seus mais hábeis diplomatas, 
desconheça a constiturção que vigora na Re- 
publica Brazileira? Porventura esse governo 
não sabe que os accordos, as convenções, as 
negociações sião apenas entaboladas pelo 
Poder Executivo, e que este, deante das na- 
ções estrangeiras, não pôde ter responsabili- 
dade nenhuma pela rejeição dos accordos ou 
dos tratados, porque rejeição ou approvação 
definitiva só se fazem pelo Congresso, e que 
neste regimen em que cada um dos poderes 



tem a sua esphera de acção, o 
Poder Executivo não tem meios de fazer ap- 
provar um tratado que o Coagresso entende 
que não deve ser approvado ? Onde deante 
do nosso estatuto constitucional o perigo, 
para a pátria brazileira, de rejeitar-se esse 
protocollo e não acceitar-se o accordo com o 
governo italiano, quando este governo sabe 
perfeitamente que este accordo depende da 
appi^ovação do Congresso, quando ainda, por 
sua vez, do lado italiano elle ficou dependente 
da pessoa do rei Umberto ? 

Deixarei, para o final de meu discurso, as 
observações que terei de formular a respeito 
de algumas proposições, levantadas na Ca- 
mará pelo nobre deputado que me precedeu. 
Eu suppuz e acreditei mesmo, que S. Ex. 
trouxesse uma nova fonte de argumentos em 
favor do protocollo; acreditei que S. Ex. vi- 
esse,enriquecido pelo manancial extraordi- 
nário da sua erudição, fornecer argumentos 
de maior valor para que,aquelles que ainda 
não tivessem opinião formada ou a tivessem 
mal orientada, se inclinassem á votação do 
protocollo. 

S. Ex. não fez isso; divagou, íallou de ca- 
thedral, ironia amarga, atirada ao partido 
republicano federal, espécie de cathedral 
onde, na opinião de S. Ex.,não ha religião 
porque não ha crenças, não ha principies 
porque ha o baralhamento de todas as cren- 
ças e de todas aS religiões. 

S. Ex. teve rasgos de eloquência adimira- 
veis fallando dos grandes homens que teem 
occupado o scenario politico da nossa pátria ; 
S. Ex. teve mesmo phrases de patriotismo 
em relação ao governo actual que,acreditou, 
nunca assignaria um acto que fosse uma 
traição á Republica I 

Mas ninguém, jamais, disse que era uma 
traição á Republica e uma oôensa ao brio 
nacional o protocollo firmado,porqu6 fosse in- 
tenção do governo trahir ás instituições e 
sacrificar a honra nacional. 

Sabemos que o governo está de boa fé, mas 
a verdade é que esse tratado é um desastre 
e uma deshonra. ( Apartes, Apoindot). 

O que é certo é que o governo, coagido 
pelas circumstancias de momento, não viu 
claro,e acceitou, como uma solução digna, 
como uma conquista para a America, aquillo 
que não é senão uma humilhação que, mais 
tarde,hade acarretar outras humilhações. 
(Apoiados.Apartes,) 

A verdade é que o juizo da historia ha de 
ser severo porque nós, em relação ás questões 
de independência, ás questões de soberania 
territorial, temos uma tradição, legada por 
nossos antepassados, honrosissima, a zelar ; 
temos uma tradição preciosa de nossos mai- 
ores, tradição que,para nós,ó de tanta maior 
responsabilidade quanto^ e o digo com s^ 
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oonviccãõ de um n^pulticniio i^Uicero— elki 
Tem,ini!iiaciiiadiL hoiiefetíi o pi i ri*, do regi 
mem d f^í -ali i do, d ► i e -í i 1 1^: e r n pa s ^ a- ! o . 
■ Mas dizia eu que deix rui.psiríi o final do 
meu discuríiío.filgLinias t^lsí»! savõos cam refè 
rôQciaa tapicoíí da oragao ão nobre deputa^io 
pelo Rio de Janeiro. 

Teíiho necessidade de entrar na analyse do 
asgnmpto.e começarei dizendo à Camará que 
esta questão tem duas í■ac^^, pode ser enca- 
rada debaixo de dous aspectos ; tem duas 
feições que, por assim dizer, se completam 
uma á outra : de um lado. a questão the- 
orica, a questão de doutrina, a questão dos 
principies que regulam o direito internaci 
onal,nas múltiplas questões que o protocoUo 
envolve,ou para consagrar esses princípios 
ou para, como no momento se dá, violar os 
mais comezinhos destes princípios. 

De outro lado, a questão concreta pratica ; 
a natureza das reclamações sujeitas ao proto- 
coUo e que devem ser objecto— umas, as do 
allegato A de indemnisação ; outras, as do 
allegato B, O, e Ddo juizo arbitral, para que 
este decida si ellas são ou não fundadas e si 
o governo do Brazii deve pagar as indemni- 
sações solicitadas. 

Occupar-me-liei, em primeiro logar. em- 
bora rapidamente, da primeira parte, porque 
a verdade é que o assumpto tem sido com- 
pletamente explanado pelos oradores que 
me precederam. K já, mais de uma vez, tem 
ficado firmado no espirito da Camará do 
paiz e de todos aquelles que teem lido esses 
discursos, que o protocoUo não consagra, in 
felizmente para o nosso paiz, os princípios 
mais correntes do direito internacional. 

Ha duas ordens de idéas, por assim dizer, 
nesse amontoado de reclaraações do governo 
italiano. Nesse amout- ado de exigências 
pódem-se destacar duas questões, perfeitamente 
distinctas : de um la<lo, as que envolvem o 
direito de expulsão ; de outro lado, as que se 
referem a concessões íeitas a italianos, con- 
cessões que foram decla^udas caducas ou 
annulladas, e que os reclamantes, sem terem 
ido aos tribunaes braziloiros, sem terem ap- 
pellado para o Poder Judiciário do paiz, sem 
terem acceito o principio, tão salutar, consa- 
grado na nossa Constituição e de que, com 
tanto brilho, fallou o honraíio deputado pelo 
Rio de Janeiro, o principio de igualdade de 
todos perante a lei, som terem recorrido aos 
tribunaes judiciários ao paiz, são convertidas 
em reclamações internaciuiiafts, exigindo-se 
uma quantia, mais ou r)enus avultaíja, por 
pretendidos prejuízos de que fsses concessi- 
onários de épocas felizes, se consideram vi- 
etimas. 

Em relação, Sr. presidente, a doutrina, 
quer queiram quer não queiram os depu- 
tados que teem defendido aqui o protocoUo— a 



í]ue insolentemente procurou firmar, em nota, 
o minislro itii-liami, fere de frt^nte o nosao 
dirfdto de povo stíberano e de nação indepen- 
dente. 

O governo italiano claramente, em nota de 
15 de outubro, Dota que ^e encontra no rela- 
tório á paginas 134, diz : 

€ La controvérsia ínvolge la questione dei 
limiti dei dirito di Bcvranitá territoriale nel 
consorrio dei popoli civili, tanto piu gi^ave 
ed importante per Tltalia che ha aífidato ai 
Brasile cosi grande numero di cittadini. » 

Eis, Senhores, isto é a intervenção em 
nosso direito soberano de expulsão, isto é a 
consagração de doutrina diversa da queFiore, 
internacionalista italiano proclama, quando 
diz que só não tem amplo direito de juris- 
dicção e de dominio territorial os povos que 
vivem sob protectorado. 

Claramente, este trecho, em sua traducção 
litteral, quer dizer que o governo italiano 
deseja saber até onde vae o direito de sobe- 
rania territorial no Brazii ! ! {Sensação,) 

O Sr. Pedro Moacyr — Isto não admitte 
um simples laivo de sophisma. 

O Sr. Serzedello Corrêa — No entanto, 
Sr. presidente, isto é dito por um ministro 
de uma nação em que, um dos publicistas 
mais notáveis, que faz lei na jurisprudência 
internacional, que faz lei no direito interna- 
cional italiano, o Sr. Flori, claramente af- 
firma que o direito de expulsão de estran- 
geiros do território, é um direito que di- 
mana da soberania nacional do mesmo terri- 
tório ! ! (Apoiados . ) 

Mas, senhores, eu poderia ainda dizer á 
Camará o que se dá na Itália em relação á 
expulsão de estrangeiros. 

A lei sobre a segurança publica, dotada 
com o código penal de 30 de junho de 1889, 
em seu art. 90, estipula que os estrangeiros 
condemnados por motivos de ordem publica, 
podem, depois de postos em liberdade, ser 
expulsos do reino. O ministro do interior, 
por motivos de ordem, pôde autorisar que 
estra ngeiros, de passagem ou residentes, se- 
jam expulsos por motivos que elle se reserva 
o direito de apreciar. O governo da Itália se 
reserva, pois, o direito de conhecer quaes são 
e ses motivos de ordem publica. 

O Sr. Pedro Moacyr — Se reserva o di- 
reito. . . 

O Sr. Serzedello Corrêa— E' claro, pois, 
Sr. presidente, que o direito que se arroga 
ministro do interior da italia para expul- 
sar estrangeiros, é o mais amplo. Quanto a 
nós, quer o governo italiano saber até onde 
vae esae direito ! ! 

Mais ainda, Sr. presidente, encontrei em 
um jornal importantíssimo de direito inter- 
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nacional, onde escrevem as maiores summi- 
dades do direito internacional do mundo, no 
anno de 1894, referencias curiosas a respeito 
do direito de expulsão. 

Em França o direito de expulsão, como na 
Allemanha, ó absoluto e o abuso da expulsão 
defiancezes de território allemâo, como de 
allemães de território francez, foi tornado 
tão amplo, que as duas nações tiveram de 
fazer uma espécie de concordata, não para 
limital-o, não para restringirem e dizerem 
quando ca^^a uma delias deve expulsar,mas 
apenas para estabelecer um conjuncto de 
formalidades sobre o reconhecimento de facto 
da nacionalidade do individuo, que deve ser 
expulso. 

Vê, porconseguinte, a Camará quanto é 
amplo o direito de expulsão de estrangeiros 
em nações, que se presam ^que sabem man- 
ter a sua soberania. ^ 

Ainda ha pohco em um do!! condados mais 
importantes da Allemanha, uma companhia 
de actores dinamarquezes foi expulsa por 
decreto, porque pretendia simplesmente re- 
presentar uma peça em linguagem dinamar- 
queza; e o facto surprehendeu tanto a Dina- 
namarca quanto já havia um decreto do 
governo alleraão,prohibindo ao governo local 
do condado de expulsar estrangeiros do seu 
território, reservando-se ao governo imperial 
esse direito. 

Parece, porconseguinte, Sr. presidente, 
que neste assumpto de expulsão de estran- 
geiros a Itália, o governo italiano quer re- 
duzir o Brazil á posição exactamente do 
Egypto, em que o governo tem o direito de 
expulsar estrangeiros, mas só pôde fazel-o 
depois do consentimento dos respectivos mi- 
nistros ou cônsules. Parece que o governo 
italiano entende que nós estamos mais ou 
menos nas condições do Egypto, quando per- 
gunta até que ponto vae o direito de sobera- 
nia territorial do Brazil, no tocante á expul- 
são de estrangeiros ! ! (Apoiados; muito bem.) 

Disse ha pouco, referindo-me ao direito de 
expulsão, que eu tinha encontrado esclare- 
cimentos importantissimos era um volume 
de direito internacional privado e de juris- 
prudência comparada, referente ao anno de 
1894, jornal esse em que escrevem os mais no- 
táveis internacionalistas do mundo. 

Pois bem, esse mesmo jornal, em artigo 
assignado por ura dos homens mais emi- 
nentes, e apreciando a lei da Coliimb a a res- 
peito da expulsão de estrangeiros, traz estas 
memoráveis palavras>: 

«Alein. 145, de 1888, em seu art. 13, 
diz: o governo fica autorisado a expulsar do 
território columbiano qualquer estrangeiro 
que se ingerir na politica do paiz. 



Será possível ooncluir dahi que o governo 
da Columbia não tenia a fculdade deex^ 
pulsar (estrangeiros sinão por causa politica ? 

Seria singular que o legislador columbiano 
tenha assim restringido o poder que o direito 
internacional proclama em favor de todo o 
governo sobre o fundamento da soberania 
territorial. .. , 

Seria isso bizarro e pouco compatível com 
as medidas de expulsão. 

Concluimns, pois, que apezar do texto o 
governo conserva o direito de expulsão nos 
termo.«rgeraes, em que este direito é procla- 
mado pelos princípios do direito interna- 
cional, com as únicas limitações que de- 
correm de tratados.» 

Eis, senhores, a doutrina sã, que não soflPre 
contestação e quo o çroverno italiano nao 
quer que se applique ao Brazil ! ! (Sensação.) 

Vamos adiante, vamos ver a Suissa, vamos 
ver nessa pequenu na^ão, encravada entre 
grandes e poderosos povos, o que pensa o seu 
governo. 

Na Snissa, Sr. pref^idente, paiz que os 
nobres deputados sabem perfeitamente que é 
um modelo de democracia; na Suxssa, que e 
por assim dizer o asylo de todos os refugiados 
políticos que precisam deguarida,se encontra 
o principio, o direito de expulsão amplo, 
cabal, completo. 

O artigo da Confederação Suissa é conce- 
bido da seguinte forma: 

«A confederação tem o direito de expulsar 
de seu território os estrangeiros,que oompro- 
mettam a segurança interior ou exterior.»— 
A Suissa adoptou o direito de asylo, mas 
como direito que lhe pertence e não aos es- 
trangeiros. Ahi tórios os estrangeiros podem 
ser expulsos, quer estejam, quer não sob a 
protecção de um tratado . 

Vê V. Ex., Sr. presidente, e vê a Gamara 
que o direito sempre vae ao ponto de con- 
signar o direito de expulsão, mesmo no caso, 
em que tratados especiaes possam consagrar 
protecção a este ou aquelle estrangeiro. 

O Sr. Lamenha. Lins— No art. 4<» do tra- 
tado, que celebrou em 1890 com a Allemanha 
ficou resalvado o direito de expulsão. 

O Sr. Serzedkllo Corrêa— Os nobres 
deputados, iue tp^m defendido o protocollo, 
que com toda ac «lua teem wnpenhado no de- 
bate todo oarmazmde sua condição, teem 
afflrmado ao espi.M o da Ca-nara o receio e a 
appreh -nsão de n^ vas ditíiculdades, si por 
acaso o protoco'lo ião fôr anprovado. 

Mas. Sr. pre-ideite, parece incrível que, 
por quest^>os de co-^tr jcr.os. que se dizem vio- 
lados pstando a-' p \n ís suje tns as leis e tri- 
bunaes brazileiros, que por questões de assas- 
sinatos, que se dão em toda o parte do 
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muudo, nos qiiaes não tem a responsabill-j 
ílade o ^oyerijo do paiz* noa quaea, ao con- 
trario, o governo, aa autoridades Meraea, 
empenharam sempre todoa os esforços e de- 
ram todas as providencias, é incrível, repito, 
que por isso a Itália possa t^r motivod de 
rasi^s-belli, Seriíi preejso suppor essa na^âo 
desvairada e o seu governo abaixo da civdi- 
pação. Kâo ; náo ha motivo dL^ casus^beliL 
Ainda lia pouco um Novu Orleana o assassiriaio 
de uma leva enorme de italianos e o conse- 
quente líDcbamento foi objecto de reclama- 
ções, mas o governo americano soube sempre 
ârm ar os pr inc i pios d e d i rei to i n ter o ac i ona l , 
soube fazer respeitar a constituição ameri- 
cana, não dando absolutamente iatísíação, 
eínâo dentro da lei e Armando o principii) 
de que a constituição amerií^na concedia 
aos estrangeiros igualdade de direitos, i^oa 
nacionaes, e que o ^.'overno americano nessa 
concessão a esses estrangeiros não cedia 
uma linha, um passo siquer adeanle ilos 
direitos, que por acaso coubessem aos nacio- 
naes, aos americanos. 

Esta é a jurisprudência firmada pelos Es 
tados Unidoa, que se encontra justamente no 
mesmo jornal de 1891, já citado por mim* 
detalhadamente descri pta e onde se lêem 
todas as notas do governo italiano e ao mesmo 
tempo as respostas dadas pelo governo ameri- 
cano, firmando a doutrina, que em poucas 
palavras, acabei de expender. 

Cita ainda o mesmo jornal om apoio des?a 
doutrina os factos, que se deram entre ame- 
ricanos e hespanhoea^ o morticinio de um 
grande numero de hespanhóes, o desacato ao 
cônsul heapanhól, tendo o governo americano 
declarado que pelo cônsul revestido de sua 
autoridade, dava o governo americano a sa- 
tisfação precisa, mas pelos hespanhóes, não, 
porque no território americano os estrangei- 
ros eram iguaes aos naclouaes e não tinham 
mais regalias do que estes. 

Eis como procede o governo americano 
exigindo o respeito ás leis do paiz e não ad- 
miitindo intervenção estrangeira sinão nos 
casos em que essa intervenção pôde e deve 
ter legar. 

Em relação a nós, os factos são interes- 
santes. 

Quando é preciso usofruir todas as vanta- 
gens da nossa legislação, quando é pr.eciso 
tirar todos os lucros da nossa Constituição ; 
todas as regalias que a Constituição concede 
aos estrangeiros, todos querem ser iguaes 
aos naciunaes, todos reclamam igualdade de 
direitos ; quando, porém, se trata í^e prejui- 
zos. imraediatamente se appella para a na- 
cionalidade e lá vem a reclamação, como se 
dá no caso da Itália, quasi sempre de mais 
Qu menos dinheiro para splvçr questões de 



prejuízos e mesmo aquellas, que se reputam 
de honra p 

O Sr. Frederico Borges— Apoiado . 

O Sr. Serzediíllo Corrêa— Mas, Sr= presi- 
dente, deixo de lado a quentão da expulsão, 
em qne a doutrina está perfeitamente expla- 
nada, o assumpto está profundamente deba- 
tido, para me i^ccupar das questões compre- 
hendidas noallegado H e seguintes, que im- 
portam justamente nus iudémnisações mais 
avolumadas, que são as taes questões, que se 
quer. por lbi%;a, sujeitar ao arbitramento, 
e para as quaes se quer por força crear uuia 
espocií^ de tribunal especial, de foro nobre, 
distincto do dos brazileiros, para solvel-as. 
São questões de concessões feitas a estrau- 
gtíims, cujos contractos se dizem violados e 
que não st- quer que vão aos no^so;â trifau- 
naes. Para provar o abstn*do dfissa jurispru- 
dência de nova ^^specie nào te n lio aínàe de 
ler poucas palavras de Henry Wheaton e 
depois o commentarlo feito por um outro 
tratadista americaiio, que faz lei a respeito 
e cuja autoridade não e contestada por uin- 
guem. 

Pois bem ; Wheaton a pags* 102, de sua 
obra, que é um monumento no assumpto, diz 
claramente, fallando do confiioto entre as 
leis das differentes nações o seguinte : 

« O primeiro principio, nesta matéria 
resulta da independência das nações. Cada 
nação possue e exerce só o direito de sobe- 
rania e dahi resulta que as leis de cada paiz 
ftfftíotam, obrigam e regem nacionaea e es- 
trangeiros. Dahi ainda Kluber deduz o co- 
rollario, que todos os actus passados e todos 
os ccntrd^'tos feitos sao regidos e regulados 
pela lei do paiz onde &aoíèltos*> 

Não ha, Sr- presidente, consagração mais 
cEara do principio de que estrangeh'03 dentro 
do nosso paiz, domiciliados aqui respeitem o 
regimen creado pela Constituição de 24 de 
fevereiro, que estabelece a igualdade de na- 
cionaes e estrangeiros, a igualdade de todos 
perante a lei, estão sujeitos a lei brazileira e 
aos tribunaes brazileiros. Como. pois,consen- 
tir que estrangeiros, que teem tido favores da 
Republica,que teem obtido concessões para en- 
riquecerem neste paiz, que esses estrangei- 
ros, no momento em que o poder publico en- 
tende que essas concessões não foram cum- 
pridas, que os contractos não foram obser- 
vados, que as clausulas respectivas não fo- 
ram executadas e que por conseguinte são 
nullas de pleno direito, como consentir que 
esses estrangeiros tenham direito, antes de, 
pelo menos, pleitear a questão nos tribunaes 
do paiz, antes de pleitear diante do poder j u- 
diciario da Republica, a sua razão, tenham o 
direito de ir ao mioistro de §ua nacionali- 
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(lade, e este vir immediataraente com uma 
reclamação de caracter diplomático, exigindo 
indemnlsações de pretendidos prejaizos ? Isso 
é impossível de continuar, isso, por honra 
nossa, não deve continuar e muito menos fi- 
car consagrado como doutrina internacional 
applicada pela Itália ao Brazil. 

Sr. presidente, ha ainda questões no pro- 
tocoUo, que absolutamente não podiam e não 
deviam fazer parte delle. 

Ainda mesmo quando o protocollo consa- 
grasse a verdadeira doutrina do direito inter- 
nacional, ainda mesmo quando consagrasse os 
melhores principies, que regulam o assumpto, 
não podia ser approvado, porque encerra 
reclamações, que o governo brazileiro não 
teve a energia de fazer retirar. {Apoiados) 

O Sr. Belisario de Souza— Não apoiado. 

O Sr. Sbrzedeltx) Corrêa— Questões , que 
não são objecto de assumpto diplomático, 
questões que se forem ao juizo arbitral só 
nos hão de envergonhar, porque hão de re- 
velar fraqueza com que o governo brazileiro 
deixa de fazer respeitar a lei do seu paiz. 

Ha questões, Sr. presidente, de sub-em- 
preitadas, questões de concessões dadas pelo 
Ministério da Viação. 

Assim ha uma concessão especial para uma 
estrada de ferro aérea, que o governo consi- 
derou^ firmada em clausula da mesma con- 
cessão, caduca. 

Os reclamantes appellaram para uma série 
de ministros da viação, e estes ministros, 
apezar dos empenhos, apezar da boa vontade 
natural em attender ás reclamações das 
partes, que se diziam prejudicadas, foram 
sempre accórdes, sempre uniformes.firmando 
o principio de que o concessionário não tinha 
direito absolutamente á revalidação da sua 
concessão e muito menos a indemnização. 

Eu mesmo, como ministro da. viação, de- 
pois de estudo meditado sobre o assumpto, 
dei um despacho em que firmei claramente 
esta doutrina. 

Mandei buscar da Municipalidade os funda- 
mentos,que esta tinha tido para mandar der- 
rubar o tapume da Carioca e encontrei os 
documentos todos legalisados, encontrei o po- 
der municipal correcto, agindo depois de res- 
peitados as formalidades legaes, de modo a 
não ter o reclamante onde agarrar-se para 
juridicamente basear a sua reclamação. 

Indeferi a pretenção, restando aos reque- 
rentes os tribunaes do paiz, onde deviam 
pleitear o seu direito. Em vez disso obteem 
que o ministro italiano intervenha e pelo 
protocollo crêa-se um tribunal arbitral, de 
caracter internacional, com offensa de nossas 
leis e desrespeito aos tribunaes do paiz para 
julgar a questão. Que irrisão e que e^carneo ! ! 
(Apoiados,) 



Outra questão curiosíssima, que é até ri- 
dícula, que foi sempre objecto de ironia, que 
no tempo da monarchia foi objecto de sar- 
casmo de todos aquelles que ouviam, qué es- 
cutavam as impertinências do reclamante, 
que na Republica nunca penetrou, nos seus 
primeiros tempos na chancelaria do exterior, 
que neste paiz onde abundam os advogados 
o reclamante nunca encontrou um siquer,que 
quizesse tomar a si a causa para leval-a aos 
tribunaes, que nunca encontrou mais um 
ministro italiano, que o fizesse sua, de seu go- 
verno, e a traduzisse em uma nota diplo- 
mática, como objecto de reclamação, essa 
questão, digo eu,ó a celebre questão Franzini, 
questão de cincoenta milhões (riso), questão 
fabulosa da fundação de uma nova cidade 
com 50.000 italianos em 10 annos. (RisarJas.) 
Questão ridicula, Sr. presidente, tão ridícula 
que eu não tenho escrúpulo, e não vae nisto 
inconveniente algum, não tenho escrúpulo 
em revelar á Camará as palavras, que ouvi 
do Sr. ministro italiano, quando occupava eu 
a pasta das relações exteriores. 

Trazia o ministro as suas reclamações a 
respeito de assassinatos de italianos no Rio 
Grande e queixa va-se da demora de informa- 
ções a respeito do assumpto. 

Mostrei- lhe o empenho, que o governo do 
Rio Grande tinha para descobrir os assas- 
sinos e a serie de telegrammas urgentes e 
enérgicos, que havia transmittido. 

Em resposta dizia-me S. Ex. Agradeço, 
mas V. Ex. vê que o governo do rei não 
traz difflculdades ao governo do Brazil ; o 
governo da Itália tem o maior interesse em 
trazer para aqui somente questões fundadas 
em direito. Ha muito tempo o Sr. general 
Franzini procura a legação italiana para 
fazer sua a reclamação de indemnisação por 
prejuízos soflfridos. Tenho ordem do governo 
para não fazel-o porque o meu governo con- 
sidera essa questão uma exploração. 

O Sr. Timothko da Costa— Isto é edifi- 
cante. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa- Passam-se os 
annos, e a reclamação Franzini figura no 
protocollo e figura como aquella, que tem di- 
reito a indemnisação mais avultada, indem- 
nisação que estou certo no juizo arbitral não 
obterã decisão favorável mas que no emtanto 
ha de com todo o peso do ridículo, com toda 
a monstruosidade do absurdo, com toda a 
ganância da especulação, nos abater no juizo 
do Sr. Cleveland. 

O nobre deputado pelo Rio de Janeiro no 
discurso, que pronunciou, não ha muito 
nesta Camará, dizia que o protocollo devia 
ser approvado porque elle é uma victoriada 
diplomacia brazileira, que nada menos de 
três ou quatro ministro3 italianos tinham 
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sido dêmittidos e que o Sr. Ma^líanU Jiplo* 
mata de guerra, preparado pela sua victoria 
em Venf^zuela e outras republicas da Ame- 
rica do Sul, tinha viudo ao Brazit, como ura 
doa eapiritoH mais preparados na Itália, para 
resolvera questão <^ as reclamações italianas ; 
que o Sr. Magliani tinha-se recusado tenaz- 
mente a asRignar o protocoUo que o Sr. Db 
MartLno havia feito, protoeollu que não tinha 
merecido a appi-ovaçâo do governo do rei . 

Mas, Sr. presidente, conira esta historia 
contada pelo nobre deputado fluminense res- 
ponde o relatório do Sr. ministro do exterior 
(Apoiados,) tendo o protocoUo firmado pelo 
Sr. De Martino a clausula 6" em que se es- 
tabelecia o ad referendum do Congresso e 
como elle era inilludivel, o ministro italiano 
para não deixar o seu governo em posição 
inferior estabeleceu a clausula de que o ac- 
cordo tinha de ser approvado pelo rei. 

Eis a razão dessa exigência pois é certo 
que de ante-mão o governo italiano approvou 
já o protocollo. 

Vê o nobre deputado pelo Estado do Rio 
de Janeiro que não ha absolutamente razão 
nesta historia contada da demissão de quatro 
ou cinco mmistros italianos. 

O que está claro ao espirito publico é a 
sagacidade, a habilidade de Machiavel com 
que a Itália preparou a enscenação para 
illudir este paiz de selvageçs e ter uma vi- 
ctoria diplomática, quando o que nós temos é 
a humilhação de nossa soberania e de nossa 
pátria. {Apoiados geraes.) 

Senhores, a clausula 5», que os nobres de- 
fensores do protocollo aífirmam aqui ter sido 
a mais extraordinária conquista para o di- 
reito americano, é justamente aquella que 
encerra a hum\\hQ.Qãi.o (apoiados); é, portanto, 
esta clausula 5«, que a principio parece uma 
conquista, mas que tem o— salvo o direito-- 
que se reserva á Itália de intervir quando 
entender que houve denegação de justiça, 
isto é, quando entender que os nossos tri- 
bunaes violaram a lei, onde a conquista ? 
AO governo italiajio fica livre o direito de 
intervir quando fof denegada a justiça pelos 
nossos tribunaes ! ! Quem o juiz para co- 
nhecer que foi negada justiça ? Qual a auto- 
ridade de nossos tribunaes e com que direito 
dada uma sentença o governo poderá revo- 
gal-a por accordo diplomático ? 

Vou terihinar, Sr. presidente; o debate já 
tem sido alongado, o assumpto tem sido estu- 
dado em todas as suas faces. 

O nobre deputado por S. Paulo, que dirige 
a campanha a favor do protocollo, conseguiu 
mesmo que uma das palavras mais fulgu- 
rante desta camará procurasse produzir uma 
espécie de allucinaçao para decidir aquelles 
que ainda vacillam. 



O nobre fTeputado fez uma oração militar 
como Napoleão fazia-aa aos seus soldados an- 
t(is dn combate para dar- ih es coragem. 

A Camará vae votar o protocollo e sabe 
natu^alJn^nte, com a consciência que lhe dita 
o patriotismo, qual as responsabilidades que 
asstime e qual è o seu dever. {Pausa.) _ 

Recordo* me, Sr, presidente, de uma sessão 
memorável no regi meu passado quando deante 
de um governo liberal que tinha uma ca- 
mbra unanime que se apresentava deante 
dessa mesma camará para dar explicações 
da crise que se havia dado, da objurgatoria 
de um deputado notável, que se levantara e 
dissera, ouvidas as explicações : si a ca- 
mará apoiar de hoje em deante o governo, 
passará á historia com a designação de ca- 
mará dos servis . 

O Sr. Belisario de Souza — • E este 
deputado mais tarde foi ministro. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Passará e 
passou á historia sob a denominação de ca- 
mará dos servis ! ! 

Não serei eu, membro do parlamento, que 
pronuncie esta phrase contra uma Camará Re- 
publicana . Camará que vem do sacrificio pela 
Republica— vem de um passado que a honra ; 
mas o seu procedimento será decisivo para o 
juizo da historia. 

Si a Camará votar o protocollo passará a 
ser um tumulo— tumulo de cadáveres mo- 
raes,' tumulo lúgubre onde não hão de mesmo 
poder pairar as sombras daquelles que teem 
trabalhado e vão votar contra essa humilha- 
ção, porque essas sombras foragidas andarâo 
á procura de uma pátria digna. (Bravos.) 

Vozes— Muito bem. (O orador é accolhido 
por uma salva de palmas nas galerias e recinto 
sendo comprimentado .) 



SESSÃO DE 1 DE OUTUBRO DE 1896 

(Vide pag. 74Õ do 6© rol.) 

O Sr. Osírlos «forge— Sr. presi- 
dente, venho á tribuna com o fim de cumprir 
o dever, que me impõe o facto de ter sido re- 
lator do p«trecer,que a maioria da Commissão 
de Marinha e Guerra apresentou ao projecto 
dereoganisaçao dos estabelecimentos militares 
de ensino, parecer que não mereceu acquies- 
cencia do honrado deputado pelo Ceará, 
membro daquella commissão e que hontem 
se occupou deste mesmo assumpto. 

S. Ex. conforme declarou em seu discurso, 
no intuito de defender o seu voto em sepa- 
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rado, ha mais de 15 dias que vem para esta 
Camará conduzindo a sua mala de livros 
a que denominou bateria ; eu venho produzir 
a defesa do parecer da commissão trazendo 
apenas como munição um exemplar do pro- 
jecto com o parecer de S. Ex. e um volume 
de leis do ensino de 1890. 

Assim como quando se discutiu o Orça- 
mento da Guerra eu tive occasião de recla- 
mar contra a insufflciencia de algumas ver- 
bas nelle <3onsignadas, o que dava logar á 
desorganisação de serviços já creados e a 
impedir a boa marcha de outros já iniciados ; 
assim como estou sempre prompto a pugnar 
pelo direito e pelo engrandecimento da classe 
militar a que tenho a honra de pertencer, 
me julgo também com o dever de defender 
todas as medidas, que, sem prejudicar o pro- 
gresso do exercito, tenham em vista eco- 
nomisar as despezas da União, porquanto sou 
daquelles que nâo desejam que o exercito 
seja tão pesado á Kepublica, a ponto de exi- 
gir desta dispêndios inúteis, que redundam 
em benficios de alguns com sacriíicio geral 
da Nação. 

O nobre deputado que a este projecto deu 
parecer em separado, em seu discurso profe- 
rido na sessão de hontem, reproduziu-o es- 
tendendo a argumentação em alguns dos seus 
principaes pontos. 

Assim é que S. Ex. após a transcripção 
que faz do projecto primitivo apresentado no 
Senado e do substitutivo approvado naquella 
casa do Congresso e que constituo actual- 
mente o projecto em discussão, diz o se- 
uinte: 

« Esta reforma não pôde ser ampla nem 
completa, tomando por base o regulamento 
de 1874, visto como não corresponde mais ás 
necessidades dos conhecimentos modernos ; 
assim, pois, com esta reforma vamos retro- 
agir de um modo inconveniente e inexpli- 
cável . » 

Com a acceitação desse projecto, Sr. pre- 
sidente, não se retrograda, porque compro- 
vaudo-se o regulamento de 1874, que consti- 
tue a base daquelle, que se quer adoptar, com 
o de 1890, actualmente em vigor, claramente 
se vê que as matérias necessárias á instruc- 
ção militar, que as matérias indispensáveis 
ao estudo da sciencia da guerra em toda sua 
plenitude, que se achou contempladas em um 
destes regulamentos se acham também no 
outro {não apoiados), divergindo apenas 
quanto a sua distribuição por anno ou por 
cadeiras. 

O regulamento, que se quer tomar por base, 
satisfaz aos conhecimentos modernos a que 
S. Ex. se referiu, porque sem duvida al- 
guma, elles não podem consistir sinão nas 
novas investigações, nos novos processos, no 
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progresso em summa, que teem feito as di- 
versas sciencias nos seus different' s ramos e 
o lente criterioso, que tiver noção do cum- 
primento do seu dever, naturalmente se acha 
na obrigação de estudar, de acompanhar os 
progressos da sciencia, que lecciona e minis- 
tral-os aos seus alumnos, sendo isto, uma 
simples questão de programma, cuja appro- 
vação depende exclusivamente das congrega- 
ções e que escapa á alçada do Poder Legis- 
lativo. 

O nobre deputado no seu parecer combate 
o regulamento de 1874, porque, se^fundo diz 
S. E3{:. este não estabelecia a separação dos 
cursos technicos. Ou S. Ex. escreveu o seu 
parecer antes de conhecer o da maioria da 
commissão, ou si o fez posteriormente, não 
leu aquelle com a devida attenção, porquanto 
a maioria da commissão apresentou a se- 
guinte emenda: 

« Ao art. 1°, depois das palavras na pre- 
sente lei— accrescente-se— e o decreto n. 330, 
de 12 de abril de 1890, no que diz respeito 
aos cursos de estado maior e de engenha- 
ria. » 

Por consequência, Sr. presidente, a maio- 
ria da Commissão de Marinha e Guerra ac- 
ceitou o projecto, que veiu do Senado e apre- 
sentou esta emenda restabelecendo a separa- 
ção dos cursos. 



O Sr. Thomaz Cavalcanti- 
o curso com esta emenda ? 



■ Mas separou 



O Sr. Carlos Jorge— Separou . 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Não separou 
hei de provar a V. Ex. 

O Sr. Carlos Jorge — S. Ex. tanto defen- 
deu a separação do curso no seu parecer, 
como no discurso, que hontem proferiu ; mas 
eu não sei quando S. Ex. tem razão; si 
quando acceita a separação do curso, ou si 
quando acceita a sua accumulação. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Eu não ac- 
ceitei a accumulação. 

O Sr. Carlos Jorge — Vou mostrar. 

Absolutamente, não ; quero me referir ao 
projecto n. 132 que S. Ex. apresentou à Ca- 
mará e não trataria delle si S. Ex. não o 
tivesse feito. 

Disse S. Ex. no projecto apresentado á 
Camará, projecto que ainda não tem parecer 
da Commissão de Marinha e Guerra e que 
tem a data de 23 de setembro de 189Ç^ tra- 
tando do curso de estado maior di^^^ art. 55 
§§ 1- e 2' : -^ 

« Os officiaes de infantaria, cavallaria e 
artilharia de campanha, com seu respectivo 
curso, só poderão se matricular no 1^ anno. 
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Os de artilharia de posição e engenharia 
Ferão admittidos â matricula no l" oii 
2<> anno ; no primeiro sem exame algum, no 
segundo, depois de approvados no respectivo 
exame de admissão.» 

O que quer isto dizer Sr. presidente ? Que 
S. Ex. admitte que o offlcial, que ti ver o 
curso de artilliaria ou de engenharia, possa 
ter o de estado maior. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Não cante pa- 
linodia porque está errado. 

O Sr. Carlos Jorge— Si está errado, a 
culpa é de V. Ex. que o escreveu. 

Ainda mais, Sr. presidente. O nobre depu- 
tado estabelece que o offlcial de artilharia de 
campanha,só possa se matricular no l<» anno, 
podendo o de artilharia de posição matri- 
cular-se no segundo. 

Pergunto ao honrado deputado que diflfe- 
rença existe entre os cursos dos offlciaes de 
artilharia de campanha e de posição para que 
uns gozem de regalias, que outros não teem ? 

Diz ainda o nobre deputado em seu citado 
projecto, secção VII, art. 6S: «Os actuaes offl- 
ciaes do exercito poderão completar seu curso 
pelo novo regulamento e os que tiverem o 
curso de sua arma poderão se matricular no 
estado-maior, qualquer que seja a idade e 
posto que tiverem, preenchendo as formali- 
dades do art. 56». 

O que quer isto ainda dizer ? Que todo o 
offlcial do exercito, seja qual for a sua idade, 
seja qual for a sua pattmte e o curso que 
tiver, poderá tirar o curso dr estado-maior. 
LogoS. Ex. admitte a accumulação de cur- 
sos. (Trocam-se apartes). 

O Sr. Milton— o melhor é não ter cursos, 
ó declarar a liberdade de profissão. 

O Sr. Barbosa Lima— Apoiado. 

O Sr. Carlos Jorge— E' isso que vem es- 
tabelecer a anarchia no exercito. 

Diz ainda o nobre deputado em seu pare- 
cer: 

«O regulamento de 1890, acabou com esta 
falta de definição das profissões; o offlcial de 
engenharia é engenheiro, o de artilharia é 
artilheiro etc, visto como tendo somente o 
curso de sua especialidade, não pôde ou não 
deve ser empregado em outra. Dahi a oppo- 
sição, que íazem a este regulamento os que 
desejam ser bacharel em sciencias militares e 
não offlciaes do exercito. 

E* triste esta situação mas é verdadeira». 

Sr. presidente, faço minhas estas palavras 
do honrado deputado : E' triste esta situação 
mas è verdadeira \ 



Esta situação, porém, Sr. pr^esidente, foi 
creAda pelo regulamento de 1890 e não pelo 
o de 1874. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Não apoiado. 

O Sr. Carlos Jorge— V. Ex. cursou a Es- 
cola Militar justamente commigo ao tempo do 
regulamento de 1874 e felizmente não somos 
os únicos, que existem com açsento nesta Ca- 
mam. 

S. Ex. recorda-se de que dentre quatro- 
centos alumnos, que alli se matriculavam an- 
nualmente poucos concluíam o curso do en- 
genharia e quando a turma destes excedia a 
1 era a grande . ( Apoiados . ) 

Pelo regulamento de 1890 vê-se que o alum- 
no é bacharel antes de ser soldado, antes 
de ter a menor noção de balis tica mesmo no 
vácuo, antes portanto do conhecer a arma 
que maneja. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Agora leia o 
meu projecto nest3 ponto. 

O Sr. Carlos Jorge— Mas o projecto de 
V. Ex. não é substitutivo do que se discute 
ainda não foi apresentado á consideração da 
Camará. 

Estamos aqui tratando dos regulamentos 
de 1890 e de 1874. 

Não tem, portanto, S. Ex. razão quando 
no .-eu discurso defendendo o regulamento 
de 1890 reprova o de 1^74, dize:ido que os que 
o queriam, desejavam ser bacharéis. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti dá um aparte. 

O Sr. Carlos Jorge— O nobre deputado 
transcrevendo o regulamento de 1874, o íbz 
desde o 1** anno do curso preparatório até o 
ultimo do curso superior, tianscre vendo, po- 
rém, o de 1890, o fez do meio para o fim aban- 
donando a primeira metade. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Só quanto ao 
curso superior. 

O Sr. Carlos Jorge- O regulamento de 
1890 após o curso de preparatório estabelece 
um curso geral de quatro annos, onde não se 
estuda nenhuma matéria de assumpto mi- 
litar. 

O regulamento de 1890 estabelece em um 
dos seus artigos, que o alumno que tiver ap- 
provação plena no curso geral tem o direito 
ao diploma de bacharel e.n sciencias. 

Eu pergunto ao nobre collega : qual dos 
dons regulamentos dá mais diplomas ? O de 
1874 pelo qual o alumno tem a carta de ba- 
charel depois de ter completado o curso de 
engenharia, preátando mais alguns exames 
ou o de 1890, que dá o titulo de bacharel an- 
tes de matricular o alumno no curso supe- 
rior ? 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— V, Ex. 
que eu çondemno isso. 
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O Sr, Carlos Jorge — A Commissão de 
Marinha e Guerra do Senado sustentando o 
seu projecto baseado no regulamento de 1874 
diz o seguinte. 

« Pelo regulamento vigente nas Escolas 
Militares o alumno para completar o curso 
de engenharia tem de permanecer ausente 
das fileiras dos corpos 1 1 annos ; sendo três 
estudando os preparatórios, três o curso ge- 
ral, um o curso das três armas, dous o ourâo 
de estado maior de primeira classe e final- 
mente dous o de engenharia ; isso na hypo- 
these de não perder um só, quer por motivo 
de moléstia, quer de reprovação.» 

Esse íongo estádio escolar prejudica o servi- 
ço geral do Ministério da Guerra ; retarda o 
conhecimento, que o ofllcial deve possuir de 
seus soldados, assim também a confianí;a re- 
ciproca que uns e outi^os devem ter entre si, 
confiança, que muitas vezes se torna impor- 
tante factor em arriscados feitos militares.» 

E' preciso dizer o seguinte, a Commissão de 
Marinha e Guerra do Senado enganou-se— 
em vez de ser necessário 11 annos para tirar 
o curso de engenharia são precisos dez, no 
caso de não haver perda de anno ou por mo- 
tivo de reprovação ou por moléstia. Diz o 
nobre deputado que a commissão errou, raas 
o equivoco parte de S. Ex. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Então leia. 

O Sr. Carlos Jorge — O regulamento de 
1890, que a Camará talvez não conheça, con- 
tém os seguintes annos: três de preparatórios, 
quatro de curso geral ; um de curso das três 
armas e dous de curso geral technico. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti dá um aparte. 

O Sr. Carlos Jorge— O equivoco parte de 
V. Ex. e não da Commissão de Marinha e 
Guerra. O alumno para tirar o curso de 
engenharia pelo regulamento de 1890 gasta 
dez annos e isto na hypothese de não perder 
anno algum. 

A Commissão de Marinha e Guerra do Se- 
nado equivocou-se porque suppunha que para 
se tirar o curso technico de estado maior ou 
de engenharia era necessário ter o oflicial o 
curso de artilharia ; e tem toda razão assim 
pensando porque eu entendo que o oíflciai 
que tem o curso de estado maior ou de enge- 
nharia deve ter o curso completo das três 
armas, de artilharia, cavallaria e infanta- 
ria. 

Não é preciso ser-se militar para compre- 
hender o que estou dizendo. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — Tenho co- 
nhecimento das leis militares e sei que nos 
paizes militarmente organisados o curso de 
artilharia não importa o de cavallaria, 



O Sr. Carlos Jorge — Pela nossa orga- 
nisação militar o oíficial de engenheiros ou 
de estado-maior deve ter o curso de arti- 
lharia. 

Sabem todos que a promoção de general ó 
feita de entre os coronéis de todas as armas, 
mesmo de engenheiros e do estado-maior de 
1" classe. 

Ora, se esta promoção recahir em um 
officiaUdo corpo (^e engenheiro ou de estado- 
maior que não tenha o curso de artilharia 
teremos um general que não tem absoluta- 
mente o menor conhecimento de uma arma 
combatente, que não cc»ihece siquer os pro- 
cessos do fabrico da pólvora. 

Por fim disse o nobre deputado: «O que ha 
deattacavel no regulamento de 1890, a ve- 
neranda Commissão de Marinha e Guerra do 
Senado não atacou— a divisão do anno lectivo 
em períodos . 

tísta disposição não só é contraria a 
um bom methodo de ensino, como ó anti- 
economico, porque uma mesma matéria é 
dada por dous lentes, um no primeiro periodo 
e outro no segundo e a exigência de dous 
lentes quando um bastava.» 

E' o próprio honrado deputado que assim 
se manifesta; S. Ex. reconhece que o regula- 
mento de 1890 è ataca vel porque estabelece 
que uma mesma, matéria deve ser leccionada 
por dous lentes, o que é prejudicial ao 
ensino e anti -económico. Ora, como esta 
dispo^^ição existe no regulamento desde o 
primeiro anno até o ultimo, segue-se que 
elle ó ataca vel no seu todo. não só pela in- 
conveniência de serem as matérias lec- 
cionadas por dous professores, que podem 
adoptar methodos inteiramente diversos, 
como também porque assim se mantém um 
corpo docente no dobro do necessário. 

Sendo estes os pontos essenciaes do parecer 
de S. Ex. que foi hontem reproduzido em 
seu discurso creio ter respondido a todos 
elles, esperando que a Camará acceite o pro- 
jecto que veio do Senado não só porque elle 
satisfaz as necessidades actuaes do exercito, 
como ainda o estado financeiro do paiz. 
)Muito bem ; muito bem,) 



SESSÃO DE 27 DE OUTUBRO DE 1896 

( Vide pag. 645 do ô® vol.) 

O Si-. Osirl>o§^a Lima— Não qui- 
zera protellar por forma alguma o debate . 

Bem sei que os trabilhos desta Gamara 
estão por tal forma atrazados, que toda a ra- 
pidez, embora menos compatível com » inj* 
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pertancia das leis em andamento, f5ra de de- 
sejar que se empregasse nestes últimos dias. 

Todavia essa rapidez não pôde ser tal que 
degenere em verdadeira precipitação, por 
certo prejudicial à relevância de assumptos 
sobre os quaes se está a deliberar, como sejam 
os que entendem com a organisação do Orça- 
mento da Receita e Despeza Publica, maxime 
na situação excepcionalmente critica que 
atravessa a Republica, ameaçada material- 
mente na sua riqueza, nas fontes do seu pro- 
gresso material. Bem sei que não sou dos que 
possam alimentar a pretenção de mais escla- 
recer o debate, trazendo ementlas que consi- 
gnem as medidas e providencias que exige 
a situação. 

Entretanto, certo de que as minhas idéas, 
consignadas nos additivos que vou ter a honra 
de apresentar á Camará, hãode ser submet- 
tidos à approvação da honrada e competente 
Commissão de Orçamento, abalancei-me a tra- 
zel-a á apreciação desta commissão e da Ga- 
mara dos Srs. Deputados para que sirvam 
pelo menos como simples lembranças a pro- 
pósito de alguns desses assumptos primor- 



Por outro lado não posso deixar de levan- 
tar o meu protesto,como representante de um 
dos Estados federados,ao ver como estou vendo, 
dia por dia,as usurpações do Poder Central, 
as invasões da União no dominio privativo, 
commettido á competência desses Estados. 

Para justificar este meu acert • bastará que 
me refira a algumas das disposições do projecto 
da receita, lendo-as, para que a Camará 
aprecie a razão que milita em meu favor, ao 
aíílrmar proposição de tal ordem. 

O n. 8 do art. 1<» do projecto da receita, 
consigna como uma das dotações com que ha 
de contar a renda federal— 5a7ii(/as—(é a epi- 
graphe desse numero; e tanto importa dizer 
por outra forma — exportação) — direitos de 
2 í/2 Yo da pólvora fabricada por conta do 
governo e sobre a exportação do Districto Fe- 
deral, 

Até aqui, está muito legitima a consigna- 
ção constante deste numero ; mas o projecto 
accrescenta : — e dos productos não sujeitos á 
imposição dos Estados . 

Contra esta parte, é que protesto, apre- 
sentando emenda suppressiva. 

Os Est idos, tributando os productos obti- 
dos no seu território, géneros da sua própria 
producção, o fazem variando as taxas de 
modo a sobrecarregar uns com mais e outros 
com menos tributos, reservando-se a liber- 
dade de ir até ao ponto de não tributar por 
fòrraa alguma o resultado de in lustria in- 
ciplciente, que é preciso animar, que é pre- 
ciso primeiramente que se desenvolvam, 
para que possam vir a ser fonte da receita 
publica. 



Comprehende-se, portanto, a perturbando 
que semelhante disposição da lei federal viria 
trazer aos orçamentos estaduaes, invadindo a 
emphera de attribuição destas circumscripçoes 
como tributar com a taxa de 2 1/2 "/© aquel- 
les géneros que o legislador estadual tenha 
jul,i?ado deverem sahir absolutamente isentos 
de qualquer imposto. 

Parece que ó absolutamente incontestável 
esta pretenção dos Estados de não serem por 
forma alguma, em tal assumpto, perturbados 
pela intervenção que, no caso, assume o ca- 
racter de um verdadeiro abuso dos poderes 
fede Paes. 

Afigura-se-me tão evidente este abuso, que 
não me demorarei em demonstrar e assignalar 
todos os perigos que resultam desse artigo, 
não só no exercido financeiro por que ha de 
ser votada esta lei, mas ainda, e muito prin- 
cipalmente, pelas consequências que hão de 
ser tiradas fatalmente da nossa con- 
ducta, da nossa condescendência com esta, 
primeira invasão, que ha de ser segu- 
ramente seguida de muitas outras, no do- 
minio reservado dos Estados. 

Não é indo pedir aos Estados, indo tomar- . 
lhes á força recursos que o legislador consti- 
tuinte lhe quiz deixar para por essa 
forma occorrerem aos serviços que lhes 
foram distribuídos, por occasião de ser votado 
o acto federal de 24 de fevereiro; não é inva- 
dindo esta esphera de attribuições privativas 
dos Estados que a União poderá equilibrar o 
seu orçamento. 

A receita publica crescerá, produzirá 
muito mais do que até hoje temos alcançado, 
sem que se faça preciso sobrecarregar, além 
de toda a medida, as taxas que oneram a 
importação, nem os demais impostos consi- 
gn idos no actual projecto. 

Basta, Sr. presidente, que o governo provi- 
dencie com a energia que é de esperar por parte 
dos Poderes Públicos, dean te da crise temerosa, 
que nos assoberba; basta que o governo ponha 
de parte todas as condescendências parti- 
dárias, cerrando ouvidos às solicitações 
de correligionários; basta que elle queira 
intervir nas Estações fiscaes, para punir a 
desidia e a fraude, para ir ao encontro da 
incompetência, e estas Estações darão meios 
sufficientes para acudir ás despezas que 
pesam sobre a União. 

Tenho em mãos a exposição apresentada ao 
Ministro da Fazenda, pelo honrado director 
lias Rendas Publicas, o Sr, Luiz Rodolpho 
Cavalcanti de Albuquerque, ora em com- 
missão na Alfaniiega da Capital Federal, como 
seu iiíspector, exposição na qual este pro- 
vecto, intelligente e honrado funccionario 
(apoiados) lembra ao governo as providen- 
cias de que í-arece para que a arrecadação, 
naquella Estação fiscal,, seja o que deve ser, 
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esteja na altura das previsões do legislador, 
esteja de accordo com o Augmento que se 
nota no commercio do paiz . 

Comquanto indicadas somente para a Alfan- 
dega da Capital Federal, está certo de que 
estas providencias produzirão resultado, 
não menos lisonjeiro, si rigorosamente, in- 
flexivelmente applicadas ás demais Estações 
âscaes, notadamente ás alfandegas de pri- 
meira ordem. 

Ninguém ignora o desvio das rendas pu- 
blicas, a fraude que campeã em quasi todas 
estas repartições, sem que os funccionarios, 
honrados, trabalhadores, zelosos, aquelles que 
são ciosos, nem só da sua própria repu- 
tação como dos serviços públicos commet- 
tidos á sua guarda, possam prcvidenciar 
como se faz mister. 

As difflculdades estão aqui sufflciente- 
mente indicadas. O que é preciso é que o 
governo não hesite nem demore providencias 
tão claramente formuladas, e cuja demons- 
tração pratica está já feita no augmento da 
renda da Alfandega da Capital Federal, no 
mez que acaba de findar. 

Estas considerações induziram-me a sub- 
metter á apreciação da Camará a seguinte 
emenda additiva : 

< Fica o governo autorisado a augmentar 
o numero de empregados das Alfandegas 
da Capital Federal e de primeira ordem,apro- 
veitando os funccionarios das extinctas The- 
sourarias de Fazenda e effectuando as remo- 
ções que iulgar conveniente, para o fim de 
attender as justas solicitações do director das 
Rendas Publicas e inspector em commissão 
daquella Alfandega, Sr. Luiz Rodolpho Ca- 
valcanti de Albuquerque, segundo aexposição 
justificativa por este apresentada ao Ministro 
da Fazenda. » 

E' sabido que, nas repartições federaes, um 
dos motivos que mais contribuem para 
activar o zelo por parte dos funccionarios 
públicos, está em íazel-os tomar parte nos lu- 
cros resultantes de uma maior arrecadação, 

Outr'ora, pela antiga consolidação das leis 
das Alfandegas e Mesas de Rendas, estes em- 
pregados tinham os seus vencimentos divi- 
didos em ordenado e quotas,que lhes rendiam 
tanto mais quanto maior era a arrecadação 
efifectuada. 

A nova consolidação das leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas alterou a tabeliã de ven- 
cimentos, substituindo as quotas ou porcen- 
tagens por gratificações fixas. . 

Eu proponho que se restabeleça a tabeliã 
de vencimentos adoptada na vigência da an- 
tiga consolidação das leis. 

A emenda que consigna esta minha idéa, 
foi redigida pela seguinte forma: «Fica o go- 



verno autorisado a rever a tabeliã de ven- 
cimentos dos empregados das Alfandegas, 
para o fim de substituir as actuaes gratifi- 
cações por porcentagens em quotas, segundo 
dispunha o art. 60 da antiga consolidação 
das leis das Alfandegas e Mesas de Rendas, 
feitas a essa disposição as modificações que 
entender conveniente». » 

Muito se falia, muito se tem discutido, 
aqui e fora desta Camará, sobre a gravidade 
excepcional da crise que atravessamos. 

Aflarma-se constantemente, por todas as 
formas, que é preciso cuidar seriamente na 
questão económica e na questão financeira ; 
que é preciso reduzir as despezas publicas e 
animar a producção, para que tenhamos mais 
fartas fontes de renda. 

Diz-se que somos chegados á quadra dos 
sacrificios, e que cada patriota, cada republi- 
cano, deve contribuir sinceramente, real- 
mente, com o seu contingente de esforços. 

Fora de desejar que os membros desta e da 
outra Casa do Congresso dessem o primeiro 
exemplo. 

Não armo á popularidade, não pretendo 
fazer-me recommendado aos meus eleitores, 
não vou ao encontro absolutamente das cri- 
ticas acerbas dos adversários do actual re- 
gimen, e não me deixo, por forma alguma, 
levar pelas insinuações amargas como as que 
vão sendo feitas dia por dia nos jornaes que 
malsinam a politica republicana. 

Mas entendi que não devia deixar de 
trazer á Camará francamente o meu modo 
de p< nsar, consignado na emenda que vou ter 
a honra de ler, só porque se poderia dizer, 
só porque se poderia suppur que o humilde 
deputado armava á popularidade. 

Seria fugir de Scylla para cahir em Cha- 
rybdes. 

Nem pretendo merecer esta aura que a 
tantos seduz, e a tantos mais transvia, nem 
por forma alguma a temo. 

Estas considerações entendo dever fazelas, 
porque uma das medidas que proponho refe- 
re-se ao Congresso e a outra refere-se ao 
governo. 

Que importa que haja o inaior esforço em 
confeccionar orçamentos, os mais paciente- 
mente, os mais sabiamente elaborados; que 
importa que todos os annosse tixem o quantum, 
o máximo, a que poderá attingir a despeza, e 
as fontes a que o Poder Publico ha de ir bus- 
car meios para occorrer áquella, si este 
quantum não é rigorosamente respeitado, si o 
estrangeiro tem a certeza de que este quan- 
tum é excedido naquasi totalidade das verbas 
que entram como parcellas para formar esta 
somma ? 

O relatório do honrado Sr. Ministro da 
Fazenda informa que foram dispendidos em 
créditos supplementares, no ultimo exercício, 
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perto de 70. 000:000$. Sabe-se que, já em junho 
decorrente anno,muiiasdas dotações orçamen- 
tarias destinadas ao serviço publico para os 
12 mezes do exercicio estavam excedidas. 

Na presente sessão já foram votados, em não 
pequeno numero, créditos supplementares ; 
mais do que isto: teem sido approvadoscreditos 
supplementares abertos pelo governo sob a 
sua responsabilidade. (Apartes). 

Bem sei que o legado que o Governo Repu- 
blicano que começou a sua administração 
em 15 de novembro de 1894 encontrou era 
pesadíssimo. 

Bem sei que nem ao menos ao Congresso 
foi dado, si é que Isto ainda hoje é pnssivel, 
ter um computo exacto, um calculo rigoroso 
do estado em que se encontrava naquelle mo- 
mento o Thesouro Nacional, e da forma por 
que se achavam excedidas as diversas dota- 
ções orçamentarias ; mas nem por isso se 
deve deixar de ir em auxilio do actual Chf fe 
do Poder Executivo, á cuja honestirlade e re- 
ctidão faço a devida justiça, para concital-o 
a que seja enerí?ico, inflexível, mantendo ri- 
gorosamente dentro dos limites em que fo- 
rem votadas as diversas consignações orça- 
mentarias; e quando, porventura, os seus se- 
cretários o informarem de que é provável 
que ellas sejam excedidas, a S. Ex. não 
falleça coragem para dispensar o pessoal su- 
perabundante,que é causa desse augmento de 
despeza, e adoptar as providencias restricti- 
vas de taes abusos, expondo logo aos repre- 
sentantes da Nação as difficuldades em que.se 
encontra ou que possa prever, para que o 
Congresso, ao mesmo tempo que reconheça a 
necessidade em que porventura se encontre 
de elevar o computo das diversas dotações 
orçamentarias, haja de, concomitantemente, 
simultaneamente, providenciar no sentido de 
restringir outras despezas, afim de que, de 
accumulo em accumulo, não chegue o paiz 
à completa ruina. 

O Sr, Francisco Glicerio—V. Ex. dá-me 
licença para um aparte ? 

O Sr. Barbosa Lima— Ouvil-o-hei com todo 
o gosto. 

O Sr. Francisco Glicerio— Nós temos o di- 
reito de pedir isso ao Poler Executivo, depois 
de lhe darmos nós, Poder Legislativo, orça- 
mentos equilibrados. Antes, não. 

O Sr. Barbosa Lima— Nem outro é o meu 
intuito, aíHrmo ; e de tudo quanto estou di- 
zendo e tenho ainda de apresentar, não re- 
salta outra cousa sinão o testemunho que 
dou, perante o paiz, de minha sinceridade de 
convicções, segundo as quaes entendo e digo 
que aos amigos é que se deve fallar a ver- 
dade, apontar-lhes o perigo e dizer-lhes fran- 
camente como devem proceder para que não 



hajam de precipítar-se, de erro em erro, na 
ruina total. 

Esta minha emenda foi redigida por quem 
não se limita a olhar passivamente para os 
perigos reaes, força ó convir, da situação 
que atravessamos, e a confiar inconsequent^e- 
mente, incoheren temente, em um laissez pas- 
ser, laissez faire, que absolutamente não lem 
razão de ser. 

Sei e devo formulal-o claramente, expres- 
samente, para que das minhas palavras se não 
tirem conclusões a que ellas não se prestam , 
que si o ííoverno a tanto tem sido levado, isto 
é uma consequência daquella situação a que 
ha pouco alludi: é um resultado da anormali- 
dade dos dias que atravessamos e para os 
quaes nem o governo actual nem a grande 
parte dos que o apoiam contribuiram por 
forma alguma. 

Faço justiça á integridade moral e á recti- 
dão do actual Poder Executivo ; mas, por 
isso mesmo que assim procedo, é que entendo 
que não nos devemos limitar a pedir; que 
devemos concital-o, por maneira formal, a 
manter o orçamento dentro dos limites em 
que votamos. 

Si é defeituoso o orçamento como tiver sido 
votado, mais defeituoso será excedido por 
esta forma irregular. 

Si grande? são os defeitos de um orçamento 
como aquelle, que é conscantemente alvo de 
criticas apaixonadas dos adversários do re- 
gimen republicano, maiores serão as difficul- 
dades e defeitos si a estes accrescerem os que 
resultam dos excessos que está assignalando. 
(Apartes). 

Não sou dos que pensam que o Congresso 
seja,no tocante ao assumpto sobre o qual está 
esplanando as considerações que a Camará me 
faz honra de ouvir, uma corporação de inno- 
centes. Acho que, si hoje estamos convencidos 
da difficuldade da situação, devemos ser os 
primeiros a dar exemplo de que queremos 
remedial-a. 

O povo não se preoccupa com as noções 
lidas no livro chegado no ultimo paquete, o 
povo que não conhece Leroy Beaulieu, nem 
faz discursos financeiros, olha constante- 
mente, maxime, nos tramitas afflictivos em 
que è elle quem mais padece, para a mais 
alta corporação politica do paiz, e pergunta 
a cada um. Camará e Senado,por que razão é 
que pessoalmente não contribuem os seus 
membros com o sacrificio de seus commodos 
e das suas vantagens para o sacrificio geral 
que se está a pedir ao paiz. 

Não o digo por declamação, que houvesse 
de ser encaixada no meu discurso, a titulo de 
enfeite oratório, porque estou convencido de 
que mais vale o exemplo do que discursos, 
de que mais vale que se demonstre que,si ha 
difficuldades, que si é preciso uma reforma 
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radical, essa reforma o Congresso a inicia, 
começando pelos seus membros,do que viver- 
se a dizer constantemente que é preciso re- 
mediar, que é preciso acudir á situação affli- 
ctiva em que se encontra a Nação, e depois 
disso continuar o Diário do Congresso a sahir 
cheio de bonitos discursos, mas nada de pro- 
videncias legislativas, de autorisações a serem 
traduzidas em medidas de governo pratica- 
mente eílicazes . 

São as seguintes as emendas a que venho 
me referindo : 

Ao n. 30 doart. 1°. Substitua-se pelo se- 
guinte : 

« Imposto de 2 V» sobre vencimentos dos 
funccionarios públicos e de 10 Vo sobre os 
subsidies dos Presidente e Vice-Presidente da 
Republica e dos membros do Congresso Na- 
cional— 1 . 507 : 600$, em vez de 1 . 300 : 000$. » 

O governo solicitará do Congresso Na- 
cional na sua próxima reunião, ps créditos 
supplemen tares que julgar necessários ás 
varias rubricas do orçamento, não podenio, 
em hypothese alguma, abrir taes creiitos 
sob sua responsabilidade e devendo provi- 
denciar, com o preciso rigor, para que não 
sejam excedidas as dotações daquella lei 
annua. 

Apresento também esta emenda ao n. 30 
da lei do orçamento que diz —imposto de 
2 Vo sobre vencimentos e subsidies, inclusive 
os do Presidente e Vice-Presidente da Re- 
publica, e dos Membros do Congresso Na- 
cional. 

A simples redacção, ,si a orientação repu- 
blicana, a priori não estivesse a demonstrar 
que é assim mesmo, mostrando que o Pre- 
sidente da Republica, o Vice-Presidente, os 
Srs. deputados e senadores estão incluídos na 
grande cathegoriados funccionarios da Nação, 
daquelles que exercem funcções publicas, 
sujeita, pela íórma descripta neste artigo, 
o Presidente da Republica, o Vice-Presidente, 
os senadores e os deputados, ao imposto nos 
seus vencimentos ou subsídios. 

Mas pergunto: sujeitam-se conscienciosa- 
mente, coherentemente estes funccionarios, 
os deputados e senadores, a tudo, áquellas 
regras que esta prescripção recorda, que nada 
teem de deprimente para quem quer que seja, 
e segundo as quaes os Poderes Públicos pro- 
curam prover, procuram providenciar, para 
que áquellas funcções sejam exercidas com a 
mais rigoroijía pontualidade ? Absolutamente 
não. Sabe-se que em relaçio á Camará dos 
Srs . Deputados não se pr^ cede assim ; a Ca- 
mará sabe que em consequência da falta de 
cumparecimento e cabe recordar o que 
ha pouco dissera, que deviamos ser os pri- 
meiros a começar a reforma por nós mesmos. 



a Gamara sabe que era consequência da falta 
de assiduidade ás sessões í1 esta Camará, ainda 
o anno passado foi não pequena a verba, que 
pesou no orçamento da despeza publica, sob 
a forma de subsidio, duplicando-se. 

Não é este o exemplo mais edifi- 
cante e mais eloquente que os representan- 
tes da Nação, os que pregam a doutrina 
da economia e da pontualidade nos seus 
compromissos e pela qual se batem, não é 
por certo esse o melhor exemplo que devem 
dar a este povo. 

O povo racciocina perfeitamente, com recti- 
dão e clareza. 

O Sr. Francisco Glicerio— O nobre depu- 
tado tem toda a razão ; isto é exacto. 

O Sr. Frederico Borges— Mas é necessá- 
rio dizer que os^quatro raezes de sessão mar- 
cados pela Constituição são insuílicientes. 

O Sr. Alcindò Guanabara— E' verdade 
que os quatro mezes são insuíficientes, mas o 
que não é menos verdadeiro é que a falta de 
assiduidade é a causa do prolongamento 
das sessões.. 

O Sr. Barbosa Lima— E* uma questão de 
economia interna, mas é bom que a Camará 
não fique unicamente nisto ; asslgnalar e não 
providenciar. 

Tolos os dias augmentam-se os impostos, 
dizendo ao mesmo tempo que o povo geme 
opprimido por encargos extraordinariamente 



O Sr. Frederico Borges— O melhor seria 
supprimir o subsidio. 

O Si;. Barbosa Lima— Si algum erro existe 
de minha parte, si ha alguma exaggeração 
nas minhas palavras, queira a Camará attri- 
buil-a não á pretenção de armar á populari- 
dade, da qual nada quero e da qual nada 
receio, mas á sinceridade com que vou haurir 
nas minhas convicções de republicano as con- 
siderações que estou expendendo. 

A minha emenda, que concretisa medidas 
legislativas concernentes a essas considera- 
ções, que reputo ousadas é a seguinte : 

Ao n. 30 doart. 1*— Substitua-se pelo se- 
guinte : 

«Imposto de 2 % sobre vencimentos de 
funccionarios públicos e de 10 «/o sobre os 
subsidies dos Presidente e Vice-Presidente da 
Republica e dos Membros do Congresso Na- 
cional.» 

Cada um contribuirá assim para as difficul- 
dades da Pátria nas medidas de suas forças, 
e esta é que é a boa doutrina republicana. 
(Apoiados geraes). 

Houve um tempo, houve uma época, em 
que os republicanos ainda mantinham umas 
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quantas illusões a repeito da situação finan- 
ceira do paiz e ])arecendo lhes que não era 
ella tão diííicil quanto se diz que o é lioje ; 
e nesta época o orçamento consignava esta 
medida. 

O orador não sabe porque, precisamente 
quando as difficuldad.s se amontoam, precisa- 
mente quando os recursos do Thesouro são 
mais escassos, se dê o exemplo de ainda ir o 
Congresso pedir mais do que era concedido 
para satisfazei as suas despezas na época que 
absolutamente não se compara com a actual. 

A Camará conhece a marcha que tem se- 
guido esta questão de Orçamento '^a Receita 
na actual legislatura e na legislatura trans- 
acta, sabe que o Orçamento da Receita foi 
profundamente modificado, alteradas as 'axas 
que serviam de base á arrecadação de impos- 
tos, sendo elevadas as taxas aduaneiras 
de 50 Vo e 6 "/o- Semelhante augmento 
acompanhou de perto a oscillação cambial, 
gravando tanto mais as taxas de importação, 
quanto mais desfavorável tem sido o cambio. 

A paz se fez, os conflictos do Rio Grande 
do Sul, aos quaes se attribuia a depressão do 
cambio, que eram considerados como factores 
primordiaes nas difflculdades financeiras com 
que luctavamos, cessaram ; as complica- 
ções internacionaes desappareceram para dar 
logar esta confraternisação de que todos 
damos testemunho ; e. todavia, o mercado 
cambial continua a manifestar symptomas 
cada vez mas graves, a depressão cambial 
continua a fazer-se sentir de uma maneira 
desoladora e por mais que se grave o 
povo, que se augmentem as contribuições, 
por mais que tenhamos sido pontuaes na 
satisfação dos nossos compromissos, no serviço 
de juros da nossa divida, quer interna, quer 
externa, por mais que se tenha a certeza de 
que todos os Estados progridem, vendo-se que 
a vida nacional como que desperta daqiiella 
lethargia em que o doutor de Louvain a 
manteve durante õO annos de um estéril rei- 
nado—, por mais que todos estes factores 
convirjam para nos dar uma melhor situação, 
é certo que esta é cada vez mais precária . 

O Sr. Cassiano DO Nascimento — Qual a 
causa? 

O Sr. Barbosa Lima — Ainda hoje os jor- 
naes noticiam que o governo procura pôr-se 
de accordo com a principal das nossas Cora- 
missões permanentes para o fim de acertarom 
nas providencias que mais se compadeçam 
com as difflculdades excepcionaes da Praça do 
Rio de Janeiro. 

Como deputado pelo Estado de Pernambuco, 
pergunto si porventura essas providencias 
serão bastantemente consentâneas com as 
exigências inilludiveis 'o regimen federativo, 
para se estenderem até a Praças que demoram 



nas proximidades do cabo de Santo Agosti- 
nho, aquém e além deste até o Recife, si as 
Praças do Pará, da Bahia, de Porto Alegre, 
Pelotas, emfim, si umas tantas outras circuna- 
scripções onde se ti'abalha muito, e onde se 
soffre não menos... 

Uma voz— E onde se paga imposto. 

O Sr. Barbosa Lima— ... serão sufflcien- 
temente lembradas, si m;ús uma vez Al- 
fandega Street dictará a lei limitando âs 
raias do seu horisunte todas as providencias 
com que se ha de acudir aos reclamos da praça 
do Rio de Janeiro, graças aos recursos que 
estão no Thesouro Nacional que, si me n§,o 
engano, bão formados das quotas que vêem 
de todos os Estados federaes. 

Eu, Sr. presidente,alimento a convicção sin- 
cera de que o actual governo,amigo da federa- 
ção*, pondo-a em pratica,com aquella integrida- 
de que não surprehende a quem Fabe que á testa 
deste mesmo governo está um dos velhos 
propagandistas do regimen republicano, confio 
em que essas providencias serão dadas de 
modo a absolutamente não se parecerem com 
aqueJle que, sob a denominação de auccilios d 
lavoura, facilitaram o campanha eleitoral do 
ultimo ministério da monarchia. Que elles se 
não pareçam absolutamente com a repartição 
pouco equitativa que se fez dos bónus emit- 
tidos, segundo se dizia, para irem ao encon- 
tro das difflculdades com que lutavam á 
lavoura, as industrias fabris e o commercio ; 
que o actual governo da federação se 
lembre de que o é desta e não de um império 
centralisado aqui na rua do Ouvidor, para o 
fim de não se esquecer absolutamente de que ha 
lavoura de café, por este lado, e ha a lavoura 
de canna que se debate em situação bem 
aíriictiva lá para o norte e tem complica- 
ções outras, resultantes de toda a ordem de 
desapontamentos, das difflculdades em que se 
encontram todas as industrias, que procura- 
ram aproveitar os seus capitíies e o seu 
esforço e que se viram tolhidas pela excepcio- 
nalidade da crise que atravessamos. 

Fico certo de que estas providencias, si pu- 
dessem ser tomadas com efflcacia, em que ab- 
solutamente não creio, porque o governo 
principalmente incumbido de manter a ordem 
material, diííicilmente tem meios de acudir 
às crises sociaes, difflcilmente tem recursos 
para impedir que a marcha, que resulta da 
propulsão de antecedentes históricos que 
vêem de longa data, se accumulando e con- 
spirando, possa ser detido. 

Eu me felicitarei si essas providencias forem 
proporcionaes á quota com que cada Estado 
federado contribuo para o total pecuniário, 
que constituo no seu conjuncto os recursos de 
que o governo vae lançar mão para acudir á 
crise e: não proporcionalmente a visinhança 
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em que cada uma dessas unidades da federa- 
ção estiver collocado, junto ao centro, de 
onde se v;\e tT»^«çanda este circulo augusto, 
com que se quer asphyxiar a íederagão bra- 
zileira. 

A Casa, perdoará que me refira a ponto tâo 
melindroso, que disperta susceptilidades tão 
vivas, mas pernambucano, conhecendo as dif- 
flculdades com que lucta a minha terra, re- 
duzida exclusivamente ao patriotismo e es- 
forço dos meus conterrâneos, sem o mínimo 
amparo, sinão aquelle que absolutamente é 
impossível a União deixar de lhe dar, que 
esteve a palpar de muito perto t jdas as aspere- 
zas da situçao em que se acham os meus con- 
terrâneos, não serei tido por um exaggerado 
em recordar que, além das diíflculdades que 
assoberbam as Praças visijihas do antigo mu- 
nicípio, ha outros embaraços que vêem de 
longe, de muito longe, estiveram se accumu- 
lando, que estiveram conspirando como fa- 
ctores cruéis para aggravar a nossa situa- 
ção. 

Ha, os que resultam de se ter lançado, 
cora mãos largas, em grande parte dos Esta- 
dos, que demoram aqui nas vizinhanças dessa 
Camará reourso s que se foram accmulando, 
elementos que foram proliferando e que con- 
stituem hoje o escudo com que se abroquelam 
mais facilmente es^es Estados contra a diííi- 
culdade da situação do que o podem fazer os 
de lá do nort'». 

Reflro-me á immigração; refiro-me á opu- 
lência de meios com que puderam pagar esses 
Estados, á constante caudal que íluia dos 
recursos federaes e que promanava da 7'uado 
Sacramento para essas circumscripções na 
mesma época em que não so procurava 
systhematioamente contestar na Europa que 
08 Estados do norte foss jm absolutamente in- 
capazes de receber im migrantes. 

O Sr. Nilo Peçanha.— Mas nem todas essas 
circumseripções teem lucrado com a immigra- 
ção, O Rio de Janeiro está nesta circumvisi- 
nhança e não tem recebido immigrantes, São 
Paulo, sim. 

OSr. Barboza Lima — o Rio de Janeiro 
sempre os recebeu e vivia em to lo caso ao 
influxo que resultava da visinhança do cen- 
tro; e ahi todos os elementos incubados na 
prospera e antiga província do Rio de Janeiro 
podiam e puderam se desenvolver com mais 
vigor do que puderam fazer os Estados do 
extremo norte. O elemento trabalho repre- 
sentado por essas levas e levas de immigran- 
tes á conta da União nesses Estados e o ele- 
mento intelligencia trazido por esses factores 
contribuíram poderosamente para armal-os 
contra a crise actual desses Estados. 

O Sr. Bueno de Anbrada dá um aparte. 

Gamara 



O Sr. Barbosa Lima— O nobre deputado 
diz muito bem que augmentava a renda da 
União ; mas é.esse um verdadeiro circulo vi- 
cioso. 

A cada aug mento que essps elementos tra- 
ziam para União, mais vigor tinha esta para 
de novo ir auxiliar esses mesmos Estados. 

O Sr. Bueno I)E Andrada— Isso ó que ó 
progresso, 

O Sr. Barbosa Lima— Este é o progresso 
material ; mas não o é sob o ponto de vista 
da justiça, porque não ha a divisão equita- 
tiva. 

O Sr. Bueno de Andrada dá um aparte. 

O Sr. Barbosa Lima— Si não pôde repartir, 
nobre deputado ha de dizer que sob outros 
aspectos, o poder central pôde dar meios no 
sentido de levantar os outros Estados. Deu-se 
ao porto de Pernambuco, aspiração que vem 
desde 1833 pela sua lei provincial n. 2, os 
recursos para que aquelle porto se construísse 
com a mesma celeridade com que se está se 
construindo o cáes de Santos. . . 

O Sr . Bueno de Andrada— Não custa o di- 
nheiro da União. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas custam os be- 
nefícios da União posta ao serviço de S. Paulo. 

O Sr. Francisco Glicerio— A verba da 
emigração aproveitou o meu Estado, mas o 
porto de Santos é feito á nossa custa. Demais, 
somos todos brazileiros. 

O Sr. Barbosa Lima— Disse que o as- 
sumpto era extraordinariamente melindroso; 
ha aproveitar e aproveitar. 

Não tivesse o op alento e generoso Estado 
de S. Paulo a somma de recursos accumu- 
la'^a ])ara esta immigração basta e continua, 
pcderia elle accenar aos capitães estrangeiros, 
obter reoursoá indispensáveis para o cães de 
Santos ?Quizesse Pernambuco e não teria le- 
vantado somma de recursos para fazel-o. 

Entretanto não faço nenhum appello á 
União para que haja de promover o progresso 
de Pernambuco.., 

O Sr. Francisco Glicerio— Perdão; o pri- 
meiro empréstimo foi interno. Eu concordo 
com o nobre deputado; o Estado de S. Paulo 
é favorecido. , 

Desejo que o norte seja favorecido. Não 
pertenço a meu Estado, f>ou brazileiro. Isto 
é, a guerra entre irmãos. 

O Sr. Barboza Lima— Isto não é a guerra, 
ó o reclamo enérgico, sincero e franco 
de quem antes de tudo é pernambucano. 

OSr. Francisco Glicerio— Não amo São 
Paulo como a minha Pátria, e sim ao Brazil. 

9 
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O Sr, Bauboza Lima— Amo-a tarabi^m não 
ao ponto de s:4iTÍflcar arainhíiPatm.a Pátria 
Pernambucaaa. (Ha a/taries.) 

Pernambuco, hadeso liabituar a nji.o olUar 
para o centro, a nlo pedir alnolu tu mento ao 
L^entro provideni-ía.^ qtie enttindam com a 
elaboração do seu proí^resao moral o ma- 
terial . 

F/ por isso que eu pedi. e e^ipero da jua- 
tiça da Gamara e da equidade em que ella 
devaelabi>rai' as suas leia a siippY^.-í.^ão ria 
verba — immigração — porque si o império, que 
era a centralisação e o favoritismo, poude 
fcizer a immigração da forma que fez, a Fe- 
deração não pôde nem deve. {Apoiados). 

Si Pernambuco não está em condições cli- 
matéricas, mesologicas de attrahir o immi- 
grante allemão, polaco ou outro qualquer, 
não é razão para que por isto seja obrigado a 
derramar no erário as quotas para aquelles 
que teem esse conjuncto de condições clima- 
téricas. 

Si a equidade não falha e si a justiça ó 
aquillo que acredito ser, essas afflrmações 
são incon testáveis . ( Apoiados , ) 

Ao iniciar as minhas considerações disse, e 
muito bem, que tinha a certeza de pisar no 
solo em que corriam lavas e que estava nas 
proximidades de Vesúvio. 

O Sr. Francisco Glicerio — O nobre depu- 
tado não ó lógico. O Estado de V. Ex. tem 
grandes subvenções para estradas de ferro 
no orçamento da Nação. 

O Sr. Barbosa Lima — Tem algumas, mas 
Pernambuco coníribue com uma renda não 
pequena para a União. 

De mais, o honrado e patriota leader ha 
de permittir que lhe lembre, contribuo com 
o imposto de sangue, não o imposto de sangue 
na accepção rhetorica de quem está lem- 
brando a guerra. 

Estou convencido de que a vida dos operá- 
rios que estão em muitas industrias perigosas 
corre mais risco do que a do soldado que 
pensa em uma guerra eventual e proble- 
mática. 

Mas é esse para Pernambuco o imposto que 
lhe causa difllculdades, sinão quasi a ruina, 
porque rouba-lhe o braço tão escasso, aos 
trabalhos da lavoura, tanto mais que não 
tem o supprimento do trabalho estrangeiro . 

O Sr . Francisco Glicerio — São voluntá- 
rios. 

O Sr. Barbosa Lima— Sim, mas o nobre 
deputado actredite que neste voluntariado a 
metade que o determina não é rigorosamente 
livre. 

Foss.em as condições do trabalho em Per- 
nambuco tão prosperas, estivesse em condi- 
ções tão benéficas, que resultavam o influxo 
a que venho alludindo, accredite V. Ex. que 



de Pernambuco ninguém emigraria, abandu- 
naria o aeu lar. 

O Í3ii. FUANCiscc i;ucÊEtio — Eu tenho 
opinião diíTefenUí, eu acho que o norte p^sde 
concorrer com o sul no coiumemo agricoki. 

O Sa. Barbosa Lima— O nobre deputado, 
tender da maiana, e digno chefe polULcu 
tenha a certeKa de que, em Pernambuco, lia 
a maior admirarão, o mais sincero acata- 
mento pelais nobres tradições republicanas 
do Estado de S. Paulo, e tenha também a 
certeza de que são justamente estes sentimen- 
tos, que dictam as palavras com as quaes 
estou a pedir ao Congresso que faça a repar- 
tição da dotação orçamentaria, para a der- 
rama da immigração com a justiça que é de 
esperar, ou então o que é mais certo, sup- 
prima-a. 

Si se mantém, no orçamento federal, a 
quota de 900 e tantos contos, para esse fim, 
e Pernambuco não lucra absolutamente um 
ceitil, não é isso equitativo. 

A Gamara ha de permittir também que eu 
recorde que, quando governador de Pernam- 
buco, divergia do honrado Ministro da In- 
dustria, que era então o intelligente paulista 
o Sr. Paula Souza, pedindo-lhe que da quota 
destinada para a immigração, houvesse de 
providenciar, no sentido de ser posto á dispo- 
sição daquelle Estado um vigésimo do total 
assim repartido por toda a União. 

O Sr. Bueno de Andrada — Em que 



O Sr. Barbosa Lima— Um vigésimo. Sendo, 
por exemplo, a dotação de 20.000:000$, fosse 
posta á disposição de Pernambuco a quantia 
de 1.000:000$000. 

O Sr. Bueno de, Andrada— Apenas arith- 
metica, não é um calculo baseado. 

O Sr. Barbosa Lima— Estou dizendo que 
solicitei (q nessa occasião citei a lei orçamen- 
taria em vigor) que fosse posto á disposição 
de Pernambuco um vigésimo dessa quota, e 
respondeu-se-me então que o que cabia a 
Pernambuco era 1/20 do total de immigrantes 
introduzidos segundo mn dos contractos ^we 
foi feito, consultando interesses e consultando 
factores que não eram precisamente aquelles 
que Pernam huco podia possuir; trata va-se de 
immigrantes que por forma alguma queriam 
ir a Pernambuco, á vista do clima e de 
outras circumstancias que se verificam na- 
quelle Estado. 

O Sr. Francico Glicerio— Quem fez esse 
contracto ? 

O Sr. Barbosa Lima— Não sei quem ojez 
mas, fosse quem fosse, a questão é que Fer- 
nambuco ficou sem immigrantes e sem íu- 
nheiro. 
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Devo observar que esforcei-ine para que o 
Estado obtivesse alguns trabalhadores c ma- 
ri nos, hespanhoes o portuguezea, trabalha- 
dores de climas mais compiitiveis cora q de 
Pernambuco, para auxiliarem a lavoura 
naquelle Estado ; mas, como faltavam i^e- 
cursos, não tínhamos aquelia quota em di- 
nheiro, o resultado foi nullo. 

Não quero por forma alguma procrastinar 
o debate, não pretendo por maneira nenhuma 
protrahil-o ; si fui mais loníre, do que real- 
mente pretendia, isso so deverá attribiiir á 
natureza dos aí^sumptoá, em que tive de 
tocar, uma espécie de noli me tangere ; as- 
sumpto que está resguardado pelas conve- 
niências actuaes ; mas que fatalmente ha de 
ser trazido á Gamara, nas sessões próximas. 

Si o honrado Chefe do Partido Republicano 
Federal não puzer o seu valimento ao serviço 
da causa da justiça, pela qual me estou ba- 
tendo para uma regular, justa e equitativa 
distribuição das dotações orçamentarias... 

O Sr. Francisco Glicerio— V. Ex. pode 
contar commigo... na receita, como na 
despeza. 

O Sr. Barbosa. Lima— No dia era que não 
podesse contar com o honrado Chefe do Par- 
tido Republicano Federal, pv^ra vir satisfazer 
a sede de justiça, que o meu Estado tem, 
nesse dia a C ornara comprehemJe, eu teria o 
grande desgosto de não p>dor mais militar 
sob a bandeira, que S. Ex. empunha cora 
tanta galhardia e tanta maestria. 

O Sr. Francisco Glicerio— Desejo ver o 
nobre deputado no Orçamento do Interior, 
com as mesmas disposições. 

O Sr. Rarbosa Lima— O honrado leader 
observa em aparte que deseja ver-me com as 
mesmas disposições no orçamento do interior 
e a Camará sabe que estão na Mesa algumas 
emendas, que procurei justificar, no mesmo 
sentido, nas mesmas disposições em que estou 
defendendo as que ora apresento. 

A' hora vae adeantada, e eu tenho necessi- 
dade de ler mais algumas emendas, que en- 
tendem com doutrina, que estou cerro, é ca- 
paz de apaixonar a Camará quasi tanto quanto 
os pontos, em que ha pouco toqui. Reftro-me 
á cobrança dos impostos de importação em 
ouro, 

Dir-se-ha que sou incoherente, que com- 
bato com visível contradicção, porque ainda 
resoam aos ouvidos dos honrados deputados 
as palavras, com que me referi á situação 
excepcional, em que se encontra o povo bra- 
zileiro polo gravame extraordinário, sob o 
qual vae sendo quasi esmagado. 

A Gamara se recorda de que as tarifas e as 
taxas aduaneiras foram sendo elevadas até 
hoje ; voltemos ao ponto de partida e em vez 



dos accrescimos, em vez das taxas addicio- 
nees, cobre-se o imposto em moeda capaz de 
saldar todos oá nossos compromissos aqui e 
no estrangeiro, moeda que tenha curso em 
todos os paizes e que não esteja tão sujeita, 
como o papel- moeda de curso forçado á es- 
peculação dos inimigos das instituições, que 
assestaram as suas baterias no único reducto 
en que se poderiam acastellar— na guerra 
financeira . 

A questão não comporta absolutamente 
uma discussão no fira de hora regimental. 
A emenda ha de ser objecto de parecer, e pos- 
teriormente o debate se abrirá sobre ella . 

Feio menos não se dirá que uma solução, 
que a tintos se afigura enérgica ad extre- 
mos moyhos,,. extrema remedia^ não fosse 
aventada, si bem que por um obscuro depu- 
tado,que absolutamente não se lembra de ter 
a veleidade de financeiro, mas em toda o 
caso, lembrando o problema,. desafio o pro- 
nunciamento da Gamara sobre elle. 

A emenda é a seguinte: 

« Os direitos de importação serão cobrados 
era ouro, ficando o governo autorisado a ex- 
pedir o regulamento e instrucções necessá- 
rias, deroi^adas as leis n. 266 de 26 de ja- 
ní^iro de 1894 e n. 559 de 30 de dezembro de 
1895, e feitas nas respectivas taxas e porcen- 
tagens as precisas reducções em vista das 
variações do cambio, para que não excedam 
em caso algum aquelles direitos á impor- 
tância por unidade e por mercadoria que 
presentemente, segundo as actuaes, deixa a 
importação de produotos estrangeiros. Aqui 
esta a emenda ; parece que o pensa- 
samento está formulado com bastante clareza, 
podendo entretanto, como acredito ser abso- 
lutamente rejeitado, mais a idéa está aqui 
e ella traz no seu bojo fatalmente a solução 
do problema que tmto nos affiige. 

Restam-me algumas observações sobre 
emendas secundaria. 

Uma entende com uma preoccupação 
que na pratica do regimen republicano do- 
mina-me a cada dia, e que me obrigou a for- 
mular esta emenda, pela noticia que tenho 
de que. máo grado a separação da Igreja do 
Estado, ha um credo que continua a ser de 
alguma sorte privilegiado. 

A antiga Consolidação das leis das Alfan- 
degas e Mesas de Rendas prescrevia que as 
imagens, alfaias, os objectos destinados ao 
culto divino, emflm, não pagavam imposto 
de importação. 

Ao consolidar-se novamente as disposições 
relativas a este assumpto, esta disposição foi 
omittida. De modo que parece que taes obje- 
ctos cahem no regimen commum, pagando 
imposto de importação. 
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Entretanto, isto níío Bcontec*^ â9 Ímaí!Pns, 
à5 alfaiLis; ns ob)erros im tKirtaduís eosn tles- 
tiQDaorulfo catíioliLHv sio em vtgni isentos 
de direitos de íinportaçfLiu 

Sei quí^ se t 'tn salieitíi^^o, p^ o'^ Ministros de 
Pa^emla, cm regra, teem conceiUdu es^a isen- 
ção. * 

Não o eeníniri.) pi>r isto; pi^lo oontru-M ^ 
acho que téem f^ito muito l)fm. St^nn^niG 
quizera que* a providencia l"< 3se completa, 
que, dado o re«íinien de inteira neutraluUi le 
de Estado .era niateiia «'e rrli^/ião. dada a si- 
tuação em que o col locou o decreto de 7 de 
janeiro de 1890, secundo o qual o Estido vê, 
não cora indiffereuça, não^ cora ma vontade, 
como pregam uns tantos' pretensos íieis da 
Igreja catholica, aqunlies que mais desobede- 
cem aos seus ensinamentos, mas com igunl aca- 
tamento e veneração, quizera que o MiuivStro 
da Fazenda proce-^esse da mesma forma com 
relação aos objectos destinados a quaesquer 
cultos. 

Eu formulei a seguinte emenda: 

«O governo não poderá conceder isen 
ção de direitos aduaneiros ás imagens, al- 
faias e objectos próprios e exclusivos de 
qualquer culto religioso, sem que se obrigue a 
fazer iguaes concessões aos íieis de t-dos os 
credos observados no Brazil, uma vez que 
que o solicitem as respectivas administrações 
e prov;do que taes objectos se destina lu aos 
templos e casas de oração. 

O Sr. Cassiano do Nascimento dá um 
aparte. 

O Sr. Barbosa Lima — V. Ex. me per- 
mittirá uma ponderação; não sei se terá 
occorrido algum caso no qual V.Ex ao tempo 
em que-tão criteriosamente esteve á testa da 
repartição de fazenda, verificasse este facto, 
os empregadO'í,na sua maioria, são os mesmos 
que vêem do império, com a mesma educação. 

De modo que, quer na consolidação das an- 
tigas disposições, quer na applicação da lei 
actual, em regra não se põem bem ao \mv das 
exigências do novo regimen, não obedecem 
sufilcien temente as prescripções do novo 
regimen politico, e assim confundem religião 
com theologismo; desde que não se trata de 
culto a um ente sobrenatural, entendem que 
não é religião, confundem com conferencias 
litterarias sobre qualquer assumpto, mas não 
entendem que seja matéria religiosa. 

Ora, este nãoé ponto de vista do legislador; 
e existem ainda n^^sta Camará muitos depu- 
tados que fizeram parte do Congresso Consti- 
tuinte, e sabem o pensamento que predominou 
naquella Assembléa. 

O Estalo absolutamente não tem preferen- 
cias em matéria de religião; foi mais longe 
do que a America do Norte; não tem prefe- 
rencia nem pelo atheismo, nem pelo theismo. 



ToHas as praticas desatinadas a i^gula- 
mf-ntir a viiJa hyinantp <om a preoc upaçilo 
!■- íigio^ii. ficaram perante a lei em igualiSade 
de condições. 

Ha outras emendas que apresentei, mas 
esisli^ ja sobre a Me!?a }\>\ rUas. 

\ji\i\.i reíiTB-se ao ussurar. 

tJ atM, II' íla Cl i[jvt] ti j içáo ^ Tí"^ preceitua 
qijc ns Efítadns pa^qn l:inç;ir impostos du^ im- 
poriação sobre inercadorins 'de procedência 
estrangeira, comumto que o prodncto destes 
impostos reverta para o Thesouro Federal. 

Naturalmente fe/-.se isto para facilitar a 
pioteci,ào ás industrias loiíaes. 

O anno pa>sado oCon.resísO LegislBtivo do 
Estado de Pernambuco formulou e votou uma 
lei que autori:tava o governo daquelle Es- 
tado a tax>r, cmno julgasse conveniente, o 
\ai'que e a farinha de trigo de procedência 
da Republica Argentina, da Republica Ori- 
ental e do Chile, par \ o fim de, assirn armado, 
conseguir daquelles paizes a diminuição na 
taxa com que é allt onerado o assucar de 
Pernambuco. 

Eu, que então estava á testa do Estado, 
entendi que deveria providenciar, segundo 
o que a lei mandava, de recordo e por inter- 
médio do nosso Ministro de Estrangeiros, 
para o fim, comprebenda-se bem, de evitar 
attritos, e não parecer que queriaraos por 
qualquer forma perturl)ar a cordialidade de 
nossas relações internacionaes, e assim o 
fiz. 

A emenda que agora apresento é o com- 
plemento daquella lei. 

Sei bem que o governo não precisa serau- 
toiisado para poder eotabolar negociações 
deste género, mas, formulando a emenda sob 
a forma de autorisação, o meu pensamento 
foi levar de moio vivo ao conhecimento do 
governo aquella providencia e pcdir-lhe que, 
entendendo-se com os governos daqiiellas na- 
cionalidades, obtivesse tanto quiinto possível 
o que nós temos em vista. 

Bem se vê que, esgotado este recurso, re- 
rtará ao Estado de Pernambuco taxar a fti- 
sinlia de trigo da Republica Argentina, fican- 
do em cíjudições melhores portanto a farinha 
de trigo que nos vem deBaltimoro e de Trieste 
e onerar igualmente o xarque da Republica 
Argentina, abastecendo-nos com aquelle que 
vem do Rio Grande do Sul. 

Outras emendas suppressivas estão, na 
mesa e se referem ao imposto de consumo. 

Já tive occasião de fazer algumas observa- 
ções sobre este assumpto ; não insistirei 
agora sobre ellas, limitando-me a lembral-as 
rapidamente. 

A questão é esta : o imposto de consumo 
lançado sobre mercadorias de prudu!*ção de 
cada Estado, não é consideraio como um gra- 
vame addicional ao imposto de exportação 
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que pesa sobre aquellas mercadorias, o im- 
])0.sto fio fumo cobi-aiio pelos Estados sobre 
laercadorias qunn-lo Lmp irtad is também não 
('evera ser considerado como gravame addi- 
c onal á importação. 

Si, como se diz, e>se imposto que vae 
onerar o género de pro^ucção na(Monal,sobre 
o qual se cobra , imposto de exportaç lo, está 
capitulado na artiifo da Constituição, que se 
ref re a impostcs da competência cumul «tiva 
ra União e dos Estados* então o imposto i-oiu 
izual nome que os Estados consignavam no.s 
seus orçamentos, deverá estar^ capitulado na 
mesma disposigno constitucional, porque esâa 
esphera de competência é cumulativa para a 
União e para os Estados. 

Ora, esta interpretação não é a que 
r-.cc>*ito, porque resultaria dahi que o ge- 
í ero de producçã) nacional, por exemplo, o 
fumo, depois as bebidas, mais tarde o asr^ucar 
de canna (já se taxa um dos seus productos 
—o álcool—) e assim por deante, a titulo de 
consumo, seriam onerados pela União. 

As mercadorias, ás quaes o Estado vae pedir 
lecursos, ficariam oneradas, e reciproc;i. mente 
as mercadorias imp)rtadas do estrangeiro, 
oneradas pela União, seriam, a titulo de con- 
í^umo, OU' Tidas pelos Estados. 

O resultado ^eria uma situação absoluta- 
mente insupportavel. 

O que se me afflgura como como razoável e 
legal é que os Estados não ix)dem taxar a 
importação si não naquelles casos previstos no 
r.rt. 9, § 3», e que a União não pôde tixar 
também os géneros de producção estadual, 
Ibnte principal da receita dos Estados, que 
estes aiTecadam por meio do imposto de ex- 
j)or tacão. 

Por estas razões apresento uma emenda 
s uppressi ^ a de>sas d uas rubricas . Aliás o des- 
íalque na receita não é tão grande. 

O Sr. Francisco Glicerio— A consequência 
é a mesma, taxar ou não toxar... 

O Sr. Barbosa Lima— Em ura caso, a mer- 
cadoria ficaria duplamente onerada, no 
outro caso, não. 

No caso que figurei, o fumo, o alcnol, 
por exemplo, são só taxados (wL s Estalos 
que os tributaram mais ou menos conforme 
íbes convier. E' producção sua, elles sabem 
si ei^tão em condições de supportar uma taxa 
mais ou menos pesada, e augmentarão ou 
diminuirão essa taxa, segundo as condições 
da respectiva lavoura. 

No outro caso, não ; a União quer meios e 
vae taxar um género de producção estadual 
que já soffreu a taxa da exportação, e ne?se 
■ »so, a industria estadual morrerá, por isso 
jue é duplamente taxada, ou então o Es- 
oado diminue a sua taxa de exportação, e 
portanto desequilibra o seu orçamento. 



AinUi hri outro aspecto da questão que 
não desenvolVeri3Í e que já foi discutido pelo 
illustre deputado pela Balia, o Sr. Tosta: 
o imposto de industrias e profissões capi- 
tulaio no art. 9» da Constituição, attribui- 
ção exclusiva dos Estâdus. 

Aqui as raias se tucam,a pcmto de a União 
interferir em matéria commjttida á compe- 
tenoia exclusiva dos Estad 'S. 

As outras são insignificantes, estão na 
mesa e serão oltjecto de discussão da Com- 
missão. 

A'eantada a hora, termino a sei*ie de con- 
siderações que pretendia fazer sobre a ma- 
téria em debate. {Muito bem, muito bem,) 



SESSÃO DE 15 DE OUTUBRO DE 1896 

( Vide pag. 361 do 2^ vol.) 

O í^r. ]Vilo I^eçaoha— Não pôde 
díiixar de lamentar que o illustre represen- 
tante do Rio Grande do Sul, no brilhante 
appello (jue faz ao governo do paiz, tenha 
deixado em meio o seu pensamento e o espi- 
rito nacional da Gamara d.>s Deputados. 

Não comprehende por que o Parlamento se 
ti»rne cúmplice com a situação de desfalleci- 
mentos e de humilhações, que abatem o Bra- 
zil, á revelia e á indifferença do Poder Ex- 
ecutivo. 

Não comprehende por que percamos a po- 
sição de ramo e emanação da soberania poli- 
tica d Brazil, nos restringindo á missão de 
vmgadores dos sentimentos da Ratria, dos 
melindres augustos da autoridade, quando o 
governo deixa a Republica e o credito do 
paiz, a descoberto, de todas reacções enfe- 
sadas no exterior. {Apoiados,) 

Não comprehende o protesto platónico da 
Gamara, quando o governo permitte que á 
sua roda, se debata incoercível e avassala- 
dora, a corrente dos que solapam a conquista 
que a Republica fez na opinião, e no passado 
largo do Império ! 

a' face do caso Lamoureux, e o estran- 
geiro que deprime o Brazil, será preciso que 
indiquemos, reco mniende mos e convençamos 
ao Sr. Presidente da Republica, que nenhum 
povo policiado do mundo ainda se despojou 
de direito primário de soberania, o direito de 
expulsão, quando o estrangeiro dentro da 
pátria é objecto de escândalo, de inquietação 
e de perigo ? ! {Muito bem.) 

Ainda ha pouco não iniicou Portugal, a 
um grande espirito, a um estadista do^ mais 
i ilustres da Hespanha, ao Sr. Salmeron, o 
caminho da fronteira ? 
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Não O faz aFranc:^ ( VosoadUs, en^tl irando 
o jornalismo fstrafjL^^^iro, que intervém na.^ 
evolncoes e nos ílelíates díi p jlltíci inferna, 
í[U[i[jdo o <.'íCOpo é fi^lr os borne as t^ as ín- 
stituigões da lU publica ? 

Mas aqui, o governo é o caUl**pticj de 
Toistoi {ajm fidos) ; aqui O governo se íaz iii- 
sensivel a Lodos os rtwezea da nossa bandínra» 
e d todas as inspirações superiores do f<enio 
da Pátria. (Muito bem.) 

Porque recuar diante do Sr. Lamoureux 
Não é elle um inimigo do paiz ? Níio apoi'tou 
aqui, celebrisando-se com o ataque ao Rrazil, 
á hora em que extinguíamos a o;cra vidão ? 

Não parecia elle um condemado á imagem 
daquelle triste período americano, em que a 
apotheose do rancor escravocrata, espetava 
ás pontas de faca, nas ruas ensanguentadas 
dos Estados do sul, os .corações dos abolicio- 
nistas ? 

Ah ! mas o governo não sente com o paiz. 
Elle subvenciona mensalmente dous jornaes 
estrangeiros nesta Capital, e que combatem o 
direito brazileiro nas maiores questões in- 
ternacionaes de nossa historia ! {Apoiados nu- 
merosos.) 

,Elle deixa sahir do Thesouro Nacional for- 
tes subsídios pecuniários, para que indivi-. 
duos que não correspondem á nossa generosa 
hospitalidade, aggridam dentro do nosso ter- 
ritório as nossas aspirações, o nosso senti- 
mento e o nosso direito. (Muito hem,) 

Sim ! Dizem que Lamoureux apenas repro- 
duz nos telegrammas diffamatorios contra o 
Brazli, as exjpressões da folha monarchista, o 
Liberdade^ o jornal que se duellà comos pre- 
gadores do novo regimen, e que fere a repu- 
tação dos que patrioticamente adheriram a 
elle. 

Mas, que autoridade moral teem esses 
homens, para âdlar à imaginação e ao cri- 
tério do paiz, se foram elles que reduziram 
as ânanças da Nação a esse estado miserando 
de agonia e de desespero ? {Apoiados geraes.) 

Pois o encilhamento, armando a fortuna 
rápida e deslumbradora, não datou do ul- 
timo gabinete do Império ? Não se lançaram 
as economias privadas da população, em tu- 
multo e em orgia, ás grades dos escriptorios 
bancários, ã perspectiva dos sonhos phantas- 
ticos da riqueza eléctrica ? 

Depois, os que não quizeram ligar a sua 
responsabilidade á formação da Republica, 
não foram cotar na Bolsa os seus titulos no- 
biliarchicos, á conquista das posições mer- 
cantis ? 

Por que insistem hoje em commoções na- 
cionaes, em desordens no dominio republi- 
cano, si foram elles os autores e os instiga- 
dares das insurreições e das mashorcas ? 
{Apoiados,) 



Não se lembra o Bnixil, que o almirante 
hr.Lvo í]uc deixou o seu uftimo alento no 
í : t s n po 0> ori j , e cuja me mor j a é u ni pad rao 
íie ;:loria o um incí^utivo para os saudosos de 
liontein, foi quem deu á revolta da marinha 
a colorat;rto Imperialista, e que poz a Repu- 
blica ao titigío das baionetas do plebiscito ? 
{Af^iffdQs,} 

Porque, pois, mentir á Nação, responsabili- 
sando a Republica por esses desastras e esses 
esbanjamentos que a revolta determinou e 
legitimou? 

Sim ! Quando muito condemnou o presente 
governo ; elle é que está compromettendo a 
situação do regimen ; elle é que está pela 
sua fraqueza e pela sua inépcia, pondo em 
perigo as instituições ! 

O caso de agora, dos ataques do Sr. Lamou- 
reux, não ó porventura um symptoma? Nem 
elle, o governo, soffre com o povo, vingando 
as oflEénsas ao nosso credito, ao nosso nome, 
e á nossa dignidade lá fora. 

Movimentos de brio temos tido, sim, mas 
partindo da mocidade, repelllndo Fort e hon- 
rando a integridade moral da familia brazi- 
leira. 

Nesta emergência, façamos como o povo, 
que a fantasia de Âugier, tornou amado da 
sua raça e do seu tempo ! Afflrmemos á opi- 
nião e à critica de amanhã, que si o governo 
se estiola, transige e recua, nos ataques ao 
progresso do paiz, o Parlamento ainda é a 
unidade, o desforço e adesaffronta da Pátria! 

{Apoiados geraes . O orador é geralmente 
vbraçado,) 



SESSÃO NOCTURNA DE 15 DE OUTUBRO 
DE 1896 

( Vide pag. 355 do 6o vol.) 

O Sr. Helvécio Monte— Sr. pre- 
sidente, não pretendo desgostar a V. Ex., 
desejoso, como se mostra, de encerrar o pre- 
sente debate, aproveitando assim o tempo jà 
escasso para a votação dos orçamentos; e por 
isso, o mais breve possível, concluirei as 
observações que tenho a fazer referentes a 
interesses vitaes do Estado do Ceará, preju- 
dicados pelas disposições contidas no Orça- 
mento da Industria e Viação. 

Sobre a illustre Commissão de Orçamento é 
que deve recahir a culpa de ver-me V. Ex. 
agora na tribuna, porquanto foi ella injusta 
dando p recer contraiio á emenda assignada 
pela deputação cearense e outros distinctos 
collegas, pedindo a consignação orçamentaria 
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da verba de 317:000$ para o prolongamento 
da Estrada de Feno do Sobral, serviço inadiá- 
vel e de cuja realização dependem interesses 
vitaes do Estado e da União, como procurarei 
demonstrar. 

Conseguimos, Sr. presidente, a muito custo, 
não ser interrompido o prolongamento da 
Baturité ; falhando-nos todos os esforços em- 
pregados no mesmo seu tido em relação á 
continuação da construcção da Sobral, como 
si todas as estradas de ferro da União não 
tivessem iguaes direitos & dotação das verbas 
indispensáveis para as construcções de suas 
linhas aos pontos terminaes. 

Si a União, desfalcada em recursos, precisa 
ft^er economias, sacrificando suas garantias 
de prosperidade futura, aá faça completas ; 
para com os prolongamentos de snas vias 
férreas em geral ; mas dotar a umas» e até 
com pmgues quantias, e recusar a outras 
Iguaes direitos, não ó justo. 

Não sou infenso, Sr. presidente, ao pro- 
grama de economias, que a illustre Com- 
missão de Orçamento procura realisar, em- 
pregando para isso todos os seus esforços, e 
actividade . Ao contrario : acho que na qua- 
dra actual de difficuldades financeiras, sen- 
tidas por todos nós devemos empregar os 
correctivos a nosso alcance para debellar ta- 
manha crise ; mais faça-se isso com orien- 
tação, e bom senso pratico, distinguindo o 
que sejam despeaas improductivas, desper- 
dícios, de despezas representando transfor- 
mação do capitai, vaiorisação da fortuna 
publica. 

Nesta classificação se acham as estradas de 
ferro da União, e os estabelecimentos do en- 
sino superior, como garantias, aquellas de 
nossa prosperidade material ; e estas da so- 
berania popular, desenvolvendo a intelli- 
gencia na formação da razão, de que defende 
o real conhecimento dos deveres e direitos de 
cada um nas relações sociaes. 

Não entrarei, Sr. presidente,na apreciação, 
'•^si convém ou não á União passar suas vias- 
ferCeas aos Estados, ou arrendal-as a empre- 
zas particulares. Esta questão acaba de ser 
brilhantemente discutida pelo illustre repre- 
sentante da Bahia, que me precedeu na tri- 
buna. 

Apenas accrescentarei que : si governos 
ha julgando de interesse nacional chamar a 
si exclusivamente as administrações e con- 
strucções de vias-ferreas ; si outros pensam e 
praticam diversamente, dando ás em prezas 
particulares essas attribuições, não deixam 
comtudo, de transparecer a verdade pratica 
de que as Companhias só emprehendem li- 
nhas economicamente úteis na obtenção de 
um trafego remunerador, «mquanto que os 
Estados precisam de linhas estratégicas, ex- 
perimentaes, e até eleitoraes, como se deu no 



nosso regimen passado, sendo exemplo disso 
a Kstrada de Ferro do Sobral, que, embora 
necessária ao Cearcá, só assim pôde ser ob- 
tida. 

Sr. presidente, a este respeito é meu pa- 
recer que a União não deve passar suas es- 
tradas de ferro aos Estados, e menos ainda 
arrendal-as a emprezas particulares, não só 
porque precisa oonbinal-as extrategicamente, 
e só ella poderá guardar e manter essa con- 
veniência em território tão vasto como é o 
nosso, precisando ser ligado em todas as suas 
partes por communicações regulares e unifor- 
mes ; como também por que não são ellas 
quem sacrificam as rendas publicas, das quaes 
consumindo actualmente 2.268:955$683, va- 
lem muito mais do que isso os resultados in- 
directos, que produzem. 

Guardando para si a construcção e admi- 
nistração da linha central estratégica, e da 
qual fazem parte as estradas cearenses no 
plano geral de viação férrea do paiz, poderá 
a União deixar livre aos Estados as emprezas 
particulares as construcções das linhas late- 
raes, mais próprias aos interesses locaes e de 
zonas. 

Com relação á Estrada do Sobral e outras 
com fins inter-estaduaes, não poderia a União 
transferil-as a nenhum dos Estados por ella 
beneficiados ; será obrigada a conserval-as, e 
como propriedades suas em todo tempo, seja 
qual for a crise financeira por que tenha de 
passar, não deve esquecel-as na prompta con- 
clusão de seus traçados. 

No entretanto, Sr. presidente, o illustre 
relator do Orçamento da Viação expoz em seu 
pirecer, que não consignava verba para o 
prolongamento da Estrada do Sobral, porque 
tem ella uma parada determinada ; porque pe- 
quenas verbas sô dão para pagamento do pes- 
soal^ absorventes dos poucos recursos^ que se 
poderiam empregar na acquisição de material 
rodante, melhoramento de officinas^ etc, etc. 

Parada determinada!.. .Por quem e quando? 
Não consta aos representantes do Ceará acto 
algum ofl3cial dos poderes públicos nesse 
sentido ; e si essa estrada está parada em 
sua construcção no corrente anno, foi devido 
ao acto impatriotico do Senado, que, na 
sessão passada, cortou a verba do prolon- 
gamento, votada pela Camará, não sendo 
restabelecida ' então por condições politicas 
especiaes, bem conhecidas por todos nós. 

Si é pequena a verba pedida, a deputação 
cearense se satisfaz com ella, e pedirá ao 
governo que, para bem aproveital-a, mande 
fazer a construcção por empreitadas bem fis- 
calieadas. 

O illustre relator, Sr. presidente, pretende 
empregar os poucos recursos na acquisição 
do material rodante e melhoramentos das 
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oíRcinas da Entrada rio SobT™al,Tie entretanto, 
para eÉtiO flm, não de?^ign<iu verba íilèm tia 
eommum, que, Im muitos anno^ riào é des- 
pendida, não obstante a a reiteradas requi- 
sições das diretíToria.s, demonstríindo a ca- 
rência ai li da renovação do tniterial rodíinte, 
ainda o me^inociHiJ que foi i^ estrada inau- 
gurada em 1880, e cora o traP-go hoje de 
216 kilometros, 

A ilíustre Corami^^fLO doOçamento quer 
parar a Es traria ào SobraK nu Giííade -lo Ipú, 
quniido a alguns kilomelr ■$ adiante, e con* 
tornando a ponta do ^ui da Serra ía Ibiapabfi, 
existem mineiros conhecidos de o^iro e colre, 
espirrando o pi*oIongamentu i^a e^tra^a para 
serem exploradue por Companhia inírle^.a, 
cujos agentes já ali vieram e não pf)dern dar 
começo a tr balho al^um pela falta presente 
de transporte dos materiaes necessários . 

Sr. presidente, é justo, em benificio (^o 
Ceará e da União, que a ilíustre Comníissãt) 
do Orçamento, em vez de decretar a sus- 
pensão da construcçáo da Estrada de Ferro do 
Sobral, faça o contrario ; deixando de per- 
sistir no erro de que as estradas de ferro í^a 
União lhe são prejudiciaes ás finanças. 

Hoje, pela manhã, Sr. presidente, exami- 
nando o relatório do Sr. Ministro da Viação- 
e fazendo um estudo comparativo das verbas 
orçadas no anno passado para as construc- 
ções e tráfegos das estradas de ferro, e de 
quanto gaitaram ellas, cheguei á evidencia 
de que» a^se importante ramo do serviço 
publico não ó o que se acha em peiores con- 
dições, podendo até com melhor direcção, da 



quf* geralmente tem, produzir resultados 
direi^o.í e iolirpftoíí. 1 eneficos no paíz. 

O que pn^eisamos nes=e ramo <lo publico 
serviço, (íí^mo em toda^ u^ repí^rticôps admi— 
nisí.rativaa é diiisinuir o funccionfllií^mo ex- 
a^'ííe.rado, luxuoso, herança do regimen pas- 
Bido, e aceresci ^> ain^a mai.^ por motivos 
inconfessáveis iio mgimen actual, quando n^ 
venladesdenioi^r^itiíííis EM')pe^em p.*raoservi(.u> 
pnblico administrativo pessoal n-stricto, apto 
e h'*[)esti>. giirantido com melhores venci- 
mentos para o e-xt^rcicio independente e pro- 
vei toíw "íe seus refipectivos cargoa. 

Os df^fhií^ de Tids-ííis estradas de ferro pro- 
vêem dij cre.^ddo numero de ejn pregados, 
indevidaínente aboletai i os ueíias, f^^ímo tam- 
boiu, em granule pi rte, a:? perti ' *ções em 
nossas finanças teem as mesmas causas. Assim 
mesmo esses deficiu não são grandes a esmo- 
recer-nos, compensados, como são, pelos re- 
sultados indirectos no desenvolvimento das 
indu>trias, da riqueza publica o particular 
pelo trabalho das familias. que se vão collo- 
cando nessas vastas regiões percorridas e até 
então despovoadas. 

Passo a ler, Sr. pre>idente, para conheci- 
mento de V,Ex. e da Camará, uma estatística 
tirada de documentos oíficiaes, e pela qual se 
df^monstra que os deficits das vias-ferreas na- 
cionaes importnm em 3.773:038$683. 

Os saldos em 505:083$000. 
As dnspezas t*ealisadas em 42.697:418$401. 
As verbas orçadas em 57.622:õ47$72^. 
As rendas arrecadas em 39.428:453$401. 



Est.adas 



Verbas orçadas 



Verbas despendidas 



Sobral 279: 145.'3;000 251/:9*i9$D68 

Baturité 2.054:028$732 943:353í;211 

sul de Pernambuco : 2.255:503$.50 { ^i^Ji^^S J^^^ 

central de Pernambuco 4.215:002$620 { ^^S?!??!?! ^iS^o 

Parahyba 1.223:200$000 { i^SgS '''''' ^ 

Paulo Affonso 254: 179$215 168:234$231 

Prolongamento da Bahia 3. 106: 138$680 \ } '405^3411731 

Central do Brazil 38.431 :171$715 { ^;?JJ;9?6$00§ 

Uruguayana 2.741 :813f};050 

Trafego 3.0 )6:3I9$167 1 .632:021$652 

Somma 57.622:547$729 42.697:418$468 
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Baturité 

Sul de Pernambuco 

Paulo AlFonso 

Central do Brazil 

Central de Pernambuco. 

Uru^uayana. 

Sobral 
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3.773:038$683 



27:657$000 

477:416*000 

10$032 



505:083$032 



Sp. presidente, por esses dados offlc^aes 
vê-se que das duas vias férreas no Ceará a 
Batuiité (' nendeu quant>a inferior â verba 
orçada j»aK. IH95, e destinada para seu tra- 
fego e construcção. 

Comparada sua receita com a despeza ba o 
deficit dQ91:557$985. 

A Sobral também não consumiu a verba 
orçada para trafego, e deixou um pequeno 
saldo de I0$032. 

No orçamento passado deixou de ter verba 
para construcção, e agora a Commissão do 
Orçamento condemna-a injustamente á mesma 
sorte, coriando-se-lheaté a verba pedida pelo 
governo para traíégo em 1897. 

O saldo apresentado por esta via- férrea, 
embora insignificante, demonstra que suas 
condições financeiras vão melhorando, e que 
o decresci mento giadual de seus deficits nos 
annos anteriores anima a confiança no au- 
gmento dos resultados benéficos, directos e 
indirectos, aos interesses económicos da 
União e do Estado. 

Além da Baturité deram dificits as Estradas 
Sul de Pernambuco, Paulo Aífonso e a Cen- 
tral do Brazil no total de 3.773:038$683. 

Com a Sobral deram saldos no total de 
505:083$032 a Central de Pernambuco e « 
Uruguayana. 

De todas elias as que excederam ás verbas 
orçadas para 1895 foram a Sul e Central de 
Pernambuco na Importância de 468:657$462, 
e com a irregularidade visivel e criminosa de 
empregarem, no trafego grande parte da verba 
consignada para construcção; todas as outras 
se conservaram áquem das respectivas verbas 
orçadas. 

Feitas as diflfórenças, Sr. presidente, entre 
os saldos e os deficits realisados pelas estradas 
de ferro nacionaes, vê-se que pesam ellas aos 
co*,es da União 3.268:955$683, o que não é 
desanimador, levando-se em conta os gran- 
des beneficies indirectos, que prestam ao 
Daiz. 

O Sr. Francisco Glicerio— Não é pouco. 

O Sr. Helvécio Monte— Não é muito; é 
quasi nada em relação ás despezas com os 

Gamara 



serviços de correios e telegrapbci, como aca- 
bou de demonstrar o illustre representante 
pela Bahia. 

E' nada em comparação a muitas cousas 
inúteis, que. pesam injustificavelmente ao 
erário publico, e para a extincção daá quaes 
falta-nos a energia precisi para agirmos 
como devemos. (Apoiados.) 

Si fizermos o estudo de quanto gasta a 
União com garantias de juros, pagos em ouro, 
a em prezas estrangeiras e nacionaes algumas 
das quaes com contractos evidentemente ca- 
ducos ; si fizermos o calculo do quanto se des- 
pende com um funccionalismo exaggerado em 
numero, e em parte incompetente e infiel, 
verá V. Ex , Sr. presidente, onde ó de jus- 
tiça cortarem -se despezas, fazendo-se reaes e 
j usti ficáveis economias . ( Apoiados .) 

Sr. presidente, ficou demonstrado que as 
rendas das Estradas de Ferro da União em 
1895 attingiram a 39.428:463$403 ; e serviços 
públicos, que realisam tão bons resultados 
antes de chegarem aos pontos terminaes de 
seus completos desenvolvimentos, pesando so- 
mente aos cofres públicos na importância de 
três mil e poucos contos, não devem soffrer 
cortes nas verbas precisas para seus prolon- 
gamentos, será atrophial-os . {Apoiados,) 

E' justo, portanto, o que a deputação cea- 
rense pede para o prolongamento da Estrada 
do Sobral . 

Lembra-se á illustre commissão e à Ca- 
mará que se trata de estradas de ferro em 
um Estado sujeit) a crises perioMcasde secca 
e que, para se attenuarem as calamidades 
qne produzem, preciso é pòr-se em fácil com- 
municação o littoral do Estado com o inte- 
rior, as zonas férteis com as agrestes, as mais ' 
seccas com as que gozam de melhor regulari- 
dade em suas Estações, os terrenos agrícolas 
e frescos das Serras com os áridos Sertões, fa- 
cilitando-se assim nas grandes crises os trans- 
portes de soccorros aos infalizes. 

Sr. presidente, só quem presenciou é quem 
bem pôde avaliar quaes sejam os horrores 
causados pelas secoas no Ceará. Criança aban- 
donadas pelas estradas e na maior penúria, 
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H proítituii,*ão, a morte moral e pbysica pela 
ítffnf e pela misem, foram quíidros que pre- 
senciei ni dí/lorGsa época de 1877 a 1879. 

íM 03 mpU5 iUustreâ coUegaa tiresiem como 
ou assistido tíimanhos horrores, concorriam 
com certeza para que, em breve tempo, fos- 
sem uma verdade as Estradas de Ferro de Ba- 
íturité e Sobral* 

^ Desejoso de nâo occupar por mais tempn a 
attençãodeV. El., Sr. presidente» lermiuo 



ni5'^n'lo um appello à Camará dos Srs. Depu- 
tados para que mais complacentes, e compe- 
netrados das necessidades imperiosas de um 
Estado, que precisa de facilidades de com- 
municaçòes por suas viae-íeri^eas, e na reali- 
sacãodcsua prosperidade e defesa, revogue 
esta sentença da illustre Com missão do Orça- 
mento, votando verba para o prolongamento 
da Estrada de Ferro do Sobral. (Muito bem. 
muita hem)^ >. 
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